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Lik 


ste livro analisa a reforma trabalhista 

promovida pela Lei n. 13.467/2017 no 

ordenamento jurídico brasiteiro. Para 
tanto, vale-se dos instrumentos da Ciência do 
Direito, especialmente da Hermenêutica 
Jurídica, para a mais adequada e técnica 
interpretação dos inúmeros dispositivos desse 
diploma normativo no interior da AT, da Lei n, 
6.019/74, da Leido FGTS (n. 8.036/90) e da Leida 
Seguridade Social (n.8.212/90). 

A obra traz, inclusive, a análise 
detalhada de todos os preceitos normativos da 
Lei da Reforma Trabalhista. 

Composta por seis capítulos, em 384 
páginas elaboradas em redação clara e sóbria, a 
obra harmoniza a abordagem teórica impres- 
cindivel à correta interpretação da nova Lei a 
uma perspectiva prática no exame de suas 
específicas regras juridicas. 

A primeira parte do livro, integrada por 
dois capítulos, estuda as correlações entre a 
Constituição da República Federativa do Brasil e 
atein.13.467/17. 

Em seu Capitulo | ("A Matriz da 
Constituição de 1988"), o livro apresenta os 
pilares essenciais da Constituição Federal, os 
quais, naturalmente, fixam parâmetros para a 
análise e interpretação adequada dos 
dispositivos do novodiplomalegal. 

No Capítulo tI (“O Sentido da Reforma 
Trabalhista de 2017 em Comparação com a 
Matriz Constitucional de 1988"), a obra debate 
as interfaces entre a matriz constitucional e os 
preceitosda novalei ordinária. 

A segunda parte do livro, integrada por 
um capítulo, investiga as correlações entre as 
normas internacionais de Direitos Humanos e a 
Leida Reforma Trabalhista. 

Nessa linha, no Capítulo III ("As Normas 
Internacionais de Direitos Humanos e a Lei da 
Reforma Trabalhista no Brasil"), o livro debate as 
interinfluências entre a matriz jurídica 
internacional prevalecente no Brasil e os 
preceitos datein. 13.467/2017. 

A terceira parte da obra concerne aos 
comentários específicos a todos os dispositivos 
componentes da Lei n. 13.467/2017, artigo por 
artigo, de maneira prática, funcional e, ao 
mesmo tempo, juridicamente sólida. Com isso, 
essa terceira parte do livro assegura ao leitor a 
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INTRODUÇÃO 


Este livro analisa a reforma trabalhista promovida pela Lein. 13.467/2017 
no ordenamento jurídico brasileiro. 


Vale-se, para tanto, dos instrumentos da Ciência do Direito, especialmen- 
te da Hermenêutica Jurídica, para a mais adequada e técnica interpretação 
dos inúmeros dispositivos da Lei da Reforma Trabalhista (n. 13.467/2017) no 
interior da Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-Lei n. 5.452/1943), da 
Lei do Trabalho Temporário (n. 6.019/1974), da Lei do FGTS (n. 8.036/1990) e 
da Lei da Organização e do Custeio da Seguridade Social (n. 8.212/1990). 


A obra traz, inclusive, a análise detalhada de todos os preceitos norma- 
tivos da Lei da Reforma Trabalhista. 


Composta por três partes e seis capítulos harmonicamente integrados, 
a obra conjuga a abordagem teórica imprescindível à correta interpretação 
da nova Lei a uma perspectiva prática no exame de suas específicas regras 
jurídicas. 


A primeira parte do livro, sob o título A Constituição da República e a Lei 
da Reforma Trabalhista no Brasil, estuda as correlações entre a Constituição da 
República Federativa do Brasil e a Lei n. 13.467/17, sendo composta pelos 
dois primeiros capítulos da obra. 


Em seu Capítulo I (“A Matriz da Constituição de 1988”), o livro apresen- 
ta os pilares essenciais da Constituição Federal, os quais, naturalmente, fixam 
parâmetros para a análise e interpretação adequada dos dispositivos da Lei 
n. 13.467/2017. 


Nesse capítulo, foram definidos os pressupostos teóricos da pesquisa e 
análise realizadas, a partir da articulação dos fundamentos constitucionais de 
proteção ao trabalho, com base no conceito de Estado Democrático de Direito 
e ênfase na centralidade do ser humano, mediante principiologia que acentua 
a relevância do trabalho protegido por meio da dinâmica de reconhecimento, 
declaração e efetivação dos direitos fundamentais. 


Parte-se do pressuposto de que qualquer sistema jurídico de proteção 
ao trabalho humano reconhece as premissas constitucionais e se volta a elas, 
reafirmando-as. Nessa linha, o primeiro capítulo procura demarcar a sólida 
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relação entre a Constituição e o Direito do Trabalho, colocando o processo de 
interpretação jurídica, nessa seara normativa, em plano superior, de modo a 
garantir a conexão necessária entre as duas esferas. 


No Capítulo II (“O Sentido da Reforma Trabalhista de 2017 em Com- 
paração com a Matriz Constitucional de 1988”), a obra debate as interfaces 
entre a matriz constitucional e os preceitos da nova lei ordinária, avaliando 
as zonas de tensão sedimentadas pela reforma trabalhista em contraposição 
à Constituição de 1988. 


A segunda parte do livro, sob o título As Normas Internacionais de Direitos 
Humanos e a Lei da Reforma Trabalhista no Brasil, é integrada por um capítulo, 
estando destinada a investigar as correlações entre as normas internacionais 
de Direitos Humanos e a Lei da Reforma Trabalhista. 


Nessa linha, no Capítulo III (“As Normas Internacionais de Direitos 
Humanos e a Lei da Reforma Trabalhista no Brasil”), o livro debate as inte- 
rinfluências entre a matriz jurídica internacional prevalecente no Brasil e os 
preceitos da Lei n. 13.467/2017. 


Nesse ponto, é especialmente enfatizado o papel de vanguarda da Or- 
ganização Internacional do Trabalho (OIT), que consagra um largo sistema 
normativo de proteção ao trabalho humano em condições de dignidade. 


Não se descura de analisar, porém, nesse mesmo capítulo, as Declara- 
ções e Convenções Internacionais da Organização das Nações Unidas (ONU) 
relativas a Direitos Humanos de natureza econômica, social e cultural, inclu- 
sive trabalhista, que se incorporam a esse sistema internacional de proteção à 
pessoa humana que vive do trabalho. 


A terceira parte da obra, sob o título Comentários à Lei n. 13.467/2017 
em Conformidade com os Campos Jurídicos Específicos Envolvidos, conceme 
aos comentários específicos a todos os dispositivos componentes da Lei n. 
13.467/2017, artigo por artigo, de maneira prática, objetiva, funcional e, ao 
mesmo tempo, juridicamente sólida. Com isso, essa terceira parte do livro 
assegura ao leitor a rápida e segura consulta a todo o repositório normativo 
do novo diploma legal. 


Tais comentários práticos são divididos em conformidade com os cam- 
pos jurídicos próprios envolvidos, ou seja, o Direito Individual do Trabalho, 
o Direito Coletivo do Trabalho e o Direito Processual do Trabalho. 


No início de tais capítulos, os autores inseriram estudo cuidadoso so- 
bre os parâmetros hermenêuticos relevantes para a interpretação do novo 
diploma legal, em conformidade com a Ciência do Direito e, particular- 
mente, a Hermenêutica Jurídica, de maneira a subministrar a compreensão 
do sentido das expressões normativas lançadas pela Lei n. 13.467/17. 
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Nesse contexto, o Capítulo IV apresenta o seguinte título, bastante 
expressivo de seu conteúdo: “Os Preceitos da Lei n. 13.467/2017 no Campo 
do Direito Individual do Trabalho”. 


O Capítulo V, por sua vez, aborda a seguinte dimensão da reforma: “Os 
Preceitos da Lein. 13.467/2017 no Campo do Direito Coletivo do Trabalho”. 


Por fim, o Capítulo VI do livro estuda o seguinte assunto: “Os Preceitos 
da Lei n. 13.467/2017 no Campo do Direito Processual do Trabalho”. 


Aqui, é importante frisar que a matriz constitucional de 1988 - e suas 
repercussões normativas no Direito do Trabalho e no Direito Processual do 
Trabalho — é o fio condutor das reflexões apresentadas nos comentários à 
Lei da Reforma Trabalhista, sendo este referencial teórico decisivo para a pre- 
servação do caráter lógico, sistemático e prático desta terceira parte da obra. 


Buscando preservar, em suas pesquisas, reflexões e obras jurídicas, a 
perspectiva humanística e social que sobressai da Constituição da República 
Federativa do Brasil, promulgada em 1988, e das dezenas de normas inter- 
nacionais de Direitos Humanos vigorantes no País, o presente livro não se 
afasta, contudo, em qualquer momento, da visão objetiva do Direito Positivo 
estabelecido no novo diploma legal. 


Mas, como bem sugerido pela Ciência do Direito e, particularmente, 
pela Hermenêutica Jurídica, mantém-se longe da armadilha napoleônica da 
interpretação gramatical e literalista, manejando, ao invés, metodicamente e 
de maneira equilibrada, os métodos científicos da interpretação das expres- 
sões normativas do Direito. 


Brasília, 20 de outubro de 2017. 


Mauricio Godinho Delgado e Gabriela Neves Delgado 
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PRIMEIRA PARTE 


A CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA E A LEI DA 
REFORMA TRABALHISTA 
NO BRASIL 
1 


CAPÍTULO | 
A MATRIZ DA CONSTITUIÇÃO DE 1988 


| — INTRODUÇÃO 


A análise jurídica de qualquer diploma normativo e de qualquer norma 
jurídica no contexto de um sistema constitucional supõe e passa, evidente- 
mente, pelo exame e compreensão da lógica desse sistema constitucional e de 
seus pilares fundamentais. A par disso, tal análise deve considerar, igualmen- 
te, as normas constitucionais específicas referentes ao tema abrangido pelo 
diploma normativo ou norma jurídica infraconstitucional. 


Não poderia ser diferente no tocante à reforma trabalhista aprovada 
pela Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017. 


A matriz constitucional de 1988 deve, portanto, ser imediatamente iden- 
tificada neste livro, a partir de seus pilares fundamentais, com a sua lógica 


jurídica estrutural. É o que será efetivado no presente Capítulo I desta obra 
dual. 


Somente depois de bem compreendida essa matriz estrutural da Consti- 
tuição da República Federativa do Brasil é que será feito o estudo do sentido 
da reforma trabalhista brasileira de 2017 — desafio a ser enfrentado no Capi- 
tulo II desta mesma obra dual. 


A matriz estrutural da Constituição de 1988 — naquilo que forma o seu 
núcleo basilar e a distingue, significativamente, das constituições precedentes 
do País — situa-se em três pilares principais: a arquitetura constitucional de 
um Estado Democrático de Direito; a arquitetura principiológica humanística 
e social da Constituição da República; a concepção constitucional de direitos 
fundamentais da pessoa humana. Estes três pilares serão estudados no pre- 
sente capítulo. 


No item II deste Capítulo I será feito o estudo da arquitetura constitucio- 
nal de um Estado Democrático de Direito no Brasil, pela Constituição de 1988. 


No item III deste Capítulo I será estudada a arquitetura principiológica 
humanística e social da Constituição da República. 


No item IV do mesmo capítulo será analisado o conceito constitucional 
de direitos fundamentais da pessoa humana. 
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Esses três pilares cardeais da Constituição de 1988 evidenciam, por fim, 
a concepção constitucional do fenômeno do Direito como um efetivo instru- 
mento de civilização — e não de barbárie —; em síntese, o Direito como um 
instrumento civilizatório. É o que será demonstrado no item V do presente 
Capítulo I. 


Il — A ARQUITETURA CONSTITUCIONAL DE 
UM ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO 


Os três eixos centrais de estruturação da Constituição da República Fe- 
derativa do Brasil, promulgada em cinco de outubro de 1988, iniciam-se pela 
incorporação constitucional do conceito de Estado Democrático de Direito — o 
qual supõe e confere espaço e energia a seus dois outros eixos, isto é, a sua 
arquitetura principiológica humanística e social e o seu conceito de direitos 
fundamentais da pessoa humana. 


A concepção de Estado Democrático de Direito, construída pelo cons- 
titucionalismo europeu ocidental do pós Segunda Guerra Mundial, consiste 
em uma superação qualitativa do conceito constitucional imediatamente pré- 
vio, o de Estado Social, emergido no final da segunda década do século XX, a 
partir das experiências constitucionais pioneiras do México (Constituição de 
1917) e da Alemanha (Constituição de 1919). 


Ao mesmo tempo, demonstra, já no final da década de 1940, o anacro- 
nismo do velho conceito de Estado Liberal — embora não se desconheça que 
este havia cumprido importante papel histórico e teórico mais de dois sécu- 
los antes, com o constitucionalismo originário britânico do século XVII e dos 
EUA e da França, do final do século XVIII, no contexto das chamadas revolu- 
ções liberais burguesas.” 


(1) A respeito do denominado Estado Liberal ou Estado Liberal de Direito, bem como do chamado 
Estado Social ou Estado Social de Direito, consultar, entre outras, as seguintes obras: ARAÚJO, 
Luiz Alberto David; NUNES JÚNIOR, Vidal Serrano. Curso de Direito Constitucional. 19. ed. 
São Paulo: Verbatim, 2006; BARROSO, Luís Roberto. Curso de Direito Constitucional Con- 
temporâneo — os conceitos fundamentais e a construção do novo modelo. 4. ed./3? tir., São 
Paulo: Saraiva, 2014; BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 30. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2015; BONAVIDES, Paulo. Do Estado Liberal ao Estado Social. 10. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2011; BRITTO, Carlos Ayres. Teoria da Constituição. Rio de Janeiro: Forense, 2003; 
CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional e teoria da Constituição. 7. ed /8. 
reimpr. Coimbra: Almedina, 2003 (Ibidem, 17. reimpr.); COMPARATO, Fábio Konder. A Afir- 
mação Histórica dos Direitos Humanos. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2013; CUNHA JÚNIOR, Dirley 
da. Curso de Direito Constitucional. 10. ed. Salvador: JusPODIVM, 2016; DELGADO, Mauricio 
Godinho. Constituição da República, Estado Democrático de Direito e Direito do Trabalho. 
In: DELGADO, M. G.; DELGADO, G. N. Constituição da República e Direitos Fundamentais 
— dignidade da pessoa humana, justiça social e Direito do Trabalho. 4. ed., São Paulo: LTr, 
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O primeiro paradigma do constitucionalismo, do Estado Liberal, caracte- 
rístico do peculiar constitucionalismo não escrito da Grã-Bretanha do século 
XVII (Direito Consuetudinário Britânico), além do constitucionalismo escrito 
das Constituições dos EUA e da França, estas de finais do século XVIII — cons- 
titucionalismo que se reproduziu em constituições ocidentais subsequentes —, 
consagrou alguns avanços institucionais e jurídicos em comparação com a 
era do absolutismo monárquico prevalecente nos séculos anteriores na Eu- 
ropa Ocidental e que se refletia, na época, no domínio britânico sobre as 13 
colônias instaladas na parte leste da América do Norte. Considerada a antiga 
matriz até então prevalecente — de incontrastável absolutismo monárquico 
e de ausência de liberdades civis e políticas mínimas no plano da sociedade 
civil e da sociedade política —, tais avanços ostentaram importância histórica 
e teórica significativa. 


Nesse quadro, são características distintivas dessa primeira fase do 
constitucionalismo: institucionalização de ideias direcionadas às liberdades 
individuais básicas (usualmente englobadas como liberdades civis), como, 
ilustrativamente, de locomoção, de expressão, de reunião, de contratação, 
de trabalho (“liberdade de trabalhar”); institucionalização de ideias direcio- 
nadas às liberdades públicas, como de reunião e associação, bem como de 
imprensa (liberdades de caráter civil mas também de natureza política); ins- 
titucionalização da ideia de submissão, ao império da lei, do poder político, 
das instituições públicas e privadas, bem como dos indivíduos; instituciona- 


2017; DELGADO, Gabriela Neves. Os Paradigmas do Estado Constitucional Contemporâneo. 
In: DELGADO, M. G.; DELGADO, G. N. Constituição da República e Direitos Fundamentais — 
dignidade da pessoa humana, justiça social e Direito do Trabalho. 4. ed., São Paulo: LTr, 2017; 
FACHIN, Zulmar. Curso de Direito Constitucional. 7. ed. Rio de Janeiro: GEN/Forense, 2015; 
FERNANDES, Bernardo Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 8. ed., Salvador: JusPODIVM, 
2016; FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. 40. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2015; HOBSBAWN, Eric. Era dos Extremos — o breve século XX: 1914-1991. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1995. MACPHERSON, C. B. A Democracia Liberal — origens e evolução. 
Rio de Janeiro: Zahar, 1978; MACPHERSON, C. B. La Realidad Democratica. Barcelona: Fonta- 
nella, 1968; MAGALHÃES, José Luiz Quadros de. Direito Constitucional. 2. ed. Belo Horizonte: 
Mandamentos, 2002; MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Di- 
reito Constitucional. 11. ed. São Paulo/Brasília: Saraiva/IDP, 2016; MIRANDA, Jorge. Manual 
de Direito Constitucional. 7. ed., tomo |. Coimbra: Coimbra, 2003; MORAES, Alexandre. Direito 
Constitucional. 32. ed. São Paulo: Atlas, 2016; MORAES, Guilherme Peña de. Curso de Direito 
Constitucional. 8 ed. São Paulo: Atlas, 2016; NOVELINO, Marcelo. Curso de Direito Constitu- 
cional. 11. ed. Salvador: JusPODIVM, 2016; ARAÚJO PINTO, Cristiano Paixão. Modernidade, 
Tempo e Direito. Belo Horizonte: Del Rey, 2002. PUCCINELLI JÚNIOR, André. Curso de Direito 
Constitucional. 5. ed. São Paulo: Saraiva. 2015; SARLET, Ingo Wolfgang; MARINONI, Luiz Gui- 
lherme; MITIDIERO, Daniel. Curso de Direito Constitucional. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2015; 
SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 38. ed. São Paulo: Malheiros, 
2015; SOARES, Mário Lúcio Quintão. Teoria do Estado — o substrato clássico e os novos pa- 
radigmas como pré-compreensão para o direito constitucional. Belo Horizonte: Del Rey, 2001; 
TAVARES, André Ramos. Curso de Direito Constitucional. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 2016. 


23 


lização de ideias e fórmulas de controle do poder político e de representação 
política da sociedade civil no plano da sociedade política (neste plano, ainda 
que restrito, de representação política emergem também os direitos e liberda- 
des denominados políticos)? 


É característica desse marco inicial do constitucionalismo, por outro 
lado, o caráter limitado, restrito, senão até mesmo excludente, de todas essas 
ideias e fórmulas novas institucionalizadas. Ou seja, embora se trate de con- 
cepções inovadoras em face da realidade até então consagrada, o fato é que 
os avanços foram, na realidade, bastante restritos, pois cuidadosamente limi- 
tados a uma pequena elite da comunidade envolvente. Tais ideias, direitos 
e fórmulas inovadoras não abrangiam nem incorporavam a grande maioria 
das populações das sociedades e Estados respectivos; ou seja, de maneira 
geral, mulheres, escravos, analfabetos, indivíduos pobres ou simplesmente 
abaixo de certo parâmetro censitário, estrangeiros, grupos étnicos não euro- 
peus, etc., não eram contemplados pelos avanços jurídicos e institucionais 
propostos pelo Estado Liberal. 


Todas essas enormes restrições sociais, econômicas, políticas, insti- 
tucionais e jurídicas enquadravam o Estado Liberal dentro dos marcos do 
liberalismo, é claro, porém jamais dentro dos marcos de um conceito real, consis- 
tente e efetivo de Democracia. Em conformidade com esse primeiro paradigma 
do constitucionalismo, a sociedade política (o Estado e sua instituições) e a 
sociedade civil eram, no máximo, liberalistas; entretanto, de forma alguma, se 
tratava de Estado e sociedade democráticos.) 


O segundo paradigma do constitucionalismo — sintetizado na expres- 
são Estado Social — foi deflagrado pelas Constituições do México, de 1917, e 
da Alemanha (Constituição de Weimar), de 1919, com importante influência 


(2) O sociólogo britânico Thomas Humphrey MARSHALL, em texto publicado em 1950 (“Cidadania 
e Classe Social"), posteriormente integrante de seu importante livro Cidadania, Classe Social e 
Status (Rio de Janeiro: Zahar, 1967), na qualidade de Capítulo Ill ("Cidadania e Classe Social”), 
foi um dos primeiros autores (senão, efetivamente, o autor pioneiro) a criar a tipologia da 
tríade dos direitos de cidadania, ou seja, os direitos civis, os direitos políticos e os direitos 
sociais. Tomando como parâmetro histórico a experiência britânica, T. H. MARSHALL sustentou 
que os direitos civis (que identificava como “direitos necessários à liberdade individual” — ob. 
cit., p. 63) despontaram mais firmemente na Inglaterra no século XVIII (ob. cit., p. 66) — isto 
é, antes das experiências constitucionais escritas dos EUA e da França. Para o mesmo autor, 
os direitos políticos despontaram mais firmemente no século XIX, na Grã-Bretanha (ob. cit., p. 
66). Segundo ele, finalmente, os direitos sociais afirmaram-se, naquele país, notadamente no 
século XX (ob. cit., p. 66). 

(3) Sobre a distância entre os conceitos de Democracia e de liberalismo, consultar artigo de 
DELGADO, Mauricio Godinho. Constituição da República, Estado Democrático de Direito 
e Direito do Trabalho. In: DELGADO, M. G.; DELGADO, G. N. Constituição da República e 
Direitos Fundamentais — dignidade da pessoa humana, justiça social e Direito do Trabalho. 4. 
ed. São Paulo: LTr, 2017. 
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também do Tratado de Versalhes, assinado em 1919, e da criação, por este 
documento multilateral, da Organização Internacional do Trabalho (1919). 


Este novo paradigma, do constitucionalismo social, consagrou notáveis 
avanços institucionais e jurídicos em comparação com o período constitucio- 
nal liberalista precedente. Embora o paradigma liberalista já viesse sofrendo 
revezes e ultrapassagens desde a segunda metade do século XIX, com o sur- 
gimento do denominado campo social do Direito, composto pelo Direito 
do Trabalho e pelo então Direito Previdenciário (posteriormente, Direito da 
Seguridade Social), o fato é que a efetiva superação constitucional desse pa- 
radigma liberal somente se deu com o advento das constituições de 1917 e de 
1919, ao lado, na mesma época, do advento e estruturação da OIT. 


O paradigma do Estado Social apresenta as seguintes características, em 
contraponto com a matriz liberalista primitiva antecedente: inserção dos cha- 
mados direitos sociais no interior das constituições, em especial o campo do 
Direito do Trabalho e o campo do Direito da Seguridade Social (este, na época, 
ainda usualmente denominado Direito Previdenciário); incorporação do con- 
ceito de cidadania social pelo constitucionalismo, de maneira a absorver, como 
direitos relevantes, os direitos sociais; ampliação do conceito de cidadania 
política, de modo a alargar os sujeitos políticos do Estado e suas instituições, 
com a derrubada às barreiras jurídicas e institucionais à participação dos não 
proprietários, inclusive trabalhadores, mulheres e outros grupos sociais na 
arena política e institucional existente; inserção nas constituições da ideia de 
intervencionismo estatal na economia e nas relações sociais, com limitações 
ao direito de propriedade e ao poder privado capitalista, em conformidade 
com os interesses públicos e sociais; inserção, no constitucionalismo, da ideia 
de igualdade em sentido material, em contraponto à ideia de igualdade em 
sentido meramente formal inerente ao paradigma anterior; introdução, nas 
novas constituições, de diretrizes de inclusão socioeconômica das populações 
na dinâmica da economia e da política; introdução, no constitucionalismo, 
da noção mais clara e firme de Democracia, integrada pelas ideias objetivas 
de participação e inclusão de grande número de pessoas componentes da 
respectiva população, ao invés da restrita ideia de liberalismo (liberalismo 
político, liberalismo econômico, etc.). 


Não obstante seja manifesto o avanço social, institucional, cultural, 
econômico e, evidentemente, jurídico desse novo paradigma de constitu- 
cionalismo, em comparação com a matriz primitiva liberalista provinda do 
século XVIII (tomando-se como parâmetro o constitucionalismo escrito nor- 
te-americano e francês), o fato é que, na época, tal novo paradigma ainda 
ostentava claras debilidades e insuficiências. 


Deum lado, a integração da dimensão social dos direitosnaseara consti tu- 
cional ainda se fazia de modo apenas lateral, sem atingir o núcleo estruturante 
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das constituições, como se se tratasse de meras regras artificialmente inse- 
ridas nos corpos constitucionais (as chamadas “normas constitucionais em 
sentido meramente formal”, segundo formulação de antiga vertente do cons- 
titucionalismo). De outro lado, a concepção de Democracia instigada pelo 
novo paradigma ainda não se mostrava plena, sofisticada, complexa, porém 
entrecortada de mecanismos e ressalvas nitidamente antidemocráticos. Além 
disso, o novo paradigma também não conseguia perceber a relevância de se 
construir, juridicamente, uma concepção abrangente de pessoa humana e de 
sua necessária essencialidade na arquitetura constitucional. Se não bastasse, 
o então novo paradigma sequer conhecia a concepção principiológica do Di- 
reito, não enunciando, no corpo das constituições, uma matriz de princípios 
humanistas e sociais que fosse dirigente do conjunto constitucional positivado. 


Em sintese, conforme explicitado por Mauricio Godinho DELGADO, 
essa segunda fase do constitucionalismo traduz “nítido fenômeno de tran- 
sição, no sentido de que já aponta para um processo de democratização da 
sociedade política e da sociedade civil — à diferença do marco constitucional 
primitivo —, mas ainda não consegue desvelar fórmula plena e consistente 
do novo paradigma em construção”? Na linha do que expõe Paulo BONA- 
VIDES, a transitoriedade era marca característica desse período, sendo a 
Constituição de Weimar “fruto dessa agonia: o Estado Liberal estava morto, 
mas o Estado social ainda não havia nascido”.º 


Após a Segunda Grande Guerra, já na segunda metade dos anos de 1940, 
é que nasce na Europa Ocidental o novíssimo — e atual — paradigma de 
constitucionalismo, conhecido como constitucionalismo humanista e social con- 
temporâneo. Foi capitaneado pelas Constituições da França, de 1946, da Itália, 
de 1947, e da Alemanha, de 1949. Seguido pela Constituição de Portugal, de 
1976, e da Espanha, de 1978, esse novo constitucionalismo chegou ao Brasil 
apenas por intermédio da Constituição da República de 1988. 


Nesse novo paradigma é que se constrói o presente conceito de Estado 
Democrático de Direito. 


O paradigma do constitucionalismo humanista e social, ou do Estado 
Democrático de Direito, avança, aprofunda e reelabora as conquistas demar- 
cadas pela fase imediatamente anterior do constitucionalismo (Constituições 
do México, de 1917; da Alemanha, de 1919; do Brasil, de 1934 e de 1946, por 
exemplo). Consagra mudanças quantitativas essenciais — grande parte de- 


(4) DELGADO, Mauricio Godinho. Constituição da República, Estado Democrático de Direito e 
Direito do Trabalho. In: DELGADO, M. G.; DELGADO, G. N. Constituição da República e Direitos 
Fundamentais — dignidade da pessoa humana, justiça social e Direito do Trabalho. 4. ed. São 
Paulo: LTr, 2017, p. 41. 


(5) BONAVIDES, Paulo. Do Estado Liberal ao Estado Social. 10. ed. São Paulo: Malheiros, 2011, p. 233. 


26 


las no sentido do crescimento de direitos humanos, nestes englobados os de 
caráter social, econômico e cultural, inclusive trabalhistas —, ao lado de mu- 
danças qualitativas também essenciais. 


Entre as inovações qualitativas essenciais do novo constitucionalismo 
encontram-se, ilustrativamente: a consagração da matriz principiológica das 
novas constituições; a institucionalização da natureza normativa dos princí- 
pios jurídicos; a estruturação de um rol de princípios humanísticos e sociais 
imperativos, todos apontando para a centralidade da pessoa humana na 
ordem social, econômica e jurídica; o aprofundamento e sofisticação dos me- 
canismos democráticos da sociedade política e da sociedade civil; a extensão 
da ideia de Democracia para além do simples campo do Estado e de suas 
instituições, de maneira a fazê-la presente também no âmbito das instituições 
da vida social e econômica privada. 


O conceito de Estado Democrático de Direito — inovação singular do novo 
constitucionalismo humanista e social — bem sintetiza a natureza, os objeti- 
vos e a força dessa nova matriz constitucional com respeito à estruturação da 
sociedade política e da sociedade civil. E este conceito, conforme dito, é que 
expressa um dos principais eixos da Constituição da República Federativa do 
Brasil, promulgada em 1988. 


Conforme pontua Mauricio Godinho DELGADO, em texto originalmen- 
te divulgado em 2012, 


O conceito de Estado Democrático de Direito funda-se em um 
inovador tripé conceitual: pessoa humana, com sua dignidade; 
sociedade política, concebida como democrática e inclusiva; socie- 
dade civil, também concebida como democrática e inclusiva. 


A 


O paradigma novo fez-se presente na estrutura de principios, ins- 
titutos e regras da Constituição da República Federativa do Brasil, 
de 1988, constituindo o luminar para a compreensão do espírito e 
da lógica da ordem constitucional do País. 


Assevera o autor que o conceito estruturante de Estado Democrático de 
Direito tem como ponto central a pessoa humana, com sua dignidade. Daí que 


(6) DELGADO, Mauricio Godinho. Constituição da República, Estado Democrático de Direito e 
Direito do Trabalho. In: DELGADO, M. G.; DELGADO, G. N. Constituição da República e Direitos 
Fundamentais — dignidade da pessoa humana, justiça social e Direito do Trabalho. 4. ed. São 
Paulo: LTr, 2017, p. 45. Sobre o papel da Democracia e dos direitos fundamentais no Estado 
Democrático de Direito, consultar: DELGADO, Gabriela Neves; BORGES, Lara Parreira de Faria. 
A Revisitação do Princípio da Proteção pelo Discurso Constitucional Trabalhista no Tribunal 
Superior do Trabalho. In: DELGADO, Gabriela Neves; PIMENTA, José Roberto Freire; MELLO 
FILHO, Luiz Philippe Vieira de; LOPES, Othon de Azevedo (Coords.) Direito Constitucional do 
Trabalho: princípios e jurisdição constitucional do TST. São Paulo: LTr, 2015, p. 40:42. 
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as constituições dessa matriz humanística e social de constitucionalismo esta- 
belecem “o princípio da dignidade da pessoa humana como a diretriz cardeal 
de toda a ordem jurídica, com firme assento constitucional”. 


A consistência e efetividade desse princípio da dignidade da pessoa hu- 
mana — que se projeta igualmente no princípio da centralidade da pessoa 
humana na ordem jurídica — supõe a observância do caráter democrático e 
inclusivo de todo o sistema socioeconômico e institucional, inclusive da própria 
sociedade civil e suas instituições, sob pena de se tornar enunciado vazio e inútil. 


A eleição da pessoa humana como ponto central do novo constitu- 
cionalismo, que visa a assegurar sua dignidade, supõe a necessária 
escolha constitucional da Democracia como o formato e a própria 
energia que tem de perpassar toda a sociedade política e a própria 
sociedade civil. Sem Democracia e sem instituições e práticas demo- 
cráticas nas diversas dimensões do Estado e da sociedade, não há 
como se garantir a centralidade da pessoa humana e de sua digni- 
dade em um Estado Democrático de Direito. Sem essa conformação 
e essa energia democráticas, o conceito inovador do Estado Demo- 
crático de Direito simplesmente perde consistência, convertendo-se 
em mero enunciado vazio e impotente. 


O conceito constitucional de Estado Democrático de Direito importa, 
dessa maneira, na democratização também da sociedade civil, uma vez que 
esse conceito e sua abrangência não se restringem ao simples plano da socie- 
dade política. Participação e inclusão no contexto da sociedade civil — das 
instituições sociais, da economia e seu mercado capitalista, etc. — consistem, 
nesse quadro, em imperativos democráticos consagrados pelo conceito cons- 
titucional de Estado Democrático de Direito. 


Democratização da sociedade civil, inclusive do mercado econômico e 
suas instituições — e não o seu inverso —, eis o que determina a Constituição 
da República e seu conceito de Estado Democrático de Direito. 


Isso significa, portanto, que o conceito constitucional de Estado De- 
mocrático de Direito traduz a ideia-força harmonizada de participação e 
inclusão, envolvendo todos os segmentos populacionais, colocando no pas- 


(7) DELGADO, Mauricio Godinho, ob. cit., p. 46. Sobre a dignidade e o direito fundamental ao 
trabalho digno, consultar ainda: ARANTES, Delaíde Alves Miranda; LEMOS, Maria Cecilia de 
Almeida Monteiro. Em Defesa da Justiça do Trabalho, do Direito do Trabalho e da CLT: os 
ataques e as ameaças da reforma trabalhista. In: Revista do Tribunal Superior do Trabalho. 
Vol. 83, n. 1, jan./mar 2017.p. 99-100; DELGADO, Gabriela Neves. Direito Fundamental ao 
Trabalho Digno. 2.ed. São Paulo: LTr, 2015; SARMENTO, Daniel. Dignidade da Pessoa Humana: 
conteúdo, trajetórias e metodologia. 2.ed. Belo Horizonte: Fórum, 2016. 


(8) DELGADO, Mauricio Godinho. Ob. cit., p. 46. 
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sado as ideias e realidades de exclusão e segregação ainda comuns e inerentes 
ao liberalismo originário oriundo dos séculos XVII e XVIII 


HI — A ARQUITETURA PRINCIPIOLÓGICA HUMANÍSTICA 
E SOCIAL DA CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA 


Entre ostrêseixos centrais de estruturação da Constituição da República 
Federativa do Brasil, promulgada em cinco de outubro de 1988, destaca-se 
sua arquitetura principiológica humanística e social. Esta arquitetura garante 
espaço e energia para a afirmação dos outros dois grandes eixos constitu- 
cionais, quer dizer, o conceito cardeal de Estado Democrático de Direito e o 
conceito de direitos fundamentais da pessoa humana. 


A concepção científica de princípios como efetivas normas jurídicas, con- 
forme se sabe, floresceu na Europa Ocidental logo após terminada a Segunda 
Grande Guerra, embora tenha tido antecedentes nos anos imediatamente 
anteriores, a contar da década de 1930. Surgida no plano da Filosofia do Di- 
reito, da Teoria do Direito e do próprio Direito Civil, mesmo que de maneira 
dispersa, o fato é que tal concepção somente ganhou consistência e força de 
propagação a partir de sua incorporação pelo novo constitucionalismo huma- 
nístico e social deflagrado, no ocidente europeu, na parte final da década de 
1940. Absorvida pelo Direito Constitucional, tornou-se conquista plena e con- 
sagrada na Ciência do Direito e em diversos campos jurídicos positivados.(9 


São os princípios, dessa maneira, efetivas normas jurídicas, compondo 
o ordenamento do Direito ao lado das regras jurídicas. Nesse quadro, para a 
contemporânea concepção de Direito, a ideia de norma jurídica abrange tanto 


(9) A única constituição escrita caracteristica do constitucionalismo liberalista primitivo originário 
que se manteve na contemporaneidade é a dos EUA. Naturalmente que sofreu, nesses 240 
anos, diversas emendas em seu texto de 1787: foram 11 emendas constitucionais ainda no 
século XVIII (tendo as 10 primeiras sido promulgadas na mesma época do texto constitucional 
original, expressando o sentido de uma “Carta de Direitos Individuais”); quatro emendas 
foram promulgadas durante o século XIX; as restantes 12 emendas constitucionais foram 
promulgadas ao longo do século XX. Tal peculiaridade, associada à hegemonia do pensamento 
ultraliberalista nos Estados Unidos da América, além da ampla hegemonia econômica e 
cultural que este país ostenta no Ocidente, em particular na América Latina, tudo contribui 
para a mantença da força do paradigma liberalista primitivo dentro do constitucionalismo 
contemporâneo, ainda que remodelado sob o molde do chamado neoliberalismo. 

(10) Sobre a natureza normativa dos princípios do Direito, com a evolução dessa nova concepção 
na doutrina jurídica europeia e norte-americana de meados e finais do século XX, consultar 
DELGADO, Maurício Godinho. Princípios Constitucionais do Trabalho e Princípios de Direito 
Individual e Coletivo do Trabalho. 5. ed. São Paulo: LTr, 2017, especialmente em seu Capítulo 
| (“Princípios de Direito — Conceituação e Funções"). Consultar, também, FLÓREZ-VALDEZ, 
Joaquin Arcey. Los Principios Generales del Derecho y su Formulación Constitucional. Madrid: 
Civitas, 1990. 
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a realidade normativa dos princípios jurídicos como a realidade normativa 
das regras jurídicas. 


No Brasil, a concepção normativa dos princípios jurídicos ostentou ine- 
gável desconhecimento, incompreensão e/ou resistência até a década de 1980. 
Com a promulgação da Constituição de 1988, porém, imediatamente se afir- 
mou e se propagou para a realidade jurídica de diversos campos do Direito, 
consagrando-se, plenamente, na comunidade acadêmica, em seus estudos 
científicos sobre o fenômeno jurídico. Tal concepção tem sido reiterada enfa- 
ticamente também na jurisprudência dos distintos tribunais do País, inclusive 
do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal 
Superior do Trabalho. 


A Constituição da República Federativa do Brasil evidencia como um de 
seus eixos principais a presença de um núcleo principiológico humanístico 
e social. Esse eixo, naturalmente, não se dirige apenas ao campo social do 
Direito e, particularmente, ao Direito do Trabalho. Abrange campos jurídicos 
diversos, comos Direito Civil, Direito Penal, Direito da Seguridade Social, Di- 
reito do Consumidor, Direito Ambiental, Direito Tributário, etc. 


Ostenta a Constituição, nesse quadro, a presença de princípios jurídicos 
gerais, que apresentam a característica de abrangerem diversos campos do 
Direito, ainda que, nesse caso, tenham de merecer leitura algo particulariza- 
da para permitir sua melhor compreensão extensiva. Trata-se de princípios 
constitucionais gerais que, nessa qualidade, produzem efeitos normativos 
em searas bastante diferentes do universo jurídico. Citem-se, ilustrativamen- 
te: princípio da dignidade da pessoa humana; princípio da centralidade da 
pessoa humana na vida socioeconômica e na ordem jurídica; princípio da 
inviolabilidade do direito à vida; princípio do bem-estar individual e social; 
princípio da justiça social; princípio da submissão da propriedade à sua fun- 
ção socioambiental; princípio da não discriminação; princípio da igualdade 
(que se desdobra em igualdade em sentido formal e igualdade em sentido 
material — esta, aliás, uma das grandes inovações da Constituição de 1988); 
princípio da segurança; princípio da proporcionalidade e da razoabilidade; 
princípio da vedação do retrocesso social e da progressividade social. 


Todos esses princípios gerais citados, a propósito, atuam igualmente 
no campo do Direito do Trabalho, formando, ao lado de outros princípios 
propriamente trabalhistas, aquilo que a doutrina nomina de princípios consti- 
tucionais do trabalho. 


(11) Na obra de Mauricio Godinho DELGADO, Princípios Constitucionais do Trabalho e Princípios 
de Direito Individual e Coletivo do Trabalho (5. ed. São Paulo: LTr, 2017), existe, desde a sua 
segunda edição, de 2004, capítulo específico dedicado aos princípios constitucionais do trabalho 
(o Capítulo Il). Na mais recente edição do livro (5. ed., 2017), tal texto foi substancialmente 
aperfeiçoado e ampliado, passando a compor, inclusive, o próprio título da obra. Sobre os 
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Ao lado desses princípios constitucionais gerais que apresentam forte 
influência no campo das relações trabalhistas, existem também princípios 
mais claramente de fulcro e direcionamento laborativos, e que foram, igual- 
mente, constitucionalizados, no Brasil, pela Constituição de 1988. 


Ora, os princípios constitucionais do trabalho, com manifestas energia, 
eficácia e efetividade normativas, atuam, firmemente, sobre a ordem jurídica 
infraconstitucional, conforme se sabe, estabelecendo-lhe balizas intransponí- 
veis a serem identificadas pelas técnicas da Hermenêutica Jurídica, inclusive 
a interpretação em conformidade com a Constituição da República — caso não seja 
realmente imprescindível o exercício do controle de constitucionalidade difu- 
so ou direto pelo Poder Judiciário. 


Na seara de influência do Direito do Trabalho, portanto, há que se des- 
tacar, como princípios humanísticos e sociais da Constituição da República, 
os seguintes princípios constitucionais do trabalho: 1) princípio da dignidade 
da pessoa humana; 2) princípio da centralidade da pessoa humana na vida 
socioeconômica e na ordem jurídica; 3) princípio da valorização do trabalho 
e do emprego; 4) princípio da inviolabilidade do direito à vida; 5) princípio 
do bem-estar individual e social; 6) princípio da justiça social; 7) princípio da 
submissão da propriedade à sua função socioambiental; 8) princípio da não 
discriminação; 9) princípio da igualdade em sentido material; 10) princípio 
da segurança; 11) princípio da proporcionalidade e razoabilidade; 12) princi- 
pio da vedação do retrocesso social.!? 


Ao lado desses lídimos princípios constitucionais do trabalho, há que se 
enfatizar que a Constituição de 1988 decidiu, firmemente, constitucionalizar 
alguns princípios do Direito Individual do Trabalho e outros do Direito Cole- 
tivo do Trabalho. Não se trata, é claro, de princípios gerais do Direito, porém 
princípios especiais de campos jurídicos específicos que foram constitucio- 
nalizados e, dessa maneira, passam também a ostentar manifestas energia, 
eficácia e efetividade normativas, atuando, inequivocamente, sobre a ordem 
jurídica infraconstitucional, estabelecendo-lhe intransponíveis balizas. 


Na seara das relações individuais do trabalho, destacam-se os seguintes 
princípios justrabalhistas constitucionalizados em 1988: o princípio da norma 


princípios constitucionais do trabalho e os princípios de direito individual e coletivo do trabalho 
consultar, ainda, AMORIM, Helder Santos. Os Princípios do Direito do Trabalho na Constituição 
de 1988. In: VIANA, Márcio Túlio; ROCHA, Cláudio Jannotti da (Coords.). Como Aplicar a CLT à 
Luz da Constituição: alternativa para os que militam no foro trabalhista. Obra em homenagem 
à Profa. Gabriela Neves Delgado. São Paulo: LTr, 2016, p. 107-121; RODRIGUEZ, Américo 
Plá. Princípios de Direito do Trabalho. São Paulo: LTr, 1993; SILVA, Luiz de Pinho Pedreira da. 
Principiologia do Direito do Trabalho. São Paulo: LTr, 1997. 


(12) Esta lista de 12 princípios constitucionais do trabalho consta do citado livro de Mauricio 
Godinho DELGADO: Princípios Constitucionais do Trabalho e Princípios de Direito Individual e 
Coletivo do Trabalho. 5. ed. São Paulo: LTr, 2017, p. 36-100. 
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mais favorável; o princípio da continuidade da relação de emprego; o princi- 
pio da irredutibilidade salarial. 


No campo das relações coletivas de trabalho, os seguintes princípios jus- 
trabalhistas se destacam como constitucionalizados em 1988: o princípio da 
liberdade associativa e sindical; o princípio da autonomia sindical; o princí- 
pio da interveniência sindical na negociação coletiva trabalhista; o princípio 
da equivalência entre os contratantes coletivos trabalhistas.” 


Esse largo rol de princípios constitucionais humaniísticos e sociais, além 
do importante grupo de princípios justrabalhistas individuais e coletivos 
constitucionalizados, tudo estabelece balizas e limites inegáveis para a norma 
jurídica infraconstitucional na ordem jurídica brasileira. Esses limites consti- 
tucionais enfáticos devem estar presentes ao intérprete conclusivo do Direito 
em seu desafio de bem interpretar novos diplomas e regras jurídicas aprova- 
dos na realidade institucional do País. 


IV — O CONCEITO CONSTITUCIONAL DE DIREITOS 
FUNDAMENTAIS DA PESSOA HUMANA 


Os três eixos centrais de estruturação da Constituição da República 
Federativa do Brasil, promulgada em cinco de outubro de 1988, completam- 
-se por intermédio da incorporação constitucional do conceito de direitos 
fundamentais da pessoa humana. Este último conceito também reforça os 
dois outros eixos característicos da Constituição de 1988, quais sejam, o seu 
conceito estruturante de Estado Democrático de Direito e a sua matriz princi- 
piológica humanística e social distintiva. 


A concepção de direitos fundamentais da pessoa humana, de lastro e 
proteção constitucionais, igualmente se elaborou a partir do novo constitucio- 
nalismo europeu do pós a Segunda Guerra Mundial. Ela se mostra corolária 
das ideias de Estado Democrático de Direito, de princípios humanísticos e 
sociais fundantes das novas constituições erigidas desde 1946 no Ocidente, 
além de ser mecanismo de efetivação da objetivada centralidade da pessoa 
humana na vida socioeconômica e na ordem jurídica. 


Essa concepção está claramente assentada no Texto Constitucional brasilei- 
ro, a partir da estrutura de seu Título I (“Dos Princípios Fundamentais” — arts. 1º 


(13) Na obra de Mauricio Godinho Delgado, Princípios Constitucionais do Trabalho e Princípios de 
Direito Individual e Coletivo do Trabalho (5. ed. São Paulo: LTr, 2017), existe capítulo próprio 
dedicado ao estudo dos princípios especiais do Direito Coletivo do Trabalho e do Direito 
Individual do Trabalho que foram incorporados pela Constituição de 1988. A partir da mais 
recente edição do livro (5. ed., de 2017), trata-se do Capítulo IIl, p. 101-128. 
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até 4º) e de seu Título II (“Dos Direitos e Garantias Fundamentais” — arts. 5º 
até 17). Naturalmente que o Título II da Constituição, que trata dos Direitos 
e Garantias Fundamentais, envolve princípios e regras que regulam direitos 
fundamentais da pessoa humana, mas não somente direitos e institutos dessa 
natureza — como, por exemplo, acontece com as regras de organização de 
partidos políticos previstas no art. 17 do Capítulo V do Título II (“Dos Parti- 
dos Políticos”). 


Os direitos fundamentais da pessoa humana dizem respeito àqueles que 
são inerentes ao universo de sua personalidade e de seu patrimônio moral, ao 
lado daqueles que são imprescindíveis para garantir um patamar civilizatório 
mínimo inerente à centralidade da pessoa humana na vida socioeconômica e 
na ordem jurídica. Trata-se, por exemplo, dos direitos individuais e coletivos 
elencados no Capítulo I (“Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos”) do 
Título I, a par dos direitos individuais e sociais elencados no Capítulo II (“Dos 
Direitos Sociais”) do mesmo Título I. 


Note-se que a Constituição de 1988 tem o zelo de explicitar o caráter 
de essencialidade que emana desses direitos fundamentais da pessoa huma- 
na, ao estatuir, em seu art. 60, 8 4º, IV, que não será objeto de deliberação 
a proposta de emenda constitucional tendente a abolir: “IV — os direitos e 
garantias individuais”.(º 


Essa norma constitucional de vedação explícita ao Poder Legislativo 
Reformador (e também, é óbvio, ao Poder Legislativo Ordinário) protege os 
direitos e garantias individuais fundamentais, isto é, aqueles direitos e garan- 
tias que sejam de titularidade de pessoas humanas, como sói ocorrer com os 
direitos individuais e sociais trabalhistas. Conforme se sabe, os direitos tra- 
balhistas são, antes de tudo, direitos individuais, direitos da pessoa humana 
do trabalhador, em particular se este estiver inserido em uma relação de emprego 
e/ou relação sociojurídica equiparada; em seu conjunto, entretanto, os direi- 
tos individuais trabalhistas tornam-se também direitos sociais e/ou direitos 
coletivos — tal como acontece, a propósito, com diversos direitos individuais 
arrolados no Capítulo I do Título II da Constituição da República. 


(14) Dispõe a Constituição de 1988: “Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante pro- 
posta: (...) 8 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: (...) 
IV — os direitos e garantias individuais”. 

(15) Sobre os direitos fundamentais da pessoa humana, especialmente os vinculados ao mundo 
do trabalho, consultar: DELGADO, Gabriela Neves. Direito Fundamental ao Trabalho Digno. 
2. ed. São Paulo: LTr, 2015; LEDUR, José Felipe. A Realização do Direito do Trabalho. Porto 
Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1998; WANDELLI, Leonardo Vieira. O Direito Humano e Fun- 
damental ao Trabalho: fundamentação e exigibilidade. São Paulo: LTr, 2012. 
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V — A CONCEPÇÃO CONSTITUCIONAL DE 
DIREITO COMO INSTRUMENTO CIVILIZATÓRIO 


Esses três eixos centrais da arquitetura normativa da Constituição de 
1988, claramente explicitados em seus diversos títulos organizadores temáti- 
cos, compostos por destacado número de princípios e normas constitucionais, 
demonstram, além de tudo, a sólida compreensão, pela Constituição da Repú- 
blica, do Direito como um instrumento civilizatório, ao invés de mecanismo 
de opressão, exclusão, segregação e exploração. 


É o Direito, conforme expõe Mauricio Godinho DELGADO, “complexo 
normativo, usualmente dotado de coerção, voltado a reger fatos, situações 
e atos em determinada sociedade e território”. Para o autor, o Direito tam- 
bém pode ser conceituado, historicamente, como “produção cultural da 
humanidade dirigida a proteger, estimular ou impor condutas e formas de 
organização, ou as desestimular ou, até mesmo, vedá-las".(9) 


Sempre coube ao Direito, ao longo da História, na qualidade de produção 
cultural essencialmente finalística, exercer certas funções, independentemen- 
te das peculiaridades estatais ou sociais percebidas nas sociedades históricas: 


Nessa medida, o Direito cumpre diversas funções na História: re- 
gular condutas, relações e instituições; regrar interesses; estruturar 
a convivência social; solucionar conflitos; eis algumas das clássicas 
funções do Direito ao longo dos séculos.Em síntese, cabe ao Direito 
regular condutas, interesses, relações e instituições, estruturando a convi- 
tência social e pacificando conflitos. 


Tais funções têm sido exercidas pelo Direito na História desde as 
primeiras formações sociais e econômicas até a atualidade. Natu- 
ralmente que a diversidade e complexidade do Direito se elevam 
quanto mais diversas, gigantescas e complexas sejam as respectivas 
sociedades.” 


(16) DELGADO, Mauricio Godinho. Funções do Direito do Trabalho no Capitalismo e na Democra- 
cia. In: DELGADO, M. G.; DELGADO, G. N. Constituição da República e Direitos Fundamentais 
— dignidade da pessoa humana, justiça social e Direito do Trabalho. 4. ed. Sāo Paulo: LTr, 
2017, p. 76. Considerada a realidade jurídica do novo constitucionalismo, naturalmente que o 
conceito de Direito sofre certa adequação, passando a melhor se definir como: “complexo de 
princípios, regras e institutos de caráter normativo, dotados, de maneira geral, de coerção, diri- 
gidos a reger condutas individuais e sociais, além de situações e instituições, em determinado 
território” (DELGADO, Mauricio Godinho Ob. cit., p. 75). 

(17) DELGADO, Mauricio Godinho. Funções do Direito do Trabalho no Capitalismo e na Democracia. 
In: DELGADO, M. G., DELGADO, G. N. Constituição da República e Direitos Fundamentais — 
dignidade da pessoa humana, justiça social e Direito do Trabalho. 4. ed. São Paulo: LTr, 2017, 
p. 76. (grifos nos originais). 
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Entretanto, na sociedade histórica, antes do advento da Democracia 
contemporânea — ou seja, até finais do século XIX e início do século XX, 
em síntese, por vários milênios —, certa característica comum se reiterava 
no Direito, “praticamente em todos os seus segmentos: o viés de confirmar e 
sedimentar situações fáticas de desequilíbrio de poder reguladas por suas regras” 0® 
O mesmo autor assim explica: 


Efetivamente, o Direito, em seus distintos segmentos, corrobora- 
va a desigualdade de poder existente na vida social, nas inúmeras 
e mais relevantes manifestações dessa desigualdade. Relações de 
propriedade, de trabalho, familiares, de gênero, de poder políti- 
co, etc. Tratava-se, de certo modo, de um Direito da Desigualdade 
— instituidor, avalista e reprodutor da desigualdade no plano da 
sociedade civil e da sociedade política. 


Tal característica comum permeou o Direito Civil e o Direito Penal 
ao longo dos séculos, desde a Antiguidade. Ela também esteve de- 
marcada no núcleo dos segmentos jurídicos emergentes no processo 
de desarticulação do feudalismo e formação do Estado Nacional 
europeu, tais como o Direito Administrativo, o Direito Tributário 
tempos depois, além do Direito Comercial (hoje denominado Di- 
reito Empresarial). 


Essa característica desigualitária comum iria afetar, inevitavelmen- 
te, as próprias funções exercidas pelo Direito, de maneira geral, 
fazendo-o emergir, na sociedade histórica até o advento da demo- 
cracia contemporânea, como inegável instrumento de dominação 
social, econômica e política. 


Claro que não se pode negar que o Direito, mesmo em formações 
históricas do passado, possuísse certo caráter civilizatório, res- 
peitado o modesto patamar de desenvolvimento da respectiva 
sociedade e do Estado. Em alguma medida, a institucionalização 
do Direito atenuava a arbitrariedade, a imprevisão e a violência no 
exercício do poder nas sociedades em nas sociedades em que ele 
se afirmasse. Além disso, há que se perceber que nem todas as re- 
lações normatizadas pelo Direito eram, efetivamente, relações de 
desequilíbrio de poder (notem-se determinadas relações de vizi- 
nhança, por exemplo); nesses casos, cumpria a ordem jurídica mais 
claramente sua função civilizadora. 


(18) DELGADO, Mauricio Godinho. Funções do Direito do Trabalho no Capitalismo e na Democracia. 
In: DELGADO, M. G.; DELGADO, G. N. Constituição da República e Direitos Fundamentais — 
dignidade da pessoa humana, justiça social e Direito do Trabalho. 4. ed. São Paulo: LTr, 2017, 
p. 76. (grifos nos originais). 
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Essas circunstâncias, entretanto, não afastam a inevitável conclusão 
de que, em tais sociedades históricas pré-democráticas, o Direito 
desempenhava função dominadora muito mais acentuada do que 
sua natural função civilizatória. 


É tão evidente e incisiva essa preponderância que não há exemplo 
histórico, até finais do século XIX — momento em que a Democra- 
cia começa a despontar no cenário social, cultural e político do 
Ocidente —, da existência de qualquer ramo jurídico direcionado 
à regência principal de interesses de setores econômicos e sociais 
subordinados, tais como os trabalhadores, os camponeses, os con- 
sumidores, os doentes, os idosos etc.) 


Ou seja, até o advento das práticas e instituições democráticas, espe- 
cialmente até o advento do Estado Democrático de Direito, o ordenamento 
jurídico era, essencialmente, um instrumento de afirmação de exclusão, 
segregação, desigualdade entre pessoas humanas e grupos sociais compo- 
nentes da realidade social, econômica e estatal. 


Não se pode dizer, dessa maneira, que o Direito dos antigos fosse real- 
mente um instrumento civilizatório. É que o Direito como efetivo instrumento 
civilizatório trata-se, substancialmente, apenas daquele construído na era do 
novo constitucionalismo, na era do constitucionalismo humaniístico e social, 
na era do Estado Democrático de Direito. 


A esse respeito, assim explicita Mauricio Godinho DELGADO: 


A grande distinção ocorrida no núcleo e no sentido do Direito, a 
partir da segunda metade do século XIX, em contraponto a todo 
o longo período histórico precedente, reside exatamente na cir- 
cunstância de essa produção cultural normativa, nos quadros e 
circunstâncias da Democracia, passar a incorporar dimensões, 
perspectivas e interesses dos setores sociais destituídos tradicional- 
mente de poder e de riqueza, uma vez que passam a se constituir 
também em sujeitos institucionalizados da dinâmica democrática. 


O unilateral papel do Direito como instrumento de confirmação e 
sedimentação de situações fáticas de desequilíbrio de poder, que 
preponderou por milênios e séculos, começa a ceder espaço a pa- 
pel distinto, na qualidade de instrumento de institucionalização de 
processo crescente de inclusão social de setores tradicionalmente 
destituídos de riqueza e de poder. 


(19) DELGADO, Mauricio Godinho. Funções do Direito do Trabalho no Capitalismo e na Democracia. 
In: DELGADO, M. G.; DELGADO, G. N. Constituição da República e Direitos Fundamentais — 
dignidade da pessoa humana, justiça social e Direito do Trabalho. 4. ed. São Paulo: LTr, 2017, 
p. 76-77 (grifos no original). 
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Não desaparece, é claro, o papel tradicional do Direito; porém, ele 
é claramente atenuado, além de ter de conviver, desde então, em 
maior ou menor grau, com o papel democrático do Direito — seu 
papel civilizatório típico —, enquanto mecanismo de inclusão so- 
cial existente na sociedade e na economia contemporâneas. 


Há, portanto, inevitável continuidade nas funções desempenhadas 
pelo Direito mesmo depois do advento e avanço da Democracia na 
história ocidental, continuidade que ocorre até mesmo com o viés do- 
minador tão demarcado nos longos períodos históricos precedentes. 


Contudo, há também manifesta inovação nas funções e no papel 
do Direito na História, uma vez que ele passa a incorporar e ex- 
pressar, cada vez mais, as perspectivas e os interesses dos setores 
sociais tradicionalmente destituídos de riqueza e de poder. Nesse 
quadro inovador, surgem inclusive ramos inusitados na árvore ju- 
rídica, compostos por segmentos jurídicos especializados, porém 
abrangendo largos setores sociais, invertendo, regra geral, o viés 
dominador característico dos segmentos jurídicos tradicionais. E o 
que se passa com os instigantes e criativos Direito do Trabalho e Di- 
reito de Seguridade Social, despontados, revolucionariamente, em 
fins do século XIX e início do século XX, os quais foram seguidos, 
décadas depois, após a Segunda Guerra Mundial, pelo Direito do 
Consumidor e pelo Direito Ambiental. 


A primeira inovação decisiva, apta a deflagrar um significativo 
processo de mudança no caráter e papéis de todo o Direito, resi- 
diu no surgimento do Direito do Trabalho e, a seu lado, o Direito 
de Seguridade Social (este, inicialmente como simples Direito Pre- 
videnciário), a partir dos finais do século XIX. A afirmação da 
Democracia que esses dois ramos expressam seria dinâmica de lar- 
go impacto em toda a realidade jurídica existente. 


A segunda inovação decisiva iria ocorrer, logo em seguida, com o 
Direito Constitucional. De fato, nesse contexto de democratização 
do Direito, importante mudança ocorreu no Direito Constitucional 
ao longo do século XX. Dois momentos fundamentais destacaram- 
-se no tocante a essa mudança. 


Em um primeiro instante, ao superar o paradigma liberalista, patri- 
monial e individualista, que foi preponderante em seu nascimento 
em fins do século XVIII, durante as chamadas revoluções burguesas. 
Tal superação verificou-se por meio da inevitável incorporação das 
dimensões sociais do mundo jurídico, fenômeno ocorrido a partir 
de finais da segunda década do século XX. De fato, notáveis textos 
constitucionais surgidos nessa época, como a Constituição do Mé- 
xico de 1917 e a Constituição da Alemanha de 1919, trouxeram para 
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dentro do Direito Constitucional os ramos jurídicos trabalhista e de 
seguridade social, rompendo com a natureza excludente, patrimo- 
nial, individualista e elitista das matrizes constitucionais vindas do 
século XVIII. 


Em um segundo instante, demarcado a partir de fins da Segunda 
Guerra Mundial e décadas subsequentes, com a criação de novo 
paradigma constitucional, do Estado Democrático de Direito, em 
cujo núcleo passa a ocupar posição central a pessoa humana e sua 
dignidade, subordinando a sociedade civil, inclusive o mercado 
econômico, e a sociedade política a tal direção preponderante. 


A terceira inovação decisiva ocorreria com o subsequente surgi- 
mento de dois novos segmentos jurídicos claramente inspirados na 
matriz aberta pelo Direito do Trabalho. Trata-se do Direito do Con- 
sumidor e do Direito Ambiental, os quais formam, capitaneados 
pelo Direito do Trabalho, o importante gênero da efetiva moderni- 
dade no mundo contemporâneo, o Direito Social. 


A quarta inovação decisiva despontada desenvolveu-se no núcleo 
dos próprios ramos jurídicos tradicionais, fenômeno que iria se de- 
marcar ao longo das décadas finais do século XX e início do século 
XXI. Induzidos pelo novo paradigma do Estado Democrático de 
Direito, ramos jurídicos tradicionais iriam sofrer notáveis modifica- 
ções, em direção a uma visão mais social da normatividade jurídica 
e respeito mais manifesto à pessoa humana e sua dignidade. 


É o que se nota, hoje, claramente, no âmbito do Direito Civil, do 
Direito Penal e do Direito Empresarial, por exemplo.” 


Nesse quadro evolutivo em que o Direito se afasta de seu padrão de 
instrumento de exclusão, segregação e sedimentação da desigualdade entre 
as pessoas humanas e os grupos sociais — padrão que tanto o caracterizou, 
infelizmente, por milênios e séculos —, em direção a uma concepção mais 
inclusiva, igualitária, humanista e social do Direito, é que se forma o novo 
paradigma do constitucionalismo, o constitucionalismo humanista e social de 
após a Segunda Guerra Mundial no ocidente europeu e, desde 1988, no Brasil. 


É característica, portanto, da matriz constitucional de 1988 no Pais a con- 
cepção de Direito como instrumento de civilização, ao invés da antiga e renitente 
concepção de Direito como mecanismo de desigualdade, exclusão e segrega- 
ção entre pessoas e grupos sociais. 


(20) DELGADO, Mauricio Godinho. Funções do Direito do Trabalho no Capitalismo e na Democracia. 
In: DELGADO, M. G.; DELGADO, G. N. Constituição da República e Direitos Fundamentais — 
dignidade da pessoa humana, justiça social e Direito do Trabalho. 4. ed. São Paulo: LTr, 2017, 
p. 77-79 (grifos no original). 
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CAPÍTULO II 
O SENTIDO DA REFORMA TRABALHISTA DE 2017 EM 
COMPARAÇÃO COM A MATRIZ CONSTITUCIONAL DE 1988 


e 


| — INTRODUÇÃO 


O presente capítulo analisa a lógica basilar da reforma trabalhista im- 
plementada no Brasil por intermédio da Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017. 


A partir das reflexões dispostas no capítulo precedente, que estudou a 
matriz estrutural da Constituição da República de 1988, este texto traça as 
características principais das mudanças promovidas pela Lei n. 13.467 na 
Consolidação das Leis do Trabalho e demais diplomas normativos correlatos. 


Em suas reflexões, este capítulo busca indicar os pontos centrais da 
reforma trabalhista de 2017, realizando a sua comparação com a matriz cons- 
titucional de 1988. 


Nessa medida, em um primeiro momento, apresenta uma síntese das 
mudanças relacionadas ao campo do Direito Individual do Trabalho. 


Em um segundo momento, apresenta a síntese das modificações legisla- 
tivas vinculadas ao campo do Direito Coletivo do Trabalho. 


Ademais, em um terceiro momento, analisa a síntese das alterações nor- 
mativas envolventes ao Direito Processual do Trabalho. 


Após essa três sínteses dispostas — sempre correlacionadas à matriz 
constitucional da República Federativa do Brasil —, este texto se completa 
com a análise dos pontos normativos da Lei n. 13.467/2017 que regulam as- 
pectos que anteriormente não eram normatizados pela legislação federal do 
trabalho, ao menos de maneira explícita. 


Também nessa última análise, o presente capítulo busca correlacionar as 
regras legais inovadoras da Lei n. 13.467/2017 com a estrutura e lógica concei- 
tuais da Constituição de 1988. 


II — O SENTIDO DA REFORMA TRABALHISTA BRASILEIRA DE 2017: SÍNTESE 


A reforma trabalhista implementada no Brasil por meio da Lein. 13.467, 
de 13 de julho de 2017, desponta por seu direcionamento claro em busca do 
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retorno ao antigo papel do Direito na História como instrumento de exclu- 
são, segregação e sedimentação da desigualdade entre as pessoas humanas e 
grupos sociais. 


Profundamente dissociada das ideias matrizes da Constituição de 
1988, como a concepção de Estado Democrático de Direito, a principiolo- 
gia humanística e social constitucional, o conceito constitucional de direitos 
fundamentais da pessoa humana no campo justrabalhista e da compreensão 
constitucional do Direito como instrumento de civilização, a Lein. 13.467/2017 
tenta instituir múltiplos mecanismos em direção gravemente contrária e re- 
gressiva. 


Como sintese da marca anticivilizatória do novo diploma jurídico, serão 
apontados, nos três subitens abaixo, apenas para ilustração, alguns dos mais 
importantes aspectos brandidos pela Lei da Reforma Trabalhista — todos, la- 
mentavelmente, na direção regressiva, excludente, desigual e segregacionista. 


Registre-se que o conjunto de regras integrantes da Lei da Reforma Tra- 
balhista será, artigo por artigo, estudado na Terceira Parte deste livro dual, 
denominada “Comentários à Lei n. 13.467/2017 em Conformidade com os 
Campos Jurídicos Envolvidos”. Essa referida terceira e última parte desta 
obra é composta de três capítulos, de números V, VI e VII. 


Para facilitar a compreensão da presente síntese explicitada neste Capí- 
tulo II do livro dual, o conteúdo jurídico da nova lei trabalhista será dividido 
em três blocos: regras de Direito Individual do Trabalho, regras de Direito 
Coletivo do Trabalho e regras de Direito Processual do Trabalho. 


1. Síntese RELATIVA AO CAMPO DO DIREITO INDIVIDUAL DO TRABALHO 


O Direito Individual do Trabalho regula a seara das relações bilaterais e 
multilaterais do mundo empregatício, fixando regras imperativas para o con- 
trato de trabalho. Por meio dessas regras imperativas, que estabelecem um 
conteúdo mínimo normativo para o contrato de trabalho, a ordem jurídica 
busca estipular um patamar civilizatório mínimo (Mauricio Godinho DELGA- 
DO) para as pessoas humanas que vivem do trabalho, em especial o largo 
universo daqueles que se inserem na economia e na sociedade por intermé- 
dio da relação de emprego. 


Mediante suas regras imperativas, o Direito do Trabalho busca demo- 
cratizar a mais importante relação de poder existente no âmbito da dinâmica 
econômica, instituindo certo parâmetro de igualdade jurídica material nessa 
relação profundamente assimétrica. Atenua o poder empregatício e eleva as 
condições de vida e trabalho da pessoa humana trabalhadora no âmbito de 
sua relação de emprego. 
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Com isso, o Direito do Trabalho também realiza um importante papel 
de política pública de distribuição de renda no mundo da economia e da 
sociedade capitalistas, diminuindo, em alguma medida, as tendências con- 
centradoras de renda e de poder que são características do capitalismo. 


A Lei n. 13.467/2017 busca romper com essa lógica civilizatória, demo- 
crática e inclusiva do Direito do Trabalho, por meio da desregulamentação 
ou flexibilização de suas regras imperativas incidentes sobre o contrato tra- 
balhista. Essa é a marca e o sentido rigorosamente dominantes desse diploma 
legal no campo laborativo do Direito. €» 


Nesse contexto, indica-se, a seguir, a síntese dos aspectos mais dramáti- 
cosimplementados pela nova lei no campo do Direito Individual do Trabalho. 
Registre-se, porém, que se trata de mera síntese; desse modo, deve o leitor se 
socorrer do conteúdo do Capítulo V deste livro dual, intitulado “Os Preceitos 
da Lei n. 13.467/2017 no Campo do Direito Individual do Trabalho”, caso 
pretenda ter uma visão completa dos dispositivos do novo diploma legal na 
área jusindividual trabalhista. 


Eis a síntese indicada: 


a) Um manifesto desprezo à noção de centralidade da pessoa humana na 
ordem jurídica e na vida social. 


Na verdade, os princípios constitucionais da centralidade da pessoa 
humana na vida real e no Direito, da dignidade da pessoa humana, da va- 
lorização do trabalho e do emprego, do bem-estar individual e social, da 
igualdade em sentido material e da subordinação da propriedade privada à 
sua função socioambiental são repetidamente negligenciados ou diretamente 
afrontados por diversas regras jurídicas expostas na nova lei.?? 


Ao invés de respeitar o patamar jurídico fixado na Constituição da Re- 
pública, a Lei n. 13.467/2017 simplesmente faz emergir parâmetro jurídico 
sepultado há décadas no campo do Direito, isto é, a desmedida prevalência 
do poder econômico na principal relação de poder existente no âmbito da 
economia e da sociedade, a relação de emprego. 


(21) A respeito, consultar: BIAVASCHI, Magda Barros. A reforma trabalhista no Brasil em tempos 
de acirramento das desigualdades sociais à ação de um capitalismo “sem peias” in: MELO, 
Raimundo Simão de; ROCHA, Cláudio Jannotti da (Coord.). Constitucionalismo, Trabalho, 
Seguridade Social e as Reformas Trabalhista e Previdenciária. São Paulo/Brasília: LTr/FAPDF, 
2017, p. 120-128. 

(22) Sobre os princípios humanísticos e sociais da Constituição da República Federativa do Brasil, 
consultar, neste livro, o Capítulo |, em seu item III (“A Arquitetura Principiológica Humanística e 
Social da Constituição da República”). Consultar também, para mais detida análise, DELGADO, 
Mauricio Godinho. Princípios Constitucionais do Trabalho e Princípios de Direito Individual e 
Coletivo do Trabalho. 5. ed. São Paulo; LTr, 2017, em seu Capítulo II ("Princípios Constitucionais 
do Trabalho”). 
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b) Um esvaziamento extremado do princípio constitucional da igualda- 
de em sentido material no contexto das relações empregatícias. 


Os campos sociais do Direito se tornaram, na Democracia, o segmento 
privilegiado de afirmação da nova concepção constitucional do princípio da 
igualdade em sentido material. Este princípio, conforme se sabe, propõe o 
tratamento jurídico diferenciado aos indivíduos na medida de sua desigual- 
dade, como fórmula civilizatória voltada a propiciar maior igualdade entre 
eles. Em todos os segmentos do Direito Social, o Direito do Trabalho constitui 
aquele que mais fortemente se construiu e se desenvolveu a partir do princi- 
pio da igualdade em sentido material. 


A nova lei, entretanto, simplesmente desconsidera o princípio constitu- 
cional da igualdade em sentido material. 


O esvaziamento extremado desse princípio se dá quer pela desregula- 
mentação do Direito do Trabalho que anovalei intenta, quer pela flexibilização 
das normas imperativas desse campo jurídico, quer pela acentuação do poder 
unilateral do empregador nessa relação socioeconômica e jurídica, quer pelas 
severas restrições que implementa ao acesso à justiça à pessoa humana do 
trabalhador. 


c) Uma estratégia de desconstrução direta e/ou indireta do arcabouço 
normativo constitucional e infraconstitucional de proteção à saúde e seguran- 
ça do trabalhador no âmbito das relações trabalhistas. 


A Constituição Federal, como se conhece, afirma inequivocamente o 
princípio da inviolabilidade do direito à vida (caput do art. 5º da CF), corolá- 
rio lógico do princípio da dignidade da pessoa humana (inciso II do art. 1º da 
CF) e da centralidade dessa pessoa na ordem jurídica e na vida socioeconômi- 
ca (art. 1º, II, III e IV; art. 3º, I, III e IV; art. 5º, caput, II e XXIII; art. 7º, XXII; art. 
170, caput, III, VII e VIII; art. 193; art. 196; art. 200, caput e VIII, todos da CF). 


A estratégia da nova lei no sentido de buscar desconstruir direta e/ou 
indiretamente o arcabouço normativo constitucional e infraconstitucional de 
proteção à saúde e segurança do trabalhador no âmbito das relações traba- 
lhista se realiza por meio de regras explícitas nessa direção, que diminuem a 
incidência das normas redutoras dos riscos inerentes à saúde e segurança no 
trabalho, tal como a regra, por exemplo, que tenta desconectar a duração do 
trabalho do campo da saúde laborativa (parágrafo único do art. 611-B, con- 
forme redação imposta pela Lei n. 13.467/2017). 


Essa estratégia de desconstrução se concretiza também por intermédio 
de regras que pulverizam o ambiente relacional dos vínculos empregatícios 
e trabalhistas no campo socioeconômico, induzindo a que tais vínculos se 
realizem por intermédio de múltiplas empresas supostamente desconexas, 


42 


de maneira a tornar ineficazes os instrumentos jurídicos clássicos de controle 
dos aspectos relacionados à saúde e segurança da pessoa humana trabalha- 
dora no mercado de trabalho. 


d) Uma evidente tentativa, por parte da nova lei, de driblar as normas ju- 
rídicas de inclusão de pessoas humanas vulneráveis no mercado de trabalho, 
tais como trabalhadores aprendizes, pessoas com deficiência e trabalhadores 
em reabilitação previdenciária. 


De maneira geral, o sistema inclusivo arquitetado pela Constituição de 
1988 e explicitado por diplomas infraconstitucionais toma como parâmetro 
para a sua incidência o elevado padrão empregatício das empresas, excluin- 
do de sua incidência, naturalmente, entidades com modesto número de 
trabalhadores (vide, por exemplo, o art. 93 da Lei n. 8.213/1991, que toma em 
consideração apenas entidades empresariais com 100 ou mais empregados). 
Ora, com a pulverização dos vínculos empregatícios em dezenas de empresas 
torna muito mais difícil e complexa a incidência e efetividade dessas normas 
inclusivas no âmbito socioeconômico do mundo do trabalho. 


e) A manifesta exacerbação da duração do trabalho em todo o mercado 
laborativo instigada pelo novo diploma legal. 


A flexibilização de inúmeras regras jurídicas concernentes à jornada 
de trabalho e aos intervalos trabalhistas estimula o elevado crescimento da 
duração do trabalho, com inevitável prejuízo às diversas dimensões da vida 
da pessoa humana. Isto é, esse novo direcionamento normativo compromete 
a saúde, o bem-estar e a segurança dos indivíduos inseridos no mundo do 
trabalho, além de comprometer as igualmente imprescindíveis dimensões fa- 
miliar, comunitária e cívica que são inerentes a qualquer ser humano. 


Se não bastasse, essa exacerbação da duração do trabalho também 
compromete o combate ao desemprego, desestimulando a criação de novos 
postos laborativos pelas entidades empresariais. 


f) Descaracterização da natureza salarial de parcelas pagas ao emprega- 
do no contexto da relação de emprego. 


Tal artificial e desnecessária descaracterização do salário agride o manto 
protetor que a Constituição Federal tece em torno da importante figura jurí- 
dica e socioeconômica do salário (ilustrativamente, art. 7º, caput e incisos IV, 
V, VI, VIL VIII, IX e X, CF). Note-se que a Constituição autoriza a descaracte- 
rização salarial da verba essencialmente no caso da participação nos lucros, 
ou resultados (art. 7º, XI, CF). 


A descaracterização do salário provoca, evidentemente, forte compro- 
metimento da renda do trabalhador, diminuindo a participação do valor 
trabalho na economia do País; com isso, induz, necessariamente, à maior con- 
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centração de renda na realidade brasileira, que já é manchada pelo fato de ser 
uma das mais desiguais do mundo capitalista. 


Se não bastasse, a mesma estratégia atinge gravemente a própria arreca- 
dação previdenciária e tributária no País, que tem importante fulcro na folha 
de pagamento salarial das instituições e empresas (art. 195, caput, I, “a”). 


2. Síntese ReLariva AO Campo DO Direito COLETIVO DO TRABALHO 


O Direito Coletivo do Trabalho regula a seara das relações coletivas tra- 
balhistas, especialmente concretizadas, no plano dos trabalhadores, por meio 
de suas entidades sindicais. 


O Direito Coletivo do Trabalho busca assegurar princípios de garantia à 
livre e autonômica organização sindical dos trabalhadores, de maneira a per- 
mitir sua atuação eficiente na busca da melhoria das condições de trabalho 
no âmbito do estabelecimento, da empresa e da própria categoria envolvidas. 


Por intermédio de suas normas constitucionais, internacionais ratifica- 
das e infraconstitucionais, esse campo jurídico visa à consecução de maior 
equilíbrio de forças entre trabalhadores e empregadores, viabilizando que os 
primeiros atuem como ser coletivo, por meio de suas entidades sindicais, de 
modo a dialogarem, negociarem e fiscalizarem as atividades empresariais de 
interesse dos trabalhadores com maior grau de eficiência e efetividade. Sen- 
do o empregador, regra geral (salvo o doméstico, por exemplo), ser coletivo 
típico — uma vez que sua forma de estruturação, via empresas e instituições, 
e o impacto de suas ações, todos ostentam dimensão coletiva relevante —, 
apenas por intermédio da estruturação coletiva também dos trabalhadores é 
que estes alcançarão a aptidão para se posicionarem diante do empregador 
em situação de alguma paridade e equilíbrio. 


O Direito Coletivo do Trabalho e suas instituições emergiram na Histó- 
ria Ocidental como instrumentos de aperfeiçoamento das condições de vida 
e de trabalho das pessoas humanas trabalhadoras, como mecanismos de ele- 
vação das condições de pactuação da força de trabalho no sistema econômico 
capitalista. 


Nessa medida, suas relações com o Direito Individual do Trabalho e 
suas normas jurídicas imperativas estatais (no caso brasileiro, normas inter- 
nacionais ratificadas, normas constitucionais e normas infraconstitucionais 
federais) é uma relação de harmonia, agregação e, em certas situações, de 
adequação (princípio da adequação setorial negociada) — porém jamais uma 
relação de deterioração, de piora, de supressão de direitos mínimos fixados 
pela normatização heterônoma estatal.» 


(23) Sobre as funções do Direito Coletivo do Trabalho e suas interações com as regras imperativas 
do Direito Individual do Trabalho, consultar DELGADO, Mauricio Godinho. Direito Coletivo 
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A Lei de Reforma Trabalhista, entretanto, apresenta regramento distin- 
to, vislumbrando no Direito Coletivo do Coletivo um instrumento adicional 
de regressão no patamar civilizatório mínimo assegurado pelo Direito Indivi- 
dual do Trabalho na ordem jurídica do País. Ao invés de ser um instrumento 
de harmonização, agregação e, em certas situações, de adequação em face 
do patamar civilizatório mínimo fixado no Direito Individual do Trabalho, 
o Direito Coletivo do Trabalho passaria a se direcionar, nos termos da nova 
lei, para o caminho de se tornar mais um meio de redução do patamar civi- 
lizatório mínimo trabalhista garantido pela ordem jurídica especializada da 
República brasileira. 


Se não bastasse, o regramento da Lei n. 13.467/2017 visa também, clara- 
mente, enfraquecer as entidades sindicais, de distintas maneiras. Éo que será 
a seguir indicado — embora possa o leitor também se valer do conteú- 
do do Capítulo VI do presente livro dual, intitulado “Os Preceitos da 
Lei n. 13.467/2017 no Campo do Direito Coletivo do Trabalho”. 


Nesse contexto, indica-se, nos tópicos abaixo, a síntese dos aspectos 
mais importantes implementados pela nova lei no campo do Direito Coletivo 
do Trabalho. 


a) Enfraquecimento do sindicalismo no País, por intermédio de diversos 
expedientes combinados. 


Em primeiro lugar, pela eliminação do financiamento compulsório dos 
sindicatos (a denominada contribuição sindical obrigatória, regulada há mais 
de sete décadas na CLT) — eliminação que se faz sem o estabelecimento de 
uma gradação temporal para essa transição. É que, pela nova lei, a contribui- 
ção compulsória se torna, desde 13 de novembro de 2017 (data de vigência 
da Lei n. 13.467/2017), meramente facultativa: arts. 545, caput; 578; 579; 582, 
caput; 583; 587 e 602, todos da CLT, em sua nova redação. Ora, a ausência de 
uma regra de transição para o fim da compulsoriedade dessa contribuição 
sindical torna difícil o processo de adaptação do sindicalismo. 


A par disso — ainda dentro do tema do custeio sindical —, a nova lei 
não autoriza a cobrança, em face dos trabalhadores representados, da cota de 
solidariedade (também chamada de contribuição negocial ou contribuição as- 
sistencial), que é fixada em convenção coletiva de trabalho ou acordo coletivo 
de trabalho como fórmula de reforço do sindicalismo, após alcançada a vitó- 
ria na negociação coletiva trabalhista. Nesse quadro, a nova lei não elimina 


do Trabalho. 7. ed. São Paulo: LTr, 2017, especialmente Capítulo |, item V (“Função”). 
Sobre o princípio da equivalência entre os contratantes coletivos e o princípio da adequação 
setorial negociada, consultar, no mesmo livro do autor citado, o Capítulo Il, item IV.2 (“Princípio 
da Equivalência dos Contratantes Coletivos”) e, no mesmo capítulo, o item V.2 ("Princípio da 
Adequação Setorial Negociada”). 
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as severas restrições jurisprudenciais hoje existentes quanto a essa cobrança 
perante os trabalhadores não associados (Orientação Jurisprudencial n. 17 e 
Precedente Normativo n. 119, ambos da Seção de Dissídios Coletivos do TST). 


Em segundo lugar, o novo diploma jurídico instiga o sindicalismo a se 
tornar potencial adversário dos trabalhadores, podendo suprimir ou atenuar, 
por meio da negociação coletiva trabalhista, largo número de direitos impera- 
tivamente fixados na ordem jurídica heterônoma estatal (arts. 611-A da CLT, 
por exemplo, conforme redação imposta pela Lei n. 13.467/2017). 


Em terceiro lugar, a nova lei elimina a importante atividade fiscalizadora 
dos sindicatos na rescisão dos contratos individuais do trabalho, ao estipular 
o fim do procedimento sindical ou administrativo de homologação das resci- 
sões contratuais, em decorrência da revogação do $ 1º do art. 477 da CLT. Se 
isso não bastasse, a Lei n. 13.467/2017 cria procedimento novo, bastante ques- 
tionável, a ser realizado perante o sindicato, referente ao estabelecimento de 
“termo de quitação anual de obrigações trabalhistas”, que pode ser celebrado 
periodicamente durante a vigência do contrato de trabalho (novo art. 507-B 
da CLT). 


Em quarto lugar, a lei nova institui a comissão de representação dos em- 
pregados nas empresas (medida, em si, positiva, naturalmente) — mas torna 
tal comissão verdadeira concorrente da atividade sindical no contexto da respectiva 
empresa, ao invés de ser harmônica às atividades do sindicalismo. De fato, o novo 
art. 510-C, § 1°, in fine, da CLT veda a interferência do sindicato da categoria 
profissional na mencionada comissão. Ora, para essa comissão obreira intra- 
empresarial ser realmente mais representativa e eficiente, deveria, sim, ter a 
participação do respectivo sindicato profissional. 


b) Criação da comissão de representação dos empregados na empresa 
(fato positivo), mas com o viés de se tornar um concorrente da organização e 
atuação sindicais (fato negativo). 


c) Alargamento extremado dos poderes da negociação coletiva trabalhis- 
ta (novo art. 611-A e parágrafo único do art. 611-B da CLT, ilustrativamente), 
em particular no que toca à sua nova prerrogativa de deteriorar as condições 
contratuais e ambientais de trabalho. 


d) Agregação de outras regras desfavoráveis no tocante à negociação 
coletiva trabalhista. Ilustrativamente: a proibição da ultratividade dos instru- 
mentos coletivos negociados (art. 614, § 3º, CLT); a determinação de que as 
“condições estabelecidas em acordo coletivo de trabalho sempre prevalece- 
rão sobre as estipuladas em convenção coletiva de trabalho” (art. 620, CLT). 


e) Restrições graves ao acesso à justiça por parte dos trabalhadores, indi- 
vidualmente ou coletivamente considerados, além de por parte dos próprios 
sindicatos. 
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Como se pode inferir, essas graves restrições processuais tornam muito 
mais espinhoso e difícil o exercício do Direito Coletivo do Trabalho (prerro- 
gativas dos movimentos grevistas; correção dos abusos cometidos no interior 
dos instrumentos coletivos negociados; atos antissindicais cometidos pelos 
empregadores, etc.). 


f) Restrições graves à atuação da Justiça do Trabalho e de seus Magistra- 
dos e Tribunais. 


A tentativa de emasculação do Poder Judiciário Trabalhista por inter- 
médio de preceitos da Lei n. 13.467/2017, como, por exemplo, o art. 8º, §§ 2º e 
3º, e o art. 702, I, “f” e 843º e 4º, ambos da CLT. Os novos dispositivos legais, 
se não bastassem outras afrontas, agridem, manifestamente, como se vê, o 
princípio constitucional da separação de poderes (art. 2º, CF), o princípio e 
garantia de independência do Judiciário (art. 2º, CF), além das próprias estru- 
tura e lógica de atuação do Poder Judiciário (art. 92, caput e incisos II-A e IV, 
da Constituição). 


Tal manifesta tentativa de restrição e enfraquecimento da Justiça do 
Trabalho constitui, além de tudo, impressionante obstáculo criado na ordem 
jurídica para a busca da efetivação dos direitos individuais e sociais funda- 
mentais de caráter trabalhista. 


3. Síntese Reativa AO Campo DO Direo PROCESSUAL DO TRABALHO 


O Direito Processual do Trabalho regula o acesso à justiça de pessoas 
humanas e entidades empresariais e institucionais públicas e privadas vincu- 
ladas ao mundo do trabalho, normatizando, ademais, a estrutura e o fluxo do 
processo judicial de competência da Justiça do Trabalho. 


O Direito Processual, em geral, conforme se sabe, ostenta um caráter 
essencialmente instrumental, circunstância que o faz se influenciar, em certa 
medida, pelo caráter e objetivos do Direito Material a que se referencia e bus- 
ca conferir efetividade. 


Nessa linha, sendo o Direito Individual do Trabalho um campo jurídico 
que busca concretizar os diversos princípios constitucionais humanísticos e 
sociais no mundo laborativo, inclusive o princípio da igualdade em senti- 
do material, torna-se lógico e natural que o Direito Processual do Trabalho 
ostente regras e princípios que visem garantir, realmente, o amplo acesso à 
justiça à pessoa humana trabalhadora e lhe assegurar, no plano processual, 
condições de efetiva igualdade material, reequilibrando a lancinante desi- 
gualdade que existe entre as partes trabalhistas no plano concreto da vida 
socioeconômica e laborativa. 
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Da mesma maneira, sendo o Direito Coletivo do Trabalho um campo 
jurídico que busca regular as relações grupais entre trabalhadores e em- 
pregadores, especialmente por intermédio das organizações coletivas dos 
primeiros, de maneira a propiciar maior equilíbrio entre esses segmentos dis- 
tintos do mundo trabalhista, cabe ao Direito Processual do Trabalho fornecer 
os instrumentos para o alcance de real efetividade no tocante às regras demo- 
cráticas, inclusivas e civilizatórias do Direito Coletivo do Trabalho. 


Essas características do Direito Processual do Trabalho se ajustam ao 
conjunto lógico e teleológico da ordem jurídica constitucional brasileira e da 
ordem jurídica internacional ratificada no plano dos direitos humanos sociais 
trabalhistas, quer na dimensão de sua principiologia jurídica, quer na dimen- 
são de suas regras jurídicas. 


As preocupações e objetivos centrais da Lei de Reforma Trabalhista, 
entretanto, são de natureza sumamente diversa, centrando-se na ideia de res- 
tringir, ao máximo, o acesso à jurisdição pela pessoa humana trabalhadora, 
além de instigar a transmutação do processo judicial laboral em tortuoso cal- 
vário de riscos e apenações a essa pessoa humana. 


Trata-se, sem dúvida, de um constrangedor complemento à lógica das 
mudanças promovidas pela lei nos campos do Direito Individual do Traba- 
lho e do Direito Coletivo do Trabalho, agora dirigidas ao Direito Processual 
Trabalhista. E nessa direção processual trabalhista, a nova lei evidencia uma 
estrutura concertada e brandida no sentido de comprometer o patamar civi- 
lizatório processual garantido pela Constituição da República e pelo Direito 
Processual do País às pessoas humanas simples e destituídas de poder e de 
riqueza na realidade brasileira. 


Nesse contexto, indica-se, nos tópicos abaixo, a síntese dos aspectos mais 
importantes implementados pela nova leino campo do Direito Processual do 
Trabalho. 


a) O primeiro aspecto a ser destacado diz respeito à grave restrição ao 
princípio constitucional do acesso à justiça às pessoas humanas trabalhado- 
ras no País promovida pela Lei da Reforma Trabalhista. 


Essa restrição grave do acesso à Justiça do Trabalho a empregados, ex- 
-empregados e demais trabalhadores que tenham pretensões resistidas com 
relação ao contrato de trabalho e relações sociojurídicas equiparadas (como 
as relações de trabalho avulsas) se manifesta de distintas maneiras, alcançan- 
do seu negativo e acachapante resultado em face do conjunto dos expedientes 
jurídicos com que o intento legal se instrumentaliza. 


De um lado, a descaracterização do instituto jurídico da justiça gratuita, 
que ostenta, conforme se conhece, manifesto assento constitucional (art. 5º, 
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LXXIV, CF). O instituto, pela nova lei, é remodelado de maneira muito mais 
desfavorável ao ser humano economicamente hipossuficiente do que ocor- 
re seja no Direito Processual Civil, seja nas relações regidas pelo Código do 
Consumidor. 


Como se sabe que parte significativa dos autores de ações trabalhistas 
no Brasil são trabalhadores desempregados que litigam contra seus ex-em- 
pregadores ou são trabalhadores com renda salarial relativamente modesta 
— ambos grupos assumindo, nessa medida, o papel de lídimos destinatários 
da justiça gratuita —, infere-se o dramático fechamento do acesso à justiça 
que apenas essa injustificável regra restritiva e discriminatória há de provo- 
car no sistema judicial brasileiro. 


De outro lado, a instauração do sistema de sucumbência recíproca nas 
causas trabalhistas, relativamente aos honorários advocatícios (novo § 3º do 
art. 791-A da CLT) — sistema novo que abre um adicional campo de incerteza 
e elevado risco econômico para o autor de qualquer ação trabalhista. 


Nessa mesma linha, a criação, pela nova lei, de um novo grupo de re- 
gras censórias dentro do processo do trabalho (Seção IV-A do Capítulo II do 
Título X da CLT, composta pelos arts. 793-A até 793-D). Esse novo grupo de 
regras significativamente censórias transforma o processo judicial trabalhis- 
ta, para os litigantes menos abastados, em um cenário de elevado risco, que 
lança mensagem negativa sobre o caminho constitucional do amplo acesso à 
justiça. 


Se não bastassem tais limitações, há um conjunto de mecanismos no- 
vos de eliminação de créditos trabalhistas antes de seu potencial exame pelo 
Poder Judiciário. Esses novos mecanismos buscam afastar a pessoa huma- 
na da Justiça do Trabalho, conferindo quitação ampla e irrestrita a parcelas 
oriundas de seu vínculo empregatício ou vínculo juridicamente equiparado 
(trabalhadores avulsos, por exemplo), tudo isso anteriormente a que possam 
se tornar litígios levados ao exame do sistema judicial trabalhista. 


Todos esses mecanismos, atuando de maneira combinada, produzem, 
sem dúvida, o impactante efeito de restringirem, de maneira exacerbada, o 
acesso à justiça por parte das pessoas humanas que vivem de seu trabalho 
regido por um vínculo empregatício ou equiparado. 


b) O segundo aspecto a ser destacado — e que merece, pela relevância, 
destaque à parte, apesar de também compor o primeiro tópico acima exposto 
— diz respeito à manifesta descaracterização do instituto constitucional da 
justiça gratuita pela Lei n. 13.467/2017. 


Por si somente, esta modificação denota o sentido discriminatório da 
nova legislação com respeito à pessoa humana que vive de seu trabalho assa- 
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lariado ou equiparado. À diferença do ocorrido nas relações processuais sob 
regência do Código de Processo Civil e do Código do Consumidor, o bene- 
ficiário da justiça gratuita, no processo do trabalho, passa a manter diversos 
encargos econômicos durante e mesmo após terminado o seu curso processu- 
al, em que foi tido como beneficiário da justiça gratuita. 


Pelo novo diploma legal, o beneficiário da justiça gratuita responde, sim, 
pelo pagamento dos honorários periciais, caso sucumbente no objeto da pe- 
rícia (art. 790-B, caput, da CLT, conforme Lei n. 13.467/2017). Ou seja, todo o 
equilibrado e sensato sistema construído, ao longo dos anos, pelo Poder Ju- 
diciário e pelo Poder Legislativo no sentido de a União ser responsabilizada 
por esse encargo (vide texto do art. 790-B, antes da mudança promovida pela 
Lei n. 13.467/2017; vide também Súmula n. 457 do TST), nos casos de sucum- 
bência do beneficiário da justiça gratuita (responsabilidade limitada, é claro, 
a valores monetários razoáveis), foi desconsiderado pela nova lei. Para esse 
novo diploma jurídico, somente no caso em que o beneficiário da justiça gra- 
tuita não tenha obtido em juízo outros créditos capazes de suportar a despesa 
referente a honorários periciais, ainda que em outro processo, é que a União 
poderá responder pelo encargo (novo § 4º do art. 790-B da CLT). 


A perversidade legal estende-se aos honorários advocatícios devidos 
pelo beneficiário da justiça gratuita. Ao invés de serem natural encargo da 
União (art. 5º, LXXIV, CF; Súmula n. 457, TST, por analogia, se for o caso), 
respeitados patamares monetários módicos previamente fixados por regra 
jurídica — tal como hoje acontece com os honorários periciais —, o benefici- 
ário da justiça gratuita sucumbente em honorários advocatícios mantém-se, 
pela nova lei, como efetivo devedor (novo § 4º do art. 791-A da CLT). Dessa 
maneira, responderão pelo seu encargo processual os seus créditos obtidos 
no respectivo processo ou em outro processo (art. 791-A, § 4º, CLT). Mais do 
que isso: não havendo tais créditos, a pessoa humana beneficiária da justiça 
gratuita poderá ser excutida nos dois anos subsequentes ao trânsito em jul- 
gado da decisão que certificou a referida obrigação, se o advogado credor 
demonstrar “que deixou de existir a situação de insuficiência de recursos que 
justificou a concessão de gratuidade” (novo § 4º do art. 791-A da CLT). 


c) O terceiro aspecto a ser destacado vincula-se à instigação, efetivada 
pela nova lei, à autoridade judicial no sentido de manejar práticas censórias 
crescentes no curso do processo, como meio de instituir ambiente fortemente 
adverso à busca da prestação jurisdicional no âmbito do processo do trabalho. 


A institucionalização, pela nova lei, de um novo grupo de regras censó- 
rias dentro do processo do trabalho (Seção IV-A do Capítulo II do Título X 
da CLT, composta pelos arts. 793-A até 793-D) transforma o processo judicial 
trabalhista, para os litigantes menos abastados, em um cenário de elevado 
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risco, apto a desestimular, evidentemente, a busca da prestação jurisdicional 
pelas pessoas humanas de baixa renda no País. 


d) O quarto aspecto a ser destacado refere-se à transformação do pro- 
cesso judicial trabalhista em cenário de profundo risco à pessoa humana 
trabalhadora, como fórmula de desestímulo a seu acesso à justiça. 


A acentuação do risco processual foi concretizada mediante diversos 
mecanismos: de um lado, pela criação da figura do dano extrapatrimonial 
da pessoa jurídica do empregador, pleito a ser brandido contra o empregado 
ou equiparado no contexto de eventual ação trabalhista contra si proposta; 
de outro lado, as inúmeras restrições à concessão de justiça gratuita; adicio- 
nalmente, a criação dos honorários advocatícios nos casos de sucumbência 
recíproca; mais ainda a instigação legal ao Magistrado para a prática de 
condutas censórias severas às partes e às testemunhas no processo judicial 
trabalhista; finalmente, os inúmeros documentos formais extrajudiciais cria- 
dos pela lei como fórmulas de quitação genérica de direitos trabalhistas, 
aptas, em princípio, a conduzir o processo ao completo insucesso. 


e) O quinto aspecto a ser destacado relaciona-se ao comprometimento 
do princípio constitucional da eficiência, celeridade e efetividade da presta- 
ção jurisdicional (art. 5º, LXXVIII, CF). 


A par das inúmeras restrições já explicitadas nos tópicos anteriores, o 
fato é que a nova lei gera diversos incidentes processuais novos que, em seu 
conjunto, comprometerão o princípio constitucional da eficiência, da celeri- 
dade e da efetividade da prestação jurisdicional. 


Citem-se ilustrativamente: incidente de desconsideração da personali- 
dade jurídica, com efeito de suspensão total do processo de execução (nova 
Seção IV do Capítulo II do Título X da CLT: art. 855-A); processo de jurisdi- 
ção voluntária para homologação de acordo extrajudicial (Capítulo II-A do 
Título X da CLT: novos arts. 855-B até 855-E da Consolidação); eliminação, 
como regra geral, da execução de ofício no processo do trabalho (art. 878, 
CLT, em sua nova redação). 


f) O sexto aspecto a ser destacado se refere à severa restrição à atuação 
dos Tribunais do Trabalho, sejam os TRTs, seja o TST, mediante o manifesto 
contingenciamento ao seu papel construtor da jurisprudência trabalhista im- 
plementado pela nova lei. 


Essa severa restrição inicia-se pelos fortes limites à função interpretativa 
desempenhada pelos TRTs e pelo TST, estipulados nos novos 88 2º e 3º do art. 8º 
da CLT. Esses preceitos, de fato — se lidos em sua literalidade —, buscam 
afastar o controle de constitucionalidade, de convencionalidade e de lega- 
lidade, pelos tribunais trabalhistas, no que tange ao conteúdo dos acordos 
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coletivos de trabalho e das convenções coletivas de trabalho. Com esse inten- 
to, tais dispositivos apresentam manifesta afronta não apenas ao princípio 
constitucional da separação de poderes (art. 2º, CF) e à garantia constitucional 
de independência do Judiciário (arts. 2º e 92, CF), como também à estrutura, 
à lógica e às funções constitucionais conferidas ao Poder Judiciário, em con- 
formidade com as regras de competência fixada na Constituição da República 
(por exemplo, art. 114, CF). 


Ademais, esse inusitado contingenciamento também implica afronta à 
simetria e harmonização conferida aos órgãos do Poder Judiciário pela Cons- 
tituição (art. 92), respeitada a hierarquia interna que a Constituição estabelece 
entre eles. 


Toda essa profunda restrição transparece igualmente no art. 702 da CLT, 
por intermédio de seus novos dispositivos, quais sejam, art. 702, I, “f”, §§ 3° e 
4º, da Consolidação, que agregam limites adicionais ao estabelecimento e/ou 
reforma de súmulas e outros enunciados de jurisprudência uniforme. 


Além de tudo, essa manifesta tentativa de restrição e enfraquecimento 
da Justiça do Trabalho constitui inequívoco obstáculo gerado na ordem jurídica 
para a busca da efetivação dos direitos individuais e sociais fundamentais de 
caráter trabalhista. 


Em suma, todas essas restrições ao acesso à justiça por parte dos traba- 
lhadores, individualmente ou coletivamente considerados, além de por parte 
dos próprios sindicatos, somadas à indissimulável descaracterização do pro- 
cesso do trabalho e da Justiça do Trabalho como instrumentos de efetivação 
da ordem jurídica trabalhista, aprofundam os retrocessos brandidos pela 
nova lei nos planos do Direito Individual do Trabalho e do Direito Coletivo 
do Trabalho. 


Ora, se o patamar civilizatório mínimo de direitos individuais e sociais 
trabalhistas assegurado pela Constituição da República e pelas normas in- 
temacionais ratificadas, além de pela legislação heterônoma estatal até então 
vigente, foi radicalmente rebaixado pela nova Lei de Reforma Trabalhista, 
as suas mudanças de caráter processual buscam arquitetar um cenário de 
inviabilização de correção de perdas sociais, econômicas e jurídicas por inter- 
médio da cidadania processual democrática. 


III — ASPECTOS ADICIONAIS CONCERNENTES 
À LEI N. 13.467/2017: SÍNTESE 


Naturalmente que a Lei da Reforma Trabalhista também procurou re- 
gular aspectos do contrato de trabalho anteriormente sem normatização 
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explícita pela legislação federal. Nesse sentido, pode-se argumentar que veio 
suprir lacuna existente na ordem jurídica do Pais. 


Entretanto, no preenchimento dessas lacunas normativas, o fato é que o 
novo diploma legal também se perfilou por espírito anti-humanista e antisso- 
cial, buscando, em praticamente todas as situações contempladas, assegurar 
um modesto padrão de proteção e garantias ao valor trabalho e à pessoa hu- 
mana trabalhadora. 


Citem-se, ilustrativamente, algumas dessas situações não explicitamen- 
te normatizadas pela ordem jurídica anterior. 


A primeira dessas situações consiste no teletrabalho. 


De fato, este regime laborativo passou a ser mais minuciosamente regu- 
lado pelo novo Capítulo II-A do Título II da CLT, em seus arts. 75-A até 75-E, 
além dos novos inciso III do art. 62 e 88 1º e 3º do art. 134 da mesma Consoli- 
dação. Efetivamente, não há dúvida de que esse novo Capítulo II-A do Título 
II da CLT, com os demais preceitos jurídicos a ele conexos, todos ostentam 
texto normativo bem mais minucioso do que a rápida menção jurídica feita 
ao teletrabalho pelo anterior art. 6º, caput e parágrafo único da Consolidação 
das Leis do Trabalho, que fora, seis anos antes, introduzido pela Lein. 12.551, 
de 2011. 


Entretanto a regulação do teletrabalho pela nova Lein. 13.467/2017 não 
cria qualquer direito específico para o empregado enquadrado nesse novo 
regime laboral. Ao invés, considera-o, a propósito, expressamente situado 
fora das regras protetoras da duração do trabalho (novo inciso III do art. 62 
da CLT). Ou seja: trata-se, indubitavelmente, de uma regulação normativa, 
porém sem qualquer direito trabalhista específico. 


Acresça-se, a esse respeito, que o reconhecimento da subordinação e, em 
consequência, do vínculo empregatício em regimes de teletrabalho — esta, 
sim, norma efetivamente inclusiva — foi, na verdade, consagrada vários anos 
antes, por intermédio da Lei n. 12.551/2011, ao conferir nova redação ao texto 
integral do art. 6º da CLT. 


A segunda dessas situações consiste na regulação, pela CLT, do denomi- 
nado dano extrapatrimonial. 


De fato, os temas dos danos moral, inclusive estético, e material — que 
foram deflagrados no campo jurídico trabalhista pela Constituição de 1988 
(por exemplo, art. 5º, Ve X, CF) e, posteriormente, regulados com maior mi- 
núcia pelo Código Civil de 2002 — ainda não haviam sido normatizados pelo 
texto da Consolidação das Leis do Trabalho. 


Tal ausência de normatização trabalhista especifica, aliás, não trazia 
qualquer dificuldade ou problema significativos, em vista da evidente apli- 
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cação das regras constitucionais e civilistas existentes para os casos de danos 
congêneres na esfera do mundo do trabalho. 


A Lei n. 13.467/2017 preferiu, contudo, realizar específica regulação a 
respeito do assunto, por meio da inserção de um novo segmento na CLT, o 
Título II-A — Do Dano Extrapatrimonial —, composto pelos arts. 223-A até 
223-G, com seus diversos parágrafos e incisos. 


Essa regulação específica, porém, despontou com o claro intuito de re- 
baixar o patamar civilizatório fixado pela Constituição da República e pelo 
Código Civil Brasileiro, além de estimular o empregador a igualmente bran- 
dir, nas ações trabalhistas, indenizações similares — as quais praticamente 
não existiam, até então, na dinâmica processual da Justiça do Trabalho. 


A terceira dessas situações referentes a regulação nova promovida 
pela nova lei consiste na exótica criação da figura do profissional autônomo 
passível de inserção permanente dentro da empresa tomadora, mas sem re- 
conhecimento de vínculo empregatício. Algo como o profissional autônomo 
por força de lei, embora não por força da realidade. Trata-se da inacreditável 
regra inserida no novo art. 442-B da CLT pela Lei da Reforma Trabalhista — 
que, por si só, evidencia o seu intuito precarizador das relações de trabalho. 


A quarta dessas situações relativas a regulação nova feita pela Lei n. 
13.467/2017 diz respeito ao contrato individual de trabalho para prestação de 
trabalho intermitente, que passa a constar do novo texto do caput do art. 443 
da CLT e de seu novo § 3º, além do disposto no novo art. 452-A, caput, §§ e 
incisos, da Consolidação das Leis do Trabalho. Trata-se de novíssima figura 
jurídica no ordenamento jurídico brasileiro, sem dúvida, mas claramente ins- 
tigadora de grave precarização no mundo do trabalho do País. 


A quinta de tais inusitadas situações concernentes a regulações novas 
produzidas pela Lei da Reforma Trabalhista concerne à possibilidade de livre 
estipulação de condições de trabalho, pelas partes contratuais trabalhistas, 
ainda que em patamar menos favorável do que o fixado em instrumentos 
coletivos negociados (sic!). A única exigência do novo e peculiar texto legal 
é que se trate de “empregado portador de diploma de nível superior e que 
perceba salário mensal igual ou superior a duas vezes o limite máximo dos 
benefícios do Regime Geral da Previdência Social” (novo parágrafo único do 
art. 444 da CLT, inserido pela Lei n. 13.467/2017). 


A sexta de tais situações inusitadas relativas a normatizações novas pro- 
cedidas pela Lei n. 13.467/2017 diz respeito à expressa equalização jurídica 
entre as dispensas individuais e as dispensas coletivas. A simples inserção 
de idêntico preceito para incidir sobre contextos e situações profundamente 
desiguais já demonstra o pernicioso objetivo desse novo preceito. Se não bas- 
tasse, o novo preceito normativo acentua o poder potestativo unilateral do 
empregador relativamente a uma conduta claramente coletiva — circunstân- 
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cia que, naturalmente, a deveria enquadrar no plano do Direito Coletivo do 
Trabalho, ao invés de no plano do Direito Individual do Trabalho. 


Entretanto, tal anomalia se encontra exposta no texto do novo art. 477-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, a partir de mudança feita pela nova 
legislação. 


A sétima inovação jurídica diz respeito à regulação expressa dos planos 
de demissão voluntária ou incentivada pelo art. 477-B, inserido na Consolida- 
ção pela Lein. 13.467/2017. 


Tal regulação, contudo, se faz de maneira muito mais prejudicial aos 
trabalhadores, individual ou coletivamente considerados, do que a inter- 
pretação consagrada na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do 
Tribunal Superior do Trabalho. Para essa jurisprudência, apenas se o PDV ou 
PDI estiver explicitamente contido em instrumento negocial coletivo (ACT ou 
CCT), com regra expressa acerca de sua quitação ampla e irrestrita de todas 
as parcelas decorrentes do contrato de trabalho, e desde que haja expressa 
subscrição, pelo trabalhador, de todos os documentos inerentes ao PDV ou 
PDI, é que incide a plena validade dessa quitação ampla e irrestrita.2” 


A nova lei, entretanto, preferiu se omitir quanto às cautelas lançadas no 
precedente judicial aprovado pelo STF, em abril de 2015. 


A oitava inovação jurídica concerne à permissão de pactuação, quer 
por iniciativa do empregado, quer mediante a sua expressa concordância, de 
cláusula compromissória expressa de arbitragem, desde que se trate de con- 
trato individual de trabalho “cuja remuneração seja superior a duas vezes o 
limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdên- 
cia Social” (novo art. 507-A da CLT, conforme Lei n. 13.467/2017). 


A fórmula arbitral, conforme se sabe, é adequada para situações fáticas 
e jurídicas em que há equivalência de poder entre as partes — circunstância 
diametralmente oposta à verificada, de maneira geral, nas relações trabalhis- 
tas. Ora o modesto limite financeiro fixado como piso remuneratório para a 
permissão de pactuação de cláusula de arbitragem (remuneração superior a 


(24) O precedente judicial relativo ao efeito amplo e irrestrito da quitação, respeitadas as circuns- 
tâncias e os requisitos expostos quanto ao PDV/PDI, foi prolatado, pelo STF, em julgamento 
ocorrido em 30.4.2015, no RE n. 590.415-SC, em que foi Relator o Ministro Luis Roberto Barroso. 
Com tal julgado, a jurisprudência do TST — que era mais restritiva — se adequou, passando a 
distinguir, tranquilamente, entre as situações enquadradas no precedente vinculante do STF e 
as situações de PDV/PDI que não se enquadravam no precedente firmado no RE n. 590.415-SC 
(situações que não se enquadravam seja por não ter havido regulação do PDV/PDI por ACT ou 
CCT, seja por este PDV ou PDI não ostentar previsão de quitação ampla e irrestrita, ainda que 
regulados por negociação coletiva trabalhista). 
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duas vezes o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral 
de Previdência Social) está muito distante da situação envolvente aos altos 
executivos de grandes empresas e instituições nacionais e internacionais, em 
que a subordinação jurídica poderia ser considerada fluida e também menos 
adequada à imperatividade genérica das normas do Direito do Trabalho (tese 
esta que os defensores da importação da arbitragem para campo trabalhista 
tendem a sempre brandir). 


Trata-se, pois, sem dúvida, de mais um mecanismo de óbvia precarização 
das relações socioeconômicas e jurídicas no mundo do trabalho instaurado 
pela nova Lei de Reforma Trabalhista. 


A nona inovação jurídica introduzida pela Lei n. 13.467/2017 consiste na 
possibilidade de subscrição de “termo de quitação anual de obrigações traba- 
lhistas, perante o sindicato dos empregados da categoria” (art. 507-B, caput, 
CLT); esse termo escrito “discriminará as obrigações de dar e fazer cumpridas 
mensalmente e dele constará a quitação anual dada pelo empregado, com 
eficácia liberatória das parcelas nele especificadas” (parágrafo único do novo 
art. 507-B da CLT). 


Conforme se nota, em pleno período de vigência do contrato de trabalho, 
com amplo exercício do poder empregatício pelo empregador e iniludível si- 
tuação de hipossuficiência econômica e de poder do empregado, o caminho 
de semelhante quitação anual periódica emerge, de algum modo, como mais 
um mecanismo de potencial solapamento de direitos trabalhistas no mundo 
do trabalho. 


A décima inovação jurídica promovida pela Lei n. 13.467/2017 - entre 
tantas maléficas medidas, talvez a mais perversa — reside na autorização da 
terceirização de serviços até mesmo relativamente à atividade principal da 
empresa tomadora (novos arts. 4º-A, caput, e 5º-A, caput, da Lei n. 6.019/1974, 
conforme redação inserida pelo art. 2º da Lei n. 13.467/2017). Se não bastasse 
isso, o novo diploma legal elimina a imperatividade da isonomia salarial 
entre empregados terceirizados e empregados da empresa tomadora de ser- 
viços, tornando tal garantia jurídica mera opção contratual entre as próprias 
empresas (art. 4º-C, § 1º, da Lei n. 6.019/74, segundo redação introduzida pela 
Lein. 13.467/2017). 


Esclareça-se ao leitor que diversos outros dispositivos da Lein. 13.467/2017 
evidenciam a mesma natureza e direção normativas. Eles serão especificamen- 
te estudados na Terceira Parte deste livro dual, sob o título “Comentários à Lei 
n. 13.467/2017 em Conformidade com os Campos Jurídicos Específicos Envol- 
vidos”. Essa referida Terceira Parte é composta por três capítulos, envolvendo 
o estudo das regras pertinentes ao Direito Individual do Trabalho (Capítulo V), 
das regras pertinentes ao Direito Coletivo do Trabalho (Capítulo VI) e das re- 
gras pertinentes ao Direito Processual do Trabalho (Capítulo VII). 
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A verdade é que, somadas as dezenas de aspectos jurídicos demons- 
trados no presente Capítulo II — todos na direção do comprometimento da 
matriz humanística e social contida na Constituição da República Federativa 
do Brasil e no largo estuário de normas internacionais ratificadas em harmo- 
nia com essa matriz constitucional interna —, torna-se inevitável a conclusão 
de que a Lei n. 13.467/2017 objetiva, inequivocamente, reduzir o patamar ci- 
vilizatório mínimo de cidadania social do trabalhador e de valorização ao 
trabalho na ordem social, econômica, cultural e jurídica do País. 


Trata-se, lamentavelmente, de típica Lei de Precarização do Trabalho, 
gravemente dissociada do papel civilizatório que cabe ao Direito em uma 
Democracia. 
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SEGUNDA PARTE 


AS NORMAS INTERNACIONAIS 

DE DIREITOS HUMANOS E A LEI 

DA REFORMA TRABALHISTA 

E NO BRASIL 
I 


CAPÍTULO IlI 
AS NORMAS INTERNACIONAIS DE DIREITOS 
HUMANOS EA LEI N. 13.467/2017 


| — INTRODUÇÃO 


O patamar civilizatório mínimo fixado na ordem jurídica brasileira para 
a inserção civilizada da pessoa humana no mundo econômico e social do tra- 
balho é estruturado a partir de três grupos fundamentais de normas jurídicas: 
as normas constitucionais brasileiras, as normas internacionais vigorantes no 
âmbito interno do Brasil e as normas federais trabalhistas em vigência no País. 


Nesse conjunto essencial, cumprem papel de destaque as normas in- 
ternacionais sobre Direitos Humanos, em seu sentido amplo, que envolvem 
também os Direitos Humanos econômicos, sociais e culturais, inclusive os 
Direitos Humanos de natureza trabalhista. 


O presente capítulo irá examinar o papel dessas normas internacionais 
de Direitos Humanos trabalhistas e sua comparação com as modificações im- 
plementadas, pela Lei n. 13.467/2017, no corpo da CLT e de outros diplomas 
conexos, no quadro da recente reforma trabalhista promovida no Brasil. 


Este Capítulo III examinará, em primeiro lugar, as fontes normativas 
internacionais sobre Direitos Humanos e seu status jurídico no território bra- 
sileiro. 


Nesse quadro, estudará a abrangência dos Direitos Humanos, considerada 
a sua compreensão original mais restrita e a sua compreensão contemporânea, 
que é significativamente mais ampla, abrangendo os direitos humanos econô- 
micos, sociais e culturais, inclusive os de natureza trabalhista. 


O texto analisará, a seguir, o patamar em que essas normas internacio- 
nais de Direitos Humanos ingressam na ordem jurídica interna brasileira, 
evidenciando, por esse foco, a notável relevância que tais normas ostentam 
na realidade jurídica do País — fato especialmente relevante em um período 
histórico de tamanhas modificações supressoras ou precarizadoras de direi- 
tos laborais vivenciado na realidade jurídica brasileira. 


O Capítulo III se completa com a análise de alguns aspectos controver- 
sos da reforma trabalhista e seu contraponto com as normas internacionais de 
Direitos Humanos imperantes na ordem jurídica interna brasileira. 
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II — AS FONTES NORMATIVAS INTERNACIONAIS DE DIREITOS 
HUMANOS E SEU STATUS JURÍDICO NO BRASIL 


As fontes normativas de Direitos Humanos no plano internacional apre- 
sentam uma abrangência diversificada. 


Nessa medida, o conceito de Direitos Humanos inicialmente se res- 
tringiu aos direitos eminentemente civis e, de alguma maneira, englobando 
também direitos eminentemente políticos. Essa primeira fase do conceito de 
Direitos Humanos permaneceu até meados do século XX, basicamente. 


A partir do impacto provocado pela Segunda Guerra Mundial, que 
alargou a influência da concepção social de constitucionalismo, que fora 
inaugurada no período histórico imediatamente precedente, em torno da 
Primeira Guerra Mundial e de seus importantes efeitos culturais e jurídicos 
(criação da Organização Internacional do Trabalho; criação de constituições 
de caráter social, tais como a Constituição do México, de 1917, e a Constitui- 
ção Alemã, de 1919), é que se ampliou o conceito de direitos humanos. 


Nesse novo quadro conceitual, documentos internacionais relevantes 
surgiram, vislumbrando a necessidade de se alargar a noção anteriormente 
restrita de Direitos Humanos, de modo a abranger direitos também econômi- 
cos, sociais e culturais da pessoa humana. Em tal linha evolutiva, os direitos 
individuais e sociais trabalhistas passaram igualmente a ostentar a natureza 
de Direitos Humanos. 


No debate acerca da importância dos Direitos Humanos na ordem jurídica 
interna do Brasil, torna-se necessário analisar o status jurídico em que tais nor- 
mas ingressam na realidade normativa brasileira. Esse status, com seu patamar 
jurídico diferenciado perante as normas legais internas, cumpre importante pa- 
pel no tocante à influência dessas normas no ordenamento jurídico brasileiro. 


Tais assuntos é que serão examinados pelo presente item II do Capítulo III 
deste livro dual. 


1. Os Direitos HUMANOS E SUA ABRANGÊNCIA 


Gabriela Neves DELGADO sustenta que a formulação teórica sobre os 
Direitos Humanos é tarefa vasta e complexa, que exige do intérprete a sis- 
tematização de seus principais aspectos e prismas a partir de perspectivas 
diferenciadas de ordem filosófica, internacional e constitucional. O que im- 
porta, em verdade, é que tais perspectivas se estruturem a partir de um centro 
comum, que é a concepção de dignidade da pessoa humana, valor-fonte na con- 
temporaneidade do Direito. 


(25) Registre-se que o presente subitem 1 foi desenvolvido a partir de DELGADO, Gabriela Neves. 
Direitos Humanos dos Trabalhadores: perspectiva de análise a partir dos princípios interna- 
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A existência dos Direitos Humanos foi justificada, originariamente, pelo 
jusnaturalismo, corrente do pensamento filosófico que considerava os homens 
dotados de direitos naturais anteriores à formação da sociedade, direitos que 
lhes pertenciam, pura e simplesmente, pelo fato de serem humanos. A partir do 
contratualismo, os Direitos Humanos tornaram-se juridicamente exigíveis, des- 
pontando, assim, a dinâmica de seu reconhecimento e garantia pelo Estado). 


A concepção da historicidade, em contraponto às clássicas teorias do di- 
reito natural, considera que os Direitos Humanos se apresentam, no curso 
histórico, em três momentos distintos: o da conscientização da existência de 
direitos naturais, evidentes à razão; o da positivação desses direitos no orde- 
namento constitucional; e, finalmente, o da efetivação dos direitos, eis que 
reconhecidos e concretizados, no plano social, de forma dinâmica e não com- 
partimentada!?). 


Com respaldo na perspectiva histórica, os Direitos Humanos foram 
identificados por meio das gerações de direitos, conforme o momento histórico 
em que surgiram e se afirmaram institucionalmente.?* 


No curso do Estado Liberal de Direito, desenvolveram-se, com predomi- 
nância, os direitos de primeira geração ou direitos de liberdade (civis e políticos), 


que valorizam o homem enquanto indivíduo singular, livre e independente 
do Estado!?). 


Os direitos civis, conquistados no século XVIII, fundamentam a concep- 
ção liberal clássica de direitos. Os políticos, oriundos do século XIX, referem-se 
à liberdade de associação e participação política, eleitoral e sindical®®. 


cionais do Direito do Trabalho e do Direito Previdenciário. In: DELGADO, Mauricio Godinho; 
DELGADO, Gabriela Neves. Constituição da República e Direitos Fundamentais — dignidade da 
pessoa humana, justiça social e direito do trabalho. 4. ed. São Paulo: LTr, 2017, p.183-198; 
Igualmente, DELGADO, Gabriela Neves. Direito Fundamental ao Trabalho Digno. 2. ed. São 
Paulo: LTr, 2015. A título de complementação, consultar: FLORES, Joaquin Herrera. Teoria Críti- 
ca dos Direitos Humanos: os direitos humanos como produtos culturais. Tradução e revisão de 
Luciana Caplan; Carlos Roberto Diogo Garcia; Antônio Henrique Graciano Suxberger; Jefferson 
Aparecido Dias. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2009; FLORES, Joaquin Herrera. A (re)invenção 
dos direitos humanos. Tradução de Carlos Roberto Diogo Garcia; Antônio Henrique Graciano 
Suxberger; Jefferson Aparecido Dias. Florianópolis: Fundação Boiteux, 2009. 

(26) BOBBIO, Norberto; MATTEUCI, Nicola; PASQUINO, Gianfranco. Dicionário de política. Trad. 
Carmem C. Varriale et al; coord. de João Ferreira e rev. João Ferreira e Luís Guerreiro Pinto 
Cascais. 5. ed., v. 1. Brasília: Universidade de Brasília, 2000, p. 353. 

(27) SALGADO, Joaquim Carlos. Os direitos fundamentais. Revista Brasileira de Estudos Políticos. 
Belo Horizonte: Universidade Federal de Minas Gerais, n. 82, p. 15-69, jan./1996, p.16. 

(28) Conforme ver-se-á logo a seguir, a tendência contemporânea é se substituir a expressão “ge- 
ração de direitos” por, simplesmente, “dimensão de direitos”, evitando-se o viés cronológico 
rigoroso sugerido pela expressão original. 


(29) VIEIRA, Listz. Cidadania e Globalização. Rio de Janeiro: Record, 1997, p. 22. 
(30) VIEIRA, Listz. Ob. cit., p. 22. 
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Importantes exemplos de constituições que exaltaram os direitos funda- 
mentais de primeira geração são a Constituição Norte-Americana de 1787 e a 
Constituição Francesa de 1791. 


Durante o Estado Social de Direito predominaram os direitos de segunda 
geração ou direitos de igualdade (direitos sociais, culturais e econômicos, bem 
como os direitos coletivos ou de coletividadesº»). Esses direitos valorizam o 
homem enquanto indivíduo pertencente a uma coletividade institucionali- 
zada por um poder estatal de intervençãoO?. Tais direitos desenvolveram-se 
sobretudo a partir da segunda metade do século XIX, parte em decorrência 
das grandes manifestações operárias e sindicais que se acentuaram desde en- 
tão, depois de consumada a Revolução Industrial na Grã Bretanha e, logo a 
seguir, na Europa Ocidental; parte desse desenvolvimento se deu igualmente 
em razão da estratégia adotada pelo próprio Estado para a manutenção da 
hegemonia do poder. 


As Constituições Mexicana, de 1917, e Alemã, de 1919 (Weimar), foram 
precursoras no processo de afirmação do Estado Social e de constituciona- 
lização dos direitos de segunda geração, processo que também se difundiu 
largamente pela Europa no período seguinte (ressalvado o refluxo provocado 
pela experiência nazi-fascista). 


Com o Estado Democrático de Direito, particularmente depois da Se- 
gunda Guerra Mundial, exaltaram-se os direitos de terceira geração ou direitos 
de fraternidade e solidariedade. Tais direitos são considerados eminentemente 
difusos®®, eis que marcados por uma alta carga de humanismo e de univer- 
salidade, por se ocuparem da defesa dos direitos genericamente atribuídos 
à sociedade como um todo”, São seus exemplos: direito à paz, ao meio 
ambiente, ao patrimônio comum da humanidade, à autodeterminação dos 
povos, entre outros. 


Há que se ressaltar que os Direitos Humanos não se revelam de forma es- 
tanque na marcha histórica. Enquanto padrão de humanidade e de reivindicação 
de ordem moral º eles se encontram em permanente processo de construção e 
reconstrução!9, surgindo no curso histórico mediante processo cumulativo 


31) BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 13. ed. São Paulo: Malheiros, 2003, p.364. 

32) VIEIRA, Listz. Cidadania e Globalização. Ob. cit., p. 22. 

(33) VIEIRA, Listz. Cidadania e Globalização. Ob. cit., p.23. 

(34) VIEIRA, Listz. Cidadania e Globalização. Ob. cit., p. 569-570. 

(35) ROBLES, Gregorio. Os direitos fundamentais e a ética na sociedade atual. Tradução de Roberto 
Barbosa Alves. Barueri, São Paulo: Manole, 2005, p. 7. 

(36) ARENDT, Hannah. Origens do Totalitarismo. Tradução Roberto Raposo. São Paulo: Companhia 

das Letras, 1989. 


( 
( 
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e qualitativo e não por meio de evolução linear(?, E que os Direitos Humanos 
integram uma mesma realidade dinâmica, podendo e devendo ser compre- 
endidos em múltiplas dimensões, respeitados os seus movimentos dialéticos. 


Diante dessa circunstância de não haver linearidade ou sucessividade 
temporal rigorosa quanto ao surgimento dos diversos tipos de Direitos Hu- 
manos, é que a expressão “gerações de direitos” vem sendo insistentemente 
criticada, por sugerir a impressão de que no curso histórico uma geração de 
direitos é automaticamente substituída por outra, num processo de necessá- 
ria alternância”. Ou, de outra sorte, que as três “gerações” se apresentam 
cronologicamente no tempo, sem inversão possível — o que não se compro- 
va, historicamente, nem mesmo no conjunto da Europa, e muito menos em 
certos países latino-americanos. Por essas razões, inclusive, é que também se 
fortalece, na doutrina, o uso da expressão dimensões de direitos. 


Nesse mesmo debate teórico e jurídico, acentuou-se a concepção con- 
temporânea ampla de Direitos Humanos, que os identifica a partir de seu 
caráter indivisível, interdependente e inter-relacionado. Esta teorização representa 
decisivo avanço em relação à clássica divisão compartimentada e isolada de 
direitos, na medida em que respeita e exige uma interseção permanente de 
todo o catálogo de Direitos Humanos (catálogo de direitos civis e políticos em 
composição com o catálogo de direitos sociais, econômicos e culturais )º?. 


Ressalte-se que este amplo e diversificado catálogo de Direitos Humanos, 
além de ser integrado por direitos fundamentais declarados e reconhecidos, 
no curso histórico, nos paradigmas do Estado Constitucional contemporâneo 
(direitos individuais e políticos, no Estado Liberal; direitos sociais, econômi- 
cos e culturais, no Estado Social; e direitos difusos, no Estado Democrático de 
Direito), preserva abertura para também incorporar novos direitos em favor 
da densificação do patamar civilizatório de direitos destinado à humanidade. 


A) Direitos Humanos No SENTIDO RESTRITO 


No campo doutrinário do Direito Internacional dos Direitos Humanos, 
é identificada a existência de uma Carta Internacional de Direitos Humanos, 
integrada por uma série de Declarações e Pactos Internacionais voltados à 
sistematização de vertentes normativas de proteção ao ser humano“), 


(37) BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 10. ed. São Paulo: Malheiros, 2000, p. 517. 


(38) SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais. 4. ed. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 2004, p. 53. 


(39) PIOVESAN, Flávia. Direitos sociais, econômicos e culturais e direitos civis e políticos. SUR — 
Revista Internacional de Direitos Humanos. São Paulo: Rede Universitária de Direitos Humanos, 
ano 1, n. 1, p. 22, 2004. 

(40) Registre-se que o presente tópico 1.4) foi desenvolvido com base em DELGADO, Gabriela 
Neves; RIBEIRO, Ana Carolina Paranhos de Campos. Os direitos sociotrabalhistas como 
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Em razão de seu significativo potencial de abertura à integração jurídi- 
ca, a Carta Internacional de Direitos Humanos tem sido progressivamente 
ampliada, em nível global e regional, por diversos tratados, convenções e es- 
tatutos internacionais direcionados ao pacto civilizatório de proteção ao ser 
humanof», 


São diversos os mecanismos de reconhecimento e proteção aos Direitos 
Humanos, destacando-se os seguintes, em nível global: Declaração Univer- 
sal dos Direitos Humanos (1948); Declaração Relativa aos Fins e Objetivos da 
Organização Internacional do Trabalho (Declaração de Filadélfia, de 1944); Es- 
tatuto da Corte Internacional de Justiça (1945); Convenção para a Prevenção 
e a Repressão do Crime de Genocidio (1948); Convenção Internacional sobre 
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial (1965); Pacto Inter- 
nacional dos Direitos Civis e Políticos (1966) e pelo Pacto Internacional dos 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966), além de seus protocolos opcio- 
nais; Declaração sobre a Proteção das Mulheres e Crianças em Emergências e 
Conflitos Armados (1974); Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra as Mulheres (1979); Convenção das Nações Unidas 
contra a Tortura (1984); Convenção sobre os Direitos da Criança (1989); De- 


dimensão dos direitos humanos. Revista do Tribunal Superior do Trabalho. v. 79, Brasília: TST, 
p. 199-219, 2013. 


(41) Gabriela Neves Delgado e Ana Carolina Paranhos explicam que “O sistema global de 
proteção dos direitos humanos, também denominado de sistema universal ou sistema da 
ONU, conta com o Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas (CDH), o Escritório do 
Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos (ACNUDH), a Comissão da 
Assembléia Geral para Assuntos Sociais, Culturais e Humanitários, além de relatores especiais 
e grupos de trabalho, procedimentos Especiais das Nações Unidas aliado ao procedimento da 
Revisão Periódica Universal, bem como os comitês de direitos humanos. Em adição, verifica-se 
a atuação de diversas organizações internacionais ou não governamentais junto aos governos 
e à sociedade civil. O sistema interamericano de proteção dos direitos humanos (SIPDH), no 
qual o Brasil se insere, é regido pela Organização dos Estados Americanos e seus órgãos 
especializados (Corte Interamericana de Direitos Humanos e Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos), cujas funções foram estabelecidas pelo Pacto de São José da Costa Rica 
ou Convenção Americana sobre os Direitos Humanos (1969)". Consultar: DELGADO, Gabriela 
Neves; RIBEIRO, Ana Carolina Paranhos de Campos. Os direitos sociotrabalhistas como 
dimensão dos direitos humanos. Revista do Tribunal Superior do Trabalho. v. 79, Brasília: TST, 
p. 199-219, 2013. Ainda sobre os níveis de proteção e monitoramento aos Direitos Humanos, 
consultar: ALVARENGA, Rúbia Zanotelli de. O Direito do Trabalho como Dimensão dos Direitos 
Humanos. São Paulo: LTr, 2009; BORGES, Alci Marcus Ribeiro; BORGES, Caroline Bastos de 
Paiva. Breves considerações sobre o sistema global de proteção dos direitos humanos. In: Âmbito 
Jurídico, Rio Grande, XIV, n. 93, out. 2011; NICOLI, Pedro Augusto Gravatá. Fundamentos de 
Direito Internacional Social: sujeito trabalhador, precariedade e proteção global às relações 
de trabalho. São Paulo: LTr, 2016; PIOVESAN, Flávia. Direitos sociais, econômicos e culturais 
e direitos civis e políticos. SUR — Revista Internacional de Direitos Humanos. São Paulo, Rede 
Universitária de Direitos Humanos, ano 1, n. 1, p. 24, 2004; REIS, Daniela Muradas. O Princípio 
da Vedação do Retrocesso no Direito do Trabalho. São Paulo: LTr, 2010. 
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claração Mundial sobre a Sobrevivência, a Proteção e o Desenvolvimento da 
Criança (1990); Declaração da OIT sobre Princípios e Direitos Fundamentais 
no Trabalho (1998); Protocolo Adicional à Convenção dos Direitos da Crian- 
ça sobre a Venda de Crianças, a Pornografia e a Prostituição Infantil (2000); 
Convenção sobre a Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil e Ação 
Imediata para a sua Eliminação (1999); Convenção sobre os Direitos das Pes- 
soas com Deficiência (2006). 


No caso brasileiro, a Constituição Federal de 1988, com seu arcabouço 
de direitos fundamentais, representa, em nível doméstico, o eixo vetor de 
proteção aos Direitos Humanos no País. 


B) Direitos HUMANOS NO SENTIDO AMPLO: CIVIS, POLÍTICOS, SOCIAIS, 
ECONÔMICOS E CULTURAIS — DIREITOS HUMANOS TRABALHISTAS 


Conforme visto, a Carta Internacional de Direitos Humanos é igual- 
mente integrada pelo catálogo de direitos civis e políticos e pelo catálogo 
de direitos econômicos, sociais e culturais. Tais direitos, de idêntica natu- 
reza e clara paridade, acentuam a concepção contemporânea ampla dos Direitos 
Humanos. 


Tal concepção ampla de Direitos Humanos foi firmada, com clareza, pela 
Declaração Universal de Direitos Humanos, de 1948, que introduziu duas 
inovações no campo doutrinário do Direito Internacional Público e do Direito 
Internacional dos Direitos Humanos: primeiro, ao igualar a importância do 
catálogo dos direitos civis e políticos ao catálogo dos direitos econômicos, 
sociais e culturais; segundo, ao afirmar a inter-relação, indivisibilidade e in- 
terdependência de tais direitos!?, 


Nesse contexto, é inequívoco afirmar que o Direito do Trabalho é uma das 
vertentes dos Direitos Humanos, cuja dimensão ética requer a aglutinação dos 
conceitos de dignidade, de cidadania e de justiça social“®. Portanto, “os di- 
reitos individuais e sociais trabalhistas, na qualidade de direitos humanos 
sociais, econômicos e culturais, acham-se também encouraçados pela prote- 
ção mais ampla do Direito Internacional dos Direitos Humanos, estruturado 


(42) Esta lista está especificada em DELGADO, Gabriela Neves; RIBEIRO, Ana Carolina Paranhos 
de Campos. Os direitos sociotrabalhistas como dimensão dos direitos humanos. Revista do 
Tribunal Superior do Trabalho. v. 79. Brasília: TST, p. 199-219, 2013. 

(43) PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e Direito Constitucional Internacional. 16. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2016, p. 225-227. 

(44) DELGADO, Gabriela Neves; RIBEIRO, Ana Carolina Paranhos de Campos. Os direitos sociotraba- 
lhistas como dimensão dos direitos humanos. Revista do Tribunal Superior do Trabalho. v. 79. 
Brasília: TST, p. 199-219, 2013. 
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ao longo do século XX, com forte ênfase a partir dos desdobramentos jurídicos 
e institucionais decorrentes das barbáries cometidas no contexto precedente à 
Segunda Guerra Mundial e durante o seu desenrolar” *). 


Note-se que a Carta Internacional de Direitos Humanos, sob o prisma jus- 
trabalhista em especial, estabelece um conjunto de ferramentas normativas 
destinado à afirmação do direito fundamental ao trabalho digno e à proteção 
dos sujeitos trabalhadores. Este conjunto de diplomas internacionais, por ser 
umbilicalmente vinculado aos direitos humanos dos trabalhadores, possibi- 
lita a referência a uma Carta Internacional dos Direitos Humanos Trabalhistas 9, 


A Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948, pode ser identifica- 
da como o diploma precursor da Carta Internacional dos Direitos Humanos 
Trabalhistas. Tamanha foi a sua importância que “a Declaração transformou 
os direitos humanos num tema global e universal no sistema internacional e 
traçou a vis directiva de uma política do Direito voltada para a positivação dos 
Direitos Humanos no âmbito do Direito Internacional Público” (*?. 


Seu status político, ético e jurídico diferenciado influenciou a estrutura- 
ção e desenvolvimento do novo constitucionalismo, de caráter humanista e 
social, assim como do Direito do Trabalho e de seu patamar de civilidade”. 


No plano do Direito Individual do Trabalho, a Declaração Universal dos 
Direitos do Homem ressalta o direito de todo homem, sem qualquer distin- 
ção, a igual remuneração por igual trabalho; o direito a uma remuneração 
justa e satisfatória; o direito a repouso e lazer, inclusive com a limitação ra- 
zoável das horas de trabalho; o direito às férias remuneradas periódicas; o 
direito ao trabalho; à livre escolha de emprego; a condições justas e favorá- 
veis de trabalho e à proteção contra o desemprego. 


(45) DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. São Paulo: LTr, 2017, 
p. 167. 

(46) A identificação da Carta Internacional dos direitos humanos trabalhistas (ou Carta Internacional 
do Direito do Trabalho) foi originalmente apresentada em DELGADO, Gabriela Neves; RIBEIRO, 
Ana Carolina Paranhos de Campos. Os direitos sociotrabalhistas como dimensão dos direitos 
humanos. Revista do Tribunal Superior do Trabalho. v. 79, Brasília: TST, p. 199-219, 2013. 
Carlos Henrique Bezerra Leite também analisa o Direito do Trabalho na perspectiva dos direitos 
humanos e o trabalho como direito humano e fundamental. A respeito, consultar: LEITE, Carlos 
Henrique Bezerra. O Direito do Trabalho na Perspectiva dos Direitos Humanos. In: COLNAGO, 
Lorena de Mello Rezende; ALVARENGA, Rúbia Zanotelli (Orgs.). Direitos Humanos e Direito do 
Trabalho. São Paulo: LTr, 2013, p. 49-66. 

(47) LAFER, Celso. A Internacionalização dos Direitos Humanos: o desafio de ter direitos. Apud, 
AGUIAR, Odílio Alves; PINHO, Celso de Moraes; FRANKLIN, Karen. Filosofia e Direitos Humanos. 
Fortaleza: Editora UFC, 2006, p. 30. 

(48) DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. São Paulo: LTr, 2017, 
p. 166. 
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No plano do Direito Coletivo do Trabalho, assegura ao homem o direito de 
organizar sindicatos e a neles ingressar para proteger seus interesses. 


No âmbito da Seguridade Social, assegura ao homem o direito a um 
padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem-estar, 
inclusive o direito à segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, 
viuvez e velhice, por exemplo. 


Do ponto de vista técnico-jurídico, ainda cabe destacar o importante pa- 
pel da Organização Internacional do Trabalho (OIT) — fundada em 1919 pelo 
Tratado de Versalhes — em direção ao reconhecimento, declaração e institu- 
cionalização de documentos normativos internacionais de direitos humanos 
trabalhistas. Nesse largo grupo de documentos internacionais lançados pela 
OIT, destacam-se quase duas centenas de Convenções Internacionais aprova- 
das pela entidade e ratificadas por inúmeros Estados durante praticamente 
um século de existência da Organização Internacional do Trabalho (1919- 
2017). Há que se destacar também a Declaração de Filadélfia (1944) — anexa 
à nova Constituição da OIT aprovada em 1946 —, e a Declaração sobre os 
Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho (1998). 


A Declaração de Filadélfia (denominada, formalmente, de Declaração Re- 
lativa aos Fins e Objetivos da Organização Internacional do Trabalho), de 
1944, arrola os princípios fundamentais do Direito Internacional do Trabalho”, 


O primeiro de seus princípios afirma que “o trabalho não é uma mercado- 
ria”, em reforço à necessidade de afirmação do trabalho digno e de todo um 
sistema de proteção ao sujeito trabalhador com regras superiores aos simples 
imperativos do mercado. 


O segundo princípio é o que manifesta a liberdade de expressão e de associa- 
ção como condições indispensáveis a um progresso ininterrupto, sendo referência 
para a conformação de um Estado Democrático de Direito. 


O terceiro princípio dispõe que “a penúria, seja onde for, constitui um pe- 
rigo para a prosperidade geral” — diretriz que seguramente reforça a função 
progressista e civilizatória do Direito do Trabalho como um dos veículos 
mais eficientes para a efetivação da cidadania, no plano socioeconômico, e da 
dignidade, no plano individual. 


Finalmente, o quarto princípio expressa que “a luta contra a carência, em 
qualquer nação, deve ser conduzida com infatigável energia, e por um esforço inter- 


(49) A respeito do atual processo de globalização e de seu impacto sobre as lições de justiça social, 
consultar: SUPIOT, Alain. O Espírito de Filadélfia: a justiça social diante do mercado total. 
Traduzido por Tânia do Valle Tschiedel. Porto Alegre: Sulina, 2014. 

(50) DELGADO, Gabriela Neves. Direito Fundamental ao Trabalho Digno. 2. ed. São Paulo: LTr, 
2015. 
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nacional contínuo e conjugado, no qual os representantes dos empregadores e dos 
empregados discutam, em igualdade com os do Governo, e tomem com eles decisões de 
caráter democrático, visando o bem comum” (Declaração de Filadélfia). 


Além de apresentar os princípios fundamentais do Direito Internacional 
do Trabalho, a Declaração de Filadélfia afirma que a paz, para ser duradoura, 
deve assentar-se sobre a justiça social. 


A Declaração sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e seu 
Seguimento, da OIT, de 1998, também integra a Carta Internacional dos Di- 
reitos Humanos Trabalhistas, especialmente por definir os direitos humanos 
básicos dos trabalhadores. O documento internacional destaca os seguintes 
direitos: direitos à liberdade de associação e à negociação coletiva (Conven- 
ção 87 da OIT, não ratificada pelo Brasil, e Convenção 98 da OIT, ratificada 
pelo Brasil); o direito à eliminação de todas as formas de trabalho forçado ou 
compulsório (Convenções 29 e 105 da OIT, ambas ratificadas pelo Brasil); o 
direito à efetiva abolição do trabalho infantil (Convenções 138 e 182 da OIT, 
ambas ratificada pelo Brasil) e o direito à eliminação da discriminação no que 
diz respeito ao emprego e à ocupação (Convenções 100 e 111 da OIT, ambas 
ratificadas pelo Brasil) ©”. 


Registre-se, enfim, que o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais, adotado pela XXI Sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas, 
em 19 de dezembro de 1966, também integra a Carta Internacional dos Di- 
reitos Humanos Trabalhistas, por revelar perfeita sintonia com os princípios 
sociais consagrados pelas inúmeras convenções e recomendações da OIT. 


É evidente que a Carta Internacional dos Direitos Humanos Trabalhistas 
deve ser identificada como uma plataforma aberta à incorporação de outros 
documentos normativos internacionais de Direitos Humanos que sejam afi- 
nados à perspectiva humanista, progressista e civilizatória de proteção ao 
trabalho. 


2. O Status Normarivo INTERNO DAS NORMAS INTERNACIONAIS SOBRE Direitos HUMANOS 


Os diplomas internacionais clássicos (tratados e convenções internacio- 
nais) integram o ordenamento jurídico brasileiro por meio da ratificação de 
seu conteúdo normativo, com status de norma infraconstitucional e submissão 
aos critérios de constitucionalidade existentes. 


A Emenda Constitucional n. 45, promulgada em dezembro de 2004, de- 
terminou que os tratados e as convenções internacionais sobre direitos humanos 


(51) GOMES, Ana Virgínia Moreira; FREITAS JÚNIOR, Antônio Rodrigues de (Orgs.). A Declaração de 
1998 da OIT sobre Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho: análise do seu significado 
e efeitos. São Paulo: LTr, 2014. 
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integram o ordenamento jurídico brasileiro por meio da ratificação de seu 
conteúdo normativo, com status de emenda constitucional, desde que observado 
o rito e quórum previstos para aprovação das emendas constitucionais (3/5 
de cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, nos termos do $ 3º, do 
art. 5º da Constituição Federal). 


Em dezembro de 2008, o STF modificou, em parte, sua jurisprudência 
sobre o status normativo das regras internacionais ratificadas pelo Brasil, 
ao determinar que os tratados e as convenções internacionais sobre direitos 
humanos ostentam patamar supralegal (acima das leis ordinárias e comple- 
mentares). Determinou, ainda, que caso a ratificação seja feita com o quórum 
especial referido pelo § 3º do art. 5º da Constituição, e apenas nessa hipótese, 
os tratados e as convenções internacionais sobre direitos humanos alcançam 
status de emenda constitucionalC?, 


A posição hierárquica dos tratados internacionais no ordenamento 
jurídico brasileiro respeita, portanto, a seguinte orientação: tratados interna- 
cionais de direitos humanos aprovados com o quórum especial das emendas 
constitucionais (3/5 de cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos) te- 
rão status de emenda constitucional; tratados internacionais de direitos humanos 
aprovados sem o quórum especial das emendas constitucionais ostentarão o 
status de norma supralegal. Em contraponto a isso, os tratados internacionais 
que não versem sobre direitos humanos ingressam no ordenamento jurídico 
pátrio com status de lei ordinária. 


Evidentemente que, havendo conflito entre normas internacionais rati- 
ficadas pelo Brasil e o Direito interno, “deve prevalecer a norma e a interpretação 
mais favoráveis à pessoa humana a quem se destina a tutela”, em respeito ao princi- 
pio da norma mais favorável e ao princípio da vedação do retrocesso, ambos 
vetores dos Direitos Humanosf?, 


Nesta mesma linha, apresenta-se a jurista Flávia Piovesan que menciona 
existir um Direito Internacional dos Direitos Humanos que interage continu- 
amente com a ordem jurídica interna dos Estados, inclusive a constitucional, 
sendo que, “na hipótese de eventual conflito entre o Direito Internacional dos 
Direitos Humanos e o Direito interno, adota-se o critério da prevalência da 
norma mais favorável à vítima” 6%, 


(52) DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. São Paulo: LTr, 2017, 
p. 164. 


(53) DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. São Paulo: LTr, 2017, 
p. 165 (grifos no original). 


(54) PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e o Direito Constitucional Internacional. 16. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2016, p. 179 (grifos acrescidos). 
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Como os tratados e as convenções internacionais sobre direitos individuais e 
sociais trabalhistas têm indiscutível natureza jurídica de direitos humanos, em si- 
tuação de conflito entre preceitos internacionais ratificados (convenções da 
OIT, por exemplo) e preceitos legais internos, prevalecerão o princípio da 
norma mais favorável ao trabalhador e o princípio da vedação do retrocesso 
como vetores obrigatórios para a fixação dos critérios de interpretação e de 
solução do conflito normativo posto”). 


Note-se que a vedação a qualquer medida de retrocesso social é diretriz 
decisiva para que os Direitos Humanos demonstrem seu caráter progressivo 
permanente, na perspectiva do denominado princípio da progressividade so- 
cial. No Brasil, o princípio da progressividade dos direitos humanos, bem 
como o da vedação do retrocesso social estão incorporados na norma constan- 
te do § 2º do art. 5º da Constituição da República, que estatui explicitamente: 
“Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decor- 
rentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais 
em que a República Federativa do Brasil seja parte”. 


Tais princípios igualmente estão englobados na norma inserida no caput 
do art. 7º da Constituição Federal, que também explicita o notável princípio 
da norma mais favorável: “São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 
além de outros que visem à melhoria de sua condição social: (...)”. 


Registre-se, por fim, que as Declarações Internacionais sobre Direitos 
Humanos, inclusive direitos humanos econômicos, sociais e culturais (por- 
tanto, direitos humanos trabalhistas), desde que subscritas pelo Brasil, ostentam 
também natureza de fonte normativa interna, segundo parte importante da 
doutrina de Direito Internacional Público e dos Direitos Humanos. Nesse im- 
portante rol inscrevem-se a Declaração Universal dos Direitos Humanos, da 


(55) DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. São Paulo: LTr, 2017, 
p. 165. Sobre o Direito Internacional dos Direitos Humanos, seu status e conteúdo jurídicos, 
inclusive sua abrangência relativamente aos direitos econômicos, sociais e culturais, consultar 
as seguintes obras: ALVARENGA, Rúbia Zanotelli de. Direitos Humanos. São Paulo: LTr, 
2016; ALVARENGA, Rúbia Zanotelli. O Direito do Trabalho como Dimensão dos Direitos 
Humanos. São Paulo: LTr, 2009. COMPARATO, Fábio Konder. A Afirmação Histórica dos 
Direitos Humanos. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2015; FLORES, Joaquin Herrera. Teoría Crítica 
dos Direitos Humanos: os direitos humanos como produtos culturais. Tradução e revisão de 
Luciana Caplan; Carlos Roberto Diogo Garcia; Antônio Henrique Graciano Suxberger; Jefferson 
Aparecido Dias. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2009. FLORES, Joaquin Herrera. A (re)invenção 
dos direitos humanos. Tradução de Carlos Roberto Diogo Garcia; Antônio Henrique Graciano 
Suxberger; Jefferson Aparecido Dias. Florianópolis: Fundação Boiteux, 2009. HUSEK, Carlos 
Roberto. Curso Básico de Direito Internacional Público e Privado do Trabalho. 3. ed. São 
Paulo: LTr, 2015; MAZZUOLI, Valério de Oliveira. Curso de Direitos Humanos. 3. ed. Rio de 
Janeiro: Forense/São Paulo: Método, 2016; PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e o Direito 
Constitucional Internacional. 16. ed. São Paulo: Saraiva, 2016. 


(56) (Grifos acrescidos). 
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ONU, de 1948, e a Declaração Relativa aos Fins e Objetivos da Organização 
Internacional do Trabalho (Declaração de Filadélfia, de 1944). É o que enfatiza 
as juristas Flávia Piovesan, esta em distintas obras, Gabriela Neves Delgado 
e Ana Carolina Paranhos de Campos, além de, mais recentemente, também 
Mauricio Godinho Delgado"?. 


Essas Declarações Internacionais sobre Direitos Humanos, inclusive 
trabalhistas, estabelecem, portanto, internamente, um patamar civilizatório 
mínimo imperativo, protegido pelos princípios da progressividade dos di- 
reitos humanos, da vedação do retrocesso social e da norma mais favorável à 
pessoa humana envolvida. 


HI — AS NORMAS INTERNACIONAIS DE 
DIREITOS HUMANOS E A LEI N. 13.467/2017 


A reforma trabalhista prevista na Lei n. 13.476/2017 reforça vertente 
ideológica impulsionada na década de 1990, no Brasil, de desregulamentação 
dos direitos sociais e de flexibilização acentuada das relações de trabalho, ao 
prever, em diversos de seus dispositivos, mecanismos de supressão ou de 
redução do patamar de proteção social e de acentuada desarticulação dos 
direitos e garantias fundamentais trabalhistas. 


Esse processo de desarticulação extremada das premissas constitucionais 
de proteção ao trabalho, promovido pela Lei n. 13.467/2017, também se apre- 
senta como um processo de desarticulação do conjunto normativo de proteção 
aos direitos trabalhistas firmado na perspectiva do Sistema Internacional de 
Direitos Humanos, circunstância que possibilita a submissão da referida lei ao 
eventual juízo de constitucionalidade e também ao eventual juízo de convencio- 
nalidade — igualmente denominado de controle de convencionalidade. 


Os pontos de desregulamentação e flexibilização são claros na Lei n. 
13.467/2017, a começar pela rejeição à principiologia de proteção ao trabalho huma- 
no demarcada pela Constituição e pelos diplomas internacionais trabalhistas. 


A Lei n. 13.467/2017 viola, em grande medida, a estrutura normativa de 
proteção ao trabalho humano prevista na Constituição (art. 1º, INI a IV; art. 3º, 


(57) PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e o Direito Constitucional Internacional. 16. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2016, p. 179. Esta importante jurista internacionalista, nesta obra e em outros 
escritos, insiste na existência de diversificado mas coerente Direito Internacional de Direitos 
Humanos, em que as Declarações Internacionais cumprem papel fundamental. Relativamente 
a DELGADO e RIBEIRO, cite-se: DELGADO, Gabriela Neves; RIBEIRO, Ana Carolina Paranhos 
de Campos. Os direitos sociotrabalhistas como dimensão dos direitos humanos. Revista do 
Tribunal Superior do Trabalho. v. 79. Brasília: TST, p. 199-219, 2013. Relativamente a M. G. 
DELGADO, cite-se a mais recente edição de seu Curso, a saber: DELGADO, Mauricio Godinho, 
Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. São Paulo: LTr, 2017, p. 165-167. 
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Ia HI; art. 170 e art. 193, da Constituição Federal de 1988) e no Sistema Inter- 
nacional de Direitos Humanos (Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
de 1948; Declaração de Filadélfia, de 1944; Pacto Internacional dos Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, de 1966; Declaração sobre os Princípios e 
Direitos Fundamentais da OIT, de 1998 e amplo rol de Convenções Interna- 
cionais do Trabalho da OIT ratificadas pelo Brasil). Assentada essa estrutura 
normativa constitucional e internacional nos princípios vetores da dignidade 
da pessoa humana e da justiça social, ela não absorve as regras desregula- 
mentadoras e flexibilizadoras radicais da Lei da Reforma Trabalhista do País. 


A Lei n. 13.467/2017 desnatura o conceito de direito fundamental ao traba- 
lho digno” ao dificultar a inclusão social regulada e protegida do obreiro no 
mercado de trabalho, circunstância que potencializa os contornos de mercan- 
tilização do trabalho humano, em franco desrespeito à Declaração Universal 
dos Direitos Humanos e à Declaração de Filadélfia que, nos idos de 1944, 
asseverou não ser o trabalho uma mercadoria. 


A Lei n. 13.467/2017 também desnatura o conceito de justiça social — meta 
da OIT direcionada ao amplo acesso à justiça e aos direitos trabalhistas e que 
se encontra alicerçada nos princípios da proteção, da progressividade social 
e da vedação do retrocesso. 


Desde a sua Constituição de 1919, reafirmada pela sua nova Consti- 
tuição aprovada em 1946, a OIT considera que a paz universal e duradoura 
somente será atingida se houver justiça social, entendimento reforçado pela 
Declaração de Filadélfia, de 1944, anexa à Constituição da OIT, que relaciona 
a justiça social à promoção da dignidade”. 


A Declaração da OIT sobre os Princípios Fundamentais e Direitos do Trabalho, 
a Agenda Internacional para o Trabalho Decente e a Declaração da OIT sobre a Jus- 
tiça Social para uma Globalização Equitativa também são instrumentos jurídicos 
que convergem, em seu teor e objetivo, com as definições de justiça social, as- 
segurando expressivo destaque para o Direito do Trabalho em sua intrínseca 
relação com os Direitos Humanost9, 


A Constituição Federal de 1988, da mesma forma, incorporou a referên- 
cia à justiça social em sua principiologia e regramento jurídicos, com destaque 
para o art. 3°, I e III, e art. 170, II e VIII. 


(58) DELGADO, Gabriela Neves. Direito Fundamental ao Trabalho Digno. 2. ed. São Paulo: LTr, 
2015. 

(59) ANDRADE, Fernanda Rodrigues Guimarães. Direitos Humanos dos Trabalhadores: uma análise 
da Declaração da Organização Internacional do Trabalho sobre Princípios e Direitos Fundamen- 
tais no Trabalho. Belo Horizonte: RTM, 2012. 

(60) DELGADO, Gabriela Neves; RIBEIRO, Ana Carolina Paranhos de Campos. Os direitos sociotraba- 
lhistas como dimensão dos direitos humanos. Revista do Tribunal Superior do Trabalho. v. 79, 
Brasília: TST, p. 199-219, 2013. 
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Ressalte-se que a desregulamentação e flexibilização trabalhistas fixadas 
pela Lei n. 13.467/2017 ultrapassam a esfera dessa importante principiologia 
jurídica para também atingir os direitos fundamentais em espécie, mediante 
a frustração de seu pleno gozo pelos trabalhadores. Este processo de desre- 
gramento intentado pela nova lei atingiu, em grande medida, a plataforma 
internacional dos Direitos Humanos trabalhistas, estruturada em diversos 
importantes documentos normativos internacionais. No conjunto da Lei n. 
13.467/2017 existem desrespeitos manifestos aos diplomas internacionais de 
proteção ao trabalho humano. E o que será a seguir exemplificado. 


O primeiro exemplo selecionado se refere à flexibilização inconstitucional 
da jornada de trabalho promovida pela Lei n. 13.467/20179. 


O art. 59, 8 5º, da CLT, conforme redação promovida pela Lei n. 
13.467/2017, autoriza que o banco de horas seja pactuado por acordo individual 
escrito, desde que a compensação ocorra no período máximo de seis meses. 
Ainda sobre o banco de horas, o mesmo dispositivo, em seu $ 6º, permite que 
esse regime de compensação de jornada seja estabelecido por acordo individu- 
al, tácito ou escrito, para a compensação no mesmo mês. 


Tais dispositivos, além de sua afronta internacional, são claramente in- 
constitucionais, porque permitem a compensação anual da jornada, por acordo 
individual, escrito ou tácito, entre empregado e empregador, em manifesto 
desrespeito à orientação constitucional prevalecente no art. 7º, XIII, da Cons- 
tituição, de que o sistema de compensação de horários de trabalho somente 
será válido caso pactuado por convenção ou acordo coletivo de trabalho. 


O mesmo padrão de inconstitucionalidade, a propósito, está previsto no 
art. 59-A da CLT, em sua redação promovida pela Lei n. 13.467/2017, ao auto- 
rizar o empregado e o empregador a estabelecerem jornada de 12 x 36 (doze 
por trinta e seis), por acordo individual escrito. 


Note-se que “a jornada 12 x 36 (doze por trinta e seis) constitui regime 
de compensação, em que a elevação da jornada para 12 (doze) horas, em um 
dia, é compensada com a folga por 36 (trinta e seis) horas consecutivas. O 
regime também implica jornadas semanais alternadas de 36 (trinta e seis) e 48 
(quarenta e oito) horas, de modo que o extrapolamento da jornada semanal 
constitucional de 44 (quarenta e quatro) horas, em uma semana, compensa-se 
com a redução da jornada na outra semana” “2, 


(61) Nesta linha, consultar: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. Nota Técnica n. 08, de 26 de 
junho de 2017, da Secretaria de Relações Institucionais do Ministério Público do Trabalho 
(MPT), subscrita pelo Procurador Geral do Trabalho, Dr. Ronaldo Curado Fleury. 

(62) MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. Nota Técnica n. 08, de 26 de junho de 2017, da Se- 
cretaria de Relações Institucionais do Ministério Público do Trabalho (MPT), subscrita pelo Dr. 
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Na hipótese do art. 59-A da CLT, conforme redação imposta pela Lei n. 
13.467/2017, também é obrigatória a observância do limite fixado pelo art. 7º, 
XIII, da Constituição. Isso significa que a jornada de 12 x 36 somente pode ser 
pactuada pelos instrumentos formais da negociação coletiva trabalhista. 


Na mesma linha de inconstitucionalidade por afronta ao art. 7º, XIII, 
da Constituição, apresenta-se o art. 59-B da CLT, segundo texto aprovado 
pela Lei n. 13.467/2017, que autoriza a prestação de horas extras, além da 
jornada prorrogada pelo regime de compensação, inclusive no caso de 
banco de horas®®, 


A nova sistemática de jornada de trabalho prevista pela Lei n. 13.467/2015 
aprofundou o parâmetro de flexibilização compensatória, em franco desres- 
peito à saúde e segurança obreiras. Ainda na mesma direção, há violação 
manifesta ao art. XXIV da Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948, 
ao art. 7º, “d”, do Pacto Internacional Relativo aos Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais, de 1966, e ao art. 5º da Convenção 155 da OIT, ratificada pelo Brasil 
em 199369, 


O segundo exemplo trata da flexibilização inconstitucional de verbas sala- 
riais promovida pela Lei n. 13.467/2017®. 


Entre as várias inconstitucionalidades, destaca-se o art. 71, 8 4º, da CLT, 
conforme redação implementada pela Lei n. 13.467/2017, que confere caráter 
indenizatório e não salarial à contraprestação paga pelo trabalho realizado no 
período do intervalo intrajornada, em claro desrespeito ao direito de descanso. 


As normas jurídicas que regulam os intervalos intrajornadas são im- 
perativas e direcionadas à preservação da saúde e segurança obreiras. Seu 
desrespeito, na prática contratual, implica o pagamento do referido período 
como se tempo efetivamente trabalhado fosse. Como esse lapso temporal as- 
sume a natureza de componente da própria jornada de trabalho, ele deve ser 
remunerado como salário (e não como indenização, obviamente). 


Ronaldo Curado Fleury, Procurador Geral do Trabalho. 

(63) Art.59-B da CLT, conforme Lei n. 13.467/2017: “O não atendimento das exigências legais para 
compensação da jornada, inclusive quando estabelecida mediante acordo tácito, não implica a 
repetição do pagamento das horas excedentes à jornada normal diária se não ultrapassada a 
duração máxima semanal, sendo devido apenas o respectivo adicional. 

Parágrafo único. A prestação de horas extras habituais não descaracteriza o acordo de 
compensação de jornada e o banco de horas”. 

(64) MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. Nota Técnica n. 08, de 26 de junho de 2017, da 
Secretaria de Relações Institucionais do Ministério Público do Trabalho (MPT), subscrita pelo 
Dr. Ronaldo Curado Fleury, Procurador Geral do Trabalho. 

(65) MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. Nota Técnica n. 08, de 26 de junho de 2017, da 
Secretaria de Relações Institucionais do Ministério Público do Trabalho (MPT), subscrita pelo 
Dr. Ronaldo Curado Fleury, Procurador Geral do Trabalho. 
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Portanto, resta claro que o art. 71, § 4º, da CLT, em sua redação intro- 
duzida pela Lei n. 13.467/2017, aprofundou o parâmetro de flexibilização 
trabalhista, com violação manifesta ao art. 7°, IV, da Constituição e ao art. 23, 
item 3, da Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 194899), 


Na mesma direção de inconstitucionalidade situam-se os 88 2º e 4º do 
art. 457 da CLT, segundo redação imposta pela Lei n. 13.467/2017. É que os 
dispositivos suprimem a natureza remuneratória de verbas pagas em contra- 
prestação ao trabalho, tais como os abonos ($ 2º) e os bens, serviços e valores 
pagos em dinheiro, “a empregado ou a grupo de empregados, em razão de 
desempenho superior ao ordinariamente esperado no exercício de suas ativi- 
dades” (8 4º). 


O terceiro exemplo é o da flexibilização inconstitucional da negociação coleti- 
va de trabalho, com a instituição da prevalência do negociado sobre o legislado, 
pelo art. 611-A da CLT, conforme texto inserido pela Lei n. 13.467/2017. 


Dispõe o art. 611-A, caput, da Lei n. 13.467/2017: 


“Art. 611-A. A convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho têm prevalência sobre 
a lei quando, entre outros, dispuserem sobre: 


I — pacto quanto à jornada de trabalho, observados os limites constitucionais; 
II — banco de horas anual; 


III — intervalo intrajornada, respeitado o limite mínimo de trinta minutos para jornadas 
superiores a seis horas; 


IV — adesão ao programa Seguro-Emprego (PSE), de que trata a Lei n. 13.189, de 
novembro de 2015; 


V — plano de cargos, salários e funções compatíveis com a condição pessoal do 
empregado, bem como identificação dos cargos que se enquadram como funções de 
confiança; 


VI — regulamento empresarial; 
VII — representante dos trabalhadores no local de trabalho; 
VIII — teletrabalho, regime de sobreaviso, e trabalho intermitente; 


IX — remuneração por produtividade, incluídas as gorjetas percebidas pelo empregado, 
e remuneração por desempenho individual; 


X — modalidade de registro de jornada de trabalho; 
XI — troca do dia de feriado; 


XII — enquadramento do grau de insalubridade; 


(66) MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. Nota Técnica n. 08, de 26 de junho de 2017, da 
Secretaria de Relações Institucionais do Ministério Público do Trabalho (MPT), subscrita pelo 
Dr. Ronaldo Curado Fleury, Procurador Geral do Trabalho. 
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XII — prorrogação de jornada em ambientes insalubres, sem licença prévia das 
autoridades competentes do Ministério do Trabalho; 


XIV — prêmios de incentivo em bens ou serviços, eventualmente concedidos em 
programas de incentivo; 


XV — participação nos lucros ou resultados da empresa”. 


Note-se que o art. 611-A, caput, da CLT, conforme redação promovida 
pela Lei n. 13.467/2017, autoriza a ampla prevalência das regras coletivas 
negociadas em contraposição às normas jusindividuais imperativas estatais 
existentes. À exceção apenas do rol de direitos previsto no art. 611-B da CLT 
(também por redação imposta pela nova lei), o que se estabelece é uma drás- 
tica ruptura com o padrão de direitos e de proteção ao trabalho firmados 
pela ordem jurídica heterônoma estatal do País, em seu tripé estruturante, ou 
seja, Constituição da República, normas internacionais vigorantes no Brasil e 
legislação federal trabalhista. 


Há, por consequência, na nova lei clara rejeição ao princípio da adequação 
setorial negociada, que estabelece a prevalência das normas autônomas jus- 
coletivas sobre o padrão geral heterônomo justrabalhista fixado, desde que 
respeitados os seguintes critérios: “a) quando as normas autônomas juscoleti- 
vas implementam um padrão setorial de direitos superior ao padrão geral 
oriundo da legislação heterônoma aplicável; b) quando as normas autônomas 
juscoletivas transacionam setorialmente parcelas justrabalhistas de indispo- 
nibilidade apenas relativa (e não de indisponibilidade absoluta)” 67. 


A desnaturação da função constitucional da negociação coletiva, pre- 
vista no art. 7º do diploma constitucional, é inequívoca. Nesse quadro, são 
também violadas a Convenção 98 da OIT (direito de sindicalização e nego- 
ciação coletiva) e a Convenção 154 da OIT (direito ao fomento à negociação 
coletiva), ambas ratificadas pelo Brasil e que ostentam status de direitos hu- 
manos trabalhistas e caráter supralegal na ordem jurídica interna brasileira(é. 


A ruptura como padrão imperativo de proteção social vai além da regra 
prevista no art. 611-A, caput, da CLT reformada. É que o § 2º do mesmo art. 
611-A da CLT autoriza a ausência de um sistema compensatório de direitos, 
com contrapartidas recíprocas fixadas por convenção ou acordo coletivo de 
trabalho (as denominadas “cláusulas compensatórias”). Assim, para a nova 
lei, a ausência de cláusulas compensatórias não ensejaria nulidade à negocia- 


(67) DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. São Paulo: LTr, 2017, p. 
1497-1498. 


(68) Esta é a posição prevista em MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. Nota Técnica n. 08, de 26 
de junho de 2017, da Secretaria de Relações Institucionais do Ministério Público do Trabalho 
(MPT), subscrita pelo Dr. Ronaldo Curado Fleury, Procurador Geral do Trabalho. 
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ção coletiva pactuada, por não caracterizar vício do negócio jurídico — tese 
gravemente precarizadora das condições de trabalho das pessoas humanas 
envolvidas e afrontosa aos princípios e regras constitucionais e internacionais 
vigorantes no País. 


Insistentemente, a Lei n. 13.467/2017 desnatura o sentido constitucional 
de proteção ao trabalho. E que a Constituição se inspira no conceito de nego- 
ciação coletiva trabalhista como instrumento de aperfeiçoamento das condições 
de trabalho (o princípio da norma mais favorável, aliás, é que abre o caput do 
art. 7º da Constituição Federal, em cujos incisos VI, XIII e XVI se insere a 
referência à negociação coletiva trabalhista). Não há, na Constituição e nas 
normas internacionais vigorantes no Brasil, a ideia de negociação coletiva 
trabalhista como veículo para a precarização de direitos individuais e sociais 
fundamentais trabalhistas. 


Conforme exposto pela doutrina justrabalhista, 


“Em conclusão, a negociação coletiva trabalhista concerne a po- 
der inerente à sociedade civil e que é amplamente reconhecido e 
respeitado pela ordem jurídica do País, inclusive a constitucional. 
Porém não se trata de poder absoluto, incontrolável e avassalador, 
ou seja, um inusitado tipo de superpoder que ostente a prerroga- 
tiva de atuar no sentido antitético às próprias conquistas firmadas 
pela Constituição da República, pelas Convenções Internacionais 
da OIT ratificadas pelo Estado Brasileiro e pela legislação heterôno- 
ma estatal da República Federativa do Brasil” (º), 


O quarto exemplo é o da flexibilização inconstitucional de medidas de prote- 
ção à saúde e segurança do trabalhador, com afronta ao inciso XXII do art. 7º da 
Constituição e à Convenção 155 da OIT. 


São vários os dispositivos da Lei n. 13.467/2017 que desrespeitam o 
padrão constitucional e internacional de proteção à saúde e segurança do 
trabalhador e que implicam na ruptura do direito fundamental ao trabalho 
digno, com destaque para o art. 611-A inserido na CLT, que trata da prevalên- 
cia do negociado sobre o legislado. 


O art. 611-A, I, II e III e parágrafo único do art. 611-B, ora inseridos na 
Consolidação das Leis do Trabalho pela Lei da Reforma Trabalhista, desvin- 
culam “a jornada de trabalho das medidas de saúde e segurança do trabalhador, com 
o objetivo de autorizar a livre negociação de jornada e intervalo para descanso. Essas 
normas violam os arts. 5º, 82º, e 7º, XXII, da Constituição” 9, 


(69) DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. São Paulo: LTr, 2017, 
p. 1499. 


(70) Esta é a posição prevista em MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. Nota Técnica n. 08, de 26 
de junho de 2017, da Secretaria de Relações Institucionais do Ministério Público do Trabalho 
(MPT), subscrita pelo Dr. Ronaldo Curado Fleury, Procurador Geral do Trabalho. 


79 


Na mesma linha de flexibilização extremada está o art. 611-A, XII, da 
CLT, que autoriza o enquadramento do grau de insalubridade por instru- 
mento coletivo negociado. Igualmente, o inciso XIII do art. 611-A da CLT, em 
sua versão inserida pela Lei n. 13.467/2017: o dispositivo simplesmente prevê 
a possibilidade de prorrogação da jornada de trabalho em ambiente insalubre 
por mera negociação coletiva, sem licença prévia das autoridades competen- 
tes do Ministério do Trabalho. 


Cabe esclarecer o equívoco dos dispositivos em destaque. É que as nor- 
mas jurídicas que implementam políticas ou medidas de proteção à saúde 
e segurança do trabalhador, com redução dos riscos inerentes ao trabalho, 
qualificam-se como normas imperativas estatais, impondo um efetivo dever ao 
próprio Estado — circunstância que impossibilita, naturalmente, a sua flexi- 
bilização ou supressão por instrumento coletivo negociado ou pela simples 
manifestação de vontade das partes contratantes, na esfera do contrato indi- 
vidual de trabalho. Direitos relacionados à saúde e à segurança no trabalho 
são, evidentemente, indisponíveis, condição que também impede a sua supres- 
são por ato de renúncia ou de transação contratual”. 


Novo exemplo de flexibilização extremada apresenta-se na regra do 
art. 8º, 8 3º, da CLT, em sua nova redação imposta pela Lei n. 13.467/2017. 
O preceito baliza a atuação da Justiça do Trabalho por suposto princípio 
da intervenção mínima na autonomia da vontade coletiva. Nesse quadro, a 
lei “deixa de responder pela régua da civilidade mínima nas relações entre 
capital e trabalho. E o Poder Judiciário, na mesma esteira, assume contorno 
minimalistas” 2, 


A propósito, as regras lançadas nos novos 88 2º e 3º do art. 8º da CLT, 
além de desrespeitarem, gravemente, o princípio constitucional da separação 
dos poderes e o princípio constitucional da independência do Poder Judiciá- 
rio — no caso, a Justiça do Trabalho —, explicitamente lançados no art. 2º da 
Constituição, dentro do Título I, que trata “Dos Princípios Fundamentais”, 
tentam instaurar uma cidadania de segunda classe na sociedade política e 
sociedade civil brasileira, a cidadania trabalhista. Para essas pessoas huma- 
nas cidadãs é como se o Poder Judiciário não pudesse examinar afrontas à 
Constituição, afrontas às normas internacionais sobre direitos humanos im- 
perantes no Brasil, além de afrontas à legislação federal trabalhista, tendo 
de sufragar todo e qualquer eventual retrocesso celebrado pela negociação 
coletiva trabalhista. O patamar civilizatório mínimo fixado pela Constituição da 


(71) Sobre o Princípio da Imperatividade das Normas Trabalhistas e o Princípio da Indisponibilidade 
dos Direitos Trabalhistas, consultar: DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 
16. ed. São Paulo: LTr, 2017, p. 216-217. 

(72) FELICIANO, Guilherme Guimarães; CONFORTI, Lucina Paula; PORTO, Noemia. A reforma tra- 
balhista e suas “modernidades”: o Brasil na 106? Conferência Internacional do Trabalho e as 
violações às normas do trabalho. <https://jota.info>. Acesso em: 21 de julho de 2017. 
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República, pelas normas internacionais intemalizadas pelo Brasil e pela legis- 
lação federal trabalhista não se aplicaria às pessoas humanas que vivem do 
seu trabalho, caso haja negociação coletiva supressora de direitos e garantias 
em vigência; e nem poderia o Poder Judiciário atuar para corrigir semelhante 
gravíssima lesão de direitos (art. 5º, XXXV, CF). 


Evidentemente que tais intentos normativos não apresentam qualquer 
harmonia ou correspondência com a ordem jurídica constitucional brasileira 
ou com a ordem jurídica internacional imperativa no País a respeito de direitos 
individuais e sociais trabalhistas. 


TERCEIRA PARTE 


COMENTÁRIOS À LEI 
N. 13.467/2017 EM 
CONFORMIDADE COM 
OS CAMPOS JURÍDICOS 
ESPECÍFICOS ENVOLVIDOS 

+ 


CAPÍTULO IV 
OS PRECEITOS DA LEI N. 13.467/2017 NO CAMPO 
DO DIREITO INDIVIDUAL DO TRABALHO 


| — INTRODUÇÃO 


A Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017, ao concretizar a reforma traba- 
lhista no País, produziu modificações principalmente na Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 1943 — diplo- 
ma que vem sendo continuamente atualizado pelo Legislador, ao longo das 
últimas sete décadas e meia de sua existência. 


A nova legislação também inseriu mudanças na Lei do Trabalho Tempo- 
rário (Lei n. 6.019, de 1974), inclusive como fórmula para modificar o regime 
normativo da terceirização trabalhista no Direito brasileiro. 


Em menor quantidade de artigos, estabeleceu ajustes nos textos da Lei 
do FGTS (n. 8.036/1990) e da Lei Orgânica da Seguridade Social, que estrutura 
o seu Plano de Custeio (Lei n. 8.212, de 1991). Com isso, adequou esses dois 
diplomas normativos às modificações impostas à CLT. 


Em conformidade com os campos jurídicos envolvidos pelas alterações 
legais, esta Terceira Parte deste livro dual foi subdividida em três capítulos: 
Capítulo IV, que trata das mudanças verificadas no campo do Direito Indi- 
vidual do Trabalho; Capítulo V, que aborda as mudanças inseridas na órbita 
do Direito Coletivo do Trabalho; Capítulo VI, que analisa as modificações 
realizadas na esfera do Direito Processual do Trabalho. 


Pequenas modificações ocorreram no plano da fiscalização trabalhista (a 
denominada Inspeção do Trabalho) e das respectivas multas administrativas tra- 
balhistas. Entretanto, por serem muito exíguas e pontuais, essas mudanças serão 
estudadas dentro do próprio Capítulo IV, dedicado ao Direito Individual do 
Trabalho, ao invés de se abrir capítulo próprio, com reduzido número de pági- 
nas, para algo como o “Direito Administrativo do Trabalho”. É que tal excesso 
de separação e compartimentação do estudo não iria contribuir, com eficiência 
e objetivos didáticos, para a melhor compreensão da Lei n. 13.467/2017. 


Por razões estritamente pragmáticas, uma vez que as multas trabalhistas 
importam também ao Direito Coletivo do Trabalho, seu exame será sintetiza- 
do igualmente no final do Capítulo V. 
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Passa-se, dessa maneira, no presente Capítulo IV, à análise das mudan- 
ças provocadas no Direito Individual do Trabalho. 


Esclareça-se que a grande maioria dessas mudanças se verificou no texto 
normativo da Consolidação das Leis do Trabalho — que serão estudadas nos 
itens III até VII, a seguir expostos. 


Não obstante essa clara prevalência de modificações celetistas, é necessá- 
rio ressaltar que a Lein. 13.467/2017 também produziu alterações na regulação 
da terceirização trabalhista no País. Tais mudanças se deram por intermédio de 
inserções normativas efetivadas no texto da Lei n. 6.019/74, que regula o cha- 
mado trabalho temporário. Estas últimas modificações serão examinadas no 
final do presente Capítulo IV, em seu item VIII. 


Agregue-se, a propósito, que serão referenciadas também no item VIII 
deste Capítulo IV modificações promovidas por diploma legal imediatamen- 
te anterior à Lei n. 13.467/2017, que se trata da Lei n. 13.429, de 31 de março 
de 2017. Esse diploma legal (Lein. 13.429/17) também alterou o texto da Lei n. 
6.019/1974 (até então conhecida simplesmente como Lei do Trabalho Temporá- 
rio); curiosamente, entretanto, poucos meses depois, esta Lei foi parcialmente 
modificada pela mais abrangente Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017. 


Mais um esclarecimento ao caro leitor a respeito da estrutura deste 
Capítulo IV. 


É que, antes de iniciar os estudos dos preceitos normativos específicos 
da Lei n. 13.467/2017, considerou-se necessário abrir tópico próprio dedicado 
ao exame dos parâmetros hermenêuticos fundamentais para a interpretação 
das regras da nova legislação relativamente aos planos do Direito Individual 
do Trabalho e dos respectivos contratos individuais do trabalho existentes ou 
a existir no País. 


O estudo dos parâmetros hermenêuticos para se interpretar a nova lei 
será efetivado no item II deste Capítulo IV. 


Imediatamente a seguir, portanto, passar-se-á à análise dos preceitos 
normativos da nova legislação que foram introduzidos no corpo da Consoli- 
dação das Leis do Trabalho (itens III até VII do presente capítulo). 


Il — PARÂMETROS HERMENÊUTICOS RELEVANTES PARA A 
INTERPRETAÇÃO DAS REGRAS DA LEI N. 13.467/2017 NO 
PLANO DO DIREITO INDIVIDUAL DO TRABALHO 


O Direito consiste, segundo Mauricio Godinho DELGADO, no “conjun- 
to de princípios, institutos e regras jurídicas, encorpadas por coerção, que imprimem 
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certa direção à conduta humana, quer alterando, vedando ou sancionando práticas 
percebidas, quer estimulando ou garantindo sua reprodução” “3 


Produção cultural da humanidade ao longo da História, o Direito im- 
porta “no constante exercício pelo operador jurídico de três operações específicas e 
combinadas de suma relevância: a interpretação jurídica, a integração jurídica e, fi- 
nalmente, a aplicação jurídica” £% 


Em conformidade com o referido autor,” a interpretação se conceitua 
como “o processo analítico de compreensão e determinação do sentido e extensão da 
norma jurídica enfocada”. 


A integração jurídica, por sua vez, conceitua-se como “o processo lógico de 
suprimento das lacunas percebidas nas fontes principais do Direito em face de um caso 
concreto, mediante o recurso a fontes normativas subsidiárias”.79 


Finalmente, por aplicação do Direito “conceitua-se o processo de incidência 
e adaptação das normas jurídicas às situações concretas” 7 


Todas essas três importantes operações simultaneamente intelectuais e 
práticas “se qualificam como processos analíticos e lógicos, submetidos a regras pre- 
viamente fixadas. A par disso, tais operações mantêm-se estreitamente interconectadas, 
dependendo o resultado de uma do desenvolvimento alcançado na operação anterior” 28 


No presente item II deste Capítulo IV serão estudados, ainda que sin- 
teticamente, os parâmetros hermenêuticos fundamentais para a interpretação 
das regras da Lei n. 13.467/2017 no plano do Direito Individual do Trabalho. 


Esclareça-se que os parâmetros técnico-jurídicos fundamentais para a 
integração jurídica, isto é, o suprimento das lacunas percebidas no ordenamen- 
to do Direito Individual do Trabalho, não foram modificados, em substância, 
pela Lei n. 13.467/2017, uma vez que esta manteve hígida a redação do art. 8º, 
caput, da CLT (dispositivo que trata da integração jurídica e das fontes sub- 
sidiárias do Direito do Trabalho). Apenas com relação à fonte subsidiária do 
“Direito Comum” é que houve ligeira mudança de redação do texto do antigo 
parágrafo único do art. 8º da CLT, que foi renumerado para $ 1º. Tal mudança 


(73) DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. São Paulo: LTr, 2017, 
p. 236. As observações a seguir, em boa medida, foram retiradas do Capítulo VIl da men- 
cionada obra, intitulado "Interpretação, Integração e Aplicação do Direito do Trabalho” 
— estudo para o qual remetemos também o leitor e que será a base da presente reflexão. 
A título de complementação, consultar: GRAU, Eros. Ensaio e discurso sobre a interpreta- 
ção/aplicação do direito. São Paulo: Malheiros Editores, 2002. 


(74) DELGADO, M. G. Ob. cit., p. 236. 
(75) Idem, Ibidem. 
(76) Idem, Ibidem. 
(77) Idem, Ibidem. 
(78) Idem, Ibidem. 
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será tratada, portanto, no instante de análise do texto daquilo que há de novo 
no art. 8º da CLT, com seus novos §§ 1º, 2º e 3º (Capítulo IV, item II, subitem 2: 
“Fontes Subsidiárias do Direito do Trabalho. Limitações à Interpretação Juri- 
dica pela Justiça do Trabalho — Alterações do art. 8º, 88 1º, 2° e 3º da CLT pelo 
art. 1º da Lei n. 13.467/2017"). 


1. INTERPRETAÇÃO JuríDICA: CONCEITO 


Conforme exposto, a interpretação jurídica conceitua-se como o “processo 
analítico de compreensão e determinação do sentido e extensão da norma jurídica” 7? 


A interpretação do Direito é regida por um conjunto de diretrizes estru- 
turadas pela Hermenêutica Jurídica de maneira a propiciar que o processo 
interpretativo se tome objetivo, permitindo revelar o sentido da norma inter- 
pretada que seja mais harmônico com a ordem jurídica circundante que lhe 
seja afeta. 


Ora, o Direito é um conjunto sistemático de regras e princípios jurídicos, 
formando um todo lógico, coerente, harmônico. A ideia de sistema que impe- 
ra no fenômeno jurídico faz com que o processo interpretativo situe a norma 
enfocada no conjunto normativo mais próximo, ao invés de tratá-la como 
uma realidade isolada e estanque. 


Nesse contexto, constituem campos normativos próximos a que a norma 
jurídica interpretada se integra tanto o conjunto de princípios e regras com- 
ponentes do ramo jurídico especializado (no caso, Direito do Trabalho), como 
também o conjunto de princípios e regras componentes do sistema constitu- 
cional da República (a Constituição de 1988). 


Na realidade do Direito do Trabalho, ademais, constitui universo nor- 
mativo a que se deve integrar a norma interpretada o conjunto formado pelos 
diversos diplomas internacionais de Direitos Humanos, com destaque para 
os da OIT e os da ONU. Tais diplomas internacionais de Direitos Humanos 
econômicos, sociais e culturais apresentam, particularmente, normas inter- 
nacionais sobre direitos individuais, sociais e coletivos trabalhistas, as quais 
compõem o Direito do Trabalho brasileiro e, se não bastasse, ostentam status 
supra legal na ordem jurídica interna do País. 


O processo analítico de compreensão e determinação do sentido e ex- 
tensão da norma jurídica (o processo interpretativo, em suma) tem de revelar 
um sentido normativo concernente à norma examinada que se integre a esse 
conjunto jurídico geral, ao invés de ser com ele incongruente, disperso, ilógico. 


(79) DELGADO, Mauricio Godinho. Loc. cit. 
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Os métodos de interpretação considerados pela Hermenêutica Jurídica, 
dessa maneira, têm de apresentar a aptidão para realizar essa harmonização 
sistêmica de sentidos normativos, sob pena de não concretizarem adequada- 
mente o seu papel interpretativo. 


2. MÉTODOS DE INTERPRETAÇÃO DO DIREITO 


A Hermenêutica Jurídica arrola alguns métodos de interpretação a se- 
rem considerados pelo profissional do Direito em seu esforço intelectual de 
compreensão do sentido e da extensão da norma jurídica. 


Tais métodos não ostentam a mesma consistência científica entre si, uma 
vez que existe claro diferencial entre eles no que tange à qualidade de sua 
estruturação e abordagem proposta, isto é, claro diferencial quanto à aptidão 
que cada um demonstra para expressar os precisos sentido e extensão da 
norma interpretada. 


Cinco são os métodos interpretativos mais conhecidos na Hermenêutica 
Jurídica: método gramatical ou linguístico; método histórico; método lógico; 
método sistemático e método finalístico. 


Os dois primeiros métodos são os mais censurados pela própria Her- 
menêutica Jurídica, em face de suas evidentes limitações: trata-se do método 
gramatical ou linguístico e o denominado método histórico. 


A respeito do método gramatical ou linguístico, assim explicita a dou- 
trina: 


Gramatical (ou linguística) é a interpretação que, fundada nas regras 
e métodos da linguística e filologia, constrói-se a partir do exame 
literal do texto normativo e das palavras que o compõem. O cha- 
mado método gramatical busca o sentido que resulta diretamente 
do significado próprio e literal das palavras, fazendo do vocábulo o 
instrumento básico da interpretação. 


Consubstancia a modalidade interpretativa mais tradicional e ori- 
ginária, apanágio das antigas escolas de hermenêutica, como a 
denominada Hermenêutica Tradicional, a vertente dos chamados 
glosadores e os componentes da Escola Francesa de Exegese. 


O método gramatical ou linguístico, se tomado isoladamente, 
evidencia limitações — e distorções — óbvias, em face do reducio- 
nismo formalístico que impõe ao processo interpretativo. A riqueza 
do processo de interpretação do Direito não se deixa captar intei- 
ramente pela simples tradução literal das palavras lançadas nos 
textos normativos. A par disso, há aparentes antinomias formais na 
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legislação que jamais poderiam ser superadas caso o intérprete se 
mantivesse nos estritos parâmetros da interpretação gramatical.* 


O método gramatical teve prestígio durante a fase originária do libe- 
ralismo jurídico e da emergência dos Códigos de Napoleão e subsequentes 
códigos normativos há mais de duzentos anos atrás (primeira década de 
1800, no início do século XIX) — estando profundamente vinculado ao vetus- 
to método da interpretação literal. 


Ele perdeu prestígio, entretanto, continuamente, ao longo dos últimos 
cem anos, em particular desde o advento das Constituições Sociais da segun- 
da década do século XX, tais como as Constituições do México, de 1917, e 
da Alemanha, de 1919 (e constituições caudatárias destas duas pioneiras do 
constitucionalismo social, inclusive as brasileiras de 1934 e 1946). 


Os métodos denominados gramatical e da interpretação literal também 
perderam prestígio em face do advento, na mesma época, dos cada vez mais 
frequentes diplomas internacionais sobre direitos trabalhistas — a contar da 
OIT, em 1919 — e, logo a seguir, dos novos diplomas jurídicos sobre direitos 
humanos em geral. 


Por fim, o método gramatical, bem como o método da interpretação lite- 
ralista, ambos entraram em eclipse com o novo constitucionalismo humanista 
e social subsequente à Segunda Grande Guerra no Ocidente Europeu. É que 
eles se evidenciaram como manifestamente dissociados também com respei- 
to à nova concepção principiológica do Direito, isto é, à ideia estrutural de 
princípios como normas jurídicas — concepção esta que, afinal, já ostenta 
mais de setenta anos de prestígio e consenso na Ciência do Direito. 


Naturalmente que as expressões linguísticas componentes da regra in- 
terpretada consistem no primeiro momento de aproximação do preceito por 
parte do intérprete. Porém, conforme exaustivamente exposto, tais expres- 
sões linguísticas literais estão longe de explicitarem o real sentido inerente à 
norma ou aos diplomas jurídicos interpretados. 


O segundo método de interpretação bastante censurado pela Herme- 
nêutica Jurídica é o denominado método histórico. 


Entretanto, as suas inconsistências são tão visíveis que ele tende a não 
ser sequer considerado efetivo método de interpretação das normas jurídicas, 
porém mero subsídio informativo sobre aspectos circunstanciais ocorridos 
durante a construção da lei, em particular no interior do Parlamento. 


(80) DELGADO, Mauricio Godinho. Ob. cit., p. 246-247. (grifos no original) 
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Consistiria o chamado “método histórico” na pesquisa acerca das neces- 
sidades e intenções jurídicas presentes no instante da elaboração da norma, 
realizada com o objetivo de compreender as razões de sua criação e a vontade 
efetiva do legislador ao elaborá-la. 


Segundo exposto Mauricio Godinho DELGADO, “caso compreendido o 
método histórico como critério de reprodução de parâmetros rígidos emergentes do 
passado a condicionarem a apreensão presente e futura da norma, está-se perante 
instrumental sem real valor científico, por supor a ossificação da norma elaborada e a 
cristalização do fenômeno jurídico. Nesta linha, perderia o papel de relevante método 
de exegese do Direito” 8” 


Afinal, conforme acentua o referido autor, “é da essência do processo 
interpretativo reproduzir o pensamento contido na norma, adeguando-o ao pro- 
cesso sociocultural hegemônico no instante da interpretação”. O profissional 
jurídico, o intérprete das normas jurídicas, especialmente o intérprete con- 
clusivo do Direito — o Magistrado — “volta-se ao presente e no futuro, e não ao 
passado” 82) 


Ademais, sendo a norma jurídica interpretada apenas uma fração do 
conjunto jurídico a que se integra (no caso do Direito do Trabalho, o conjun- 
to legal mais próximo; o conjunto constitucional imperante; e, além disso, 
o conjunto internacional imperativo sobre direitos humanos econômicos, 
sociais e culturais), não pode a vontade eventualmente apenas circunstan- 
cial do Legislador subverter a lógica sistemática de todo o conjunto jurídico 
circundante, simplesmente pelo fato de circunstancial maioria parlamentar 
ter sido alcançada em restrito e regressivo período da História da respectiva 
sociedade e Estado. 


Afinal, o Direito, como sistema, é muito maior e mesmo estruturalmente 
muito superior à mera vontade ocasional do Legislador do momento, caso 
este intente subverter a ordem jurídica constitucional e internacional im- 
perantes por intermédio de diplomas jurídicos ordinários manifestamente 
ideológicos. Ora, o Positivismo Jurídico, de caráter legislativo, já desapa- 
receu da Civilização Ocidental a contar do fim das tragédias desumanas e 
antissociais deflagradas pelo nazifascismo europeu — o qual foi firmemente 
derrotado na Segunda Guerra Mundial e suplantado pelo Constitucionalis- 
mo Humanístico e Social instituído, na Europa, desde fins da década de 1940 
e, no Brasil, desde a Constituição de 1988. 


Nesse quadro, a melhor doutrina — como bem aponta o jurista da Teoria 
Geral do Direito e do Direito Civil, Caio Mário da Silva PEREIRA — não 


(81) DELGADO, Mauricio Godinho. Ob. cit., p. 248. 
(82) Citações retiradas de DELGADO, Mauricio Godinho. Ob. cit., p. 249. (Grifos no original). 
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considera o chamado “método histórico” como efetivo método científico de 
interpretação de normas jurídicas. Diz o autor, de maneira enfática: “ Às vezes 
aparece a referência à interpretação histórica, como uma espécie de interpretação, ou 
como um método hermenêutico. Não existe, porém, esta modalidade, muito embora a 
considerem muitos. O que há é o elemento histórico, invocado para coadjuvar o tra- 
balho do intérprete” (8% 


Explicitadas, portanto, as duas primeiras referências metodológicas que, 
contemporaneamente, são bastante criticadas pela Hermenêutica Jurídica, 
passa-se, em seguida, à análise dos efetivos métodos científicos de interpreta- 
ção das normas jurídicas e dos diplomas normativos existentes. 


A) MétoDoSs CIENTÍFICOS DE INTERPRETAÇÃO 


Os três métodos de exegese do Direito que a Ciência da Interpretação 
Jurídica (a Hermenêutica Jurídica) elege como fundamentais para inspirar e 
dirigir o processo de interpretação das normas jurídicas são os seguintes: o 
método lógico (também denominado racional); o método sistemático; e o método 
finalístico. 


A propósito, de maneira geral — antecipe-se —, a Hermenêutica Jurídi- 
ca recomenda ao intérprete que faça uso harmônico, combinado, desses três 
métodos de interpretação enfocados. 


Assim explicita a doutrina jurídica acerca do método lógico ou racional de 
interpretação jurídica: 


Lógico (ou racional) é o método de interpretação que busca o signifi- 
cado, coerência e harmonia do texto legal, socorrendo-se de técnicas 
da lógica formal. Tal método tem como válido o suposto de que a 
lei, após produzida, encama uma vontade própria; assim deve-se 
compreender a lei, afastada do conceito de ser mera exteriorização 
psíquica de uma pessoa ou entidade. Por esse método, pesquisa-se 
a ratio legis, a mens legis, o pensamento contido na lei, ainda que 
exteriorizado em fórmula linguística inadequada.** 


Pelo método lógico, após encerrado o mister do Legislador e promul- 
gado o diploma legal, passa-se a estar diante de um conjunto normativo que 
ostenta expressão própria, independentemente dos desejos subjetivos e ideo- 
lógicos de quem o aprovou. A lei e suas normas jurídicas integrantes passam 
a constituir um todo lógico e coerente, ainda que explicitado em fórmula 


(83) PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil. V. |. Rio de Janeiro: Forense, 1978, 
p. 182. 


(84) DELGADO, Mauricio Godinho. Ob. cit., p. 247. (grifos no original) 
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linguística eventualmente imperfeita e contraditória. Ao intérprete cabe ex- 
trair, com racionalidade, mediante os recursos da lógica, o sentido racional, 
coerente, civilizado e efetivo das normas jurídicas e do diploma normativo 
interpretados. 


Naturalmente que, na busca desse sentido lógico da norma jurídica e do 
diploma normativo interpretados (as chamadas mens legis ou ratio legis), deve 
o intérprete do Direito harmonizar o método lógico com os dois métodos 
subsequentes (o método sistemático e o método finalístico), aperfeiçoando a 
concretização da dinâmica interpretativa do Direito. 


Eis o que a doutrina explicita sobre o método sistemático de interpretação 
do Direito: 


Sistemático é o método interpretativo que se caracteriza pela busca 
de harmonização da norma ao conjunto do sistema jurídico. Tal mé- 
todo volta-se a produzir uma interpretação vinculada e harmônica 
ao conjunto do sistema do Direito. Pelo método sistemático, o pro- 
cesso lógico de interpretação passa a operar em campo mais vasto 
de ação: investiga-se também a tendência normativa hegemônica 
nas diversas normas e diplomas existentes sobre matérias corre- 
latas, adotando-se tal tendência como uma das premissas centrais 
implícitas àquela norma ou diploma interpretado. A partir desse 
critério, apreendem-se, inclusive, com maior clareza, os aspectos 
transformadores, retificadores ou continuativos da norma recente 
perante a ordem jurídica respectiva.*) 


O método sistemático de interpretação compreende que as normas ju- 
rídicas e o próprio diploma normativo têm de ser integrados ao conjunto 
normativo mais amplo a que pertençam, sob pena de exalarem certos exo- 
tismo e desarmonia, que são incompatíveis com o caráter sistêmico, lógico e 
racional do fenômeno jurídico. 


Esse conjunto normativo circundante é composto, de um lado, pelo con- 
junto normativo mais próximo, formado por normas que ostentam o mesmo 
status jurídico, sendo, contudo, mais abrangentes. No caso das regras da Lei 
de Reforma Trabalhista, a CLT, sem dúvida, constitui o conjunto normativo 
mais próximo se trata da própria Consolidação das Leis do Trabalho, em sua 
integralidade; a CLT, sem dúvida, constitui o conjunto normativo mais próxi- 
mo, além de outras normas trabalhistas correlatas. 


Tal conjunto normativo, de outro lado, é igualmente composto por nor- 
mas jurídicas superiores, mas que também formam um universo normativo 


(85) DELGADO, Mauricio Godinho. Ob. cit., p. 247. (grifo no original) 
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sistêmico e referencial para a regra jurídica ou diploma normativo interpreta- 
dos. Trata-se, conforme se conhece, da Constituição da República que, em seu 
conjunto harmonioso, técnico, coerente e progressista, busca instaurar um 
Estado Democrático de Direito no País, instituindo também princípios huma- 
nísticos e sociais fortemente conectados entre si, além de inserir os direitos 
individuais e sociais trabalhistas no rol privilegiado dos direitos individuais 
fundamentais da pessoa humana. 


Também compõem esse conjunto normativo mais amplo, no Brasil, os 
diplomas e normas internacionais de Direitos Humanos econômicos, sociais 
e culturais internamente vigorantes no País. 


Esse elenco normativo internacional imperativo no Brasil é composto 
pelas Convenções da Organização das Nações Unidas (ONU) — como, por 
exemplo, o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, 
de 1996, que foi ratificado pelo Brasil, pelo Decreto Legislativo n. 226/1991, 
com promulgação pelo Decreto Presidencial n. 591/1992. 


É composto igualmente pelas várias dezenas de Convenções da Organi- 
zação Internacional do Trabalho (OIT) ratificadas pelo Estado brasileiro. As 
Convenções da OIT, conforme se sabe, apresentam inúmeros princípios e re- 
gras de Direito Individual e Direito Coletivo do Trabalho, todos com inegável 
imperatividade e primazia jurídicas no plano interno brasileiro. 


Se não bastasse, esse elenco normativo internacional imperativo no Bra- 
sil é ainda integrado pelas diversas e importantes Declarações Internacionais 
de Direitos Humanos que foram subscritas pelo Estado brasileiro ao longo 
das últimas décadas, especialmente a partir do contexto da Segunda Grande 
Guerra e período histórico subsequente. Citem-se, neste último grupo, por 
ilustração, dois notáveis documentos internacionais: a Declaração de Fila- 
délfia, da OIT, de 1944, e a Declaração Universal dos Direitos Humanos, da 
ONU, de 1948.69 


Por fim, a doutrina jurídica assim explicita no que tange ao método fina- 
lístico (ou teleológico) de interpretação jurídica: 


Teleológico (ou finalístico) é o método que busca subordinar o pro- 
cesso interpretativo ao império dos fins objetivados pela norma 


(86) Sobre a natureza jurídica de fonte normativa interna dos princípios e regras integrantes das 
declarações internacionais que tratem sobre Direitos Humanos em geral e, igualmente, os 
Direitos Humanos econômicos, sociais e culturais, inclusive os trabalhistas, consultar, no pre- 
sente livro dual, o Capitulo Ill ("As Normas Internacionais sobre Direitos Humanos e a Lei n. 
13.467/2017"). Consultar também DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Traba- 
lho. 16. ed. São Paulo: LTr, 2017, especialmente em seu Capítulo VI (“Ordenamento Jurídico 
Trabalhista”), em seu item IV.3, alínea “B) Declarações e Recomendações”, e também alínea 
“C) Diplomas Internacionais: novas inferências doutrinárias”, p. 163-167. 
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jurídica. Propõe tal conduta teórica que o intérprete deve pesquisar, 
na interpretação, os objetivos visados pela legislação examinada, 
evitando resultados interpretativos que conspirem ou inviabilizem 
a concretização desses objetivos legais inferidos. 


A legislação, a propósito, tende a enfatizar a conduta teleológica, ao 
dispor que o operador jurídico deve observar, no processo interpre- 
tativo, os “fins sociais da lei” (art. 5º, Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro), de maneira que “nenhum interesse de classe 
ou particular prevaleça sobre o interesse comum” (art. 8º, caput, in 
fine, CLT). 


O método teleológico de interpretação enfatiza a relevância de se ob- 
servar o caráter finalístico da norma, do diploma e do Direito interpretados. 
O fenômeno do Direito, conforme já exposto nesta obra, necessariamente 
ostenta caráter finalístico, teleológico, não podendo ser interpretado de ma- 
neira literal, fragmentada, sem coerência sistemática e de modo distante da 
observância de seus fins maiores, principalmente quando essa interpretação 
conduzir a regra examinada para sentido contrário aos objetivos sociais, hu- 
manísticos e civilizatórios do ordenamento jurídico. 


Dessa maneira, o intérprete, em sua análise interpretativa, deve sempre 
observar os fins sociais da norma jurídica e do diploma legal, de modo a que 
nenhum interesse de classe ou particular prevaleça sobre o interesse comum. 


B) UriLização CONJUGADA DOS MÉTODOS INTERPRETATIVOS CIENTÍFICOS 


Os três métodos científicos de exegese do Direito devem, naturalmente, 
ser utilizados de maneira conjugada, harmônica, a fim de que se alcance o 
resultado interpretativo mais coerente, lógico, sistematizado e finalístico com 
o conjunto do ordenamento jurídico. Com esse zelo científico e operacional, 
afastam-se as interpretações regressivas, antissociais, antihumaniísticas e não 
civilizatórias do fenômeno jurídico. 


Assim expõe a doutrina com respeito à utilização conjunta dos três últi- 
mos métodos de exegese do Direito:t** 


Contemporaneamente, a Hermenêutica Jurídica recomenda que se 
harmonizem, na operação interpretativa, os três últimos métodos 
acima especificados, formando um todo unitário: método lógico-sis- 


(87) A Lei de Introdução ao Código Civil, aprovada pelo Decreto-lei n. 4.657, de 1942, passou a se 
chamar Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, conforme determinado pela Lei n. 
12.376, de 30.10.2010. 


(88) DELGADO, Mauricio Godinho. Ob. cit., p. 248. 
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temático e teleológico (após feita a aproximação da norma mediante 
o método linguístico, é claro). De fato, não há como se pesquisar 
o “pensamento contido na lei”, a mens legis ou ratio legis (utilizan- 
do-se, pois, do método lógico), sem se integrar o texto interpretado 
no conjunto normativo pertinente da ordem jurídica (valendo-se, 
assim, do método sistemático) e avançando-se, interpretativamente, 
na direção do encontro dos fins sociais objetivados pela legislação 
em exame (fazendo uso do método teleológico, portanto). 


Fica claro, nesse contexto, que (...) os métodos de interpretação com- 
ponentes da tipologia não se excluem: ao contrário, eles não apenas se 
comunicam permanentemente, como devem ser tidos como necessariamen- 
te convergentes. Na verdade, a conclusão interpretativa deve resultar 
da convergência do método gramatical — utilizado como primeiro 
instrumento de aproximação da norma — com o critério combina- 
do lógico-sistemático e teleológico. 


Conforme se sabe, o Direito contemporâneo, próprio do Estado Demo- 
crático de Direito, que é inerente ao Constitucionalismo Humaniístico e Social, 
não está mais contido apenas na regra jurídica — ao reverso do que se louva- 
va no período napoleônico do liberalismo primitivo de duzentos anos atrás. 
É que o Direito está, antes de tudo, contido na norma jurídica, constituída não 
só pela regra, como também — e principalmente — pelos princípios jurídicos. 


Muito menos, a interpretação dessa regra deve se fazer a partir de seu 
aparente sentido literal. O sentido próprio da regra jurídica está determinado 
também pelo sentido da norma de Direito (regra e princípios jurídicos), sendo 
que esse sentido se encontra por intermédio do manejo científico dos méto- 
dos de exegese jurídica denominados métodos lógico, sistemático e teleológico. 
Tais métodos, conforme enfatizado, devem ser brandidos, pelo intérprete do 
fenômeno jurídico, equilibradamente e de maneira conjugada, como um todo 
unitário, coerente e sistêmico. 


Uma das técnicas consagradas de interpretação lógico-sistemática e te- 
leológica consiste na interpretação em conformidade com a Constituição da 
República — ou em conformidade com certo(s) princípio(s) constitucional(ais) 
—, a par da interpretação em conformidade com determinado(s) diploma(s) 
normativo(s) internacional(ais) imperativo(s) no Brasil. 


Nesse quadro técnico e metodológico, ao invés de se invalidar a regra ju- 
rídica interpretada, perfila-se pela adoção da interpretação conforme, de maneira 
a autorizar a agregação dos comandos imperativos provindos da Constituição 
ou do(s) diploma(s) internacional(ais) imperativo(s) com as dimensões com- 
patíveis e/ou adequáveis das regras infraconstitucionais confrontadas.*? 


(89) A respeito da interpretação conforme e sua aplicação no campo jurídico trabalhista, consultar, 
ilustrativamente, DELGADO, Mauricio Delgado. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. São Paulo: 


96 


3. ESPECIFICIDADE DA INTERPRETAÇÃO JUSTRABALHISTA 


Esses parâmetros científicos conferidos pela Hermenêutica Jurídica para 
a interpretação do Direito se aplicam, naturalmente, ao Direito do Trabalho. 


A especificidade justrabalhista que existe nesse campo temático diz 
respeito à acentuação do caráter teleológico da interpretação dos preceitos 
normativos no campo do Direito do Trabalho, em decorrência de esse campo 
jurídico ser, por sua própria natureza, essencialmente finalístico, realizando 
valores e pretensões inerentes à pessoa humana, ao invés de pretensões e va- 
lores típicos do individualismo possessivo do mercado econômico. 


No horizonte do Constitucionalismo Humanístico e Social e de seu Es- 
tado Democrático de Direito — que deve ser, imperativamente, democrático 
e inclusivo —, o Direito do Trabalho concretiza alguns dos objetivos centrais 
desse novo constitucionalismo elaborado depois da barbárie excludente e im- 
piedosa do nazifascismo europeu.” 


De um lado, o objetivo de democratizar não apenas a sociedade política 
(o Estado e suas instituições), mas também a sociedade civil, inclusive o mercado 
econômico e suas empresas, que ostentam, conforme se conhece, vínculos de 
poder assimétricos e recorrentes tendências darwinistas. 


De outro lado, fazer da ordem jurídica horizonte e efetivo cenário de 
afirmação da centralidade da pessoa humana, de sua dignidade, de seu bem- 
-estar individual e social, de sua segurança, de sua inviolabilidade física e 
psíquica, da valorização de seu trabalho, especialmente o emprego." 


LTr, 2016, p. 253. Esclareça-se que o jurista Paulo Bonavides é um dos que, no Brasil, melhor 
capitaneou, pioneiramente, a linha da interpretação em conformidade com a Constituição. 
Nesse sentido, consultar a sua obra, Curso de Direito Constitucional. 15. ed. São Paulo: Ma- 
lheiros, 2004, p. 517-524. Já na 4º edição desse livro crucial (de fevereiro de 1993, a primeira 
após a CF/88), Paulo Bonavides enfatizava a relevância desse moderno critério interpretativo 
da ordem jurídica (São Paulo: Malheiros, 1993). 


(90) Sobre o conceito de Estado Democrático de Direito, inerente ao novo Constitucionalismo Hu- 
manístico e Social, que ostenta uma dimensão abrangente não apenas da sociedade política, 
porém igualmente da sociedade civil, consultar DELGADO, Mauricio Godinho. Constituição da 
República, Estado Democrático de Direito e Direito do Trabalho. In: DELGADO, M. G.; DELGADO, 
G. N. Constituição da República e Direitos Fundamentais — dignidade da pessoa humana, jus- 
tiça social e Direito do Trabalho. 4. ed. São Paulo: LTr, 2017. 

(91) A respeito dos princípios constitucionais do trabalho e de seu rol envolvente de princípios gerais 
da Constituição, mas com forte matiz humanística e social, além de princípios propriamente 
especiais do Direito do Trabalho, embora igualmente inseridos na Constituição da República, 
consultar DELGADO, Mauricio Godinho. Princípios Constitucionais do Trabalho e Princípios de 
Direito Individual e Coletivo do Trabalho. 5. ed. São Paulo: LTr, 2017, em particular os seus Ca- 
pítulos li e II. Consultar, ainda, AMORIM, Helder Santos. Os Princípios do Direito do Trabalho 
na Constituição de 1988. In: VIANA, Márcio Túlio; ROCHA, Cláudio Jannotti da (Coords.). Como 
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Em síntese, fazer das ordens jurídicas, sociais e econômicas uma realida- 


de livre, justa e solidária. 


Nessa precisa linha, assim expõe a doutrina: 


A interpretação do Direito do Trabalho seguramente se submete 
às linhas gerais básicas que a Hermenêutica Jurídica traça para 
qualquer processo interpretativo do fenômeno do Direito. A espe- 
cificidade do ramo justrabalhista não avança a tal ponto de isolar 
esse ramo jurídico do conjunto de conquistas teóricas alcançadas 
pela Ciência Jurídica no que concerne à dinâmica interpretativa do 
Direito. Nessa linha, a interpretação no Direito do Trabalho sujeita-se, 
essencialmente, ao mesmo tipo de processo imperante em qualquer ramo 
jurídico existente. Sujeita-se, portanto, ao conjunto de princípios, te- 
orias e regras examinadas no presente capítulo. 


Não obstante esse leito comum em que seinsereo processointerpre- 
tativo justrabalhista, cabe se aduzir uma especificidade relevante 
que se agrega — harmonicamente — na dinâmica de interpretação 
do Direito do Trabalho. É que esse ramo jurídico deve ser sempre 
interpretado sob um enfoque de certo modo valorativo (a chamada 
jurisprudência axiológica), inspirado pela prevalência dos valores e 
princípios essenciais ao Direito do Trabalho no processo de inter- 
pretação. Assim, os valores sociais preponderam sobre os valores 
particulares, os valores coletivos sobre os valores individuais. A essa 
valoração específica devem se agregar, ainda — e harmonicamente 
—, Os princípios justrabalhistas, especialmente um dos nucleares 
do ramo jurídico, o princípio da norma mais favorável.º? 


Na verdade, diversos princípios constitucionais, somados ao princí- 


pio da norma mais favorável (manifestamente inserido no caput do art. 7º 
da Constituição de 1988), atuam firmemente na dinâmica hermenêutica em 
praticamente quase todas as situações interpretativas. Citem-se, por ilustra- 
ção, o princípio da centralidade da pessoa humana na ordem jurídica e na 
vida socioeconômica; o princípio da valorização do trabalho e do emprego; 
o princípio da dignidade da pessoa humana; o princípio da justiça social e o 
princípio da subordinação da propriedade à sua função socioambiental. 


Aplicar a CLT à Luz da Constituição: alternativa para os que militam no foro trabalhista. Obra em 
homenagem à Profa. Gabriela Neves Delgado. São Paulo: LTr, 2016, p. 107-121; RODRIGUEZ, 
Américo Plá. Princípios de Direito do Trabalho. São Paulo: LTr, 1993; SILVA, Luiz de Pinho Pedreira 
da. Principiologia do Direito do Trabalho. São Paulo: LTr, 1997. 


(92) DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. São Paulo: LTr, 2017, 
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p. 251-252. (grifos no original). 


III — ALTERAÇÕES EM ARTIGOS COMPONENTES DO 
TÍTULO I DA CLT: “INTRODUÇÃO” (Arts. 1º a 12) 


A Lei da Reforma Trabalhista introduziu modificações em seis artigos 
componentes do Título I da CLT. Este título é nominado de “Introdução”, 
sendo composto por 12 artigos. 


Embora se trate de um título de reduzida extensão, ele ostenta grande 
importância no campo jurídico laboral, por apresentar conceitos estruturan- 
tes do Direito do Trabalho. 


Ilustrativamente, é nesse título celetista que se apresentam as definições 
tanto de empregador (art. 2º, caput) como de empregado (art. 3º, caput); regu- 
la-se o instituto do grupo econômico para fins justrabalhistas (§ 2º do art. 2º); 
faz-se referência aos conceitos de tempo de serviço e de tempo à disposição 
(art. 4º, caput e parágrafo único) — embora este último conceito se apresente 
também em outros segmentos da CLT. No Título I (”Introdução”), se lançam, 
ademais, duas relevantes normas acerca do princípio da igualdade (parágra- 
fo único do art. 3º e art. 5º). 


A par disso, o Título I da CLT traz a distinção entre o trabalho executa- 
do no estabelecimento do empregador e o trabalho executado no domicílio do 
empregado, sem prejuízo do reconhecimento da relação de emprego entre as 
partes (art. 6º, caput); explicita notável referência ao teletrabalho (parágrafo úni- 
co do art. 6º) — embora tal referência não se esgote neste título, evidentemente; 
indica o campo de aplicação da CLT (art. 7º); menciona as fontes normativas do 
Direito do Trabalho (art. 8º, caput e parágrafo único); acentua importante regra 
acerca das nulidades no contrato de trabalho (art. 9º); enuncia preceito relativo 
à sucessão de empregadores (art. 10) — embora esta não seja a única referência 
feita pela Consolidação ao instituto da sucessão trabalhista; finalmente, apre- 
senta regra sobre a prescrição no campo jurídico trabalhista (art. 11). 


Conforme adiantado, a Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017, com vigên- 
cia a partir de 11 de novembro do mesmo ano, inseriu modificações em seis 
dos 12 artigos integrantes do Título I da Consolidação das Leis do Trabalho. 


E o que será examinado a seguir, destacando-se as mudanças a partir do 
tema específico por elas abordado. 


1. Grupo ECONÔMICO PARA FINS JUSTRABALHISTAS. ALTERAÇÃO DO ART. 2º, $$ 2º £ 32 DA CLT 


Estipula o art. 1º da Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017 — vigente a 
partir de 13.11.2017 —, nova redação para o art. 2º da CLT, no aspecto em que 
o dispositivo celetista trata do grupo econômico para fins justrabalhistas. Para 
tanto, por intermédio de seu art. 1º, a Lei da Reforma Trabalhista modifica o 
texto do § 2º do art. 2º da Consolidação das Leis do Trabalho e, em seguida, 
insere novo § 3º nesse mesmo art. 2º da CLT. 
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Eis o novo texto legal: 
CARLO: D OE a raaaa a R Riba ado, Mbiaro gueto na E Ma nsdga ara Caves rat eanra sr iaddas Capra dad van aces D ATT ERE 


§ 2º Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade 
jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou administração de outra, ou ainda 
quando, mesmo guardando cada uma sua autonomia, integrem grupo econômico, serão 
responsáveis solidariamente pelas obrigações decorrentes da relação de emprego. 


§ 3º Não caracteriza grupo econômico a mera identidade de sócios, sendo necessárias, 
para a configuração do grupo, a demonstração do interesseintegrado, a efetiva comunhão 
de interesses e a atuação conjunta das empresas dele integrantes.” (NR) 


Para melhor análise das mudanças promovidas pela Lei da Reforma 
Trabalhista, transcreve-se todo o texto normativo do art. 2º da CLT, inclusive 
seus caput e 8 1º, colocando-se, ademais, em destaque os dois preceitos modi- 
ficados (88 2º e 3º): 


“Art. 2º Considera-se empresa a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os 
riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço. 


§ 1º Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação de emprego, os 
profissionais liberais, as instituições de beneficência, as associações recreativas ou outras 
instituições em fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados. 


§ 2º Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade 
jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou administração de outra, ou ainda 
quando, mesmo guardando cada uma sua autonomia, integrem grupo econômico, serão 
responsáveis solidariamente pelas obrigações decorrentes da relação de emprego. 


§ 3º Não caracteriza grupo econômico a mera identidade de sócios, sendo necessárias, 
para a configuração do grupo, a demonstração do interesse integrado, a efetiva 
comunhão de interesses e a atuação conjunta das empresas dele integrantes.” (NR) 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS: 


Pelo novo texto do § 2º do art. 2º da CLT, fica claro que o grupo econô- 
mico para fins justrabalhistas mostra-se configurado ainda que as relações 
interempresariais sejam de mera coordenação, ou seja, mesmo guardando cada 
entidade empresarial a sua autonomia. 


Nessa medida, o novo texto legal incorporou os argumentos brandidos 
pelas melhores reflexões doutrinárias e jurisprudenciais, afastando, inequivo- 
camente, a vertente hermenêutica restritiva, que exigia a presença de relação 
hierárquica, verticalizante, entre as entidades componentes do grupo eco- 
nômico, sob pena de não considerar caracterizada a figura jurídica especial 
justrabalhista. Ao invés, o novo texto legal explicita evidente escolha pela vertente 
interpretativa da simples coordenação interempresarial, que já era firmemente in- 
corporada pela Lei do Trabalho Rural, de 1973 (art. 3º, 8 2º, Lei n. 5.889/73) e 
por parte expressiva da doutrina laboral pátria. 


(93) Na linha em favor da simples relação de coordenação, agora enfatizada pelo texto da CLT 
(além de já constar, como dito, da Lei do Trabalho Rural, de 1973), consultar, ilustrativamente, 
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O aperfeiçoamento normativo efetivado pelo novo texto do § 2º do art. 2º 
da CLT poderia ser comprometido, entretanto, pela redação algo infeliz do 
novo § 3º do mesmo art. 2º celetista. É que este novo § 3º afirma que a mera 
identidade de sócios não é bastante para a configuração do grupo econômi- 
co para fins justrabalhistas — assertiva que, se não for bem compreendida 
pelo intérprete conclusivo do Direito, mediante processo hermenêutico, teria 
o condão de acanhar gravemente o instituto do grupo econômico para fins 
justrabalhistas. 


Por essa razão, a interpretação lógico-racional, sistemática e teleológica 
da regra excetiva lançada no novo § 3º do art. 2º da CLT conduz ao não enqua- 
dramento no grupo econômico enunciado no conceito geral exposto no § 2º 
do mesmo art. 2º apenas situações efetivamente artificiais, em que a participa- 
ção societária de um ou outro sócio nas empresas envolvidas seja minúscula, 
irrisória, absolutamente insignificante, inábil a demonstrar a presença “do 
interesse integrado, a efetiva comunhão de interesses e a atuação conjunta 
das empresas dele integrantes” (§ 3º, in fine, do art. 2º da CLT). 


Ou seja: a nova exceção legal tem de ser bem compreendida, a fim de 
que não produza injustificável regressão jurídica, instigando o esvaziamento 
do instituto regulado pelo art. 2º, 8 2º, da CLT (isto é, o grupo econômico jus- 
trabalhista por simples coordenação interempresarial). 


Nessa linha, é preciso que fique claro que qualquer participação socie- 
tária que não seja irrisória, minúscula, insignificante, evidencia, sim, por si 
somente, a óbvia demonstração do interesse integrado, a efetiva comunhão 
de interesses e a atuação conjunta das empresas componentes do grupo eco- 
nômico para fins justrabalhistas. Apenas se, realmente, for mesmo irrisória, 
minúscula e insignificante essa participação é que se torna possível falar na 
necessidade de demonstração do interesse integrado, a efetiva comunhão de 
interesses e a atuação conjunta das empresas dele integrantes. 


De qualquer modo, a situação envolve típica hipótese de inversão pro- 
batória, em benefício do trabalhador reclamante, conforme enfatizado pelo 
novo art. 818, 88 1º, 2º e 3º, da própria CLT, em sua redação alterada pela 
Lei n. 13.467/2017. Essa inversão probatória está igualmente prevista no CPC 
de 2015 (art. 373, § 1º), subsidiária e supletivamente aplicável ao proces- 
so do trabalho (art. 769, CLT; art. 15, CPC-2015). Tal inversão do ônus da 
prova, a propósito, se aplica plenamente ao processo do trabalho desde o 
início da década de 1990, em virtude do comando disposto no art. 6º, VIII, 


o clássico jurista Amauri Mascaro NASCIMENTO, em sua obra Iniciação ao Direito do Trabalho. 
14. ed. São Paulo: LTr, 1989, p. 141. Igualmente, DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de 
Direito do Trabalho. 16. ed. São Paulo: LTr, 2017, p. 468-470. 
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da Lei n. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) — preceito plena- 
mente aplicável ao processo do trabalho desde o seu surgimento nos anos 
1990 (art. 769, CLT). 


2. Tempo DE Serviço E Tempo À DisPOSIÇÃO. ALTERAÇÃO DO ART. 4º, $$ 1º E 22 DA CLT 


Estabelece o art. 1º da Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017, a seguinte 
nova redação para o art. 4º da CLT, inserindo-lhe novo § 2º, com incisos I até 
VIII, tratando do denominado tempo à disposição. 


Para tanto, transforma o anterior parágrafo único no § 1º do art. 4º, preser- 
vando a sua redação precedente (que trata da contagem do tempo de serviço), 
e mantém o texto anterior do caput do referido artigo celetista, que se reporta 
aos conceitos de tempo de serviço e tempo à disposição, correlacionando-os. 


Eis o novo texto legal: 


§ 1º Computar-se-ão, na contagem de tempo de serviço, para efeito de indenização e 
estabilidade, os períodos em que o empregado estiver afastado do trabalho prestando 
serviço militar e por motivo de acidente do trabalho. 


§ 2º Por não se considerar tempo à disposição do empregador, não será computado como 
período extraordinário o que exceder a jornada normal, ainda que ultrapasse o limite 
de cinco minutos previsto no § 1º do art. 58 desta Consolidação, quando o empregado, 
por escolha própria, buscar proteção pessoal, em caso de insegurança nas vias públicas 
ou más condições climáticas, bem como adentrar ou permanecer nas dependências da 
empresa para exercer atividades particulares, entre outras: 


I — práticas religiosas; 

Il — descanso; 

HI — lazer; 

IV — estudo; 

V — alimentação; 

VI — atividades de relacionamento social; 
VII — higiene pessoal; 


VIII — troca de roupa ou uniforme, quando não houver obrigatoriedade de realizar a 
troca na empresa.” (NR) 


Para melhor análise das mudanças promovidas pela Lei da Refor- 
ma Trabalhista, transcreve-se todo o texto normativo do art. 4º da CLT, 
colocando-se em destaque os dois preceitos explicitamente mencionados na 
lei nova (88 1º e 2º): 


“Art. 4º Considera-se como de serviço efetivo o período em que o empregado esteja à 
disposição do empregador, aguardando ou executando ordens, salvo disposição especial 
expressamente consignada. 
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§ 1º Computar-se-ão, na contagem de tempo de serviço, para efeito de indenização e 
estabilidade, os periodos em que o empregado estiver afastado do trabalho prestando 
serviço militar e por motivo de acidente do trabalho. 


§ 2º Por não se considerar tempo à disposição do empregador, não será computado 
como periodo extraordinário o que exceder a jornada normal, ainda que ultrapasse 
o limite de cinco minutos previsto no § 1º do art. 58 desta Consolidação, quando o 
empregado, por escolha própria, buscar proteção pessoal, em caso de insegurança nas 
vias públicas ou más condições climáticas, bem como adentrar ou permanecer nas 
dependências da empresa para exercer atividades particulares, entre outras: 

I — práticas religiosas; 

II — descanso; 

NI — lazer; 

IV — estudo; 

V — alimentação; 

VI — atividades de relacionamento social; 

VII — higiene pessoal; 


VIII — troca de roupa ou uniforme, quando não houver obrigatoriedade de realizar a 
troca na empresa.” (NR) 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS: 


O caput do art. 4° e o seu § 1º não sofreram efetiva mudança de redação 
normativa pela Lein. 13.467/2017. O novo diploma legal apenas transformou 
o antigo parágrafo único do art. 4º em seu § 1º, em face das modificações reais 
que decidiu promover mediante a inserção de novo § 2º e seus oito incisos no 
interior desse art. 4º. 


Relativamente ao aspecto tradicional do art. 4º, caput e 8 1º, está dito 
pelo § 1º que, na contagem do tempo de serviço para fins de estabilidade e 
indenização (a antiga estabilidade decenal da CLT, não recepcionada pela 
Constituição de 1988, ao lado da antiga indenização celetista por tempo de 
serviço, também não recepcionada pela Constituição de 1988), são computa- 
dos os períodos de afastamento do empregado quer em virtude de prestação 
de serviço militar, quer por motivo de acidente do trabalho. 


O efeito prático, hoje, desse dispositivo, concerne à realização dos depó- 
sitos do FGTS durante esses dois períodos de afastamento — uma vez que o 
sistema do FGTS é que veio, desde 1967, substituir o sistema estabilitário e 
indenizatório celetista. Embora o empregado não esteja trabalhando, nessas 
duas situações de afastamento do trabalho, terá, sim, direito a seu depósito 
mensal, pelo empregador, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.º” 


(94) O FGTS, conforme se sabe, apenas se generalizou para o conjunto dos empregados brasilei- 
ros — salvo o doméstico — com o advento da Constituição de 1988, que inseriu o Fundo de 
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O caput do art. 4º da CLT estabelece uma regra geral importante, a do 
tempo à disposição do empregador pelo empregado. Diz a lei que se considera 
“como de serviço efetivo o período em que o empregado esteja à disposição do empre- 
gador, aguardando ou executando ordens, salvo disposição especial expressamente 
consignada.” 


O novo $2º inserido no art. 4º vem, contudo, apresentar várias situações 
excetivas, em princípio, a esse tempo à disposição, conforme indica no texto 
do próprio § 2º e nos oito incisos explicitados. Essa exclusão prevalece, segun- 
do o novo preceito, ainda que o empregado despenda mais de cinco minutos 
antes e/ou cinco minutos depois da jornada, na linha exposta pelo § 1º do art. 
58 da CLT (que trata dos minutos residuais lançados nos cartões de ponto). 


Naturalmente que as exclusões promovidas pelo novo preceito legal 
têm de ser lidas adequadamente pelo intérprete e aplicador do Direito, sob 
pena de se esterilizarem, juridicamente, situações de efetiva disponibilidade 
do trabalhador perante o seu empregador, no ambiente empresarial, porém 
não computadas na duração do trabalho, como tempo à disposição. No exa- 
me dos casos concretos igualmente será relevante, como sempre, o manejo 
do princípio jurídico trabalhista da primazia da realidade (ou do “contrato 
realidade”). 


3. FONTES SUBSIDIÁRIAS DO DIREITO DO TRABALHO. LIMITAÇÕES À INTERPRETAÇÃO JURÍDICA PELA 
JUSTIÇA DO TRABALHO. ALTERAÇÕES DO ART. 8º, $$ 1º, 2º E 32, DA CLT 


Fixa o art. 1º da Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017, nova redação para 
o art. 8º da CLT, ao lhe alterar o texto de seu parágrafo único — renumerando-o 
como 8 1º —, e também lhe inserir dois novos dispositivos, os 88 2º e 3º. 


O texto legal trata, conforme se sabe, das fontes subsidiárias do Direito 
do Trabalho, quer no caput do art. 8º (que foi mantido incólume pela Lei de 
Reforma Trabalhista), quer no antigo parágrafo único (ora renumerado para 
§ 1º), que se reporta ao Direito Comum — regra que sofreu agora relativa 
modificação redacional. 


A nova lei produziu, ademais, a inserção de dois novos dispositivos, os 
88 2° e 3º do art. 8º, que procuram instituir limitações ao processo de interpre- 
tação jurídica no âmbito da Justiça do Trabalho. 


Garantia como direito de suporte constitucional (art. 72, Ill, CF). No tocante aos empregados 
domésticos, sua inserção plena no sistema do FGTS somente ocorreu depois do surgimento da 
Lei Complementar n. 150, de 2015 (os primeiros depósitos de Fundo de Garantia genericamen- 
te obrigatórios para os empregados domésticos aconteceram a partir de outubro de 2015, por 
força da LC n. 150 daquele ano). 
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Eis o novo texto legal: 
TAR BE nan corantes dE co RR a: rt a PRA MPa tra Ae 
8 1º O direito comum será fonte subsidiária do direito do trabalho. 


8 2º Súmulas e outros enunciados de jurisprudência editados pelo Tribunal Superior 
do Trabalho e pelos Tribunais Regionais do Trabalho não poderão restringir direitos 
legalmente previstos nem criar obrigações que não estejam previstas em lei. 


83º Noexamede convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, a Justiça do Trabalho 
analisará exclusivamente a conformidade dos elementos essenciais do negócio jurídico, 
respeitado o disposto no art. 104 da Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 
e balizará sua atuação pelo princípio da intervenção mínima na autonomia da vontade 
coletiva.” (NR) 


Para melhor análise das mudanças promovidas pela Lei da Reforma Traba- 
lhista, transcreve-se todo o texto normativo do art. 4º da CLT, colocando-se em 
destaque os três preceitos explicitamente mencionados na nova lei (88 1º, 2º e 3º); 

“Art. 8º As autoridades administrativas e a Justiça do Trabalho, na falta de disposições 

legais ou contratuais, decidirão, conforme o caso, pela jurisprudência, pela analogia, por 

equidade e outros princípios e normas gerais de direito, principalmente de direito do 
trabalho, e, ainda, de acordo com os usos e costumes, o direito comparado, mas sempre 


de maneira que nenhum interesse de classe ou particular prevaleça sobre o interesse 
público. 


§ 1º O direito comum será fonte subsidiária do direito do trabalho. 


§ 2º Súmulas e outros enunciados de jurisprudência editados pelo Tribunal Superior 
do Trabalho e pelos Tribunais Regionais do Trabalho não poderão restringir direitos 
legalmente previstos nem criar obrigações que não estejam previstas em lei. 


§ 3º No exame de convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, a Justiça do 
Trabalho analisará exclusivamente a conformidade dos elementos essenciais do 
negócio jurídico, respeitado o disposto no art. 104 da Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 (Código Civil), e balizará sua atuação pelo princípio da intervenção mínima na 
autonomia da vontade coletiva.” (NR) 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS: 


As mudanças no art. 8º da Consolidação das Leis do Trabalho se apre- 
sentam em dois planos distintos, conforme será exposto a seguir. 


u imei ; ificações i i : - 

Em um primeiro plano, as modificações inseridas no art. 8º da CLT tra 
ô integração juridica, u vez V x 

tam do fenômeno da integração jurídica, uma vez que o novo texto do § 1° 

— que é conversão do texto do antigo parágrafo único, com pequena mudan- 

ça de redação — refere-se a uma especifica fonte subsidiária do Direito do 

Trabalho: o denominado “Direito Comum”. 


A integração jurídica diz respeito ao “processo de preenchimento das lacu- 
nas normativas verificadas no sistema jurídico em face de um caso concreto, mediante 
o recurso a outras fontes normativas que possam ser especificamente aplicáveis.” ° 


(95) DELGADO, Mauricio. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. Sāo Paulo: LTr, 2017, p. 255. 
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Conforme se sabe, a integração jurídica envolve um conjunto de meca- 
nismos dirigidos a assegurar o suprimento das lacunas apresentadas pelas 
fontes principais do sistema jurídico perante determinado caso concreto, de 
maneira a garantir que o Direito sempre apresente uma resposta normativa 
em face de qualquer caso específico colocado a seu exame. 


As fontes subsidiárias do Direito do Trabalho — aquelas que irão 
permitir a integração jurídica, sendo utilizadas, se necessário, para reger 
determinado caso concreto quando a CLT mostrar-se efetivamente omissa — 
estão lançadas, como percebido, no caput do art. 8º da Consolidação das Leis 
do Trabalho. Não tendo esse preceito sofrido qualquer alteração por parte da 
Lei n. 13.467/2017, pode-se afirmar, com tranquilidade, que o novo diploma 
legal não trouxe qualquer mudança importante no que tange ao tema da in- 
tegração jurídica. 


Mesmo com relação à mudança redacional estabelecida para o § 1º do 
art. 8º (antigo parágrafo único), ela não é substantiva, na verdade. Ora, su- 
primiu-se, conforme se nota, a referência à expressão “naquilo em não for 
incompatível com os princípios fundamentais deste” (eis o antigo texto legal 
do parágrafo único: “O direito comum será fonte subsidiária do direito do trabalho, 
naquilo em que não for incompatível com os princípios fundamentais deste”). Porém, 
não pode haver dúvida de que a regra subsidiária somente pode ser impor- 
tada para o suprimento das lacunas nas fontes principais do campo jurídico 
analisado se realmente for compatível com ele, isto é, compatível com a sua 
estrutura normativa, com a sua lógica jurídica e com os seus princípios jurí- 
dicos essenciais. 


É da natureza, portanto, da integração jurídica que somente se maneje 
uma fonte subsidiária se, naquele aspecto de destaque, haja real compatibi- 
lidade lógica e principiológica entre a regra importada e o campo jurídico 
importador. Sob esse ponto de vista, dessa maneira, pode-se afirmar, com 
segurança, que o Direito Comum (especialmente o Código Civil Brasileiro, 
de 2002, e o Código do Consumidor, de 1990) apenas poderão atuar como 
fonte subsidiária do Direito do Trabalho quando houver real compatibilidade 
entre as regras civilistas ou consumeristas importadas e os princípios e lógica 
jurídica estrutural do Direito do Trabalho. 


Em um segundo plano, os novos 88 2º e 3º do art. 8º da CLT — que fo- 
ram inseridos pela Lei n. 13.467/2017 — buscam fixar restrições à atuação da 
Justiça do Trabalho, com limitações à interpretação jurídica realizada por esse 
segmento do Poder Judiciário Federal. 


O 8 2º do art. 8º, entretanto, revela mais uma incompreensão acerca 
da função judicial do que efetivamente enuncia uma restrição interpretati- 
va. Ao estatuir que as súmulas e outros enunciados de jurisprudência (OJs, 
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por exemplo) editados pelo TST e pelos TRTs “não poderão restringir di- 
reitos legalmente previstos nem criar obrigações que não estejam previstas 
em lei”, o novo dispositivo, naturalmente, não formula resistência à Herme- 
nêutica Jurídica, qualificada por seus métodos científicos de interpretação e 
suas tipologias da interpretação jurídica; muito menos erige regra contra a 
independência institucional do Poder Judiciário e sua função jurisdicional 
específica. 


Ora, não se podendo — conforme ensina a Ciência do Direito e a Herme- 
nêutica Jurídica — interpretar a regra legal de maneira a atingir um resultado 
interpretativo absurdo, cabe se entender que o novo preceito do art. 8º, 8 2º, 
da CLT apenas enfatiza à Justiça do Trabalho que deve interpretar as regras 
jurídicas mediante o manejo adequado dos critérios científicos da Hermenêu- 
tica Jurídica — os quais, relembre-se, já foram exaustivamente analisados no 
item II do presente Capítulo IV. 


Não cabe ao Poder Judiciário, evidentemente, em sua dinâmica inter- 
pretativa, diminuir, de maneira arbitrária, irracional e inadequada, direitos 
previstos em lei; nem cabe a ele, de maneira irracional, arbitrária e inadequa- 
da, criar obrigações não previstas em lei. Isso não quer dizer, é claro, que não 
deva exercer a sua função judicial, mediante o manejo ponderado e razoá- 
vel das técnicas científicas da Hermenêutica Jurídica, tais como os métodos 
de interpretação denominados de lógico-racional, sistemático e teleológico, 
cumprindo também, no que for pertinente, as denominadas interpretações 
extensivas, restritivas e/ou literais. 


O novo § 3º do art. 8º da CLT também tem de ser objeto de uma in- 
terpretação lógico-racional, sistemática e teleológica, sob pena de chegar a 
resultados interpretativos absurdos. 


A circunstância de o novo preceito normativo enfatizar a observância, 
no exame judicial dos instrumentos coletivos negociados (ACTs e CCTs), dos 
requisitos essenciais do negócio jurídico que estão arrolados no art. 104 do 
Código Civil de 2002 (agente capaz: art. 104,1; objeto lícito, possível, determinado ou 
determinável: art. 104, II; forma prescrita ou não defesa em lei: art. 104, III), 
balizando essa atuação judicial pelo “princípio da intervenção mínima na 
autonomia da vontade coletiva”, não deve, é claro, conduzir a conclusões 
interpretativas absurdas. Evidentemente que não cabe a conclusão de que o 
novo preceito legal permitiu a instauração no País, por intermédio da nego- 
ciação coletiva trabalhista, de uma ordem jurídica anômala, anti-humanista 
e antissocial, que faça da Constituição da República, das normas internacio- 
nais imperativas no Brasil e das normas federais também imperativas uma 
exótica tabula rasa em desfavor da pessoa humana que viva de seu trabalho 
empregatício na economia e na sociedade brasileiras. Sendo evidente o cará- 
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ter absurdo dessa eventual leitura do texto normativo, não pode ser essa a 
interpretação lógico-racional, sistemática e teleológica do mencionado novo 
dispositivo da CLT. 


Aqui também — tal como verificado na análise do novo § 2º do art. 8º 
da CLT —, a conclusão interpretativa não pode ser primitiva, absurda. Nesse 
quadro, a interpretação racional, lógica, sistemática e teleológica do novo 8 
3º do art. 8º da Consolidação é no sentido de que a Justiça do Trabalho, ao 
examinar os preceitos constantes dos diplomas coletivos negociados (con- 
venções coletivas e/ou acordos coletivos do trabalho), deve compreender o 
papel regulador complementar à ordem jurídica heterônoma estatal que é 
cumprido pela negociação coletiva trabalhista, respeitando, de maneira geral, 
os seus dispositivos celebrados. 


Entretanto, esse respeito aos dispositivos celebrados pela negociação co- 
letiva trabalhista não significa sufragar agressão frontal, por tais dispositivos 
— se houver —, ao patamar civilizatório mínimo fixado pela Constituição da 
República e pelas normas internacionais imperativas sobre direitos humanos 
econômicos, sociais e culturais, inclusive trabalhistas. Não significa, igual- 
mente, sufragar agressão frontal, por tais dispositivos, ao piso civilizatório 
fixado pelas normas legais imperativas federais de proteção às condições de 
trabalho, respeitadas, naturalmente, as ressalvas jurídicas pertinentes. 


Agregue-se, por fim, que o assunto abordado pelo novo § 3º do art. 8º 
da CLT, ou seja, os poderes e os limites jurídicos da negociação coletiva tra- 
balhista, será retomado no Capítulo V deste livro dual, em seu item V, que 
trata das modificações impostas pela Lei n. 13.467/2017 no Título VI da CLT, 
regente da negociação coletiva trabalhista (novos arts. 611-A e 611-B da CLT). 


4. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO DA ENTIDADE SOCIETÁRIA, ESPECIALMENTE DO SÓCIO RETIRANTE. 
Inserção DO Novo ART. 10-A na CLT 


Introduz o art. 1º da Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017, novo disposi- 
tivo legal no Título I da CLT (“Introdução”), referindo-se à responsabilidade 
do sócio da entidade societária, em particular o sócio retirante dessa entidade. 


Trata-se do art. 10-A, composto pelo caput, incisos I, II e III, além de seu 
parágrafo único. 


Eis o novo texto legal: 


“Art. 10-A. O sócio retirante responde subsidiariamente pelas obrigações trabalhistas da 
sociedade relativas ao período em que figurou como sócio, somente em ações ajuizadas 
até dois anos depois deaverbada a modificação do contrato, observada a seguinte ordem 
de preferência: 
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I — a empresa devedora; 
II — os sócios atuais; e 
HI — os sócios retirantes. 


Parágrafo único. O sócio retirante responderá solidariamente com os demais quando 
ficar comprovada fraude na alteração societária decorrente da modificação do contrato.” 


Não havendo prévio texto legal no Título I da CLT acerca desse tema, 
passa-se imediatamente à análise da nova regra jurídica. 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS: 


O novo art. 10-A da CLT, inserido pela Lei n. 13.457/2017, regula a res- 
ponsabilidade do sócio retirante da entidade societária pelas obrigações 
trabalhistas da respectiva entidade. 


Anote-se que a responsabilidade do sócio da entidade societária é am- 
plamente aceita na ordem jurídica brasileira, em distintos campos do Direito, 
sendo também pacífica na doutrina e na jurisprudência trabalhistas. Inúmeros 
dispositivos legais, de diversos campos jurídicos, têm sido citados, reiterada- 
mente, pela doutrina e jurisprudência, para sufragar essa responsabilidade 
na seara jurídica laboral. 


Além disso, a aplicação da teoria da desconsideração da personalidade 
jurídica, harmônica ao princípio da despersonalização da figura sociojurídica 
do empregador — ambos absorvidos, claramente, por vários dispositivos da 
CLT (por exemplo, art. 2º, caput e § 2º: definições jurídicas não só de empre- 
gador como também de grupo econômico para fins justrabalhistas; arts. 10 e 
448 da CLT: preceitos reguladores da sucessão trabalhista) —, igualmente tem 
sido brandida como suporte para o reconhecimento de tal responsabilidade.º* 


Com o advento do novo art. 10-A da CLT, essa responsabilidade sub- 
sidiária passou a contar, ademais, com dispositivo expresso no interior da 
própria Consolidação das Leis do Trabalho. 


No Direito Comum, bem como no Direito do Trabalho, a responsabilidade 
do sócio tem sido considerada de natureza apenas subsidiária. Tal aspecto foi 
igualmente explicitado pelo novo preceito normativo da Consolidação (art. 
10-A, caput e incisos I, II e II). 


Pelo novo art. 10-A, caput, da CLT, infere-se que o sócio de entidade 
societária preserva a sua responsabilidade subsidiária enquanto estiver com- 
pondo o quadro societário da correspondente entidade. 


(96) Sobre a responsabilidade do sócio da entidade societária, com seus inúmeros dispositivos 
legais de afirmação, além do sentido e inserção jurídicos da teoria da desconsideração da per- 
sonalidade jurídica, consultar DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 16. 
ed. São Paulo: LTr, 2017, no Capítulo XIV, item III (“Responsabilidade do Sócio”), p. 554-561. 
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Segundo o novo preceito normativo, o sócio retirante manter-se-á res- 
ponsável nas “ações ajuizadas até dois anos depois de averbada a modificação 
do contrato” (caput do art. 10-A). Para o dispositivo da CLT, não importa a 
data de inserção do sócio no pólo passivo do processo judicial contra a enti- 
dade societária, mesmo que essa inserção aconteça vários anos após o início 
desse processo trabalhista; o que importa é que a respectiva ação seja ajuiza- 
da, para fins de futura e potencial responsabilização do sócio até, no máximo, 
“dois anos depois de averbada a modificação do contrato” (caput do art. 10-A, 
in fine, CLT). 


Tal regra de exclusão da responsabilidade, assim como a regra da mera 
responsabilidade subsidiária do sócio (ao invés de solidária), ambas deixam 
deser aplicadas se configurada fraude na alteração societária relativa à retirada 
do sócio. É o que dispõe o parágrafo único do art. 10, ao estatuir que o “sócio 
retirante responderá solidariamente com os demais quando ficar comprovada 
fraude na alteração societária decorrente da modificação do contrato” (grifos 
acrescidos). 


Do ponto de vista processual, para a responsabilização de qualquer sócio 
da entidade societária (inclusive o retirante), exige a CLT que seja manejado o 
incidente de desconsideração da personalidade jurídica, criado pelo CPC de 
2015 e mencionado no art. 855-A da Consolidação, conforme alteração pro- 
movida pela Lei n. 13.467/2017.7 


5. PRESCRIÇÃO TRABALHISTA — ALTERAÇÃO DO ART. 11 DA CLT, EM SEUS CAPUT, INCISOS I E II, E 
INSERÇÃO DOS NOVOS $$ 2º E 3º 


Institui o art. 1º da Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017, nova redação 
para o art. 11 da CLT, ao lhe alterar o texto de seu caput, revogar expressa- 
mente os seus incisos I e II, e lhe inserir os dois novos 88 2º e 3º. 


O art. 11 trata, conforme se sabe, da prescrição no contexto das relações 
de trabalho. 


Eis o novo texto legal: 


“Art. 11. A pretensão quanto a créditos resultantes das relações de trabalho prescreve 
em cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a 
extinção do contrato de trabalho. 


I — (revogado); 


(97) O incidente de desconsideração da personalidade jurídica consta da nova Seção IV do Capítulo III 
do Título X da CLT, em seu art. 855-A, conforme inserção feita pela Lei n. 13.467/2017. Ele 
será estudado neste livro dual em seu Capítulo VI, que trata das mudanças ocorridas no Direito 
Processual do Trabalho. 
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II — (revogado). 


8 2º Tratando-se de pretensão que envolva pedido de prestações sucessivas decorrente 
de alteração ou descumprimento do pactuado, a prescrição é total, exceto quando o 
direito à parcela esteja também assegurado por preceito de lei. 


8 3º A interrupção da prescrição somente ocorrerá pelo ajuizamento de reclamação 
trabalhista, mesmo que em juizo incompetente, ainda que venha a ser extinta sem 
resolução do mérito, produzindo efeitos apenas em relação aos pedidos idênticos.” (NR) 


Como a Lei da Reforma Trabalhista alterou a integralidade da redação 
do art. 11 da CLT (redação que havia sido inserida pela Lein. 9.658, de 1998), 
passa-se imediatamente à análise desse texto normativo. 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS: 


Consiste a prescrição na extinção da pretensão correspondente a cer- 
to direito tido como violado em decorrência de o alegado titular não a ter 
exercitado no prazo legalmente prefixado. Ou, se se preferir, a perda da exi- 
gibilidade judicial de determinada pretensão jurídica em decorrência de o 
alegado titular não a ter exercido em certo prazo prefixado.º? 


A Constituição de 1988 decidiu firmar regra específica sobre a prescri- 
ção trabalhista, em seu art. 7º, XXIX, alíneas “a” e “b”. A EC n. 28, de maio 
de 2000, unificou os prazos prescricionais dos trabalhadores urbanos e ru- 
rais cujos contratos fossem regulados pela legislação trabalhista (prazos que, 
anteriormente, eram diferenciados, conforme se sabe), estatuindo a seguinte 
regra, ainda hoje vigorante: “XXIX — ação, quanto nos créditos resultantes das 
relações de trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os trabalhadores ur- 
banos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho”. 


Alguns aspectos concernentes à prescrição são especificamente regi- 
dos por normas de natureza trabalhista, constantes da CLT ou de legislação 
esparsa (além da regra constitucional mencionada). Vários outros aspectos, 
contudo, são regidos pelo Código Civil, que é a matriz que trata, generica- 
mente, do instituto jurídico. Nesse contexto, a remissão ao CCB-2002, na 
forma do próprio art. 8º, 8 1º, da CLT, para fins de integração jurídica — res- 
peitada a compatibilidade jurídica da regra importada com a estrutura lógica 
e teleológica do Direito do Trabalho, evidentemente —, é procedimento co- 
mum e inevitável nessa seara temática. 


(98) Estudo sobre a prescrição e a decadência, com a aplicação dos institutos no campo justraba- 
lhista, encontra-se em DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. São 
Paulo: LTr, 2017, em seu Capítulo VIII ("Prescrição e Decadência no Direito do Trabalho”), 
p. 268-306. 
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Feitas essas ponderações iniciais, passa-se ao exame das inovações tra- 
zidas pela Lei n. 13.467/2017 ao texto do art. 11 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 


O novo caput do art. 11 da CLT está em conformidade com a regra 
prevista no atual inciso XXIX do art. 7º da Constituição. Do ponto de vista 
técnico, faz referência à prescrição da pretensão, ao invés da prescrição da 
ação, valendo-se, pois, de terminologia já adaptada ao Código Civil de 2002 
(art. 189, CCB). Do ponto de vista substantivo, respeita a regra constitucional 
vigorante. 


A nova redação do art. 11 revoga expressamente, por sua vez, o esta- 
belecido nos incisos I e II do mencionado preceito legal — dispositivos que 
se reportavam à antiga dualidade de prazos entre trabalhadores urbanos e 
rurais, a qual foi afastada pela EC n. 28/2000. Do ponto de vista substantivo, 
o ajuste de redação foi correto, pois os antigos incisos já estavam mesmo taci- 
tamente revogados pela EC n. 28/2000. 


O texto do § 1º do art. 11 da CLT foi mantido pela Lei n. 13.467/2017. 
Refere-se às ações de natureza declaratória dirigidas ao reconhecimento de 
vínculo empregatício na Justiça do Trabalho. Assim dispõe o citado art. 11, § 
1°: “O disposto neste artigo não se aplica às ações que tenham por objeto anotações 
para fins de prova junto à Previdência Social”. 


Não houve, portanto, mudanças nesse dispositivo legal. 


Já o novo § 2º do art. 11 da CLT, inserido pela Lei n. 13.427/2017, intro- 
duz que precisam ser melhor debatidas. 


A primeira mudança com respeito ao texto precedente do mesmo art. 11 
concerne ao reconhecimento explícito, pela lei, da distinção feita pela juris- 
prudência trabalhista entre a prescrição parcial (que flui ao longo do contrato 
de trabalho e ao longo do tempo, vencendo-se, mensalmente, considerada a 
respectiva parcela enfocada) e a prescrição total (que se conta da lesão, mas 
com caráter terminativo, peremptório). Tal distinção está expressa, por exem- 
plo, na Súmula 294 do TST. 


Entretanto, como segunda mudança, reside o fato de que o reconhe- 
cimento legal dessa distinção foi efetuado de maneira a tornar mais severa 
a prescrição, e não o inverso. Diz o novo preceito que, em se tratando de 
“pretensão que envolva pedido de prestações sucessivas decorrente de alteração 
ou descumprimento do pactuado, a prestação é total, exceto quando o direito 
à parcela esteja também assegurado por preceito de lei” (novo 8 2º do art. 11; 
grifos acrescidos). 


Observe-se um exemplo prático: a) sendo total a prescrição, e tendo 
a lesão o seu início, ilustrativamente, em 10.05.2010, isso significa que em 
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10.05.2017 já terá transcorrido um lapso temporal maior do que cinco anos 
(prazo quinquenal constitucional), consumando-se, integralmente, desse 
modo, a prescrição; observe-se que houve a incidência da prescrição total, 
ainda que se trate de prazo quinquenal e não bienal (no exemplo, supõe-se 
não ocorrida ainda a prescrição bienal total, registre-se); b) por outro lado, se 
a parcela for também assegurada por preceito de lei (ou decorrer estritamente 
dessa fonte normativa), a prescrição será meramente parcial, de maneira a 
prevalecer a imprescritibilidade das verbas devidas nos últimos cinco anos, 
contados do protocolo da ação trabalhista (critério mais favorável ao traba- 
lhador, conforme se percebe). 


Por fim, o novo § 3º do art. 11 introduz modificações no regime prescri- 
cional que igualmente precisam ser melhor estudadas. 


De um lado, incorpora algumas compreensões doutrinárias e jurispru- 
denciais assentadas sobre a prescrição: a) o entendimento de que ajuizamento 
da ação trabalhista produz a interrupção da prescrição; b) o entendimento de 
que essa interrupção ocorre mesmo que tenha sido proposta a ação em juízo 
incompetente; c) o entendimento de que tal interrupção prevalece ainda que 
o respectivo processo judicial venha a ser extinto sem resolução do mérito; 
d) o entendimento jurisprudencial de que essa interrupção produz efeitos 
somente em relação aos pedidos idênticos.” 


De outro lado, contudo, o novo preceito legal inserido na CLT parece 
querer introduzir novidade altamente restritiva no que tange ao assunto 
prescricional: é que, mediante a frase ”... interrupção somente ocorrerá pelo 
ajuizamento de reclamação trabalhista ...”, o novo § 3º do art. 11 da CLT tenta 
induzir à interpretação literalista de que os demais mecanismos de interrup- 
ção da prescrição, regulados pelo art. 202 do Código Civil — alguns deles 
plenamente compatíveis com o campo jurídico trabalhista —, não mais pode- 
riam ser acatados nesta seara jurídica. 


Mas a interpretação lógico-racional, sistemática e teleológica do referido 
preceito legal (novo § 3º do art. 11 da CLT) não permite chegar a semelhante 
e injustificável interpretação restritiva. Os temas prescricionais são, sim, re- 
gidos, regra geral, pelo Código Civil Brasileiro, não havendo qualquer razão 
minimamente razoável, proporcional e consistente para que, apenas na Jus- 
tiça do Trabalho, não incidam os fatores interruptivos compatíveis que são 
aventados por determinados incisos do art. 202 do CCB. Citem-se, ilustrati- 
vamente: a interrupção da prescrição “por protesto, nas condições do inciso 


(99) A Súmula 268 do TST explicita alguns desses aspectos. Acresça-se que a jurisprudência traba- 
lhista igualmente tem considerado compatível a regra especificada no caput do art. 202 do 
CCB no sentido de que a interrupção da prescrição ocorre uma única vez. 
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antecedente” (inciso II do art. 202 do CCB); a interrupção da prescrição “por 
qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor” (inciso V do art. 202 
do CCB); a interrupção da prescrição “por qualquer ato inequívoco, ainda 
que extrajudicial, que importe reconhecimento do direito do devedor” (inciso 
VI do art. 202 do CCB). 


6. IMPLEMENTAÇÃO DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE NO CAMPO PROCESSUAL TRABALHISTA. INSERÇÃO 
DO Novo ArT. 11-A, caput E $$ 1º E 22, Na CLT 


O art. 1º da Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017, introduziu preceito 
novo (art. 11-A) no Título I da CLT, de maneira a inserir, expressamente, refe- 
rência à prescrição intercorrente no processo do trabalho. 


Eis o novo texto legal: 


“Art. 11-A. Ocorre a prescrição intercorrente no processo do trabalho no prazo de dois 
anos. 


§ 1º A fluência do prazo prescricional intercorrente inicia-se quando o exequente deixa 
de cumprir determinação judicial no curso da execução. 


§ 2º A declaração da prescrição intercorrente pode ser requerida ou declarada de ofício 
em qualquer grau de jurisdição.” 


Não havendo prévio texto legal no Título I da CLT acerca desse tema 
(prescrição intercorrente), passa-se imediatamente à análise da nova regra 
jurídica. 

COMENTÁRIOS JURÍDICOS: 


A prescrição intercorrente tem sido considerada incompatível com o 
processo do trabalho, em conformidade com a jurisprudência trabalhista do- 
minante (Súmula 114, TST). 


É bem verdade que ela se considera aplicável aos processos de execução 
situados fora da antiga “competência própria” da Justiça do Trabalho (esta 
compreendendo, conforme se sabe, lides entre empregados e empregadores, 
além de lides conexas e/ou congêneres) — tais como os processos de execução de 
multas administrativas, por exemplo, referenciados pelo art. 114 da Consti- 
tuição, após mudança promovida pela EC n. 45/2004. Contudo, relativamente 
às lides eminentemente trabalhistas, repita-se, a prescrição intercorrente não 
tem sido considerada compatível. 


O novo art. 11-A da CLT, inserido pela Lei n. 13.467/2017, explicita a 
incidência da prescrição intercorrente no processo do trabalho; porém a res- 
tringe, claramente (§ 1º do novo art. 11-A da CLT), apenas à fase de execução 
processual do respectivo título executivo. 
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A interpretação lógica, sistemática e teleológica do novo preceito legal, 
mais uma vez, se torna imprescindível, para não se chegar a conclusões ma- 
nifestamente absurdas. 


De um lado, o prazo prescricional, de maneira geral, é de cinco anos, em 
respeito à regra da Constituição da República (art. 7º, XXIX, CF), ao invés de 
dois anos (referência feita pelo caput do art. 11-A da CLT). É que o lapso bie- 
nal trabalhista usualmente incide apenas no processo de conhecimento, com 
o fito de extinguir toda a pretensão, nos casos em que a relação de trabalho 
tenha terminado há mais de dois anos antes do protocolo da ação trabalhista. 
Ora, se já existe nos autos uma condenação judicial (ou um acordo judicial), 
é porque esse aspecto — a prescrição bienal extintiva — já foi superado no 
processo. 


Naturalmente que pode ocorrer uma situação peculiar em que o lapso 
bienal prescricional prevaleça na fase de execução trabalhista; porém se trata 
de situação peculiar (por isso mesmo, de difícil formulação prática), ao invés 
de se tratar da regra geral do processo do trabalho. 


De outro lado, “a fluência do prazo prescricional intercorrente inicia- 
-se quando o exequente deixa de cumprir determinação judicial no curso da 
execução” (texto do § 1º do art. 11-A da CLT). Porém, é claro, não se trata de 
qualquer determinação ou de qualquer tipo de ato sobre o qual o exequente 
tenha sido intimado: é necessário que se trate de determinação relativa a ato estri- 
tamente pessoal do exequente, sem cuja atuação o fluxo do processo se torna inviável. 


Ilustrativamente, a indicação de bens do devedor inadimplente para 
a continuidade da execução judicial (este, em geral, o grande embaraço ao 
bom desenvolvimento da fase executória processual) não constitui ato estri- 
tamente pessoal do exequente, sem cuja atuação o fluxo do processo se torna 
inviável; ao inverso, trata-se, sim, de ato de interesse do Estado, em decorrência do 
princípio constitucional da efetividade da prestação jurisdicional (art. 5º, LXXVIII, 
CF), além do princípio constitucional da eficiência, que também atinge a atuação 
do serviço público judicial (art. 37, caput, CF). Nesse quadro, a ausência de 
bens do devedor para a execução enseja, na verdade, a expedição de certi- 
dão informativa do crédito do exequente e do crédito tributário correlato, em 
valores específicos, com a data de referência do documento judicial, a fim de 
que, no futuro, surgindo lastro para a efetivação do comando judicial, este se 
concretize adequadamente. Durante esse período de inviabilidade executó- 
ria, por manifesta culpa do devedor inadimplente, é claro que não corre qualquer 
prescrição." 


(100) A respeito da prescrição intercorrente, consultar DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito 
do Trabalho. 16. ed. São Paulo: LTr, 2017, p. 303-306. 
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Por fim, o § 2º do art. 11-A estatui que a “declaração da prescrição in- 
tercorrente pode ser requerida ou declarada de ofício em qualquer grau de 
jurisdição”. 

A declaração de ofício — igualmente aplicável apenas ao processo de 
execução, nos limites já expostos — deve observar, é claro, o amplo contradi- 
tório com a parte prejudicada; no caso, o exequente (art. 5º, LV, CF). 


No tocante ao requerimento pela própria parte ou interessado, é impor- 
tante o Magistrado examinar a ocorrência (ou não) do vício consistente no ato 
de o indivíduo agir em contradição a fato por si próprio provocado, lesando 
a boa-fé objetiva que deve reger as condutas na vida social. 


De toda maneira, sempre será necessário se respeitarem os requisitos 
processuais de cada fase processual — circunstância imperativa que restringe 
também os efeitos da prática do ato “em qualquer fase de jurisdição”. 


IV — ALTERAÇÕES EM ARTIGOS COMPONENTES DO TÍTULO II DA CLT: “DAS 
NORMAS GERAIS DE TUTELA DO TRABALHO” (Arts. 13 a 223) 


A Lei da Reforma Trabalhista introduziu modificações em vários precei- 
tos integrantes do Título II da CLT. 


Este título é assim nominado: “Título II — Das Normas Gerais de Tutela 
do Trabalho”; ele é composto por cerca de 210 artigos. Considerados os novos 
preceitos inseridos pela Lei n. 13.467/2017, são 17 artigos componentes desse 
Título II que ostentam inserções normativas e/ou mudanças de redação feitas 
pela Lei da Reforma Trabalhista. 


Destaca-se, nesse conjunto de mudanças, a enorme intervenção realizada 
pela Lei da Reforma Trabalhista no crucial capítulo que trata da duração do tra- 
balho (Capítulo II do Título II, formado pelos arts. 57 a 75). 


É que a duração do trabalho — seja diária (também chamada de jornada), 
seja semanal ou mensal, com o concurso de seus intervalos trabalhistas —, 
funda um dos dois maiores pilares do contrato de trabalho, os quais são, pre- 
cisamente, a duração do trabalho e a remuneração do trabalhador. 


No caso da duração do trabalho (objeto do Título II da CLT, ora anali- 
sado), ela simplesmente faz a medição do tempo de disponibilidade do trabalhador 
perante o seu empregador em decorrência do vínculo de emprego. 


Dessa maneira, por intermédio de regras historicamente testadas de 
adequada medição e proteção da duração do trabalho, a ordem jurídica tra- 
balhista propicia uma valorização econômica do trabalho humano e uma 
valorização social do trabalhador, ambas harmônicas com os valores sociais 
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do trabalho e da livre iniciativa (art. 1º, IV, CF) e com a estruturação de uma 
sociedade livre, justa e solidária (art. 3º, I, CF). 


Por esse motivo, a desregulamentação e/ou flexibilização das regras ju- 
rídicas concernentes à duração do trabalho diminui, inequivocamente, do 
ponto de vista econômico, grande parte da retribuição pecuniária pelo con- 
trato de trabalho que deveria ser transferida ao empregado. 


De igual modo, a desregulamentação e/ou flexibilização das regras ju- 
rídicas reguladoras da duração do trabalho comprometem a participação do 
valor trabalho no conjunto da economia e da sociedade, reduzindo, indubita- 
velmente, o valor desse trabalho e dos respectivos trabalhadores. 


No que tange às modificações no tema da duração do trabalho, são, sim- 
plesmente nove artigos da CLT alterados ou inteiramente novos, ostentando, 
todos, inevitável conexão entre si. Dessa maneira, excepcionalmente, far-se-á 
o seu estudo em um mesmo bloco unitário de preceitos legais, intitulado “Da 
Duração do Trabalho”. No interior desse bloco é que irá se procurar conferir 
ênfase a cada um dos aspectos relativos à duração do trabalho que tenham 
denominação própria (ilustrativamente: início da jornada; horas in itinere; tra- 
balho em regime de tempo parcial; jornada padrão e ampliação da jornada, 
com as horas suplementares ou extraordinárias; regime de compensação de 
horários; banco de horas; jornada de plantão 12 X 36 horas; intervalos intra- 
jornadas). 


Em contexto próximo ao da duração do trabalho (e com regra excluden- 
te nesse campo temático), a Lei da Reforma Trabalhista inseriu, neste Título II 
da Consolidação, novo capítulo, tratando da regulação do teletrabalho. Trata- 
-se do Capítulo II-A do Título II, integrado pelos arts. 75-A a 75-E. 


Ainda no Título II, mas já superado o largo tema da duração do trabalho, 
a Lei da Reforma Trabalhista introduziu também algumas mudanças no Ca- 
pítulo IV do Título II da Consolidação, que trata do instituto das férias anuais 
remuneradas. 


Esclareça-se, por fim, que neste Título II da CLT, a Lei n. 13.467/2017 
promoveu também atualização no valor de certas multas administrativas tra- 
balhistas (arts. 47 e 47-A). 


Todas essas modificações serão examinadas a seguir. Também aqui se- 
rão destacadas as mudanças a partir do tema específico por elas abordado. 


Naturalmente que o presente item seguirá a ordem numérica dos res- 
pectivos dispositivos legais. 
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1. MULTAS POR INFRAÇÃO TRABALHISTA: NOVOS VALORES E CRITÉRIO DE ATUALIZAÇÃO. ALTERAÇÃO 
DO ART. 47 DA CLT (ArT. 47, capur E $$ 1º E 2º); Inserção DO Novo ArT. 47-A na CLT; 
Inserção DO Novo $ 2º no ART. 634 DA CLT 


A Lei da Reforma Trabalhista alterou os valores de algumas multas ad- 
ministrativas previstas na CLT. 


Para tanto, conferiu nova redação ao art. 47 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, que trata de multa por empregado não registrado. 


O novo diploma legal inseriu ainda um novo art. 47-A no interior do 
mesmo Título II do diploma consolidado, tratando do valor atualizado da 
multa relativa à irregularidade nos livros de registros de empregados, com 
suas respectivas informações contratuais trabalhistas, conforme especificado 
no art. 41 da CLT. 


Eis o texto do art. 47 da CLT, em sua nova versão: 


“Art. 47. O empregador que mantiver empregado não registrado nos termos do art. 41 
desta Consolidação ficará sujeito a multa no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) por 
empregado não registrado, acrescido de igual valor em cada reincidência. 


§ 1º Especificamente quanto à infração a que se refere o caput deste artigo, o valor final 
da multa aplicada será de R$ 800,00 (oitocentos reais) por empregado não registrado, 
quando se tratar de microempresa ou empresa de pequeno porte. 


§ 2º A infração de que trata o caput deste artigo constitui exceção ao critério da dupla 

visita.” (NR) 

Em seguida, observe-se o texto do novo art. 47-A da CLT, inserido pela 
Lei da Reforma Trabalhista: 


“Art. 47-A. Na hipótese de não serem informados os dados a que se refere o parágrafo 
único do art. 41 desta Consolidação, o empregador ficará sujeito à multa de R$ 600,00 
(seiscentos reais) por empregado prejudicado.” 


Mais à frente, a Lei n. 13.467/2017 conferiu nova redação ao art. 634 da 
CLT, componente do Título VII da Consolidação, inserindo-lhe um novo § 2º. 
O objetivo da inserção foi o de fixar um critério uniforme, com periodicidade 
anual, para a atualização das multas administrativas trabalhistas. 


Eis o texto do novo § 2º do art. 634 da CLT: 
UTI ISA e maca rica e 7 AR SR o e Sp e So A a ii 


82º Os valores das multas administrativas expressos em moeda corrente serão reajustados 
anualmente pela Taxa Referencial (TR), divulgada pelo Banco Central do Brasil, ou pelo 
indice que vier a substituí-lo.” (NR) 
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COMENTÁRIOS JURÍDICOS: 


A atualização da multa administrativa fixada no art. 47 da CLT (infração 
por mantença de empregado não registrado), com o estabelecimento de multa 
específica para o descumprimento do disposto no art. 41 da Consolidação (in- 
frações pela irregularidade de informações constantes de livros de registros de 
empregados), é medida adequada, pois induz ao cumprimento da legislação 
trabalhista e valoriza o mister da inspeção do trabalho (art. 22, XXIV, CF). 


A multa por ausência de registro do empregado (a denominada infor- 
malidade trabalhista), estipulada no art. 47 da CLT, passa para o montante 
monetário de R$ 3.000,00 “por empregado não registrado, acrescido de igual 
valor em cada reincidência” (caput do art. 47). 


Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, a multa 
administrativa é menor, sendo fixada em R$ 800,00 “por empregado não regis- 
trado” (§ 1º do art. 47 da CLT). A diferenciação de valores atende ao princípio 
constitucional da proporcionalidade e razoabilidade, harmonizando-se também 
ao “tratamento jurídico diferenciado” que menciona o art. 179 da Constituição 
da República, no Capítulo I (“Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica”) 
do Título VII da Constituição (“Da Ordem Econômica e Financeira”). 


Em vista da gravidade da infração apenada pelo art. 47 da CLT (man- 
tença de empregado não registrado, configurando a plena informalidade 
trabalhista), além de sua natureza manifesta, o novo preceito legal decidiu 
considerar exceção ao “critério da dupla visita” a presente infração trabalhis- 
ta (texto do novo § 2º do art. 47 da CLT). Esse critério da dupla visita, previsto 
no art. 627 da CLT para a atuação da Auditoria Fiscal do Trabalho (primeira 
visita com natureza preponderantemente instrutória; segunda visita com na- 
tureza punitiva), não foi considerado justificável perante irregularidade tão 
palmar e severa do empregador. 


A multa instituída pelo art. 47-A diz respeito à ausência ou insuficiên- 
cia de informação, nos documentos de registros dos empregados, dos dados 
constantes no art. 41 da CLT. Menos grave a infração do que a prevista no 
caput do art. 47, a penalidade atinge o importe de R$ 600,00 “por empregado 
prejudicado”. 


Finalmente, nesse campo das penalidades administrativas traba- 
lhistas, a Lei n. 13.467/2017 introduziu também mudança no critério de 
atualização das multas administrativas, de maneira a permitir a sua atua- 
lização anual constante, por intermédio do índice referencial denominado 
TR (taxa referencial). 
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Essa relevante mudança prática está contida no art. 634 da CLT, compo- 
nente do Título VII da Consolidação das Leis do Trabalho (“Título VII — Do 
Processo de Multas Administrativas”), que é integrado pelos arts. 626 a 642 
da Consolidação. 


Conforme já explicitado, por se tratar de matéria manifestamente co- 
nexa àquela regida pelos art. 47 e 47-A da CLT, seu exame será realizado no 
mesmo item deste Capítulo IV. 


2. DURAÇÃO DO TRABALHO: NOVAS REGRAS JURÍDICAS. ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS E/OU INSERÇÃO 
DE Novos Preceiros no Carirulo II (“DA Duração DO TRABALHO”) DO TíruLo Il DA CLT 


A Lei n. 13.467/2017 promoveu várias modificações redacionais e di- 
versas inserções de novos textos normativos no Título II da CLT (“Das 
Normas Gerais de Tutela do Trabalho”), particularmente no interior de seu 
Capítulo II (“Da Duração do Trabalho”), composto pelos arts. 57 até 75 da 
Consolidação. 


Integrado por cerca de duas dezenas de artigos (57 a 75), esse Capi- 
tulo II do Título II da CLT regula instituto de notável importância para o 
Direito do Trabalho, quer em sua dimensão constitucional, quer em sua 
dimensão internacional imperativa, quer em sua dimensão normativa fe- 
deral brasileira. 


Conforme já exposto neste item IV do presente Capítulo IV, a desregu- 
lamentação e/ou flexibilização das regras jurídicas concementes à duração 
do trabalho diminui, inequivocamente, do ponto de vista econômico, gran- 
de parte da retribuição pecuniária pelo contrato de trabalho que deveria ser 
transferida ao empregado. 


Tais desregulamentação e/ou flexibilização dos preceitos jurídicos re- 
gentes da duração do trabalho, de igual modo, comprometem a participação 
do valor trabalho no conjunto da economia e da sociedade, reduzindo, indu- 
bitavelmente, o valor desse trabalho e dos respectivos trabalhadores. 


Daí que se torna ainda mais crucial perfilar-se por uma interpretação ju- 
rídica que não seja meramente gramatical e literalista, buscando-se o manejo 
equilibrado e objetivo dos métodos científicos denominados lógico-racional, 
sistemático e teleológico que são estruturados e fornecidos pela Hermenêutica 
Jurídica. 


Todas essas modificações jurídicas promovidas pela Lei n. 13.467/2017 
serão examinadas em conjunto, artigo por artigo, fazendo-se, porém, o desta- 
que dos temas em cinco tópicos (da letra “A” até a letra “E”), para facilitar a 
identificação e compreensão das novas regras. 
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COMENTÁRIOS JURÍDICOS: 


A) Duração DO TRABALHO. TEMPO DE DESLOCAMENTO. HORAS IN 
ITiNERE. Novo Texto DO § 2º DO ART. 58 DA CLT. Revocação 
DO § 3º DO ART. 58 DA CLT 


O art. 58 da CLT sofreu duas mudanças: foi conferida nova redação ao 
seu § 2º, por intermédio do art. 1º da Lei n. 13.467/2017; e foi revogado o seu 
anterior § 3º por meio do art. 5º da mesma Lei n. 13.467/17. 


Ambos os preceitos insertos no art. 58 da CLT tratavam das denomina- 
das “horas in itinere”. 


Dessa maneira, eis o novo texto do art. 58 da CLT, relativamente aos 
dispositivos modificados pela Lei da Reforma Trabalhista: 


bo 9 LENDO PR RPA SR RR RR e DR DSP ENREDO RO RR EAA pi DR po RE RPA 


§ 2º O tempo despendido pelo empregado desde a sua residência até a efetiva ocupação 
do posto de trabalho e para o seu retorno, caminhando ou por qualquer meio de 
transporte, inclusive o fornecido pelo empregador, não será computado na jornada de 
trabalho, por não ser tempo à disposição do empregador. 


83º (Revogado).” (NR) 


Conforme exposto, as mudanças efetivadas no art. 58 da CLT dizem res- 
peito às horas itinerantes (horas in itinere), reguladas tanto pelo texto antigo do 
§ 2º do art. 58 (cuja redação foi modificada pelo art. 1º da Lei n. 13.467/2017), 
como pelo texto antigo do § 3º do mesmo art. 58 — este agora inteiramente 
revogado pelo art. 5º, I, “a”, da Lei n. 13.467/2017. 


As horas itinerantes dizem respeito ao tempo despendido pelo empre- 
gado até o local de trabalho e para o seu retorno, em condução fomecida 
pelo empregador, em se tratando de local de difícil acesso ou não servido por 
transporte público (conceito fundado na redação do § 2º do art. 58 da CLT, 
conforme redação promovida pela Lei n. 10.243/2001). Esse tempo itinerante 
para ida e volta ao trabalho, em que o trabalhador fica à disposição do em- 
pregador em condução por este fornecida, era tido como parte componente 
da jornada de trabalho do obreiro, desde que observadas as demais condições 
fixadas no anterior art. 58, 8 2º, da CLT (local de trabalho de difícil acesso ou 
não servido por transporte público). 


A nova redação do § 2º do art. 58, acoplada à concomitante revogação 
do 83º do mesmo art. 58 da CLT, são fatores que sugerem a eliminação pura e 
simples, pela Lei n 13.457/2017, de todo esse tempo integrante da jornada de 
trabalho do empregado brasileiro, denominado de horas in itinere. 
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Trata-se de uma óbvia perda para o trabalhador, especialmente aquele si- 
tuado na área rural — em que as horas in itinere são mais comuns e relevantes 
—, traduzindo significativa redução de sua duração do trabalho juridicamen- 
te reconhecida, além de substancial redução de sua renda salarial. 


Mas não se deve ampliar, por interpretação, os efeitos deletérios do 
novo texto do art. 58 da CLT, especialmente em seu novo § 2º. Não se deve, 
pois, mediante interpretação gramatical e literalista, considerar modificado, 
pelo recente texto normativo, o conceito de duração do trabalho no Direito 
brasileiro. 


Ou seja, a eliminação das horas in itinere do ordenamento jurídico não 
afeta, entretanto, o conceito de tempo à disposição no ambiente de trabalho 
do empregador e, por consequência, de duração do trabalho. Embora a má 
redação do novo texto do § 2º do art. 58 da CLT eventualmente induza à com- 
preensão de que a jornada de trabalho somente se inicia no instante em que 
o trabalhador concretiza a efetiva ocupação do posto de trabalho dentro do 
estabelecimento empresarial, tal interpretação gramatical e literal conduziria 
ao absurdo — não podendo, desse modo, prevalecer. 


Afinal, ao ingressar nos muros do estabelecimento empresarial, o traba- 
lhador se coloca sob o pleno poder empregatício, fato que define, de maneira 
relevante, os conceitos jurídicos de jornada de trabalho e de duração do tra- 
balho. A jomada de trabalho se inicia, desse modo, indubitavelmente, no 
instante em que o trabalhador se coloca sob a plenitude do poder empregati- 
cio, no ambiente do estabelecimento e da empresa; e isso significa o instante 
em que ingressa nos muros do ambiente empresarial, terminando a jornada 
no instante em que deixa os muros desse mesmo ambiente do estabelecimen- 
to de seu empregador. 


A propósito, as exceções lançadas pela nova redação do art. 4º, § 2° e seus 
incisos I até VIII, da CLT (ou seja, fatores excepcionais que excluem a noção 
de tempo à disposição mesmo dentro do estabelecimento empresarial) dizem 
respeito a manifestas exceções, a serem examinadas em face do caso concre- 
to envolvido e a partir da incidência do princípio da primazia da realidade 
sobre a forma (o art. 4º, § 2º, I a VIII, da CLT foi examinado neste Capítulo 
IV, em seu item III.2, retro). Dessa maneira, na qualidade de exceções, confir- 
mam, sim, inclusive, a regra geral do Direito do Trabalho no sentido de que a 
duração do trabalho se inicia, em princípio, com a chegada do trabalhador a 
seu ambiente empregatício — o estabelecimento empresarial —, terminando 
com a sua saída desse ambiente. 


Mais uma vez, portanto, a interpretação meramente gramatical e litera- 
lista não pode prevalecer, conduzindo a resultados interpretativos absurdos. 
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Também neste preceito enfocado, a interpretação jurídica deve se fazer me- 
diante aplicação dos métodos lógico-racional, sistemático e teleológico. 


B) Duração DO TRABALHO. TRABALHO EM REGIME DE TEMPO PARCIAL. 
Novo Texto DO ART. 58-A, CAPUT, DA CLT E INSERÇÃO DOS 
Novos 88 3º, 4º, 5º, 6º E 7º no ART. 58-A DA CLT 


A Lei da Reforma Trabalhista alterou dispositivos constantes do art. 
58-A da CLT, preceito que havia sido integrado à Consolidação pela Medida 
Provisória n. 2.164-41, de 24.08.2001 (MPr. que se tornou permanente em face 
da Emenda Constitucional n. 32/2001). 


Em vista das modificações produzidas, o regime de trabalho em tempo 
parcial se tornou mais abrangente: ao invés de atingir durações do trabalho 
até, no máximo, 25 horas semanais, passou a atingir durações semanais do 
trabalho até 30 horas. Além disso, há possibilidade, em um dos modelos de 
regime de tempo parcial, de ocorrer a prestação de horas extras. 


Eis os dispositivos do art. 58-A da CLT que foram alterados pelo art. 1º 
da Lein. 13.467/2017: 


“Art. 58-A. Considera-se trabalho em regime de tempo parcial aquele cuja duração não 
exceda a trinta horas semanais, sem a possibilidade de horas suplementares semanais, ou, 
ainda, aquele cuja duração não exceda a vinte e seis horas semanais, com a possibilidade 
de acréscimo de até seis horas suplementares semanais. 


PRLODDEDCAC LCA L LA SOSCESLESENCELLENCEN CEC CALLE LOU LNCNEECLSCL ELES SECCO LE SEEDENLELL CLS ESEC L LEI CESCLLECUC CSA SDL N CRC A CRE RA RAS U Sean Anes 


§ 3º As horas suplementares à duração do trabalho semanal normal serão pagas com o 
acréscimo de 50% (cinquenta por cento) sobre o salário-hora normal. 


§ 4º Na hipótese de o contrato de trabalho em regime de tempo parcial ser estabelecido 
em número inferior a vinte e seis horas semanais, as horas suplementares a este 
quantitativo serão consideradas horas extras para fins do pagamento estipulado no § 3º, 
estando também limitadas a seis horas suplementares semanais. 


§ 5º As horas suplementares da jornada de trabalho normal poderão ser compensadas 
diretamente até a semana imediatamente posterior à da sua execução, devendo ser feita a 
sua quitação na folha de pagamento do mês subsequente, caso não sejam compensadas. 


§ 6º É facultado ao empregado contratado sob regime de tempo parcial converter um 
terço do período de férias a que tiver direito em abono pecuniário. 


8 7º As férias do regime de tempo parcial são regidas pelo disposto no art. 130 desta 
Consolidação.” (NR) 


Em conjugação com essa nova redação conferida ao art. 58-A da CLT 
pelo art. 1º da Lei da Reforma Trabalhista, o art. 5º desse mesmo diploma 
legal também revogou o § 4º do art. 59 da Consolidação. Relembre-se que o 
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preceito celetista revogado estipulava a seguinte regra: “$ 4º Os empregados 
sob o regime de tempo parcial não poderão prestar horas extras”. 


O novo formato jurídico fixado pela Lei n. 13.467/2017 para o trabalho 
em regime de tempo parcial é mais abrangente do que o anterior. 


Efetivamente, em conformidade com a Lei da Reforma Trabalhista (novo 
caput do art. 58-A da CLT), passam a existir dois modelos de regime de tra- 
balho em tempo parcial: o primeiro modelo diz respeito àquele regime cuja 
duração não exceda a 30 horas semanais (neste caso, foi ampliado o limite má- 
ximo de 25 horas, constante do texto anterior do art. 58-A da CLT). Fica claro 
que, neste primeiro modelo, não há a possibilidade de horas suplementares 
semanais (novo caput do art. 58-A da CLT). 


O segundo modelo do regime de trabalho em tempo parcial diz respeito 
aquele cuja duração não exceda 26 horas semanais. Nesse modelo, contudo, 
fica clara “a possibilidade de acréscimo de até seis horas suplementares se- 
manais” (novo caput, in fine, do art. 58-A da CLT). Essas horas suplementares 
serão pagas, evidentemente, com o adicional de 50% sobre o salário-hora nor- 
mal (novo § 3º do art. 58-A da CLT). Na prática, nesse segundo modelo, o 
empregado pode trabalhar até 32 horas semanais, sendo 26 horas a duração 
contratual padrão e mais seis horas suplementares. 


Esclarece o novo texto legal (8 4º do art. 58-A da CLT) que, sendo o 
regime de tempo parcial estabelecido em número inferior a 26 horas (por 
exemplo, 20 horas por semana), as horas suplementares também serão pagas 
com o adicional de 50%, ficando, igualmente, limitadas ao máximo de seis 
horas por semana. 


Para o novo dispositivo legal (art. 58-A, § 5º, CLT), as horas suplementa- 
res da jornada de trabalho normal poderão ser compensadas diretamente até 
a semana imediatamente posterior à da sua execução. Naturalmente que, por 
interpretação lógica, sistemática e teleológica, tais horas suplementares po- 
derão também ser objeto de compensação durante a semana imediatamente 
anterior à da sua execução. 


Caso essas horas suplementares não sejam compensadas, seu pagamento 
em pecúnia deverá ser realizado na folha de pagamento do mês subsequente 
(8 5º do art. 58-A da CLT). 


A Lei da Reforma Trabalhista eliminou a tabela especial de férias do tra- 
balho em regime de tempo parcial, que constava do art. 130-A da CLT. Essa 
tabela especial era, de fato, gravemente desfavorável ao trabalhador, tendo 
sido revogada pelo art. 5º, I, “e”, da Lei n. 13.467/2017. Passa a ser aplicável, 
portanto, ao trabalho em regime de tempo parcial a tabela padrão constante 
do art. 130 da CLT (novo 8 7º do art. 58-A da CLT). 
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Estende a nova lei ao empregado contratado sob regime de tempo par- 
cial a faculdade de converter “um terço do período de férias a que tiver direito 
em abono pecuniário” (novo § 6º do art. 58-A da CLT). Trata-se de medida 
correta, pois coerente com a incidência da nova tabela padrão de férias para 
tal tipo de contrato, idêntica à tabela padrão aplicável a todos os demais em- 
pregados (art. 58-A, 8 72, CLT). 


C) Duração DO TRABALHO. JORNADA PADRÃO E JORNADA 
EXTRAORDINÁRIA. REGIME CLÁSSICO DE COMPENSAÇÃO DE HORÁRIOS. 
RecimE DE BANCO DE HORAS. JORNADA DE PLANTÃO DE 12 X 36 
Horas. JORNADA EXTRAORDINÁRIA POR NECESSIDADE IMPERIOSA 
ou MOTIVADA POR CAUSAS ÁCIDENTAIS OU DE FORÇA MAIOR. 
ALTERAÇÕES NO TEXTO DO ART. 59 DA CLT; INSERÇÃO DOS Novos 
Arts. 59-A E 59-B na CLT; ALTERAÇÃO NO ART. 60 DA CLT; 
ALTERAÇÃO NO ART. 61 DA CLT 


A Lei da Reforma Trabalhista alterou diversos dispositivos constantes 
do capítulo que regula a duração do trabalho da CLT (Capítulo II do Títu- 
lo Il), tratando de temas relativamente próximos: jornada padrão e jornada 
extraordinária; regime compensatório de horários (ou de jornada); banco de 
horas; jornada de plantão de 12 X 36 horas; jornada extraordinária por neces- 
sidade imperiosa ou motivada por causas acidentais ou por força maior. 


Tais modificações serão, a seguir, analisadas, destacando-se, oportuna- 
mente, o tema específico e respectivos preceitos alterados. 


a) Jornada Padrão de Trabalho e Jornada Extraordinária — desde cin- 
co de outubro de 1988, a duração padrão do trabalho empregatício é fixada, 
como regra geral, no Direito brasileiro pela Constituição da República: trata- 
-se da duração do trabalho normal de oito horas ao dia, no máximo, com a 
duração semanal normal de 44 horas, no máximo. O que ultrapassar esses 
limites, em princípio, será jornada extraordinária ou jornada suplementar (a 
Lei n. 13.467/2017 prefere este segundo epíteto). 


Há, evidentemente, jornadas especiais (e respectivas durações sema- 
nais do trabalho também especiais), muitas vezes fixadas em diploma legal 
específico. O que importa, porém, no presente estudo da Lei da Reforma Tra- 
balhista, é o padrão geral da duração do trabalho no País. E esse padrão geral 
de oito horas diárias é antigo no Direito brasileiro (caput do art. 58 da CLT, em 
sua antiga redação — que não foi alterada pela Lei n. 13.467/2017). Tal padrão 
diário foi preservado pela Constituição de 1988 (art. 7º, XIII), a qual inovou, 
entretanto, quanto ao padrão semanal, diminuindo-o de 48 horas para 44 ho- 
ras (art. 7º, XIII, CF).00n 


(101) Sobre jornadas especiais de trabalho, consultar DELGADO, Mauricio Godinho, Curso de Direito 
do Trabalho. 16. ed. São Paulo: LTr, 2017, em seu Capítulo XXIII ("Duração do Trabalho — Jor- 
nada”), item VII ("Jornadas Especiais de Trabalho”). 
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A jornada suplementar, de todo modo, é aquela que ultrapassa o limite 
padrão fixado, sendo, porém comum e repetida essa ultrapassagem; já a jornada 
extraordinária é aquela que também ultrapassa o limite padrão fixado, sendo, 
porém excepcional a sua ocorrência. Ambas devem ser remuneradas com o 
adicional de 50%, salvo nos casos de ultrapassagem mediante autorização por 
regime compensatório válido existente, respeitados os limites desse regime."'º? 


Em síntese, duração do trabalho superior a oito horas ao dia (ou, ain- 
da, 44 horas na semana) é fato que se trata ou de compensação de horários 
(extrapolação que não implica a incidência do adicional de 50%) ou se trata, 
efetivamente, das horas suplementares ou extraordinárias, ambas com adi- 
cional constitucional mínimo de 50% sobre o valor da hora. 


Registre-se que o adicional de horas extras ou suplementares ostenta 
também fundo constitucional, sendo, no mínimo, 50%, como visto (art. 7º, 
XVI, CF). Consta também na Consolidação esse percentual mínimo (novo § 
1º do art. 59 da CLT, conforme Lei n. 13.467/2017). O adicional pode, natural- 
mente, ser mais elevado — porém não menor do que o piso constitucional 
prefixado. 


O adicional de horas extras, a propósito, é pacificamente calculado na 
forma explicada pela Súmula 264 do TST: “HORA SUPLEMENTAR. CÁL.- 
CULO (mantida) — Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003. A remuneração do 
serviço suplementar é composta do valor da hora normal, integrado por parcelas de 
natureza salarial e acrescido do adicional previsto em lei, contrato, acordo, convenção 
coletiva ou sentença normativa”. 


b) Regime Clássico de Compensação de Horários. Regime Compensa- 
tório do Banco de Horas — o regime de compensação de horários, no Direito 
brasileiro, apresenta duas modalidades: o regime clássico e o regime deno- 
minado “banco de horas”, que foi inserido na CLT pela Lei n. 8.601, de 1998. 


Os dispositivos da Consolidação que abordam o assunto e que foram 
modificados ou inseridos pela Lei n. 13.467/2017 são os seguintes: art. 59, ca- 
put e parágrafos, salvo o seu § 2º (cujo texto foi mantido intacto pela lei nova); 
art. 59-A, que foi integralmente inserido pela Lei da Reforma Trabalhista; art. 
59-B, que também foi integralmente inserido pela Lei n. 13.467/2017. 


Todos esses dispositivos serão abaixo reproduzidos; juntamente com 
eles, será citado o texto do § 2º do art. 59 da CLT, por igualmente tratar do 
mesmo assunto. 


(102) Sobre a diferença entre as expressões jornada suplementar e jornada extraordinária, con- 
sultar ainda DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. São Paulo: 
LTr, 2017, em seu Capítulo XXIII (“Duração do Trabalho — Jornada”), item VIII.1 (“Jornada 
Extraordinária” /“Caracterização da Jornada Extraordinária”), alínea “A” ("Jornada Extraordiná- 
ria e Jornada Suplementar”), p. 1042-1043. 
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Eis, portanto, os novos textos normativos da Consolidação das Leis do 
Trabalho — incluído, nesse rol, o § 2º do art. 59, que não foi modificado pela 
nova lei: 


“Art. 59. A duração diária do trabalho poderá ser acrescida de horas extras, em número 
não excedente de duas, por acordo individual, convenção coletiva ou acordo coletivo de 
trabalho. 


§ 1º A remuneração da hora extra será, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) superior 
à da hora normal. 


§ 2º Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, por força de acordo ou convenção 
coletiva de trabalho, o excesso de horas em um dia for compensado pela correspondente 
diminuição em outro dia, de maneira que não exceda, no período máximo de um ano, 
à soma das jornadas semanais de trabalho previstas, nem seja ultrapassado o limite 
máximo de dez horas diárias (OBS: preceito oriundo da MPr. n. 2.164-41/2001 e não 
alterado pela Lei n. 13.467/2017). 


83º Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho sem quetenha havido a compensação 
integral da jornada extraordinária, na forma dos 88 2º e 5º deste artigo, o trabalhador terá 
direito ao pagamento das horas extras não compensadas, calculadas sobre o valor da 
remuneração na data da rescisão. 


§ 4º (Revogado). 


8 5º O banco de horas de que trata o § 2º deste artigo poderá ser pactuado por acordo 
individual escrito, desde que a compensação ocorra no período máximo de seis meses. 


86º E lícito o regime de compensação de jornada estabelecido por acordo individual, 
tácito ou escrito, para a compensação no mesmo mês.” (NR) 


“Art. 59-B. O não atendimento das exigências legais para compensação de jornada, 
inclusive quando estabelecida mediante acordo tácito, não implica a repetição do 
pagamento das horas excedentes à jornada normal diária se não ultrapassada a duração 
máxima semanal, sendo devido apenas o respectivo adicional. 


Parágrafo único. A prestação de horas extras habituais não descaracteriza o acordo de 
compensação de jornada e o banco de horas.” (103 


O regime compensatório clássico é aquele que ocorre dentro do mês 
trabalhado, agregando-se horas suplementares em um ou mais dias, em 
determinada(s) semana(s), e se realizando a compensação, pela redução de 
jornada, em outro(s) dia(s) ou semana(s). 


Tal regime de compensação clássico (ou tradicional) não está mais ex- 
plicitamente detalhado na CLT, após a mudança legal ocorrida, na década de 
1990, no art. 59, 8 2º, da Consolidação, visando à introdução, na época, do cha- 
mado “banco de horas” — sistema anual de compensação de horários (nesta 


(103) Todas as alterações supra indicadas foram feitas pelo art. 1º da Lei n. 13.467/2017. Apenas 
o 8 4º do art. 59 da CLT é que foi expressamente revogado pelo art. 5º, |, “b”, da mesma Lei 
n. 13.467/2017. Já o 8 2º do art. 59 da Consolidação, conforme dito, não foi modificado pela 
Lei da Reforma Trabalhista. 
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linha, vide o texto do citado § 2º do art. 59 da CLT, segundo a última redação 
lançada na época, pela Medida Provisória n. 2.164-41, de 24.08.2001 — MPr. 
que se tornou permanente em face da Emenda Constitucional n. 32/2001). 


Contudo, a fórmula clássica de compensação de horários é bastante se- 
dimentada e tradicional na ordem jurídica brasileira e na prática costumeira 
das relações de trabalho (costume como fonte do Direito, relembre-se — art. 
8º, caput, CLT), sendo reiteradamente reconhecida no cotidiano dos Juízos e 
Tribunais do Trabalho. Além disso, mostra-se consagrada pela enfática juris- 
prudência trabalhista nacional (Súmula 85, incisos I até IV, TST). 


Se isso não bastasse, essa fórmula se enquadra no disposto no princípio 
da norma mais favorável (caput do art. 7º da Constituição) e na regra geral do 
caput do art. 444 da CLT (validade das disposições mais favoráveis fixadas 
nas relações de trabalho), uma vez que tal regime compensatório clássico é 
benéfico não apenas para o empregador como também, grande parte das ve- 
zes, para o próprio empregado”, 


No sistema da CLT, qualquer regime compensatório não pode ultra- 
passar o limite diário de 10 horas — parâmetro que toma em consideração, 
evidentemente, a jornada padrão de oito horas diárias. A propósito, esse é o 
limite explicitado pelo próprio art. 59, 8 2º, in fine, CLT: “... nem ultrapassado 
o limite máximo de dez horas diárias”). Essa limitação de duas horas suplemen- 
tares ou extras também consta no novo texto do caput do art. 59 da CLT, 
introduzido pela Lei n. 13.467/2017. 


A jurisprudência trabalhista está pacificada no sentido de que o regime 
compensatório clássico pode ser pactuado bilateralmente, mas por escrito 
(Súmula 85, I, TST). Pode também, é claro, ser autorizado pelos instrumentos 
formais da negociação coletiva trabalhista — ACT ou CCT (Súmula 85, I, TST). 


A Lei n. 13.467/2017, entretanto, na literalidade de seu texto (novo § 6º 
do art. 59 da CLT), autoriza a pactuação bilateral por simples acordo tácito, 
além dos demais mecanismos já tradicionalmente permitidos (pactuação bi- 
lateral escrita e/ou instrumentos coletivos negociados). 


(104) Note-se que a nova Lei do Trabalho Doméstico (Lei Complementar n. 150/2015), com sabe- 
doria, fez referência ao regime compensatório clássico à base do parâmetro mensal para a 
compensação, ao menos com respeito às primeiras 40 horas suplementares de trabalho du- 
rante o respectivo mês. É o que se compreende pela leitura de seu art. 2º, caput, 8 4º, além 
do subsequente 8 5º, | e Il. Embora se trate de um diploma legal especial, regente das relações 
de trabalho de uma categoria especial de trabalhadores (e também especial, quanto aos em- 
pregadores), o fato é que a expressa remissão ali feita demonstra a tradicional força do regime 
compensatório clássico no imaginário do Direito do Trabalho do País. A respeito, consultar: 
DELGADO, Mauricio Godinho; DELGADO, Gabriela Neves. CLT — Acadêmica e Profissional 
(Orgs.). São Paulo: LTr, 2016; DELGADO, Mauricio Godinho; DELGADO, Gabriela Neves. O 
Novo Manual do Trabalho Doméstico. 2.ed. São Paulo: LTr, 2016. 
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A interpretação literalista desse novo preceito, entretanto, conduziria à 
deflagração de profunda insegurança jurídica para o trabalhador no contexto 
da relação de emprego, além de exacerbar o poder unilateral do empregador 
nessa relação já fortemente assimétrica. A interpretação lógico-racional, sis- 
temática e teleológica do referido dispositivo da CLT, a par da incidência, na 
hipótese, do fundamental princípio constitucional da proporcionalidade e da 
razoabilidade, devem conduzir, equilibradamente, à compreensão no sentido 
da necessidade, pelo menos, da pactuação bilateral escrita para a validade do 
mencionado regime compensatório clássico. 


Se não prevalecer tal interpretação racional, sistemática e teleológica, 
porém a mera compreensão literalista da nova regra da CLT, há que se es- 
clarecer, naturalmente, que o ônus da prova da existência de mera pactuação 
tácita, ao longo da relação de emprego, resta sob ônus probatório do empre- 
gador, por se tratar de fato impeditivo do direito do reclamante (art. 818, II, 
CLT, conforme Lei n. 13.467/2017; art. 373, II, CPC-2015). 


Dispõe o novo art. 59-B da CLT que “o não atendimento das exigências 
legais para compensação de jornada, inclusive quando estabelecida mediante 
acordo tácito, não implica a repetição do pagamento das horas excedentes à 
jornada normal diária se não ultrapassada a duração máxima semanal, sendo 
devido apenas o respectivo adicional”. Trata-se de regra similar à interpreta- 
da, desde tempos atrás, pela Súmula 85, IV, do TST. 


O parágrafo único do art. 59-B da CLT estipula que a “prestação de 
horas extras habituais não descaracteriza o acordo de compensação de jor- 
nada e o banco de horas”. Tal descaracterização, no caso de prestação de 
horas extras habituais, consta, porém, do início do inciso IV da Súmula 85 
do TST. De toda maneira, o mesmo inciso IV já dispõe que, na hipótese dessa 
descaracterização, “as horas que ultrapassarem a jornada semanal normal 
deverão ser pagas como horas extraordinárias e, quanto àquelas destinadas 
à compensação, deverá ser pago a mais apenas o adicional por trabalho ex- 
traordinário” — entendimento, afinal, que é similar ao contido no inciso III 
da mesma súmula. 


Esclarece o § 3º do art. 59 da CLT que, na hipótese de rescisão contratual 
sem que tenha havido a compensação integral da jornada extraordinária, “o 
trabalhador terá direito ao pagamento das horas extras não compensadas, 
calculadas sobre o valor da remuneração na data da rescisão”. 


No tocante ao regime do banco de horas, consiste em instituto jurídico 
de compensação de horários, porém estruturado em prazo muito superior ao 
mês, que é a periodicidade máxima do regime compensatório clássico. 


No Direito brasileiro, foi originalmente fixado pela Lei n. 9.601/1998, 
que conferiu nova redação ao § 2º do art. 59 da Consolidação das Leis do 
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Trabalho. Essa redação foi alterada logo depois, mediante sucessivas Medi- 
das Provisórias, até se firmar no texto normativo que tem prevalecido desde 
então, estabelecido pela MPr. n. 2.164-41, de 24.08.2001 (que se tornou perma- 
nente em vista do disposto na EC n. 62/2001). 


Em face de o banco de horas (regime de compensação anual) não 
apresentar os aspectos favoráveis do regime de compensação clássico, con- 
siderou-se, no Direito brasileiro, razoável e proporcional que fosse pactuado 
necessariamente por instrumento negocial coletivo (CCT ou ACT), em vista 
das maiores garantias propiciadas por essas fontes normativas autônomas do 
Direito do Trabalho (Súmula 85, V, TST). 


A Lei n. 13.467/2017 eliminou essa garantia sindical trabalhista para os 
regimes de banco de horas em que a compensação de horários “ocorra no 
período máximo de seis meses” (novo § 5º do art. 59 da CLT). 


Não se justifica semelhante flexibilização, contudo. É que não se mostra 
razoável ou proporcional a restrição da intervenção da negociação coletiva 
trabalhista em tema notoriamente coletivo e de elevado interesse para toda a 
comunidade dos trabalhadores. 


De outro lado, a própria Constituição da República sinalizou na direção 
da necessidade da intervenção do ser coletivo obreiro no tema da compen- 
sação de horários, conforme se percebe na regra exposta no inciso XIII de 
seu art. 7º: “XIII — duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias 
e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redu- 
ção da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho” (grifos 
acrescidos). 


Essa determinação constitucional somente pode ser atenuada com res- 
peito ao regime compensatório clássico, por ser ele, de maneira geral, benéfico 
ao trabalhador, atendendo, desse modo, ao princípio da norma mais favorável, 
também inscrito no caput do mesmo art. 7º da Constituição. 


Ora, como o banco de horas não ostenta, efetivamente, a mesma quali- 
dade benéfica — ao invés, pode permitir que o indivíduo labore por quase 
um ano em sobrejornada, sem qualquer pagamento! —, é natural que seja ele 
pactuado exclusivamente por negociação coletiva trabalhista. 


Nesse contexto, prevalecendo a interpretação lógico-racional, sistemá- 
tica e teleológica do dispositivo celetista — superando-se, em consequência, 
a simples interpretação literalista do preceito normativo —, pode-se concluir 
pela mantença da necessidade da negociação coletiva trabalhista para a cele- 
bração de banco de horas nas relações trabalhistas no País. 


c) Jornada de Plantão 12 X 36 Horas — a Lei n. 13.467/2017 inseriu, na 
Consolidação das Leis do Trabalho, um tipo de jornada de plantão que já 
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havia sido reconhecida pela jurisprudência: a jornada de 12 horas de trabalho 
por 36 horas de descanso (Súmula 444, TST). 


Eis o preceito normativo inserido na CLT por intermédio do novo 
art. 59-A, caput e parágrafo único: 


“Art. 59-A. Em exceção ao disposto no art. 59 desta Consolidação, é facultado às partes, 
mediante acordo individual escrito, convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, 
estabelecer horário de trabalho de doze horas seguidas por trinta eseis horas ininterruptas 
de descanso, observados ou indenizados os intervalos para repouso e alimentação. 


Parágrafo único. A remuneração mensal pactuada pelo horário previsto no caput deste 
artigo abrange os pagamentos devidos pelo descanso semanal remunerado e pelo 
descanso em feriados, e serão considerados compensados os feriados e as prorrogações 
de trabalho noturno, quando houver, de que tratam o art. 70 e o 8 5º do art. 73 desta 
Consolidação.” 


Em conjugação com o novo art. 59-A, a Lei da Reforma Trabalhista intro- 
duziu parágrafo único no art. 60 da CLT, de modo a dispensar, nas atividades 
insalubres referidas no caput desse art. 60, a “licença prévia das autoridades 
competentes em matéria de higiene e saúde do trabalho” para a realização 
de quaisquer prorrogações de jornada. Assim, tal licença prévia está eximida 
relativamente à jornada 12 X 36 horas. Leia-se o novo texto legal: 


“Art. 60. (...) 


Parágrafo único. Excetuam-se da exigência de licença prévia as jornadas de doze horas 
de trabalho por trinta e seis horas ininterruptas de descanso.” (NR) 


Nessas inserções normativas, contudo, a nova lei não agiu com equilí- 
brio, sensatez e ponderação, pois afastou diversas garantias à pessoa humana 
que vive de seu trabalho, em contexto do que deveria ser uma excepcional ex- 
trapolação da duração diária do trabalho fixada na Constituição da República 
(oito horas menciona o art. 7º, XIII, da CF, ao invés de 12 horas). 


Assim, a nova lei permitiu que semelhante regime de plantão seja fixado 
por simples acordo bilateral escrito, em detrimento da exclusividade dos ins- 
trumentos coletivos negociados e, no caso de entidades públicas municipais, 
estaduais e distritais, de normal legal específica. 


Considerou remunerados e/ou compensados os descansos semanais re- 
munerados (aqui, com correção), mas também os descansos em feriados (aqui, 
em manifesto equivoco). 


Ora, se não existe, tecnicamente, essa compensação quanto aos feriados, 
estes devem, sim, ser pagos em destacado, se o plantão foi cumprido, em cer- 
to mês, em dia de feriado. 


A nova lei também considerou remuneradas e/ou compensadas as 
prorrogações de trabalho noturno — igualmente com manifesto equívoco. 
Entretanto, conforme se pode perceber com facilidade, não existe, nesse tipo 
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de jornada, qualquer compensação quanto ao tratamento especial conferido 
pela ordem jurídica ao trabalho noturno. 


Relembre-se, ademais, que a Constituição de 1988 apresenta regra ex- 
pressa determinando o pagamento de “remuneração do trabalho noturno 
superior à do diumo” (inciso IX do art. 7º, CF). Dessa maneira, relativamente 
a esse pagamento (no caso, o adicional noturno previsto pela própria CLT: 
art. 73, caput — 20%), não há como excluir a imperatividade de seu adimple- 
mento, se a jornada de plantão abranger, no todo ou em parte, o horário entre 
22:00 horas e 05:00 horas da manhã no segmento urbano. 


O fato é que a sobrerremuneração do trabalho noturno é imperativa, 
resultante da Constituição de 1988 (art. 7°, IX, CF). Os horários da jornada no- 
turna e os percentuais do adicional noturno é que podem, sim, ser distintos, 
em conformidade com a legislação aplicável (trabalho urbano; trabalho rural; 
trabalho no setor portuário; trabalho no setor petrolífero, etc.). 


O novo art. 59-A da CLT, permitiu também a não observância dos inter- 
valos intrajornadas para repouso e alimentação, mediante sua indenização 
em pecúnia. Ou seja, a regra legal autorizou 12 horas de trabalho sem inter- 
valos intrajornadas! 


Some-se a esses fatores a retirada, pelo novo parágrafo único do art. 60 
da CLT, relativamente à jornada 12 X 36 horas, da cautela referente ao exame 
prévio do ambiente laboral, em atividades insalubres, a ser realizado pelas 
autoridades públicas do segmento da higiene do trabalho. Mesmo envolven- 
do uma prorrogação de jornada de quatro horas, o Legislador eliminou, nesse 
caso, a conduta administrativa de prudência. 


Se não bastasse tudo isso, mesmo diante de tantas e tão fortes pecu- 
liaridades nesse tipo de jornada de plantão — a qual, em si, já se mostra 
significativamente maior do que o limite constitucional expresso (art. 7º, XIII, 
CF) —, a nova lei não fez qualquer menção à excepcionalidade da adoção 
desse tipo de sistema plantonista. 

Nesse quadro de literalidade desproporcional e desarrazoada dos dis- 
positivos enfocados, novamente caberá à Hermenêutica Jurídica subsidiar o 
intérprete conclusivo do Direito na dinâmica de interpretação do art. 59-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, de maneira a ajustar o preceito legal ao 
conjunto lógico, sistemático e teleológico da ordem jurídica trabalhista do País, 
inclusive em seu plano constitucional. 


D) Duração DO TRABALHO. HIPÓTESES ExCLUDENTES DAS REGRAS 
DA DURAÇÃO DO TRABALHO — INSERÇÃO DO TELETRABALHO. 
Novo Inciso II DO ART. 62 DA CLT 


A Lein. 13.467/2017 regulou o teletrabalho, inserindo o Capítulo II-A no 
Título II da CLT. Esse marco regulatório novo será examinado ainda dentro 
deste Capítulo IV desta obra dual, em seu item IV.3, mais à frente. 
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No presente tópico, que aborda apenas as regras concernentes à dura- 
ção do trabalho, será feita referência somente a um aspecto da regulação do 
teletrabalho: o fato de a Lei n. 13.467/2017 ter excluído os trabalhadores sub- 
metidos a tal regime laboral das regras relacionadas à duração do trabalho. 


De fato, a Lei da Reforma Trabalhista introduziu novo inciso III no art. 
62 da Consolidação, de forma a estabelecer a ressalva de que “os empregados 
em regime de teletrabalho” não são abrangidos pelo regime previsto no Ca- 
pítulo II celetista em análise (“Da Duração do Trabalho”). 


Essa ressalva coloca os empregados em regime de teletrabalho (art. 61, 
II) ao lado dos empregados que exercem atividade externa incompatível 
com a fixação de horário de trabalho (art. 61, I, CLT) e dos gerentes, “assim 
considerados os exercentes de cargos de gestão, aos quais se equiparam para 
efeitos do disposto neste artigo, os diretores e chefes de departamento e/ou 
filial” (art. 62, II, CLT). 


A nova regra legal, entretanto, fixa apenas uma presunção jurídica: a 
de que, em se tratando de empregado que se encontra em efetivo regime 
de teletrabalho, ele não se acha em situação compatível com o controle de 
horários; por essa razão, ele fica excluído das regras da CLT que regulam, 
ilustrativamente, assuntos como jornada de trabalho, horas suplementares e/ 
ou extraordinárias, além de intervalos trabalhistas. 


Trata-se, naturalmente, de presunção relativa — que pode ser desconsti- 
tuída por prova em sentido contrário. 


De toda maneira, as regras acerca da duração do trabalho (Capítulo II 
do Título II da CLT) não se confundem com as regras sobre descanso semanal 
remunerado e descanso em feriados. Tais hipóteses normativas são regidas 
por diploma legal distinto (Lei n. 605/1949, inúmeras vezes atualizada pelo 
Legislador), posicionando-se fora da exclusão lançada no art. 62, III, da Con- 
solidação das Leis do Trabalho. 


E) DURAÇÃO DO TRABALHO. INTERVALOS INTRAJORNADAS: REGÊNCIA 
NORMATIVA NO CASO DE DESRESPEITO À SUA FRUIÇÃO. ALTERAÇÃO DO 
8 4º Do ART. 71 DA CLT 


A Lei da Reforma Trabalhista buscou modificar a regência normativa 
dos intervalos para repouso ou alimentação, regulados pelo art. 71 da CLT. 


Nessa modificação, alterou a redação do § 4º do art. 71 da Consolidação 
no sentido abaixo exposto: 


SAE Zee r n a a sena cava vo a E RS CO Sagan OE UPS a CRS GIO Poa Etia sadaen nda 


§ 4º A não concessão ou a concessão parcial do intervalo intrajornada mínimo, para 
repouso e alimentação, a empregados urbanos e rurais, implica o pagamento, de 
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natureza indenizatória, apenas do periodo suprimido, com acréscimo de 50% (cinquenta 
por cento) sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho. 


A regência normativa dos intervalos intrajornadas estabelecida pela 
Lei n. 13.467/2017 é, sem dúvida, bastante extremada, parecendo enfocar, 
essencialmente, um único aspecto do assunto: o custo trabalhista para o em- 
pregador relativamente ao desrespeito ao intervalo intrajornada legalmente 
estipulado. 


Pela leitura gramatical e literalista da nova redação do § 4º do art. 71 da 
CLT, fica entendido o seguinte: a) havendo desrespeito ao intervalo intrajorna- 
da (ilustrativamente, uma hora de intervalo legal), cabe o pagamento apenas 
do período suprimido (por exemplo, 20 minutos de descumprimento); b) esse 
pagamento computará o acréscimo de 50% sobre o valor da remuneração da 
hora normal de trabalho, considerado o período efetivamente suprimido; c) 
esse pagamento é tido como parcela indenizatória. 


Como substrato para esse entendimento unilateral do assunto, pelo 
novo diploma normativo, reside a visão de que os dispositivos regentes dos 
intervalos trabalhistas, inclusive os estabelecidos para fruição no interior da 
jornada de trabalho, não ostentam natureza de regras de saúde, higiene e se- 
gurança laborais. É o que deflui, inclusive, do disposto no parágrafo único do 
art. 611-B da CLT, conforme inserção feita pela Lei da Reforma Trabalhista. 
Diz o novo preceito legal: “Parágrafo único. Regras sobre duração do trabalho e in- 
tervalos não são consideradas como normas de saúde, higiene e segurança do trabalho 
para os fins do disposto neste artigo”. 


Em consequência dessa visão unilateral, reducionista e anti-científica (a 
Medicina do Trabalho já pacificou se tratar tal assunto de importante dimen- 
são do temário concernente às doenças e aos riscos no ambiente laborativo, 
conforme se sabe), tais aspectos, segundo a nova lei, podem, inclusive, ser 
flexibilizados pela negociação coletiva trabalhista. A esse respeito, consultar 
o art. 611-A da CLT, caput e inciso III, que autoriza a redução do interva- 
lo intrajornada de uma hora para 30 minutos, em jornadas superiores a seis 
horas; consultar também o art. 611-B, caput e parágrafo único, que exclui, ex- 
pressamente, os dispositivos reguladores de tais intervalos intrajornadas do 
conceito de regras de saúde, higiene e segurança laborais. 


A interpretação lógico-racional, sistemática e teleológica do novo dispo- 
sitivo conduz, porém, a distinto resultado hermenêutico. 


De um lado, as regras legais concernentes a intervalos intrajornadas os- 
tentam, sim, manifesta dimensão de saúde, higiene e segurança laborais da 
pessoa humana do trabalhador. Trata-se de constatação firme assentada pe- 
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las Ciências que se dedicam ao estudo do trabalho e do meio ambiente do 
trabalho e das doenças e outros malefícios (acidentes) provocados na pessoa 
humana envolvida na dinâmica do mundo do trabalho. Nesse quadro, sob 
a perspectiva lógica, sistemática e teleológica tem-se que compreender que 
a expressão linguística adotada no preceito legal é efetivamente imperfeita, 
tendo de ser adequada ao conjunto jurídico circundante mais amplo e de 
maior imperatividade. 


Nesse contexto, o desrespeito ao intervalo mínimo intrajornada fixado 
em lei tem, sim, de ser reparado, por se tratar de regra de saúde, higiene e 
segurança laborais (art. 7º, XXII, CF). 


É claro que não se deve estender a interpretação ao ponto de se conside- 
rar que também o acréscimo de intervalo concedido pelo contrato de trabalho 
ou dispositivo regulamentar da empresa (por exemplo, ao invés de apenas 
uma hora de intervalo em jornada superior a seis horas, fixam-se duas horas 
de intervalo) ostenta, da mesma maneira, natureza de cláusula obrigacional 
de saúde, higiene e segurança laborais. Desse modo, esse acréscimo mera- 
mente obrigacional resta sob o efeito da nova lei, devendo ser pago apenas 
o período descumprido do acréscimo meramente contratual; tal ressalva 
não atinge, porém, conforme enfatizado, o lapso temporal legalmente fixado 
como intervalo mínimo obrigatório. 


Por outro lado, igualmente a interpretação lógico-racional, sistemática 
e teleológica do novo preceito da CLT conduz ao pagamento, como verba de 
natureza salarial, desse intervalo legal descumprido. 


3. TELETRABALHO: REGULAÇÃO DA FIGURA SOCIOJURÍDICA. INSERÇÃO DE Novo CaríTULO NO 
Tíruio Il DA CLT — “Carírtuio I-A — Do TELETRABALHO” (ARTS. 75-A A 7 5-E) 


A Lei n. 13.467/2017 inseriu, na CLT, um conjunto de dispositivos re- 
gulatórios do teletrabalho, por meio do Capítulo II-A (“Do Teletrabalho”), 
integrante também do Título II da Consolidação. 


O novo Capítulo II-A é composto pelos arts. 75-A até 75-E. Entretanto, o 
seu conteúdo deve ser lido em conjugação com a regra disposta no art. 134 da 
CLT, que trata do instituto das férias desse trabalhador. 


Naturalmente que esse Capítulo II-A tem de ser interpretado em conju- 
gação com dois outros preceitos que também abordam o tema do teletrabalho: 
de um lado, o novo inciso III do art. 62 da CLT, igualmente inserido pela Lei 
n. 13.467/2017 e já estudado neste Capítulo IV. 


De outro lado, o art. 6º da Consolidação, em sua redação conferida 
pela Lei n. 12.551, de 15.12.2011, tem de ser igualmente considerado: é que 
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ele se refere à circunstância de o trabalho realizado por meios telemáticos 
e informatizados de comando, controle e supervisão equivaler ao trabalho 
subordinado. 
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Todos esses dispositivos conexos serão a seguir reproduzidos: 
“TÍTULO I 


CAPÍTULO II-A 
DO TELETRABALHO 


“Art. 75-A. A prestação de serviços pelo empregado em regime de teletrabalho observará 
o disposto neste Capitulo.” 


“Art. 75-B. Considera-se teletrabalho a prestação de serviços preponderantemente fora 
das dependências do empregador, com a utilização de tecnologias de informação e de 
comunicação que, por sua natureza, não se constituam como trabalho externo. 


Parágrafo único. O comparecimento às dependências do empregador para a realização 
de atividades especificas que exijam a presença do empregado no estabelecimento não 
descaracteriza o regime de teletrabalho.” 


“Art. 75-C. A prestação de serviços na modalidade de teletrabalho deverá constar 
expressamente do contrato individual de trabalho, que especificará as atividades que 
serão realizadas pelo empregado. 


§ 1º Poderá ser realizada a alteração entre regime presencial e de teletrabalho desde que 
haja mútuo acordo entre as partes, registrado em aditivo contratual. 


§ 2º Poderá ser realizada a alteração do regime de teletrabalho para o presencial por 
determinação do empregador, garantido prazo de transição minimo de quinze dias, com 
correspondente registro em aditivo contratual.” 


“Art. 75-D. As disposições relativas à responsabilidade pela aquisição, manutenção ou 
fornecimento dos equipamentos tecnológicos e da infraestrutura necessária e adequada 
à prestação do trabalho remoto, bem como ao reembolso de despesas arcadas pelo 
empregado, serão previstas em contrato escrito. 


Parágrafo único. As utilidades mencionadas no caput deste artigo não integram a 
remuneração do empregado.” 


'Art.75-E. O empregador deverá instruir os empregados, de maneira expressa e ostensiva, 
quanto às precauções a tomar a fim de evitar doenças e acidentes de trabalho. 


Parágrafo único. O empregado deverá assinar termo de responsabilidade comprometen- 
do-se a seguir as instruções fornecidas pelo empregador.” 


CAMISA ag ga ÁS sega dotada do a Saad: 


§ 1º Desde que haja concordância do empregado, as férias poderão ser usufruidas em até 
três períodos, sendo que um deles não poderá ser inferior a quatorze dias corridos e os 
demais não poderão ser inferiores a cinco dias corridos, cada um. 


§ 2º (Revogado). 


§ 3º É vedado o início das férias no período de dois dias que antecede feriado ou dia de 
repouso semanal remunerado.” (NR) 


CS AMTEbE O Do E ec paca PR Ea JA e Sc cata assita ip uefa ndbad ads 
II — os empregados em regime de teletrabalho. 
ARE PRE IE o E cao PR APR UPS PER RE PROA PRE OR DRE PRE EG LE A PR ” (NR) 


“Art. 6º Não se distingue entre o trabalho realizado no estabelecimento do empregado, 
o executado no domicílio do empregado e o realizado a distância, desde que estejam 
caracterizados os pressupostos da relação de emprego. 


Parágrafo Único. Os meios telemáticos e informatizados de comando, controlee supervisão 
se equiparam, para fins de subordinação jurídica, aos meios pessoais e diretos de comando, 
controle e supervisão do trabalho alheio” (Redação conferida pela Lei n. 12.551, de 15.12.2011). 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS: 


A primeira observação sobre a regulação do teletrabalho na ordem ju- 
rídica do País diz respeito à plena possibilidade da presença da subordinação 
jurídica nas situações de trabalho prestado mediante os meios telemáticos e 
informatizados de comando, controle e supervisão, ainda que realizado no 
domicílio do empregado e/ou em outras situações de trabalho à distância. 


Nessa medida, a Lei n. 12.551, de 15.12.2011, superou certa controvérsia 
que se apresentava na jurisprudência relativamente ao enfrentamento do de- 
bate sobre a existência (ou não) da relação de emprego no tocante às situações 
de teletrabalho. O óbice que geralmente se colocava dizia respeito à falta de 
subordinação jurídica; tal óbice, contudo, foi plenamente superado pela nova 
redação do art. 6º da CLT, a partir de 2011. 


Observe se que essa novel redação apenas explicitava a compreensão de 
certa corrente interpretativa sobre o assunto; não instituiu, de fato, a partir de 
dezembro de 2011, conceito jurídico novo ou direito social novo, insista-se, 
mas apenas corroborou linha de interpretação que, por intermédio da teoria 
de subordinação estrutural, enxergava, sim, a presença de subordinação jurídi- 
ca em distintas situações de teletrabalho. 


Dessa maneira, os pressupostos da relação de emprego no teletrabalho 
sempre puderam, assim, ser aferidos da situação concreta posta em análise 
com o simples concurso dos elementos fático-jurídicos inseridos no caput do 
art. 3º da CLT (trabalho por pessoa natural; prestado com não eventualidade, 
onerosidade e subordinação) e também no caput do art. 2º da CLT (trabalho 
igualmente prestado com pessoalidade). A nova regra inserida no art. 6º da 
CLT somente veio explicitar a amplitude, complexidade e modernidade do 
conceito jurídico de subordinação.0) 


(105) Sobre as diversas dimensões da subordinação, todas atendendo os fins da Consolidação 
das Leis do Trabalho, consultar DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 
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A segunda observação a ser feita é no sentido de lembrar que a Lei n. 
13.467/2017 inseriu os empregados em regime de teletrabalho dentro da ex- 
cludente do art. 62 da CLT, que se refere à não aplicação, aos trabalhadores 
ali referidos (incisos I, II e III do art. 62), das regras concernentes à duração 
do trabalho. Tais empregados, portanto, laborando em contexto que torna 
difícil ou até mesmo inviável o controle de jornada, não recebem a incidência 
de regras sobre duração do trabalho, horas extras/suplementares, intervalos 
trabalhistas, etc. 


De fato, em várias situações de teletrabalho mostra-se difícil enxergar 
controle estrito da duração do trabalho, em face da ampla liberdade que o 
empregado ostenta, longe das vistas de seu empregador, quanto à escolha 
dos melhores horários para cumprir os seus misteres provenientes do contra- 
to empregatício. Dessa maneira, a presunção jurídica lançada pelo art. 62, III, 
da CLT não se mostra desarrazoada. 


Contudo, como já exposto neste livro, trata-se de presunção relativa, 
que admite prova em sentido contrário. Essa prova tem de ser realizada pelo 
autor da ação trabalhista — o empregado —, em face da presunção jurídica 
estipulada pela CLT. 


A terceira observação concerne às regras lançadas pelo novo Capítulo 
II-A da CLT sobre o contrato empregatício em regime de teletrabalho. 


Pelo diploma legal, considera-se teletrabalho a prestação de servi- 
ços “preponderantemente fora das dependências do empregador, com a 
utilização de tecnologias de informação e de comunicação que, por sua 
natureza, não se constituam como trabalho externo” (art. 75-B). Esclarece 
a CLT que o comparecimento “às dependências do empregador para a re- 
alização de atividades específicas que exijam a presença do empregado no 
estabelecimento não descaracteriza o regime de teletrabalho” (parágrafo 
único do art. 75-B, CLT). 


Naturalmente que, sendo excessivos ou preponderantes esses compare- 
cimentos ao estabelecimento empresarial, pode se descaracterizar o regime de 
teletrabalho, em vista de se tornar plenamente factível o controle de jornada 
pelo empregador. Contudo, trata-se de matéria eminentemente fático-proba- 
tória, em que tende a vigorar o império do caso concreto posto à análise. 


Dispõe a Lei que a “prestação de serviços na modalidade de teletrabalho 
deverá constar expressamente do contrato individual de trabalho, que especi- 
ficará as atividades que serão realizadas pelo empregado” (art. 75-C). 


16. ed. São Paulo: LTr, 2016, especialmente em seu Capítulo IX ("Relação de Emprego — 
Caracterização”), em seu tópico |1.2.E.c (“Dimensões da Subordinação: clássica, objetiva e 
estrutural"). Consultar, ainda, PORTO, Lorena Vasconcelos. A subordinação no contrato de 
trabalho — uma releitura necessária. São Paulo: LTr, 2009. 


138 


Por “mútuo acordo entre as partes, registrado em aditivo contratual”, 
poderá “ser realizada a alteração entre regime presencial e de teletrabalho” 
(8 1º do art. 75-C da CLT). 


Contudo, poderá “ser realizada a alteração do regime de teletrabalho 
para o presencial por determinação do empregador, garantido prazo de 
transição mínimo de quinze dias, com correspondente registro em aditivo 
contratual” (8 2º do art. 75-C). 


Relativamente aos equipamentos necessários para a realização do 
teletrabalho e despesas usuais correspondentes (aquisição de aparelhos tec- 
nológicos e instalações de suporte; assinaturas de telefonia e/ou internet; 
etc.), a nova Lei estabelece regra algo imprecisa. Estipula que as “disposições 
relativas à responsabilidade pela aquisição, manutenção ou fornecimento dos equipa- 
mentos tecnológicos e da infraestrutura necessária e adequada à prestação do trabalho 
remoto, bem como ao reembolso de despesas arcadas pelo empregado, serão previstas 
em contrato escrito.” (art. 75-D, caput, CLT). 


Não obstante certa imprecisão da Lei, nesse tópico, o fato é que a CLT 
segue a diretriz geral de que os custos e encargos relativos ao contrato em- 
pregatício e à prestação de serviços nele contratada cabem ao empregador, ao 
invés de ao empregado. Isso é o que deflui do próprio conceito de emprega- 
dor explicitado pela ordem jurídica. De fato, o art. 2º, caput, da CLT, enfatiza 
ser empregador “a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos 
da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação de serviço” (grifos 
acrescidos). Nesse quadro, a regra do art. 75-D da CLT tem de ser interpreta- 
da em harmonia com a regra do art. 2º, caput, da mesma CLT, colocando sob 
ônus do empregador esses custos inerentes ao teletrabalho. 


Esclarece, de toda maneira, o parágrafo único do art. 75-D da Conso- 
lidação que tais utilidades “não integram a remuneração do empregado”. 
Efetivamente, em princípio, são utilidades fornecidas para a prestação de 
serviços, não apenas para viabilizá-la como também para torná-la de melhor 
qualidade. Por isso não ostentam mesmo natureza salarial. 


Relativamente ao meio ambiente de trabalho — embora este esteja si- 
tuado longe das vistas do empresário —, a Lei estipula que o “empregador 
deverá instruir os empregados, de maneira expressa e ostensiva, quanto às 
precauções a tomar a fim de evitar doenças e acidentes de trabalho” (caput 
do art. 75-E da CLT). E aduz o mesmo diploma normativo: “O empregado 
deverá assinar termo de responsabilidade comprometendo-se a seguir as ins- 
truções fornecidas pelo empregador” (parágrafo único do art. 75-E da CLT). 


Pela lógica do teletrabalho, que estende, em alguma medida, o con- 
ceito de meio ambiente do trabalho também para o ambiente privado do 
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trabalhador, pode-se falar, em tese, abstratamente, na possibilidade de res- 
ponsabilidade empresarial pelos danos da infortunística do trabalho também 
nesses casos. Porém, não há dúvida de que, concretamente, embora não seja 
tão árdua a comprovação da configuração do dano, torna-se mais difícil do 
que o padrão usual a comprovação tanto do nexo causal como, especialmen- 
te, da culpa do empregador. Esse é um tema, contudo, que apenas o acúmulo 
de experiências práticas, ao longo do tempo, poderá agregar maiores dados 
para a mais aprofundada reflexão a respeito. 


O capítulo sobre o teletrabalho naturalmente se reporta ao capítulo 
regente das férias do empregado, que é contido na CLT. E, nessa remissão, 
altera o disposto no art. 134 da Consolidação, de maneira a permitir o fra- 
cionamento das férias em até três períodos, “sendo que um deles não poderá ser 
inferior a quatorze dias corridos e os demais não poderão ser inferiores a cinco dias 
corridos, cada um” (novo texto do § 1º do art. 134 da CLT). A propósito, a Lei 
elimina a restrição de parcelamento de férias quanto aos menores de 18 anos 
e aos maiores de 50 anos (revogação do 8 2º do art. 134 da CLT). 


Relativamente à concessão das férias pelo empregador, a nova regra ju- 
rídica proíbe “o início das férias no período de dois dias que antecede feriado 
ou dia de repouso semanal remunerado” (novo $ 3º do art. 134 da CLT). 


4. SALÁRIO MÍNIMO: PRECEITOS REVOGADOS PELA Lei N. 13.467/2017 — arts. 84 E 86 DA 
CLT. Erro MATERIAL: DISPOSITIVOS JÁ ANTERIORMENTE REVOGADOS, DESDE A DÉCADA DE 1980 


Curiosamente, a Lei n. 13.467/2017 se reporta à revogação de dois pre- 
ceitos da CLT que tratam do salário mínimo (arts. 84 e 86 da Consolidação), 
referindo-se às regiões, zonas e subzonas de cálculo e incidência da parcela. 


Nesse quadro, o art. 84 foi expressamente revogado pelo art. 5º, I, “c”, da 
Lein. 13.467/17, ao passo que o art. 86 foi expressamente revogado pelo art. 5º, 
I, “d”, da Lei n. 13.467/17. 


Trata-se, porém, de manifesto erro material do novo diploma legal, so- 
mente compreensível em face do em face do açodamento com que o Poder 
Legislativo tratou a reforma trabalhista de 2017. É que tais preceitos estão 
revogados desde a década de 1980, ambos pelo Decreto-Lei n. 2.351, de 
07.08.1987. 


De todo modo, se não tivesse ocorrido tal revogação em 1987, o fato é 
que os dois preceitos, bem como vários outros do Capítulo III (“Do Salário 
Mínimo”) do Título II da CLT, não foram recepcionados pela Constituição de 1988, 
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em face de sua incompatibilidade com a regra que a Constituição estabeleceu, 
explicitamente, em seu art. 7º, IV. 


Realmente, no instante em que a Constituição (art. 7º, IV) extinguiu o 
salário mínimo meramente regional, determinando que a parcela se tornasse, 
de imediato, necessariamente única, com amplitude nacional, passando, ade- 
mais, o seu valor a ser imperativamente fixado em diploma legal (e não mais 
mediante Decreto do Poder Executivo), mostraram-se obviamente não rece- 
bidos diversos dos preceitos do Capítulo III do Título II da CLT — inclusive, 
é claro, os arts. 84 e 86 citados pela Lei n. 13.467/2017. 


5. FÉRIAS ANUAIS REMUNERADAS. FRACIONAMENTO DO PRAZO DE FRUIÇÃO. REGULAÇÃO DO INÍCIO 
DO Gozo DAS FÉRIAS. MUDANÇAS RELATIVAS ÀS FÉRIAS DE EMPREGADOS EM REGIME DE TEMPO 
PARCIAL 


A Lei n. 13.647/2017 promoveu alterações no Capítulo IV (“Das Férias 
Anuais”) do Título II da CLT, relativamente a três temas: a) modificações com 
respeito ao parcelamento do período de gozo das férias anuais remuneradas, 
de maneira a permitir a sua fruição em até três períodos; b) vedação do início 
do gozo das férias nos dois dias antecedentes a qualquer feriado e aos dias de 
repouso semanal remunerado; c) por fim, mudanças concernentes às férias 
devidas aos empregados em regime de tempo parcial. 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS: 


No tocante ao fracionamento do prazo das férias em até três períodos, 
o novo diploma legal alterou a redação do § 1º do art. 134 — que permitia 
a concessão das férias em até dois períodos, porém apenas em “casos excepcio- 
nais”, sendo um desses períodos de, pelo menos, dez dias corridos. 


Eis a nova regra da CLT — que abrange somente as denominadas férias 
individuais do empregado: 
“Art. 134. (...) 8 1º Desde que haja concordância do empregado, as férias poderão ser usufruídas 


em até três periodos, sendo que um deles não poderá ser inferior a quatorze dias corridos e os 
demais não poderão ser inferiores a cinco dias corridos, cada um”. 


Considerada essa nova regra jurídica, alguns aspectos se sobressaem: 
o parcelamento das férias pode atingir até três períodos, sendo um deles de, 
pelo menos, 14 dias corridos; os outros dois períodos de gozo de férias não 
poderão ser menores do que cinco dias corridos, cada um. 


Contudo, naturalmente, se o empregado fizer opção pela conversão 
pecuniária de 1/3 de suas férias (abono pecuniário de férias: art. 143, CLT), 
gozando o período de 14 dias, terá somente, como saldo, seis dias restantes 
de férias, que terão de ser gozadas, dessa maneira, em um bloco único de 
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seis dias. A equação é a seguinte: 14 dias de férias gozadas + 10 dias de férias 
convertidas em pecúnia + 6 dias de saldo restante de férias = 30 dias de prazo 
total de férias. 


O novo critério de parcelamento das férias individuais tem de ser 
consensual entre empregado e empregador (art. 134, 8 1º, ab initio, CLT) — 
podendo, como visto, atingir até três períodos, segundo a nova redação do 
preceito legal. 


Porém, em se tratando de férias coletivas, o parcelamento é regido por 
preceito distinto (art. 139, CLT — dispositivo que não sofreu mudanças). Pelo 
art. 139, a divisão do prazo das férias apenas pode alcançar dois períodos, 
“desde que nenhum deles seja inferior a 10 (dez) dias” (§ 1º do art. 139 da 
CLT). A decisão pelo parcelamento, no caso de férias coletivas, é exclusiva do 
empregador, salvo se for pactuada por negociação coletiva trabalhista. 


Com a mudança legal em direção ao estímulo ao parcelamento das férias 
individuais, foi também cancelada a anterior proibição vigorante no § 2º do 
art. 134 da CLT, que vedava o fracionamento do gozo das férias dos empre- 
gados menores de 18 anos e também dos empregados maiores de 50 anos. 
Nesse quadro, tal regra foi expressamente revogada pelo art. 5º, I, “e”, da Lei 
n. 13.467/2017. 


No que tange à regulação do início do gozo das férias, efetivamente foi 
criada nova regra a respeito do assunto, por intermédio do novel § 3º intro- 
duzido no art. 134 da CLT. Eis o que dispõe o preceito legal: 


“Art. 134. (...) 8 3º É vedado o início das férias no período de dois dias que antecede feriado ou dia 
de repouso semanal remunerado”. 


Com esse novo preceito, evita-se o prejuízo resultante da marcação das 
férias imediatamente antes de feriados ou de domingos (dia de coincidência 
preferencial do RSR). Ora, essa prática não era proibida no sistema anterior, 
mas, realmente, pode prejudicar o somatório de dias corridos de férias, em 
claro desfavor do empregado. 


No que concerne às mudanças relativas às férias dos empregados em 
regime de tempo parcial, duas alterações positivas foram realizadas no Capí- 
tulo IV do Título II da CLT, que regula as férias anuais remuneradas. 


A primeira dessas mudanças foi a extensão, para os trabalhadores con- 
tratados em tempo parcial, da mesma tabela de férias aplicável aos demais 
empregados regidos pela CLT, a qual consta do art. 130 da Consolidação. 


De fato, o art. 130-A da CLT estipulava uma tabela especial de prazos de 
férias para os contratos em tempo parcial — tabela muito menos favorável 
do que a listada no art. 130 da Consolidação. Tal tabela especial foi extirpada 
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do mundo jurídico, mediante a revogação do art. 130-A da CLT pelo art. 5°, I, 
“e”, da Lei n. 13.467/2017. 


Em harmonia a essa revogação, o novo 8 7º do art. 58-A da CLT estabe- 
leceu que os prazos de férias do trabalhador submetido a regime de tempo 
parcial passarão a ser aqueles estipulados na tabela geral do art. 130 da Con- 
solidação das Leis do Trabalho. 


Por fim, o § 6º do art. 58-A da CLT estatuiu ser facultado ao trabalhador 
contratado sob regime de tempo parcial converter um terço de suas férias 
em abono pecuniário. Para tanto, houve, concomitantemente, a revogação 
expressa, por intermédio do art. 5º, I, “e”, da Lei n. 13.467/2017, da anterior 
regra proibitória inserida no 8 3º do art. 143 da CLT. 


V — INDENIZAÇÃO POR DANOS EXTRAPATRIMONIAIS NA RELAÇÃO 
DE TRABALHO. INSERÇÃO DE NOVO TITULO NA CLT: “TITULO II-A 
— DO DANO EXTRAPATRIMONIAL” (Arts. 223-A a 223-G) 


A Lei da Reforma Trabalhista, por intermédio da inserção de um novo 
título na CLT (Título II-A — Do Dano Extrapatrimonial), realizou uma das 
mais controvertidas modificações na Consolidação das Leis do Trabalho. 


Eis o conteúdo do novo texto normativo: 
“TÍTULO II-A 
DO DANO EXTRAPATRIMONIAL 


“Art. 223-A. Aplicam-se à reparação de danos de natureza extrapatrimonial decorrentes 
da relação de trabalho apenas os dispositivos deste Titulo.' 


“Art. 223-B. Causa dano de natureza extrapatrimonial a ação ou omissão que ofenda a 
esfera moral ou existencial da pessoa física ou jurídica, as quais são as titulares exclusivas 
do direito à reparação.' 


“Art. 223-C. A honra, a imagem, a intimidade, a liberdade de ação, a autoestima, a 
sexualidade, a saúde, o lazer e a integridade física são os bens juridicamente tutelados 
inerentes à pessoa fisica.” 


“Art. 223-D. A imagem, a marca, o nome, o segredo empresarial e o sigilo da 
correspondência são bens juridicamente tutelados inerentes à pessoa jurídica.' 


“Art. 223-E. São responsáveis pelo dano extrapatrimonial todos os quetenham colaborado 
para a ofensa ao bem jurídico tutelado, na proporção da ação ou da omissão.’ 


“Art. 223-F. A reparação por danos extrapatrimoniais pode ser pedida cumulativamente 
com a indenização por danos materiais decorrentes do mesmo ato lesivo. 


§ 1º Se houver cumulação de pedidos, o juizo, ao proferir a decisão, discriminará os 
valores das indenizações a título de danos patrimoniais e das reparações por danos de 
natureza extrapatrimonial. 
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8 2º A composição das perdas e danos, assim compreendidos os lucros cessantes e os 
danos emergentes, não interfere na avaliação dos danos extrapatrimoniais.” 


“Art. 223-G. Ao apreciar o pedido, o juízo considerará: 

I — a natureza do bem jurídico tutelado; 

II — a intensidade do sofrimento ou da humilhação; 

III — a possibilidade de superação física ou psicológica; 
IV — os reflexos pessoais e sociais da ação ou da omissão; 
V — a extensão e a duração dos efeitos da ofensa; 

VI — as condições em que ocorreu a ofensa ou o prejuizo moral; 
VII — o grau de dolo ou culpa; 

VIII — a ocorrência de retratação espontânea; 

IX — o esforço efetivo para minimizar a ofensa; 

X — o perdão, tácito ou expresso; 

XI — a situação social e econômica das partes envolvidas; 
XII — o grau de publicidade da ofensa. 


§ 1º Se julgar procedente o pedido, o juízo fixará a indenização a ser paga, a cada um dos 
ofendidos, em um dos seguintes parâmetros, vedada a acumulação: 


I — ofensa de natureza leve, até três vezes o último salário contratual do ofendido; 
II — ofensa de natureza média, até cinco vezes o último salário contratual do ofendido; 
III — ofensa de natureza grave, até vinte vezes o último salário contratual do ofendido; 


IV — ofensa de natureza gravissima, até cinquenta vezes o último salário contratual do 
ofendido. 


§ 2º Se o ofendido for pessoa jurídica, a indenização será fixada com observância 
dos mesmos parâmetros estabelecidos no § 1º deste artigo, mas em relação ao salário 
contratual do ofensor. 


§ 3º Na reincidência entre partes idênticas, o juízo poderá elevar ao dobro o valor da 
indenização.” 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS: 


O primeiro macro aspecto de destaque no Título II-A da CLT consiste na 
tentativa sutil de a Lei n. 13.647/2017 descaracterizar um dos avanços huma- 
nísticos e sociais mais relevantes da Constituição de 1988, que é o princípio 
da centralidade da pessoa humana na ordem social, econômica e jurídica, 
com os seus diversos princípios correlatos, capitaneados pelo princípio da 
dignidade da pessoa humana. 


A tutela dos direitos da personalidade da pessoa humana nas relações 
de trabalho e no meio ambiente laboral despontou como uma das manifes- 
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tações mais claras desses princípios constitucionais inovadores, criando um 
importante patamar de afirmação do trabalhador no mundo do trabalho. 


O novo Titulo II-A da CLT tenta descaracterizar esse avanço cultural 
e jurídico, por meio de nítida equalização de situações e conceitos jurídicos 
distintos. Segundo a nova Lei, não cabe mais falar em dano moral, dano es- 
tético e correlatos: simplesmente despontam os danos extrapatrimoniais, quer 
de trabalhadores, quer de empresas, que se tornam bastante similares e equi- 
valentes, aparentemente desvestidos da força constitucional inspiradora 
deflagrada em 1988 em benefício da pessoa humana. 


O segundo macro aspecto que também se destaca é a tentativa (esta, 
menos sutil, constante do art. 223-A) de isolar a nova regência normativa in- 
serida no Título II-A da CLT do conjunto jurídico geral que a envolve. Esse 
conjunto geral envolvente é formado, conforme se sabe, pela Constituição da 
República, pelos diplomas internacionais de direitos humanos econômicos, 
sociais e culturais, inclusive trabalhistas, vigorantes no Brasil (cujas normas 
ostentam status supra legal, relembre-se), além dos diplomas normativos 
externos à Consolidação das Leis do Trabalho, tal como, ilustrativamente, o 
Código Civil Brasileiro. 


Esses dois macros aspectos, evidentemente, podem ser superados me- 
diante a interpretação científica dos dispositivos analisados, com o concurso 
dos métodos lógico-racional, sistemático e teleológico fornecidos pela Her- 
menêutica Jurídica, ao invés de se ater o intérprete à mera leitura gramatical 
e literalista dos preceitos componentes do novo Título II-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 


Passando-se à análise específica dos preceitos componentes do novo 
Título II-A da CLT, fica claro que esses dispositivos fixam, essencialmente, 
apenas um parâmetro geral, sem ostentar o caráter absoluto que seu texto 
literal aparentemente faz transparecer. 


Vamos a alguns exemplos: o art. 223-A menciona que à matéria enfoca- 
da no referido Título II-A (“danos extrapatrimoniais”) aplicam-se “apenas os 
dispositivos deste Título”. Mas a interpretação lógico-racional, sistemática e 
teleológica do preceito legal demonstra, às escâncaras, que há um conjunto 
normativo geral mais forte, superior, dado pela Constituição de 1988 e pelas 
normas internacionais de direitos humanos vigorantes no Brasil, que incide, 
sem dúvida, na regulação da matéria abrangida por esse título especial agora 
componente da Consolidação. 


Ademais, havendo alguma necessidade de integração jurídica, incidem, 
sim, as regras sobre indenizações por dano moral insculpidas no Código Ci- 
vil Brasileiro e em outros diplomas normativos da República, respeitada a 
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compatibilidade de tais regras externas com os princípios e a lógica jurídica 
estrutural da Consolidação das Leis do Trabalho (art. 8º, caput e 8 1°, CLT). A 
propósito, o próprio art. 223-F, caput e §§ 1º e 2º, se refere à indenização por 
dano material, sem fomecer qualquer critério para a sua avaliação e o seu 
cômputo — circunstância que demonstra óbvia lacuna normativa, tornando 
essencial a integração jurídica com respeito às regras do Código Civil de 2002. 


O art. 223-B, por sua vez, afirma que as pretensões acerca de dano 
extrapatrimonial são de titularidade exclusiva da pessoa física ou jurídi- 
ca afrontada. Como parâmetro geral, o preceito é, evidentemente, válido. 
Porém, conforme se conhece da diversidade das situações sociojurídicas 
existentes no mundo do trabalho, há pretensões que podem, sim, ser de ti- 
tularidade de pessoas físicas ligadas afetiva, econômica e/ou juridicamente à 
pessoa humana afrontada, tal como pode ocorrer com a(o) esposa(o) ou a(o) 
companheira(o) e os filhos da vítima de danos extrapatrimoniais. Na hipótese 
do evento morte da vítima, tais pretensões são manifestas e, em princípio, 
garantidas, abstratamente, pela ordem jurídica (embora, é claro, na prática, 
fiquem na dependência da reunião efetiva dos requisitos legais para a inci- 
dência das indenizações previstas no Direito). 


Por outro lado, o art. 223-C, em sua literalidade, parece querer firmar 
rol exaustivo dos “bens juridicamente tutelados inerentes à pessoa física”. 
Mas, obviamente, a interpretação lógico-racional, sistemática e teleológica da 
regra examinada deixa claro que se trata de elenco meramente exemplificati- 
vo. Afinal, a Constituição da República combate “quaisquer outras formas de 
discriminação” (art. 3º, IV, in fine, CF), ao invés de apenas aquelas escolhidas 
pela Lei da Reforma Trabalhista. Ademais, o rol incluído no art. 223-C deixa 
de fora alguns aspectos acentuados pelo próprio art. 3º, IV, da Constituição 
da República (etnia, cor, origem, idade, por exemplo), além de se omitir so- 
bre outros listados pelo art. 1º, caput, da Lei n. 9.029/1995, em sua redação 
conferida pela Lein. 13.146/2015 (por exemplo, estado civil, situação familiar, 
deficiência, reabilitação profissional, etc.). 


Se não bastasse, o art. 223-G, 8 1º, incisos I até IV, estabelece tarifação da 
indenização por dano extrapatrimonial, se esquecendo que a Constituição da 
República afasta o critério de tarifação da indenização por dano moral, em 
seu art. 5º, V, ao mencionar, enfaticamente, a noção de proporcionalidade. Nes- 
se contexto, a interpretação lógico-racional, sistemática e teleológica desses 
dispositivos legais rejeita a absolutização do tarifamento efetuado pela nova 
lei, considerando a tabela ali exposta basicamente como um parâmetro para 
a fixação indenizatória pelo Magistrado, mas sem prevalência sobre a noção 
jurídica advinda do princípio da proporcionalidade-razoabilidade.%) 


(106) Sobre a tarifação da indenização por dano moral e suas inconsistências jurídicas, caso preser- 
vada a interpretação meramente literalista da regra, consultar também: DALLEGRAVE NETTO, 
José Affonso. Responsabilidade Civil no Direito do Trabalho. 6.ed. São Paulo: LTr, 2017. 
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Sem tais adequações interpretativas, propiciadas pelas técnicas cien- 
tíficas da Hermenêutica Jurídica, o resultado atingido pela interpretação 
literalista será inevitavelmente absurdo, tal como: a) admitir que a ordem 
jurídica diferencie as afrontas morais em função da renda das pessoas envol- 
vidas (art. 223-G, § 1º, I, II, III e IV); b) admitir que a indenização devida por 
uma pessoa humana a uma empresa (e vice-versa) se mede pelos mesmos 
parâmetros monetários do cálculo de uma indenização devida por uma em- 
presa (independentemente de ser líder mundial ou continental de mercado, 
ou não) a uma pessoa humana (art. 223-G, § 2º); c) admitir que a reincidência 
cometida por certa empresa (que é um ser coletivo, relembre-se) somente se 
computa se for perpetrada contra a mesma pessoa física (8 3º do art. 223-G). 


VI — ALTERAÇÕES EM ARTIGOS COMPONENTES DO TÍTULO III DA CLT: “DAS 
NORMAS ESPECIAIS DE TUTELA DO TRABALHO” (Arts. 224 a 441) 


A Lei n. 13.467/2017 promoveu algumas alterações no Título II da CLT, 
que trata das normas especiais de tutela do trabalho. 


Essas alterações, contudo, se concentraram no Capítulo III desse Título II, 
o qual abrange regras de proteção à mulher e ao seu trabalho (“Capítulo II — 
Da Proteção do Trabalho da Mulher”). 


CAPÍTULO DA PROTEÇÃO À MULHER E A SEU TRABALHO. REVOGAÇÃO 
DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 372 E TAMBÉM DO ART. 384 DA 
CLT. ArT. 394-A, CLT: NOVA REDAÇÃO DE SEU CAPUT E INSERÇÃO 
DE SEUS NOVOS INCISOS 1, 1 E 11, E SS 2º E 3º, ART. 396, Cir: 
INSERÇÃO DE SEU NOVO § 2º 


No interior do Capítulo III do Título III da Consolidação, quatro dis- 
positivos foram afetados pela Lei da Reforma Trabalhista: a) revogação do 
parágrafo único do art. 372 da CLT; b) revogação do art. 384 da CLT; c) nova 
redação para o conjunto do art. 394-A da CLT; d) inserção de novo § 2º no 
art. 396 da CLT. 


O parágrafo único do art. 372 da CLT foi expressamente revogado pelo 
art. 5º, I, “h”, da Lei n. 13.467/2017. Eis o texto completo do art. 372, com o seu 
parágrafo único ora revogado em destaque: 

“Art. 372. Os preceitos que regulam o trabalho masculino são aplicáveis ao trabalho 


feminino, naquilo em que não colidirem com a proteção especial instituída por este 
Capítulo. 


Parágrafo Unico. Não é regido pelos dispositivos a que se refere este artigo o trabalho nas oficinas 
em que sirvam exclusivamente pessoas da família da mulher e esteja esta sob a direção do esposo, 
do pai, da mãe, do tutor ou do filho”. (grifos acrescidos). 
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O preceito revogado, entretanto, já não vigorava na ordem jurídica 
desde o advento da Constituição de 1988, em face de distintos preceitos cons- 
titucionais firmemente imperativos. 


De um lado, o art. 5º, caput, da CF, harmonizado ao inciso I do mesmo 
art. 5º da Constituição, ambos enfatizando o princípio da igualdade na ordem 
jurídica brasileira. Se não bastasse, o inciso I do art. 5º, lido em separado, fez 
questão de acentuar, de maneira enfática, a explícita igualdade em direitos e 
obrigações entre homens e mulheres. 


Conforme se percebe, a regra do parágrafo único do art. 372 da CLT 
se mostra manifestamente incompatível com as duas normas constitucionais 
citadas, seja na análise conjugada desses dois dispositivos, seja na sua análise 
em separado. Por consequência, desde cinco de outubro de 1988 a mencio- 
nada regra não mais vigora na ordem jurídica interna do País (fenômeno 
constitucional da não recepção). 


Ademais, o inciso XX do art. 7º da Constituição de 1988 estabelece outra 
norma de garantia à mulher e, até mesmo, de seu específico favorecimento no 
mercado de trabalho — e não o inverso: “XX — proteção do mercado de trabalho 
da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei”. 


Ora, o parágrafo único do art. 372 da CLT encontrava-se em posição 
obviamente antitética ao comando emanado do art. 7º, XX, da Constituição 
da República, razão pela qual não foi recepcionado, sem qualquer dúvida, 
também por esse inciso XX do art. 7º. É que, ao invés de fixar proteção e in- 
centivos específicos ao mercado de trabalho da mulher, o antigo parágrafo 
único corroborava manifestas desproteção e, até mesmo, discriminação a ela 
dirigidas. 

A Lei da Reforma Trabalhista revogou, ainda, o art. 384 da CLT (art. 5º,1, 
“i”, Lei n. 13.467/2017). 


Neste caso, retirou uma vantagem adicional e específica conferida à mu- 
lher trabalhadora pela ordem jurídica, concernente ao direito a um intervalo 
de 15 minutos antes de qualquer prorrogação, pela mulher trabalhadora, da 
jornada padrão laboral. 


Eis o texto da regra revogada: 


“Art. 384. Em caso de prorrogação do horário normal, será obrigatório um descanso de 
quinze (15) minutos no minimo, antes do início do período extraordinário do trabalho”. 


As vantagens jurídicas adicionais atribuídas à mulher, pelo Direito — inclu- 
sive o Direito do Trabalho — são, conforme visto, sufragadas pela Constituição 
da República. Esta se voltou, como se sabe, para a eliminação da discriminação 
milenar arquitetada contra as mulheres na sociedade histórica, não só mediante 
a proibição de tratamento diferenciado com relação aos homens, como também 
pela agregação de vantagens adicionais específicas, fundadas em peculiaridades con- 
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sideradas relevantes no que tange as razões biológicas e/ou sociológicas da mulher. A 
retirada de direitos das mulheres, portanto, é conduta legislativa contrária ao es- 
pírito constitucional de 1988, uma incompreensão a respeito da sociedade livre, 
justa e solidária que a Constituição da República quer ver instaurada no País. 


Ademais, o argumento pragmático, concernente à dificuldade prática 
que eventualmente pode envolver o cumprimento do intervalo do art. 384 da 
CLT, foi resolvido pela própria CLT que, em seu art. 71, § 4º, determina o pa- 
gamento do respectivo período do intervalo não observado no plano concreto 
da relação de emprego. 


A Lei da Reforma Trabalhista promoveu nova redação para o art. 394-A 
da CLT, alterando-lhe o seu caput e lhe inserindo os incisos I, II e III, além dos 
88 2º e 3º. Quanto ao § 1º, foi apenas renumerado do antigo parágrafo único, 
mas se mantendo vetado desde a sua origem (Lei n. 13.287, de 11.5.2016 - pa- 
rágrafo único do art. 394-A vetado pela Presidência da República).. 


Curiosamente, esse preceito normativo (art. 394-A) havia sido incorpo- 
rado à Consolidação apenas cerca de um ano antes, em 11 de maio de 2016, 
pela Lei n. 13.287, com o seguinte sentido: “ Art. 394-A. A empregada gestante ou 
lactante será afastada, enquanto durar a gestação e a lactação, de quaisquer ativida- 
des, operações ou locais insalubres, devendo exercer suas atividades em local salubre”. 


À nova redação do art. 394-A da CLT, com a mudança promovida pela 
Lei da Reforma Trabalhista, passa a apontar em sentido diferente. Eis o novo 
texto legal: 


“Art. 394-A. Sem prejuízo de sua remuneração, nesta incluído o valor do adicional de 
insalubridade, a empregada deverá ser afastada de: 


I — atividades consideradas insalubres em grau máximo, enquanto durar a gestação; 


I — atividades consideradas insalubres em grau médio ou minimo, quando apresentar 
atestado de saúde, emitido por médico de confiança da mulher, que recomende o 
afastamento durante a gestação; 


II — atividades consideradas insalubres em qualquer grau, quando apresentar atestado 
de saúde, emitido por médico de confiança da mulher, que recomende o afastamento 
durante a lactação. 


82ºCabe à empresa pagar o adicional de insalubridade à gestante ou à lactante, efetivando- 
se a compensação, observado o disposto no art. 248 da Constituição Federal, por ocasião do 
recolhimento das contribuições incidentes sobre a folha de salários e demais rendimentos 
pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço. 


§ 3º Quando não for possível que a gestante ou a lactante afastada nos termos do 
caput deste artigo exerça suas atividades em local salubre na empresa, a hipótese será 
considerada como gravidez de risco e ensejará a percepção de salário-maternidade, 
nos termos da Lei n. 8.213, de 24 de julho de 1991, durante todo o período de 
afastamento.” (NR) 
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Curiosamente, há que se destacar a inexistência, na ordem jurídica, do § 
1º do art. 394-A da CLT — ao contrário do sugerido pelo texto promulgado 
da Lei n. 13.467/2017. Trata-se, sem dúvida, de novo erro material (no caso, 
referência a um dispositivo legal que sequer existe), fruto da tramitação aço- 
dada que caracterizou a elaboração e o fluxo do respectivo projeto de lei da 
reforma trabalhista nas duas Casas Congressuais. 


A nova lei faz a escolha pelo afastamento automático da mulher do am- 
biente insalubre, enquanto durar a gestação, apenas no caso de insalubridade em 
grau máximo (novo inciso I do art. 394-A). 


Nos casos de insalubridade em grau médio ou em grau mínimo, esse 
afastamento ocorrerá quando a mulher apresentar “atestado de saúde”, emi- 
tido por médico de sua confiança, “que recomende o afastamento durante a 
gestação” (inciso II do art. 394-A). 


Acrescenta ainda o inciso III do art. 394-A da CLT que o afastamento 
também poderá ocorrer durante o período de amamentação. Determina o 
preceito esse afastamento de atividades insalubres em qualquer grau, quando a 
empregada “apresentar atestado de saúde, emitido por médico de confiança 
da mulher, que recomende o afastamento durante a lactação”. 


Registre-se que a expressão legal referente a “atestado de saúde” (...) 
“emitido por médico de confiança da mulher” suplanta qualquer ordem de 
preferência entre médicos, serviços médicos e atestados médicos — como, 
por exemplo, a ordem de preferência mencionada no Súmula 282 do TST. 
Trata-se, simplesmente, do médico de escolha da mulher gestante ou lactante 
— este o sentido do texto expresso do novo preceito legal. 


Fica pontuado que, em todas as três situações de afastamento (insalu- 
bridade máxima, média ou mínima), especifica o caput do art. 394-A que a 
mulher preservará a sua remuneração, “nesta incluído o adicional de insalu- 
bridade”. 


Esclarece o § 2º do art. 394-A que cabe à empresa “pagar o adicional de 
insalubridade à gestante ou a lactante, efetivando-se a compensação (...) por 
ocasião do recolhimento das contribuições incidentes sobre a folha de salários 
e demais rendimentos pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física 
que lhe preste serviços”. Em síntese, para a Lei, o custo econômico-financeiro 
desse direito trabalhista é suportado pelo INSS — o que é correto, natural- 
mente (Convenção n. 103, art. 4º, inciso 8, da OIT) —, embora o empregador 
faça o imediato pagamento da verba à empregada na respectiva folha mensal 
de pagamentos da empresa, ressarcindo-se, em seguida. 


084º doart. 394-A da CLT esclarece duas hipóteses: a primeira é no sen- 
tido de que, havendo possibilidade de afastamento da trabalhadora do local 
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insalubre mas para exercitar “suas atividades em local salubre na empresa”, 
esta opção prevalece — mantendo-se, como visto (caput do art. 394-A, CLT), 
de toda maneira, o pagamento do adicional de insalubridade. 


Entretanto, não havendo esse local salubre ou, sendo a própria atividade 
da empregada enquadrada como insalubre, ela deverá ser plenamente afas- 
tada do trabalho, enquadrando-se a hipótese como “gravidez de risco”, com 
o ensejo da “percepção de salário-maternidade, nos termos da Lei n. 8.213, 
de 24 de julho de 1991, durante todo o período de afastamento” (art. 394-A, 
§ 4°, CLT). 


A Lei n. 13.467/2017, por fim, inseriu novo § 2° ao art. 396 da Consolida- 
ção das Leis do Trabalho. Em correlação com essa mudança, transformou o 
anterior parágrafo único em § 1º do mesmo art. 396. 


Eis o texto normativo integral, com destaque para o novo § 2º introduzido: 


“Art. 396. Para amamentar o próprio filho, até que este complete seis (6) meses de idade, 
a mulher terá direito, durante a jornada de trabalho, a dois descansos especiais, de meia 
hora cada. 


§ 1º Quando o exigir a saúde do filho, o período de seis (6) meses poderá ser dilatado, a 
critério da autoridade competente. 


§ 2º Os horários dos descansos previstos no caput deste artigo deverão ser definidos em acordo 
individual entre a mulher e o empregador.” (NR) (grifos acrescidos). 


Os intervalos especiais previstos no art. 396 da CLT, referentes aos peri- 
odos de amamentação durante a jornada de trabalho da obreira, são do tipo 
remunerado. De natureza imperativa, evidentemente têm de ser cumpridos 
pelo empregador. 


A Lein. 13.467/2017 preferiu explicitar o que já tende a ser prática efetiva 
durante a relação de emprego, ou seja, a definição consensual acerca do me- 
lhor horário para se cumprirem esses dois intervalos especiais intrajornadas 
de meia hora cada um. 


VII — ALTERAÇÕES EM ARTIGOS COMPONENTES DO TÍTULO IV DA CLT: 
“DO CONTRATO INDIVIDUAL DO TRABALHO” (Arts. 442 a 510) 


No plano do Direito Individual do Trabalho, os dois títulos da CLT mais 
relevantes são, precisamente, o Título II (“Das Normas Gerais de Tutela do 
Trabalho”) e o Título IV (“Do Contrato Individual do Trabalho”). 


No Título II (já estudado), encontram-se, por exemplo, regras sobre a 
duração do trabalho, as férias anuais remuneradas e a segurança e medicina 
do trabalho. 
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No Título IV, por sua vez (a ser agora estudado), se encontram regras 
sobre os tipos de contrato de trabalho, a remuneração e o salário, as altera- 
ções contratuais, a extinção do contrato de trabalho, além de outros temas e 
preceitos legais. 


Tal como fez quanto ao Título II da CLT, a Lei da Reforma Trabalhista 
alterou inúmeros dispositivos do Título IV da Consolidação, nele também 
inserindo diversos outros preceitos normativos. 


Tais modificações e inovações serão examinadas a seguir. 


1. CONTRATO DE AUTÔNOMO VERSUS RELAÇÃO DE EMPREGO. INSERÇÃO DO Novo ArT. 442-B 
NA CLT 


A Lei da Reforma Trabalhista introduziu o novo art. 442-B na Consolida- 
ção das Leis do Trabalho, que prescreve: 


“Art. 442-B. A contratação do autônomo, cumpridas por este todas as formalidades 
legais, com ou sem exclusividade, de forma contínua ou não, afasta a qualidade de 
empregado prevista no art. 3º desta Consolidação.” 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS: 


A interpretação literal do preceito normativo conduziria ao absurdo, 
sem dúvida. Ela traduziria a ideia de um profissional contratado formalmen- 
te como autônomo, porém, na prática, cumprindo o seu contrato com todos 
os elementos fático-jurídicos da relação de emprego, poder ser considerado, 
juridicamente, como efetivo autônomo. 


Ora, isso é inviável, do ponto de vista fático, e, por consequência, tam- 
bém do ponto de vista jurídico. Ou o obreiro é contratado como empregado, 
uma vez que exercerá seu trabalho com os elementos da relação de emprego, 
ou pode ser contratado como autônomo, caso efetivamente exerça a sua pres- 
tação de serviços sem os elementos da relação de emprego. Se for contratado 
como autônomo, porém cumprir o contrato com os elementos da relação de 
emprego, será tido, evidentemente, do ponto de vista fático e jurídico, como 
real empregado. 


A interpretação lógico-racional, sistemática e teleológica do art. 442-B 
da Consolidação das Leis do Trabalho, conduz, inegavelmente, ao seguinte 
resultado interpretativo: o que importa para o Direito do Trabalho é a pre- 
sença (ou não) dos elementos fático-jurídicos da relação de emprego, ao invés 
do simples envoltório formal conferido ao contrato entre as partes. Estando 
presentes os elementos da relação de emprego, estruturados, pacificamente, 
pelos art. 3º, caput, e 2º, caput, da CLT, está-se perante essa importante relação 
sociojurídica tipificada no Direito do Trabalho brasileiro; não estando presen- 
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tes esses elementos fáticos-jurídicos — ou, pelo menos, faltando um deles —, 
não se considera existente a relação empregatícia entre as partes contratuais. 


O dispositivo se filia à mesma tradição de outros que buscaram, artificial- 
mente, afastar a relação empregatícia, com indissimulável intuito precarizante 
— tal como ocorreu com o parágrafo único do art. 442 da CLT, inserido pela Lei 
n. 8.949, na Consolidação, em dezembro de 1994. Para o então novo preceito 
legal, ainda que a relação de emprego estivesse, de maneira clara, estampada 
entre as partes, ela não poderia ser reconhecida caso o vínculo fosse arquiteta- 
do mediante cooperativa de mão de obra. Felizmente, a comunidade jurídica, 
mediante os métodos científicos de interpretação do Direito (lógico-racional, 
sistemático e teleológica), conjugados com o princípio da primazia da realidade 
sobre a forma, saneou o intuito de precarização daquela regra de 1994, man- 
tendo hígido o reconhecimento da relação empregatícia nos casos evidentes 
de presença de seus elementos estruturais componentes (trabalho por pessoa 
física, com pessoalidade, não eventualidade, subordinação e onerosidade). 


Está-se diante de situação similar em face do novo art. 448-A da Conso- 
lidação das Leis do Trabalho. 


2. CONTRATO DE TRABALHO INTERMITENTE. INSERÇÃO DE Dois Novos Dispositivos na CLT: 
ART. 442-B E ART. 452-A 


A Lei da Reforma Trabalhista conferiu nova redação ao caput do art. 443 
da CLT, inserindo, neste artigo, novo § 3º; em seguida, introduziu novo art. 
452-A na Consolidação, preceito composto por diversos parágrafos e incisos. 


Com essas modificações, buscou a Lein. 13.467/2017 normatizar a figura 
do contrato de trabalho intermitente no Direito do Trabalho do Pais. 


Eis os preceitos legais envolvidos: 


“Art. 443, O contrato individual de trabalho poderá ser acordado tácita ou expressamente, 
verbalmente ou por escrito, por prazo determinado ou indeterminado, ou para prestação 
de trabalho intermitente. 


8 3º Considera-se como intermitente o contrato de trabalho no qual a prestação de 
serviços, com subordinação, não é contínua, ocorrendo com alternância de periodos 
de prestação de serviços e de inatividade, determinados em horas, dias ou meses, 
independentemente do tipo de atividade do empregado e do empregador, exceto para 
os aeronautas, regidos por legislação própria.” (NR) 


“Art. 452-A. O contrato de trabalho intermitente deve ser celebrado por escrito e deve 
conter especificamente o valor da hora de trabalho, que não pode ser inferior ao valor 
horário do salário minimo ou àquele devido aos demais empregados do estabelecimento 
que exerçam a mesma função em contrato intermitente ou não. 


81º O empregador convocará, por qualquer meio de comunicação eficaz, para a prestação 
de serviços, informando qual será a jornada, com, pelo menos, três dias corridos de 
antecedência. 


153 


§ 2º Recebida a convocação, o empregado terá o prazo de um dia útil para responder ao 
chamado, presumindo-se, no silêncio, a recusa. 


8 3º A recusa da oferta não descaracteriza a subordinação para fins do contrato de 
trabalho intermitente. 


§ 4º Aceita a oferta para o comparecimento ao trabalho, a parte que descumprir, sem 
justo motivo, pagará à outra parte, no prazo de trinta dias, multa de 50% (cinquenta por 
cento) da remuneração que seria devida, permitida a compensação em igual prazo. 


85º O periodo de inatividade não será considerado tempo à disposição do empregador, 
podendo o trabalhador prestar serviços a outros contratantes. 


§ 6º Ao final de cada período de prestação de serviço, o empregado receberá o pagamento 
imediato das seguintes parcelas: 


I — remuneração; 

Il — férias proporcionais com acréscimo de um terço; 
II — décimo terceiro salário proporcional; 

IV — repouso semanal remunerado; e 

V — adicionais legais. 


8 7º Orecibo de pagamento deverá conter a discriminação dos valores pagos relativos a 
cada uma das parcelas referidas no § 6º deste artigo. 


§ 8º O empregador efetuará o recolhimento da contribuição previdenciária e o depósito 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, na forma da lei, com base nos valores pagos 
no período mensal e fornecerá ao empregado comprovante do cumprimento dessas 
obrigações. 


8 9º A cada doze meses, o empregado adquire direito a usufruir, nos doze meses 
subsequentes, um mês de férias, período no qual não poderá ser convocado para prestar 
serviços pelo mesmo empregador.” 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS: 


O contrato de trabalho intermitente, nos moldes em que foi proposto 
pela Lei da Reforma Trabalhista — caso lidas, em sua literalidade, as regras 
impostas por esse diploma legal —, busca romper com dois direitos e garan- 
tias justrabalhistas importantes, que são da estrutura central do Direito do 
Trabalho: a noção de duração do trabalho (e de jornada) e a noção de salário. 


A noção de duração de trabalho envolve o tempo de disponibilidade do 
empregado em face de seu empregador, prestando serviços efetivos ou não 
(caput do art. 4º da CLT). A Lei n. 13.467/2017, entretanto, ladinamente, tenta 
criar conceito novo: a realidade do tempo à disposição do empregador, po- 
rém sem os efeitos jurídicos do tempo à disposição. 


Igualmente a noção de salário sofre tentativa de desestruturação pela Lei 
da Reforma Trabalhista: conceituado como a parcela contraprestativa devida e 
paga pelo empregador a seu empregado em virtude da existência do contrato 
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de trabalho, a verba salarial pode ser por unidade de tempo (salário mensal 
fixo — o tipo mais comum de salário), por unidade de obra (salário men- 
sal variável, em face de certa produção realizada pelo obreiro), ou por critério 
misto (denominado salário-tarefa, que envolve as duas fórmulas de cálculo). 


Lidos, apressadamente e em sua literalidade, os novos preceitos jurídi- 
cos parecem querer criar um contrato de trabalho sem salário. Ou melhor: o 
salário poderá existir, ocasionalmente, se e quando o trabalhador for convocado 
para o trabalho, uma vez que ele terá o seu pagamento devido na estrita medida 
desse trabalho ocasional. 


A interpretação lógico-racional, sistemática e teleológica do art. 443, caput 
e 83º, combinado com o art. 452-A da CLT, caput, e seus parágrafos e incisos 
diversos, conduz, naturalmente, a resultado interpretativo diverso. 


O que os preceitos legais fazem é, nada mais nada menos, do que criar 
mais uma modalidade de salário por unidade de obra ou, pelo menos, de 
salário-tarefa: o salário contratual será calculado em função da produção 
do trabalhador no respectivo mês, produção a ser estimada pelo número de 
horas em que se colocou, efetivamente, à disposição do empregador no am- 
biente de trabalho, segundo convocação feita por esse empregador. 


Tratando-se, pois, de salário por unidade de obra ou de salário-tarefa, 
tem o empregado garantido, sem dúvida, o mínimo fixado em lei (salário mí- 
nimo legal), em periodicidade mensal. É o que assegura a Consolidação das 
Leis do Trabalho (art. 78, caput e parágrafo único, CLT); com mais clareza, a 
propósito, é o que assegura também a Constituição da República Federativa 
do Brasil, em seu art. 7º, VII: 


“Art. 7º. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria 
de sua condição social: 


G 


VII — garantia de salário, nunca inferior ao minimo, paraos que percebem remuneração variável”. 
(grifos acrescidos). 


Ou seja: em conformidade com o Direito do Trabalho, quer por preceitos 
da CLT (art. 78, caput e parágrafo único), quer por preceito constitucional 
(art. 7°, VII), é assegurado aos empregados que percebam remuneração variá- 
vel, a garantia de salário nunca inferior ao mínimo legal — ou seja, o salário 
mínimo imperativo vigente no País durante a existência do respectivo con- 
trato de trabalho. 


Essa garantia constitucional, aliás, é reconhecida por diversos julgados 
do Supremo Tribunal Federal com respeito aos servidores celetistas da Ad- 
ministração Pública direta,autárquica e fundacional — ou seja, empregados 
estatais, naturalmente regidos pela CLT (OJ 358, II, do TST). 
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Embora a jurisprudência trabalhista ainda não tenha estendido tal garan- 
tia constitucional expressa aos demais empregados do País — certamente pelo 
fato de ser, até então, meramente residual a situação de o empregado receber 
menos do que um salário mínimo no respectivo mês de trabalho (OJ 358, I, 
TST) —, torna-se agora necessário o racional ajuste interpretativo, em face do 
efeito generalista intentado pela nova regra da Lei da Reforma Trabalhista. 


Mesmo com a garantia desse salário mínimo mensal, inclusive para os 
meses contratuais sem convocação para o trabalho — em conformidade com 
os preceitos normativos supra mencionados —, não há dúvida de que a nova 
fórmula jurídica poderá ter um efeito avassalador quanto ao rebaixamento 
do valor trabalho na economia e sociedade brasileiras. E que ostentando essa 
fórmula uma amplitude bastante extensa (vide a generalidade da regra cons- 
tante do § 3º do art. 443 da CLT), ela tenderá a instigar os bons empregadores 
a precarizarem a sua estratégia de contratação trabalhista tão logo os concor- 
rentes iniciarem esse tipo de prática. Afinal, como a Sociologia e a Medicina 
explicam, as más práticas se deflagram e se generalizam epidemicamente, ao 
passo que as boas práticas levam longo tempo de maturação, aculturação, 
insistência e educação para prevalecerem. 


O contrato de trabalho intermitente deve ser celebrado por escrito, con- 
tendo o valor da hora de trabalho, respeitado o valor horário do salário mínimo 
ou aquele “devido aos demais empregados do estabelecimento que exerçam 
a mesma função em contrato intermitente ou não” (caput do art. 452-A, CLT). 


A convocação do trabalhador, pelo empregador, para a prestação de ser- 
viços, com a informação da jornada, deverá ocorrer com, pelo menos, três 
dias corridos de antecedência (§ 1º do art. 452-A, CLT). Não respondendo o 
trabalhador ao chamado, em um dia útil, presume-se que se recusou a com- 
parecer (8 2º do art. 452-A, CLT). Tal recusa é faculdade aberta ao empregado, 
não descaracterizando a subordinação, nem configurando infração trabalhis- 
ta (§ 3º do art. 452-A, CLT). 


Estabelece o § 4º do art. 452-A da CLT uma penalidade no importe de 
50% da remuneração que seria devida, caso, após feita ou aceita a oferta de 
trabalho, acontecer o descumprimento por qualquer das partes. Essa multa 
tem de ser paga em 30 dias, admitindo-se, porém, a compensação em traba- 
lho em igual prazo. 


A precarização instigada por esse novo instituto é tão evidente que o 
pagamento das verbas é realizado no próprio dia da prestação de serviços. 
Dessa maneira, ao final do expediente, esse empregado receberá o paga- 
mento imediato das seguintes parcelas: remuneração; férias proporcionais 
com acréscimo de um terço; décimo terceiro salário proporcional; repouso 
semanal remunerado; adicionais legais (art. 452-A, § 6º, CLT). O recibo de 
pagamento “deverá conter a discriminação dos valores pagos relativos a cada 
uma das parcelas referidas no § 6º deste artigo” (art. 452-A, 8 7º, CLT). 
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O rol do § 6º do art. 452-A da CLT é, porém, meramente exemplificativo. 
Outras parcelas podem incidir em benefício desse trabalhador institucional- 
mente precarizado. Ilustrativamente, sendo noturno o trabalho prestado, 
caberá se respeitar a hora ficta e se realizar o pagamento da hora noturna 
(art. 7°, IX, CF; art. 73, caput e § 1º, CLT). Da mesma maneira, se o tipo de tra- 
balho ou circunstância laborativa ensejar a incidência de qualquer outra regra 
jurídica ou dispositivo conexo, será devida a respectiva parcela (adicional de 
insalubridade; adicional de periculosidade; etc.). Evidentemente que também 
o Vale Transporte é devido a esse trabalhador, relativamente a todos os dias 
em que for convocado para o trabalho, haja ou não trabalho efetivo (art. 1º da 
Lei n. 7.418/1985, conforme redação promovida pela Lei n. 7.619/87). 


Completa o § 8º do mesmo preceito legal que o “empregador efetuará o 
recolhimento da contribuição previdenciária e o valor do depósito do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, na forma da lei, com base nos valores pagos no período mensal e 


fornecerá ao empregado comprovante do cumprimento dessas obrigações”. 


Relativamente ao direito constitucional de “gozo de férias anuais remu- 
neradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal” (inciso 
XVII do art. 7º da CF), estipula o § 9º do art. 452-A da CLT regra que tem de 
ser melhor interpretada do que o sugerido por seu texto literal: “$ 9° A cada 
doze meses, o empregado adquire direito a usufruir, nos doze meses subsequentes, um 
mês de férias, período no qual não poderá ser convocado para prestar serviços pelo 
mesmo empregador.” 


Aparentemente, imagina a literalidade da lei que as férias podem ser 
gozadas sem pagamento da remuneração e do terço constitucional — em ma- 
nifesto descumprimento do disposto no art. 7º, XVII, da Constituição). Não 
sendo essa alternativa viável, do ponto jurídico (não há férias, no Direito bra- 
sileiro, sem remuneração e respectivo terço de acréscimo), tem-se que admitir 
que cabe, sim, o pagamento das férias de 30 dias, com o terço constitucional 
pertinente, assegurado o cálculo de seu montante pela média mensal dos sa- 
lários nos meses componentes do período aquisitivo, respeito o piso do salário 
mínimo mensal. 


3. EMPREGADO RELATIVAMENTE MAIS (QUALIFICADO E SIGNIFICATIVAMENTE MENOS PROTEGIDO. 
Permissão LEGAL PARA EstiPULAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS MENOS FAVORÁVEIS. 
ESTRATIFICAÇÃO JURÍDICA DE EMPREGADOS PELO EMPREGADOR NO INTERIOR DE SUA EMPRESA 
E DE SEUS ESTABELECIMENTOS. INSERÇÃO DE Novo PARÁGRAFO Único no ART. 444 DA CLT 


A Lei da Reforma Trabalhista introduziu novo parágrafo único no art. 444 
da CLT, buscando inverter, nesse novo texto legal, toda a lógica, o sentido e 
os objetivos do Direito do Trabalho com respeito aos empregados referidos 
no preceito normativo introduzido. 
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Se prevalecer a interpretação gramatical e literalista da nova regra, está 
instaurada a possibilidade de estratificação jurídica de empregados, dentro 
do estabelecimento e da empresa, pelo mesmo idêntico empregador. 


Eis o novo texto legal, posto em destaque logo após a redação prevale- 
cente no caput do mesmo art. 444 da Consolidação das Leis do Trabalho: 


“Art, 444, As relações contratuais de trabalho podem ser objeto de livre estipulação das 
partes interessadas em tudo quanto não contravenha às disposições de proteção ao 
trabalho, aos contratos coletivos que lhes sejam aplicáveis e às decisões das autoridades 
competentes”. 


Parágrafo único. A livre estipulação a que se refere o caput deste artigo aplica-se às hipóteses 
previstas no art. 611-A desta Consolidação, com a mesma eficácia legal e preponderância sobre os 
instrumentos coletivos, no caso de empregado portador de diploma de nível superior e que perceba 
salário mensal igual ou superior a duas vezes o limite máximo dos benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social.” (NR) (grifos acrescidos). 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS: 


Conforme se percebe, a Lei da Reforma Trabalhista cria segmento 
estratificado no universo dos empregados das instituições e empresas empre- 
gadoras, a partir de dois dados fáticos que destaca: o fato de ser o empregado 
portador de diploma de nível superior; o fato de esse empregado perceber 
salário mensal igual ou maior do que duas vezes o limite máximo de be- 
nefícios do Regime Geral de Previdência Social (desde janeiro de 2017, por 
exemplo, esse teto é de R$ 5.531,31; sua dobra equivale, assim, ao montante 
de R$ 11.062,62). 


Para o novo diploma normativo, esse segmento estratificado de traba- 
lhadores pode ser submetido, pelo empregador, à estipulação de cláusulas 
contratuais menos favoráveis do que os demais empregados da mesma em- 
presa e estabelecimento, contratados pelo mesmo idêntico empregador. 


Ou seja, no mesmo dispositivo que determina a validade de conces- 
sões feitas pelo empregador, desde que mais favoráveis ao empregado (caput 
do art. 444 da CLT), o legislador da reforma trabalhista inseriu preceito em 
sentido diametralmente oposto. Isto é, a possibilidade de o empregador 
estipular cláusulas contratuais ou cláusulas de seu regulamento interno gra- 
vemente desfavoráveis a um segmento estratificado de seus empregados. 
É desnecessário relembrar que a regra legal está se reportando ao contrato 
empregatício, que é um típico contrato de adesão — provavelmente o mais 
impressionante contrato de adesão que se conhece no sistema econômico e 
social contemporâneo. 


A extensão da permissão feita pelo texto literal do parágrafo único do 
art. 444 da CLTé, de fato, inacreditável. Ela atinge, inclusive, todo o rol de te- 
mas citados no art. 611-A da CLT (preceito também inserido na Consolidação 
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pela Lei n. 13.467/2017), o qual abrange 15 assuntos trabalhistas, vários deles 
multidimensionais, registre-se. 


Reflita-se sobre o elenco de assuntos trabalhistas e previdenciários con- 
tidos no novo art. 611-A da CLT que, a partir da Lei da Reforma Trabalhista, 
pode ser objeto de intervenção explícita e livre do poder empresarial relati- 
vamente aos empregados do segmento estratificado. Eis o texto do preceito 
celetista referido: 


“Art. 611-A. A convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho têm prevalência sobre 
a lei quando, entre outros, dispuserem sobre: 


I — pacto quanto à jornada de trabalho, observados os limites constitucionais; 
II — banco de horas anual; 


IN — intervalo intrajornada, respeitado o limite mínimo de trinta minutos para jornadas 
superiores a seis horas; 


IV — adesão ao Programa Seguro-Emprego (PSE), de que trata a Lei n. 13.189, de 19 de 
novembro de 2015; 


V — plano de cargos, salários e funções compatíveis com a condição pessoal do 
empregado, bem como identificação dos cargos que se enquadram como funções de 
confiança; 


VI — regulamento empresarial; 
VII — representante dos trabalhadores no local de trabalho; 
VIII — teletrabalho, regime de sobreaviso, e trabalho intermitente; 


IX — remuneração por produtividade, incluídas as gorjetas percebidas pelo empregado, 
e remuneração por desempenho individual; 


X — modalidade de registro de jornada de trabalho; 
XI — troca do dia de feriado; 
XII — enquadramento do grau de insalubridade; 


XIII — prorrogação de jornada em ambientes insalubres, sem licença prévia das 
autoridades competentes do Ministério do Trabalho; 


XIV — prêmios de incentivo em bens ou serviços, eventualmente concedidos em 
programas de incentivo; 


XV — participação nos lucros ou resultados da empresa. 


Os fundamentos para a construção da regra jurídica residem na ideia de 
que, em se tratando de profissional portador de diploma de nível superior e 
que perceba salário mensal igual ou superior ao padrão de duas vezes o teto 
dos benefícios previdenciários, ele não se encontraria submetido a subordi- 
nação intensa. Com isso, possuiria o poder de também impor a sua vontade 
no cotidiano da relação empregatícia. 


159 


Trata-se, contudo, de ideia sem qualquer base empírica, teórica ou cien- 
tífica, além de ser manifestamente dissociada da matriz lógica e sistêmica do 
Direito do Trabalho. Na verdade, a nova regra legal, ladinamente, aplica ao 
empregado qualificado (do ponto de vista da educação formal) e com salá- 
rio relativamente razoável no contexto comparativo da economia e sociedade 
brasileiras (um patamar salarial posicionado em torno do equivalente a 11 
salários mínimos, considerada a data de publicação da Lei) o raciocínio que 
se aplica ao alto executivo de uma grande empresa capitalista, com ganhos 
anuais milionários e um poder diretivo gigantesco — este, sim, uma real pro- 
jeção do próprio empregador, um verdadeiro órgão da empresa. 


Para o novo diploma legal, essa relativa diferenciação acadêmica e remu- 
neratória seriam bastantes para, praticamente, afastar o Direito do Trabalho 
da regência normativa desses empregados estratificados, submetendo-os ao 
desproporcional exercício do poder empregatício em grande parte de seu 
conteúdo e dinâmica contratuais. 


Trata-se, conforme se percebe, de regra de evidente discriminação entre 
empregados — outra, entre tantas da Lei da Reforma Trabalhista —, largamente 
afastada da matriz constitucional de 1988 e do universo normativo internacio- 
nal trabalhista vigorante no plano interno da sociedade e economia brasileiras. 


4. Sucessão TRABALHISTA, INSERÇÃO DO Novo ArT. 448-A na CLT 


A Lei n. 13.467/2017 introduziu novo preceito normativo na CLT, 
regulando a sucessão trabalhista, também denominada de sucessão de empre- 
gadores, sucessão de empresas ou, ainda, sucessão empresarial. 


Trata-se de instituto regido, originalmente, pelos arts. 10 e 448 da Conso- 
lidação das Leis do Trabalho. A partir da reforma trabalhista, passa a contar 
com o novo art. 448-A no conjunto de sua regência normativa. 


Eis o texto do novo art. 448-A da CLT: 


“Art. 448-A, Caracterizada a sucessão empresarial ou de empregadores prevista nos arts. 
10 e 448 desta Consolidação, as obrigações trabalhistas, inclusive as contraídas à época 
em que os empregados trabalhavam para a empresa sucedida, são de responsabilidade 
do sucessor. 


Parágrafo único. A empresa sucedida responderá solidariamente com a sucessora quan- 
do ficar comprovada fraude na transferência.” 


Esse novo preceito legal articula-se, como visto, com o disposto nos arts. 
10 e 448 da CLT, ora reproduzidos, para facilitar a reflexão do caro leitor. 


“Art. 10. Qualquer alteração na estrutura jurídica da empresa não afetará os direitos 
adquiridos por seus empregados”. 


“Art, 448. A mudança na propriedade ou na estrutura jurídica da empresa não afetará os 
contratos de trabalho dos respectivos empregados”. 
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COMENTÁRIOS JURÍDICOS: 


A sucessão de empregadores é instituto regido, originalmente, pelos 
arts. 10 e 448 da Consolidação das Leis do Trabalho. 


A partir da reforma trabalhista passa a contar com o texto do novo art. 448-A 
no conjunto da regência normativa do importante instituto jurídico. 


A regra nova, basicamente, apenas incorpora alguns dos avanços juris- 
prudenciais e doutrinários sobre a sucessão empresarial alcançados ao longo 
das várias décadas de desenvolvimento do Direito do Trabalho no País. 


Assim dispõe que, verificada a sucessão de empregadores, as obrigações 
trabalhistas, inclusive as precedentes à sucessão, transferem-se para a enti- 
dade sucessora (caput do novo art. 448-A, CLT). Efetivamente, essa é a regra 
geral sucessória. 


Há exceções no que tange a essa regra geral reproduzida no caput do 
art. 448-A. 


Lembre-se, por exemplo, o disposto na OJ 225 da SDI-1 do TST, que se 
refere aos efeitos da sucessão trabalhista em contratos subsequentes de con- 
cessão de serviço público. Diz o inciso I dessa OJ que “em caso de rescisão do 
contrato de trabalho após a entrada em vigor da concessão, a segunda con- 
cessionária, na condição de sucessora, responde pelos direitos decorrentes do 
contrato de trabalho, sem prejuízo da responsabilidade subsidiária da pri- 
meira concessionária pelos débitos trabalhistas contraídos até a concessão”. 


E completa o inciso II da mesma OJ 225: “II — no tocante ao contrato 
de trabalho extinto antes da vigência da concessão, a responsabilidade pelos 
direitos dos trabalhadores será exclusivamente da antecessora”. 


O mais importante, contudo, no presente caso, é que a nova Lei ressal- 
va as situações fraudulentas nas operações interempresariais sucessórias. 
Deixa claro o texto normativo que quando ficar comprovada fraude na trans- 
ferência, a “empresa sucedida responderá solidariamente com a sucessora” 
(parágrafo único do art. 448-A, CLT). tema jurídico.” 


5. UNIFORMES E VESTIMENTAS PARA O TRABALHADOR NO AMBIENTE EMPRESARIAL: REGULAÇÃO. 
Inserção DO Novo ArT. 456-A na CLT 


O novo diploma jurídico normatizou a respeito do uso de vestimentas, 
inclusive uniformes, no contexto empregatício, bem como sobre a responsa- 
bilidade pela higienização desses uniformes. 


(107) Sobre o tema da sucessão de empregadores, consultar DELGADO, Mauricio Godinho. Curso 
de Direito do Trabalho. 16. ed. São Paulo: LTr, 2017, especialmente em seu Capítulo XII ("O 
Empregador”), item IV ("Sucessão de Empregadores”), p. 474-494. 
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Eis o texto do art. 456-A, caput e parágrafo único, que regula a matéria 
enfocada: 


“Art. 456-A. Cabe ao empregador definir o padrão de vestimenta no meio ambiente 
laboral, sendo lícita a inclusão no uniforme de logomarcas da própria empresa ou 
de empresas parceiras e de outros itens de identificação relacionados à atividade 
desempenhada. 


Parágrafo único. A higienização do uniforme é de responsabilidade do trabalhador, 
salvo nas hipóteses em que forem necessários procedimentos ou produtos diferentes 
dos utilizados para a higienização das vestimentas de uso comum.” 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS: 


Trata-se de regra que não ostentava expressa previsão na CLT; porém, 
naturalmente ela se inferia do conjunto jurídico geral do Direito do Trabalho 


e de alguns aspectos subsidiariamente aplicáveis provindos do Código Civil 
de 2002. 


Em alguns pontos, contudo, a nova regra tem de ser melhor compre- 
endida, sob pena de conduzir a conclusões inadequadas, sob a perspectiva 
jurídica. 

Diz o novo preceito que se encontra na alçada do poder empregatício 
a definição do padrão de vestimenta no ambiente laboral. Esse padrão, de 
maneira geral, diz respeito ao uso de uniforme que, em certas atividades em- 
presariais, por motivos distintos, é adotado para o universo dos empregados 


ou, pelo menos, para os empregados de determinado setor do estabelecimen- 
to ou da empresa. 


Esclarece o caput do novo preceito ser lícita a inclusão no uniforme de 
logomarcas da própria empresa ou de empresas parceiras e de outros itens de 
identificação relacionados à atividade desempenhada. 


Essas permissões legais têm de ser bem compreendidas pelo emprega- 
dor, pois não se trata de autorização para submeter o empregado à exposição 
pública ou ao ridículo, por intermédio de uniformes ou vestimentas exóticas, 
depreciativas ou congêneres. 


Também o novo preceito normativo não traduz, de forma alguma, 
autorização para excesso interventivo do empregador nas vestimentas do 
empregado, sem que se trate, conforme visto, da padronização sugerida pelo 
uso de uniforme ou da restrição a vestimenta manifestamente incompatível 


com o ambiente laboral. 


Por outro lado, caso se trate de efetivo uso de imagem do trabalhador 
pela empresa — e não somente do tema da vestimenta —, incidem outros 
preceitos normativos, como, por exemplo, o art. 5º, V e X, da Constituição de 
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1988, o art. 223-C da CLT (igualmente inserido pela Lei n. 13.467/2017) e o 
art. 20 do Código Civil Brasileiro. 


O parágrafo único do novo art. 456-A da CLT fixa que a higienização do 
uniforme é de responsabilidade do trabalhador. 


Evidentemente que a regra se volta apenas aos uniformes que consti- 
tuam vestimentas usuais, de utilização corrente pelos indivíduos, mas que, 
igualmente, são adotadas na empresa como uniforme padrão. O suposto, 
nesse caso, é de que toda pessoa humana tenha de se deslocar, na comuni- 
dade, com vestimentas próprias, de seu uso e responsabilidade, não sendo 
pertinente, nesse caso, transferir o custo de higienização de tais vestimentas 
para o empregador. 


Os uniformes que escapam desse padrão, envolvendo, para a sua hi- 
gienização, procedimentos e/ou custos diferenciados, ficam sob inteira 
responsabilidade do empregador, quer quanto ao seu próprio custo, quer 
quanto ao custo de sua higienização. 


Note-se, afinal, que, pela interpretação lógico/racional, sistemática e teleo- 
lógica do novo preceito normativo, não se pode esquecer que o empregador é 
quem assume, de maneira geral, os custos e riscos do seu empreendimento e 
da própria relação empregatícia (art. 2º, caput, CLT) — circunstância jurídica 
que não permite transferência injustificável, para o trabalhador, de custos e 
riscos no contexto do contrato de trabalho. Desse modo, naturalmente, não 
se pode alargar em demasia a regra lançada no início do parágrafo único do 
art. 456-A da CLT." 


6. O SatÁrio E Sua Composição. PARCELAS NÃO SALARIAIS. ALTERAÇÃO DO ART. 457 DA CLT 


A Lei n. 13.467/2017 promoveu alterações na redação dos 88 1º, 2º e 4º do 
art. 457 da CLT. O artigo trata, essencialmente, do conceito e da composição 
do salário, fazendo referência também à parcela das gorjetas (esta considera- 
da como de natureza remuneratória, estritamente, no sistema celetista — que, 
neste aspecto, não foi alterado). 


Em decorrência das modificações promovidas nesses dispositivos do 
art. 457 da CLT, a Lei da Reforma Trabalhista também inseriu ajustes na Lei n. 
8.212/1991 (Lei da Organização e do Plano de Custeio da Seguridade Social). 


(108) Sobre o princípio especial justrabalhista e também regra jurídica da assunção dos riscos (da 
contratação e do empreendimento) pelo empregador — princípio igualmente denominado de 
“alteridade” —, consultar DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. 
São Paulo: LTr, 2017, em seu Capítulo XII, item lI (“Empregador — Caracterização”), subitem 
2, denominado “Assunção dos Riscos (Alteridade)”. 
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Eis os novos preceitos legais (em destaque, logo abaixo), acompanhados 
dos dispositivos precedentes que ainda foram mantidos em vigência. Essa 
acoplagem de preceitos antigos e novos torna-se necessária para a melhor 
compreensão das modificações instauradas. 


Agregue-se que o art. 457 da CLT, a partir de seu § 3º, também sofreu 
mudanças recentes, inseridas pela Lei n. 13.419, de 13 de março de 2017, 
referente à parcela das gorjetas. Como a Lei da Reforma Trabalhista não to- 
mou em consideração essa mudança implementada pela Lei n. 13.419/2017 
(em vista do afogadilho e açodamento com que foi realizada a tramitação 
do diploma legal reformista), surgem dispositivos truncados relativamente à 
regência das gorjetas (o § 4º do art. 457, na redação promovida pela nova Lei 
das Gorjetas, foi inadvertidamente revogado pela Lei n. 13.467/2017). Porém, 
mesmo com esses inusitados desencontros legislativos, é possível se interpre- 
tar a Lei da Reforma Trabalhista quanto às suas inovações no texto do art. 457 
da Consolidação. 


Eis os dispositivos mencionados: 


“Art. 457. Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos legais, 
além do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do 
serviço, as gorjetas que receber”. (Redação conferida pela Lei n. 1.999, de 1º de outubro 
de 1953). 


§ 1º Integram o salário a importância fixa estipulada, as gratificações legais e as 
comissões pagas pelo empregador, 


§ 2º As importâncias, ainda que habituais, pagas a título de ajuda de custo, auxílio- 
alimentação, vedado seu pagamento em dinheiro, diárias para viagem, prêmios e abonos 
não integram a remuneração do empregado, não se incorporam ao contrato de trabalho 
e não constituem base de incidência de qualquer encargo trabalhista e previdenciário. 


§ 3º Considera-se gorjeta não só a importância espontaneamente dada pelo cliente ao 
empregado, como também o valor cobrado pela empresa, como serviço ou adicional, a 
qualquer título, e destinado à distribuição aos empregados. (Redação conferida pela Lei n. 
13.419, de 13 de março de 2017) 


8 4º Consideram-se prêmios as liberalidades concedidas pelo empregador em forma de 
bens, serviços ou valor em dinheiro a empregado ou a grupo de empregados, em razão de 
desempenho superior ao ordinariamente esperado no exercício de suas atividades.” (NR) 


(...) OBS: existem novos 88 5º, 6º, 7º, 8º,9º,10, 11 e incisos I e II, dentro do art. 457 da CLT, 
que foram inseridos pela Lei das Gorjetas (n. 13.419, de 13.3.2017). 


“Art. 4º O art. 28 da Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 


COB IDO eis qre sra se sor E A A ECON ERRA SEO S LUTAR SUE AT de ga da 
§ 8º (Revogado). 


a) (revogada); 
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q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico, próprio da 
empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, 
óculos, aparelhos ortopédicos, próteses, Órteses, despesas médico-hospitalares e outras 
similares; 


O preceito previdenciário revogado (art. 28,8 8º, “a”, da Lei n. 8.212/1991) 
estipulava que integram “o salário-de-contribuição pelo seu valor total” (...) 
“o total das diárias pagas, quando excedente a cinquenta por cento da remu- 
neração mensal”. 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS: 


A literalidade das modificações promovidas pela Lei n. 13.467/2017 no 
art. 457 da CLT e no art. 28, 88 8º e 9º, da Lei da Organização e do Plano de 
Custeio da Seguridade Social (n. 8.212/1991) indica no sentido de enfraquecer 
a tradicional (e muito importante) relevância do salário no contrato de traba- 
lho, mediante a atribuição de natureza não salarial a parcelas que seriam, por 
sua própria natureza, nitidamente salariais. Insista-se: embora nitidamente 
salariais, por sua própria natureza, tais parcelas foram, artificialmente, consi- 
deradas como não salariais na reforma trabalhista de 2017. 


Com isso, a Lei da Reforma Trabalhista procura reduzir o custo traba- 
lhista do empregador (na verdade, seu grande foco, na ampla maioria de seus 
dispositivos); e aqui, no art. 457 da CLT, também o custo previdenciário do 
mesmo empregador. Com esse intento, o novo diploma legal provoca, ao 
mesmo tempo, a diminuição dos ganhos trabalhistas e previdenciários do 
empregado, além de rebaixar, significativamente, a arrecadação da Seguri- 
dade Social no País, incrementando, inapelavelmente, o déficit público do 
Estado Brasileiro. 


A interpretação lógico-racional, sistemática e teleológica dos menciona- 
dos dispositivos da CLT, em sua nova redação, atenua, em parte, os efeitos 
advindos da leitura gramatical e literalista das novas regras jurídicas. 


É que o salário consiste no “conjunto de parcelas contraprestativas pagas pelo 
empregador ao empregado em função do contrato de trabalho” (Mauricio Godinho 
DELGADO). Trata-se de um “complexo de parcelas” (José Martins CATHARI- 
NO), ao invés de uma única verba; porém todas essas parcelas se qualificam 
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pelo seu caráter contraprestativo. Se a verba é paga pelo empregador ao em- 
pregado e é contraprestativa em decorrência da existência do contrato, ela há 
de ostentar natureza salarial, em princípio. 


Nesse quadro, percebe-se, de um lado, que o modesto rol de parcelas 
componentes do salário contratual do empregado, segundo a nova redação 
do § 2º do art. 457 da Consolidação, é meramente exemplificativo. 


Nessa linha, torna-se evidente que as gratificações ofertadas pelo empre- 
gador ao empregado, com habitualidade, apresentam, sim, nítida natureza 
salarial — ao invés de apenas as gratificações especificadas em lei. Citem-se, 
ilustrativamente, a gratificação de quebra de caixa, as gratificações semestral 
ou anual — todas comuns em certas searas do mundo trabalhista. 


É óbvio também que os vários adicionais existentes, sejam os legais (por 
exemplo: adicional de horas extras, adicional noturno, adicional de transfe- 
rência, adicional de periculosidade, adicional de insalubridade, adicional de 
acúmulo funções), sejam os meramente obrigacionais (adicional de fronteira, 
por ilustração), todos eles ostentam, sim, natureza manifestamente salarial. 


Dessa maneira, como dito, é efetivamente exemplicativo (e não taxativo) 
o rol constante do novo texto do § 1º do art. 457 da CLT. 


Entretanto, o § 2º do art. 457 dispõe que “não integram a remuneração do 
empregado, não se incorporando no contrato de trabalho e não constituem base de 
incidência de qualquer encargo trabalhista e previdenciário” as seguintes impor- 
tâncias, “ainda que habituais”, que sejam pagas ao seguinte título: ajuda de 
custo; auxílio-alimentação, “vedado seu pagamento em dinheiro”; diárias 
para viagem; prêmios e abonos. 


Tal modificação — efetivamente extremada e nitidamente antissocial 
— foi confirmada pelas mudanças promovidas na Lei de Organização e do 
Plano de Custeio da Seguridade Social (n. 8.212/1991). De fato, o novo texto 
do art. 28, 8 9º, “h”, da Lei n. 8.212/91 arrola as diárias para viagens como 
parcelas situadas fora do salário de contribuição; simultaneamente, deu-se a 
revogação da alínea “a” do § 8º do mesmo art. 28, de modo a extirpar a antiga 
regra que dizia compor o salário de contribuição pelo seu valor total “o total 
das diárias pagas, quando excedente a cinquenta por cento da remuneração 
mensal”. 


Em idêntica toada, a nova alínea “z” do 89º do art. 28 da Lei n. 8.212/1991 
excluiu do salário de contribuição duas outras parcelas citadas pelo novo § 2º 
do art. 457, CLT: “z) os prêmios e os abonos.” 


É claro que a iniciativa do Legislador negligencia, mais uma vez, a Cons- 
tituição da República Federativa do Brasil. Conforme se sabe, a Constituição 


166 


i 
| 


diz, taxativamente, que a seguridade social “será financiada por toda a socie- 
dade, de forma direta e indireta, nos termos da lei ...” (art. 195, caput, CF). E, 
reportando-se às contribuições sociais “do empregador, da empresa e da en- 
tidade a ela equiparada na forma da lei”, menciona aquelas incidentes sobre 
“a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, 
a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo 
empregatício” (art. 195, caput, I, “a”, CF). 


Nesse contexto de estruturação da ordem social (Título VIII da Consti- 
tuição), onde se posiciona a imprescindível Seguridade Social (Capítulo II do 
Título VIII da Constituição), a Lei da Reforma Trabalhista praticamente sola- 
pa o sistema brasileiro de seguridade social, não só por rebaixar, gravemente, 
o valor trabalho na economia e na sociedade (no conjunto obsessivo de suas 
regras), como ainda por comprometer a base salarial das contribuições previ- 
denciárias, transformando essa base em iniludível simulacro. 


Se não bastasse, quando a Constituição da República quis eliminar a 
natureza salarial de uma parcela trabalhista que, anteriormente a cinco de 
outubro de 1988, era tida como salarial, ela o fez de modo expresso, taxativo — 
vide a regra constante do inciso XI do art. 7° da Constituição, que se reporta 
à participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração. Jamais 
permitiu a Constituição de 1988 esses desrespeito e descaracterização gene- 
ralizados da natureza salarial das parcelas integrantes do complexo salarial 
do empregado. 


Esclareça-se que a Lei 13.467/2017 não definiu o que entende por abo- 
nos, embora a doutrina (M. G. DELGADO) os defina como “antecipações 
pecuniárias efetuadas pelo empregador ao empregado”. Já os prêmios foram 
definidos na linha posta no § 4º do art. 467, acima referido. 


As duas parcelas (abonos e prêmios), por sua própria natureza, osten- 
tam nítido caráter salarial, uma vez que são contraprestativas, pagas pelo 
empregador ao empregado, em decorrência do contrato de trabalho e/ou de 
um fator eleito pelo empregador ou pelo dispositivo jurídico instituidor das 
verbas. Contudo, desde a vigência da Lei n. 13.467/2017 (13.11.2017), essas 
mesmas parcelas, de modo expresso — embora de modo também gravemen- 
te artificial — deixam de ostentar natureza salarial. 


A ajuda de custo tradicionalmente não ostenta natureza salarial; não 
sendo fraudulentamente concedida, mostra-se mesmo de caráter indenizató- 
rio. Não houve inovação, nesse aspecto, na Lei. 


O auxiílio-alimentação tinha sua natureza jurídica condicionada ao ins- 
trumento normativo de seu concessor. Dessa maneira, se decorresse de mera 
vantagem contratual, sem qualquer especificação, enquadrava-se como verba 
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salarial; se fosse concedida pela negociação coletiva com caráter não salarial 
ou se fosse concedida como parte do programa denominado PAT, também 
não apresentava natureza salarial. Pela nova lei, simplesmente deixa de ter 
caráter salarial; porém ressalva o novo diploma jurídico relativamente ao 
auxílio-alimentação: “vedado seu pagamento em dinheiro”. 


Evidentemente que, no tocante a qualquer dessas antigas e novas par- 
celas não salariais, se forem concedidas de maneira fraudulenta, perderão a sua 
esterilização legal, passando a compor, inequivocamente, o complexo salarial do em- 
pregado.) 


7. PARCELA NÃO SALARIAL REFERENTE AO VALOR DE ASSISTÊNCIA PRESTADA POR SERVIÇO MÉDICO OU 
ODONTOLÓGICO ou Serviços CONGÊNERES. INSERÇÃO DO Novo $ 5º no ART. 458 DA CLT. 
ALTERAÇÃO CORRELATA DE DisPOSITIVO DO ART. 28 DA LEI PREVIDENCIÁRIA n. 8.212/1991 


A Lei da Reforma Trabalhista acentua a natureza não salarial do valor 
da assistência prestada por serviço médico ou odontológico e/ou serviços si- 
milares. 


Tal acentuação consta do texto do novo § 5º do art. 458 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 


Eis o novo texto legal: 
a T E RR RE EPCEI PERES RR ORE RR PEER ANO PURE RE CU PRE REP ERR PE 


85º O valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico, próprio 
ou não, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos 
ortopédicos, próteses, Órteses, despesas médico-hospitalares e outras similares, mesmo 
quando concedido em diferentes modalidades de planos e coberturas, não integram o 
salário do empregado para qualquer efeito nem o salário de contribuição, para efeitos 
do previsto na alinea q do § 9º do art. 28 da Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991.” (NR) 


Essa mudança no dispositivo da CLT se harmoniza com a modificação 
promovida também pelo art. 4º da Lei n. 13.467/2017 no art. 28, § 9º, alínea 


q”, da Lei da Organização e do Plano de Custeio da Seguridade Social (n. 
8.212/1991). 


Eis os dispositivos citados: 


Art. 4º O art. 28 da Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 


RATE DO ongs rios. setas Sol go SAS Ag ara CRISE, a RAS Oo a a e e e e 


(109) A respeito do salário e sua composição, conferir DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito 
do Trabalho. 16. ed. São Paulo: LTr, 2017, em seu Capítulo XXI ("Remuneração e Salário”), 
p. 799 em diante. 
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§ 8º (Revogado). 


a) (revogada); 


h) as diárias para viagens; 


q)o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico, próprio da 
empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, 
óculos, aparelhos ortopédicos, próteses, Órteses, despesas médico-hospitalares e outras 
similares; 


CRNERRNO CER I RARE ERC ER SERENA CCC CUN ELSA ARC R RCE R CARR ARES A ERRA SRU RU SU aaa nana nana nan nene arenas Crer ara Reese nana nana an aaa co nene ans ananaasas tanta 


z) os prêmios e os abonos. 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS: 


O presente dispositivo legal, embora se refira também à esterilização 
da natureza salarial de determinada parcela (no caso, de um micro sistema 
de parcelas), na verdade, apenas vem reiterar o que já era evidente desde a 
Constituição de 1988, ou seja, a ausência de natureza salarial desse tipo de 
vantagem ou serviço concedido aos empregados e demais trabalhadores de 
determinada empresa. 


Tais espécies de serviços concedidos, pelo empregador, a seus empre- 
gados e familiares, realizam a determinação constitucional de ser a saúde 
direito de todos e dever do Estado, a ser concretizado por este direta ou indi- 
retamente (arts. 196 e 197, CF). É que a participação da comunidade nas ações 
e serviços públicos de saúde é estimulada pela Constituição (art. 198, caput e 
inciso III, CF). 


Dessa maneira, a oferta, pelo empregador, de tais serviços de saúde e 
correlatos não constitui, exata e exclusivamente, uma obrigação contratual ou 
regulamentar assumida pela entidade empregadora, porém o cumprimen- 
to, em certa medida, de um dever constitucional. Daí que tais serviços e seu 
valor econômico-financeiro não podem, realmente, se enquadrar como de na- 
tureza salarial. 


O art. 458, 8 2º, inciso IV, da CLT, conforme redação promovida pela Lei 
n. 10.243/2001, igualmente já explicitava essa mesma compreensão: “$ 2º Para 
os efeitos previstos neste artigo, não serão considerados como salário as seguintes 
utilidades concedidas pelo empregador: (...) IV — assistência médica, hospitalar e 
odontológica, prestada diretamente ou mediante seguro-saúde”. 
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Nesse contexto, o novo § 5º do art. 458 da CLT, combinado com a nova 
alínea “q” do 8 9º do art. 28 da Lei n. 8.212/1991 apenas enfatizam a natureza 
jurídica não salarial assegurada para tais serviços e valores desde o advento 
da Constituição de 1988.t19) 


8. Equiparação SALARIAL. RESTRIÇÕES Novas AO INSTITUTO EQUIPARATÓRIO. ALTERAÇÃO DE 
Preceiros DO ART. 461 DA CLT. Muita Especifica EM Caso DE A DISCRIMINAÇÃO TER 
OcorriDo Por Morivo DE Sexo OU ETNIA 


A Lei da Reforma Trabalhista promoveu várias modificações no art. 461 
da CLT, que trata da isonomia salarial e de seu específico instituto denominado 
“equiparação salarial”. 


Todos os preceitos do art. 461 (caput e diversos parágrafos) sofreram 
alteração redacional, inserindo-se, ademais, novos 88 5º e 6º em seu interior. 
Apenas o § 4º, que trata do trabalhador readaptado em nova função, por mo- 
tivo de deficiência física ou mental, é que não sofreu qualquer mudança de 
redação. 


Em face dessa peculiaridade, todo o texto do art. 461 da CLT será abaixo 
reproduzido, em negrito e itálico, salvo o § 4º (texto antigo preservado), que 
será reproduzido sem qualquer destaque. 


Eis o novo texto integral do art. 461 da CLT: 


“Art. 461. Sendo idêntica a função, a todo trabalho de igual valor, prestado ao mesmo 
empregador, no mesmo estabelecimento empresarial, corresponderá igual salário, 
sem distinção de sexo, etnia, nacionalidade ou idade. 


§ 1º Trabalho de igual valor, para os fins deste Capítulo, será o que for feito com igual 
produtividade e com a mesma perfeição técnica, entre pessoas cuja diferença de tempo 
de serviço para o mesmo empregador não seja superior a quatro anos e a diferença de 
tempo na função não seja superior a dois anos. 


§ 2º Os dispositivos deste artigo não prevalecerão quando o empregador tiver pessoal 
organizado em quadro de carreira ou adotar, por meio de norma interna da empresa 
ou de negociação coletiva, plano de cargos e salários, dispensada qualquer forma de 
homologação ou registro em órgão público. 


83º No caso do § 2° deste artigo, as promoções poderão ser feitas por merecimento e por 
antiguidade, ou por apenas um destes critérios, dentro de cada categoria profissional. 


(110) A respeito, conferir DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. 
São Paulo: LTr, 2017, em seu Capítulo XXI ("Remuneração e Salário”), item VIII (“Meios de 
Pagamento Salarial: Salário-Utilidade”), especialmente o tópico denominado “Excludentes do 
Salário-Utilidade”, p. 842-845. 
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§ 4º O trabalhador readaptado em nova função , por motivo de deficiência física ou 
mental atestada pelo órgão competente da Previdência Social, não servirá de paradigma 
para fins de equiparação salarial”. 


8 5º A equiparação salarial só será possível entre empregados contemporâneos no 
cargo ou na função, ficando vedada a indicação de paradigmas remotos, ainda que o 
paradigma contemporâneo tenha obtido a vantagem em ação judicial própria. 


§ 6º No caso de comprovada discriminação por motivo de sexo ou etnia, o juízo 
determinará, além do pagamento das diferenças salariais devidas, multa, em favor 
do empregado discriminado, no valor de 50% (cinquenta por cento) do limite máximo 
dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social.” (NR) 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS: 


As modificações implementadas pela Lei da Reforma Trabalhista nesse 
importante dispositivo da CLT (art. 461, caput e seus parágrafos), se forem 
lidas em sua literalidade, mostram-se gravemente restritivas de direitos dos 
trabalhadores. 


Naturalmente que essa nova redação legal, à semelhança do que ocor- 
re com qualquer regra jurídica ou conjunto de regras jurídicas, tem de ser 
submetida às interpretações lógico-racional, sistemática e teleológica, em 
conformidade com os critérios científicos da Hermenêutica Jurídica. 


Há que se registrar, ademais, que o instituto equiparatório regido pelo 
art. 461 da CLT diz respeito a uma relevante dimensão do processo de con- 
cretização, na sociedade civil, do princípio geral constitucional da igualdade, 
inclusive da igualdade em sentido material — princípio indubitavelmente in- 
corporado pela Constituição de 1988 em diversos de seus dispositivos. Por 
ilustração, citem-se o art. 3º, I, III e IV, CF; o art. 5º da CF, em seu caput (que 
apresenta ampla abrangência) e em seu inciso I (este referente à igualdade 
entre homens e mulheres); e, se não bastasse, observem-se os incisos XXX, 
XXXI e XXXII do art. 7º da Constituição Federal.!!) 


O princípio da igualdade também está explicitado na própria Consolida- 
ção das Leis do Trabalho. E o que se vê, por exemplo, em seu art. 3º, parágrafo 
único, e em seu art. 5º. 


Dessa maneira, a interpretação lógico-racional, sistemática e teleológica 
do novo texto do art. 461 da CLT repele a leitura meramente gramatical e lite- 
ralista desse dispositivo legal, a ponto de descaracterizar, substancialmente, 
o importante instituto antidiscriminatório da equiparação salarial. 


(111) Sobre o princípio constitucional da igualdade, inclusive igualdade em sentido material — que 
é uma inovação, no plano constitucional brasileiro, da Constituição de 1988 —, consultar 
DELGADO, Mauricio Godinho. Princípios Constitucionais do Trabalho e Princípios de Direito 
Individual e Coletivo do Trabalho. 5. ed. São Paulo: LTr, 2017, especialmente em seu Capítulo II 
(“Princípios Constitucionais do Trabalho”). 
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A primeira modificação em destaque ocorre no caput do art. 461 da CLT, 
que substitui a frase “a todo trabalho de igual valor, prestado ao mesmo em- 
pregador, na mesma localidade” (texto precedente da CLT; grifos acrescidos), 
pela seguinte frase: “a todo trabalho de igual valor, prestado ao mesmo empre- 
gador, no mesmo estabelecimento empresarial” (grifos acrescidos). Naturalmente 
que, em sua literalidade, o estabelecimento empresarial é expressão muito 
mais restrita do que localidade (esta, inclusive, já havia sido pacificamente 
interpretada como âmbito municipal e, em certos contextos sociogeográficos, 
até mesmo “âmbito metropolitano”). 


Contudo, ficando evidenciada a efetiva similitude de condições entre 
os estabelecimentos situados no mesmo âmbito municipal, é possível, sim, 
manter-se o sentido antidiscriminatório mais amplo (âmbito municipal, pelo 
menos), que melhor atende o espírito constitucional de 1988. 


De todo modo, ficam definitivamente afastadas tentativas de alargar o 
instituto equiparatório para âmbito muito mais largo do que o municipal, a 
ponto de atingir longínquos estabelecimentos de empresas com pulverização 
estadual ou nacional, por exemplo. 


Dentro desse mesmo caput, por outro lado, mostra-se meramente exem- 
plificativo o rol de fatores indicado na redação do preceito legal: “... sem 
distinção de sexo, etnia, nacionalidade ou idade”. É que vários outros fatores 
discriminatórios podem se considerar ali englobados, é claro (estado civil, 
origem, etc.). 


A segunda modificação em destaque acontece no § 1º do mesmo art. 461. 
A nova regra, conforme se nota, insere um segundo óbice temporal, além do 
tradicionalmente inferido desse preceito normativo (simplesmente, diferen- 
ça de tempo de serviço na função não superior a dois anos, conforme leitura 
da Súmula 6, II, do TST). Além dessa antiga diferença temporal no exercício 
da função (tempo de serviço na função não superior a dois anos, conforme 
dito), acrescentou-se outra diferença temporal, agora explicitamente referen- 
ciada ao tempo de serviço para o mesmo empregador: ”... entre pessoas cuja 
diferença de tempo de serviço para o mesmo empregador não seja superior a quatro 
anos e a diferença de tempo na função não seja superior a dois anos” (grifos 
acrescidos). 


Ou seja, há um somatório da antiguidade no específico contrato de tra- 
balho perante o mesmo empregador (elemento novo: tempo superior a quatro 
anos) à antiguidade na função (elemento já tradicional: tempo superior a dois 
anos). Esses dois tempos passam a ser fatos impeditivos à equiparação salarial. 


Os fatos modificativos concernentes à diferença quanto à produtividade 
e à diferença quanto à perfeição técnica não sofreram mudança no novo texto 
do art. 461, 8 1º, da CLT. 
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A terceira modificação em destaque diz respeito ao importante fato im- 
peditivo relacionado à existência, na empresa empregadora, de quadro de 
carreira com previsão de promoções alternadas por antiguidade e por mere- 
cimento (texto antigo do $ 2º do art. 461 da CLT). 


De um lado, pelo texto legal recém promulgado (art. 461, § 2º), esse 
quadro de carreira não precisa mais ser homologado ou registrado em órgão 
público, inclusive o Ministério do Trabalho: ”... dispensada qualquer forma 
de homologação ou registro em órgão público”, diz o novo texto normativo. 
Afasta-se, pois, em princípio, a exigência formal contida na Súmula 6, I, 
do TST. 


De outro lado, a Lei não impõe que o fato impeditivo em análise se trate 
exclusivamente de “quadro de carreira”; ele pode se tratar também de “plano 
de cargos e salários”, desde que adotado “por meio de norma interna da em- 
presa ou de negociação coletiva”. 


Se não bastasse, completa o novo texto do § 3º do art. 461 da CLT — que 
tem de ser lido de modo conjugado com o § 2º em análise: relativamente à 
regra disposta no § 2º, “as promoções poderão ser feitas por merecimento 
e por antiguidade, ou por apenas um destes critérios, dentro de cada categoria 
profissional” (grifos acrescidos). Em síntese, pela nova Lei, não se exige mais 
a presença de um sistema de promoções alternadas por antiguidade e mere- 
cimento. 


Ora, o conjunto acentuado de desregulamentações e flexibilizações efe- 
tivadas pela Lei n. 13.467/2017 nesse campo temático — fato impeditivo do 
quadro de carreira ou do plano de cargos e salários quanto à equiparação 
salarial — pode comprometer o objetivo da regra jurídica, isto é, a aptidão 
para erigir real fato impeditivo do pleito antidiscriminatório brandido por 
intermédio da equiparação de salários. 


É que se o quadro de carreira ou o plano de cargos e salários não eviden- 
ciarem vantagens e garantias efetivas em favor dos empregados, a ponto de 
justificarem a não incidência do princípio constitucional e celetista antidiscri- 
minatório, eles perdem a força como fato impeditivo do direito do autor. Ou 
seja, a compulsão da Lei em favor da desregulamentação não deve conduzir 
a empresa empregadora a formatar meros simulacros à isonomia salarial, po- 
rém quadros de carreira e planos de cargos e salários que traduzam efetivas 
vantagens para os respectivos empregados. 


A quarta modificação em destaque encontra-se no novo § 5º inserido no 
art. 461 da CLT. 


Esse preceito estipula, de uma parte, que a equiparação salarial somente 
“será possível entre empregados contemporâneos no cargo ou na função”. 
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Ou seja, a regra jurídica exige a simultaneidade no exercício do trabalho entre 
o empregado reclamante e o paradigma apontado, sob pena de não ficar efe- 
tivamente caracterizada a real discriminação. Tal compreensão, embora não 
estivesse explicitada no antigo texto do art. 461 da CLT, era sufragada pela 
jurisprudência trabalhista. De fato, o inciso IV da Súmula 6 do TST escla- 
recia que os trabalhadores comparados, na época da prestação de serviços, 
tinham que ostentar certa contemporaneidade quanto àquela época, embora 
essa contemporaneidade já não fosse mais relevante na data da propositura 
da ação trabalhista. 


Contudo, de outra parte, agrega o mesmo novo § 5º que fica “vedada a 
indicação de paradigmas remotos, ainda que o paradigma contemporâneo 
tenha obtido a vantagem em ação judicial própria”. Com essa ressalva, a nova 
Lei coloca em debate a denominada “equiparação salarial em cadeia” referi- 
da pelo inciso VI da Súmula 6 do TST. 


Por fim, a quinta modificação em destaque concerne à regra estipulada 
pelo novo § 6º do art. 461 da CLT. É que esse preceito celetista introduziu 
multa no valor de 50% do limite máximo dos benefícios do Regime Geral 
de Previdência Social no caso de “comprovada discriminação por motivo de 
sexo ou etnia”. Aferida essa hipótese no caso concreto, o Magistrado deter- 
minará, “além do pagamento das diferenças salariais devidas”, o pagamento 
da multa especificada. A propósito, considerada a data de publicação da 
Lein. 13.467/17 (13.7.2017), essa multa alcançaria o montante de R$2.765,65 
(R$5.531,31 : 2 = R$2.765,65). 


Nos demais aspectos, não houve modificações no instituto da equipara- 
ção de salários regulado pelo art. 461 da Consolidação das Leis do Trabalho. 


Relembre-se, inclusive, nesse sentido, que o § 4º do art. 461 da CLT foi 
mantido incólume pela Lei da Reforma Trabalhista. Esse preceito, conforme 
se sabe, refere-se ao fato de o trabalhador readaptado em nova função, “por 
motivo de deficiência física ou mental atestada pelo órgão competente da 
Previdência Social”, não poderá servir de paradigma “para fins de equipara- 
ção salarial”. 


9, ALTERAÇÃO CONTRATUAL LEsIVA. NÃO INCORPORAÇÃO NO SALÁRIO DA (GRATIFICAÇÃO 
CORRESPONDENTE. ALTERAÇÃO DO ART. 468 DA CIT, com Inserção DO Novo $ 2º 
A Lein. 13.467/2017 inseriu novo $ 2º no art. 468 da CLT. Em decorrência 


dessa inserção, transformou o antigo parágrafo único do mesmo art. 468 em 
§ 1º, mas sem qualquer mudança em sua específica redação. 
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Eis o novo texto legal promulgado: 


EC AN GRE E e A Rocio (7 A MRE O O SRD DRDS NES ER O s 


§ 2 A alteração de que trata o § 1° deste artigo, com ou sem justo motivo, não assegura ao 
empregado o direito à manutenção do pagamento da gratificação correspondente, que 
não será incorporada, independentemente do tempo de exercicio da respectiva função.” 


(NR) 
COMENTÁRIOS JURÍDICOS: 


O caput do art. 468 da CLT, conforme se sabe, explicita importante prin- 
cipio especial do Direito do Trabalho: o da inalterabilidade contratual lesiva. 


Por esse princípio — e pela regra do caput do art. 468 da Consolidação 
—,as mudanças contratuais devem ocorrer por mútuo consentimento e, mes- 
mo assim, desde que não causem efetivo prejuízo ao empregado, “sob pena 
de nulidade da cláusula infringente desta garantia”. 


O antigo parágrafo único do art. 468, contudo (agora renumerado para 
§ 1º), ressalvava que não “se considera alteração unilateral a determinação do em- 
pregador para que o respectivo empregado reverta ao cargo efetivo, anteriormente 
ocupado, deixando o exercício de função de confiança”. 


Nessa reversão ao cargo precedente, a jurisprudência trabalhista consi- 
derava que, sendo percebida “a gratificação de função por dez ou mais anos pelo 
empregado, se o empregador, sem justo motivo, revertê-lo a seu cargo efetivo, não 
poderá retirar-lhe a gratificação tendo em vista o princípio da estabilidade financei- 
ra” (Súmula 372, I, TST). Essa incorporação salarial do valor da gratificação 
(ou das gratificações sucessivamente recebidas ao longo de 10 anos ou mais 
de contrato) se faz pela média dos montantes mensalmente percebidos pelo 
empregado, ao longo dos últimos 10 anos. 


O novo 8 2º do art. 468 da CLT, inserido pela Lei n. 13.467/2017, fixa 
regra antitética ao sedimentado no Direito do Trabalho do País, vedando a 
respectiva incorporação salarial. 


Com esse preceito, fica reiterado o caráter anti-humanista e antissocial 
da Lei da Reforma Trabalhista, dirigida, essencialmente, à redução de custos 
trabalhistas e previdenciários em favor da empresa empregadora. 


Note-se que naturalmente poder-se-ia discordar de incorporações sala- 
riais referentes a períodos curtos de percepção de parcelas gratificatórias, tais 
como aquelas determinadas após dois anos de percepção da verba ou, até 
mesmo, cinco anos dessa percepção contínua. Entretanto, a jurisprudência 
se firmou em parâmetro moderado, proporcional, razoável e justo — o prazo 
mínimo contínuo de dez ou mais anos de recebimento mensal da gratificação 
de função. 
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10. Extinção DO CONTRATO DE TRABALHO: PROCEDIMENTOS RESCISÓRIOS. ELIMINAÇÃO DA 
ASSISTÊNCIA SINDICAL E/OU ADMINISTRATIVA NAS RESCISÕES CONTRATUAIS. ALTERAÇÃO 
DO ART. 477, capuT E 88, DA CLT 


A Lei n. 13.467/2017 introduziu alteração significativa no texto do art. 
477 da CLT, que trata, essencialmente, dos procedimentos concernentes à ter- 
minação do contrato de trabalho (rescisão contratual). 


Esclareça-se que os textos introduzidos no art. 477 da CLT foram expli- 
citados pelo art. 2º da Lei n. 13.467/2017, ao passo que a revogação expressa 
dos 88 1º, 3º e 7º do art. 477 foi realizada pelo art. 5º, I, “j”, da mesma Lei n. 
13.467/2017. 


Na medida em que os 88 2º, 5º e 8º do art. 477 da CLT continuaram 
em vigor, eles serão reproduzidos logo abaixo, para melhor compreensão do 
texto integral desse artigo celetista; serão destacados, em itálico e negrito, 
entretanto, os dispositivos que receberam nova redação pela Lei da Reforma 
Trabalhista. 


Agregue-se que o § 9º do art. 477, inserido pela antiga Lei n. 7.855/89, foi 
vetado pelo Presidente da República na data de promulgação da Lein. 7.855, 
de 1989. 


Eis o texto legal modificado, já enriquecido dos dispositivos que perma- 
neceram em vigência: 


“Art, 477. Na extinção do contrato de trabalho, o empregador deverá proceder à 
anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social, comunicar a dispensa aos 
órgãos competentes e realizar o pagamento das verbas rescisórias no prazo e na forma 
estabelecidos neste artigo. 


§ 1º (Revogado pela Lei n. 13.467, de 13.7.2017). 


§ 2º O instrumento de rescisão ou recibo de quitação, qualquer que seja a causa ou forma 
de dissolução do contrato, deve ter especificada a natureza de cada parcela paga ao 
empregado e discriminado o seu valor, sendo válida a quitação, apenas, relativamente 
às mesmas parcelas. (Redação dada pela Lei n. 5.584, de 26.6.1970) 


§ 3° (Revogado pela Lei n. 13.467, de 13.7.2017). 

84º O pagamento a que fizer jus o empregado será efetuado: 

I — em dinheiro, depósito bancário ou cheque visado, conforme acordem as partes; ou 
II — em dinheiro ou depósito bancário quando o empregado for analfabeto. 


§ 5º Qualquer compensação no pagamento de que trata o parágrafo anterior não poderá 
exceder o equivalente a um mês de remuneração do empregado. (Redação dada pela Lei 
n. 5.584, de 26.6.1970) 
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§ 6ºA entrega ao empregado de documentos que comprovem a comunicação da extinção 
contratual aos órgãos competentes bem como o pagamento dos valores constantes 
do instrumento de rescisão ou recibo de quitação deverão ser efetuados até dez dias 
contados a partir do término do contrato. 


a) (revogada pela Lei n. 13.467, de 13.7.2017); 
b) (revogada pela Lei n. 13.467, de 13.7.2017). 
87º (Revogado pela Lei n. 13.467, de 13.7.2017). 


8 8º A inobservância do disposto no 8 6º deste artigo sujeitará o infrator à multa de 160 
BTN, por trabalhador, bem assim ao pagamento da multa a favor do empregado, em 
valor equivalente ao seu salário, devidamente corrigido pelo índice de variação do BTN, 
salvo quando, comprovadamente, o trabalhador der causa à mora. (Preceito incluído 
pela Lei n. 7.855, de 24.10.1989) 


§ 9º (Vetado). (Preceito incluído pela Lei n. 7.855, de 24.10.1989, mas vetado pelo 
Presidente da República, na época) 


§ 10. A anotação da extinção do contrato na Carteira de Trabalho e Previdência Social é 
documento hábil para requerer o benefício do seguro-desemprego e a movimentação da 
conta vinculada no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, nas hipóteses legais, desde 
que a comunicação prevista no caput deste artigo tenha sido realizada.” (NR) 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS: 


O art. 477 da CLT, em seu novo formato jurídico, simplifica, de um lado, 
o procedimento rescisório. 


Mas, lamentavelmente, realiza tal simplificação no sentido contrário ao 
interesse de uma das partes contratuais, o empregado. 


Isso porque, de outro lado, a nova regra elimina a assistência sindical e/ 
ou administrativa para os trabalhadores relativamente ao ato de formalização 
da ruptura do contrato de trabalho, diminuindo, sem dúvida, uma importan- 
te garantia trabalhista (Súmula 330, TST). 


No sistema revogado, conforme se sabe, o pedido de demissão ou recibo 
de quitação de rescisão contratual, firmado por empregado com mais de um 
ano de serviço, somente seria “válido quando feito com a assistência do res- 
pectivo Sindicato” ou perante a autoridade administrativa do Ministério do 
Trabalho (§ 1º do art. 477 da CLT, revogado pela Lei n. 13.467/2017). 


Agregava o 8 3º do art. 477 da CLT que, não havendo na localidade ne- 
nhum dos órgãos previstos no § 1º do mesmo artigo (Sindicato Profissional 
ou representação da Superintendência Regional do Trabalho), “a assistência 
será prestada pelo Representante do Ministério Público ou, onde houver, 
pelo Defensor Público e, na falta ou impedimento destes, pelo Juiz de Paz” 
(8 3º do art. 477 da CLT, também revogado pela Lei n. 13.467/2017). 
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Com a aparente singela desburocratização promovida, a nova Lei afasta 
cada vez mais o sindicato profissional de seus representados, além de impe- 
dir que a entidade associativa conheça mais de perto a decisiva dinâmica de 
terminação dos contratos de trabalho ocorrida nos diversos estabelecimentos 
empresariais de sua base territorial. Nessa medida, a simplificação procedi- 
mental analisada constitui mais um elemento situado dentro de um conjunto 
de várias medidas elencadas pela Lei da Reforma Trabalhista dirigidas ao 
enfraquecimento do sindicalismo de trabalhadores na economia e sociedade 
brasileiras. 


Além disso, o fim da assistência administrativa exacerba a lancinante 
distância de conhecimento técnico-jurídico, no contexto rescisório, entre o 
staff trabalhista das empresas e o trabalhador isoladamente considerado, com 
franco prejuízo a esta pessoa humana no tocante a seus direitos individuais e 
coletivos trabalhistas. 


Se não bastasse, a medida pulveriza o universo dos trabalhadores das 
distintas categorias profissionais, acanhando, inclusive, as suas possibilida- 
des de acesso à justiça após a deflagração do desemprego. 


Passando-se ao estudo das modificações implementadas pela Lei da Re- 
forma Trabalhista, cabe registrar que a antiga redação do caput do art. 477 
da CLT se referia à indenização celetista por tempo de serviço, que não foi 
recepcionada pela Constituição de 1988 (art. 7º, I, CF, combinado com art. 10, 
I, do ADCT). Tratava-se, nessa medida, de regra sem aplicação prática nas 
últimas décadas. 


A antiga redação do caput foi substituída pela regra simplificadora da 
terminação do contrato de trabalho, a qual determina ao empregador, sim- 
plesmente, lançar a baixa na CTPS do empregado, “comunicar a dispensa 
aos órgãos competentes”, além de concretizar o “pagamento das verbas 
rescisórias no prazo e na forma estabelecidos neste artigo” (novo caput do 
art. 477, CLT). 


O segredo dessa “simplificação”, entretanto, conforme visto, está na eli- 
minação, pela nova Lei, da assistência e homologação rescisórias no sindicato 
profissional obreiro e/ou órgão da Superintendência Regional do Trabalho, 
previstas pelo § 1º do art. 477 (parágrafo que simplesmente revogado pela Lei 
n. 13.467/2017). Com a eliminação da assistência sindical e/ou administrativa 
rescisória, revogou-se também o § 3º do art. 477, que se referia a outros órgãos 
ou autoridades habilitados a realizar, na falta dos dois primeiros órgãos, a 
assistência rescisória ao trabalhador. 


O pagamento do montante rescisório será realizado em dinheiro, de- 
pósito bancário ou cheque visado, “conforme acordem as partes” (inciso I do 
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8 4º do art. 477, CLT). Sendo analfabeto o empregado, esse pagamento será 
feito em dinheiro ou mediante depósito bancário (inciso II do § 4º do art. 477). 


Afora o depósito bancário (em dinheiro, naturalmente, ainda que por 
intermédio de transferência eletrônica de dados — TED — ou mecanismo 
com eficiência similar), que já era acolhido pelo costume trabalhista (art. 8º, 
CLT) e, igualmente, sufragado pelo parágrafo único do art. 464 da CLT, as 
duas outras modalidades de pagamento já constavam do texto anterior do § 
4º do art. 477, em análise. 


O ato de pagamento do montante rescisório — que deve constar de do- 
cumento com expressa indicação específica de parcelas e respectivos valores 
(8 2º do art. 477 da CLT) —, com o recibo de quitação pelo empregado, junta- 
mente com a entrega a este “de documentos que comprovem a comunicação 
da extinção contratual aos órgãos competentes”, tudo deve ser realizado no 
prazo máximo de 10 (dez) dias, “contados a partir do término do contrato” 
(8 6º do art. 477 da CLT). A propósito, apesar do intuito de simplificação do 
procedimento rescisório pela nova Lei, não há motivo consistente para se ne- 
gligenciar o uso do tradicional Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho 
(TRCT) para documentar o rol de verbas e valores da rescisão e o seu respec- 
tivo pagamento ao obreiro. 


Como a nova Lei revogou as alíneas “a” e “b” do § 6º precedente — 
dispositivos que faziam diferenciação no critério de contagem desse prazo 
de dez dias —, deve-se interpretar que a intenção legal foi a de estabelecer 
prazo único de dez dias contado do dia do término efetivo do contrato (se 
não houver aviso prévio — caso de contratos a termo) ou do dia do término 
fático do contrato de trabalho, se houver aviso prévio indenizado (ou seja, do 
dia da comunicação do pré-aviso) ou se se tratar de pedido de demissão pelo 
próprio empregado, com dispensa de cumprimento de seu aviso. 


Naturalmente, se o aviso prévio for do tipo trabalhado, esse prazo de 
dez dias conta-se do término do cumprimento do aviso. 


Incorrendo o empregador em atraso quanto à observância do prazo 
de 10 dias para pagamento e formalização rescisórios, arcará com a multa 
prevista no § 8º do art. 477, no valor equivalente ao salário do empregado, 
devidamente corrigido. A par disso, o § 8º do art. 477 da CLT prevê também 
multa administrativa, a ser calculada por trabalhador prejudicado. 


Não incidirão tais multas “quando, comprovadamente, o trabalhador 
der causa à mora” (§ 8º, in fine, do art. 477, CLT). 


Agrega o 8 10 do art. 477 da CLT que a anotação da extinção do contrato 
na CTPS obreira “é documento hábil para requerer o benefício do seguro-desempre- 
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go e a movimentação da conta vinculada no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
nas hipóteses legais, desde que a comunicação prevista no caput deste artigo tenha 
sido realizada.” (NR) 


11. DispENSAS INDIVIDUAIS, PLÚRIMAS OU COLETIVAS TIDAS COMO EQUIPARADAS, RELATIVAMENTE A 
Seus EFEITOS JURÍDICOS. AFASTAMENTO DA INTERVENÇÃO SINDICAL NAS DISPENSAS COLETIVAS. 
Inserção DO Novo ART. 477-A na CLT 


O novo art. 477-A, introduzido na CLT pela Lei da Reforma Trabalhista, 
busca afastar a intervenção do sindicato profissional de trabalhadores do gra- 
ve contexto socioeconômico de dispensas massivas ocorridas no âmbito da 
empresa e/ou de algum de seus estabelecimentos. 


Eis o novo texto legal promulgado: 


“Art. 477-A. As dispensas imotivadas individuais, plúrimas ou coletivas equiparam- 
se para todos os fins, não havendo necessidade de autorização prévia de entidade 
sindical ou de celebração de convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho para sua 
efetivação.” 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS: 


O novo art. 477-A da Consolidação das Leis do Trabalho agrega mais 
um impactante elemento no rol de medidas tomadas pela Lei da Reforma 
Trabalhista no sentido de enfraquecer o sindicalismo de trabalhadores no 
País, afastando-o de suas bases profissionais e dos problemas mais candentes 
por estas enfrentadas. 


No presente caso, tenta inviabilizar a intervenção do ser coletivo obreiro 
na dramática situação trabalhista e social deflagrada pela empresa emprega- 
dora ao concretizar dispensas massivas de trabalhadores.!!'? 


Para tanto, o dispositivo introduzido na CLT equipara as dispensas 
imotivadas individuais (envolvendo trabalhadores isolados) e plúrimas (as 
que envolvem grupos pequenos de trabalhadores) às dispensas de natureza 
coletiva (isto é, dispensas massivas de trabalhadores). Pontuando que essa 
equiparação destina-se “para todos os fins”, a nova regra legal explicita não 
haver, mesmo para as dispensas massivas, a necessidade de autorização 


(112) Sobre a dispensa coletiva no Brasil, consultar: ROCHA, Cláudio Jannotti da. A dispensa coletiva 
da reforma trabalhista analisada à luz do direito constitucional e da teoria dos precedentes judi- 
ciais. In: MELO, Raimundo Simão de; ROCHA, Cláudio Jannotti da (Coord.). Constitucionalismo, 
Trabalho, Seguridade Social e as Reformas Trabalhista e Previdenciária. São Paulo/Brasiília: 
LTr/FAPDF, 2017. 
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prévia da entidade sindical obreira ou de celebração de documento coletivo 
negociado (ACT ou CCT) para a sua efetivação. 


A leitura gramatical e literalista do novo preceito normativo apenas de- 
monstra a compulsão da Lei n. 13.467/2017 no sentido de enxergar, no mundo 
do trabalho, estritamente os interesses unilaterais dos empregadores. 


Demonstra também, lamentavelmente, a depreciação do diploma legal 
ordinário com respeito ao Estado Democrático de Direito construído no País 
pela Constituição de 1988, com seus pilares normativos estruturantes de na- 
tureza democrática e inclusiva — todos manifestamente negligenciados pelo 
recém aprovado art. 477-A da Consolidação das Leis do Trabalho.» 


Ademais, todo o universo de princípios humanísticos e sociais da Cons- 
tituição da República é desrespeitado pela nova regra legal, sob qualquer 
perspectiva que se queira examinar a matéria. Princípios como da centralida- 
de da pessoa humana na ordem socioeconômica e jurídica, da dignidade da 
pessoa humana, do bem-estar individual e social, da inviolabilidade física e 
psíquica do direito à vida, da igualdade em sentido material, da segurança 
em sentido amplo e social, ao invés de apenas em sua antiga acepção patri- 
monial, além do princípio da valorização do trabalho e emprego — este em 
paridade e simetria (ao contrário de subordinação) com o princípio da livre 
iniciativa —, sem contar, ainda, o princípio da subordinação da propriedade à 
sua função social, todos esses princípios e normas constitucionais de 1988 são 
descurados pela literalidade da regra inserida no recente art. 477-A da CLT. 


O assunto concernente à necessidade de prévia negociação coletiva tra- 
balhista para as dispensas massivas de trabalhadores já foi enfrentado pela 
jurisprudência trabalhista. A Seção de Dissídios Coletivos do TST, em julga- 
mento ocorrido em agosto de 2009, no RODC n. 309/2009-0000-15-00.4, fixou 
a premissa de ser a negociação coletiva requisito imprescindível para a vali- 
dade de dispensa em massa de empregados no mundo do trabalho. 


A respeito desse julgamento, assim expôs Mauricio Godinho DELGADO, 
em seu Curso de Direito do Trabalho: 


A decisão da Seção de Dissídios Coletivos do TST partiu da dis- 
tinção fática entre os danos existentes na sociedade e na economia, 


(113) Sobre os três pilares normativos estruturantes do Estado Democrático de Direito arquitetado 
pela Constituição de 1988 — a pessoa humana, com sua dignidade; a sociedade política, 
democrática e inclusiva; e a sociedade civil, também democrática e inclusiva —, consultar o 
estudo de Maurício Godinho DELGADO, constante do Capítulo | ("Constituição da República, 
Estado Democrático de Direito e Direito do Trabalho”) do livro dual de DELGADO, M. G. e 
DELGADO, G. N. Constituição da República e Direitos Fundamentais — dignidade da pessoa 
humana, justiça social e Direito do Trabalho. 4. ed. São Paulo: LTr, 2017, p. 33-58. 
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que muitas vezes têm caráter e dimensão meramente atomísticos, 
individuais, podendo ter, entretanto, dimensão e caráter notavel- 
mente abrangentes, coletivos, comunitários. E a ordem jurídica, 
inclusive constitucional, teria percebido, incorporado e expressado 
essa diferenciação. 


Nessa linha, o voto de relatoria examinado dispõe que a ordem 
constitucional e infraconstitucional democrática brasileira, consi- 
derada a Constituição de 1988 e diversos diplomas internacionais 
ratificados (ilustrativamente, Convenções OIT n. 11, 98, 135 e 141), 
todo esse universo normativo não autorizaria o “manejo meramente 
unilateral e potestativista das dispensas trabalhistas coletivas, por se tratar 
de ato/fato coletivo, inerente ao Direito Coletivo do Trabalho, e não Direito 
Individual, exigindo, por consequência, a participação do(s) respectivo(s) 
sindicato(s) profissional(is) obreiro(s).”(1% 


Esse mesmo acórdão relatado afirma que existem “regras e prin- 
cípios constitucionais que determinam o respeito à dignidade da pessoa 
humana (art. 1º, III, CF), a valorização do trabalho e especialmente do 
emprego (arts. 1º, IV, 6º e 170, VIII, CF), a subordinação da propriedade à 
sua função socioambiental (arts. 5º, XXIII e 170, III, CF) e a intervenção 
sindical nas questões coletivas trabalhistas (art. 8º, III e VI, CFY. Tal 
amplo conjunto de princípios e regras magnos impõem, segundo 
o acórdão, que “se reconheça distinção normativa entre as dispensas 
meramente tópicas e individuais e as dispensas massivas, coletivas, as 
quais são social, econômica, familiar e comunitariamente impactantes”. 
Conclui o Relator, nesta linha de reflexão, que “seria inválida a dis- 
pensa coletiva enquanto não negociada com o sindicato de trabalhadores, 
espontaneamente ou no plano do processo judicial coletivo”. Mas ressal- 
va, logo a seguir, o mesmo Relator: a “d. Maioria, contudo, decidiu 
apenas fixar a premissa, “para casos futuros”, de que “a negociação coletiva 
é imprescindível para a dispensa em massa de trabalhadores,’ observados 
os fundamentos supra”. 


Felizmente, a jurisprudência da Seção de Dissídios Coletivos do TST, 
no período subsequente ao julgamento de 18 de agosto de 2009, ao 
enfrentar novos casos de dispensas coletivas, reiterou a validade do 
precedente judicial inferido, enfatizando ser a negociação coletiva sindi- 
cal procedimento prévio imprescindível para os casos de dispensas massivas 


(114) TST-RODC 309/2009-000-15-00.4. Rel. Min. Mauricio Godinho Delgado. Sessão de 10.8.2009 
(DEJT de 4.9.2009). 


(115) TST-RODC 309/2009-000-15-00.4. Rel. Min. Mauricio Godinho Delgado. Sessão de 10.8.2009 
(DEJT de 4.9.2009). 
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de trabalhadores. Nesta linha estão os seguintes acórdãos e respectivas 
datas de julgamento: TST-RODC-2004700-91.2009.5.02.0000, julgado 
em 14.11.2001 — Relatora: Ministra Kátia Magalhães Arruda; RO- 
173-02.2011.5.15.0000, julgado em 13.08.2012 — Relator: Ministro 
Mauricio Godinho Delgado; RO-6-61.2011.5.05.0000, julgado em 
13.11.2012 — Relator: Ministro Walmir Oliveira da Costa.) 


Todas essas várias normas constitucionais (princípios e regras da Cons- 
tituição de 1988) continuam em plena vigência no País, embora, a partir da 
vigência da Lei n. 13.467/2017, mostrem-se claramente desrespeitadas pelo 
afastamento do ser coletivo obreiro da dinâmica das dispensas massivas de- 
flagradas pelo empregador em sua empresa ou em estabelecimentos dela 
componentes. 


Esclareça-se que essa matéria, mais recentemente, foi afetada ao Tri- 
bunal Pleno do TST, com os demais processos suspensos a seu respeito no 
âmbito trabalhista. De igual modo, sobre o mesmo assunto, já existe reper- 
cussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, declarada antes da 
vigência da Lei n. 13.467/2017. 


12. Pianos DE Demissão VOLUNTÁRIA OU InCENTIVADA (PDVs ou PDIs) E Seus EFEITOS NA 
Rescisão CONTRATUAL E RESPECTIVA QUITAÇÃO. INSERÇÃO DE Novo ART. 477-B na CLT 


A Lei n. 13.467/2017 inseriu novo preceito na Consolidação das Leis 
do Trabalho (art. 477-B), tratando dos Planos de Demissão Voluntária ou 
Incentivada (conhecidos como PDVs ou PDIs) e os efeitos de sua quitação 
relativamente aos direitos resultantes do vínculo empregatício. 


Eis o texto legal do novo preceito publicado: 


“Art. 477-B. Plano de Demissão Voluntária ou Incentivada, para dispensa individual, 
plúrima ou coletiva, previsto em convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, 
enseja quitação plena e irrevogável dos direitos decorrentes da relação empregatícia, 
salvo disposição em contrário estipulada entre as partes.” 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS: 


O novo dispositivo legal reporta-se aos PDVs e PDIs elaborados para 
reger dispensas individuais, plúrimas ou coletivas, e que sejam construídos por 
intermédio da negociação coletiva trabalhista, quer mediante convenção coletiva 
de trabalho, quer mediante acordo coletivo de trabalho. 


(116) DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. São Paulo: LTr, 2017, 
p. 1273-1274 (grifos no original). 
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Isso significa que Planos de Demissão Voluntária ou Planos de Demissão 
Incentivada (ou epítetos equivalentes) que sejam estruturados unilateralmen- 
te pela empresa empregadora não estão abrangidos pela regra do art. 477-B 
da Consolidação das Leis do Trabalho, não produzindo os efeitos jurídicos 
de quitação ampla, geral e irrestrita mencionados no preceito celetista (“qui- 
tação plena e irrevogável dos direitos decorrentes da relação empregatícia”). 


Em síntese: no tocante a tais PDVs ou PDIs meramente unilaterais, ar- 
quitetados sem o manto da negociação coletiva trabalhista, aplica-se o critério 
interpretativo proposto pela antiga OJ 270 da SDI-1 do TST: “A transação ex- 
trajudicial que importa rescisão do contrato de trabalho ante a adesão do empregado a 
plano de demissão voluntária implica quitação exclusivamente das parcelas e valores 
constantes do recibo”. 


No que tange, porém, ao disposto na nova regra da CLT (art. 477-B), é 
necessário se realizar a interpretação jurídica a partir das cautelas lançadas na 
decisão vinculante do Tribunal Pleno do STF, quando decidiu a mencionada 
matéria (amplitude da quitação conferida em PDVs e/ou PDIs arquitetados 
por negociação coletiva trabalhista). 


Naquela decisão, o Supremo Tribunal Federal, no RE n. 590.415-SC, 
em que foi Relator o Ministro Luís Roberto Barroso, tratando do tema n. 152 
de repercussão geral da Corte Máxima, deixou clara a necessidade de o ins- 
trumento do PDV/PDI, coletivamente negociado, fazer menção expressa à 
quitação ampla e irrestrita; deixou também claro ser preciso que os documen- 
tos de adesão ao Plano de Demissão Voluntária ou Incentivada subscritos 
expressamente pelo trabalhador desligado da empresa igualmente façam 
menção expressa a esse tipo de quitação ampla e irrestrita. 


De fato, o Tribunal Pleno do STF, em sessão ocorrida em 30.04.2015, a 
partir do voto do Ministro Relator Luís Roberto Barroso, prolatou a seguinte 
decisão: 


“por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu do recurso 
extraordinário e a ele deu provimento, fixando-se a tese de que a transação 
extrajudicial que importa rescisão do contrato de trabalho em razão de ade- 
são voluntária do empregado a plano de dispensa incentivada enseja quitação 
ampla e irrestrita de todas as parcelas objeto do contrato de emprego caso 
essa condição tenha constado expressamente do acordo coletivo que aprovou o 
plano, bem como dos demais instrumentos celebrados com o empregado” P 


(117) Não participaram desse por razões distintas, três integrantes da Corte: a Ministra Rosa Weber 
(impedimento), Ministros Celso de Mello (compromisso oficial internacional) e o Ministro 
Dias Toffoli (compromisso oficial internacional). Fonte: DELGADO, Mauricio Godinho. Direito 
Coletivo do Trabalho. 7. ed. São Paulo: LTr, 2017, p. 250-254. 
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Leia-se a ementa do acórdão prolatado, tendo por Relator o Ministro 
Luís Roberto Barroso, com a explicitação da tese aprovada pela Corte Supre- 
ma, na sessão de 30.04.2015: 


Ementa: DIREITO DO TRABALHO. ACORDO COLETIVO. PLANO DE DISPENSA 
INCENTIVADA. VALIDADE E EFEITOS. 


1. Plano de dispensa incentivada aprovado em acordo coletivo que contou com ampla 
participação dos empregados. Previsão de vantagens aos trabalhadores, bem como 
quitação de toda e qualquer parcela decorrente de relação de emprego. Faculdade do 
empregado de optar ou não pelo plano. 


2. Validade da quitação ampla. Não incidência, na hipótese, do art. 477, 8 2º da Consolidação 
das Leis do Trabalho, que restringe a eficácia liberatória da quitação aos valores e às parcelas 
discriminadas no termo de rescisão exclusivamente. 


3. No âmbito do direito coletivo do trabalho não se verifica a mesma situação de assimetria de 
poder presente nas relações individuais de trabalho. Como consequência, a autonomia coletiva da 
vontade não se encontra sujeita nos mesmos limites que a autonomia individual. 


4. A Constituição de 1988, em seu art. 7º, XXVI, prestigiou a autonomia coletiva da vontade 
e a autocomposição dos conflitos trabalhistas, acompanhando a tendência mundial ao crescente 
reconhecimento dos mecanismos de negociação coletiva, retratada na Convenção n. 98/1949 e 
na Convenção n. 154/1981 da Organização Internacional do Trabalho. O reconhecimento dos 
acordos e convenções coletivas permite que os trabalhadores contribuam para a formulação das 
normas que regerão a sua própria vida. 


5. Os planos de dispensa incentivada permitem reduzir as repercussões sociais das dispensas, 
assegurando àqueles que optam por seu desligamento da empresa condições econômicas 
mais vantajosas do que aquelas que decorreriam do mero desligamento por decisão do 
empregador. E importante, por isso, assegurar a credibilidade de tais planos, a fim de preservar 
a sua função protetiva e de não desestimular o seu uso. 


7. Provimento do recurso extraordinário. Afirmação, em repercussão geral, da seguinte tese: “A 
transação extrajudicial que importa rescisão do contrato de trabalho, em razão de adesão voluntária 
do empregado a plano de dispensa incentivada, enseja quitação ampla e irrestrita de todas as 
parcelas objeto do contrato de emprego, caso essa condição tenha constado expressamente 
do acordo coletivo que aprovou o plano, bem como dos demais instrumentos celebrados 
com o empregado”. (RE n. 590.415-SC. Min. Relator Roberto Barroso. STF. Sessão de 
30.04.2015. Grifos acrescidos).t"'% 


Note-se que a ratio decidendi da decisão do Supremo Tribunal Federal 
apresenta requisitos substanciais para o Plano de Desligamento Incentivado, 
de maneira a validar a sua quitação rescisória ampla e irrestrita. Tais requisi- 
tos não se limitam ao simples exame da formalidade negocial coletiva (ACT 
ou CCT), porém, de certo modo, também a análise do conteúdo e circuns- 
tâncias envolventes do PDV/PDI, de maneira a ficar bem claro que se trata 
de instrumento razoável e proporcional de extinção do contrato de trabalho. 


Note-se a reflexão posta pela doutrina a esse respeito: 


Observe-se, de toda maneira, que a decisão da Corte Suprema 
apresenta requisitos importantes para a validade do PDI/PDV, não 


(118) A decisão do STF, relatada pelo Ministro Luís Roberto Barroso, encontra-se citada em DELGADO, 
M. G. Loc. cit. (grifos acrescidos pelo autor que realizou a citação). 
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bastando a simples celebração pela negociação coletiva sindical. De 
um lado, é necessário que haja a efetiva e clara menção à cláusu- 
la de estruturação e operação do PDI/PDV, com a explicitação a 
respeito da quitação geral e irrestrita das parcelas abrangentes do 
contrato de trabalho. De outro lado, é necessário que exista também 
a clara e expressa inserção dessa amplitude da quitação nos demais 
instrumentos escritos rescisórios firmados com o empregado. 


Resta claro também, pela decisão do STF, que se deve tratar de PDI/ 
PDV com efetivas e relevantes vantagens para o trabalhador aderente 
ao Plano (”... condições econômicas mais vantajosas do que aquelas que decor- 
reriam do mero desligamento por decisão do empregador”, diz o acórdão).? 


No caso em análise, tornou-se igualmente explícito que o PDI/PDV 
foi amplamente debatido pelos empregados do BESC, com ampla 
e reiterada participação efetiva dos trabalhadores do Banco, envol- 
vendo sindicatos conhecidos por sua sólida tradição, consistência 
organizativa e representatividade perante toda a categoria. Não se 
está diante de uma categoria sem tradição organizativa sindical, nem 
de sindicatos sem tradição de representatividade e legitimidade re- 
ais no contexto da respectiva categoria profissional.2) 


Nesse quadro jurídico, ficam claras, mesmo a partir da vigência do novo 
art. 477-B da CLT, relativamente aos poderes de quitação dos recibos rescisó- 
rios lavrados sob a égide de PDVs/PDlIs, as seguintes conclusões: 


a) é válida a quitação plena e irrevogável (quitação ampla e irrestri- 
ta) dos direitos decorrentes da relação empregatícia, em se tratando 
de rescisão contratual lavrada pelo empregado sob a égide de PDV 
ou PDI que tenha sido aprovado por negociação coletiva trabalhista 
(ACT ou CCT), com referência expressa no instrumento coletivo 
negociado e nos instrumentos firmados pelo trabalhador, concer- 
nentes à sua adesão ao Plano de Desligamento e à sua respectiva 
rescisão contratual (art. 477-B, CLT, em conjugação com a decisão 
vinculante do STF no RE n. 590.415-SC, julgado em 30.04.2015); essa 
validade ampla e irrestrita supõe a presença no Plano de Desliga- 
mento de vantagens reais em benefício do trabalhador aderente 
(art. 477-B, CLT, em conjugação com a decisão vinculante do STF 
no RE n. 590.415-SC). 


(119) DELGADO, Mauricio Godinho. Direito Coletivo do Trabalho. 7. ed. São Paulo: LTr, 2017, 
p. 252-253 (grifos no original). No processo em análise pelo STF, segundo informa o acórdão, 
a trabalhadora recebeu, em seu documento rescisório do PDI/PDV, valor monetário líquido 
equivalente a, aproximadamente, 78 vezes (!) o seu salário mensal no Banco. . 

(120) DELGADO, Mauricio Godinho. Direito Coletivo do Trabalho. 7. ed. São Paulo: LTr, 2017, 
p. 252-253. (grifos acrescidos). 
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b) não será válida a quitação plena e irrevogável (quitação ampla e 
irrestrita) dos direitos decorrentes da relação empregatícia, na hi- 
pótese indicada na alínea “a”, caso haja “disposição em contrário 
estipulada entre as partes”, em vista da ressalva contida no final do 


texto normativo do próprio art. 477-B da CLT; 


c) não será válida a quitação plena e irrevogável (quitação ampla 
e irrestrita) dos direitos decorrentes da relação empregatícia, caso 
não se trate de PDV/PDI que se harmonize ao disposto na alínea 


a”, supra, inclusive em se tratando de PDV/PDI que não seja apro- 
vado por instrumento coletivo negocial (ACT ou CCT). 


13. Nova Hipótese DE Justa Causa OBREIRA: PERDA DA HABILITAÇÃO OU DOS REQUISITOS 
ESTABELECIDOS EM LEI PARA O EXERCÍCIO DA PROFISSÃO. INSERÇÃO DA Nova ALINEA “M” 
NO ART. 482 DA CLT 


A Lei n. 13.467/2017 introduziu no art. 482 da CLT, que trata do elenco 
principal de justas causas passíveis de cometimento pelo trabalhador, mais 
um tipo jurídico de infração trabalhista. 


Eis o texto normativo da nova alínea “m”, que foi inserida no art. 482 da 
Consolidação das Leis do Trabalho: 
NS OP TT PE TE DO TRE REA ROS EE LAO O E 


m) perda da habilitação ou dos requisitos estabelecidos em lei para o exercício da 
profissão, em decorrência de conduta dolosa do empregado. 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS: 


O contrato de trabalho pode ostentar um conteúdo relativamente mais 
preciso no tocante à função estipulada para o empregado (“Professor”, por 
exemplo) ou pode ostentar um conteúdo relativamente impreciso no que 
tange à função prevista para o trabalhador contratado (“Serviços Gerais” ou 
“Escriturário”, por exemplo). 


No primeiro exemplo citado, de todo modo, a precisão não é absoluta, 
pois a função de Professor, de maneira geral, não costuma elencar, rigorosa- 
mente, a(s) disciplina(s) a ser(em) ministrada(s) pelo Docente. 


O exercício de diversas funções ou profissões não exige, necessariamen- 
te, uma prévia habilitação legal. Em outros casos, a falta dessa habilitação 
pode constituir mera infração administrativa, sem inviabilizar, porém, o efe- 
tivo exercício do mister contratual pelo trabalhador. Note-se, a este respeito, 
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o que dispõe a Súmula 301 do TST: “O fato de o empregado não possuir diploma 
de profissionalização de auxiliar de laboratório não afasta a observância das normas 
da Lei n. 3.999, de 15.12.1961, uma vez comprovada a prestação de serviços na ati- 
vidade”. 


Há profissões, contudo, em que a perda da habilitação ou dos requisitos 
imperativos fixados em lei para o seu exercício torna inviável o efetivo cum- 
primento do contrato de trabalho. 


É o que se passa, por exemplo, com a perda da habilitação para a prática 
da Medicina. E, de certa maneira, com a perda da habilitação para o exercício 
da profissão de Motorista. 


Naturalmente que, em se tratando de justa causa (como mencionado 
pelo novo tipo jurídico da alínea “m” do art. 482 da CLT), torna-se funda- 
mental a análise concreta dos três grupos de elementos convergentes para a 
aplicação da pena máxima ao empregado: os elementos classificados como 
subjetivos, objetivos e circunstanciais.!?) 


No que concerne aos elementos subjetivos eles são, de maneira geral, 
a autoria e a culpa. Entretanto, relativamente à infração lançada no art. 482, 
“m”, da CLT, não basta apenas a culpa; por força de texto expresso legal, tor- 
na-se necessária prova da “conduta dolosa do empregado”. A simples culpa 
não é suficiente, desse modo, para a configuração desta justa causa. 


No que tange aos elementos objetivos, eles são a tipicidade da infração (ago- 
ra explicitamente lançada na CLT) e a gravidade da conduta do trabalhador. 


Relativamente à gravidade, deve-se tomar em conta, por exemplo, as 
circunstâncias que envolvem o surgimento do óbice para o exercício do mis- 
ter profissional. No caso do Motorista, ilustrativamente, é decisivo saber-se 
se se trata de simples impedimento temporário, passível de singela e rápida 
superação, ou se se trata de óbice de longa duração, com ultrapassagem mais 
árdua e complexa. 


No que se refere aos requisitos circunstanciais, eles são diversos, tendo 
de ser avaliados em conformidade com o caso concreto em destaque: 


“São inúmeros tais requisitos: nexo causal entre a falta e a penali- 
dade; adequação entre a falta e a pena aplicada; proporcionalidade 
entre elas; imediaticidade da punição; ausência de perdão tácito; 
singularidade da punição (non bis in idem); inalteração da punição; 


(121) A presente análise é feita com suporte nos critérios de aplicação de penalidades constantes 
de DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. São Paulo: LTr, 
2016, Capítulo XXX, item IV (“Infrações Obreiras: Critérios de Aplicação de Penalidades”), 
p. 1351-1358. 
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ausência de discriminação; caráter pedagógico do exercício do po- 
der disciplinar, com a correspondente gradação de penalidades” .!22) 


Entre esses requisitos circunstanciais chamam a atenção a adequação e a 
proporcionalidade entre a infração cometida e a penalidade aplicada (que não 
necessariamente precisa ser a pena máxima). Também apresenta destaque o 
caráter pedagógico do exercício do poder disciplinar, com a correspondente 
gradação de penalidades. 


14. Extinção CONTRATUAL POR ÁCORDO ENTRE EMPREGADO E EMPREGADOR, COM RESTRIÇÃO 
DAS VERBAS RESCISÓRIAS. INSERÇÃO DE Novo ART. 484-A na CLT. Inserção CORRELATA DO 
Inciso I-A no ArT. 20 DA Lei N. 8.036/1990 (FGTS) 


A Lei da Reforma Trabalhista introduziu modalidade nova de extinção 
do contrato de trabalho, mediante a figura inserida no novo art. 484-A da 
CET: 


Trata-se da extinção do contrato por acordo entre empregado e emprega- 
dor, com redução do montante das verbas rescisórias devidas pela empresa. 


Eis o novo texto da Consolidação das Leis do Trabalho: 


“Art. 484-A. O contrato de trabalho poderá ser extinto por acordo entre empregado e 
empregador, caso em que serão devidas as seguintes verbas trabalhistas: 


I — por metade: 
a) o aviso prévio, se indenizado; e 


b) a indenização sobre o saldo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, prevista no § 
1º do art. 18 da Lei n. 8.036, de 11 de maio de 1990; 


II — na integralidade, as demais verbas trabalhistas. 


§ 1º A extinção do contrato prevista no caput deste artigo permite a movimentação da 
conta vinculada do trabalhador no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço na forma do 
inciso I-A do art. 20 da Lei n. 8.036, de 11 de maio de 1990, limitada até 80% (oitenta por 
cento) do valor dos depósitos. 


8 2º A extinção do contrato por acordo prevista no caput deste artigo não autoriza o 
ingresso no Programa de Seguro-Desemprego.” 


Em consequência da diminuição do acréscimo rescisório sobre o FGTS 
de 40% para 20%, nesta hipótese extintiva (art. 484-A, I, “b”), além da previ- 
são de saque de apenas 80% do FGTS, pelo trabalhador, nesta mesma hipótese 
terminativa do contrato de trabalho (art. 484-A, § 1º, da CLT), a Lei da Refor- 


(122) DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. São Paulo: LTr, 2017, 
p. 1354. (Grifos no original). 
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ma Trabalhista também alterou dispositivos da Lei do Fundo de Garantia, 
conforme abaixo indicado: 


Art. 3? O art. 20 da Lei n. 8.036, de 11 de maio de 1990, passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso I-A: 


"Ant 205 tui o atraem a a «SINAES a a Ene cap AT SA sra ana 


l-A — extinção do contrato de trabalho prevista no art. 484-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto- Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS: 


A extinção contratual por acordo entre as partes resulta no pagamento, pela 
metade, do aviso prévio, caso seja indenizado (art. 484-A, inciso I, “a”, da CLT). 


Por decorrência lógica, também o aviso prévio proporcional, devido 
pelo empregador ao empregado (Lei n. 12.506, de 11.10.2011), deve ser pago 
pela metade. 


Pela nova regra jurídica, igualmente deve ser pago ao empregado a me- 
tade do acréscimo rescisório sobre o montante do saldo do FGTS; ou seja, 
trata-se de 20% de acréscimo sobre o FGTS, ao invés de 40% (art. 484-A, inciso 
L “b” CET): 


Nessa hipótese rescisória, o saldo do FGTS poderá ser sacado pelo tra- 
balhador, no limite máximo até 80% dos depósitos existentes (art. 484, § 1°, 
CLT, combinado com art. 20, I-A da Lei n. 8.036/1990, tudo em conformidade 
com mudanças implementadas pela Lei n. 13.467/2017 nos correspondentes 
diplomas normativos). 


As demais verbas rescisórias serão pagas pelo empregador em sua in- 
tegralidade, afora as deduções regulares a serem feitas a outros títulos (art. 
484-A, inciso II, da CLT). Assim, o 13° salário será pago integralmente, se as- 
sim for devido, ou na proporção dos meses contratuais no respectivo ano (13° 
salário proporcional); as férias vencidas serão pagas em dobro (se houver), 
as férias simples serão pagas na integralidade (se houver) e as férias propor- 
cionais serão pagas na medida de sua proporcionalidade, segundo o período 
aquisitivo em andamento. 


Havendo saldo salarial relativo ao mês em que se deu a terminação do 
contrato, evidentemente que também esse saldo deverá ser pago na rescisão 
contratual. 


Essa modalidade rescisória (extinção por acordo entre as partes) não 
permite o recebimento, pelo trabalhador, do seguro-desemprego. E o que 
dispõe o § 2° do art. 484-A da CLT. 
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O prazo para o acerto rescisório continua a ser de 10 dias, contados da 
comunicação fática relativa ao encerramento do contrato. Trata-se do lapso 
temporal para o pagamento das verbas rescisórias e entrega dos documentos 
da rescisão ao empregado, inclusive os que comprovem a comunicação da 
extinção contratual aos órgãos competentes, com a concomitante obtenção, 
junto ao trabalhador, de sua assinatura na quitação rescisória. É o que se in- 
fere da leitura combinada dos dois dispositivos legais, isto é, o art. 484-A da 
CLT, em harmonia ao § 6º do art. 477 da Consolidação. 


15. EmprEGADO RELATIVAMENTE MELHOR REMUNERADO, PORÉM SIGNIFICATIVAMENTE MENOS 
ProreciDO. PERMISSÃO LEGAL PARA A Pactuação DE CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA DE 
ARBITRAGEM. INSERÇÃO DO Novo ART. 507-A na CLT 


A Lei da Reforma Trabalhista introduziu a permissão legal para a pac- 
tuação de cláusula compromissória de arbitragem nos contratos de trabalho 
de empregados relativamente melhor remunerados do que o padrão inerente 
ao mercado laborativo do País (remuneração superior a duas vezes o limite 
máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência So- 
cial — na data de publicação da Lei, em 13 de julho de 2017, o equivalente a 
R$ 11.062,62). 


A regra foi inserida no texto do novo art. 507-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 


Eis o novo texto legal publicado: 


“Art. 507-A. Nos contratos individuais de trabalho cuja remuneração seja superior a duas 
vezes o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social, poderá ser pactuada cláusula compromissória de arbitragem, desde que por 
iniciativa do empregado ou mediante a sua concordância expressa, nos termos previstos 
na Lei n. 9.307, de 23 de setembro de 1996.” 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS: 


Por intermédio do art. 444, parágrafo único, da CLT, a Lei da Reforma 
Trabalhista criou segmento estratificado no universo dos empregados das 
instituições e empresas empregadoras, a partir de dois dados fáticos: a) a 
circunstância de ser o empregado portador de diploma de nível superior; b) 
a circunstância de esse empregado perceber salário mensal igual ou maior do 
que duas vezes o limite máximo de benefícios do Regime Geral de Previdên- 
cia Social (o montante de R$11.062,62, considerada data de publicação da Lei 
n. 13.467, isto é, 13 de julho de 2017). 


Para o novo diploma normativo, segundo o texto do parágrafo único do 
art. 444 da Consolidação das Leis do Trabalho, esse segmento estratificado de 
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trabalhadores pode ser submetido, pelo empregador, à estipulação de cláu- 
sulas contratuais menos favoráveis do que os demais empregados da mesma 
empresa e estabelecimento, contratados pelo mesmo idêntico empregador. 


Conforme foi enfatizado no estudo do parágrafo único do art. 444 da 
CLT, uma das inconsistências da regra jurídica é desconsiderar o fato de ser 
o contrato empregatício provavelmente o mais impressionante contrato de 
adesão que se conhece no sistema econômico e social contemporâneo. 


Lamentavelmente, a Lei da Reforma Trabalhista repetiu o seu objetivo 
de estratificação contra tais trabalhadores, agora lhes abrindo a arriscada ve- 
reda da arbitragem para a solução de qualquer pendência com respeito a seu 
empregador — art. 507-A da CLT. 


Curiosamente, para o presente dispositivo, sequer é necessário que se 
trate de empregado “portador de diploma de nível superior” — ao inverso 
do que dispõe o parágrafo único do art. 444 da Consolidação —, bastando se 
tratar de empregado cuja remuneração seja maior do que o teto dos benefi- 
cios da Previdência Social (remuneração acima de R$11.062,62, considerado 
o mês de julho de 2017). Ao invés do duplo requisito lançado no art. 444 da 
CLT, torna-se suficiente, para a perigosa vereda da arbitragem, o requisito 
único da remuneração relativamente elevada. 


Estabelece o art. 507-A da CLT que, atendido o requisito remuneratório 
indicado, no contrato desse tipo de trabalhador “poderá ser pactuada cláusu- 
la compromissória de arbitragem, desde que por iniciativa do empregado ou 
mediante a sua concordância expressa, nos termos previstos na Lei n. 9.307, 
de 23 de setembro de 1996”. 


O instituto da arbitragem, entretanto, embora tenha algum sucesso 
em segmentos jurídicos nos quais prepondera o princípio da autonomia e 
simetria de vontades (Direito Empresarial; Direito Internacional; alguns seg- 
mentos do Direito Civil), ele se mostra flagrantemente incompatível com os 
campos do Direito em que vigoram princípios distintos, especialmente em 
vista da lancinante diferenciação de poder entre os sujeitos das relações ju- 
rídicas centrais desses campos normativos específicos. E o que acontece, por 
exemplo, com o Direito do Trabalho e com o Direito do Consumidor. 


Ora, não é por outra razão que a própria Lei de Arbitragem (n. 9.307, de 
1996) dispõe que o peculiar instituto se aplica somente à regulação de direi- 
tos patrimoniais disponíveis (art. 1º, Lei n. 9.307/1996; grifos acrescidos). Essa 
circunstância — regência de direitos patrimoniais disponíveis — cria óbvia 
incompatibilidade quanto à inserção, nesse grupo de direitos patrimoniais 
disponíveis, dos direitos individuais e sociais fundamentais justrabalhistas, 
principalmente quando considerados no plano das relações bilaterais pró- 
prias ao contrato empregatício, entre empregado e empregador. 
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Nessa linha, expõe Mauricio Godinho DELGADO: 


É que vigora, no Direito do Trabalho, especialmente em seu seg- 
mento jusindividual, o princípio da indisponibilidade de direitos, que 
imanta de invalidade qualquer renúncia ou mesmo transação lesiva 
operada pelo empregado ao longo do contrato. A fórmula arbitral, 
que pode levar a uma considerável redução ou supressão de di- 
reitos, teria força para esterilizar, ou mesmo atenuar, semelhante 
princípio básico do ramo justrabalhista especializado? 


A resposta parece-nos claramente negativa. As fórmulas de solução 
de conflitos, no âmbito do Direito Individual do Trabalho, subme- 
tem-se, é claro, aos princípios nucleares desse segmento especial do 
Direito, sob pena de a mesma ordem jurídica ter criado mecanismo 
de invalidação de todo um estuário jurídico-cultural tido como fun- 
damental por ela mesma. Nessa linha, é desnecessário relembrar a 
absoluta prevalência que a Constituição confere à pessoa humana, 
à sua dignidade no plano social, em que se insere o trabalho, e a 
absoluta preponderância deste no quadro de valores, princípios e 
regras imantados pela mesma Constituição. 


Acresça-se, ainda, a dificuldade de compatibilização da regra dis- 
posta nos arts. 18 e 31 da Lei de Arbitragem com o preceito clássico 
de amplo acesso ao Judiciário, assegurado pelo art. 5º, XXXV, da 
Constituição. De fato, a Lei n. 9.307 parece querer conferir quali- 
dades de coisa julgada material à decisão arbitral, mesmo em conflitos 
meramente interindividuais, excluindo, em consequência, da apre- 
ciação judicial lesão ou ameaça a direitos trabalhistas que poderiam 
estar nele embutidas. Ainda que se considere superável tal difi- 
culdade de compatibilização no âmbito do Direito Civil, Direito 
Comercial/Empresarial, Direito Internacional e outros segmentos 
jurídicos — onde vigora, como critério geral, o princípio da auto- 
nomia da vontade —, ela não parece passível de arredamento no 
campo justrabalhista, em que os princípios nucleares são de natu- 
reza e direção sumamente distintas. Registre-se, a propósito, ser 
comum na cultura jurídica a existência de institutos modelares 
para certos campos normativos, embora incompatíveis com relação 
a outros. Nesta medida de incompatibilidade com o Direito Indivi- 
dual do Trabalho encontra-se a arbitragem." 


A Constituição da República Federativa do Brasil, se não bastasse, ao 
tratar com profundidade do Direito Individual do Trabalho (Capítulo II do 


(123) DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. São Paulo: LTr, 2017, 
p. 1658-1659 (grifos no original). 
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Título II da CF), não aponta qualquer previsão para a presença da arbitragem 
na regulação das relações e dos conflitos individuais entre empregadores e 
trabalhadores. 


Ao inverso, a Constituição Federal, quando decide fazer explícita e en- 
fática menção à arbitragem, o faz rigorosamente apenas no plano do Direito 
Coletivo do Trabalho, na qualidade de fórmula alternativa para a solução de 
conflitos coletivos trabalhistas. E o que estabelece o art. 114, 8 1º, in fine, da 
CF: “Frustrada a negociação coletiva, as partes poderão eleger árbitros” (grifos 
acrescidos). 


Está-se, pois, diante de instituto manifestamente incompatível com o Di- 
reito Individual do Trabalho, embora, sem dúvida, ostente compatibilidade 
com o Direito Coletivo do Trabalho e as relações coletivas por este regidas. 


De toda maneira, se manejado o instituto no âmbito do Direito Indivi- 
dual do Trabalho, pode se tornar necessário o exame dos elementos formais 
do negócio jurídico, especialmente os que se reportam à livre manifestação de 
vontade (arts. 104 e seguintes, CCB-2002) e, por consequência, aos defeitos 
do negócio jurídico (arts. 138 e seguintes, além de arts. 166 e seguintes, todos do 
CCB-2002). 


Se não bastasse, mesmo configurada a presença de cláusula compromis- 
sória de arbitragem no contrato de trabalho ou em termo aditivo adicionado 
a esse contrato, tal presença não ostentará o condão de inviabilizar o amplo 
acesso do trabalhador ao Poder Judiciário. É que tal garantia e princípio cons- 
titucionais são expressamente assegurados no art. 5º, XXXV, da Constituição 
da República: “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 
ameaça a direito”. 


16. PERMISSÃO PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE (QUITAÇÃO ANUAL DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, 
ENTRE EMPREGADOS E EMPREGADORES, PERANTE O SINDICATO DOS EMPREGADOS DA CATEGORIA 
ProFISSIONAL. INSERÇÃO DO Novo ART. 507-B na CLT 


A Lei da Reforma Trabalhista introduziu permissão para a celebração 
de termo de quitação anual de obrigações trabalhistas, entre empregados e 
empregadores, perante o sindicato da categoria profissional do respectivo 
empregado. 


O preceito foi inserido por intermédio do novo art. 507-B da Consolida- 
ção das Leis do Trabalho. 


Eis o novo texto legal aprovado: 


“Art. 507-B. É facultado a empregados e empregadores, na vigência ou não do contrato 
de emprego, firmar o termo de quitação anual de obrigações trabalhistas, perante o 
sindicato dos empregados da categoria. 


194 


Parágrafo único. O termo discriminará as obrigações de dar e fazer cumpridas 
mensalmente e dele constará a quitação anual dada pelo empregado, com eficácia 
liberatória das parcelas nele especificadas.” 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS: 


A Lei n. 13.467/2017 instituiu procedimento novo, relativo à extinção 
periódica das obrigações trabalhistas dos empregadores perante seus em- 
pregados, na vigência ou não dos respectivos contratos de trabalho, a ser 
concretizado perante o sindicato de trabalhadores da correspondente catego- 
ria profissional (caput do art. 507-B da CLT). 


O documento deverá discriminar as obrigações de dar e fazer cumpridas 
ao longo dos meses, fazendo constar a quitação anual conferida pelo empre- 
gado, “com eficácia liberatória das parcelas nele especificadas” (parágrafo 
único do art. 507-B da CLT). 


Na lógica sistêmica da Lei da Reforma Trabalhista trata-se de mais um 
mecanismo que pode comprometer o papel e o prestígio do sindicato pro- 
fissional perante o universo de trabalhadores que compõem o mundo do 
trabalho no País — a transformação do sindicato em uma instituição poten- 
cialmente distante, senão contrária aos interesses obreiros. 


Por intermédio da revogação do § 1º do art. 477 da CLT, a Lei n. 
13.467/2017 suprimiu a presença do sindicato em momento fundamental 
da vida do trabalhador: o instante em que firma os documentos relativos à 
terminação de seu contrato de trabalho. Nesse momento crucial e por meio 
dessa assistência jurídica, o sindicato cumpre (ou cumpria) papel de grande 
relevo na vida profissional de seus representados. 


Após suprimir aquele importante papel, a Lei n. 13.467/2017 cria outro, 
mas voltado à extinção periódica de direitos trabalhistas. Ora, se mal utili- 
zado esse procedimento, o sindicato pode se tornar um temor para os seus 
representados. 


Nesse contexto, é preciso que os sindicatos profissionais confiram o má- 
ximo de atenção e capacitação à sua equipe técnico-jurídica para a realização 
do procedimento instituído pelo art. 507-B da Consolidação das Leis do Tra- 
balho, a fim de que se torne um momento privilegiado para a conferência da 
gestão empregatícia realizada com respeito ao respectivo trabalhador, corri- 
gindo falhas e determinando o pagamento das precisas verbas trabalhistas 
em irregularidade, se houver. 


O procedimento do art. 507-B da Consolidação é similar ao originalmen- 
te criado pela Constituição de 1988, em seu art. 233, que abria o Título X da 
Constituição (“Das Disposições Constitucionais Gerais”) — preceito que foi 
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revogado pela EC n. 28, de 2000, no instante em que esta unificou os prazos 
prescricionais no que concerne aos ruriícolas (novo texto do art. 7º, XIX, CF). 


Como até o ano 2000 prevalecia a imprescritibilidade dos direitos tra- 
balhistas nas relações rurais, a Constituição permitia, a cada bloco de cinco 
anos de contrato, a realização de um acerto de contas entre empregado e em- 
pregador, a ser feito perante a Justiça do Trabalho. O instituto constitucional, 
entretanto, caiu em desuso, em face do entendimento doutrinário dominante 
no sentido de que se tratava de procedimento de mera jurisdição voluntária, 
não conferindo, em consequência, os efeitos de coisa julgada a seu termo con- 
clusivo. Dessa maneira, o instituto constitucional não atribuía ao empregador 
quitação ampla e absoluta relativamente ao período contratual enfocado, nem 
evitava a abertura de ação judicial posterior sobre todo o período do contrato. 


O instituto do novo art. 507-B da CLT assemelha-se também àquele pre- 
visto no Título VI-A da CLT (arts. 625-A até 625-H), que foi criado pela Lei n. 
9.958, de 2000. Tratando das Comissões de Conciliação Prévia — de experi- 
ência profundamente muito censurada na prática trabalhista desde os anos 
2.000 —, o art. 625-E, caput, da CLT explicita que, sendo aceita “a conciliação, 
será lavrado termo assinado pelo empregado, pelo empregador ou seu preposto e pe- 
los membros da Comissão, fornecendo-se cópia às partes”. E arremata o parágrafo 
único do mesmo art. 625-E: “O termo de conciliação é título executivo ex- 
trajudicial e terá eficácia liberatória geral, exceto quanto às parcelas expressamente 
ressalvadas” (grifos acrescidos). 


De constitucionalidade bastante duvidosa, uma vez que impedia o tra- 
balhador de se valer do amplo acesso à jurisdição (garantia franqueada a 
todos os brasileiros, sem ressalva aos trabalhadores, pelo art. 5º, XXXV, da 
CF), o fato é que o procedimento das Comissões de Conciliação Prévia e dos 
Núcleos Intersindicais de Conciliação Trabalhista (art. 625-H, CLT) se man- 
tém em debate aberto na jurisprudência trabalhista. 


A exigência legal de prévia passagem pela CCP (se esta existir, é claro) foi 
considerada inconstitucional pelo STF, na Medida Cautelar em Ação Direta 
de Inconstitucionalidade n. 2.139-7, com julgamento concluído em 13.5.2009, 
segundo voto divergente do Relator para o Acórdão, Ministro Marco Aurélio. 


Entretanto, a SDI-1 do TST tem preservado uma linha interpretativa 
mais hirta e formal das regras do novo Título VI-A da Consolidação, especial- 


mente no tocante à quitação mencionada pelo parágrafo único do art. 625-E 
da CLT.” 


(124) Sobre o assunto, consultar DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. 
São Paulo: LTr, 2017, em seu Capítulo XXXVIII ("Arbitragem e Mediação no Direito Coletivo”), 
especialmente em seu item V (“Comissões de Conciliação Prévia”), p. 1664-1668. 
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Nesse contexto, espera-se certo debate jurisprudencial acerca dos efeitos 
jurídicos do termo de quitação anual previsto pelo procedimento criado pelo 
novo art. 507-B da Consolidação das Leis do Trabalho, particularmente tendo 


em conta o princípio e a garantia constitucionais do amplo acesso à jurisdição 
(art. 5º, XXXV, CF). 


VIII — ALTERAÇÕES NA REGÊNCIA NORMATIVA 
DA TERCEIRIZAÇÃO TRABALHISTA 


A última das alterações promovidas pela Lei da Reforma Trabalhista no 
plano do Direito Individual do Trabalho (também com reflexos no Direito 
Coletivo do Trabalho, evidentemente) diz respeito ao regime jurídico da ter- 
ceirização trabalhista. 


A terceirização trabalhista, conforme se sabe, não apresentava, no País, 
até então, um diploma legal e próprio, que lhe regulamentasse as específicas 
hipóteses de incidência, as garantias ambientais, trabalhistas, previdenciárias 
e responsabilizatórias, além de outros aspectos relevantes, de maneira a evi- 
tar que tal fórmula de contratação e gestão trabalhistas se tornasse um mero 
instrumento de degradação das condições ambientais, laborativas e previ- 
denciárias no contexto do mundo da economia e da sociedade brasileiras. 


Do ponto de vista de legislação ordinária, existiam, essencialmente, a 
Lei do Trabalho Temporário (n. 6.019/1974) e a Lei do Serviço de Vigilância 
Especializada (n. 7.102/1983), as quais regulavam, contudo, dimensões e seg- 
mentos delimitados da dinâmica terceirizante. 


Antes de se considerar esses dois diplomas legais, é preciso se enfatizar, 
obviamente, a regência normativa geral sobre as relações sociais, inclusive 
trabalhistas, estruturada pela Constituição da República Federativa do Brasil 
e também pelas normas internacionais de Direitos Humanos econômicos, so- 
ciais e culturais, inclusive os trabalhistas, que tenham se tornado, nas últimas 
décadas, imperativas no ordenamento jurídico brasileiro. 


Nesse quadro de ausência de um diploma legal abrangente sobre a ter- 
ceirização, a jurisprudência trabalhista realizou o seu papel de interpretar 
o conjunto da ordem jurídica vigorante no País, inclusive as suas matrizes 
constitucional e internacional imperativas, lançando essa interpretação na 
Súmula 331 do TST, composta, contemporaneamente, por seis incisos. 


O legislador ordinário de 2017 decidiu, porém, instituir regras sobre a 
terceirização trabalhista. E o fez por intermédio da Lei n. 13.429, de 13 de 
março de 2017, e da Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017. 


197 


O primeiro diploma legal (Lei n. 13.429/17), basicamente, alinhavou re- 
gras novas sobre o contrato de trabalho temporário, regulado pela Lei 
n. 6.019/1974. No tocante às regras que introduziu sobre a terceirização em 
geral, elas não afetaram, de maneira significativa, o quadro jurídico até então 
imperante no ordenamento jurídico do País. 


O segundo diploma legal (Lei n. 13.467/17 — a Lei da Reforma Trabalhis- 
ta) foi além, introduzindo regras explícitas sobre a terceirização trabalhista 
em sentido mais amplo. 


Os dois diplomas normativos, naquilo que regularam a fórmula terceiri- 
zante, serão, neste item VIII deste Capítulo IV, a seguir estudados. 


Esse estudo dos dois diplomas jurídicos de 2017 relacionados à ter- 
ceirização trabalhista será, porém, antecedido pela análise dos parâmetros 
jurídicos existentes, no Direito brasileiro, para a regulação ordinária da dinâ- 
mica terceirizante. 


Tais parâmetros superiores são dados pela Constituição da República 
Federativa do Brasil e pelas normas internacionais sobre Direitos Humanos 
econômicos, sociais e culturais, inclusive trabalhistas, com vigência imperati- 
va na ordem jurídica interna da República e Federação brasileiras.) 


1. PARÂMETROS JURÍDICOS PARA A TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS NO DIREITO DO 
TRABALHO BRASILEIRO 


Os parâmetros jurídicos para a terceirização de serviços no Direito do 
Trabalho brasileiro são dados, naturalmente, em primeiro plano, pela Consti- 
tuição da República Federativa do Brasil. 


Em plano próximo ao constitucional, despontam os parâmetros conferidos 
pelas Convenções e Declarações Internacionais de Direitos Humanos Econômi- 
cos, Sociais, Culturais e, nesse grupo, os Direitos Humanos Trabalhistas. 


(125) Sobre a terceirização, consultar: ANTUNES, Ricardo; DRUCK, Graça. A Epidemia da Terceiri- 
zação. In: ANTUNES, Ricardo (Org.). Riqueza e Miséria do Trabalho no Brasil Ill. São Paulo: 
Boitempo, 2014, p. 13-24; BIAVASCHI, Magda Barros; DROPPA, Alisson. A Dinâmica da Ter- 
ceirização no Brasil e a Ação dos Atores Sociais. In: Precarização e Terceirização: faces da 
mesma realidade. In: TEIXEIRA, Marilane Oliveira; ANDRADE, Hélio Rodrigues de; COELHO, 
Elaine D'Ávila (Orgs.). São Paulo; Sindicato dos Químicos, 2016, p.227-254; COUTINHO, Gri- 
jalbo Fernandes. Terceirização — máquina de moer gente trabalhadora. São Paulo: LTr, 2015; 
DELGADO, Gabriela Neves; AMORIM, Helder Santos. Os Limites Constitucionais da Terceiriza- 
ção. São Paulo: LTr, 2014; DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. 
São Paulo: LTr, 2017; VIANA, Márcio Túlio. Para Entender a Terceirização. 3. ed. São Paulo: 
LTr, 2017; VIANA, Márcio Túlio; DELGADO, Gabriela Neves; AMORIM, Helder Santos. Tercei- 
rização. Aspectos gerais. A última decisão do STF e a Súmula n. 331 do TST. Novos enfoques. 
Revista do Tribunal Superior do Trabalho. Brasília: TST, v. 77, p. 54-84, 2011. 
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No rol desses documentos normativos internacionais destacam-se, evi- 
dentemente, as Convenções e Declarações da Organização das Nações Unidas 
(ONU) e, especialmente, da Organização Internacional do Trabalho (OIT). 


Essas duas matrizes — de natureza constitucional e de natureza inter- 
nacional —, normalmente convergem no que diz respeito ao fundamento da 
centralidade da pessoa humana na ordem jurídica e na vida socioeconômica. 
Tais matrizes é que fixam os grandes marcos para o espaço de atuação da 
legislação trabalhista federal interna brasileira. 


A) PARÂMETROS CONSTITUCIONAIS 


A Constituição de 1988 buscou estruturar, no País, um Estado Democrá- 
tico de Direito, que se funda em um tripé conceitual: a pessoa humana, com 
sua dignidade; a sociedade política, necessariamente democrática e inclusiva; 
e a sociedade civil, também necessariamente democrática e inclusiva. 


Essas bases estruturais do Estado Democrático de Direito somente se 
compreendem no interior de um ordenamento jurídico que, realmente, colo- 
que a pessoa humana em seu ápice (como fazem os campos sociais do Direito, 
tais como o Direito do Trabalho, o Direito da Seguridade Social e o Direito do 
Consumidor). Além disso, está-se referindo a um ordenamento jurídico que 
efetivamente faça com que a sociedade civil — onde se encontram o mercado 
econômico e as relações socioeconômicas — assegure à pessoa humana do 
trabalhador uma posição de centralidade e de razoável patamar civilizatório 
de convivência e inserção econômico-sociais. 


No conceito de Estado Democrático de Direito, portanto —, sem em- 
bargo do necessário caráter inclusivo e democrático da sociedade política (o 
Estado e suas instituições) —, é fundamental que sejam efetivamente demo- 
cráticas e inclusivas a sociedade civil e suas diversas instituições e relações 
sociais e econômicas componentes. 


Este é o primeiro parâmetro constitucional para a terceirização trabalhis- 
ta no Brasil — parâmetro que não estará respeitado se prevalecer, no mundo 
do trabalho do País, um sistema de terceirização “sem peias”, sem limites, 
desenfreado. 


O segundo parâmetro constitucional para a terceirização trabalhista no 
Brasil é conferido pelos princípios humanísticos e sociais da Constituição da 
República. 


Não se desconhece, evidentemente, que há normas constitucionais que 
sufragam, na realidade socioeconômica brasileira, a propriedade privada 
(art. 5º, XXII, CF) e a livre iniciativa (art. 1º, IV, in fine; art. 170, todos da CF). 
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Mas não se trata de propriedade privada sem limitações, “em toda a sua 
plenitude”, como expressavam as Constituições do Brasil do século XIX (1824 
e 1891). A propriedade privada, pela Constituição de 1988, tem de atender à 
sua função social (art. 5º, XXIII, CF); na mesma linha, a livre iniciativa está 
enquadrada como valor social (ao invés de estrito valor econômico), ficando 
ao lado e logo em seguida — ao invés de acima — do valor social do trabalho 
(art. 1º, IV, CF). 


Nesse quadro constitucional lógico, sistemático e teleológico, a pro- 
priedade privada, a livre iniciativa, a sociedade civil em geral, além de, 
sem dúvida, também as instituições estatais, todas têm, sim, de se amoldar 
aos princípios constitucionais humanísticos e sociais de 1988. E todos esses 
princípios, quer individualmente considerados, quer considerados em seu 
conjunto, todos repelem a terceirização trabalhista sem peias, sem limites, 
descontrolada. 


Relembrem-se tais princípios, já exaustivamente estudados no Capítulo 
I desta obra dual. São os denominados princípios constitucionais do trabalho: 
1) princípio da dignidade da pessoa humana; 2) princípio da centralidade 
da pessoa humana na vida socioeconômica e na ordem jurídica; 3) princípio 
da valorização do trabalho e do emprego; 4) princípio da inviolabilidade do 
direito à vida; 5) princípio do bem-estar individual e social; 6) princípio da 
justiça social; 7) princípio da submissão da propriedade à sua função socio- 
ambiental; 8) princípio da não discriminação; 9) princípio da igualdade em 
sentido material; 10) princípio da segurança; 11) princípio da proporcionali- 
dade e razoabilidade; 12) princípio da vedação do retrocesso social. 


Ora, evidentemente, um sistema de propriedade privada e de livre ini- 
ciativa que se harmonize com esse elenco notável de princípios humanísticos 
e sociais não é compatível com o artifício jurídico da terceirização trabalhista 
desenfreada. 


Além desses parâmetros constitucionais especificamente enfatizados (que, 
por si só, já ostentam um caráter conceitual e normativo amplo e firme), Mauricio 
Godinho DELGADO aponta um conjunto significativo de normas constitucio- 
nais que traçam limites à terceirização trabalhista no Direito brasileiro. 


Assim expõe o autor: 


“A Constituição de 1988 traz limites claros ao processo de terceirização 
laborativa na economia e na sociedade, embora não faça, evidente- 
mente — como não caberia —, regulação específica do fenômeno. 


(126) Esta lista de 12 princípios constitucionais do trabalho, conforme esclarecido, consta do citado 
livro de Mauricio Godinho DELGADO: Princípios Constitucionais do Trabalho e Princípios de 
Direito Individual e Coletivo do Trabalho. 5. ed. São Paulo: LTr, 2017, p. 36-100. 
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Os limites da Constituição ao processo terceirizante situam-se no 
sentido de seu conjunto normativo, quer nos princípios, quer nas 
regras assecuratórios da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III), da 
valorização do trabalho e especialmente do emprego (art. 1º, III, combi- 
nado com art. 170, caput), da busca da construção de uma sociedade 
livre, justa e solidária (art. 3º, I), do objetivo de erradicar a pobreza e 
a marginalização e reduzir as desigualdades sociais (art. 3º, III), da bus- 
ca da promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (art. 3º, IV). 
Todos esses dispositivos constitucionais, a propósito, também for- 
matam o princípio da centralidade da pessoa humana na ordem jurídica, 
de nítida origem e destaque na Constituição da República. 


Tais fundamentos (art. 1º, caput) e também objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil (art. 3º, caput), encouraçados em prin- 
cípios e regras constitucionais, todos com inquestionável natureza e 
força normativa, contingenciam fórmulas surgidas na economia e na 
sociedade de exercício de poder sobre pessoas humanas e de utiliza- 
ção de sua potencialidade laborativa. 


A partir desse sólido contexto principiológico e normativo é que a 
Constituição estabelece os princípios gerais da atividade econômica (Ca- 
pítulo I do Título VII), fundando-a na valorização do trabalho e da 
livre iniciativa, tendo por fim assegurar a todos existência digna, confor- 
me os ditames da justiça social (caput do art. 170). Por essa razão é que, 
entre esses princípios, destacam-se a função social da propriedade (art. 
170, III), a redução das desigualdades regionais e sociais (art. 170, VII), a 
busca do pleno emprego (art. 170, VIII). 


Na mesma linha de coerência, o Texto Máximo estabelece a disposi- 
ção geral da ordem social (Capítulo I do Título VIII), enfatizando que 
esta tem como base o primado do trabalho, e como objetivo o bem-estar e a 
justiça sociais (art. 193). 


Nessa moldura lógica e sistemática da Constituição, não cabem 
fórmulas de utilização do trabalho que esgarcem o patamar civi- 
lizatório mínimo instituído pela ordem jurídica constitucional e 
legal do País, reduzindo a valorização do trabalho e do emprego, 
exacerbando a desigualdade social entre os trabalhadores e entre 
estes e os detentores da livre iniciativa, instituindo formas novas e 
incontroláveis de discriminação, frustrando o objetivo cardeal de 
busca do bem-estar e justiça sociais. 


Para a Constituição, em consequência, a terceirização sem peias, 
sem limites, não é compatível com a ordem jurídica brasileira. As fron- 
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teiras encontradas pela experiência jurisprudencial cuidadosa e 
equilibrada para a prática empresarial terceirizante, mantendo 
esse processo disruptivo dentro de situações manifestamente de- 
limitadas, atende, desse modo, o piso intransponível do comando 
normativo constitucional.” 0? 


B) PARÂMETROS INTERNACIONAIS IMPERATIVOS 


Ao lado desses parâmetros constitucionais brasileiros — e em perfeita 
harmonização com eles —, despontam parâmetros jurídicos internacionais 
imperativos, decorrentes de Convenções e Declarações Internacionais sobre 
Direitos Humanos Econômicos, Sociais e Culturais, situando-se, nesse grupo, 
os Direitos Humanos Trabalhistas. 


No amplo rol de diplomas internacionais internamente imperativos, 
destacam-se, no campo justrabalhista, as Convenções Internacionais da OIT 
ratificadas pelo Brasil e as Declarações Internacionais de Direitos Humanos 
subscritas pelo Brasil, que são aqui igualmente imperativas. Há que se des- 
tacar também as Declarações e Convenções da ONU sobre direitos humanos 
econômicos, sociais e culturais, inclusive os trabalhistas), 


Conforme se pode seguramente perceber, a terceirização trabalhista sem 
peias, descontrolada, desenfreada não se coaduna com esses parâmetros in- 
ternacionais civilizatórios imperativos que vigoram no Brasil, considerado o 
contexto do Estado Democrático de Direito instituído em 1988. 


Cite-se, ilustrativamente, a nova Constituição da Organização Interna- 
cional do Trabalho (OIT), aprovada em 1948, em cujo Preâmbulo se enuncia 
o seguinte: 


“(...) Considerando que existem condições de trabalho que im- 
plicam, para grande parte das pessoas, a injustiça, a miséria e as 
privações, o que gera um descontentamento tal que a paz e a har- 
monia universais são postas em risco, e considerando que é urgente 
melhorar essas condições (...)” 


Cite-se também, por ilustração, a Declaração de Filadélfia (“Declaração 
Relativa aos Fins e Objetivos da Organização Internacional do Trabalho”), 


(127) DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. São Paulo: LTr, 2017, 
p. 512-513. (grifos no original). 


(128) A respeitos dos parâmetros internacionais imperativos aplicáveis à terceirização trabalhista, 
consultar o Capítulo Il da obra: DELGADO, Gabriela Neves; AMORIM, Helder Santos. Os Limi- 
tes Constitucionais da Terceirização. São Paulo: LTr, 2014, p. 19-30. 
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aprovada em 1944, com status, a um só tempo, de Declaração Internacional e 
de documento normativo solene anexo à Constituição da OIT(29, 


Pela Declaração de Filadélfia, o primeiro princípio da OIT é precisamen- 
te o seguinte: “o trabalho não é uma mercadoria”. Ou seja, para o importante 
princípio da Organização Internacional do Trabalho — que vigora no Brasil 
como norma supra legal, registre-se —, a mercantilização do trabalho, seja por 
meio de práticas concretas, seja por intermédio de autorizações deflagradas 
por regras jurídicas, é conduta incompatível com a Declaração Relativa aos 
Fins e Objetivos da Organização Internacional do Trabalho (Declaração de 
Filadélfia). 


Outro princípio importante da OIT é o que assim explicita: “a pobreza, 
onde quer que exista, constitui um perigo para a prosperidade de todos”. Ora, a mer- 
cantilização do trabalho, conforme se sabe, é instrumento causal da criação e/ 
ou manutenção da pobreza, da concentração de renda e de riqueza, da injus- 
tiça social, em suma. 


Agrega a Declaração de Filadélfia, entre outros aspectos, que “todos os 
programas de ação e medidas tomadas no plano nacional e internacional, nomeada- 
mente no domínio econômico e financeiro, devem ser apreciados deste ponto de vista e 
aceites apenas na medida em que pareçam favorecer, e não prejudicar, o cumprimento 
desse objetivo fundamental”. 


Em 1998, a OIT sintetizou, na Declaração de 1988, os princípios basilares 
do Direito do Trabalho, mediante a consagração de oito de suas convenções 
internacionais, enfocam e regulam os seguintes aspectos principais: a posição 
de centralidade à liberdade de associação e de negociação coletiva (Conven- 
ção 87 da OIT, não ratificada pelo Brasil, ao lado da Convenção 98 da OIT, 
ratificada pelo Brasil); a eliminação de todas as formas de trabalho forçado ou 
compulsório (Convenções 29 e 105 da OIT, ambas ratificadas pelo Brasil); a 
abolição do trabalho infantil (Convenções 138 e 182 da OIT, ambas ratificadas 
pelo Brasil); a eliminação da discriminação no que diz respeito ao emprego e 
à ocupação (Convenções 100 e 111 da OIT, ambas ratificadas pelo Brasil)(º0), 


Em 1999, a OIT firmou a Agenda do Trabalho Decente, “num esfor- 
ço político concentrado para manter atualizados os fundamentos de sua 


(129) DELGADO, Gabriela Neves; AMORIM, Helder Santos. Os Limites Constitucionais da Terceiriza- 
ção. São Paulo: LTr, 2014, p. 29-30. 

(130) DELGADO, Gabriela Neves. Direitos Humanos dos Trabalhadores: perspectiva de análise a 
partir dos princípios internacionais do direito do trabalho e do direito previdenciário. In: DEL- 
GADO, Mauricio Godinho; DELGADO, Gabriela Neves. Constituição da República e Direitos 
Fundamentais: dignidade da pessoa humana, justiça social e direito do trabalho. São Paulo: 
LTr, 2012, p. 184. 
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constituição”. Conforme expõem Gabriela Neves DELGADO e Helder 
Santos AMORIM, essa Agenda do Trabalho Decente foi lavrada “em respeito aos 
pilares dos direitos fundamentais, do emprego comofator de desenvolvimen- 
to, da proteção e do diálogo social”"?», 


Sob a perspectiva da ONU, por sua vez, destaca-se a notável Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, aprovada em 1948. Essa Declaração Universal 
igualmente explicita princípios que, lidos na realidade do mundo do trabalho 
contemporâneo, se colocam, com ênfase, no pólo contrário à terceirização tra- 
balhista desenfreada. 


Realmente, no contexto do Direito Individual do Trabalho, a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem ressalta vários princípios e direitos grave- 
mente afetados pela prática desenfreada da terceirização. 


Aponte-se, por exemplo, o direito de toda pessoa humana, “sem qual- 
quer distinção”, (...) a “igual remuneração por igual trabalho” (art. XXIII, 
item 2). Ora, esse é um dos aspectos mais negativamente instigados pela ter- 
ceirização sem peias, que estimula o tratamento salarial discriminatório entre 
trabalhadores juridicamente vinculados à empresa tomadora de serviços e os 
respectivos trabalhadores terceirizados. 


Indique-se também o direito de todo “ser humano que trabalha” (...) “a 
uma remuneração justa e satisfatória”, conforme enfatizado pela Declaração 
Universal de 1948 (art. XXIII, item 3). Trata-se, sem dúvida, de outro ponto 
gravemente prejudicado pela terceirização sem peias. 


Observe-se ainda o direito de todo ser humano “a repouso e lazer, in- 
clusive a limitação razoável das horas de trabalho” (art. XXIV). Conforme se 
sabe, aqui desponta outro aspecto negativo em que a terceirização trabalhista 
sem peias se mostra também desfavorável ao trabalhador. 


O direito às “férias remuneradas periódicas” (art. XXIV, in fine) também 
é imprescindível para todo ser humano que trabalha. Neste tópico, porém, se 
está, simplesmente, diante de um aspecto dramático nas relações de terceiri- 
zação trabalhista sem peias, uma vez que ela tende a provocar, em inúmeros e 
reiterados exemplos, uma linha sequencial de contratos terceirizados ao lon- 
go dos anos, sem a percepção de efetivas férias pelo trabalhador envolvido. 


Mencione-se, ademais, o direito a “condições justas e favoráveis de tra- 
balho”, que é enfatizado pela Declaração Universal dos Direitos do Homem, 


(131) DELGADO, Mauricio Godinho; DELGADO, Gabriela Neves. Tratado Jurisprudencial de Direito 
Constitucional do Trabalho. V. Ill. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais. 2013. 


(132) DELGADO, Gabriela Neves; AMORIM, Helder Santos. Os Limites Constitucionais da Terceiriza- 
ção. São Paulo: LTr, 2014, p.30. 
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de 1948 (art. XXIII, item 1). Conforme se sabe, a terceirização desenfreada 
constitui a antítese de condições justas e favoráveis de trabalho — se tomada 
a perspectiva da pessoa humana trabalhadora, é claro. 


A estreita correlação entre as normas internacionais de Direitos Hu- 
manos, especialmente os trabalhistas, e a matriz da Constituição de 1988 é 
enfatizada por Gabriela Neves DELGADO e Helder Santos AMORIM: 


“Note-se que essas diretrizes internacionais de proteção ao traba- 
lho humano foram constitucionalizadas no Brasil, com ênfase para 
o papel da Lei Magna de 1988 — fator que contribuiu enormemente 
para a própria estruturação de um Direito do Trabalho constitucio- 
nalizado no país. 


O claro direcionamento da ordem jurídica internacional estipulada 
pela OIT e da ordem jurídica nacional estabelecida pela Consti- 
tuição da República de 1988 e pelas leis trabalhistas do país, no 
sentido da fixação de incentivos e proteções ao trabalho protegido, 
especialmente a relação de emprego, tornam excetivas as diversas 
formas de contratação do trabalho humano fora desses marcos ci- 
vilizatórios superiores. 


São sábias a ordem jurídica nacional e a internacional ratificada, 
uma vez que essas modalidades excetivas de contratação traba- 
lhista, inclusive a terceirização, tendem ao rebaixamento protetivo 
da força de trabalho e à precarização do valor trabalho, propiciando 
desproporcional, injusta e antissocial prevalência do poder econômico em- 
presarial sobre os seres humanos que vivem do trabalho” (33), 


2. ALTERAÇÕES NA REGÊNCIA NORMATIVA DA TERCEIRIZAÇÃO TRABALHISTA PELA REFORMA 
TRABALHISTA DE 2017 


O ano de 2017 apresentou dois novos diplomas legais regentes da tercei- 
rização de serviços. Trata-se da Lei n. 13.429, de 31.03.17, e da Lei n. 13.467, 
de 13.07.17. 


O primeiro diploma legal (Lei n. 12.429/17), embora faça referências à 
terceirização em geral, no fundo produziu modificações mais especificamen- 
te no contrato de trabalho temporário, alargando-lhe, significativamente o 
seu prazo de duração. 


(133) DELGADO, Gabriela Neves; AMORIM, Helder Santos. Os Limites Constitucionais da Terceiriza- 
ção. São Paulo: LTr, 2014, p. 30 (grifos nos originais). 
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Já o segundo diploma legal (Lei n. 13.467/17), se lido em sua literalida- 
de gramatical, introduziu, de fato, regras voltadas à produção de mudanças 
substanciais no regime jurídico da terceirização de serviços em geral. 


A) MUDANÇAS PROMOVIDAS PELA LEI nN. 13.429/2017 


A Lei n. 13.429, de 31 de março de 2017, alterou dispositivos da Lei n. 
6.019/74, reguladora do contrato de trabalho temporário. 


Nas alterações que realizou, as mais significativas foram na direção 
da ampliação do prazo padrão para esse contrato de trabalho especial, que 
passou de três meses (prazo anterior) para até 180 dias, consecutivos ou 
não (novo § 1º do art. 10 da Lei n. 6.019/74). Acresce ainda a nova Lei que 
o contrato de trabalho temporário poderá ser prorrogado por até 90 dias, 
consecutivos ou não, além do prazo de 180 dias já mencionado, “quando 
comprovada a manutenção das condições que o ensejaram” (novo § 2º do 
art. 10 da Lein. 6.019/74). 


O novo regramento jurídico agrega pequeno período de quarentena re- 
lativamente ao contrato temporário envolvendo o mesmo trabalhador com 
relação a idêntico tomador de serviços. Diz a nova regra que o trabalhador 
temporário que tiver cumprido o período estipulado nos §§ 1º e 2º do art. 10 
“somente poderá ser colocado à disposição da mesma tomadora de serviços 
em novo contrato temporário, após noventa dias do término do contrato anterior” 
(novo § 5º do art. 10 da Lei n. 6.019/74; grifos acrescidos). 


O novo texto legal (§ 7º do art. 10 da Lei n. 6.019/74) também acentua 
a responsabilidade subsidiária da empresa contratante pelas obrigações tra- 
balhistas referentes ao período em que ocorrer o trabalho temporário, sem 
prejuízo da responsabilidade solidária já fixada pela Lei de Organização e 
do Plano de Custeio da Seguridade Social (Lei n. 8.212/19991, em seu art. 31). 


A Lein. 13.429/17, por outro lado, explicitou algo que já era claro na an- 
tiga redação jurídica da Lei n. 6.019/74: o fato de poder o contrato de trabalho 
temporário “versar sobre o desenvolvimento de atividades-meio e ativida- 
des-fim a serem executadas na empresa tomadora de serviços” (novo § 3º 
do art. 9º da Lei n. 6.019/74). Porém, nesse aspecto, repita-se, não houve real 
inovação, pois tal compreensão já era pacificamente inferida do texto original 
da Lei do Trabalho Temporário. 


No que diz respeito ao tema da terceirização genericamente considera- 
da (ponto central deste item VIII do presente Capítulo IV deste livro dual), 
é verdade que a Lei n. 13.429/2017 introduziu dispositivos novos na Lei n. 
6.019/74, os quais se referem, sem dúvida, à dinâmica terceirizante no sentido 
mais amplo. Trata-se dos arts. 4-A, 4-B, 5º-A, 5º-B, 19-A, 19-B e 19-C insertos 
no interior da Lei do Trabalho Temporário. 
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Do ponto de vista técnico-jurídico, a Lei n. 13.429/2017 não incluiu modi- 
ficações substantivas no regime jurídica da terceirização trabalhista em geral. 
Ao invés, confirmou a compreensão interpretativa dominante a respeito das 
possibilidades e limites jurídicos da terceirização trabalhista, classicamente ex- 
plicitados pela interpretação sufragada na Súmula 331 do TST. 


De fato, a nova Lei define empresa “prestadora de serviços a terceiros” 
como “a pessoa jurídica de direito privado destinada a prestar à contratante servi- 
ços determinados e específicos” (novo art. 4°-A, caput, Lei n. 6.019/74; grifos 
acrescidos). 


Em conjugação com o novo art. 4º-A, caput, supra citado, o novo art. 5°- 
A, caput, da Lei n. 6.019/74 dispõe que contratante “é a pessoa física ou jurídica 
que celebra contrato com empresa de prestação de serviços determinados e espe- 
cificos” (grifos acrescidos). 


Por fim, o novo § 5º do art. 5°-A da Lei n. 6.019/74 se reporta à res- 
ponsabilidade subsidiária da empresa tomadora de serviços (ou “empresa 
contratante”, dentro da nova linguagem legal) pelas obrigações trabalhistas 
referentes ao período em que ocorrer a prestação de serviços, sem prejuizo da 
responsabilidade solidária criada pelo art. 31 da Lei n. 8.212/1991, no caso de 
verbas de caráter previdenciário. 


Conforme se percebe, dessa maneira, não houve mudanças significati- 
vas na regência normativa da terceirização em geral, consideradas as regras 
introduzidas pela Lei n. 13.429/2017 na Lei n. 6.019/74. 


B) MUDANÇAS PROMOVIDAS PELA LEI N. 13.467/2017 


A Lei n. 13.467/2017, de 13 de julho de 2017, alterou dispositivos da Lei 
n. 6.019/74, originalmente reguladora do contrato de trabalho temporário. Este 
diploma legal, desde as mudanças ocorridas em março de 2017, por intermé- 
dio da Lei n. 13.429/17 (ver alínea “a”, supra), pode até mesmo se denominar 
de Lei do Trabalho Temporário e da Terceirização Trabalhista em Geral. 


No conjunto de suas alterações — e considerada uma interpretação me- 
ramente gramatical e literalista de suas regras jurídicas —, a Lei n. 13.467/2017 
introduziu mudanças na regência normativa da terceirização trabalhista no País. 


Eis a nova redação que a Lei n. 13.467/2017 promoveu em textos norma- 
tivos da Lei n. 6.019/74: 


Art. 2º A Lei n. 6.019, de 3 de janeiro de 1974, passa a vigorar com as seguintes alterações: 


“Art. 4º-A. Considera-se prestação de serviços a terceiros a transferência feita pela 
contratante da execução de quaisquer de suas atividades, inclusive sua atividade 
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principal, à pessoa jurídica de direito privado prestadora de serviços que possua 
capacidade econômica compatível com a sua execução. 


“Art. 4º-C, São asseguradas aos empregados da empresa prestadora de serviços a que se 
refere o art. 4º-A desta Lei, quando e enquanto os serviços, que podem ser de qualquer 
uma das atividades da contratante, forem executados nas dependências da tomadora, as 
mesmas condições: 


I — relativas a: 


a) alimentação garantida aos empregados da contratante, quando oferecida em refei- 
tórios; 


b) direito de utilizar os serviços de transporte; 


c) atendimento médico ou ambulatorial existente nas dependências da contratante ou 
local por ela designado; 


d) treinamento adequado, fornecido pela contratada, quando a atividade o exigir. 


IH — sanitárias, de medidas de proteção à saúde e de segurança no trabalho e de 
instalações adequadas à prestação do serviço. 


§ 1º Contratante e contratada poderão estabelecer, se assim entenderem, que os 
empregados da contratada farão jus a salário equivalente ao pago aos empregados da 
contratante, além de outros direitos não previstos neste artigo. 


§ 2º Nos contratos que impliquem mobilização de empregados da contratada em número 
igual ou superior a 20% (vinte por cento) dos empregados da contratante, esta poderá 
disponibilizar aos empregados da contratada os serviços de alimentação e atendimento 
ambulatorial em outros locais apropriados e com igual padrão de atendimento, com 
vistas a manter o pleno funcionamento dos serviços existentes.” 


“Art. 5º-A. Contratante é a pessoa física ou jurídica que celebra contrato com empresa 
de prestação de serviços relacionados a quaisquer de suas atividades, inclusive sua 
atividade principal. 


“Art. 5º-C, Não pode figurar como contratada, nos termos do art. 4º-A desta Lei, a pessoa 
jurídica cujos titulares ou sócios tenham, nos últimos dezoito meses, prestado serviços 
à contratante na qualidade de empregado ou trabalhador sem vínculo empregatício, 
exceto se os referidos titulares ou sócios forem aposentados. 


“Art. 5º-D. O empregado que for demitido não poderá prestar serviços para esta 
mesma empresa na qualidade de empregado de empresa prestadora de serviços 
antes do decurso de prazo de dezoito meses, contados a partir da demissão do 
empregado.” 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS: 


A mudança mais impactante promovida pela Lei n. 13.467/2017 — 
considerada, é claro, a sua interpretação meramente gramatical e literalista 
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— ocorreu no objeto do contrato de terceirização e, por decorrência, no tipo 
de atividade passível de realização pelo trabalhador terceirizado. 


Observe-se o novo texto do art. 4º-A da Lei n. 6.019/74: “Considera-se 
prestação de serviços a terceiros a transferência feita pela contratante da execução 
de quaisquer de suas atividades, inclusive sua atividade principal, à pessoa 
jurídica de direito privado prestadora de serviços que possua capacidade econômica 
compatível com a sua execução”. (grifos acrescidos) 


Note-se também a literalidade do novo texto do art. 5°-A da Lei n. 
6.019/74: “Contratante é a pessoa física ou jurídica que celebra contrato com em- 
presa de prestação de serviços relacionados a quaisquer de suas atividades, 
inclusive sua atividade principal.” (grifos acrescidos) 


Pela literalidade do texto normativo inserido pela Lei n. 13.467/2017, há 
referência à terceirização de quaisquer das atividades da empresa contratante, 
inclusive a sua atividade principal. 


A segunda mudança muito impactante promovida pela Lein. 13.467/2017 
consiste na consagração da ideia da discriminação salarial entre os trabalha- 
dores terceirizados e os empregados da empresa contratante (art. 4º-C, § 1º, 
Lei n. 6.019/74). Ou melhor: a possibilidade de escolha contratual, pelas em- 
presas, entre se adotar uma prática discriminatória ou não quanto aos salários 
dos trabalhadores terceirizados. 


De fato, o novo dispositivo jurídico introduzido estabelece que a con- 
tratante e a contratada “poderão estabelecer, se assim entenderem, que os 
empregados da contratada farão jus a salário equivalente ao pago aos empregados 
da contratante, além de outros direitos não previstos neste artigo.” (art. 4º-C, § 1º; 
grifos acrescidos) 


Essas duas modificações mais impactantes da Lei da Reforma Trabalhista 
— bastante afinadas, aliás, ao viés anti-humanístico e antissocial da nova 
legislação —, contudo, não podem prevalecer no contexto de uma interpreta- 
ção lógico-racional, sistemática e teleológica dos preceitos legais enfocados. 


Conforme já exaustivamente exposto neste item VIII deste Capítulo IV, 
a matriz constitucional de 1988 e a matriz internacional imperativa no orde- 
namento jurídico brasileiro, que fixam os parâmetros para a interpretação de 
regras de legislação ordinária no País, não absorvem a ideia de terceirização 
desenfreada, sem peias, absolutamente descontrolada. 


Essa mesma matriz normativa superior também não tolera ideias anti- 
gas e novas de discriminação, de sujeição de pessoas humanas a patamares 
jurídicos de estratificação sócio-trabalhista. 
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Nesse contexto, se respeitada a interpretação científica de tais regras 


jurídicas, a partir dos métodos objetivos apresentados pela Hermenêutica 
Jurídica, o caráter e extensão normativos extremados dos preceitos ora em 
exame devem ser postos em equilíbrio jurídico, de maneira a se ajustarem ao 
conjunto da ordem jurídica a que estão submetidos.” 


(134) A respeito da reforma trabalhista, implementada pela Lei n. 13.467/2017 no Brasil, consul- 


210 


tar a seguinte bibliografia especializada: ALENCAR, Zilmara; Departamento Intersindical de 
Assessoria Parlamentar. 4 Face Sindical da Reforma Trabalhista — Lei n. 13.467, de 13 de 
julho de 2017. Brasília: Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar/Zilmara Alencar 
Consultoria Jurídica, 2017; CASSAR, Vólia Bomfim. CLT Comparada e Atualizada: com a refor- 
ma trabalhista. São Paulo: Método, 2017; CASSAR, Vólia Bomfim; BORGES, Leonardo Dias. 
Comentários à Reforma Trabalhista — Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017. Rio de Janeiro: 
Forense/São Paulo: Método, 2017; DOSSIE REFORMA TRABALHSITA. GT Reforma Trabalhista. 
CESIT/IE/UNICAMP. Mimeo; FELICIANO, Guilherme Guimarães; TREVISO; Marco Aurélio Marsiglia; 
FONTES, Saulo Tarcísio de Carvalho (Org.). Reforma Trabalhista — visão, compreensão e crítica. 
São Paulo: LTr, 2017; GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa. Reforma Trabalhista — análise crítica 
da Lei n. 13.467/2017. 2. ed. Salvador: JusPODIVM, 2017; LIMA, Francisco Meton Marques 
de; LIMA, Francisco Péricles Rodrigues Marques de. Reforma Trabalhista — entenda ponto 
por ponto. São Paulo: LTr, 2017; MELO, Raimundo Simão de; ROCHA, Cláudio Jannotti da 
(Coord.). Constitucionalismo, Trabalho, Seguridade Social e as Reformas Trabalhista e Previ- 
denciária. São Paulo/Brasília: LTr/FAPDF, 2017; MIESSA, Élisson; CORREIA, Henrique; MIZIARA, 
Raphael; LENZA, Breno. CLT Comparada com a Reforma Trabalhista. Salvador: JusPodivm, 
2017; OLIVEIRA, Francisco Antonio de. Comentários à Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017. 
São Paulo: LTr, 2017; NAHAS, Thereza; PEREIRA, Leone; MIZIARA, Raphael. CLT Comparada 
Urgente — breves comentários, regras & aplicação e mapas conceituais dos artigos reforma- 
dos. São Paulo: Thomson Reuters/Revista dos Tribunais, 2017; PIRES, Rosemary de Oliveira 
(Org.). Reforma Trabalhista — quadro comparativo da CLT e legislação ordinária afetadas pela 
Lei n. 13.467/2017. Belo Horizonte: RTM, 2017; PRETTI, Gleibe. Comentários à Lei sobre a 
Reforma Trabalhista — o que mudou na CLT e nas relações de trabalho. São Paulo: LTr, 2017; 
SCALÉRCIO, Marcos; MINTO, Tulio Martinez. CLT Comparada — conforme a reforma trabalhis- 
ta. São Paulo: LTr, 2017; SCHIAVI, Mauro. A Reforma Trabalhista e o Processo do Trabalho. 
São Paulo: LTr, 2017; SILVA, Homero Batista Mateus da. Comentários à Reforma Trabalhista 
— análise da Lei n. 13.467/2017 — artigo por artigo. São Paulo: Thomson Reuters/Revista dos 
Tribunais, 2017; SOUZA JÚNIOR, Antonio Humberto; SOUZA, Fabiano Coelho de; MARANHÃO, 
Ney; AZEVEDO NETO, Platon Teixeira de. Reforma Trabalhista — análise comparativa e crítica da 
Lei n. 13.467/2017. São Paulo: Rideel, 2017; TEIXEIRA FILHO, Manoel Antonio. O Processo do 
Trabalho e a Reforma Trabalhista — as alterações introduzidas no Processo do Trabalho pela Lei 
n. 13.467/2017. São Paulo: LTr, 2017. 


CAPÍTULO V 
OS PRECEITOS DA LEI N. 13.467/2017 NO CAMPO 
DO DIREITO COLETIVO DO TRABALHO 


x 


| — INTRODUÇÃO 


A Lei da Reforma Trabalhista implementou também mudanças substan- 
ciais no plano do Direito Coletivo do Trabalho. 


Tais mudanças normativas foram concentradas no interior da Consoli- 
dação das Leis do Trabalho — CLT. 


O adequado entendimento sobre o sentido jurídico dessas alterações nor- 
mativas conduziu estes autores a rememorarem aos leitores, mediante breve 
síntese, os parâmetros hermenêuticos mais relevantes para a interpretação 
das regras da Lei n. 13.467/2017 no plano do Direito Coletivo do Trabalho. 


Essa síntese encontra-se no item II do presente Capítulo V. 


O primeiro bloco de modificações normativas sobre o Direito Coletivo 
do Trabalho ocorreu com a inserção, na CLT, do novo Título IV-A (“Da Re- 
presentação dos Empregados”), integrado pelos arts. 510-A até 510-D. 


Por intermédio desse novo título celetista, foi institucionalizada no País 
a nova figura da Comissão de Representação dos Empregados, com atribui- 
ções fixadas pela Lei n. 13.467/2017, para atuação no interior de empresas 
com mais de 200 empregados. 


Esse primeiro grupo de mudanças será examinado no item III do pre- 
sente Capítulo V. 


O segundo bloco de modificações ocorreu no Título V da CLT, denomi- 
nado “Da Organização Sindical”. 


Nesse título celetista foram introduzidas mudanças na contribuição sin- 
dical obrigatória, existente desde a década de 1940 no sistema sindical do 
País. Com as alterações legais fixadas, tal contribuição toma-se facultativa, 
ao invés de obrigatória. Nesse quadro, sua cobrança passa a depender de 
autorização por parte dos empregados, no caso de contribuições devidas ao 
sindicato obreiro, bem como de aquiescência por parte dos empregadores, no 
caso de contribuição devida ao sindicato patronal. 
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Esse segundo grupo de mudanças será estudado no item IV do presente 
Capítulo V. 


O terceiro bloco de modificações verificou-se no Título VI da CLT, deno- 
minado “Das Convenções Coletivas de Trabalho”. 


Nesse título celetista foram introduzidas diversas mudanças nas regras 
da negociação coletiva trabalhista, de maneira a buscar implementar, no Di- 
reito Coletivo do Trabalho brasileiro, a concepção conhecida pelo epíteto de 
“o negociado sobre o legislado”. 


Esse terceiro grupo de mudanças será estudado no item V do presente 
Capítulo V. 


Registre-se que uma apresentação inicial desses três blocos de modifica- 
ções será feita no item 1, logo a seguir. 


No item 2, imediatamente seguinte, será explicitada referência a outras 
modificações indiretamente promovidas no Direito Coletivo do Trabalho 
pela Lei da Reforma Trabalhista. 


A compreensão acerca das modificações diretas e indiretas, no campo 
coletivo justrabalhista, impostas pela Lei n. 13.467/2017 é conduta imprescin- 
dível para o consistente profissional da área jurídica. 


O presente Capítulo V se fecha com uma rápida referência às infrações 
trabalhistas reguladas pela Lei n. 13.467/2017. Como esse aspecto (infrações 
trabalhistas) interessa tanto ao Direito Individual do Trabalho como ao Direi- 
to Coletivo do Trabalho, preferiu-se, por cautela e zelo, inserir-se seu estudo 
quer no Capítulo IV quer no Capítulo V deste livro dual. 


1. Tíruios DA CLT ConcernEnTES AO DIREITO COLETIVO DO TRABALHO ALTERADOS PELA LEIN. 
13.467/2017 


Três títulos da Consolidação das Leis do Trabalho que tratam do Direito 
Coletivo do Trabalho foram afetados pela Lei de Reforma Trabalhista — con- 
forme exposto. 


O primeiro desse conjunto é o novo Título IV-A da CLT (“Da Represen- 
tação dos Empregados”), que não existia antes da Lei n. 13.467/2017, tendo 
sido inserido na Consolidação pelo diploma legal reformador. Dessa manei- 
ra, apenas a partir de 13 de novembro de 2017 — data de vigência da nova 
Lei — é que tal título efetivamente integrará a Consolidação das Leis do 
Trabalho. 


O Título IV-A da CLT introduz, realmente, instituto jurídico novo no 
Direitodo Trabalho do Brasil — a comissão de representação obreira intraempre- 
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sarial. Essa fórmula de representação de trabalhadores pode ser denominada, 
a partir dos termos utilizados pela Lei, como “Comissão de Representação 
dos Empregados” ou “Comissão de Representantes dos Empregados”. 


O Título IV-A está posicionado logo antes do Título V, que regula, na 
Consolidação, o sistema sindical brasileiro. Nessa medida, ele se posiciona 
logo depois do último título que regula o Direito Individual do Trabalho (Tí- 
tulo IV — “Do Contrato Individual do Trabalho”), que se estende desde o 
art. 442 da Consolidação até o art. o art. 510 da CLT. O Título IV-A, portanto, 
enquadra-se, contemporaneamente, na CLT, como o primeiro título do diplo- 
ma legal consolidado que trata do Direito Coletivo do Trabalho (“Título IV-A 
— Da Representação dos Empregados” — arts. 510-A até 510-D). 


O segundo título da CLT que é concernente ao Direito Coletivo do Tra- 
balho e que foi afetado pela Lei da Reforma Trabalhista é o Título V (“Da 
Organização Sindical”), formado pelos arts. 511 até 610 da Consolidação. 


A alteração lançada pela Lei n. 13.467/2017 abrange um único instituto; 
porém se mostra bastante significativa. 


Ela abarca apenas regras específicas da contribuição sindical obrigatória, 
originária dos anos de 1940 e, ao longo do tempo, regulada pelos arts. 578 a 
610 da Consolidação, no Capítulo III (“Da Contribuição Sindical”), integrante 
do Título V da CLT. 


Os artigos modificados sobre esse instituto, no Título V da CLT, são os 
seguintes: art. 545; art. 578; art. 579; art. 582; art. 583; art. 587 e art. 602. To- 
dos esses artigos foram alterados com o objetivo de transmutar em meramente 
facultativa a antiga contribuição sindical obrigatória instituída pela Conso- 
lidação das Leis do Trabalho em 1943 (na origem da CLT, com o título de 
“imposto sindical”; posteriormente, com o título de “contribuição sindical 
obrigatória”). 


O terceiro título da CLT que diz respeito ao Direito Coletivo do Traba- 
lho e que foi modificado pela Lei da Reforma Trabalhista é o Título VI ("Das 
Convenções Coletivas do Trabalho”), originalmente composto pelos arts. 611 
até 625 da Consolidação. 


As alterações lançadas pela Lei n. 13.467/2017 envolvem regras con- 
cernentes à negociação coletiva trabalhista, com os seus dois destacados 
instrumentos jurídicos, a convenção coletiva de trabalho e o acordo coletivo 
de trabalho. 


Nesse tópico, a pretensão mudancista da reforma é reconhecidamente 
extremada, a ponto de tentar transmutar a negociação coletiva trabalhista de 
clássico mecanismo de aperfeiçoamento e elevação das condições de contra- 
tação e gestão da força de trabalho em novel mecanismo de rebaixamento 
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adicional dessas condições de contratação e de gestão trabalhistas na econo- 
mia e na sociedade brasileiras. 


Os artigos modificados sobre a negociação coletiva trabalhista, no Títu- 
lo VI da CLT, são os seguintes; inserção do art. 611-A, com vários incisos e 
parágrafos; inserção do art. 611-B, também com vários incisos e parágrafos; 
inserção de novo § 3º no art. 614; promoção de nova redação para o art. 620, 
todos da Consolidação das Leis do Trabalho. 


Por fim, neste Capítulo V deste mesmo livro dual será também analisada 
a modificação implementada no art. 634 da CLT, que introduziu o novo § 2º 
no dispositivo legal, tratando de fórmula de atualização de multas adminis- 
trativas trabalhistas. Embora, é claro, esse preceito jurídico não se qualifique 
como dispositivo referente ao Direito Coletivo do Trabalho (e nem especifi- 
camente ao Direito Individual do Trabalho), ele será examinado aqui por se 
tratar de mudança relativa às penalidades administrativas, as quais podem 
ocorrer tanto no campo justrabalhista individual como no campo justraba- 
lhista coletivo. 


Dessa maneira, em virtude de razões de ordem essencialmente prática, o 
estudo das mudanças relacionadas às multas administrativas trabalhistas — 
que já foi feito no interior do Capítulo IV, item IV, 1, deste livro (estudo que 
abrange ainda as alterações promovidas no art. 47, caput e §§ 1º e 2º, além da 
inserção do novo art. 47-A da CLT, a par das mudanças citadas no art. 634 da 
Consolidação) —, tal estudo será retomado igualmente no presente Capítulo 
V, em seu final. Tanto lá, quanto cá, é prático para o leitor examinar e refletir 
sobre esse aspecto importante do mundo do trabalho e do Direito do Trabalho. 


2. OUTRAS ALTERAÇÕES NORMATIVAS IMPOSTAS PELA Lei N. 13.467/2017 Que TAMBÉM ÁAFETAM 
o Direito COLETIVO DO TRABALHO 


Naturalmente que, ao se falar em mudanças no Direito Coletivo do Tra- 
balho implementadas pela Lei da Reforma Trabalhista, está-se referindo, de 
maneira mais direta e enfática, às modificações implementadas na CLT em 
seus três títulos já indicados: novo Título IV-A, o antigo Título V e o também 
antigo Título VI da Consolidação das Leis do Trabalho. 


Contudo, é preciso alertar o leitor que a Lei n. 13.467/2017 afeta, substan- 
cialmente, o Direito Coletivo do Trabalho também de maneira indireta, em 
decorrência de outras modificações produzidas no interior do Direito Indivi- 
dual do Trabalho e do Direito Processual do Trabalho. 


Na seara do Direito Individual do Trabalho, todas as mudanças que en- 
fraquecem o trabalhador, enfraquecem as categorias profissionais existentes, 
pulverizam as relações laborais, exacerbam o poder unilateral do empre- 
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gador dentro das relações empregatícias, etc., são alterações que debilitam, 
severamente, o sindicalismo no País, a negociação coletiva do trabalho na re- 
alidade brasileira e, até mesmo, a própria cidadania trabalhista na economia 
e na sociedade pátrias. 


Ainda nessa seara jusindividual, todas as mudanças que afastam os sin- 
dicatos de seus trabalhadores representados, evidentemente são mudanças 
que debilitam e desfiguram o sindicalismo no País e, por consequência, o 
próprio Direito Coletivo do Trabalho. 


Algumas dessas modificações já foram estudadas no Capítulo IV deste 
livro dual, por serem, em primeiro plano, próprias da regência normativa do 
Direito Individual do Trabalho, ao passo que apenas indiretamente afetam o 
Direito Coletivo do Trabalho. 


Por razões práticas — dado que foram mudanças já amplamente estu- 
dadas —, não serão tais mudanças normativas aqui repetidas; porém, fica o 
registro para o leitor, mais uma vez, dessa inevitável interface entre as diver- 
sas modificações introduzidas pela Lei n. 13.467/2017. 


De igual modo, há várias alterações inseridas no Direito Processual do 
Trabalho que afetam, substancialmente, o acesso individual e coletivo à jus- 
tiça por parte dos trabalhadores e por parte de suas entidades sindicais no 
sistema judicial do País. 


Todas essas mudanças processuais serão objeto de estudo específico no 
Capítulo VI deste livro dual, intitulado “Os Preceitos da Lei n. 13.467/2017 no 
Campo do Direito Processual do Trabalho”. 


Várias delas projetam efeitos, indubitavelmente, no plano do Direito 
Coletivo do Trabalho, embora sejam mais especificamente regras de Direito 
Processual do Trabalho. Dessa maneira, por se tratarem de regras jurídicas 
eminentemente processuais, serão estudadas, especificamente, no próximo 
capítulo desta obra científica. 


Entretanto, conforme já ressaltado ao leitor, fica o registro, mais uma 
vez, acerca dessa inevitável interinfluência entre as inúmeras modificações 
introduzidas pela Lei da Reforma Trabalhista, mesmo as de natureza essen- 
cialmente processual!) 


(135) O Direito Coletivo do Trabalho brasileiro apresenta importantes peculiaridades, tendo sofrido, 
ademais, significativas transformações com o advento da Constituição Federal de 1988 e algu- 
mas de suas emendas constitucionais. Para a análise do sistema coletivo do trabalho imperante 
no País, consultar as seguintes bibliografias especializadas: ALVES, Amauri César. Pluralidade 
sindical: nova interpretação constitucional e celetista. São Paulo: LTr, 2015; ARRUDA, Kátia 
Magalhães; COSTA, Walmir Oliveira da (Coords.). Direitos Coletivos do Trabalho na Visão do 
TST — Homenagem ao Ministro Rider Nogueira de Brito. São Paulo: LTr, 2010; BRITO FILHO, 
José Cláudio Monteiro de. Direito Sindical — análise do modelo brasileiro de relações coletivas 
de trabalho à luz do direito comparado e da doutrina da OIT — proposta de inserção da comis- 
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Il — PARÂMETROS HERMENÊUTICOS RELEVANTES PARA A 
INTERPRETAÇÃO DAS REGRAS DA LEI N. 13.467/2017 NO PLANO 
DO DIREITO COLETIVO DO TRABALHO — SÍNTESE 


No Capítulo IV desta obra, foram estudados, analiticamente, os parâmetros 
hermenêuticos relevantes para a interpretação das regras jurídicas, de maneira 
geral, e das regras integrantes da Lei da Reforma Trabalhista, em especial. 


Ali se examinou também o enfoque interpretativo relativamente aos dis- 
positivos de Direito Individual do Trabalho insertos na Lei n. 13.467/2017. 


Na medida em que os parâmetros da Hermenêutica Jurídica aplicáveis 
aos preceitos normativos do Direito Coletivo do Trabalho são, substancialmen- 
te, os mesmos, far-se-á, no presente item II, apenas uma síntese rememorativa 
desses parâmetros interpretativos consolidados pela Hermenêutica Jurídica. 


No instante em que despontar algo efetivamente peculiar à dinâmica 
interpretativa das regras legais do Direito Coletivo do Trabalho, essa peculia- 
ridade será destacada ao longo do presente Capítulo V. 


Respeitado o caráter sintético do presente item II deste Capítulo V, re- 
metemos o leitor — se ele entender necessário estudo mais analítico sobre o 
assunto — à releitura do item II do Capítulo IV deste livro dual. 


1. O SENTIDO DA INTERPRETAÇÃO DO DirEITO: HERMENÊUTICA JURÍDICA 


A interpretação do Direito, conforme já explicitado neste livro, con- 
ceitua-se como o “processo analítico de compreensão e determinação do sentido e 
extensão da norma jurídica” 136) 


A interpretação do Direito é regida por um conjunto de diretrizes estru- 
turadas pela Hermenêutica Jurídica de maneira a propiciar que o processo 
interpretativo se tome objetivo, permitindo revelar o sentido da norma inter- 
pretada mais harmônico com a ordem jurídica circundante que lhe seja afeta. 


são de empresa. 3.ed. São Paulo: LTr, 2009; DELGADO, Mauricio Godinho. Direito Coletivo do 
Trabalho. 7.ed. São Paulo: LTr, 2017; LOGUERCIO, José Eymard. Pluralidade sindical: da legali- 
dade à legitimidade no sistema sindical brasileiro. São Paulo: LTr, 1998; NASCIMENTO, Amauri 
Mascaro. Compêndio de Direito Sindical. 6. ed. São Paulo: LTr, 2009; PINTO, José Augusto Ro- 
drigues. Direito Sindical e Coletivo do Trabalho. São Paulo: LTr, 1998; SANTOS, Ronaldo Lima 
dos. Sindicatos e Ações Coletivas— acesso à justiça, jurisdição coletiva e tutela dos interesses 
difusos, coletivos e individuais homogêneos. 3. ed. São Paulo: LTr, 2012; SILVA, Sayonara Grillo 
Coutinho Leonardo da. Relações Coletivas de Trabalho: configurações institucionais no Brasil 
contemporâneo. São Paulo: LTr, 2008. 


(136) DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. São Paulo: LTr, 2017, p. 236. 
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Ora, o Direito é um conjunto sistemático de regras e princípios jurídicos, 
formando um todo lógico, coerente, harmônico. A ideia de sistema que impe- 
ra no fenômeno jurídico faz com que o processo interpretativo situe a norma 
enfocada no conjunto normativo mais próximo, ao invés de tratá-la como 
uma realidade isolada e estanque. 


Nesse contexto, são campos normativos próximos a que a norma jurídica 
interpretada se integra tanto o conjunto de princípios e regras componen- 
tes do ramo jurídico especializado (no caso de norma trabalhista, o próprio 
Direito do Trabalho), como também o conjunto de princípios e regras compo- 
nentes do sistema constitucional da República (a Constituição de 1988). 


Na realidade do Direito do Trabalho, ademais, constitui universo nor- 
mativo a que se deve integrar a norma interpretada igualmente o conjunto 
formado pelos diversos diplomas internacionais de direitos humanos, com 
destaque para os da OIT e os da ONU. Tais diplomas internacionais de di- 
reitos humanos econômicos, sociais e culturais apresentam, particularmente, 
normas internacionais de direitos individuais, sociais e coletivos trabalhistas, 
as quais compõem o Direito do Trabalho brasileiro e, se não bastasse, osten- 
tam status supra legal na ordem jurídica interna do País. 


O processo analítico de compreensão e determinação do sentido e ex- 
tensão da norma jurídica (o processo interpretativo, em suma) tem de revelar 
um sentido normativo concernente à norma examinada que se integre a esse 
conjunto jurídico geral, ao invés de ser com ele incongruente, disperso, assis- 
temático. 


Os métodos de interpretação considerados pela Hermenêutica Jurídica, 
dessa maneira, têm de apresentar a aptidão para realizar essa harmonização 
sistêmica de sentidos normativos, sob pena de não concretizarem adequada- 
mente o seu papel interpretativo. 


2. MÉTODOS CIENTÍFICOS DE INTERPRETAÇÃO DO DIREITO 


A Hermenêutica Jurídica arrola alguns métodos de interpretação a se- 
rem considerados pelo profissional do Direito em seu esforço intelectual de 
compreensão do sentido e extensão da norma jurídica. 


Na medida em que tais métodos não ostentam a mesma consistência 
científica entre si, uma vez que existe claro diferencial entre eles no que tange 
à qualidade de sua estruturação e de sua proposta de abordagem, o presente 
texto irá enfocar apenas os métodos realmente mais adequados de interpreta- 
ção, isto é, os métodos efetivamente científicos de interpretação jurídica. 


Trata-se do método lógico-racional, do método sistemático e do método teleo- 
lógico. 
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Remete-se, pois, ao Capítulo IV, item II, o estudo analítico dos métodos 
censurados pela própria Hermenêutica Jurídica, como o método gramatical 
(ou da interpretação literalista) e o chamado “método histórico”. 


Em rápida síntese, de todo modo, informe-se que o método gramati- 
cal se baseia na exacerbação das expressões linguísticas do texto legal, como 
se o sentido correto, adequado e pleno da norma estivesse circunscrito à in- 
terpretação literalista de suas expressões linguísticas enunciadas. Também 
denominado de método da interpretação literal, ganhou forte prestígio há 
mais de duzentos anos atrás, no início do século XIX, no período ditatorial 
napoleônico, com o advento dos então recentes códigos normativos de Napo- 
leão Bonaparte, especialmente o Código Civil. 


Desde então, afirmou-se como o método mais louvado pelos autori- 
tarismos políticos de todo gênero, além de pelo positivismo jurídico mais 
extremado, pois se traduz em um elogio ao império da vontade isolada, mes- 
mo que ocasional, do poder político dominante. 


Também em rápida síntese, informe-se que o chamado “método históri- 
co” sequer ostenta status de efetivo método de interpretação do Direito para a 
Hermenêutica Jurídica, sendo apenas um repositório de informações datadas 
sobre o período de elaboração da regra jurídica. Importa mais à Sociologia 
Jurídica e à História do Direito do que, na realidade, à Hermenêutica Jurídica. 
Como bem aponta o jurista da Teoria Geral do Direito e do Direito Civil, Caio 
Mário da Silva PEREIRA, 


“ Às vezes aparece a referência à interpretação histórica, como uma espécie 
de interpretação, ou como um método hermenêutico. Não existe, porém, 
esta modalidade, muito embora a considerem muitos. O que há é o elemen- 
to histórico, invocado para coadjuvar o trabalho do intérprete” 13 


Feitas as ressalvas aos cientificamente censurados “métodos” gramatical 
e histórico, passa-se ao exame — ainda que também sintético — dos princi- 
pais métodos realmente científicos estruturados pela Hermenêutica Jurídica: 
o método lógico — que é também chamado racional e, dessa maneira combina- 
da, método lógico-racional; o método sistemático; e o método finalístico. 


A Hermenêutica Jurídica assim explicita sobre o método lógico-racional de 
interpretação jurídica: 


Lógico (ou racional) é o método de interpretação que busca o significa- 
do, coerência e harmonia do texto legal, socorrendo-se de técnicas da lógica 
formal. Tal método tem como válido o suposto de que a lei, após produzida, 


(137) PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil. v. |. Rio de Janeiro: Forense, 1978, 
p. 182. 


218 


encama uma vontade própria; assim deve-se compreender a lei, afastada do 
conceito de ser mera exteriorização psíquica de uma pessoa ou entidade. Por 
esse método, pesquisa-se a ratio legis, a mens legis, o pensamento contido na 
lei, ainda que exteriorizado em fórmula linguística inadequada."'*) 


Pelo método lógico-racional, após encerrado o mister do Legislador e 
promulgado o diploma legal, passa-se a estar diante de um conjunto normati- 
vo que ostenta expressão própria, independentemente dos desejos subjetivos 
e ideológicos de quem o elaborou e aprovou. A lei e suas normas jurídicas 
integrantes passam a constituir um todo lógico e coerente, ainda que expli- 
citado em fórmula linguística eventualmente imperfeita e contraditória. Ao 
intérprete cabe extrair, com racionalidade, mediante os recursos da lógica, 
o sentido racional, coerente, civilizado e efetivo das normas jurídicas e do 
diploma normativo interpretados. 


Naturalmente que, na busca desse sentido lógico da norma jurídica e do 
diploma normativo interpretados (as chamadas mens legis ou ratio legis), deve 
o intérprete do Direito harmonizar o método lógico-racional com os dois 
métodos subsequentes (o método sistemático e o método finalístico), aperfei- 
çoando a concretização da dinâmica interpretativa do Direito. 


Eis o que a Hermenêutica Jurídica explicita sobre o método sistemático de 
interpretação do Direito: 


Sistemático é o método interpretativo que se caracteriza pela busca de har- 
monização da norma ao conjunto do sistema jurídico. Tal método volta-se a 
produzir uma interpretação vinculada e harmônica ao conjunto do sistema do 
Direito. Pelo método sistemático, o processo lógico de interpretação passa a ope- 
rar em campo mais vasto de ação: investiga-se também a tendência normativa 
hegemônica nas diversas normas e diplomas existentes sobre matérias corre- 
latas, adotando-se tal tendência como uma das premissas centrais implícitas 
aquela norma ou diploma interpretado. A partir desse critério, apreendem-se, 
inclusive, com maior clareza, os aspectos transformadores, retificadores ou 
continuativos da norma recente perante a ordem jurídica respectiva.) 


O método interpretativo sistemático compreende que as normas jurí- 
dicas e o próprio diploma normativo têm de ser integrados ao conjunto 
normativo mais amplo a que pertençam, sob pena de exalarem certas con- 
tradições e desarmonias, as quais são incompatíveis com o caráter sistêmico, 
lógico e racional do fenômeno jurídico. 


O conjunto normativo circundante à norma jurídica interpretada é 
composto, de um lado, pelo conjunto normativo mais próximo, integrado 


(138) DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. São Paulo: LTr, 2017, p. 247. 
(139) DELGADO, Mauricio Godinho. Ob. cit., p. 247. 
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por normas que ostentam o mesmo status jurídico, sendo, contudo, mais 
abrangentes. No caso das regras da Lei da Reforma Trabalhista, o conjunto 
normativo mais próximo se trata da própria Consolidação das Leis do Traba- 
lho, em sua integralidade; a CLT, sem dúvida, constitui o conjunto normativo 
mais próximo, além de outras normas justrabalhistas correlatas. 


Esse conjunto normativo, de outro lado, é igualmente composto por nor- 
mas jurídicas superiores, mas que também formam um universo normativo 
sistêmico e referencial para a regra jurídica ou diploma normativo interpreta- 
dos. Trata-se, conforme se conhece, da Constituição da República que, em seu 
conjunto harmonioso, técnico, coerente e progressista, busca instaurar um 
Estado Democrático de Direito no País, instituindo também princípios huma- 
nísticos e sociais fortemente conectados entre si, além de inserir os direitos 
individuais e sociais trabalhistas no rol privilegiado dos direitos individuais 
fundamentais da pessoa humana. 


Compõem igualmente esse conjunto normativo mais amplo, no Brasil, 
os diplomas e normas internacionais de direitos humanos econômicos, so- 
ciais e culturais, inclusive os trabalhistas, que sejam internamente vigorantes 
no País. 


Esse elenco normativo internacional imperativo no Brasil é composto 
pelas Convenções da Organização das Nações Unidas (ONU) — como, por 
exemplo, o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, 
de 1996, que foi ratificado pelo Brasil pelo Decreto Legislativo n. 226/1991, 
com promulgação pelo Decreto Presidencial n. 591/1992. 


É composto igualmente pelas várias dezenas de Convenções da Organi- 
zação Internacional do Trabalho (OIT) ratificadas pelo Estado brasileiro. As 
Convenções da OIT, conforme se sabe, apresentam inúmeros princípios e re- 
gras de Direito Individual e Direito Coletivo do Trabalho, todos com inegável 
imperatividade e primazia jurídicas no plano interno brasileiro. 


Se não bastasse, esse elenco normativo internacional imperativo no Brasil 
é ainda integrado pelas diversas e importantes Declarações Internacionais 
de Direitos Humanos que foram subscritas pelo Estado brasileiro ao longo 
das últimas décadas, especialmente a partir do contexto da Segunda Grande 
Guerra e período histórico seguinte. Citem-se, neste último grupo, por ilus- 
tração, dois notáveis documentos internacionais: a Declaração de Filadélfia, 
da OIT, de 1944, e a Declaração Universal dos Direitos Humanos, da ONU, 
de 1948.04% 


(140) Sobre a natureza jurídica de fonte normativa interna dos princípios e regras integrantes das 
declarações internacionais que tratem de direitos humanos em geral e, igualmente, os direitos 
humanos econômicos, sociais e culturais, inclusive os trabalhistas, consultar, PIOVESAN, Flávia. 
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Por fim, a Hermenêutica Jurídica assim discorre relativamente ao método 
finalístico (ou teleológico) de interpretação jurídica: 


Teleológico (ou finalístico) é o método que busca subordinar o processo 
interpretativo ao império dos fins objetivados pela norma jurídica. Propõe tal 
conduta teórica que o intérprete deve pesquisar, na interpretação, os objeti- 
vos visados pela legislação examinada, evitando resultados interpretativos 
que conspirem ou inviabilizem a concretização desses objetivos legais infe- 
ridos. 


A legislação, a propósito, tende a enfatizar a conduta teleológica, ao 
dispor que o operador jurídico deve observar, no processo interpretativo, os 
“fins sociais da lei” (art. 5º, Lei de Introdução às Normas do Direito Brasi- 
leiro), de maneira que “nenhum interesse de classe ou particular prevaleça 
sobre o interesse comum” (art. 8º, caput, in fine, CLT).0*) 


O método teleológico de interpretação enfatiza a relevância de se ob- 
servar o caráter finalístico da norma, do diploma e do Direito interpretados. 
O fenômeno do Direito, conforme já exposto nesta obra, necessariamente 
ostenta caráter finalístico, teleológico, não podendo ser interpretado de ma- 
neira literal, fragmentada, sem coerência sistemática e de modo distante da 
observância de seus fins maiores, principalmente quando essa interpretação 
conduzir a regra examinada para sentido contrário aos objetivos sociais, hu- 
manísticos e civilizatórios do ordenamento jurídico. 


Dessa maneira, o intérprete, em sua análise interpretativa, deve sempre 
observar os fins sociais da norma jurídica e do diploma legal, de modo a que 
nenhum interesse de classe ou particular prevaleça sobre o interesse comum. 


3. Uritização CONJUGADA DOS MÉTODOS CIENTÍFICOS DE INTERPRETAÇÃO JURÍDICA 


Conforme já foi reiteradamente explicitado neste livro, os três méto- 
dos científicos de exegese do Direito devem, naturalmente, ser utilizados de 


Direitos humanos e o direito constitucional internacional. 16. ed. São Paulo: Saraiva, 2016, 
especialmente o Capítulo V, em seu tópico “d”, sob o título “A Declaração Universal dos 
Direitos Humanos de 1948”, p. 221-234. No interior do presente livro dual, consultar o Capítulo 
WI ("As Normas Internacionais sobre Direitos Humanos e a Lei n. 13.467/2017"). Consultar 
também DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. São Paulo: LTr, 
2017, especialmente em seu Capítulo VI ("Ordenamento Jurídico Trabalhista”), em seu item 
IV.3, alínea “B) Declarações e Recomendações”, e também alínea “C) Diplomas Internacionais: 
novas inferências doutrinárias”, p. 163-167. 

(141) A Lei de Introdução ao Código Civil, aprovada pelo Decreto-lei n. 4.657, de 1942, passou a se 
chamar Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, conforme determinado pela Lei n. 
12.376, de 30.10.2010. 
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maneira conjugada, harmônica, a fim de que se alcance o resultado interpre- 
tativo mais coerente, lógico, sistematizado e finalístico com o conjunto do 
ordenamento jurídico. Com esse zelo científico e operacional, afastam-se as 
interpretações regressivas, antissociais, anti-humanísticas e anticivilizatórias 
do fenômeno jurídico. 


Atente-se ao que expõe a doutrina no tocante à utilização conjunta dos 
três principais métodos científicos de exegese do Direito:(4? 


Contemporaneamente, a Hermenêutica Jurídica recomenda que se 
harmonizem, na operação interpretativa, os três últimos métodos acima espe- 
cificados, formando um todo unitário: método lógico-sistemático e teleológico 
(após feita a aproximação da norma mediante o método linguístico, é claro). 
De fato, não há como se pesquisar o “pensamento contido na lei”, a mens 
legis ou ratio legis (utilizando-se, pois, do método lógico), sem se integrar o 
texto interpretado no conjunto normativo pertinente da ordem jurídica (va- 
lendo-se, assim, do método sistemático) e avançando-se, interpretativamente, 
na direção do encontro dos fins sociais objetivados pela legislação em exame 
(fazendo uso do método teleológico, portanto). 


Fica claro, nesse contexto, que (...) os métodos de interpretação componentes 
da tipologia não se excluem: ao contrário, eles não apenas se comunicam permanen- 
temente, como devem ser tidos como necessariamente convergentes. Na verdade, a 
conclusão interpretativa deve resultar da convergência do método gramatical 
— utilizado como primeiro instrumento de aproximação da norma — com o 
critério combinado lógico-sistemático e teleológico. 


Conforme se sabe, o Direito contemporâneo, próprio do Estado Demo- 
crático de Direito, que é inerente ao Constitucionalismo Humanístico e Social, 
não está mais contido apenas na regra jurídica — ao reverso do que se louva- 
va no período napoleônico do liberalismo primitivo de duzentos anos atrás 
e ainda se louva nos autoritarismos de todo o gênero e no positivismo mais 
extremado que ainda existe em alguns segmentos do campo jurídico. É que o 
Direito está, antes de tudo, contido na norma jurídica, que é integrada não ape- 
nas pela regra, como também — e principalmente — pelos princípios jurídicos. 


Muito menos, a interpretação dessa regra deve se fazer a partir de seu 
aparente sentido literal. O sentido próprio da regra jurídica está determi- 
nado também pelo sentido da norma de Direito (regra e princípio jurídicos), 
sendo que esse sentido se encontra por intermédio do manejo científico dos 
métodos de exegese jurídica denominados métodos lógico-racional, sistemático 
e teleológico. Tais métodos, conforme enfatizado, devem ser brandidos, pelo 
intérprete do fenômeno jurídico, equilibradamente e de maneira conjugada, 
como um todo unitário, coerente e sistêmico. 


(142) DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. São Paulo: LTr, 2017, p. 248. 
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Uma das técnicas consagradas de interpretação lógico-sistemática e te- 
leológica consiste na interpretação em conformidade com a Constituição da 
República — ou em conformidade com certo(s) princípio(s) constitucional(ais) 
—, a par da interpretação em conformidade com determinado(s) diploma(s) 
normativo(s) internacional(ais) imperativo(s) no Brasil. 


Nesse quadro técnico e metodológico, ao invés de se invalidar a regra 
jurídica interpretada, por intermédio de equações às vezes excessivamente 
formais, severas, excludentes e maniqueístas (como a pura e simples incons- 
titucionalidade ou, até mesmo, a pura e simples inconvencionalidade), perfila-se 
pela adoção da interpretação conforme, de maneira a autorizar a agregação 
dos comandos imperativos provindos da Constituição ou do(s) diploma(s) 
intemacional(ais) imperativo(s) com as dimensões compatíveis e/ou adequá- 
veis das regras infraconstitucionais confrontadas.*? 


4. ESPECIFICIDADE DA INTERPRETAÇÃO TRABALHISTA 


Esses parâmetros científicos conferidos pela Hermenêutica Jurídica para 
a interpretação do Direito se aplicam, naturalmente, ao Direito do Trabalho. 


A especificidade justrabalhista que existe nesse campo temático diz 
respeito à acentuação do caráter teleológico da interpretação dos preceitos 
normativos no campo do Direito do Trabalho, em decorrência de esse campo 
jurídico ser, por sua própria natureza, essencialmente finalístico, realizando 
valores e pretensões inerentes à pessoa humana, ao invés de pretensões e va- 
lores típicos do individualismo possessivo do mercado econômico. 


No horizonte do Constitucionalismo Humanístico e Social e de seu Es- 
tado Democrático de Direito — que deve ser, imperativamente, democrático 
e inclusivo —, o Direito do Trabalho concretiza alguns dos objetivos centrais 
desse novo constitucionalismo elaborado depois da barbárie excludente e im- 
piedosa do nazifascismo europeu. 


(143) A respeito da interpretação conforme e sua aplicação no campo jurídico trabalhista, consultar, 
ilustrativamente, DELGADO, Mauricio Delgado. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. São 
Paulo: LTr, 2016, p. 253. Esclareça-se que o jurista Paulo Bonavides é um dos que, no 
Brasil, melhor capitaneou, pioneiramente, a linha da interpretação em conformidade com a 
Constituição. Nesse sentido, consultar a sua obra, Curso de direito constitucional. 15. ed. São 
Paulo: Malheiros, 2004, p. 517-524. Já na 4? edição desse livro crucial (de fevereiro de 1993, 
a primeira após a CF/88), Paulo Bonavides enfatizava a relevância desse moderno critério 
interpretativo da ordem jurídica (São Paulo: Malheiros, 1993). 

(144) Sobre o conceito de Estado Democrático de Direito, inerente ao novo Constitucionalismo 
Humanístico e Social, que ostenta uma dimensão abrangente não apenas da sociedade política, 
porém igualmente da sociedade civil, consultar DELGADO, Mauricio Godinho. Constituição 
da República, Estado Democrático de Direito e Direito do Trabalho. In DELGADO, M. G. e 
DELGADO, G. N. Constituição da República e Direitos Fundamentais — dignidade da pessoa 
humana, justiça social e Direito do Trabalho. 4. ed. São Paulo: LTr, 2017. 


223 


De um lado, o objetivo de democratizar não apenas a sociedade política 
(o Estado e suas instituições), mas também a sociedade civil, inclusive o mercado 
econômico e suas empresas, que ostentam, conforme se conhece, vínculos de 
poder assimétricos e recorrentes tendências darwinistas. 


De outro lado, fazer da ordem jurídica horizonte e efetivo cenário de 
afirmação da centralidade da pessoa humana, de sua dignidade, de seu bem- 
-estar individual e social, de sua segurança, de sua inviolabilidade física e 
psíquica, da valorização de seu trabalho, especialmente o emprego.» 


Em síntese, fazer das ordens jurídicas, sociais e econômicas uma realida- 
de livre, justa e solidária. 


Nessa precisa linha, assim expõe a doutrina: 


A interpretação do Direito do Trabalho seguramente se submete 
às linhas gerais básicas que a Hermenêutica Jurídica traça para 
qualquer processo interpretativo do fenômeno do Direito. A espe- 
cificidade do ramo justrabalhista não avança a tal ponto de isolar 
esse ramo jurídico do conjunto de conquistas teóricas alcançadas 
pela Ciência Jurídica no que conceme à dinâmica interpretativa do 
Direito. Nessa linha, a interpretação no Direito do Trabalho sujeita-se, 
essencialmente, ao mesmo tipo de processo imperante em qualquer ramo 
jurídico existente. Sujeita-se, portanto, ao conjunto de princípios, teo- 
rias e regras examinadas no presente capítulo. 


Não obstante esse leito comum em que seinsere o processo interpre- 
tativo justrabalhista, cabe se aduzir uma especificidade relevante 
que se agrega — harmonicamente — na dinâmica de interpretação 
do Direito do Trabalho. É que esse ramo jurídico deve ser sempre 
interpretado sob um enfoque de certo modo valorativo (a chamada 
jurisprudência axiológica), inspirado pela prevalência dos valores e 
princípios essenciais ao Direito do Trabalho no processo de inter- 
pretação. Assim, os valores sociais preponderam sobre os valores 
particulares, os valores coletivos sobre os valores individuais. A essa 
valoração específica devem se agregar, ainda — e harmonicamente 
—, Os princípios justrabalhistas, especialmente um dos nucleares 
do ramo jurídico, o princípio da norma mais favorável.) 


(145) A respeito dos princípios constitucionais do trabalho e de seu rol envolvente de princípios gerais 
da Constituição, mas com forte matiz humanística e social, além de princípios propriamente 
especiais do Direito do Trabalho, embora igualmente inseridos na Constituição da República, 
consultar DELGADO, Mauricio Godinho. Princípios Constitucionais do Trabalho e Princípios de 
Direito Individual e Coletivo do Trabalho. 5. ed. São Paulo: LTr, 2017, em particular os seus 
Capítulos Il e III. 


(146) DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. São Paulo: LTr, 2017, 
p. 251-252. 
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Na verdade, diversos princípios constitucionais gerais, somados ao prin- 
cípio especial da norma mais favorável (este, embora de origem justrabalhista, 
foi manifestamente inserido no caput do art. 7º da Constituição de 1988), 
todos atuam firmemente na dinâmica hermenêutica, praticamente na integra- 
lidade das situações interpretativas. 


Citem-se, nesse quadro, por ilustração, o princípio da centralidade da 
pessoa humana na ordem jurídica e na vida socioeconômica, o princípio da 
dignidade da pessoa humana, o princípio da valorização do trabalho e do 
emprego, o princípio da justiça social, o princípio da igualdade em sentido 
material (ao invés de apenas no sentido formal) e o princípio da subordinação 
da propriedade à sua função socioambiental. 


IlI — INSERÇÃO DE NOVO TÍTULO NA CLT: “TÍTULO IV-A — DA 
REPRESENTAÇÃO DOS EMPREGADOS?” (Arts. 510-A até 510-D) 


A Lei da Reforma Trabalhista inseriu novo Título IV-A (“Da Repre- 
sentação dos Empregados”) no interior da CLT, com o objetivo de regular a 
Comissão de Representação dos Empregados. 


Trata-se de instituto efetivamente novo, que ainda não havia sido regu- 
lado pela legislação trabalhista do País. 


Na Constituição da República (art. 11) há menção a figura similar, porém 
não idêntica (trata-se do representante dos empregados, eleito em empresas 
com mais de 200 empregados). 


A regra constitucional (art. 11), entretanto, não apresentou, desde 1988, 
real efetividade, uma vez que a jurisprudência não a considerou atendida 
pela figura do delegado sindical, prevista pelo art. 523 da CLT (representan- 
te este, é bem verdade, apenas indicado pela diretoria da entidade sindical 
dos trabalhadores). Mesmo sendo regularmente eleito esse delegado (se for o 
caso), o fato é que a jurisprudência dominante não o tem considerado como 
expressão da figura imaginada pelo art. 11 da Constituição da República. 


No texto da Consolidação das Leis do Trabalho existe também instituto 
com alguns pontos similares, porém longe de ser idêntico. Trata-se das CIPAs 
(Comissões Internas de Prevenção de Acidentes), regidas pelos arts. 163, 164 
e 165 da CLT. 


Tais CIPAs se organizam por estabelecimento empresarial ou, até mes- 
mo, por simples “locais de obra”, conforme especificação realizada por 


(147) Eis o texto do art. 72, caput, da Constituição de 1988, que afirma, claramente, o princípio 
justrabalhista (hoje, princípio constitucional) da norma mais favorável: “Art. 7º. São direitos dos 
trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: 
(...)” (grifos acrescidos). 
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instruções normativas lançadas pelo Ministério do Trabalho (art. 163, caput e 
parágrafo único, CLT). Elas ostentam composição dual (representantes indi- 
cados pelo empregador e representantes eleitos pelos trabalhadores). A par 
disso, as CIPAs foram instituídas, pela CLT, com objetivos rigorosamente es- 
pecíficos: contribuir para o aperfeiçoamento da gestão e da fiscalização de 
assuntos relacionados à saúde, higiene e segurança do trabalho na empresa e 
seus estabelecimentos (arts. 163, 164 e 165, CLT). 


A Comissão de Representação dos Empregados, regulamentada pelos novos 
arts. 510-A até 510-D da Consolidação das Leis do Trabalho (novo Título IV-A 
da CLT), será estudada nos três tópicos seguintes (itens 1, 2 e 3). 


1. Comissão DE REPRESENTAÇÃO DOS EMPREGADOS. ESTRUTURAÇÃO E COMPOSIÇÃO. PARTICIPAÇÃO 
DE EMPREGADOS DIRETOS E DE TRABALHADORES TERCEIRIZADOS. RELAÇÕES DA COMISSÃO COM 
O SINDICATO DE TRABALHADORES 


A Lei da Reforma Trabalhista instituiu a figura da Comissão de Repre- 
sentação dos Empregados, no interior das empresas “com mais de duzentos 
empregados”, visando à “finalidade de promover-lhes o entendimento direto 
com os empregadores” (caput do novo art. 510-A da CLT). 


Para melhor análise desse novo instituto, o presente item 1 enfocará três 
aspectos: a estruturação e composição dessa Comissão de Representação de 
Empregados; o debate acerca da participação dos empregados diretos da em- 
presa empregadora e a possibilidade (ou não) de participação, na referida 
Comissão, dos trabalhadores terceirizados permanentes posicionados dentro 
do espaço dessa mesma entidade empresarial; por fim, as relações entre essa 
Comissão de Representação dos Empregados com o respectivo sindicato de 
empregados. 


Para facilitar essa análise, serão reproduzidos, neste item 1, os textos nor- 
mativos de três novos artigos da CLT: o art. 510-A, o art. 510-C e o art. 510-D. 


Eis os textos legais referidos: 
“TÍTULO IV-A 
DA REPRESENTAÇÃO DOS EMPREGADOS 


“Art. 510-A. Nas empresas com mais de duzentos empregados, é assegurada a eleição de 
uma comissão para representá-los, com a finalidade de promover-lhes o entendimento 
direto com os empregadores. 


§ 1º A comissão será composta: 
I — nas empresas com mais de duzentos e até três mil empregados, por três membros; 
Il — nas empresas com mais de três mil e até cinco mil empregados, por cinco membros; 


HI — nas empresas com mais de cinco mil empregados, por sete membros. 
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§ 2º No caso de a empresa possuir empregados em vários Estados da Federação e no 
Distrito Federal, será assegurada a eleição de uma comissão de representantes dos 
empregados por Estado ou no Distrito Federal, na mesma forma estabelecida no § 1º 
deste artigo.’ 


“Art. 510-C. A eleição será convocada, com antecedência minima de trinta dias, contados 
do término do mandato anterior, por meio de edital que deverá ser fixado na empresa, 
com ampla publicidade, para inscrição de candidatura. 


§ 1º Será formada comissão eleitoral, integrada por cinco empregados, não candidatos, 
para a organização e o acompanhamento do processo eleitoral, vedada a interferência da 
empresa e do sindicato da categoria. 


§ 2º Os empregados da empresa poderão candidatar-se, exceto aqueles com contrato de 
trabalho por prazo determinado, com contrato suspenso ou que estejam em período de 
aviso prévio, ainda que indenizado. 


83º Serãoeleitos membros da comissão de representantes dos empregados os candidatos 
mais votados, em votação secreta, vedado o voto por representação. 


8 4º A comissão tomará posse no primeiro dia útil seguinte à eleição ou ao término do 
mandato anterior. 


§ 5º Se não houver candidatos suficientes, a comissão de representantes dos empregados 
poderá ser formada com número de membros inferior ao previsto no art. 510-A desta 
Consolidação. 


“Art. 510-D. O mandato dos membros da comissão de representantes dos empregados 
será de um ano. 


§ 1º O membro que houver exercido a função de representante dos empregados na 
comissão não poderá ser candidato nos dois períodos subsequentes. 


82º O mandato de membro de comissão de representantes dos empregados não implica 
suspensão ou interrupção do contrato de trabalho, devendo o empregado permanecer 
no exercício de suas funções. 


§ 3º Desde o registro da candidatura até um ano após o fim do mandato, o membro 
da comissão de representantes dos empregados não poderá sofrer despedida arbitrária, 
entendendo-se como tal a que não se fundar em motivo disciplinar, técnico, econômico 
ou financeiro. 


§ 4º Os documentos referentes ao processo eleitoral devem ser emitidos em duas vias, 
as quais permanecerão sob a guarda dos empregados e da empresa pelo prazo de cinco 
anos, à disposição para consulta de qualquer trabalhador interessado, do Ministério 
Público do Trabalho e do Ministério do Trabalho.” 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS: 


A Constituição Federal de 1988 assegura o direito à representação obreira 


intraempresarial (art. 11, CF), não somente enquanto expressão do direito fun- 
damental à liberdade de associação, como também na qualidade de expressão de 
seu próprio conceito de Estado Democrático de Direito, que concebe a necessida- 
de de a sociedade civil ser também democrática e inclusiva 


(148) Para a análise particularizada desse conceito de Estado Democrático de Direito, com a sua 


concepção de sociedade civil necessariamente democrática e inclusiva, consultar DELGADO, 


227 


Eis a regra constitucional do art. 11: “Nas empresas de mais de duzentos 
empregados, é assegurada a eleição de um representante destes com a finalidade ex- 
clusiva de promover-lhes o entendimento direto com os empregadores”. 


A própria Constituição da República, entretanto, autoriza às normas 
legais ordinárias e às normas convencionais ratificadas (além das normas in- 
tegrantes de Declarações Internacionais de Direitos Humanos) — sem contar 
a autorização constitucional para a própria negociação coletiva trabalhista — 
que criem regras jurídicas mais favoráveis do que a fixada no art. 11 da CF/88. 
E o que se depreende do sentido do princípio da norma mais favorável, que foi 
claramente incorporado pelo caput do art. 7° da Constituição: “São direitos 
dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social: (....)” (grifos acrescidos). 


Na esteira do avanço trazido pela promulgação da Constituição de 1988 
— e de sua autorização amplificadora de direitos e garantias individuais, so- 
ciais e coletivos trabalhistas —, o Brasil ratificou, logo a seguir, a Convenção 
135 da OIT, denominada de “Convenção Relativa aos Representantes dos 
Trabalhadores”. Aprovada pela OIT, em 1971, foi ratificada, internamente, 
pelo Decreto Legislativo n. 86, de 14 de dezembro de 1989, com promulgação 
(divulgação) pelo Decreto do Presidente da República n. 131, de 22 de maio 
de 1991, entrando em vigor, no País, em 18 de maio de 1991. 


A Convenção 135 acentua, entre outros aspectos, a importância de serem 
adotadas disposições complementares ao direito de organização e negocia- 
ção coletiva — disposições também direcionadas à representação coletiva dos 
trabalhadores. 


A finalidade da Convenção n. 135 da OIT, portanto, é a de reforçar práti- 
cas democráticas complementares (ao invés de práticas excludentes, é claro) no 
âmbito das empresas e de seus estabelecimentos, por meio da pluralidade de 
atores e da ampliação da representação coletiva obreira, seja ela vinculada 
aos sindicatos ou a outros tipos de representantes eleitos. 


A Lein. 13.467/2017 disciplina essa modalidade de representação coleti- 
va dos empregados na empresa, por meio da inserção de novo Título na CLT: 
o Título VI-A — Da Representação dos Empregados —, composto pelos arts. 510-A 
até 510-D. 


O art. 510-A, 81º, da CLT determina que os representantes obreiros se- 
rão livremente eleitos pelos próprios empregados da empresa para atuarem 


Mauricio Godinho. Constituição da República, Estado Democrático de Direito e Direito 
do Trabalho. In DELGADO, M. G. e DELGADO, G. N. Constituição da República e Direitos 
Fundamentais — dignidade da pessoa humana, justiça social e Direito do Trabalho. 4. ed. São 
Paulo: LTr, 2017, p. 33-58. 
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coletivamente, em comissões de representação, de acordo com o seguinte critério 
constitutivo: nas empresas com mais de 200 e até 3.000 empregados, a comis- 
são de representação será composta por 3 membros; nas empresas com mais 
de 3.000 e até 5.000 empregados, a comissão de representação será composta 
por 5 membros; por fim, nas empresas com mais de 5.000 mil empregados, a 
comissão de representação terá a composição de 7 membros. 


A) EMPREGADOS DIRETOS E TRABALHADORES TERCEIRIZADOS 


Naturalmente que, nas empresas em que houver terceirização traba- 
lhista permanente (ao invés de apenas terceirização por contrato de trabalho 
provisório — Lei n. 6.019/74), com trabalhadores terceirizados ocupando pos- 
tos de trabalho no estabelecimento ou na empresa de maneira continua, os 
parâmetros do art. 510-A devem observar o conjunto de trabalhadores da empresa e 
do estabelecimento, sob pena de restar configurada manifesta discriminação dos tra- 
balhadores terceirizados, em desarmonia ao disposto no art. 3º, caput e incisos I, 
II, III e IV, da Constituição da República. 


Observe-se, ilustrativamente, a adequada aplicação da nova regra ju- 
rídica: suponha-se que a empresa empregadora central conte com 2.940 
empregados (empregados diretos), tendo, porém, mais cerca de 3.000 traba- 
lhadores terceirizados permanentes em seu interior (ou seja, empregados da 
empresa de prestação de serviços que atuam, de modo permanente, no inte- 
rior da empresa contratante), totalizando, dessa maneira, 5.940 trabalhadores 
permanentes no interior das fronteiras da empresa empregadora principal. 
Ora, nesse caso, foi atingido o parâmetro de mais de cinco mil trabalhadores 
no interior da empresa principal (todos, a seu modo, empregados, enfatize- 
-se, mesmo que de empresas diversas; todos, de toda maneira, laborando no 
mesmo ambiente de trabalho). Em consequência desse parâmetro numérico 
ampliado, a correspondente Comissão de Representação dos Empregados 
deve ser formada por sete membros (art. 510-A, § 1º, II, CLT), ao invés de 
apenas três membros (art. 510-A, § 1°, I, CLT). 


Em conformidade com a nova Lei, será assegurada a eleição de uma co- 
missão de representantes dos empregados por Estado ou no Distrito Federal, 
de acordo com o critério numérico estabelecido no § 1º do art. 510-A, caso 


(149) Além do presente livro, também apresenta entendimento nesta mesma linha a seguinte obra: 
LIMA, Francisco Meton Marques de; LIMA, Francisco Péricles Rodrigues Marques, Reforma 
Trabalhista — entenda ponto por ponto. São Paulo: LTr, 2017, p. 83-84. Explicitam os autores 
que a Constituição de 1988, em seu art. 11, refere-se a somente um representante, ao passo 
que a Lei n. 13.467/2017 se reporta a uma escala crescente de representantes, o que denota se 
tratar de instituto diverso: “Portanto, o que a Lei da Reforma cria é outro instituto, compatível 
com o disposto na Convenção Internacional do Trabalho n. 138” (rectius: n. 135). 
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a empresa tenha empregados em vários Estados da Federação e no Distrito 
Federal (art. 510-A, 8 2º). 


Nesse quadro, a composição da comissão de representantes dos empre- 
gados na empresa é, sem dúvida, ampla e diversificada, podendo ser integrada 
por empregados diretamente contratados pela empresa principal ou, até 
mesmo, por trabalhadores terceirizados que prestem serviços nessa empresa 
com certo caráter de permanência, uma vez que submetidos a condições de 
trabalho similares (senão idênticas) à dos empregados em geral da empresa 
principal (“empresa contratante”, na linguagem da Lei n. 13.467/2017, em seu 
art. 2º, quando trata da terceirização). 


É claro que, em qualquer hipótese, a eleição é que legitimará a represen- 
tação coletiva (art. 510-C, CLT). 


Note-se que a Lei concentra a legitimidade passiva (direito de concorrer 
e de também ser votado) em trabalhadores permanentes, uma vez que traba- 
lhadores com contratos de curto prazo fogem ao objetivo intentado pela 
representação articulada pelo Direito. Daí que o § 2º do art. 510-C não con- 
fere legitimidade passiva eleitoral aqueles trabalhadores “com contrato de 
trabalho por prazo determinado, com contrato suspenso ou que estejam em 
período de aviso prévio, ainda que indenizado”. A partir da mesma lógica 
normativa, não caberia se falar na legitimidade passiva quanto a trabalhado- 
res terceirizados mediante contratos temporários (Lei n. 6.019/74), em face do 
caráter transitório desse vínculo. 


É evidente que a restrição legal abrange apenas a legitimidade passiva (di- 
reito de concorrer e de ser votado), porém não a legitimidade ativa (direito de 
votar), relativamente ao processo eleitoral para escolha de membros da Co- 
missão de Representação dos Empregados. 


B) Sinbicato E COMISSÃO DE REPRESENTAÇÃO DE EMPREGADOS 


Debate importante diz respeito às relações entre o sindicato profissional 
obreiro e a respectiva Comissão de Representação de Empregados. 


Nenhuma dúvida existe no ordenamento jurídico do País de que a fun- 
ção representativa essencial dos trabalhadores no mundo do trabalho cabe 
ao correspondente sindicato da categoria profissional de trabalhadores ou da 
categoria profissional diferenciada, se houver. Existe texto expresso da Cons- 
tituição de 1988 nessa linha, conforme se conhece bem: 


“Art. 8º. E livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte: 


(...) 


III — ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da 
categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas”. 
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De igual maneira, existe norma internacional vigorante no Brasil (Convenção 135 da 
OIT) que repele regras e condutas de cerceamento ao sindicalismo no âmbito do mundo 
do trabalho, inclusive no interior das empresas e respectivos estabelecimentos, ainda que 
no tocante à existência de outras entidades ou fórmulas de organização e representação 
de trabalhadores no ambiente empresarial. 


Leia-se, nessa linha, o art. 3º da Convenção 135 da OIT, vigorante no País 
desde o início dos anos de 1990: 


“Art. 3º — Para os fins da presente Convenção, os termos ‘representantes dos 
trabalhadores’ designam pessoas reconhecidas como tais pela legislação ou a prática 
nacionais, quer sejam: a) representantes sindicais, a saber, representantes nomeados 
ou eleitos por sindicatos ou pelos membros de sindicatos; b) ou representantes eleitos, 
a saber, representantes livremente eleitos pelos trabalhadores da empresa, conforme 
as disposições da legislação nacional ou de convenções coletivas, e cujas funções 
não se estendam a atividades que sejam reconhecidas, nos países interessados, como 
dependendo das prerrogativas exclusivas dos sindicatos” 


Esse art. 3º deixa claro que os representantes eleitos podem (ou não) ser 
membros e partícipes do respectivo sindicato de trabalhadores. 


De toda maneira, tal art. 3º tem de ser interpretado em conjugação com 
o art. 5º da mesma Convenção 135 da OIT, que enfatiza a importância da en- 
tidade sindical obreira nos contextos ambientais em que houver a presença 
também de representação de empregados que não ostente, oficialmente, a 
específica natureza sindical. Éo que esclarece, de modo didático e, ao mesmo 
tempo, imperativo, o art. 5° da Convenção Internacional 135: 


“Quando uma empresa contar ao mesmo tempo com representantes 
sindicais e representantes eleitos, medidas adequadas deverão ser tomadas, 
cada vez que for necessário, para garantir que a presença de representantes eleitos 
não venha a ser utilizada para o enfraquecimento da situação dos sindicatos interes- 
sados ou de seus representantes e para incentivar a cooperação, relativa a todas as 
questões pertinentes, entre os representantes eleitos, por uma Parte, e os sindicatos 
interessados e seus representantes, por outra Parte”. (grifos acrescidos). 


Se não bastassem essas normas constitucionais, ao lado de normas in- 
ternacionais ratificadas, todas bastante incisivas, existe também o princípio 
constitucional antidiscriminatório — que apresenta o status de principio fun- 
damental da Constituição de 1988, expressamente inserido no Título I da 
Constituição, que trata “Dos Princípios Fundamentais” (art. 3°, I, II, III e IV, CF). 


Nesse quadro jurídico, deve-se afastar qualquer leitura gramatical e lite- 
ralista de regra da Lei n. 13.467/2017 no sentido de discriminar trabalhadores 
dirigentes sindicais ou simplesmente filiados a sindicato profissional para os 
fins de participação no tocante ao processo eleitoral e à composição das co- 
missões de representação dos empregados — participação quer como eleitor, 
quer como propagandista de chapa eleitoral, quer como efetivo candidato a 
integrar a Comissão de Representação dos Empregados. 
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Dessa maneira, é necessário acentuar que, embora a Lei sugira algo em 
sentido contrário ao mencionar a vedação à interferência do sindicato da cate- 
goria no processo eleitoral (S 1º, in fine, do art. 510-C da CLT), não pode haver 
dúvida sobre a licitude da participação, na disputa eleitoral, como candidatos 
ou apoiadores destes, de obreiros sindicalizados e/ou ligados à direção do 
Sindicato Profissional — sob pena, uma vez mais, de óbvia discriminação e 
de regra e/ou conduta manifestamente antissindical. Conforme já foi expli- 
citado, o referido preceito legal (art. 510-C, § 1º, in fine) foi escrito mediante 
expressão linguística inadequada, que não pode ser lida de modo gramatical 
e literalista, porém com o concurso dos métodos científicos lógico-racional, 
sistemático e teleológico. 


Desse modo, trabalhadores filiados ao sindicato da categoria, além de 
trabalhadores sem filiação sindical, todos podem, sim, integrar a comissão 
de representantes dos empregados nas empresas, desde que eleitos para essa 
finalidade. Todos ostentam, sem dúvida, legitimidade passiva eleitoral, além 
de contarem com a legitimidade ativa eleitoral. 


Em síntese, como a representação coletiva obreira intraempresarial al- 
cança todos os trabalhadores, sem discriminação, qualquer um deles pode se 
candidatar (respeitadas as ressalvas do § 2º, in fine, do art. 510-C da Consoli- 
dação, já debatidas, no que concerne à legitimidade passiva eleitoral). 


Tal amplitude jurídica não desconsidera, evidentemente, ser ideal “que 
os atores envolvidos adiram espontaneamente ao programa, reconhecendo 
as vantagens de estimular os canais de negociação na empresa e a democracia 
no ambiente de trabalho”. 


2. Comissão DE REPRESENTAÇÃO DOS EMPREGADOS: ELEIÇÕES PERIÓDICAS E MANDATOS DOS 
MEMBROS COMPONENTES; O PROBLEMA DOS REPRESENTANTES SUPLENTES 


O Título IV-A da CLT procurou regular o processo eleitoral relativo à 
Comissão de Representação dos Empregados. 


As regras concernentes ao processo eleitoral acham-se concentradas no 
art. 510-C, caput e 88 1º até 6º. 


As regras relativas aos mandatos dos representantes eleitos e suas ga- 
rantias estão explicitadas no art. 510-D, caput e §§ 1º até 4º. 


(150) PEREIRA, Ricardo José Macedo de Britto. A representação dos trabalhadores nas empresas 
com mais de duzentos empregados como imposição constitucional. www.prt20.mpt.br/infor- 
me-se/noticias-do-mpt-sergipe. Acesso em 22.08.2017. Consultar, ainda, BRITO FILHO, José 
Cláudio Monteiro de. Direito Sindical — análise do modelo brasileiro de relações coletivas de 
trabalho à luz do direito comparado e da doutrina da OIT — proposta de inserção da comissão 
de empresa. 3.ed. São Paulo: LTr, 2009. 
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Os mencionados preceitos legais serão a seguir transcritos: 


“Art. 510-C. A eleição será convocada, com antecedência minima de trinta dias, contados 
do término do mandato anterior, por meio de edital que deverá ser fixado na empresa, 
com ampla publicidade, para inscrição de candidatura. 


§ 1º Será formada comissão eleitoral, integrada por cinco empregados, não candidatos, 
para a organização e o acompanhamento do processo eleitoral, vedada a interferência da 
empresa e do sindicato da categoria. 


82º Os empregados da empresa poderão candidatar-se, exceto aqueles com contrato de 
trabalho por prazo determinado, com contrato suspenso ou que estejam em período de 
aviso prévio, ainda que indenizado. 


83º Serãoeleitos membros da comissão de representantes dos empregados os candidatos 
mais votados, em votação secreta, vedado o voto por representação. 


8 4º A comissão tomará posse no primeiro dia útil seguinte à eleição ou ao término do 
mandato anterior. 


85º Se não houver candidatos suficientes, a comissão de representantes dos empregados 
poderá ser formada com número de membros inferior ao previsto no art. 510-A desta 
Consolidação. 


§ 6ºSe não houver registro de candidatura, será lavrada ata e convocada nova eleição no 
prazo de um ano. 


“Art. 510-D. O mandato dos membros da comissão de representantes dos empregados 
será de um ano. 


§ 1º O membro que houver exercido a função de representante dos empregados na 
comissão não poderá ser candidato nos dois períodos subsequentes. 


82º O mandato de membro de comissão de representantes dos empregados não implica 
suspensão ou interrupção do contrato de trabalho, devendo o empregado permanecer 
no exercício de suas funções. 


8 3º Desde o registro da candidatura até um ano após o fim do mandato, o membro 
da comissão de representantes dos empregados não poderá sofrer despedida arbitrária, 
entendendo-se como tal a que não se fundar em motivo disciplinar, técnico, econômico 
ou financeiro. 


8 4º Os documentos referentes ao processo eleitoral devem ser emitidos em duas vias, 
as quais permanecerão sob a guarda dos empregados e da empresa pelo prazo de cinco 
anos, à disposição para consulta de qualquer trabalhador interessado, do Ministério 
Público do Trabalho e do Ministério do Trabalho.” 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


O art. 510-C, em seu 81º, determina que o processo eleitoral será organi- 


zado e acompanhado por comissão eleitoral, integrada por cinco empregados, 
não candidatos, vedada a interferência da empresa e do sindicato da catego- 
ria no processo eleitoral. 


Conforme já esclarecido neste item III, a regra do art. 510-C, § 1º, in fine, 


da CLT não traduz a vedação da participação de representantes sindicais ou 
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de trabalhadores filiados ao sindicato na dinâmica eleitoral e na comissão 
obreira de representação intraempresarial (desde que eleitos para tal fim, é 
claro). 


Ou seja, há possibilidade de integração dos representantes sindicais e 
dos trabalhadores filiados ao sindicato à comissão obreira intraempresarial, 
a fim de que sua constituição se apresente verdadeiramente democrática e 
plural. Este objetivo, inclusive, foi explicitado na Convenção 135 da OIT, 
ratificada pelo Brasil, ao reforçar práticas democráticas complementares (e 
não excludentes) no âmbito da representação coletiva obreira, com indicação 
inequívoca, em seus arts. 3º e 5º, de que os representantes dos trabalhado- 
res poderão ser representantes sindicais ou representantes livremente eleitos 
pelos trabalhadores da empresa. Ora, para essa comissão obreira intraempre- 
sarial ser realmente mais representativa e eficiente, pode sim contar com a 
participação do respectivo sindicato profissional. 


Esta interpretação conforme o Direito Constitucional brasileiro e o Di- 
reito Internacional do Trabalho, em seus respectivos diplomas normativos, é 
que viabilizará a integração entre as atividades da comissão obreira intraem- 
presarial e do sindicato, no contexto do meio ambiente do trabalho. 


Ainda sobre a composição da comissão obreira intraempresarial, é im- 
portante destacar que os empregados da empresa (filiados ou não ao sindicato 
de sua categoria profissional) poderão livremente candidatar-se à função de 
representação coletiva, “exceto aqueles com contrato de trabalho por prazo 
determinado, com contrato suspenso ou que estejam em período de aviso 
prévio, ainda que indenizado” (art. 510-C, 8 2º). 


Na linha do exposto no item III.1, alínea A, supra, compreende-se es- 
tar implícito na ordem jurídica, a partir de sua interpretação lógico-racional, 
sistemática e teleológica, que os trabalhadores terceirizados com presença 
contínua na empresa também poderão participar da dinâmica eleitoral, os- 
tentando legitimidade ativa (direito de voto) e legitimidade passiva (direito 
de ser votado) com respeito às eleições e à integração na comissão existente. 


O art. 510-D, § 3º, da CLT fixa a garantia provisória de emprego em favor 
dos trabalhadores integrantes da Comissão de Representação dos Emprega- 
dos, assegurando-lhes proteção contra a despedida arbitrária (entendendo-se 
como tal a que não se fundar em motivo disciplinar, técnico, econômico ou 
financeiro). Tal proteção se estende desde o registro da candidatura até um 
ano após o fim do mandato (que apresenta também a duração de um ano). 
Trata-se da mesma garantia assegurada pela CLT ao trabalhador integrante 
da CIPA, desde que eleito pela representação dos empregados (art. 165, caput, 
combinado com art. 164 da CLT). 


Na Constituição de 1988, a garantia à atuação sindical encontra desta- 
cada guarida no art. 8º, VIII, que incorpora a vedação à dispensa sem justa 
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causa do dirigente sindical, desde a data de sua inscrição eleitoral até um 
ano após o término do correspondente mandato. A proteção sindical é sig- 
nificativamente mais robusta do que a conferida ao empregado integrante 
da Comissão de Representação dos Empregados, bem como ao empregado 
eleito para cargo de direção das CIPAs. 


São diversas as garantias essenciais decorrentes do princípio da liber- 
dade associativa e sindical que estão expressamente consignadas em textos 
normativos da Organização Internacional do Trabalho, com destaque para as 
Convenções ns. 11, 98,135, 141 e 151 — todas vigorantes no Brasil. 


A Convenção 135 da OIT, vigente no Brasil desde 1991, estipula a se- 
guinte proteção aos membros de comissões obreiras intraempresariais: 

“Art. 1º — Os representantes dos trabalhadores na empresa devem ser beneficiados 
com uma proteção eficiente contra quaisquer medidas que poderiam vir a prejudicá- 
los, inclusive o licenciamento (na verdade, despedida, isto é 'licenciement”), e que seriam 
motivadas por sua qualidade ou suas atividades como representantes dos trabalhadores, 
sua filiação sindical, ou participação em atividades sindicais, conquanto ajam de acordo 
com as leis, convenções coletivas ou outros arranjos convencionais vigorando” .t'$) 


Note-se que onovoart. 510-D da CLT fixa o mandato desses representantes 
em apenas um ano (caput do art. 510-D). Além disso, veda a reeleição e a própria 
candidatura “nos dois períodos subsequentes” (S 1º, in fine, do art. 510-D). 


De maneira rigorosa e injustificável, o art. 510, 81º, rejeita a possibilidade 
de reeleição, embora a CLT permita uma reeleição para os empregados eleitos 
que exerçam mandato de representação obreira na CIPA (art. 164, 83º, CLT), 
bem como a possibilidade de uma recondução para os representantes obreiros 
nas comissões de conciliação prévia (art. 625-B, II, CLT). 


O art. 510-D e seus parágrafos não fazem referência à figura do membro 
suplente da Comissão de Representação dos Empregados. Entretanto, a ordem 
jurídica, em situações congêneres, sempre prevê a figura do representante su- 
plente. Para ilustração, consulte-se o art. 8º, VIII, da Constituição, referindo-se 
ao dirigente sindical, titular e suplente; o art. 543, § 3º, da CLT, igualmente se 
referindo ao dirigente sindical, titular e suplente; o art. 164, § 2º, da CLT, ao se 
reportar aos representantes titulares e suplentes da representação dos empre- 
gados na CIPA; o art. 625-B, II, da Consolidação, ao se reportar aos membros 
titulares e suplentes da Comissão de Conciliação Prévia. 


Nesse quadro normativo, por aplicação analógica desses preceitos jurí- 
dicos (art. 8º, caput, CLT), compreende-se que o número de representantes da 


(151) A observação em parênteses, referindo-se à equivocada tradução feita pelo legislador pátrio do 
texto da Convenção 135 da OIT (licenciement como licenciamento e não despedida), reporta- 
se à ressalva feita nessa direção por Arnaldo SUSSEKIND, em sua obra Convenções da OIT. São 
Paulo: LTr, 1994, p.308. 
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Comissão de Representação dos Empregados envolve, sem dúvida, um bloco 
de trabalhadores titulares e um bloco de respectivos trabalhadores suplentes. 


3. ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO DE REPRESENTAÇÃO DOS EMPREGADOS 


Com relação às atribuições da Comissão de Representação dos Empre- 
gados, assim dispõe o novo art. 510-B da Consolidação das Leis do Trabalho: 


Art. 510-B. A comissão de representantes dos empregados terá as seguintes atribuições: 
I — representar os empregados perante a administração da empresa; 


II — aprimorar o relacionamento entre a empresa e seus empregados com base nos 
princípios da boa-fé e do respeito mútuo; 


HI — promover o diálogo e o entendimento no ambiente de trabalho com o fim de 
prevenir conflitos; 


IV — buscar soluções para os conflitos decorrentes da relação de trabalho, de forma 
rápida e eficaz, visando à efetiva aplicação das normas legais e contratuais; 


V — assegurar tratamento justo e imparcial aos empregados, impedindo qualquer forma 
de discriminação por motivo de sexo, idade, religião, opinião política ou atuação sindical; 


VI — encaminhar reivindicações especificas dos empregados de seu âmbito de 
representação; 


VII — acompanhar o cumprimento das leis trabalhistas, previdenciárias e das convenções 
coletivas e acordos coletivos de trabalho. 


§ 1º As decisões da comissão de representantes dos empregados serão sempre colegiadas, 
observada a maioria simples. 


8 2º A comissão organizará sua atuação de forma independente.” 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


A Constituição Federal de 1988, em seu art. 11, e a Convenção 135 da 
OIT (“Convenção Relativa aos Representantes dos Trabalhadores”), ratifica- 
da pelo Brasil no início da década de 1990, acentuam o direito à liberdade de 
associação coletiva, ao prescreverem a possibilidade de constituição de comis- 
são representativa dos empregados na empresa, em modelo de representação 
coletiva complementar (e não excludente) à representação sindical. 


O direito à representação coletiva dos empregados, ora regulado pelo 
Título IV-A da CLT, está insculpido em norma imperativa, com eficácia ime- 
diata, desde o início de vigência da Lei n. 13.467/2017 (13 de novembro de 
2017). Dessa maneira, tão logo vigorantes os arts. 510-A até 510-D da Conso- 
lidação, poderão os trabalhadores iniciar os procedimentos para estruturar a 
respectiva Comissão de Representação dos Empregados no âmbito da respec- 
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tiva empresa, respeitado o prazo e rito eleitorais fixados no art. 510-C, caput 
e 88, da CLT.» 


A empresa deve assegurar condições para os representantes dos traba- 
lhadores exercerem livremente suas atribuições representativas, nos termos 
do art. 2º da Convenção 135 da OIT, que prescreve: 

“Art2º — 1. Facilidades devem ser concedidas, na empresa, aos representantes dos 

trabalhadores, de modo a possibilitar-lhes o cumprimento rápido e eficiente de suas 

funções”. 

Tais facilidades concedidas pela empresa para a realização do processo 
eleitoral e o bom desempenho do mandato pela Comissão de Representa- 
ção dos Empregados não se confundem, é claro, com qualquer conduta de 
cooptação, influência ou pressão. Tais condutas são consideradas abusivas, ir- 
regulares, ostentando caráter de condutas antissindicais, antirrepresentativas 
e antidemocráticas. Trata-se dos “atos de ingerência” firmemente censurados 
pela Convenção 98 da OIT, em seu art. 2, itens 1 e 2. 


Prevê o art. 510-B da CLT que “as decisões da comissão de representan- 
tes dos empregados serão sempre colegiadas, observada a maioria simples” 
(81º). Insiste a regra jurídica que a atuação dessas comissões obreiras intra- 
empresarais deve ser organizada “de forma independente” (82º). Portanto, 
qualquer interferência intentada pelo empregador na organização e gestão da 
comissão de empregados será considerada abusiva. 


A proibição da interferência do empregador na organização e gestão da 
comissão de empregados é decorrência também do princípio da autonomia sin- 
dical (art. 8º, I, CF/88), que “sustenta a garantia de autogestão às organizações 
associativas e sindicais dos trabalhadores, sem interferências empresariais ou do 
Estado” 05%, 


As atribuições dessas comissões obreiras intraempresariais estão espe- 
cificadas nos sete incisos integrantes do art. 510-B da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 


São as seguintes atribuições: I — representar os empregados perante a 
administração da empresa; II — aprimorar o relacionamento entre a empresa 
e seus empregados com base nos princípios da boa-fé e do respeito mútuo; 
HI — promover o diálogo e o entendimento no ambiente de trabalho com o 
fim de prevenir conflitos; IV — buscar soluções para os conflitos decorrentes 


(152) Na linha do caráter imperativo das novas regras jurídicas também pontuam LIMA, Francisco 
Meton Marques de, e LIMA, Francisco Péricles Rodrigues Marques de. Reforma Trabalhista: 
entenda ponto por ponto. São Paulo: LTr, 2017, p. 85. 

(153) DELGADO, Mauricio Godinho. Direito Coletivo do Trabalho. 7. ed. São Paulo: LTr, 2017, p. 67. 
(grifos acrescidos). 
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da relação de trabalho, de forma rápida e eficaz, visando à efetiva aplicação 
das normas legais e contratuais; V — assegurar tratamento justo e imparcial 
aos empregados, impedindo qualquer forma de discriminação por motivo de 
sexo, idade, religião, opinião política ou atuação sindical; VI — encaminhar 
reivindicações específicas dos empregados de seu âmbito de representação; 
VII — acompanhar o cumprimento das leis trabalhistas, previdenciárias e das 
convenções coletivas e acordos coletivos de trabalho. 


Entre tais atribuições, contudo, não existe a de celebrar a negociação co- 
letiva trabalhista, a qual constitui prerrogativa exclusiva dos sindicatos (art. 
8º da Constituição, em seus incisos III e VI). De toda forma, tais comissões 
obreiras internas poderão acompanhar e exigir o cumprimento da legislação 
trabalhista e previdenciária e das convenções coletivas e acordos coletivos de 
trabalho celebrados, conforme visto (art. 510-B, VII, CLT). 


As Comissões de Representação dos Empregados igualmente não po- 
derão fomentar qualquer medida de flexibilização nos contratos individuais 
de trabalho. É que, em harmonia com a Constituição de 1988, no caso brasi- 
leiro, a flexibilização trabalhista pode ocorrer essencialmente pelo caminho 
da Lei e da negociação coletiva trabalhista; ainda assim, tal flexibilização 
tem de respeitar as hipóteses restritivas do art. 7º, VI, XIII e XIV, da Consti- 
tuição Federal. 


IV — ALTERAÇÕES EM ARTIGOS COMPONENTES DO TÍTULO V DA CLT: 
“DA ORGANIZAÇÃO SINDICAL” (Arts. 511 A 610) 


A Lein. 13.467/2017 não realizou modificação aparentemente extensa no 
Título V da CLT que trata da organização sindical no Brasil. 


Contudo, com a mudança específica que realizou, atingindo em cheio 
a contribuição sindical obrigatória — que existe há cerca de oito décadas na 
ordem jurídica do País —, sem dúvida provocará alteração muito substancial 
na estrutura do sindicalismo brasileiro, pois afetará, cirurgicamente, o seu 
fluxo de recursos econômico-financeiros; em sintese, afetará, substancialmente, 
o custeio das entidades sindicais. 


Ao se estudar, porém, as alterações realizadas pela Lei da Reforma Tra- 
balhista na estrutura do sistema sindical no Brasil não se pode desconhecer o 
impacto muito forte que outras regras jurídicas inseridas no Direito do Tra- 
balho terão nesse campo temático. 


(154) A respeito da flexibilização por negociação coletiva trabalhista, estudar, neste Capítulo V, em 
seu item V, à frente, as mudanças provocadas pela Lei da Reforma Trabalhista, especialmente 
no que tange à inserção do art. 611-A, com seus 15 incisos e cinco parágrafos, e o art. 611-B, 
com seus 30 incisos e parágrafo único. 
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E o que se pode denominar de mudanças indiretas no sistema sindical. 


Citem-se, de um lado, as modificações implementadas na terceiriza- 
ção trabalhista, intentando a Lei tornar essa fórmula de contratação e gestão 
laborais genericamente permitida no mundo do trabalho do País. Ora, se pre- 
valecente tal interpretação gramatical e literalista dos dispositivos da Lei n. 
13.467/2017 nesse campo temático, ocorrerá a derruição das categorias profis- 
sionais na ordem jurídica e na realidade social e econômica brasileiras — fato 
que, sem dúvida, irá desestruturar, gravemente, o sistema sindical existente 
no Brasil. 


Em segundo lugar, há diversas mudanças no campo do Direito Indi- 
vidual do Trabalho que afastam o sindicato profissional dos respectivos 
trabalhadores representados, diminuindo a sua intervenção e influência na 
gestão das relações empregatícias e no exercício do poder empresarial ao lon- 
go contrato de trabalho. 


Em terceiro lugar, há também modificações normativas na seara do Di- 
reito Processual do Trabalho que afetam, negativamente, o poder e a força dos 
sindicatos profissionais. Citem-se os dispositivos que, em seu conjunto, pro- 
duzem inusitada restrição à ampla garantia constitucional de acesso à justiça 
— restrição que espraia efeitos tanto no plano individual de cada trabalha- 
dor, como no plano coletivo da atuação dos respectivos sindicatos obreiros. 
Tais dispositivos, naturalmente, serão examinados, neste livro dual, em local 
próprio, ou seja, no interior do Capítulo VI, que é assim intitulado: “Os Pre- 
ceitos da Lei n. 13.467/2017 no Campo do Direito Processual do Trabalho”. 


Em quarto lugar, existe ainda, na Lei da Reforma Trabalhista, outra mu- 
dança normativa de enorme impacto relativamente ao sindicalismo obreiro: 
trata-se do § 5º do novel art. 611-A da Consolidação das Leis do Trabalho. O 
mencionado preceito legal determina a participação, como litisconsortes ne- 
cessários, “em ação individual ou coletiva, que tenha como objeto a anulação 
de cláusulas” de instrumentos da negociação coletiva trabalhista (CCTs ou 
ACTs), dos sindicatos subscritores de convenção coletiva de trabalho ou de 
acordo coletivo de trabalho. 


Ora, essa regra jurídica (art. 611-A, § 5º, CLT), mesmo se considerada 
isoladamente — caso seja interpretada em sua literalidade pelos Tribunais 
do Trabalho —, criará encargos e riscos administrativos, jurídicos e econô- 
mico-financeiros enormes para o sindicalismo de trabalhadores do Brasil, 
praticamente inviabilizando a existência de inúmeros sindicatos profissionais 
do País. Sem contar o efeito antidemocrático da inusitada regra jurídica, no 
sentido de transformar os trabalhadores em inevitáveis adversários processu- 
ais dos sindicatos, e vice-versa. 


Este § 5° do novo art. 611-A da CLT será estudado neste próprio Capítu- 
lo V, em seu item V.5, mais à frente. 
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l; ORGANIZAÇÃO SINDICAL BRASILEIRA: REGRAS DE CUSTEIO 


A ordem justrabalhista brasileira faz menção a quatro tipos de contri- 
buições dos trabalhadores para sua respectiva entidade sindical. Trata-se da 
contribuição sindical obrigatória, da contribuição confederativa, da denominada con- 
tribuição assistencial (ou contribuição negocial) e das mensalidades dos associados 
do sindicato. 


Sobre a primeira dessas contribuições destinadas ao sindicalismo (con- 
tribuição sindical obrigatória) — agora alterada pela Lei n. 13.467/2017 —, 
assim explana Mauricio Godinho DELGADO: 


“A contribuição sindical obrigatória é a mais controvertida, do ponto de 
vista político-ideológico, dessas receitas. Prevista na ordem juridica desde a 
implantação do tradicional sistema sindical corporativista, há várias décadas, 
inicialmente sob a denominação de imposto sindical, foi, tempos depois, re- 
batizada com epíteto mais eufemístico, ainda hoje prevalecente. Encontra-se 
regulada de modo minucioso pela CLT (arts. 578 a 610). 


Trata-se de receita recolhida uma única vez, anualmente, em favor 
do sistema sindical, nos meses e montantes fixados na CLT, quer se trate de 
empregado, profissional liberal ou empregador (arts. 580 e seguintes). Ilustrati- 
vamente, no caso de empregado, este sofrerá o respectivo desconto, na folha de 
pagamento do mês de março, à base do salário equivalente a um dia de labor. 


Derivada de lei e incidindo também sobre os trabalhadores não sindicaliza- 
dos, a receita tem indisfarçável matiz parafiscal. Com isso, atrai acerbadas críticas 
quanto à agressão que propiciaria aos princípios da liberdade associativa e da 
autonomia dos sindicatos. Entretanto, contraditoriamente, sua manutenção na 
ordem jurídica foi autorizada pela Constituição de 1988 (”... independentemen- 
te da contribuição fixada em lei” — diz o art. 8º, IV, in fine, do Texto Magno). 
De toda maneira, a Constituição não impede o legislador, oportunamente, de 
proceder à revogação dos preceitos legais instituidores da verba. 


A Lei das Centrais Sindicais destinou 10% dos valores resultantes da 
contribuição sindical obrigatória em favor do custeio dessas entidades ma- 
cro-dirigentes do sindicalismo (art. 5º, Lei n. 11.648/2008, conferindo nova 
redação aos arts. 589, 590, 591 e 593 da CLT). Para tanto, o “sindicato dos tra- 
balhadores indicará ao Ministério do Trabalho e Emprego a central sindical 
a que estiver filiado como beneficiária da respectiva contribuição sindical...”, 
para fins de destinação dos respectivos créditos legais (art. 589, 8 1º, CLT, 
conforme Lei n. 11.648/08). 


Sensatamente, porém, a Lei das Centrais Sindicais instiga a ordem 
jurídica à superação da controvertida contribuição sindical obrigatória, ao es- 
tabelecer que os arts. 578 a 610 da CLT, reguladores dessa contribuição legal, 
irão vigorar apenas ”... até que a lei venha disciplinar a contribuição negocial, 
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vinculada ao exercício efetivo da negociação coletiva e à aprovação em as- 
sembleia geral da categoria” (art. 7º, Lei n. 11.648/2008). 


Os valores monetários oriundos da contribuição sindical obrigatória são 
carreados para as entidades sindicais de trabalhadores e de empregadores, 
em seus diversos níveis, sem embargo de se destinarem também, em parte, 
para a “Conta Especial Emprego e Salário”, administrada pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego. A distribuição desses valores está regulada pelo art. 589 
da CLT, que determina à Caixa Econômica Federal realizar os pertinentes cré- 
ditos às respectivas contas bancárias das diversas entidades, “na forma das 
instruções que forem expedidas pelo Ministro do Trabalho”. 


Eis os percentuais cabíveis a cada destinatário (art. 589, I e II, CLT): 


“| — para os empregadores: a) 5% (cinco por cento) para a confederação correspondente; 
b) 15% (quinze por cento) para a federação; c) 60% (sessenta por cento) para o sindicato 
respectivo; e d) 20% (vinte por cento) para a “Conta Especial Emprego e Salário”. 


“II — para os trabalhadores: a) 5% (cinco por cento) para a confederação correspondente; 
b) 10 (dez por cento) para a central sindical; c) 15% (quinze por cento) para a federação; 
d) 60% (sessenta por cento) para o sindicato respectivo; e e) 10% (dez por cento) para a 
“Conta Especial Emprego e Salário”. 


Relativamente às entidades de trabalhadores, esclarece a CLT que o sindi- 
cato ”... indicará ao Ministério do Trabalho e Emprego a central sindical a que 
estiver filiado como beneficiária da respectiva contribuição sindical, para fins 
de destinação dos créditos...” (8 1º do art. 589 da CLT). 


Pontua a CLT que, não havendo confederação, o percentual para ela 
previsto “caberá à federação representativa do grupo” (art. 590, caput). Não 
havendo sindicato, seus percentuais “serão creditados à federação correspon- 
dente à mesma categoria econômica ou profissional” (art. 591, caput, CLT). 
Nesse caso (ausência de sindicato, com a federação recebendo seu elevado 
percentual, de 60%), os montantes originalmente previstos para a confedera- 
ção (5%) e para a federação (15%) passarão a caber à confederação (parágrafo 
único, art. 591 da CLT). 


Entretanto, se não houver indicação de central sindical, pelo sindicato, o 
percentual que a ela caberia (10%) será destinado à “Conta Especial Empre- 
go e Salário” (§ 4º do art. 590 da CLT). Mais: se não houver sindicato, nem 
entidade sindical de grau superior (federação ou confederação) ou central 
sindical, a contribuição sindical será creditada integralmente à “Conta Espe- 
cial Emprego e Salário” (§ 3º do art. 590 da CLT).” "59 


(155) Conforme exposto, o texto do art. 589 e de outros preceitos do capítulo da CLT que trata da 
contribuição sindical obrigatória (artigos 590, 591 e 593) está redigido em conformidade com 
o fixado na Lei n. 11.648, de 2008. 


(156) DELGADO, Mauricio Godinho. Direito Coletivo do Trabalho. 6. ed. São Paulo: LTr, 2017, 
p. 138-139 (a 7º edição desta obra, ora citada, foi divulgada em março de 2017). 
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Esclareça-se que a contribuição sindical obrigatória tem ostentado, na 
prática, ao longo das décadas, substancial papel econômico-financeiro no 
custeio de inúmeras entidades sindicais, principalmente aquelas que não 
apresentam alto número de trabalhadores filiados em contraponto ao eleva- 
do número de trabalhadores componentes de sua respectiva base territorial. 


Nesse aspecto, de todo modo, residem as maiores críticas dirigidas ao 
instituto celetista, uma vez que estimula ou, pelo menos, corrobora a existên- 
cia de sindicatos não representativos, sem número relevante de trabalhadores 
filiados, aptos a existirem apenas com a simples percepção de sua fatia de- 
rivada da contribuição sindical obrigatória (60% do montante arrecadado, 
conforme visto). 


A contribuição confederativa, a seu turno, foi criada por intermédio de pre- 
visão do próprio texto constitucional de 1988, em seu art. 8º, IV: “a assembleia 
geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria profissional, será des- 
contada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação sindical 
respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei.” 


A respeito dessa contribuição confederativa, a jurisprudência tem com- 
preendido que, embora lançada em instrumento coletivo negociado (CCT ou 
ACT), ela somente será devida pelos filiados do sindicato correspondente, 
não sendo válida a sua cobrança dos demais trabalhadores não filiados. E 
o que dispõem a Súmula 666 do STF e a recente Súmula Vinculante 40 da 
mesma Corte Máxima. Igualmente a jurisprudência do TST se perfila nes- 
sa direção restritiva, conforme Orientação Jurisprudencial 17 e o Precedente 
Normativo 119, ambos da Seção de Dissídios Coletivos do TST. 


Em face dessa restrição interpretativa, o fato é que não tem sido im- 
portante o papel econômico-financeiro cumprido por essa contribuição 
confederativa aventada pelo art. 8º, IV, da Constituição. 


Já a contribuição assistencial ou negocial (também denominada de cota de 
solidariedade) ostenta importância econômico-financeira no mundo sindical 
maior do que a contribuição confederativa, pela circunstância de estar vincu- 
lada necessariamente à dinâmica da negociação coletiva trabalhista. E que ela 
se trata de um recolhimento fixado em ACTs e CCTs como reforço econômi- 
co-financeiro em benefício dos sindicatos, em vista das conquistas alcançadas 
na negociação coletiva trabalhista. 


Mesmo apresentando um papel distinto da contribuição confederativa 
(e não sendo expressamente citada nas duas súmulas do STF sobre o assun- 
to — Súmula 666 e Súmula Vinculante 40), a verdade é que a jurisprudência 
trabalhista igualmente tem estendido a ela as restrições expressas na OJ 17 e 
no PN 119 da Seção de Dissídios Coletivos do TST. 


A respeito dessa verba, assim explica Mauricio Godinho DELGADO: 


“No tocante à contribuição assistencial, diz respeito, em regra, a 
recolhimento aprovado por convenção coletiva ou acordo coletivo 
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de trabalho, normalmente para desconto em folha de pagamento 
em uma ou poucas mais parcelas ao longo do ano. 


A contribuição assistencial recebe também outras denominações, na prá- 
tica trabalhista, como taxa de reforço sindical, contribuição de fortalecimento 
sindical, contribuição negocial, cota de solidariedade, etc. 


Tem previsão normativa na CLT, no texto de seu art. 513, “e”. Embora 
o diploma celetista estipule ser prerrogativa dos sindicatos impor contribui- 
ções a todos aqueles que participam das categorias econômicas ou profissionais ou das 
profissões liberais representadas, está claro, por interpretação jurídica, que o reco- 
lhimento tem de ser aprovado na respectiva assembleia geral de trabalhadores. 


A jurisprudência do TST, entretanto, tem considerado inválida tal con- 
tribuição quando dirigida a trabalhadores não sindicalizados, na esteira do 
que também compreende com relação à contribuição confederativa (OJ 17, 
SDC/TST; PN 119, SDC/TST). O argumento é que fere a liberdade sindical 
constitucionalmente assegurada a cobrança anteposta a trabalhadores não 
sindicalizados, mesmo sendo efetivos integrantes da respectiva base sindical, 
além de diretos beneficiários das vantagens decorrentes da negociação cole- 
tiva trabalhista celebrada. 


A diretriz dessa jurisprudência trabalhista dominante, entretanto — ao 
reverso do que sustenta —, não prestigia os princípios da liberdade sindical 
e da autonomia dos sindicatos. Ao contrário, aponta restrição incomum no 
contexto do sindicalismo dos países ocidentais com experiência democráti- 
ca mais consolidada, não sendo também harmônica à compreensão jurídica 
da OIT acerca do financiamento autonômico das entidades sindicais por suas 
próprias bases representadas. Além disso, não se ajusta à lógica do sistema 
constitucional trabalhista brasileiro e à melhor interpretação dos princípios da 
liberdade e autonomia sindicais na estrutura da Constituição da República. 


É que, pelo sistema constitucional trabalhista do Brasil, a negociação co- 
letiva sindical favorece todos os trabalhadores integrantes da correspondente 
base sindical, independentemente de serem (ou não) filiados ao respectivo 
sindicato profissional. Dessa maneira, torna-se proporcional, equânime e jus- 
to (além de manifestamente legal: texto expresso do art. 513, “e”, da CLT) 
que esses trabalhadores também contribuam para a dinâmica da negociação 
coletiva trabalhista, mediante a cota de solidariedade estabelecida no instru- 
mento coletivo negociado. 


Naturalmente que, sendo abusivo o montante fixado, pode ser judi- 
cialmente corrigido quanto ao excesso, uma vez que a ordem jurídica não 
autoriza, em qualquer situação, o abuso do direito. E claro que se mostraria 
também abusivo desconto diferenciado e mais elevado com relação aos as- 
sociados — abusivo e discriminatório. Verificando-se, evidentemente, abuso 
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de direito e discriminação no conteúdo da regra coletiva negociada, deve tal 
dimensão irregular ser invalidada. 


De toda maneira, mesmo que se mantenha o rigor interpretativo da OJ 17 
edoPN 119 da SDC do TST, cabe objetar-se que, existindo no instrumento cole- 
tivo negociado dispositivo autorizando, de modo eficaz, a insurgência do trabalhador 
não sindicalizado contra a referida contribuição, não haveria, por uma segunda 
razão, como se negar validade a tais dispositivo e contribuição convencionais. 


Não obstante, por absoluta lealdade ao leitor, é preciso que fique claro 
que a diretriz interpretativa da OJ 17 e do PN 119 da SDC do TST não ressal- 
va sequer a presença de direito de oposição eficaz, enfatizando a completa 
invalidade da cobrança da contribuição assistencial aos trabalhadores não 
sindicalizados.” 0º? 


Por fim, as mensalidades dos associados do sindicato consistem em par- 
celas mensais pagas estritamente pelos trabalhadores sindicalizados a suas 
entidades sindicais representativas. 


Trata-se de modalidades efetivamente voluntárias de contribuições, co- 
muns a qualquer tipo de associação, de qualquer natureza (clubes; academias 
culturais; etc.), ao invés de apenas entes de caráter sindical. 


Pelas suas características, somente sindicatos muito bem estruturados, 
de categorias profissionais muito bem organizadas, ostentando elevado 
número de trabalhadores filiados, é que tendem a obter um montante subs- 
tancial de arrecadação econômico-financeira por intermédio do veículo das 
mensalidades associativas. 


2. ALTERAÇÃO DA ANTIGA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL PREVISTA NA CLT: TRANSMUTAÇÃO DE SEU 
CARÁTER OBRIGATÓRIO PARA MERAMENTE FACULTATIVO 


Conforme exposto, a Lei n. 13.467/2017 alterou diversos dispositivos do 
Título V da Consolidação das Leis do Trabalho com o fito de transmutar em 
meramente voluntária a contribuição sindical obrigatória existente desde os 
anos de 1940 no sindicalismo brasileiro. 


Eis os textos legais correspondentes alterados pela Lei da Reforma Tra- 
balhista: 


“Art. 545. Os empregadores ficamobrigados a descontar da folha de pagamento dos seus 
empregados, desde que por eles devidamente autorizados, as contribuições devidas ao 
sindicato, quando por este notificados. 


(157) DELGADO, Mauricio Godinho. Direito Coletivo do Trabalho. 7. ed. São Paulo: LTr, 2017, p. 140-142 
(grifos no original). 
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“Art. 578. As contribuições devidas aos sindicatos pelos participantes das categorias 
econômicas ou profissionais ou das profissões liberais representadas pelas referidas 
entidades serão, sob a denominação de contribuição sindical, pagas, recolhidas e 
aplicadas na forma estabelecida neste Capítulo, desde que prévia e expressamente 
autorizadas.” (NR) 


“Art. 579. O desconto da contribuição sindical está condicionado à autorização prévia e 
expressa dos que participarem de uma determinada categoria econômica ou profissional, 
ou de uma profissão liberal, em favor do sindicato representativo da mesma categoria 
ou profissão ou, inexistindo este, na conformidade do disposto no art. 591 desta 
Consolidação.” (NR) 


“Art. 582. Os empregadores são obrigados a descontar da folha de pagamento de seus 
empregados relativa ao mês de março de cada ano a contribuição sindical dos empregados 
que autorizaram prévia e expressamente o seu recolhimento aos respectivos sindicatos. 


“Art. 583. O recolhimento da contribuição sindical referente aos empregados e 
trabalhadores avulsos será efetuado no mês de abril de cada ano, e o relativo aos agentes 
ou trabalhadores autônomos e profissionais liberais realizar-se-á no mês de fevereiro, 
observada a exigência de autorização prévia e expressa prevista no art. 579 desta 
Consolidação. 


“Art. 587. Os empregadores que optarem pelo recolhimento da contribuição sindical 
deverão fazê-lo no mês de janeiro de cada ano, ou, para os que venham a se estabelecer 
após o referido mês, na ocasião em que requererem às repartições o registro ou a licença 
para o exercício da respectiva atividade.” (NR) 


Art. 601. (Revogado pelo art. 5º, I, “k”, da Lei n. 13.467/2017). 


“Art. 602. Os empregados que não estiverem trabalhando no mês destinado ao desconto 
da contribuição sindical e que venham a autorizar prévia e expressamente o recolhimento 
serão descontados no primeiro mês subsequente ao do reinício do trabalho. 


Art. 604. (Revogado pelo art. 5º, I, “k”, da Lei n. 13.467/2017). 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


Os preceitos da CLT acima alterados, a par dos dois artigos revogados 


(arts. 601 e 604), têm o condão de transmutar em simplesmente opcional, 
voluntária, a antiga contribuição sindical obrigatória, regulada pela Consoli- 
dação desde a década de 1940. 


Para esse objetivo, os dispositivos que permaneceram na CLT, supra in- 


dicados, em sua nova redação, passaram a enfatizar, de modo reiterado, a 
necessidade de prévia e expressa autorização dos participantes das categorias 
econômicas (empregadores em geral) ou categorias profissionais (trabalhado- 
res) ou das profissões liberais representadas pelas correspondentes entidades 
sindicais como requisito essencial para que se possa realizar o pagamento, 
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incisos e um parágrafo único), seja pela direção bastante distinta que os no- 
vos preceitos tomaram em comparação com o regramento anterior, o fato é 
que a Lei da Reforma Trabalhista modificou bastante as regras da negociação 
coletiva trabalhista no País. 


O presente item V, antes de entrar na análise dos dispositivos legais in- 
sertos na Consolidação das Leis do Trabalho, examinará, em seu item 1, os 
parâmetros da Constituição da República e das normas internacionais impe- 
rativas para a negociação coletiva trabalhista no Brasil. 


Com esse exame, espera apresentar melhores subsídios para o manejo 
dos métodos de interpretação científica no Direito Coletivo do Trabalho, ou 
seja, o método lógico-racional, o método sistemático e o método teleológico. 


1. Os PARÂMETROS DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA E DAS NORMAS INTERNACIONAIS IMPERATIVAS 
PARA A NEGOCIAÇÃO COLETIVA TRABALHISTA NO BRASIL 


A negociação coletiva trabalhista é importante veículo de melhoria e 
aperfeiçoamento das condições de contratação e gestão trabalhistas no âm- 
bito das empresas e dos estabelecimentos. É mecanismo que se ajusta, sem 
dúvida, à estrutura e lógica jurídicas do Estado Democrático de Direito. 


Pouco incentivada, no Brasil, no período anterior à Constituição de 1988, 
foi por esta promovida e impulsionada. 


Nesse impulso e promoção da negociação coletiva trabalhista (art. 7º, 
VI, XIII e XXVI, CF), a Constituição da República sempre manteve o seu foco 
jurídico na construção de uma “sociedade livre, justa e solidária” (art. 3º, I, 
CF), fundada na cidadania (art. 1º, II, CF), na dignidade da pessoa humana 
(art. 1º, III, CF) e nos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa (art. 1º, 
IV, CF). Firmemente, objetiva a Constituição da República “garantir o desen- 
volvimento nacional” (art. 3º, II), “erradicar a pobreza e a marginalização e 
reduzir as desigualdades sociais e regionais” (art. 3º, III), a par de “promover 
o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quais- 
quer outras formas de discriminação” (art. 3º, IV). 


Para tanto, a Constituição de 1988 considera que a ordem econômica é 
“fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa” (...) tendo 
“por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 
social” (caput do art. 170 da CF). Tal ordem econômica deve observar, entre 
outros, os seguintes princípios constitucionais: “função social da proprieda- 
de” (art. 170, III, CF); “defesa do meio ambiente ...” (art. 170, III, combinado 
com art. 225, ambos da CF), nele compreendido o meio ambiente do trabalho 
(art. 200, VII, in fine, CF); “redução das desigualdades regionais e sociais” 
(art. 170, VII, CF); “busca do pleno emprego” (art. 170, VIII, CF). 
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Conforme se observa, não existe espaço, na Constituição da Repúbli- 
ca Federativa do Brasil, para a concepção de negociação coletiva trabalhista 
como mecanismo de precarização e rebaixamento do valor trabalho e das 
condições de contratação e gestão da força de trabalho na economia e na so- 
ciedade brasileiras. 


Agreguem-se mais fundamentos a essa compreensão constitucional ci- 
vilizatória acerca da negociação coletiva trabalhista, expostos por Mauricio 
Godinho DELGADO, na 7º edição de sua obra, Direito Coletivo do Trabalho: 


“A Constituição de 1988 buscou implantar no País um Estado Democrá- 
tico de Direito, estruturado a partir de um tripé conceitual, a saber: a pessoa 
humana, e sua dignidade; a sociedade política, democrática e inclusiva; a so- 
ciedade civil, também democrática e inclusiva. 


Nessa dimensão, como meio de favorecer a democratização da socie- 
dade civil, a Constituição da República reconheceu e conferiu estímulos à 
negociação coletiva trabalhista, por meio de vários de seus dispositivos: art. 
7º, VI, XIII, XIV e XXVI, do texto constitucional original de 1988; art. 8º do tex- 
to original da Constituição que, em seus diversos incisos, trata das entidades 
sindicais, instituições decisivas para a adequada dinâmica negocial coletiva; 
art. 114, em seu novo § 2º (este, inserido pela EC n. 45/2004), dispositivo que 
restringiu o anterior amplo acesso ao poder normativo judicial trabalhista, 
enquanto via concorrencial à clássica negociação coletiva trabalhista. 


Os estímulos constitucionais produziram resultado exponencial, trans- 
formando, profundamente, essa dimensão do Direito Coletivo do Trabalho 
do País e da realidade socioeconômica das relações coletivas trabalhistas bra- 
sileiras. Em uma palavra, a nova Constituição da República retirou do limbo 
e inércia factuais a dinâmica das negociações coletivas trabalhistas em todo 
o território brasileiro, abrindo-lhe espaço de desenvolvimento que ainda não 
experimentara no período histórico precedente a 1988.05 


(159) DELGADO, Mauricio Godinho. Direito Coletivo do Trabalho. 7. ed. São Paulo: LTr, 2017, p. 205. 
Em nota de rodapé na mesma página 205, o referido autor acrescenta novas informações e 
reflexões sobre o assunto: “Efetivamente, no período anterior à Constituição de 1988, não 
havia espaço significativo para a negociação coletiva trabalhista no Brasil. A Historiadora 
Larissa Rosa CORRÊA, estudiosa das questões trabalhistas e sindicais nos anos de 1950 e 1960, 
desvendou, com maestria de cientista, a lógica do Direito Coletivo do Trabalho da época, que 
internalizava os conflitos coletivos para a Justiça do Trabalho, desestimulando, indiretamente, 
que florescessem e se mantivessem no cenário da sociedade civil. Isso porque era tão amplo 
e favorável, naqueles tempos, o caminho do dissídio coletivo de natureza econômica perante 
os Tribunais do Trabalho (poder normativo judicial trabalhista) que as entidades sindicais 
simplesmente, regra geral, após abrirem a necessária fase negocial e de mobilizações dos 
trabalhadores, protocolavam a ação dissídio coletivo de natureza econômica no respectivo TRT, 
transferindo para o Poder Judiciário a responsabilidade pelo concessão ou denegação de seus 
vários pleitos alinhavados. Na medida em que o poder normativo judicial se tornava cada vez 
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Efetivamente, o fato é que, desde a nova Constituição, a negociação co- 
letiva trabalhista — que era caminho de solução de conflitos coletivos, dentro 
do âmbito das relações de trabalho, raramente adotado na vida laborativa do 
País antes de 1988 — passou a ser a via mais importante de solução desses 
conflitos na realidade brasileira, logo depois da promulgação da Constituição 
Federal, considerada, inclusive, a década de 1990 e até os dias atuais.) 


Não obstante esse amplo sucesso da negociação coletiva trabalhista, a 
partir da regência normativa e dos estímulos constitucionais, usualmente se 
reapresenta no País uma curiosa proposição: a ideia de que o incentivo cons- 
titucional à negociação coletiva trabalhista supõe a permissão para que esse 
importante instrumento de gestão social, realizado no seio da sociedade civil, 
detenha a prerrogativa de piorar, precarizar, rebaixar as condições de vida e de 
trabalho dos empregados e demais trabalhadores sob sua influência normativa. 


A curiosa proposição interpretativa não se sustenta, a qualquer título, 
conforme será demonstrado. 


mais interventivo nas relações de trabalho, elaborando uma jurisprudência significativamente 
favorável aos obreiros, essa via pública concorrencial em face da negociação coletiva sindical 
se mostrava insuperável em comparação com os imprevisíveis riscos da negociação coletiva 
autônoma ou da necessidade de deflagração de greves. Sobre essa dinâmica histórica e 
institucional peculiar, consultar a obra essencial de CORRÊA, Larissa Rosa. A Tessitura dos 
Direitos: patrões e empregados na Justiça do Trabalho — 1953-1964. São Paulo: LTr, 2011”. 


(160) DELGADO, Mauricio Godinho. Direito Coletivo do Trabalho. 7. ed. São Paulo: LTr, 2017, p. 206. 
O citado autor, em nota de rodapé no referido texto ora reproduzido, agregou as seguintes 
informações e reflexões complementares: “O desestímulo à negociação coletiva trabalhista era 
manifesto desde sempre, quer no período pré-1930, onde as questões trabalhistas não eram 
sequer institucionalizadas e respeitadas, quer no período iniciado com a Revolução de 30. 
Vários fatores conduziam a esse desestímulo: a inexistência dos princípios cardeais da liberdade 
sindical e da autonomia dos sindicatos; a forte repressão aos movimentos sindicais e de greve; 
as dificuldades formais à celebração de instrumentos coletivos negociados então existentes 
na legislação. Em contraponto a isso, a própria ordem jurídica pós-1930 favorecia claramente 
a propositura da ação de dissídio coletivo de natureza econômica para os fins de dar solução 
aos conflitos coletivos de trabalho. Veja-se, por ilustração, o grau dessas dificuldades formais 
fixadas em lei. A CLT, em seu Título VI, que trata das “Convenções Coletivas de Trabalho”, 
passou a prever as figuras da CCT e do ACT, desde 1967, a partir de reforma promovida 
pelo Decreto-Lei n. 229/67. Nessa mudança, não reverteu as dificuldades para a negociação 
coletiva trabalhista, resultantes de claro grupo de fatores: a) a forte repressão então dirigida 
aos sindicatos; b) a forte restrição ao direito de greve; c) a presença de alguns artifícios 
legais de desestímulo à negociação coletiva. Neste último rol, sobreleva-se o rigorosissimo 
quorum assemblear de deliberação, de difícil cumprimento pelos trabalhadores: em primeira 
convocação, 2/3 dos associados, para as CCTs, ou 2/3 dos interessados, para os ACTs; em 
segunda convocação, 1/3 dos associados, para as CCTs, ou 1/3 dos interessados, para os 
ACTs (art. 612, caput e parágrafo único, CLT). Em contraponto a isso, a mesma ordem jurídica 
favorecia a propositura da ação de dissídio coletivo de natureza econômica, seja por não inserir 
pressupostos de difícil consecução (o quorum assemblear do dissídio era singelo: em primeira 
convocação, 2/3 dos associados interessados; em segunda convocação, 2/3 dos presentes — 
art. 859, CLT), seja por propiciar a formação de uma jurisprudência fortemente interventiva, de 
sentido favorável, nas inúmeras questões de natureza coletiva”. 
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A Constituição de 1988, ao estruturar um Estado Democrático de Di- 
reito, abriu senda de modificações que, naturalmente, apenas seriam melhor 
compreendidas ao longo dos anos e décadas subsequentes à sua própria pro- 
mulgação. Ao colocar a pessoa humana no vértice da ordem constitucional e, 
por consequência, da ordem jurídica do País (e, por consequência, da ordem 
social, econômica, cultural e institucional), a Lei Magna impôs ao Direito e 
a todos os seus intérpretes o dever de compreenderem e aplicarem a nova e 
civilizatória lógica constitucional. 


Ora, a centralidade da pessoa humana está manifestamente exposta pelo 
próprio sentido da estruturação topográfica da Constituição da República. 
Seu Preâmbulo, seu Título I (“Dos Princípios Fundamentais”) e seu Título 
II ("Dos Direitos e Garantias Fundamentais”) — estes, os componentes mais 
paradigmáticos da Constituição, que antecedem os demais e a eles influen- 
ciam —, todos são enfáticos em demonstrar essa centralidade humanística 
e social, conforme se reconhece, hoje, amplamente, no segmento científico e 
jurisprudencial do Direito. 


E os direitos individuais e sociais trabalhistas foram, de modo destacado 
e claramente imperativo, integrados ao âmago desses componentes para- 
digmáticos da Constituição Federal, seja no Título I, por meio de princípios 
jurídicos de larga amplitude, mas cardeais também para o Direito do Traba- 
lho, seja no Título II, por meio de todo o Capítulo II, que trata dos "Direitos 
Sociais”, com iniludível ênfase nos direitos individuais e sociais fundamen- 
tais trabalhistas. 


Por sua vez, os princípios humanísticos e sociais da Constituição de 1988 
expressam-se já em seu Preâmbulo, para se afirmarem, enfaticamente, nos Ti- 
tulos I e II da nova Constituição e, a partir dali, lançarem influência por todo o 
texto magno. Citem-se, ilustrativamente: centralidade da pessoa humana na 
ordem jurídica; dignidade da pessoa humana; inviolabilidade física e psíqui- 
ca do direito à vida; bem-estar individual e social; valorização do trabalho e 
emprego; liberdade e igualdade, esta especialmente em sentido substantivo, 
material; justiça social; segurança, particularmente em sua dimensão humana, 
ao invés de, como no passado, em suas dimensões estritamente econômicas 
e patrimoniais; subordinação da propriedade à sua função socioambiental. 


Nos títulos que tratam da ordem econômica e social (VII e VIII), é re- 
tomada essa ênfase na centralidade da pessoa humana, com seus princípios 
humanísticos e sociais. E é retomada especialmente nas normas de abertu- 
ra de cada título, de modo a não permitir o negligenciamento interpretativo 
acerca da firme e segura determinação filosófica e jurídica da Constitucional 
da República. 


É o que se percebe no Título VII (“Da Ordem Econômica e Financeira”), 
em sua norma introdutória, insculpida no caput do art. 170: "A ordem econô- 
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mica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim 
assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social ...” (grifos 
acrescidos). 


É o que se percebe também no Título VIII (“Da Ordem Social”), igual- 
mente em sua norma introdutória, inserta em seu Capítulo I (“Disposição 
Geral”), composto estritamente do art. 193: “A ordem social tem como base o 
primado do trabalho, e como objetivo o bem-estar e a justiça sociais” (grifos acres- 
cidos). 


Todo esse conjunto normativo constitucional, de caráter lógico e te- 
leológico, além de sistêmico, coerente, integrado, aplica-se, sim, é claro, à 
negociação coletiva trabalhista. Por essa razão, em vista do disposto na Cons- 
tituição da República, ostenta a negociação coletiva amplos poderes; porém 
não se trata jamais de um superpoder da sociedade civil, apto a desconsiderar, 
objetivamente, os princípios humanísticos e sociais da própria Constituição 
Federal, ou de, inusitadamente, rebaixar ou negligenciar o patamar de di- 
reitos individuais e sociais fundamentais dos direitos trabalhistas que sejam 
imperativamente fixados pela ordem jurídica do País. 


Afinal, a negociação coletiva trabalhista consiste em um instrumento de 
democratização do poder e da riqueza no âmbito da sociedade civil; é im- 
portante veículo institucionalizado para a busca da maior democratização 
e inclusão socioeconômica das pessoas humanas na sociedade civil. Entre- 
tanto, se não exercer esse papel — ao invés, passando a se transmutar em 
mecanismo de rebaixamento das condições de vida e trabalho da pessoa hu- 
mana trabalhadora —, ela se encontrará desfigurada, descaracterizada, posta 
distante de sua função histórica, lógica e teleológica no Direito Coletivo do 
Trabalho. 


Ora, a Constituição da República, conforme já dito neste livro, resgatou 
a negociação coletiva de seu limbo jurídico e de sua inércia factual, que eram 
uma das marcas distintivas, nesse campo, do período precedente a 1988. Mas 
não a transformou, perversamente, em um mecanismo adicional de solapa- 
mento de direitos individuais e sociais humanísticos trabalhistas — os quais 
a própria Constituição de 1988 alçou a patamar magno e superior.” 


Igualmente, as Convenções Internacionais da OIT ratificadas pelo Brasil, 
assim como a Declaração de Filadélfia (Declaração Relativa aos Fins e Ob- 
jetivos da Organização Internacional do Trabalho), que são imperativas na 
ordem jurídica brasileira, todas não evidenciam compatibilidade com a ideia 
de a negociação coletiva trabalhista se transmutar em um ladino veículo de 


(161) Todoo texto citado nas últimas 3/4 páginas é extraído da mesma fonte autoral, ou seja: DELGADO, 
Mauricio Godinho. Direito Coletivo do Trabalho. 7. ed. São Paulo: LTr, 2017, p. 205-208. (grifos 
no original). 
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rebaixamento do valor trabalho na ordem jurídica interna brasileira e em sua 
economia e sociedade. 


As fontes normativas internacionais de direitos humanos, inclusive os 
econômicos, sociais, culturais e trabalhistas — que tão bem influenciaram na 
elaboração do texto humanístico e social da Constituição de 1988 —, apontam 
para a negociação coletiva trabalhista como um instrumento de elevação das 
condições de vida e trabalho na realidade em que atuam, além de um instru- 
mento de democratização do poder empregatício no contexto das empresas e 
seus estabelecimentos, a par do conjunto da sociedade circundante. 


Não existe, pois, na ordem constitucional interna e na ordem internacio- 
nal imperativa no Brasil autorização para a descaracterização da negociação 
coletiva trabalhista, de um veículo de avanços e melhorias no mundo do tra- 
balho para a direção oposta, da degradação e aviltamento do valor trabalho. 


2. À ExACERBAÇÃO DOS PODERES DA NEGOCIAÇÃO COLETIVA TRABALHISTA, CONFORME 
A Lei n. 13.467/2017. O Largo Rot DE Temas COLETIVAMENTE NEGOCIÁVEIS 
Segundo O Novo ArT. 611-A DA CLT 


No presente item V, subitem 2, serão examinados os novos e ampliados 
poderes conferidos à negociação coletiva trabalhista pela Lei n. 13.467/2017. 


De fato, o novo art. 611-A da CLT, integrado por 15 incisos — alguns 
deles multidimensionais —, apresenta extenso rol de assuntos que, segundo 
a Lei da Reforma Trabalhista, podem ser objeto de normatização pela nego- 
ciação coletiva trabalhista. 


Relativamente a esse extenso rol, enuncia o caput do art. 611-A que a 
convenção coletiva de trabalho e o acordo coletivo de trabalho “têm preva- 
lência sobre a lei” (sic!). 

Eis o texto do preceito legal examinado: 


“Art. 611-A. A convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho têm prevalência sobre 
a lei quando, entre outros, dispuserem sobre: 


] — pacto quanto à jornada de trabalho, observados os limites constitucionais; 
II — banco de horas anual; 


II — intervalo intrajornada, respeitado o limite mínimo de trinta minutos para jornadas 
superiores a seis horas; 


IV — adesão ao Programa Seguro-Emprego (PSE), de que trata a Lei n. 13.189, de 19 de 
novembro de 2015; 


V — plano de cargos, salários e funções compatíveis com a condição pessoal do 
empregado, bem como identificação dos cargos que se enquadram como funções de 
confiança; 
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VI — regulamento empresarial; 
VII — representante dos trabalhadores no local de trabalho; 
VIII — teletrabalho, regime de sobreaviso, e trabalho intermitente; 


IX — remuneração por produtividade, incluídas as gorjetas percebidas pelo empregado, 
e remuneração por desempenho individual; 


X — modalidade de registro de jornada de trabalho; 
XI — troca do dia de feriado; 
XII — enquadramento do grau de insalubridade; 


XIII — prorrogação de jornada em ambientes insalubres, sem licença prévia das 
autoridades competentes do Ministério do Trabalho; 


XIV — prêmios de incentivo em bens ou serviços, eventualmente concedidos em 
programas de incentivo; 


XV — participação nos lucros ou resultados da empresa. 


Acresça-se a esse largo rol de permissões contidas no novo art. 611-A 
da CLT a regra significativamente flexibilizadora contida no parágrafo único 
do novo art. 611-B da CLT — que traduz, em si, mais uma permissão para a 
regência normativa efetuada pelos instrumentos coletivos negociados. 


Eis o parágrafo único do art. 611-B da CLT: 


“Art. 611-B. Constituem objeto ilícito de convenção coletiva ou de acordo coletivo de 
trabalho, exclusivamente, a supressão ou a redução dos seguintes direitos: 


A 


Parágrafo único. Regras sobre duração do trabalho e intervalos não são consideradas como 
normas de saúde, higiene e segurança do trabalho para os fins do disposto neste artigo. (grifos 
acrescidos). 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS: 


O art. 611-A, da CLT, conforme redação imposta pela Lei n. 13.467/2017, 
promove alargamento extremado e desproporcional dos poderes da negocia- 
ção coletiva trabalhista, em particular no que toca à sua nova prerrogativa de 
deteriorar as condições contratuais e ambientais de trabalho. 


Com a prevalência do negociado sobre o legislado (caput do art. 611-A da 
CLT), a Lei n. 13.467/2017 autoriza a supressão ou atenuação, pela negociação 
coletiva trabalhista, de regras imperativas estatais incidentes sobre o contrato 
de trabalho, com evidente negligência à noção de centralidade da pessoa hu- 
mana na ordem jurídica e na vida social. 


Mediante essa extensão extremada e desproporcional de poderes, a Lei 
também inviabiliza a materialização do direito fundamental ao trabalho dig- 
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no, em decorrência da permissão à flexibilização de direitos trabalhistas 
indisponíveis. 


De fato, a flexibilização trabalhista pela via coletiva negociada é uma 
das marcas e sentidos dominantes da Lei n. 13.467/2017. Esse padrão nor- 
mativo inviabiliza a materialização do potencial civilizatório da negociação 
coletiva de atuar como veículo de aperfeiçoamento das condições de vida e 
de trabalho das pessoas humanas trabalhadoras e como mecanismo para a 
elevação das condições de pactuação da força de trabalho no sistema econô- 
mico capitalista. 


Curiosamente, ademais, o texto legal apresenta menoscabo ao princípio 
constitucionalizado da norma mais favorável, inscrito de maneira enfática no 
art. 7º, caput, da Constituição da República Federativa do Brasil. 


Sendo preceito legal menos favorável — em contraponto ao princípio 
disposto no art. 7º, caput, da Constituição —, o rol inserido no art.611-A tem de 
ser interpretado restritivamente, no tocante aos temas e direitos trabalhistas 
que podem ser negociados coletivamente, com prevalência sobre a legislação 
heterônoma posta. Embora o caput do art. 611-A mencione a expressão “entre 
outros”, sugerindo se tratar de rol exemplificativo, o fato é que a inserção de 
novos temas deve ser vista com profunda cautela, de modo a não se desres- 
peitar, às escâncaras, o princípio constitucional da norma mais favorável!'. 


Registre-se, de toda maneira, que o texto do caput do art. 611-A da CLT 
menciona a prevalência do negociado sobre a lei, sem atingir, é claro, temas, 
direitos e regulações que tenham assento em norma jurídica superior à lei or- 
dinária. Dessa maneira, o negociado não subverte e/ou desrespeita, de modo 
algum, regras e direitos afirmados quer por normas de matriz constitucional 
(salvo as exceções insertas no art. 7º, VI e XIII, da Constituição), quer por 
normas internacionais de direitos humanos — estas, ostentando status supra- 
legal, conforme já amplamente acentuado neste livro —, quer, até mesmo, 
por regras e direitos afirmados por lei complementar. 


(162) Sobre os fundamentos constitutivos do direito fundamental ao trabalho digno, consultar: 
DELGADO, Gabriela Neves. Direito Fundamental ao Trabalho Digno. 2.ed. São Paulo: LTr, 2015. 

(163) Há autores que chegam a entender, em vista da gravidade da regra contida no caput do art. 
611-A e em seus incisos, que se trata, sim, de rol estritamente taxativo. Nessa linha é o que 
sustentam LIMA, Francisco Meton Marques de; LIMA, Francisco Péricles Rodrigues Marques de. 
Reforma Trabalhista: entenda ponto por ponto. São Paulo: LTr, 2017, p. 95. Existem autores, 
contudo, que consideram exemplificativo o rol, em vista da presença da expressão “entre 
outros”. Nesta linha, SILVA, Homero Batista Mateus da. Comentários à Reforma Trabalhista 
— análise da Lei 13.467/2017 — artigo por artigo. São Paulo: Thomson Reuters/Revista dos 
Tribunais, 2017, p. 115, item 12. Igualmente, CASSAR, Vólia Bomfim; BORGES, Leonardo 
Dias. Comentários à Reforma Trabalhista — Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017. São Paulo: 
Método, 2017, p. 75-76. 
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Agregue-se, quanto à Constituição, que a regra do inciso XXVI do art. 7º 
(“reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho”) — que 
representa, aliás, simples continuidade de preceito inserido, desde 1934, nos 
textos constitucionais brasileiros —, não traduz, obviamente, autorização 
para que tais instrumentos coletivos privados suprimam direitos e garantias 
trabalhistas. Traduz apenas o reconhecimento de sua existência como fonte 
normativa no Direito brasileiro, submetida, é claro, às diretrizes e restrições 
constitucionais, inclusive ao princípio da norma mais favorável, que foi constitu- 
cionalizado pelo caput do art. 7º da Constituição de 1988: “Art. 7º. São direitos 
dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social: (...). (grifos acrescidos). 


Tais fontes normativas negociais privadas estão também submetidas à 
imperatividade dos princípios e regras internacionais de Direitos Humanos 
econômicos, sociais e culturais, inclusive trabalhistas, vigorantes no Brasil, os 
quais ostentam, a propósito, status jurídico de norma supralegal. 


Essas mesmas fontes estão submetidas, por fim, à imperatividade da 
legislação federal trabalhista, ressalvadas as cuidadosas e prudentes possibi- 
lidades abertas pelo princípio da adequação setorial negociada. 


Não se trata, pois, repita-se, de autorização para a precarização das rela- 
ções trabalhistas na economia e na sociedade brasileiras. 


Aponte-se, ademais, que a interpretação das regras concretas explicita- 
das pela negociação coletiva trabalhista, dentro do rol exposto pelo art. 611-A, 
em seus 15 incisos, deve se fazer tomando-se em conta os métodos cienti- 
ficos de interpretação jurídica, ou seja, o método lógico-racional, o método 
sistemático e o método teleológico, de maneira a não se alcançar resultado 
interpretativo absurdo, ainda que coletivamente negociado. 


No conjunto das flexibilizações trabalhistas arquitetadas pelo art. 611- 
A, destaca-se a permissão para o estabelecimento de regras sobre o direito à 
saúde e à segurança da pessoa humana trabalhadora no ambiente de traba- 
lho. De fato, o art. 611-A, em seu inciso XII, autoriza que o enquadramento 
do grau de insalubridade seja definido por negociação coletiva de trabalho. 
Ora, a definição e o enquadramento da insalubridade dependem de avaliação 
técnica especializada, aferida por perícia ambiental, realizada por profissional 
de nível universitário, devidamente habilitado em curso de saúde e segu- 
rança do trabalho (art. 195, CLT). O enquadramento da insalubridade (e de 
seus níveis de nocividade) não é uma escolha intuitiva ou pactuada, que pos- 
sa ficar ao alcance da negociação coletiva de trabalho. A regência normativa 
da insalubridade e da periculosidade é concretizada por regras imperativas 
estatais, de indisponibilidade absoluta, que se encontram explicitamente 
encouraçadas pela Constituição da República (art. 7°, XXII, CF: “XXII — re- 
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dução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene 
e segurança”).(1S% 


O mesmo raciocínio aplica-se ao art. 611-A, inciso XIII. Não cabe aos 
instrumentos coletivos pactuados definir pela prorrogação da jornada de 
trabalho em ambientes insalubres, sem licença prévia das autoridades com- 
petentes do Ministério do Trabalho. Saúde e segurança no trabalho são 
direitos individuais e sociais fundamentais de natureza indisponível (art. 7º, 
XXII, CF). Não há margem para o rebaixamento da proteção à saúde, ainda 
que coletivamente negociado, até mesmo porque, conforme já dito, trata-se 
de tema respaldado em base técnica-científica, por envolver riscos evidentes 
à preservação da saúde humana. 


Enfim, o refluxo provocado pelo art. 611-A, em sua redação conferida 
pela Lei n. 13.467/207, traz a necessidade de retomada do debate sobre as 
possibilidades e limites da negociação coletiva. 


O padrão regulatório de normatização coletiva deve observar o estatuto 
constitucional, internacional imperativo e legal cogente de proteção ao traba- 
lho humano, à luz do princípio da adequação setorial negociada. 


“Pelo princípio da adequação setorial negociada, as normas autô- 
nomas juscoletivas, construídas para incidirem sobre certa comunidade 
econômico-profissional, podem prevalecer sobre o padrão geral heterônomo 
justrabalhista, desde que respeitados certos critérios objetivamente fixados. 
São dois esses critérios autorizativos: a) quando as normas autônomas jusco- 
letivas implementam um padrão setorial de direitos superior ao padrão geral 
oriundo da legislação heterônoma aplicável; b) quando as normas autônomas 
juscoletivas transacionam setorialmente parcelas justrabalhistas de indispo- 
nibilidade apenas relativa (e não de indisponibilidade absoluta)” 0, 


Embora a Lei n. 13.467/2017 tenha alargado o elenco de parcelas de 
indisponibilidade apenas relativa, o fato é que há um conjunto normativo 
circundante ao novo art. 611-A da CLT, formado por princípios e regras juri- 
dicas superiores. Esse conjunto normativo não pode ser desconsiderado no 
contexto de aculturação dos dispositivos da negociação coletiva trabalhista 
firmada no plano concreto do mundo do trabalho.“ 


(164) Este também é o posicionamento apresentado em LIMA, Francisco Meton Marques de; LIMA, 
Francisco Péricles Rodrigues Marques de. Reforma Trabalhista: entenda ponto por ponto. São 
Paulo: LTr, 2017, p. 99. 

(165) DELGADO, Mauricio Godinho. Direito Coletivo do Trabalho. 7.ed. São Paulo: LTr, 2017, p.83. 

(166) Sobre as funções do Direito Coletivo do Trabalho e suas interações com as regras imperativas 
do Direito Individual do Trabalho, consultar DELGADO, Mauricio Godinho. Direito Coletivo do 
Trabalho. 7. ed. São Paulo: LTr, 2017, especialmente Capítulo |, item V (“Função”). Sobre o 
princípio da equivalência entre os contratantes coletivos e o princípio da adequação setorial 
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Passando-se à análise particularizada de cada um dos 15 incisos do art. 
611-A da CLT, agregam-se as seguintes observações: 


Inciso I — “pacto quanto à jornada de trabalho, observados os limites constitu- 
cionais”. A negociação coletiva trabalhista pode, sem dúvida, fixar a duração 
do trabalho, mas dentro dos limites constitucionais (art. 7°, XIII, CF), autorizada 
a compensação de horários (art. 7º, XIII, CF). 


A circunstância de o parágrafo único do art. 611-B mencionar a exclusão, 
do campo das normas de saúde, higiene e segurança do trabalho, das regras 
sobre duração do trabalho não tem o condão, evidentemente, de autorizar o 
desrespeito ao art. 7º, XXII, da Constituição da República e o inciso XIII do 
mesmo art. 7º constitucional. A interpretação lógico-racional, sistemática e te- 
leológica do preceito da lei ordinária produz a sua aculturação ao conjunto da 
ordem jurídica, inclusive à normatividade que lhe é manifestamente superior. 


A exacerbação da duração do trabalho, ainda que coletivamente ne- 
gociada, importa no desprezo a diversos outros bens tutelados pela ordem 
jurídica (por exemplo, os limites expressos no art. 7º, caput e inciso XIII, da 
Constituição; igualmente, os limites dados pelo princípio da proporcionali- 
dade e razoabilidade; ademais, as fronteiras postas por alguns do princípios 
humanísticos e sociais da Constituição aplicáveis à hipótese em análise; além 
disso, os limites conferidos pelos intervalos trabalhistas e pelos dias de re- 
pouso). 


Ora, tal menoscabo a tantos princípios e regras do ordenamento jurídico 
pode gerar, por seu acúmulo desproporcional, a clássica figura do abuso do 
direito, censurada pela própria Constituição da República (art. 3º, I, CF). Se 
não bastasse, o abuso do direito é censurado também pelo Código Civil Bra- 
sileiro (art. 187 c/c art. 927) e pela Lei n. 8.078/1990 (CDC: art. 28), diplomas e 
regras jurídicas aplicáveis, por analogia (art. 8º, caput e 8 1º, CLT) ao Direito 
do Trabalho. 


Inciso II — “banco de horas anual”. A negociação coletiva trabalhista pode 
reger a instituição do sistema de compensação de horários previsto na Cons- 
tituição (art. 7º, XIII, CF), inclusive o banco de horas anual referido pelo § 2º 
do art. 59 da CLT (8 2º que foi mantido pela Lei n. 13.467/2017). 


Naturalmente que determinados ajustes podem ser fixados pela ne- 
gociação coletiva quanto ao banco de horas anual, respeitado o princípio 
constitucional da norma mais favorável e, igualmente, o princípio constitu- 
cional da proporcionalidade e razoabilidade. 


negociada, consultar, no mesmo livro do autor citado, o Capítulo Il, item IV.2 ("Princípio da 
Equivalência dos Contratantes Coletivos”) e, no mesmo capítulo, o item V.2 ("Princípio da 
Adequação Setorial Negociada”). 
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Fórmulas abusivas de banco de horas, evidentemente, não se encontram 
autorizadas pela ordem jurídica (art. 3º, I, CF; art. 187 c/c. art. 927, CCB; art. 
28, CDC; art. 8º, caput e § 1º, CLT). 


Inciso II — “intervalo intrajornada, respeitado o limite mínimo de trinta mi- 
nutos para jornadas superiores a seis horas”. A negociação coletiva trabalhista, 
segundo a nova Lei, pode dispor sobre intervalos intrajornadas, embora sem 
o condão de os eliminar, naturalmente. 


Eliminado o intervalo pela negociação coletiva trabalhista — ou fixado 
em lapso temporal irrelevante para os seus fins próprios —, cabe o pagamento 
pertinente (§ 4º do art. 71 da CLT). 


Insista-se: cláusulas negociais coletivas manifestamente abusivas não 
são sufragadas pela ordem jurídica, evidentemente. Além de afrontarem di- 
versos princípios constitucionais, entram também em choque com preceitos 
normativos diversos, em particular aqueles que se reportam à noção de abuso 
do direito (art. 3º, I, CF; art. 187 c/c. art. 927, CCB; art. 28, CDC; art. 8º, caput e 
§ 1º, CLT). 


Note-se que os intervalos intrajornadas referidos pelo art. 71 da CLT 
estão mantidos pela Lei n. 13.467/2017, ou seja, pelo menos uma hora, em 
jornadas superiores a seis horas, e 15 minutos, em jornadas situadas entre 
quatro e seis horas (regras do caput e do § 1º do art. 71 da Consolidação). 


O novo diploma legal também não alterou os parâmetros temporais dos 
intervalos especiais instituídos pela própria CLT ou por legislação esparsa 
à Consolidação das Leis do Trabalho. Dessa maneira, descumpridos esses 
intervalos — ou fixados em lapsos temporais irrelevantes para os seus fins 
próprios -, incide o pagamento pertinente (art. 4º do art. 71 da CLT, por ana- 
logia — art. 8º, caput, CLT). 


A nova Lei permitiu a redução, por negociação coletiva trabalhista, do 
intervalo mínimo de uma hora para o piso mínimo de trinta minutos, em se 
tratando de jornadas superiores a seis horas. Evidentemente que, nesse caso, 
é necessário que as condições empresariais relativas à alimentação reúnam 
circunstâncias propícias à refeição dos empregados, sob pena de o intervalo 
de refeição e descanso não cumprir, minimamente, os seus objetivos jurídi- 
cos. Havendo, é claro, refeitórios na empresa e não estando o trabalhador 
submetido a contínuo regime de sobretrabalho, torna-se viável a redução 
desse intervalo. Contudo, não estando presentes tais circunstâncias especifi- 
cas enfatizadas por lei (§ 3º do art. 71 da CLT), a redução intervalar pode se 
mostrar meramente abusiva. 


Inciso IV — “adesão ao Programa Seguro-Emprego (PSE), de que trata a Lei 
n. 13.189, de 19 de novembro de 2015”. A negociação coletiva trabalhista é o 
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veículo hábil a autorizar a instauração, na empresa, do Programa Seguro- 
“Emprego, regulado pela Lei n. 13.189/2015, que pode implicar em redução 
da jornada e redução compatível do salário obreiro. 


Naturalmente, a negociação coletiva é também o veículo hábil para au- 
torizar a instauração do Programa Seguro-Emprego (PSE), na forma regulada 
pela subsequente Lei n. 13.456/2017 (diploma legal que alterou a anterior Lei 
n. 13.189/2015, que se referia ao Programa de Proteção ao Emprego — PPE). 


De igual modo, a suspensão temporária do contrato de trabalho, para 
participação do empregado em curso ou programa de qualificação profissio- 
nal oferecido pelo empregador, na forma do art. 476-A da CLT, é instituto que 
supõe a prévia autorização pelos instrumentos coletivos negociados (ACTs 
ou CCTs). 


Inciso V — “plano de cargos, salários e funções compatíveis com a condição 
pessoal do empregado, bem como identificação dos cargos que se enquadram como 
funções de confiança”. A negociação coletiva trabalhista, mesmo antes da Lei n. 
13.467/2017, tem sido acolhida como instrumento hábil para sufragar planos 
de cargos, funções e salários em empresas empregadoras. Esse respaldo faz- 
-se no suposto, admitido pela jurisprudência, de que essa dinâmica fática e 
jurídica negocial propicia razoável participação do sindicato profissional no 
exame do conjunto das regras desse instrumento de inserção do empregado 
no sistema empresarial de gestão do contrato de trabalho. 


Existe até mesmo a vertente jurisprudencial dominante no TST no sen- 
tido de que a circunstância de o Quadro de Carreira ou o Plano de Cargos e 
Salários ostentar sistema de promoções alternadas por antiguidade e mere- 
cimento e ser igualmente sufragado por ACT ou CCT supre a necessidade 
de homologação administrativa do respectivo Plano (tal necessidade de ho- 
mologação administrativa foi eliminada pela Lei da Reforma Trabalhista, 
ressalte-se — vide novo texto do art. 461 da CLT, no Capítulo IV deste livro). 


Entretanto, o sentido da regra do inciso V do novo art. 611-A da CLT não 
é autorizar a fraude, a simulação e/ou a inserção de artifícios manifestamente 
abusivos em Planos de Cargos, Funções e Salários. Isso porque o artificialis- 
mo do novo PCS pode comprometer a sua plena aptidão para inviabilizar a 
prevalência da regra legal objetivada pelo inciso V do art. 611-A da CLT. 


Por exemplo, se o novo PCS fixar certo cargo ou função de confiança 
desproporcionalmente fora dos parâmetros da CLT, com o claro intuito de 
apenas elidir a incidência das regras constitucionais e legais de duração do 
trabalho sobre o contrato de trabalho, tais artificialismo e desproporciona- 
lidade podem ser detectados, afastando o efeito supressivo indevidamente 
intentado. 


Inciso VI — “regulamento empresarial”. A negociação coletiva trabalhis- 
ta pode participar da elaboração e aprovação de regulamento empresarial, 
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apto a reger aspectos importantes da dinâmica trabalhista interna à empresa 
e seus estabelecimentos. 


Essa aprovação parcial ou total do regulamento empresarial interno, 
pela negociação coletiva trabalhista, tem sido comum nas empresas estatais, 
ambiente em que o sindicato de trabalhadores costuma ser bastante estrutu- 
rado e representativo dos respectivos empregados. Desse modo, com a regra 
do inciso VI, é possível que a experiência seja estendida, na prática, à seara 
privada das relações de trabalho.0%) 


Evidentemente que esta regra jurídica — como qualquer outra, aliás — 
tem de ser manejada com sensatez, equilíbrio, prudência e boa-fé objetiva, a 
fim de não gerar artificialismos que possam comprometer a própria validade 
e fins de suas cláusulas. 


Inciso VII — “representante dos trabalhadores no local de trabalho”. A ne- 
gociação coletiva trabalhista pode, naturalmente, agregar elementos e regras 
mais favoráveis ao novo instituto criado pelo Título IV-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, em conformidade com o princípio constitucional da 
norma mais favorável e com os objetivos civilizatórios inerentes ao Direito 
do Trabalho, em geral. 


À luz do que já foi estudado no item III do presente Capítulo V, onde se 
analisou a recém instituída “Comissão de Representação dos Empregados” 
(novo Título IV-A da CLT, arts. 510-A a 510-D), pode a negociação coletiva 
trabalhista, por exemplo, superar a controvérsia acerca da participação dos 
trabalhadores terceirizados nessa comissão de representação obreira, fixando 
cláusula normativa favorável nessa linha, inclusive. 


Pode também a negociação coletiva trabalhista ampliar o número de 
componentes dessa Comissão Intraempresarial Interna, assegurando-lhe 
igualmente as garantias fixadas na CLT. 


Em síntese, é possível, juridicamente, que a CCT ou o ACT fixem regras 
mais favoráveis com respeito a esse novo instituto criado no Direito Coletivo 
do Trabalho do Pais. 


Inciso VIII — “teletrabalho, regime de sobreaviso, e trabalho intermitente”. 
A negociação coletiva trabalhista, sem dúvida, pode acrescentar regras mais 
favoráveis com respeito aos institutos enunciados no inciso VIII do art. 611-A 
da CLT: teletrabalho, regime de sobreaviso e trabalho intermitente. 


(167) Estudos reiterados da OIT, nos países ocidentais, têm demonstrado que os índices de sindi- 
calização nas entidades estatais são muito superiores aos índices verificados na média das 
instituições e empresas privadas. Com isso, o sindicalismo na área estatal é muito mais densa- 
mente estruturado e forte do que na área privada, de maneira geral. Isso se reflete na maior 
participação, na área pública, dos sindicatos obreiros na elaboração e aprovação de Quadros 
de Carreira e PCSs, em comparação com a área privada. 
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Conforme já se explicitou neste livro, a lógica e os objetivos da negocia- 
ção coletiva trabalhista não se traduz na ideia de deteriorar e precarizar as 
condições de vida e de trabalho das pessoas humanas inseridas empregaticia- 
mente na economia e sociedade capitalistas. Ao inverso, a negociação coletiva 
trabalho revela-se como importante veículo para a elevação das condições de 
contratação e gestão trabalhistas no mundo do trabalho na sociedade contem- 
porânea. 


Pode a negociação coletiva, dessa maneira, suprir lacunas importantes 
ainda existentes com respeito a essas três fórmulas de estruturação da presta- 
ção de trabalho referidas pelo inciso VIII do art. 611-A da CLT — fórmulas a 
cujo respeito não existe ainda regulação legal minuciosa. 


Nesse preenchimento de lacunas normativas, não se torna, entretanto, 
pertinente brandirem-se artificialismos que piorem as condições de contra- 
tação e prestação de serviços em teletrabalho, em regime de sobreaviso ou 
em contrato de trabalho intermitente. Relembre-se que as noções jurídicas 
de excesso de poder, desproporcionalidade, infração de regra ou princípios imperati- 
vos, abuso do direito, fraude à legislação imperativa, boa-fé objetiva, etc., todas são 
noções muito importantes e que devem reger a elaboração e celebração das 
normas coletivas negociadas integrantes de convenções coletivas de trabalho 
e acordos coletivos de trabalho. 


Inciso IX — “remuneração por produtividade, incluídas as gorjetas percebidas 
pelo empregado, e remuneração por desempenho individual”. A negociação coletiva 
trabalhista pode atuar na regulação das verbas remuneratórias mencionadas 
no inciso IX do art. 611-A da CLT. 


A propósito, no tocante às gorjetas, a recente Lei n. 13.419/2017 alte- 
rou parcialmente o texto do art. 457 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
acrescentando-lhe vários novos dispositivos referentes a esse tipo de parcela 
remuneratória (novos 88 3º até 11 do art. 457 da CLT). Naturalmente que tais 
novas regras sobre gorjetas explicitadas na CLT deverão ser consideradas pe- 
las cláusulas negociais coletivas que despontarem a esse respeito. 


Observe-se que não se fala, neste inciso IX do art. 611-A da CLT, na desca- 
racterização da natureza remuneratória (e, até mesmo, salarial, se for o caso) 
dessas verbas ali mencionadas. A par disso, não há registro de mudança, nes- 
se aspecto, da Lei da Organização e do Plano de Custeio da Seguridade Social 
(n. 8.212/1991), requisito essencial para tal descaracterização, esclareça-se, 
uma vez que ocorreria manifesto prejuízo aos cofres públicos, especialmente 
da Seguridade Social, caso a negociação coletiva tentasse efetivar semelhante 
descaracterização. 


A propósito, a descaracterização salarial das verbas de “prêmios” e de 
“abonos”, realizada pelos novos §§ 2º e 4º do art. 457 da CLT (uma das mudan- 
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ças mais graves feitas pela Lei da Reforma Trabalhista, diga-se de passagem), 
foi acompanhada da correspondente modificação do texto expresso da Lei 
n. 8.212/1991, de maneira a conferir efetividade a semelhante supressão de 
fontes de custeio da Seguridade Social no País. Nesse quadro, considera-se 
que não há qualquer permissão legal para a negociação coletiva trabalhista 
suprimir a natureza remuneratória (ou salarial, se for este o caso) das parce- 
las mencionadas no inciso IX do art. 611 da CLT. 


Inciso X — “modalidade de registro de jornada de trabalho”. A negociação 
coletiva trabalhista pode fixar cláusulas que tratem do registro de jornada de 
trabalho, segundo a Lei de Reforma Trabalhista. 


Porém, não podem os ACTs ou as CCTs fixarem sistemas de eliminação 
dos registros dos horários de trabalho ou mecanismos que impeçam o lança- 
mento pleno desses registros, ao menos no tocante aos horários de entrada no 
trabalho e de saída do trabalho. 


Nesse quadro, não deve a negociação coletiva trabalhista reviver fór- 
mulas testadas na vida trabalhista prática e que eliminavam, mesmo que 
parcialmente, os efetivos registros dos horários de trabalho: trata-se, por 
exemplo, do “ponto por exceção”, em que se marcavam apenas os dias e ho- 
rários de prestação de horas extras, deixando sem marcação os dias em que 
não houvesse sobretrabalho. 


Mais uma vez, a margem aberta à negociação coletiva trabalhista é para 
ser manejada com sensatez, equilíbrio, prudência, razoabilidade, proporcio- 
nalidade e boa-fé objetiva, naturalmente. 


Inciso XI — “troca do dia de feriado”. A negociação coletiva trabalhista 
pode atuar com respeito à compensação do dia trabalhado em feriado com a 
folga fixada para outro dia. 


Pela Lei n. 605/1949, essa compensação pode ser feita na semana anterior 
ao dia de feriado trabalhado ou na semana seguinte a esse dia trabalhado. É 
o que deflui da leitura dos arts. 8º, 6º e 7°, combinados com art. 9º da Lei dos 
Dias de Descanso Trabalhista (Lei n. 605/49). 


Com a modificação legal ocorrida (novo art. 611-A, XI, CLT), autoriza-se 
a institucionalização de certo tipo de compensação que frequentemente ocor- 
re na prática trabalhista (e na prática do mundo escolar): a compensação do 
trabalho em um dia de feriado com a folga compensatória em outro dia, mes- 
mo que situado em outro mês. Esse tipo de prática, muitas vezes, viabilizava 
o conhecido “feriado emendado” ou “feriadão”, próprio do mundo escolar e 
trabalhista brasileiro. 


Inciso XII — “enquadramento do grau de insalubridade”. A negociação co- 
letiva trabalhista, segundo o art. 611-A da CLT, pode fixar cláusula específica 
sobre o enquadramento do grau de insalubridade. 


263 


Conforme já exposto neste Capítulo V, item V, a regra jurídica mostra- 
-se praticamente vazia de conteúdo normativo. E que a análise da situação, 
circunstância ou fator insalubre é ato estritamente técnico-científico, man- 
tendo-se largamente distante da ideia de ato objeto de negociação entre as 
partes, mesmo as partes coletivas. 


Ademais, o assunto diz respeito à saúde da pessoa humana que vive do 
trabalho, estando imantado por regra imperativa da Constituição da Repúbli- 
ca (art. 7º, XXII, CF). 


Aliás, até mesmo a Lei da Reforma Trabalhista reconhece isso, ao fixar 
que constituem objeto ilícito (sic!) de negociação coletiva trabalhista a supres- 
são ou redução de diversos direitos, entre os quais aqueles que resultem de 
“normas de saúde, higiene e segurança do trabalho previstas em lei ou em 
normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho” (novo art. 611-B, caput 
e inciso XVII, CLT). 


Evidentemente que, em se tratando de regulação mais favorável pela ne- 
gociação coletiva trabalhista, ela será válida (art. 7°, caput, CF). Por exemplo, 
cláusula coletiva que fixa deverem os adicionais de insalubridade de grau 
mínimo, médio ou máximo incidir sobre o salário base do empregado (ou 
sobre o seu salário contratual), ao invés de sobre o salário mínimo. Sendo 
dispositivo mais favorável, pode ser pactuado coletivamente, mesmo nessa 
seara temática. 


Inciso XIII — “prorrogação de jornada em ambientes insalubres, sem licença 
prévia das autoridades competentes do Ministério do Trabalho”. Segundo o art. 
611-A da CLT, a negociação coletiva pode fixar cláusula específica sobre a 
prorrogação da jornada de trabalho em ambientes insalubres, dispensada a 
licença prévia das autoridades competentes do Ministério do Trabalho. 


Ora, conforme já exposto neste Capítulo V, item V — e também na 
análise do inciso XII do art. 611-A, logo acima —, a regra jurídica mostra-se 
praticamente vazia de conteúdo normativo. E que a saúde humana não é pas- 
sível de negociação bilateral ou coletiva, por força da matriz constitucional 
de 1988, com suas várias regras e princípios de caráter humanístico e social. 


A propósito, conforme já enfatizado, a Constituição da República osten- 
ta inúmeros preceitos que alçam ao ápice da pirâmide normativa brasileira 
a proteção à higidez física e mental da pessoa humana, fora e dentro do 
ambiente de trabalho — diga-se de passagem. Citem-se, para simples ilus- 
tração: art. 1º, III; art. 3º, I; art. 5º, caput; art. 6°; art. 7°, XXII; art. 193; art. 196; 
art. 197; art. 200, caput e inciso VIII, todos da Constituição da República 
Federativa do Brasil. 


A análise técnica, científica e objetiva do meio ambiente do trabalho, por 
intermédio da autoridade administrativa do Ministério do Trabalho, com o 
fito de permitir (ou não) a extrapolação da duração normal do trabalho, con- 
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siste em medida prudente, sensata, razoável e proporcional, explicitamente 
enfatizada pela ordem jurídica (art. 60 da CLT), não podendo — e nem de- 
vendo — ser afastada por cláusula de negociação coletiva trabalhista. 


Segundo já explicitado neste livro, a análise da situação, circunstância 
ou fator insalubre é ato estritamente técnico-científico, que não apresenta per- 
tinência com a ideia de ato passível de negociação entre as partes, mesmo as 
partes coletivas. 


Na verdade, tanto o inciso XII, quanto o XIII, componentes do art. 611-A 
da CLT — ambos inseridos pela Lei n. 13.467/2017 — entram em choque com 
a própria Lei da Reforma Trabalhista, uma vez que esta enfatiza que configu- 
ram objeto ilícito da negociação coletiva trabalhista a supressão ou redução de 
diversos direitos, entre os quais aqueles que resultem de “normas de saúde, 
higiene e segurança do trabalho previstas em lei ou em normas regulamenta- 
doras do Ministério do Trabalho” (novo art. 611-B, caput e inciso XVII, CLT). 


Em suma, mais uma vez, os métodos científicos de interpretação jurídica 
(métodos lógico-racional, sistemático e teleológico) afastam a leitura tosca- 
mente gramatical e literalista da regra positivada, permitindo se apreender o 
seu adequado e harmônico sentido. 


Inciso XIV — “prêmios de incentivo em bens ou serviços, eventualmente con- 
cedidos em programas de incentivo”. A negociação coletiva, segundo a Lei da 
Reforma Trabalhista, pode atuar na regulação da parcela de prêmios de in- 
centivo em bens ou serviços, mencionada no inciso XIV do art. 611-A da CLT. 


Tais prêmios têm sido concedidos, especialmente em grandes empresas, 
de forma in natura (bens ou serviços, diz a nova Lei), como meio de estimular 
a produtividade ou o zelo do trabalhador ao longo do cumprimento de seu 
contrato empregatício. 


Sempre puderam ser previstos em negociação coletiva trabalhista; mas, 
na prática, não eram comumente encontrados em ACTs ou CCTs. 


Para a ordem jurídica anterior à Lei da Reforma Trabalhista, os prêmios 
ostentavam natureza salarial, por serem nítidas retribuições materiais confe- 
ridas pelo empregador ao empregado em virtude da existência do contrato 
de trabalho e de algum fator especialmente valorizado pelo empregador. 
Nessa medida, sendo parcelas nitidamente contraprestativas, ostentavam, 
sim, natureza salarial. 


Curiosamente, entretanto, a Lei n. 13.467/2017 eliminou, de maneira 
expressa, a natureza salarial dos prêmios, por intermédio de mudança na 
redação no art. 457, 88 2º e 4º, da CLT, além da correspondente alteração 
legislativa no texto do art. 28, § 9º, alínea “z” (esta alínea, inovação legal) da 
Lei n. 8.212/1991 (Lei da Organização e do Plano de Custeio da Seguridade 
Social). Com essa modificação jurídica, também os prêmios de incentivo con- 
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cedidos na forma do inciso XIV do art. 611-A da CLT podem ter esterilizada 
a sua natureza salarial.08) 


Inciso XV — “participação nos lucros ou resultados da empresa”. A negocia- 
ção coletiva trabalhista pode atuar na regulação da parcela de participação 
nos lucros ou resultados da empresa, segundo o novo art. 611-A, XV, da CLT. 


A verba é desvinculada da remuneração, por expresso comando consti- 
tucional (art. 7°, XI, CF). Porém, segundo a Constituição, tem de ser regulada 
também pela Lei — “conforme definido em lei”, diz a Constituição de 1988 
(art. 72, XI, in fine, CF). 


A Lei n. 10.101/2000 realiza essa regulação normativa, em respeito ao 
comando constitucional. 


Nesse contexto, é necessário que o instrumento negocial coletivo traba- 
lhista (CCT ou ACT), em sua normatização da verba, não entre em choque 
com a regulação legal existente — que concretiza comando constitucional ex- 
presso —, mas apenas lhe traga pontos e agregações compatíveis. 


3. As Limitações À NEGOCIAÇÃO COLETIVA TRABALHISTA, CONFORME A LEI n. 13.467/2017. O 
Novo Art. 611-B Da CLT 


A Lei da Reforma Trabalhista explicitou algumas limitações à negocia- 
ção coletiva trabalhista, sob pena de nulidade. 


De fato, no caput do art. 611-B considerou objeto ilícito (sic!) de negocia- 
ção coletiva um elenco de trinta temas/assuntos, os quais, essencialmente, 
correspondem àqueles expressamente citados nos diversos incisos do art. 7º 
da Constituição da República (rectius: vários deles correspondem ao elenco 
constitucional do art. 7º; porém não todos, evidentemente). 


Esse rol é manifestamente acanhado, conforme se pode perceber. Mes- 
mo assim, a Lei teve a pretensão de o considerar numerus clausus — o que, 
evidentemente, não pode preponderar. 


Realmente, no caput do art. 611-B desponta a palavra exclusivamente, pa- 
recendo a Lei significar que outros temas e assuntos não poderão compor, de 
forma alguma, o elenco de objetos ilícitos de CCTs e ACTs. 


Entretanto, uma vez mais, a interpretação meramente gramatical e lite- 
ralista se mostra bastante defeituosa e censurável, conduzindo a resultados 


(168) A respeito da nova regulação legal dos prêmios, que se tornaram verba sem natureza salarial, 
consultar, no Capítulo IV deste livro, o item VI, subitem 6, que analisa o novo conteúdo do art. 457 
da CLT atribuído pela Lei n. 13.467/2017. 
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interpretativos absurdos. É claro que outros temas estão excluídos, peremp- 
toriamente, da negociação coletiva trabalhista, por força do conjunto geral da 
ordem jurídica brasileira ou, até mesmo, de alguns de seus preceitos norma- 
tivos específicos. 


Citem-se, ilustrativamente: autorização para discriminações que esca- 
pem à regra específica do inciso XXII do art. 611-B da CLT; autorização para 
modalidades de trabalho servil, à base de remuneração in natura; eliminação 
ou redução dos documentos contratuais considerados imperativos pelo orde- 
namento jurídico brasileiro; etc. 


O Ro DE Limitações FixaDO PELO Novo ART. 611-B DA CLT 


Eis o texto do art. 611-B da Consolidação das Leis do Trabalho, em con- 
formidade com redação imposta pela Lei n. 13.467/2017: 


“Art. 611-B. Constituem objeto ilícito de convenção coletiva ou de acordo coletivo de 
trabalho, exclusivamente, a supressão ou a redução dos seguintes direitos: 


I — normas de identificação profissional, inclusive as anotações na Carteira de Trabalho 
e Previdência Social; 


II — seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário; 


II — valor dos depósitos mensais e da indenização rescisória do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS); 


IV — salário mínimo; 

V — valor nominal do décimo terceiro salário; 

VI — remuneração do trabalho notumo superior à do diurno; 

VII — proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa; 
VIII — salário-família; 

IX — repouso semanal remunerado; 


X — remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em 50% (cinquenta 
por cento) à do normal; 


XI — número de dias de férias devidas ao empregado; 


XII — gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o 
salário normal; 


XIII — licença-maternidade com a duração mínima de cento e vinte dias; 
XIV — licença-paternidade nos termos fixados em lei; 


XV — proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos 
termos da lei; 


XVI — aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no minimo de trinta dias, 
nos termos da lei; 
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XVII — normas de saúde, higiene e segurança do trabalho previstas em lei ou em normas 
regulamentadoras do Ministério do Trabalho; 


XVIII — adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas; 
XIX — aposentadoria; 
XX — seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador; 


XXI — ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo 
prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois 
anos após a extinção do contrato de trabalho; 


XXII — proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão 
do trabalhador com deficiência; 


XXIII — proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos 
e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de quatorze anos; 


XXIV — medidas de proteção legal de crianças e adolescentes; 


XXV — igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício permanente 
e o trabalhador avulso; 


XXVI — liberdade de associação profissional ou sindical do trabalhador, inclusive o 
direito de não sofrer, sem sua expressa e prévia anuência, qualquer cobrança ou desconto 
salarial estabelecidos em convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho; 


XXVII — direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir sobre a oportunidade 
de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender; 


XXVIII — definição legal sobre os serviços ou atividades essenciais e disposições legais 
sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade em caso de greve; 


XXIX — tributos e outros créditos de terceiros; 


XXX — as disposições previstas nos arts. 373-A, 390, 392, 392-A, 394, 394-A, 395, 396 e 
400 desta Consolidação. 


Parágrafo único. Regras sobre duração do trabalho e intervalos não são consideradas como 
normas de saúde, higiene e segurança do trabalho para os fins do disposto neste artigo.” 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


O padrão legal regulatório da normatização coletiva negociada deve ob- 
servar rigorosamente os estatutos constitucional e internacional imperativos 
de proteção à pessoa humana e ao trabalho humano, à luz do princípio da 
adequação setorial negociada. 


O princípio da adequação setorial negociada “trata das possibilidades e 
limites jurídicos da negociação coletiva. Ou seja, os critérios de harmonização 
entre as normas jurídicas oriundas da negociação coletiva (pela consumação 
do princípio de sua criatividade jurídica) e as normas jurídicas provenientes 
da legislação heterônoma estatal” 069, 


(169) DELGADO, Mauricio Godinho. Direito Coletivo do Trabalho. 7. ed. São Paulo: LTr, 2017, p. 82. 
(trecho em parêntesis no próprio original). Consultar, ainda: TEODORO, Maria Cecilia Máximo. 
O princípio da adequação setorial negociada no direito do trabalho. São Paulo: LTr, 2007. 
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Segundo expõe Mauricio Godinho DELGADO, 


“Pelo princípio da adequação setorial negociada, as normas autôno- 
mas juscoletivas, construídas para incidirem sobre certa comunidade 
econômico-profissional, podem prevalecer sobre o padrão geral 
heterônomo justrabalhista, desde que respeitados certos critérios 
objetivamente fixados. São dois esses critérios autorizativos: a) quan- 
do as normas autônomas juscoletivas implementam um padrão 
setorial de direitos superior ao padrão geral oriundo da legislação 
heterônoma aplicável; b) quando as normas autônomas juscoletivas 
transacionam setorialmente parcelas justrabalhistas de indisponibi- 
lidade apenas relativa (e não de indisponibilidade absoluta)” (79, 


O art. 611-B, em seus incisos I a XXX, projeta o princípio da adequação 
setorial negociada ao estabelecer limites jurídicos objetivos à criatividade jurídica 
da negociação coletiva trabalhista, proibindo a supressão ou a redução dos direi- 
tos trabalhistas de indisponibilidade absoluta ali elencados. 


Os direitos e regras trabalhistas arrolados no art. 611-B, em seus incisos 
I a XXX, são identificados, portanto, como direitos de indisponibilidade absoluta. 
Ou seja — conforme observa Mauricio Godinho DELGADO —, são parcelas 
“imantadas por uma tutela de interesse público, por constituírem um patamar 
civilizatório mínimo que a sociedade democrática não concebe ver reduzido 
em qualquer segmento econômico-profissional, sob pena de se afrontarem 
a própria dignidade da pessoa humana e a valorização mínima deferível ao 
trabalho (arts. 1º, III, e 170, caput, CF/88)" 07, 


Não há como se negar que a Lei n. 13.457/2017 alargou o elenco de parce- 
las de indisponibilidade meramente relativa (vide, ilustrativamente, o amplo 
rol de temas constantes do art. 611-A da CLT, já analisado neste livro). Em 
vários casos, a propósito, esse alargamento se fez em arrepio e desprezo ao 
estuário normativo da Constituição de 1988 e dos princípios e regras inter- 
nacionais de direitos humanos econômicos, sociais, culturais e trabalhistas 
imperativos no Brasil — aspecto censurável que já foi exaustivamente deba- 
tido no presente livro. 


De toda maneira, ressalte-se, a Lei da Reforma Trabalhista não buscou 
eliminar a fundamental distinção entre direitos de indisponibilidade absoluta e 
direitos de indisponibilidade relativa. 


Entretanto, na direção antitética ao padrão constitucional prevalecente e 
ao princípio da adequação setorial negociada, apresenta-se o parágrafo único 
do art. 611-B. De fato, esse preceito normativo intenta autorizar ampla mar- 


(170) DELGADO, Mauricio Godinho. Direito Coletivo do Trabalho. 7. ed. São Paulo: LTr, 2017, p. 83. 


(171) DELGADO, Mauricio Godinho. Direito Coletivo do Trabalho. 7. ed. São Paulo: LTr, 2017, p. 84 
(grifos no original). 
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gem para a negociação coletiva no tocante a regras sobre duração do trabalho 
e também sobre intervalos trabalhistas, ao fundamento de não as identificar 
como normas de saúde, higiene e segurança do trabalho. 


Ora, o parágrafo único do art. 611-B promove alargamento extremado 
dos poderes da negociação coletiva trabalhista, em particular no que toca à 
sua nova prerrogativa de deteriorar as condições contratuais e ambientais de 
trabalho. Se prevalecer a interpretação meramente gramatical e literalista desse 
dispositivo — ao invés de ser ele decantado pelos métodos científicos de in- 
terpretação do Direito —, a nova regra legal irá se apresentar como inusitado 
veículo de desconstrução direta e/ou indireta do arcabouço normativo consti- 
tucional e infraconstitucional de proteção à saúde e segurança do trabalhador 
no âmbito das relações trabalhistas. 


A interpretação gramatical e literalista do novo preceito legal pode abrir 
seara de negligência com a saúde, o bem-estar e a segurança dos indivíduos 
inseridos no mundo do trabalho, além de comprometer as igualmente im- 
prescindíveis dimensões familiar, comunitária e cívica que são inerentes a 
qualquer ser humano. Se não bastasse, essa censurável interpretação também 
comprometeria o combate ao desemprego, desestimulando a criação de no- 
vos postos laborativos pelas entidades empresariais. 


A Constituição Federal, relativamente à proteção do ser humano e de 
sua saúde, afirma inequivocamente o princípio da inviolabilidade do direito 
à vida (caput do art. 5º da CF), corolário lógico do princípio da dignidade da 
pessoa humana (inciso III do art. 1º da CF) e do princípio da centralidade 
dessa pessoa na ordem jurídica e na vida socioeconômica (art. 1º, II, III e IV; 
art. 3º, I, III e IV; art. 5º, caput, III e XXIII; art. 72, XXII; art. 170, caput, III, VII e 
VIII; art. 193; art. 196; art. 200, caput e VIII, todos da CF). 


Não há como, dessa maneira, a singela disposição jurídica ordinária 
(parágrafo único do art. 611-B da CLT) fazer tabula rasa de todo o estuário 
normativo constitucional arquitetado em respaldo à saúde da pessoa huma- 
na trabalhadora. 


4. As Limitações À Negociação Cotriva TRABALHISTA, CONFORME A Ler N. 13.467/2017. A 
Restrição BIENAL À DURAÇÃO MÁxIMA DOS INSTRUMENTOS CoLETIVOS NEGOCIADOS. À PROIBIÇÃO 
DA UtrrarivIDADE DOS ACTs E CCTs (Novo $ 3º DO ArT. 614, CLT). A PREVALÊNCIA DO 
Acorpo Coterivo soBRE A Convenção Coeriva (Nova REDAÇÃO DO ART. 620, CLT) 


O papel progressista das negociações coletivas trabalhistas — tão bem 
enfatizado pela lógica estrutural da Constituição da República — é bastante 
atenuado pela Lei da Reforma Trabalhista. 


Nesse quadro, o novo 8 3º do art. 614 da CLT introduz, em seu conteúdo 
normativo, duas novas restrições ao papel progressista da negociação coleti- 
va no Direito do Trabalho. 
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Eis o novo texto legal publicado: 


SANGITA cergao E a a a pa CO dg cito e 


§ 3º Não será permitido estipular duração de convenção coletiva ou acordo coletivo de 
trabalho superior a dois anos, sendo vedada a ultratividade.” (NR) 


A atenuação do papel progressista das negociações coletivas trabalhistas 
no País é também feita por intermédio da mudança de redação do antigo 
art. 620 da CLT. 


Eis a nova redação promovida pela Lei n. 13.467/2017: 


“Art. 620. As condições estabelecidas em acordo coletivo de trabalho sempre prevalecerão 
sobre as estipuladas em convenção coletiva de trabalho.” (NR) 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


A Lei n. 13.467/2017 agrega, conforme dito, ainda três regras jurídicas 
desfavoráveis ao papel progressista da negociação coletiva trabalhista no in- 
terior do Título VI da CLT. 


Duas dessas regras estão no interior do novo $ 3º do art. 614 da CLT; a 
outra regra foi inserida por intermédio da nova redação imposta ao art. 620 
da Consolidação. 


A) Duração BienaL DE CCTs E ACTs. VEDAÇÃO À ULTRATIVIDADE 
NORMATIVA 


O novo § 3º do art. 614 insere, na CLT, duas regras jurídicas distintas, 
embora combinadas: de um lado, proíbe, taxativamente, que os documentos 
coletivos negociados (CCTs e ACTs) ostentem prazo de vigência superior a 
dois anos; de outro lado, veda também, enfaticamente, a ultratividade desses 
documentos coletivos negociados. 


As duas regras devem ser lidas em conjunto, para a sua melhor inter- 
pretação. 


Antes de ingressar no exame específico do novo preceito legal, é neces- 
sário aludir que a maior duração da negociação coletiva trabalhista é fato 
positivo para os trabalhadores, pois preserva, automaticamente, grande nú- 
mero das cláusulas fixadas no anterior ACT ou CCT. 


Uma regra permissiva de maior flexibilidade na duração do instrumento 
coletivo negociado (em conformidade com o disposto pelo próprio instru- 
mento, por exemplo), em agregação à regra da possibilidade de ultratividade 
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do documento coletivo negociado, tudo, em conjunto, assegura aos trabalha- 
dores a mantença das dezenas de cláusulas do documento coletivo celebrado 
anos atrás — caso frustrada a negociação coletiva trabalhista e/ou a arbitra- 
gem coletiva. 


Esses são, aliás, a visão e o espírito da Constituição da República que, 
em seu art. 114, 82º, in fine, determina aos Tribunais do Trabalho, quando da 
elaboração das sentenças normativas — se for o caso —, que façam ser “res- 
peitadas as disposições mínimas legais de proteção ao trabalho, bem como as 
convencionadas anteriormente”. (grifos acrescidos) 


A par disso, a ultratividade estimula o empregador a se motivar para a 
negociação coletiva trabalhista, com o intuito de alcançar as mudanças que 
entender pertinentes no documento coletivo anterior. 


Ao invés, a ausência da ultratividade incentiva o empregador a não se 
interessar pela negociação coletiva trabalhista, pois, com a sua inércia, alcan- 
çará, na data prefixada para a terminação da vigência do ACT ou da CCT, o 
fim de todas as cláusulas negociais coletivas anteriormente pactuadas. 


Eis o que explicita Mauricio Godinho DELGADO a esse respeito: 


“Buscando-se preservar o debate acadêmico e científico nesse espe- 
cífico ponto — ou seja, incentivo à negociação coletiva trabalhista e 
vedação à interpretação concernente à ultratividade provisória de 
regras de ACT ou CCT (interpretação constante da atual Súmula 
277 do TST) —, cabe reenfatizar que a negociação coletiva trabalhis- 
ta supõe o respeito a certos princípios e/ou requisitos, sob pena de 
se transformar em perverso instrumento de precarização de direitos 
individuais e sociais fundamentais trabalhistas, sem contar de ma- 
nifesta inversão da lógica e estrutura normativas e principiológicas 
da Constituição da República, que são fundadas, como se sabe, na 
centralidade da pessoa humana na ordem social e na ordem jurídica. 


Nesse parâmetro filosófico, jurídico e constitucional, a aderência contra- 
tual das cláusulas instituídas por ACT ou CCT, mas limitada pela revogação 
promovida pelo subsequente ACT ou CCT (ou seja, o que se denomina tam- 
bém de ultratividade provisória ou ultratividade relativa das cláusulas coletivas 
negociadas), é condição sine qua non para mais bem se assegurar o princípio da 
equivalência entre os contratantes coletivos. 


Prestigiar um critério interpretativo mediante o qual, em um único dia, 
dezenas de cláusulas e direitos inerentes a certo ACT ou CCT desapareceriam 
da regência normativa das categorias e dos contratos de trabalho, abrindo- 
se dramático limbo jurídico nesse segmento socioeconômico e profissional, 
consiste em desequilibrar, demasiadamente, de maneira manifestamente 


272 


desproporcional, a balança de poder entre o sindicato de trabalhadores e a 
respectiva empresa empregadora ou a correspondente categoria econômica. 
Importante é recordar-se, nesse debate, que a Constituição da República, em 
seu texto original de 1988, apresentava às categorias profissionais do Brasil dois 
canais de atuação coletiva, caso a negociação coletiva se frustrasse: ou a greve 
(art. 9°, CF) ou a propositura do dissídio coletivo de natureza econômica (art. 
114, 82º, CF). Ora, por meio dessa ação coletiva peculiar, a Justiça do Trabalho, 
mediante o poder normativo judicial, poderia ”... estabelecer normas e condições, 
respeitadas as disposições convencionais e legais mínimas de proteção no trabalho” 
(texto original de 1988 do art. 114, § 2º, in fine, CF). 


O segundo caminho apresentado — ação de dissídio coletivo de natureza 
econômica, mesmo sem a ocorrência de greve — era bastante amplo, no regime 
constitucional original, exigindo-se apenas dos sindicatos de trabalhadores, a 
par de modestos requisitos formais estabelecidos em lei, a prova da ocorrência 
de efetiva tentativa de negociação coletiva. É o que se nota do enfático texto 
normativo original do § 2º do art. 114 da Constituição: “Recusando-se qualquer 
das partes à negociação ou à arbitragem, é facultado aos respectivos sindicatos ajuizar 
dissídio coletivo, podendo a Justiça do Trabalho estabelecer normas e condições, 
respeitadas as disposições convencionais e legais mínimas de proteção ao 
trabalho” (grifos acrescidos). 


Em tal contexto jurídico, claramente respaldado pela nova Constituição, 
de caráter benéfico para os trabalhadores — de maneira a equilibrar, um pouco 
mais, as condições de equivalência entre os contratantes coletivos (caso não 
fosse viável a negociação, poder-se-ia, tranquilamente, propor a ação de dissídio 
coletivo de natureza econômica, ficando determinado, pela Constituição, à 
Justiça do Trabalho “... estabelecer normas e condições, respeitadas as disposições 
convencionais e legais mínimas de proteção ao trabalho” — antigo § 2º do art. 114 da 
CF) —, era razoável e proporcional manter-se a redação primitiva da Súmula 
277 do TST. Assim, em conformidade com essa antiga redação, as cláusulas 
de ACT ou CCT perdiam validade no prazo final estipulado no documento 
coletivo, inclusive quanto aos trabalhadores com contratos anteriores e ainda 
vigentes (interpretação pela ausência de qualquer ultratividade). Naquele 
contexto histórico, o limbo jurídico não aconteceria, pois a ação de dissídio 
coletivo era largamente franqueada pela Constituição da República, em seu 
texto original de 1988. 


Entretanto, com a Emenda Constitucional n. 45, de dezembro de 2004 
(reforma do Judiciário), fechou-se, sobremaneira, a possibilidade real de se propor 
o dissídio coletivo de natureza econômica, caso frustrada a negociação coletiva 
ou a arbitragem. É que o novo texto do $ 2º do art. 114 da Constituição passou 
a exigir pressuposto processual praticamente irrealizável e intransponível: a 
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presença de “comum acordo” entre as partes coletivas para a propositura do 
dissídio coletivo de natureza econômica.!?? 


Pretendeu a EC n. 45, com essa reforma, agregar incentivo adicional à 
negociação coletiva trabalhista, por intermédio da redução do anteriormente 
amplo canal de acesso ao poder normativo da Justiça do Trabalho — que 
ficaria, desde então, na prática, usualmente aberto apenas às situações fáticas 
de greve no contexto da empresa ou da categoria. 


Embora meritória a reforma constitucional, ela implicava a mudança 
interpretativa consubstanciada na antiga redação da Súmula 277, sob pena 
de se promover um dramático desequilíbrio de poder entre os seres coletivos 
trabalhistas (sindicato de trabalhadores versus entidade empresarial ou 
sindicato da categoria econômica). Ora, tamanho desequilíbrio de poder 
evidenciava-se manifestamente incompatível com o princípio da equivalência 
entre os contratantes coletivos; mais do que isso, revelava clara desarmonia 
com o princípio constitucional da proporcionalidade, além dos princípios 
humanísticos e sociais da Constituição da República, sem contar a sua evidente 
desarmonia com a lógica constitucional referente ao conceito basilar de Estado 
Democrático de Direito. 


Foi o que, felizmente, percebeu a Seção de Dissídios Coletivos do TST, 
a qual, desde abril de 2008, passou a conferir nova interpretação ao tema da 
integração provisória das cláusulas de sentença normativa aos contratos, 
respeitada a possibilidade de revogação por meio de nova sentença normativa 
ou novo ACT ou CCT. Essa reiterada jurisprudência de quatro anos de 
sedimentação, terminou por dar origem ao novo Precedente Normativo n. 120 
da SDC-TST, no ano de 2011. 


A equilibrada, proporcional e razoável nova interpretação deflagrada, 
por vários anos, pela SDC do TST (desde 2008, repita-se) foi, finalmente, 
incorporada pelo conjunto da Corte Superior Trabalhista, em setembro de 
2012, momento em que esta atualizou o sentido de sua antiga Súmula 277, 
harmonizando-a ao novo contexto jurídico existente no País após a reforma do 
Judiciário (EC n. 45/2004). 


Desse modo, a suspensão dos efeitos jurídicos da interpretação contida na 
atual redação da Súmula 277 do TST promove, lamentavelmente, desproporcio- 
nal e injusto desequilíbrio de poder entre os contratantes coletivos trabalhistas 
na ordem jurídica e na sociedade brasileiras, no contexto do Direito Constitu- 


(172) Eis o texto do novo art. 114, 8 22, da Constituição, depois da mudança realizada pela EC 
n. 45/2004: “Recusando-se qualquer das partes à negociação coletiva ou à arbitragem, é 
facultado às mesmas, de comum acordo, ajuizar dissídio coletivo de natureza econômica, 
podendo a Justiça do Trabalho decidir o conflito, respeitadas as disposições mínimas legais 
de proteção ao trabalho, bem como as convencionadas anteriormente” (grifos acrescidos).. 
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cional e do Direito Coletivo do Trabalho da República Federativa do Brasil. 
Além disso, desprestigia a negociação coletiva trabalhista, pois se torna mani- 
festamente irracional que qualquer empresa ou qualquer categoria econômica se 
lance à negociação coletiva sindical quando ostenta tamanha vantagem na ordem 
jurídica — quer dizer, simplesmente a automática e absoluta supressão de todas 
as dezenas de cláusulas do ACT ou CCT anterior, na data prefixada no instru- 
mento coletivo. diretriz interpretativa (Precedente Normativo 120 da SDC). 


Dessa maneira, o novo § 3º do art. 614 da CLT, lamentavelmente, per- 
faz a escolha pela proibição da ultratividade, não obstante o direcionamento 
constitucional noutra direção. 


B) PREVALÊNCIA DOS ACTs sogre as CCTs 


A Lei n. 13.467/2017, por intermédio da nova redação conferida ao art. 620 
da CLT, agrega uma terceira regra desfavorável ao papel progressista da ne- 
gociação coletiva trabalhista. 


Conforme já exposto, o dispositivo da CLT passou a ostentar redação no 
sentido de que as “... condições estabelecidas em acordo coletivo de trabalho 
sempre prevalecerão sobre as estipuladas em convenção coletiva de trabalho.” 


O art. 620, segundo se nota, trata da hierarquia das normas negociais cole- 
tivas. Em sua redação original, o dispositivo determinava a prevalência das 
condições estabelecidas em convenção coletiva de trabalho, quando mais favo- 
ráveis do que as condições estipuladas em acordo coletivo de trabalho. Com isso, a 
regra jurídica conferia efetividade ao princípio da norma mais favorável — dire- 
triz normativa, conforme se sabe, constitucionalizada pelo caput do art. 7° da 
Constituição de 1988. 


A partir da nova redação imposta pela Lei da Reforma Trabalhista, es- 
tabeleceu-se regra em sentido contrário, com o objetivo de fixar, sempre, a 
prevalência das cláusulas contidas em acordo coletivo de trabalho sobre as 
cláusulas inerentes à convenção coletiva de trabalho — independentemente 
de se tratar de cláusulas supressoras e/ou restritivas de direitos fixados na 
respectiva CCT. 


Ora, essa alteração legislativa não toma em consideração a matriz hu- 
manística e social da Constituição de 1988 e das normas internacionais de 
Direitos Humanos vigorantes no Brasil, uma vez que negligencia, injustifica- 
damente, o princípio da norma mais favorável. 


Conforme se sabe, o princípio da norma mais favorável também osten- 
ta matriz internacional, por estar projetado nos princípios internacionais da 
progressividade social e da vedação do retrocesso social. 
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Na esteira da lógica constitucional prevalecente, ainda importa destacar 
os riscos da previsão do novel art. 620 da CLT que, ao determinar a prevalên- 
cia, sempre, das condições estabelecidas em acordo coletivo de trabalho sobre 
as estipuladas em convenção coletiva de trabalho, assume a possibilidade de 
real precarização das relações de trabalho regulamentadas pela via negocial 
coletiva, em sentido antitético às normas de proteção social firmadas pela 
Constituição da República e pelas normas internacionais de Direitos Huma- 
nos Sociais imperantes no Brasil. 


Em síntese, a alteração legislativa incorporada ao art. 620 da Consolida- 
ção vislumbra na negociação coletiva de trabalho um instrumento adicional 
deregressão no patamar civilizatório mínimo assegurado pelo Direito Indivi- 
dual do Trabalho na ordem jurídica do País. Ao invés de ser um instrumento 
de harmonização, agregação e, em certas situações, de adequação em face 
do patamar civilizatório mínimo fixado no Direito Individual do Trabalho, 
a negociação coletiva passaria a se firmar como instrumento de refluxo e de 
redução do patamar civilizatório mínimo trabalhista garantido pela ordem 
jurídica especializada da República brasileira. 


Evidentemente que adequações pontuais feitas pelo ACT em contra- 
ponto à CCT poderiam ser consideradas válidas, respeitados os critérios do 
princípio da adequação setorial negociada. Dessa maneira, a interpretação 
lógico-racional, sistemática e teleológica do preceito normativo enfocado tem 
de atenuar o risco precarizante contido na expressão linguística “sempre” 
inserida no novo texto do art. 620 da CLT. 


5. O Conor Jupicial DAS CLÁUSULAS INTEGRANTES DOS INSTRUMENTOS COLETIVOS 
NEGociaDOS. RESTRIÇÕES À ATUAÇÃO JURISDICIONAL DO PODER JUDICIÁRIO INSERIDAS PELO 
Novo § 3º DO ArT. 8º DA CLT E peros $$ 1º, 22, 4º E 5º DO Novo ArT. 611-A DA CLT 


A Lei da Reforma Trabalhista procurou restringir a atuação do Po- 
der Judiciário no tocante ao controle de constitucionalidade, ao controle de 
convencionalidade e ao controle de legalidade das cláusulas insertas em con- 
venções coletivas de trabalho e em acordos coletivos de trabalho. 


Tais restrições se manifestaram enfaticamente em dois blocos principais 
de dispositivos jurídicos. 


O primeiro bloco de preceitos jurídicos é formado pelo novo § 3º do art. 8º 
da CLT, que deve ser lido em conjugação com a regra insculpida no § 1º do 
novo art. 611-A da Consolidação. 


Eis os textos dos dois dispositivos destacados: 
aS E N asus eme aing sacada Fi pa CELAS da Aga EE SET | E dE rag inata ca 


C 
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83º No exame de convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, a Justiça do Trabalho 
analisará exclusivamente a conformidade dos elementos essenciais do negócio jurídico, 
respeitado o disposto no art. 104 da Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 
e balizará sua atuação pelo princípio da intervenção mínima na autonomia da vontade 
coletiva.” (NR) 


EE LULA rd AGA E TA 
fi) 


§ 1º No exame da convenção coletiva ou do acordo coletivo de trabalho, a Justiça do 
Trabalho observará o disposto no § 3º do art. 8º desta Consolidação.” 


O segundo bloco de preceitos jurídicos é formado pelos 88 2º, 4º e 5º do art. 611-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 


Eis os textos dos dispositivos mencionados: 
PARTE. Oie Ali eita dois E A Ti cat 
e3 


§ 2° A inexistência de expressa indicação de contrapartidas recíprocas em convenção 
coletiva ou acordo coletivo de trabalho não ensejará sua nulidade por não caracterizar 
um vício do negócio jurídico. 


§ 3° Se for pactuada cláusula que reduza o salário ou a jornada, a convenção coletiva ou o 
acordo coletivo de trabalho deverão prever a proteção dos empregados contra dispensa 
imotivada durante o prazo de vigência do instrumento coletivo. 


8 4º Na hipótese de procedência de ação anulatória de cláusula de convenção coletiva ou 
de acordo coletivo de trabalho, quando houver a cláusula compensatória, esta deverá ser 
igualmente anulada, sem repetição do indébito. 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


O primeiro bloco dos dispositivos jurídicos destacados se reporta às 
limitações interpretativas e investigadoras, pela Justiça do Trabalho, dos 
instrumentos coletivos negociados (CCTs e ACTs) que forem levados a seu 
conhecimento judicial. 


A) RESTRIÇÕES INTERPRETATIVAS JUDICIAIS 


O art. 611-A, § 1º, determina que, no exame de ACT ou CCT, a Justiça 
do Trabalho se limite a observar o disposto no § 3º do art. 8º da Consolidação 
das Leis do Trabalho. E, nesse art. 8º, 8 3º, da CLT está dito que, no exame de 
ACTs ou CCTs, o Poder Judiciário Trabalhista “analisará exclusivamente a 
conformidade dos elementos essenciais do negócio jurídico”, conforme re- 
gulação do Código Civil Brasileiro (art. 104, CCB), balizando a sua atuação 
“pelo princípio da intervenção mínima na autonomia da vontade coletiva”. 


A leitura gramatical e literalista dos dois preceitos conjugados leva a 
conclusões absurdas, naturalmente. De um lado, ter-se-ia criado um super- 
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poder na sociedade civil brasileira, acima da Constituição da República, das 
normas internacionais de direitos humanos imperantes no Brasil e da própria 
legislação federal imperativa. De outro lado, o princípio constitucional do 
amplo acesso ao Poder Judiciário terá sido mutilado pelas duas novas regras 
da legislação trabalhista, com a vedação do conhecimento judicial acerca do 
conteúdo dos diplomas normativos lavrados pela negociação coletiva. 


Torna-se óbvio que esses preceitos jurídicos inseridos na CLT têm de 
ser objeto de uma interpretação lógico-racional, sistemática e teleológica, sob 
pena de a sua leitura gramatical conduzir o intérprete a resultados interpre- 
tativos manifestamente absurdos. 


Ora, o fato de o novo § 3º do art. 8º da CLT acentuar a observância, no 
exame judicial das ACTs e dos CCTs, dos elementos essenciais do negócio 
jurídico que estão arrolados no art. 104 do Código Civil de 2002 (agente ca- 
paz: art. 104, I; objeto lícito, possível, determinado ou determinável: art. 104, 
II; forma prescrita ou não defesa em lei: art. 104, II), balizando essa atuação 
judicial pelo “princípio da intervenção mínima na autonomia da vontade co- 
letiva”, não deve, é claro, conduzir a conclusões interpretativas toscas. 


Evidentemente que não cabe a conclusão de que o novo preceito legal 
permitiu a instauração no País, por intermédio da negociação coletiva tra- 
balhista, de uma ordem jurídica anômala, anti-humanista e antissocial, que 
faça da Constituição da República, das normas internacionais imperativas no 
Brasil e das normas federais também imperativas uma anômala tabula rasa 
em desfavor da pessoa humana que viva de seu trabalho empregatício na 
economia e na sociedade brasileiras. Sendo evidente o caráter absurdo dessa 
eventual leitura do textonormativo, não pode ser essa a interpretação lógico- 
-racional, sistemática e teleológica do mencionado novo dispositivo da CLT. 


Aqui também — tal como verificado na análise de diversos outros dis- 
positivos encartados na CLT pela Lei da Reforma Trabalhista -, a conclusão 
interpretativa não pode ser primitiva, tosca, absurda. Nesse quadro, a inter- 
pretação racional, lógica, sistemática e teleológica do novo § 3º do art. 8º da 
Consolidação é no sentido de que a Justiça do Trabalho, ao examinar os pre- 
ceitos constantes dos diplomas coletivos negociados (convenções coletivas 
e/ou acordos coletivos do trabalho), deve compreender o papel regulador 
complementar à ordem jurídica heterônoma estatal que é cumprido pela 
negociação coletiva trabalhista, respeitando, de maneira geral, os seus dispo- 
sitivos celebrados. 


Entretanto, esse respeito aos dispositivos celebrados pela negociação co- 
letiva trabalhista não significa sufragar agressão frontal, por tais dispositivos 
— se houver —, ao patamar civilizatório mínimo fixado pela Constituição 
da República e pelas normas internacionais imperativas sobre direitos hu- 
manos econômicos, sociais e culturais, inclusive trabalhistas. Não significa 
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igualmente sufragar agressão frontal, por tais dispositivos, ao patamar civili- 
zatório mínimo fixado pelas normas legais imperativas federais de proteção 
às condições de trabalho, respeitadas, naturalmente, as ressalvas jurídicas 
pertinentes. 


Conforme já se estudou, a própria Lei n. 13.467/2017 aduziu existirem 
diversas matérias e regras cuja desregulamentação e/ou flexibilização por 
instrumentos coletivos negociados é terminantemente proibida, nos termos 
enfáticos do novo art. 611-B da Consolidação (o preceito fala em “objeto ili- 
cito” — sic!). 


Embora este Livro entenda que o elenco de temas, regras e direitos não 
passíveis de desregulamentação e/ou flexibilização seja muito maior do que o 
admitido pela Lei n. 13.467/2017, o fato é que esta própria Lei chama a aten- 
ção para a necessidade de controle judicial do ato ilícito cometido em ACTs 
ou CCTs, caso tais instrumentos tratem de regras e temas vedados. 


Em suma, o que está evidente é a redação infeliz do dispositivo legal 
enfocado, circunstância que afasta, a mais um fundamento, a interpretação 
meramente literalista de suas expressões linguísticas. 


B) Novos PARÂMETROS INTERPRETATIVOS ADICIONAIS 


O segundo bloco dos dispositivos jurídicos destacados trata de adicio- 
nais parâmetros interpretativos para as cláusulas de ACTs e CCTs, conforme 
inserção feita nos 88 2º, 3º e 4º do art. 611-A da Consolidação das Leis do Tra- 
balho — preceitos retro transcritos. 


Relativamente a esses parâmetros interpretativos adicionais, cabe expor 
que o padrão regulatório da normatização coletiva deve necessariamente ob- 
servar a plataforma constitucional de proteção ao trabalho humano, projetada 
nos princípios da dignidade da pessoa humana, da norma mais favorável ao 
trabalhador, da progressividade social, da vedação do retrocesso social, além 
de outros princípios e regras humanísticos e sociais da Constituição da Re- 
pública. 


Nesse quadro, os instrumentos coletivos negociados devem ser celebra- 
dos na direção do aperfeiçoamento da legislação trabalhista existente, em favor 
da progressão social e não para diminuir o padrão de proteção já firmado. 


Estas balizas constitucionais apresentam-se como fundamento e limite da 
negociação coletiva trabalhista, 


(173) Sobre o fundamento e limites da negociação coletiva, consultar: DELGADO, Gabriela Neves; 
PEREIRA, Ricardo José Macedo Britto. Acordos Coletivos de Trabalho: possibilidades e limites 
firmados pela Constituição Federal de 1988. Revista LTr, p. 1429-1438, 2013. 
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Um dos limites que se pode inferir da Constituição é a necessidade de a 
negociação coletiva contrapor às hipóteses de flexibilização trabalhista cons- 
titucionalmente previstas (art. 7º, VI, XIII e XIV) reais cláusulas compensatórias, 
aptas a preservar, em alguma medida, o padrão de proteção regulado. Isso 
porque a Constituição da República Federativa do Brasil “inspira-se na ideia 
de negociação, mas não na ideia de renúncia a direitos trabalhistas (conside- 
rada, inclusive, a orientação do princípio da indisponibilidade)” 7%, 


A Lein. 13.467/2017 trata das cláusulas compensatórias nas negociações 
coletivas, por intermédio do art. 611-A, 882º, 3º e 4º, da CLT. 


Contudo, em desrespeito ao padrão constitucional regulado, o art. 611-A, 
§ 2º, CLT, considera que a ausência de cláusulas compensatórias (as deno- 
minadas “contrapartidas recíprocas”) nos instrumentos coletivos negociados 
não enseja a sua nulidade, por não caracterizar um vício no negócio jurídico. 


Ora, no mínimo, pela Teoria Geral dos Contratos, considera-se nula, sim, 
a cláusula viciada, porém não todo o negócio jurídico (art. 184, CCB-2002). 


À diferença do estabelecido nesse § 2º do art. 611-A, o § 3º do mesmo 
artigo da CLT — agora estabelecendo estipulação coerente, sob a perspectiva 
constitucional —, estabelece que, nos casos de redução de salário ou da jor- 
nada por instrumento coletivo negociado, há obrigatoriedade de fixação de 
cláusula compensatória específica de proteção dos empregados contra dis- 
pensa imotivada pelo prazo de vigência do instrumento coletivo negociado 
(art. 611-A, 8 3º). 


Por fim, o art. 611, 8 4º, da CLT — conforme redação inserta pela Lei da 
Reforma Trabalhista — prescreve que, “na hipótese de procedência de ação 
anulatória de cláusula de convenção coletiva ou de acordo coletivo de tra- 
balho, quando houver a cláusula compensatória, esta deverá ser igualmente 
anulada, sem repetição do indébito”. 


Ora, essa regra do § 4º enfocado entra em choque com princípio clássico 
da Teoria Geral dos Contratos, do próprio Direito Civil, em virtude da qual 
a nulidade de uma cláusula abusiva não invalida o contrato como um todo. 
Nesta linha jurídica bastante atual, posicionam-se regras contratuais impor- 
tantes contidas nos arts. 184 e 424 do Código Civil de 2002 


Na mesma direção contemporânea, reside a regra explicitada no art. 51, 
§ 2º, da Lei n. 8.078/1990 (CDC). 


(174) DELGADO, Gabriela Neves. Direito Fundamental ao Trabalho Digno. São Paulo: LTr, 2006, 
p.224. 
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6. O Lirisconsórcio NECESSÁRIO RELATIVAMENTE AOS SINDICATOS SUBSCRITORES DE CONVENÇÃO 
COLETIVA DE TRABALHO OU ACORDO COLETIVO DE TRABALHO NAS AÇÕES INDIVIDUAIS E/OU 
Coletivas QUE Visem À ANULAÇÃO DE CLÁUSULAS DE CCTs E ACTs. A REGRA CONTIDA NO 
§ 5º Do Novo ArT. 611-A DA CLT 


O § 5° do art. 611-A da CLT, inserido pela Lei da Reforma Trabalhista, 
fixa regra processual anômala, referente à fixação de listisconsórcio necessá- 
rio relativamente às entidades sindicais subscritoras de CCTs ou ACTs, no 
caso de ações coletivas ou individuais que questionem a validade de cláusu- 
las desses instrumentos coletivos. 


Eis o preceito legal indigitado: 


E Ao AE E SE E a da ADS 
CJ 


§ 5° Os sindicatos subscritores de convenção coletiva ou de acordo coletivo de trabalho 
deverão participar, como litisconsortes necessários, em ação individual ou coletiva, que 
tenha como objeto a anulação de cláusulas desses instrumentos.” 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


A Lei da Reforma Trabalhista introduziu na CLT outra mudança norma- 
tiva de enorme impacto relativamente ao sindicalismo no Brasil: trata-se do § 
5° do novel art. 611-A da Consolidação das Leis do Trabalho. O mencionado 
preceito legal determina a participação, como litisconsortes necessários, “em 
ação individual ou coletiva, que tenha como objeto a anulação de cláusulas” 
de instrumentos da negociação coletiva trabalhista (CCTs ou ACTs), dos sin- 
dicatos subscritores de convenção coletiva de trabalho ou de acordo coletivo 
de trabalho. 


Tecnicamente, a hipótese não envolve a presença imperativa de litis- 
consórcio (art. 114, CPC-2015: litisconsórcio necessário). É que não existe, na 
presente hipótese, qualquer necessidade de se vincular o sindicato de traba- 
lhadores a uma ação individual ou coletiva que pretenda a anulação de uma 
cláusula de ACT ou de CCT. Como facilmente se percebe, a eficácia da deci- 
são judicial nas reclamações trabalhistas, sejam individuais, sejam plúrimas, 
e também nas ações por substituição processual sindical, tal eficácia não de- 
pende da presença do sindicato no processo judicial, como litisconsorte, uma 
vez que se trata de simples litígio entre empregado e empregador, vinculante 
apenas desses sujeitos jurídicos. 


Não sendo hipótese real de litisconsórcio necessário, sob a perspectiva 
técnico-jurídica, conclui-se que a regra foi instituída como simples — e pro- 
fundamente gravoso — artifício para desestimular a propositura de ações 
trabalhistas no País, sejam individuais, sejam coletivas, em vista dos enormes 
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riscos processuais que tais ações começarão a ostentar. O sindicato passará 
a ter o ônus administrativo, jurídico e econômico-financeiro de intervir em 
praticamente todas as ações individuais existentes em sua base territorial e 
categoria profissional — inclusive o risco de ser condenado —, desde que 
exista pleito de anulação de cláusula(s) de ACT ou CCT por ele subscrito. 


Em contrapartida, o trabalhador passa a ter o ônus de litigar não apenas 
contra o seu empregador, porém igualmente contra o seu sindicato profissional. 


Conforme se percebe, essa regra jurídica (art. 611-A, § 5º, CLT), mesmo 
se considerada isoladamente — caso seja interpretada em sua literalidade 
pelos Tribunais do Trabalho —, criará encargos e riscos administrativos, jurí- 
dicos e econômico-financeiros enormes para o sindicalismo de trabalhadores 
do Brasil, praticamente inviabilizando a existência de inúmeros sindicatos 
profissionais do País. 


A par disso, a regra exala inacreditável efeito antidemocrático, uma vez 
que instiga a transformação, em adversários processuais, os trabalhadores 
versus os respectivos sindicatos profissionais, e vice-versa. 


Apenas a interpretação lógico-racional, sistemática e teleológica é que 
pode minorar as deletérias repercussões de regra tão inusitada, mantendo-a 
válida estritamente para os casos de ações anulatórias específicas de cláu- 
sulas de ACTs ou CCTs — ações autônomas, portanto —, sem abrangência, 
contudo, das reclamações trabalhistas individuais ou plúrimas e, até mesmo, 
das ações por simples substituição processual sindical. 


Redigida a regra legal mediante uma fórmula linguística imperfeita, 
dizendo mais do que determinaria o sentido jurídico lógico, sistemático e te- 
leológico de sua expressão normativa, ela teria de ser decantada por uma 
interpretação lógica, razoável e proporcional, que teria o condão de ajustar a 
incidência desse litisconsórcio necessário apenas às típicas ações anulatórias. 


VI — ALTERAÇÕES EM ARTIGOS DA CLT RELACIONADOS ÀS MULTAS 
ADMINISTRATIVAS APLICÁVEIS PELA AUDITORIA FISCAL DO 
TRABALHO. ANÁLISE CONJUGADA DO NOVO $ 2º DO ART. 634 DA 
CLT COM O NOVO TEXTO DO ART. 47, CAPUT E 88 1º E 2º, ALÉM DO 
NOVO ART. 47-A, AMBOS DA CLT 


O presente Capítulo V é concluído com a apresentação de uma rápida 
referência às infrações trabalhistas reguladas pela Lei n. 13.467/2017. 


Como esse aspecto (infrações trabalhistas) interessa tanto ao Direito In- 
dividual do Trabalho como ao Direito Coletivo do Trabalho, preferiu-se, por 
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cautela e zelo, inserir-se seu estudo quer no Capítulo IV quer no Capítulo V 
deste livro dual. 


Nesse assunto, ressalte-se que a Lei da Reforma Trabalhista alterou os 
valores de algumas multas administrativas previstas na CLT. 


Para tanto, conferiu nova redação ao art. 47 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, que trata de multa por empregado não registrado. 


A par disso, o novo diploma legal inseriu ainda um novo art. 47-A no 
interior do mesmo Título II do diploma consolidado, tratando do valor atuali- 
zado da multa relativa à irregularidade nos livros de registros de empregados, 
com suas respectivas informações contratuais trabalhistas, conforme especi- 
ficado no art. 41 da CLT. 


Eis o texto do art. 47 da CLT, em sua nova versão: 


“Art. 47. O empregador que mantiver empregado não registrado nos termos do art. 41 
desta Consolidação ficará sujeito a multa no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) por 
empregado não registrado, acrescido de igual valor em cada reincidência. 


§ 1º Especificamente quanto à infração a que se refere o caput deste artigo, o valor final 
da multa aplicada será de R$800,00 (oitocentos reais) por empregado não registrado, 
quando se tratar de microempresa ou empresa de pequeno porte. 


8 2º A infração de que trata o caput deste artigo constitui exceção ao critério da dupla 
visita.” (NR) 


Em seguida, observe-se o texto do novo art. 47-A da CLT, inserido pela 
Lei de Reforma Trabalhista: 

“Art. 47-A. Na hipótese de não serem informados os dados a que se refere o parágrafo 

único do art. 41 desta Consolidação, o empregador ficará sujeito à multa de R$ 600,00 

(seiscentos reais) por empregado prejudicado.” 

Mais à frente, a Lei n. 13.467/2017 conferiu nova redação ao art. 634 da 
CLT, componente do Título VII da Consolidação, inserindo-lhe um novo 8 2º. 
O objetivo da inserção foi o de fixar um critério uniforme, com periodicidade 
anual, para a atualização das multas administrativas trabalhistas. 


Eis o texto do novo 8 2º do art. 634 da CLT: 
CATE 6SA ques e A E E nos RE SO a E E E T A o AURA SRS AS TAD TARA SO an Ea amaro A Rue AN 


$2º0s valoresdas multas administrativas expressos em moeda corrente serão reajustados 
anualmente pela Taxa Referencial (TR), divulgada pelo Banco Central do Brasil, ou pelo 
indice que vier a substituí-lo.” (NR) 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


O novo § 2º do art. 634 da Consolidação das Leis do Trabalho institui 
critério de atualização monetária das multas administrativas referentes ao 
descumprimento da legislação trabalhista. 
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Aplicadas pela Auditoria Fiscal do Trabalho (art. 21, XXIV, CF), as multas 
administrativas importam ao estudo tanto do Direito Individual do Trabalho 
como do Direito Coletivo do Trabalho. Daí que a referência às mudanças fei- 
tas pela Lein. 13.467/2017, nesse campo temático, mostram-se presentes quer 
no Capítulo IV quer no Capítulo V deste livro. 


Nesse quadro, a inserção de um novo e uniforme critério de atualização 
periódica das multas administrativas aplicáveis em decorrência de infração à 
legislação trabalhista, conforme explicitado no § 2º do art. 634 da CLT, é me- 
dida positiva, pois evita a deterioração do valor dessas penalidades ao longo 
do tempo. Esta inovação, conforme se percebe, apresenta repercussões gerais 
no campo trabalhista, atingindo todas as multas instituídas pela CLT e pela 
legislação laborativa esparsa à Consolidação. 


As duas outras mudanças, a seu turno, são dirigidas, realmente, ao Di- 
reito Individual do Trabalho. Entretanto, são aqui relembradas apenas para 
rememorar ao leitor todo o conjunto de mudanças que a Lei da Reforma Tra- 
balhista realizou nesse campo temático. 


De um lado, a atualização da multa administrativa fixada no art. 47 da 
CLT (infração por mantença de empregado não registrado), com o estabele- 
cimento de multa específica para o descumprimento do disposto no art. 41 
da Consolidação (infrações pela irregularidade de informações constantes de 
livros de registros de empregados). 


A multa por ausência de registro do empregado (a denominada infor- 
malidade trabalhista), estipulada no art. 47 da CLT, passa para o montante 
monetário de R$3.000,00 “por empregado não registrado, acrescido de igual 
valor em cada reincidência” (caput do art. 47). 


Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, a 
multa administrativa é menor, sendo fixada em R$800,00 “por empregado 
não registrado” (S 1º do art. 47 da CLT). A diferenciação de valores atende ao 
princípio constitucional da proporcionalidade e razoabilidade, harmonizan- 
do-se também ao “tratamento jurídico diferenciado” que menciona o art. 179 
da Constituição da República, no Capítulo I (“Dos Princípios Gerais da Ati- 
vidade Econômica”) do Título VII da Constituição (“Da Ordem Econômica e 
Financeira”). 


Em vista da gravidade da infração apenada pelo art. 47 da CLT (man- 
tença de empregado não registrado, configurando a plena informalidade 
trabalhista), além de sua natureza manifesta, o novo preceito legal decidiu 
considerar exceção ao “critério da dupla visita” a presente infração trabalhis- 
ta (texto do novo § 2º do art. 47 da CLT). Esse critério da dupla visita, previsto 
no art. 627 da CLT para a atuação da auditoria fiscal trabalhista (primeira 
visita com natureza preponderantemente instrutória; segunda visita com 
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natureza punitiva), não foi considerado justificável perante irregularidade 
tão palmar e severa do empregador. 


De outro lado, a multa instituída pelo art. 47-A, que diz respeito à au- 
sência ou insuficiência de informação, nos documentos de registros dos 
empregados, dos dados constantes no art. 41 da CLT. Sendo esta infração me- 
nos grave do que a prevista no caput do art. 47, a penalidade foi fixada, pela 
Lei, no importe de R$ 600,00 “por empregado prejudicado”.!'?) 


(175) A respeito da reforma trabalhista, implementada pela Lei n. 13.467/2017 no Brasil, consul- 
tar a seguinte bibliografia especializada: ALENCAR, Zilmara; Departamento Intersindical de 
Assessoria Parlamentar. A Face Sindical da Reforma Trabalhista - Lei n. 13.467, de 13 de julho 
de 2017. Brasília: Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar /Zilmara Alencar Con- 
sultoria Jurídica, 2017; CASSAR, Vólia Bomfim. CLT Comparada e Atualizada: com a reforma 
trabalhista. São Paulo: Método, 2017; CASSAR, Vólia Bomfim; BORGES, Leonardo Dias. Comen- 
tários à Reforma Trabalhista - Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017. Rio de Janeiro: Forense/ 
São Paulo: Método, 2017; DOSSIE REFORMA TRABALHSITA. GT Reforma Trabalhista. CESIT/ 
IE/UNICAMP. Mimeo; FELICIANO, Guilherme Guimarães; TREVISO; Marco Aurélio Marsiglia; 
FONTES, Saulo Tarcísio de Carvalho (Org.). Reforma Trabalhista — visão, compreensão e crítica. 
São Paulo: LTr, 2017; GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa. Reforma Trabalhista — análise critica 
da Lei n. 13.467/2017. 2. ed. Salvador: JusPODIVM, 2017; LIMA, Francisco Meton Marques 
de; LIMA, Francisco Péricles Rodrigues Marques de. Reforma Trabalhista — entenda ponto por 
ponto. São Paulo: LTr, 2017; MELO, Raimundo Simão de; ROCHA, Cláudio Jannotti da (Coord.). 
Constitucionalismo, Trabalho, Seguridade Social e as Reformas Trabalhista e Previdenciária. 
São Paulo/Brasilia: LTr/FAPDF, 2017; MIESSA, Élisson; CORREIA, Henrique; MIZIARA, Raphael; 
LENZA, Breno. CLT Comparada com a Reforma Trabalhista. Salvador: JusPodivm, 2017; 
OLIVEIRA, Francisco Antonio de. Comentários à Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017. São 
Paulo: LTr, 2017; NAHAS, Thereza; PEREIRA, Leone; MIZIARA, Raphael. CLT Comparada Ur- 
gente — breves comentários, regras & aplicação e mapas conceituais dos artigos reformados. 
São Paulo: Thomson Reuters/Revista dos Tribunais, 2017; PIRES, Rosemary de Oliveira (Org.). 
Reforma Trabalhista — quadro comparativo da CLT e legislação ordinária afetadas pela Lei n. 
13.467/2017. Belo Horizonte: RTM, 2017; PRETTI, Gleibe. Comentários à Lei sobre a Reforma 
Trabalhista — o que mudou na CLT e nas relações de trabalho. São Paulo: LTr, 2017; SCALÉR- 
CIO, Marcos; MINTO, Tulio Martinez. CLT Comparada — conforme a reforma trabalhista. São 
Paulo: LTr, 2017; SCHIAVI, Mauro. 4 Reforma Trabalhista e o Processo do Trabalho. São 
Paulo: LTr, 2017; SILVA, Homero Batista Mateus da. Comentários à Reforma Trabalhista — 
análise da Lei n. 13.467/2017 — artigo por artigo. São Paulo: Thomson Reuters/Revista dos 
Tribunais, 2017; SOUZA JÚNIOR, Antonio Humberto; SOUZA, Fabiano Coelho de: MARANHÃO, 
Ney; AZEVEDO NETO, Platon Teixeira de. Reforma Trabalhista - análise comparativa e crítica da 
Lein. 13.467/2017. São Paulo: Rideel, 2017; TEIXEIRA FILHO, Manoel Antonio. O Processo do 
Trabalho e a Reforma Trabalhista — as alterações introduzidas no Processo do Trabalho pela Lei 
n. 13.467/2017. São Paulo: LTr, 2017. 
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CAPÍTULO VI 
OS PRECEITOS DA LEI N. 13.467/2017 NO CAMPO DO 
DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 


mera oi TR E TS SPD E 2 TS Fies pagto 


| — Introdução 


A Lei da Reforma Trabalhista implementou, por fim, mudanças subs- 
tanciais também no plano do Direito Processual do Trabalho. 


Tais mudanças normativas foram concentradas no interior da Consoli- 
dação das Leis do Trabalho — CLT. 


O primeiro bloco de modificações normativas sobre o Direito Processual 
do Trabalho ocorreu no Titulo I da Consolidação das Leis do Trabalho ("In- 
trodução”), que é composto pelos arts. 1º até 12. 


Nesse Título I existem três preceitos legais que regulam assuntos corre- 
latos ao âmbito processual trabalhista: trata-se, de um lado, do art. 8º, caput 
e 88 1°, 2° e 3º da CLT (na verdade, especialmente os 88 2º e 3º do art. 8º), que 
se referem às limitações aventadas para o processo interpretativo judicial, no 
tocante às cláusulas de convenções coletivas de trabalho e acordo coletivo de 
trabalho; trata-se também, de outro lado, de dois dispositivos que devem ser 
lidos em conjugação: o art. 11 da CLT, que se refere à prescrição, em geral, e o 
art. 11-A, que se reporta à prescrição intercorrente. 


Naturalmente que se sabe que esses três preceitos integrantes do Título 
Ida CLT já foram estudados no início do Capítulo IV deste livro dual. Entre- 
tanto, por envolverem matéria fortemente vinculada ao Direito Processual do 
Trabalho, retoma-se a sua análise neste Capítulo VI, por razões metodológi- 
cas, facilitando, ademais, a compreensão sistemática, pelo leitor, da dimensão 
processual reformada. 


Em tal quadro, esse primeiro bloco de mudanças processuais será deba- 
tido no item III deste Capítulo VI. 


O segundo bloco de modificações normativas sobre o Direito Processual 
do Trabalho ocorreu no Título VII da Consolidação das Leis do Trabalho 
(“Da Justiça do Trabalho”), que é composto pelos arts. 643 até 735. 


Nesse Título VIII, as modificações aconteceram em apenas dois artigos 
da CLT, abrangendo temas relacionados à competência material e funcional 


286 


da Justiça do Trabalho. Abrangem tais mudanças o art. 652, alínea “f”, da Con- 
solidação (competência dos Juízos das Varas do Trabalho), ao lado do art. 702, 
inciso I, alínea “f”, e 88 3º e 4º, também da Consolidação das Leis do Trabalho 
(competência do Tribunal Pleno do TST). 


Esse segundo grupo de mudanças será examinado no item IV do pre- 
sente Capítulo VI. 


O terceiro bloco de modificações ocorreu no Título X CLT, que é deno- 
minado “Do Processo Judiciário do Trabalho”. Tal Título X é composto pelos 
arts. 763 a 910 da CLT. 


No caso do Título X, foram introduzidas mudanças em diversos artigos 
da Consolidação, sem contar a inserção de novos preceitos normativos e, até 
mesmo, novos institutos processuais. Nesse Título X foram igualmente revo- 
gados alguns importantes dispositivos processuais trabalhistas. 


Observada a sequência numérica dos dispositivos afetados, cabe indicar 
que aconteceram modificações, inovações ou revogações nos seguintes precei- 
tos da Consolidação: art. 775; art. 789; art. 790; art. 790-B; art. 791-A; art. 792. 


Foi inserida nova Seção IV-A (“Da Responsabilidade por Dano Proces- 
sual”) no Capítulo II do Título X, composta pelos arts. 793-A até 793-D. 


Mudanças ocorreram também em outros artigos sequenciais da Consoli- 
dação: art. 800; art. 818; art. 840; art. 841; art. 843; art. 844; art. 847. 


Novo instituto foi inserido por intermédio da nova Seção IV (“Do Inciden- 
te de Desconsideração da Personalidade Jurídica”) no interior do Capítulo II 
do Título X. Essa seção foi integrada por um único artigo: o de n. 855-A da CLT. 


Novo Capítulo III-A (“Do Processo de Jurisdição Voluntária para a Ho- 
mologação de Acordo Extrajudicial”) também foi introduzido no Título X da 
CLT, sendo composto pelos arts. 855-B até 855-E. 


Mudanças adicionais ocorreram em outros artigos integrantes do mes- 
mo Título X da Consolidação. Ainda pela ordem numérica dos dispositivos 
afetados, citem-se: art. 876; art. 878; art. 879; art. 882; art. 883-A; art. 884. 


Um destaque especial há que ser dado ao regime jurídico do recurso de 
revista. E que importantes modificações foram lançadas pela Lei da Reforma 
Trabalhista no tocante a esse apelo de natureza extraordinária dirigido às oito 
turmas do Tribunal Superior do Trabalho. Tais mudanças estão contidas no 
art. 896 da CLT, com as suas alterações, e no art. 896-A da Consolidação, que 
trata da denominada transcendência — artigo que foi largamente acrescido de 
novos preceitos indicadores e regulatórios da transcendência. A propósito, 
a Lei n. 13.467/2017, ao tratar da transcendência com muito maior minúcia 
do que antes (art. 896-A, CLT), decidiu revogar, expressamente, o art. 2º da 
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Medida Provisória n. 2.226/2001, que transferia ao regimento interno do TST 
a incumbência de regular o instituto da transcendência. 


Por fim, o art. 899 da CLT sofreu diversas alterações, as quais conferiram 
novo formato ao depósito recursal no processo judicial trabalhista. 


Esse terceiro bloco de alterações normativas processuais será estudado 
no item V do presente Capítulo VI. 


Neste Capítulo VI — à semelhança dos dois capítulos precedentes —, 
será apresentada uma síntese dos parâmetros hermenêuticos mais relevantes 
para a interpretação das regras da Lei n. 13.467/2017 no plano do Direito Pro- 
cessual do Trabalho. 


Essa síntese dos métodos científicos da Hermenêutica Jurídica se encon- 
tra no item II do presente Capítulo VI. 


1. O SentiDO GERAL DAS MUDANÇAS PROCESSUAIS REALIZADAS 


O Direito Processual do Trabalho regula o acesso à justiça de pessoas 
humanas e entidades empresariais e institucionais públicas e privadas vincu- 
ladas ao mundo do trabalho, normatizando, ademais, a estrutura e o fluxo do 
processo judicial de competência da Justiça do Trabalho. 


O Direito Processual, em geral, conforme se sabe, ostenta um caráter 
essencialmente instrumental, circunstância que o faz se influenciar, em certa 
medida, pelo caráter e objetivos do Direito Material a que se referencia e bus- 
ca conferir efetividade. 


Nessa linha, sendo o Direito Individual do Trabalho um campo jurídico 
que busca concretizar os diversos princípios constitucionais humanísticos e 
sociais no mundo laborativo, inclusive o princípio da igualdade em senti- 
do material, torna-se lógico e natural que o Direito Processual do Trabalho 
ostente regras e princípios que visem garantir, realmente, o amplo acesso à 
justiça à pessoa humana trabalhadora e lhe assegurar, no plano processual, 
condições de efetiva igualdade material, reequilibrando a forte desigualdade 
que existe entre as partes trabalhistas no plano concreto da vida socioeconô- 
mica e laborativa. 


Da mesma maneira, sendo o Direito Coletivo do Trabalho um campo 
jurídico que busca regular as relações grupais entre trabalhadores e em- 
pregadores, especialmente por intermédio das organizações coletivas dos 
primeiros, de maneira a propiciar maior equilíbrio entre esses segmentos dis- 
tintos do mundo trabalhista, cabe ao Direito Processual do Trabalho fornecer 
os instrumentos para o alcance de real efetividade no tocante às regras demo- 
cráticas, inclusivas e civilizatórias do Direito Coletivo do Trabalho. 


288 


Essas características instrumentais do Direito Processual do Trabalho 
se ajustam ao conjunto lógico e teleológico da ordem jurídica constitucional 
brasileira e da ordem jurídica internacional ratificada no plano dos direitos 
humanos sociais trabalhistas, quer na dimensão de sua principiologia jurídi- 
ca, quer na dimensão de suas regras jurídicas. 


As preocupações e objetivos centrais da Lei de Reforma Trabalhista, 
entretanto, são de natureza sumamente diversa, centrando-se na ideia de res- 
tringir, ao máximo, o acesso à jurisdição pela pessoa humana trabalhadora, 
além de instigar a transmutação do processo judicial laboral em tortuoso cal- 
vário de riscos e apenações a essa pessoa humana. 


Com isso, o citado diploma normativo também busca eliminar ou res- 
tringir significativamente o caráter instrumental do Direito Processual do 
Trabalho. 


Trata-se, sem dúvida, de um complemento à lógica das mudanças pro- 
movidas pela Lei nos campos do Direito Individual do Trabalho e do Direito 
Coletivo do Trabalho, agora dirigidas ao Direito Processual Trabalhista. E 
nessa direção processual trabalhista, a nova lei evidencia uma estrutura 
concertada e brandida no sentido de comprometer o patamar civilizatório 
processual garantido pela Constituição da República e pelo Direito Processu- 
al do País às pessoas humanas simples e destituídas de poder e de riqueza na 
realidade brasileira. 


Nesse contexto, indica-se, nos tópicos abaixo, a síntese dos aspectos 
mais importantes implementados pela Lei n. 13.467/2017 no campo do Direi- 
to Processual do Trabalho. 


a) O primeiro aspecto a ser destacado diz respeito à grave restrição ao 
princípio constitucional do amplo acesso à justiça às pessoas humanas traba- 
lhadoras no Pais, que é imposta pela Lei da Reforma Trabalhista. 


Essa restrição grave do acesso à Justiça do Trabalho a empregados, ex- 
-empregados e demais trabalhadores que tenham pretensões resistidas com 
relação ao contrato de trabalho e relações sociojurídicas equiparadas (como 
as relações de trabalho avulsas) se manifesta de distintas maneiras, alcançan- 
do seu negativo resultado em face do conjunto dos expedientes jurídicos com 
que o intento legal se instrumentaliza. 


De um lado, a descaracterização do instituto jurídico da justiça gratuita, 
que ostenta, conforme se conhece, manifesto assento constitucional (art. 5º, 
LXXIV, CF). O instituto, pela nova lei, é remodelado de maneira muito mais 
desfavorável ao ser humano economicamente hipossuficiente do que ocor- 
re seja no Direito Processual Civil, seja nas relações regidas pelo Código do 
Consumidor. 
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Como se sabe que parte significativa dos autores de ações trabalhistas 
no Brasil são trabalhadores desempregados que litigam contra seus ex-em- 
pregadores ou são trabalhadores com renda salarial relativamente modesta 
— ambos grupos assumindo, nessa medida, por sua hipossuficiência e vulne- 
rabilidade, o papel de lídimos destinatários da justiça gratuita —, infere-se o 
dramático fechamento do acesso à justiça que apenas essa injustificável regra 
restritiva há de provocar no sistema judicial brasileiro. 


De outro lado, a instauração do sistema de sucumbência recíproca nas 
causas trabalhistas, relativamente aos honorários advocatícios (novo § 3º do 
art. 791-A da CLT) — sistema novo que abre um adicional campo de incerteza 
e elevado risco econômico para o autor de qualquer ação trabalhista. 


Nessa mesma linha, a criação, pela nova lei, de um novo grupo de re- 
gras censórias dentro do Processo do Trabalho (Seção IV-A do Capítulo II do 
Título X da CLT, composta pelos arts. 793-A até 793-D). Esse novo grupo de 
regras significativamente censórias transforma o processo judicial trabalhis- 
ta, para os litigantes menos abastados, em um cenário de elevado risco, que 
lança mensagem negativa quanto ao caminho constitucional do amplo acesso 
à justiça. 

Se não bastassem tais limitações, há um conjunto de mecanismos no- 
vos de eliminação de créditos trabalhistas antes de seu potencial exame pelo 
Poder Judiciário. Esses novos mecanismos buscam afastar a pessoa huma- 
na da Justiça do Trabalho, conferindo quitação ampla e irrestrita a parcelas 
oriundas de seu vínculo empregatício ou vínculo juridicamente equiparado 
(trabalhadores avulsos, por exemplo), tudo isso anteriormente a que possam 
se tornar litígios levados ao exame do sistema judicial trabalhista. 


Todos esses mecanismos, atuando de maneira combinada, produzem, 
sem dúvida, o impactante efeito de restringirem, de maneira exacerbada, o 
acesso à justiça por parte das pessoas humanas que vivem de seu trabalho 
regido por um vínculo empregatício ou equiparado. 


b) O segundo aspecto a ser destacado — e que merece, pela relevância, 
destaque à parte, apesar de também compor o primeiro tópico acima exposto 
— diz respeito à manifesta descaracterização do instituto constitucional da 
justiça gratuita pela Lei n. 13.467/2017. 


Por si somente, esta modificação denota o sentido discriminatório da 
nova legislação com respeito à pessoa humana que vive de seu trabalho as- 
salariado ou equiparado. À diferença do ocorrido nas relações processuais 
sob regência do Código de Processo Civil e, particularmente, do Código do 
Consumidor, o beneficiário da justiça gratuita, no processo do trabalho, passa 
a manter diversos encargos econômicos durante e mesmo após terminado o 
seu curso processual, em que foi tido como beneficiário da justiça gratuita. 
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Pelo novo diploma legal, o beneficiário da justiça gratuita responde, sim, 
pelo pagamento dos honorários periciais, caso sucumbente no objeto da pe- 
rícia (art. 790-B, caput, da CLT, conforme Lei n. 13.467/2017). Ou seja, todo o 
equilibrado e sensato sistema construído, ao longo das décadas, pelo Poder 
Legislativo e pelo Poder Judiciário no sentido de a União ser responsabiliza- 
da por esse encargo (vide texto do art. 790-B, antes da mudança promovida 
pela Lei n. 13.467/2017; vide também Súmula n. 457 do TST), nos casos de 
sucumbência do beneficiário da justiça gratuita (responsabilidade limitada, é 
claro, a valores monetários razoáveis), foi desconsiderado pela nova lei. Para 
esse novo diploma jurídico, somente no caso em que o beneficiário da justiça 
gratuita não tenha obtido em juízo outros créditos capazes de suportar a des- 
pesa referente a honorários periciais, ainda que em outro processo, é que a 
União poderá responder pelo encargo (novo § 4º do art. 790-B da CLT). 


O inusitado rigor legal estende-se aos honorários advocatícios devidos 
pelo beneficiário da justiça gratuita. Ao invés de serem óbvio encargo da 
União (art. 5º, LXXIV, CF; Súmula n. 457, TST, por analogia, se for o caso), 
respeitados patamares monetários módicos previamente fixados por regra 
jurídica — tal como hoje acontece com os honorários periciais —, o benefici- 
ário da justiça gratuita sucumbente em honorários advocatícios mantém-se, 
pela nova lei, como efetivo devedor (novo $ 4º do art. 791-A da CLT). Dessa 
maneira, responderão pelo seu encargo processual os seus créditos obtidos 
no respectivo processo ou em outro processo (art. 791-A, 8 4º, CLT). Mais do 
que isso: não havendo tais créditos, a pessoa humana beneficiária da justiça 
gratuita poderá ser excutida nos dois anos subsequentes ao trânsito em jul- 
gado da decisão que certificou a referida obrigação, se o advogado credor 
demonstrar “que deixou de existir a situação de insuficiência de recursos que 
justificou a concessão de gratuidade” (novo § 4º do art. 791-A da CLT). 


c) O terceiro aspecto a ser destacado vincula-se à instigação, efetivada 
pela nova lei, à autoridade judicial no sentido de manejar práticas censórias 
crescentes no curso do processo, como meio de instituir ambiente fortemente 
adverso à busca da prestação jurisdicional no âmbito do Processo do Trabalho. 


A institucionalização, pela nova lei, de um novo grupo de regras censó- 
rias dentro do Processo do Trabalho (Seção IV-A do Capítulo II do Título X 
da CLT, composta pelos arts. 793-A até 793-D) transforma o processo judicial 
trabalhista, para os litigantes menos abastados, em um cenário de elevado 
risco, apto a desestimular, evidentemente, a busca da prestação jurisdicional 
pelas pessoas humanas de baixa renda no País. 


d) O quarto aspecto a ser destacado refere-se à transformação do proces- 
so judicial trabalhista em horizonte de profundo risco para a pessoa humana 
trabalhadora, como fórmula de desestímulo a seu acesso à justiça. 
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A acentuação do risco processual foi concretizada mediante diversos 
mecanismos: de um lado, pela criação da figura do dano extrapatrimonial 
da pessoa jurídica do empregador, pleito a ser brandido contra o empregado 
ou equiparado no contexto de eventual ação trabalhista contra si proposta; 
de outro lado, as inúmeras restrições à concessão de justiça gratuita; adicio- 
nalmente, a criação dos honorários advocatícios nos casos de sucumbência 
e de sucumbência recíproca; mais ainda a instigação legal ao Magistrado 
para a prática de condutas censórias severas às partes e às testemunhas no 
processo judicial trabalhista; finalmente, os inúmeros documentos formais 
extrajudiciais criados pela lei como fórmulas de quitação genérica de direitos 
trabalhistas, aptas, em princípio, a conduzir o processo ao completo insucesso. 


e) O quinto aspecto a ser destacado relaciona-se ao comprometimento 
do princípio constitucional da eficiência, celeridade e efetividade da presta- 
ção jurisdicional (art. 5º, LXXVIII, CF). 


A par das inúmeras restrições já explicitadas nos tópicos anteriores, o 
fato é que a nova lei gera diversos incidentes processuais novos que, em seu 
conjunto, comprometerão o princípio constitucional da eficiência, da celeri- 
dade e da efetividade da prestação jurisdicional. 


Citem-se ilustrativamente: incidente de desconsideração da personali- 
dade jurídica, com efeito de suspensão total do processo de execução (nova 
Seção IV do Capítulo III do Título X da CLT: art. 855-A); processo de jurisdi- 
ção voluntária para homologação de acordo extrajudicial (Capítulo III-A do 
Título X da CLT: novos arts. 855-B até 855-E da Consolidação); eliminação, 
como regra geral, da execução de ofício no processo do trabalho (art. 878, 
CLT, em sua nova redação). 


f) O sexto aspecto a ser destacado se refere à grave restrição à atuação 
dos Tribunais do Trabalho, sejam os TRT's, seja o TST, mediante o manifesto 
contingenciamento ao seu papel construtor da jurisprudência trabalhista im- 
plementado pela nova lei. 


Essa grave restrição inicia-se pelos fortes limites à função interpretativa 
desempenhada pelos TRTs e pelo TST, estipulados nos novos §§ 2º e 3º do art. 
8º da CLT. Esse preceitos, de fato — se lidos em sua literalidade —, buscam 
afastar o controle de constitucionalidade, de convencionalidade e de lega- 
lidade, pelos tribunais trabalhistas, no que tange ao conteúdo dos acordos 
coletivos de trabalho e das convenções coletivas de trabalho. Com esse inten- 
to, tais dispositivos apresentam manifesta afronta não apenas ao princípio 
constitucional da separação de poderes (art. 2º, CF) e à garantia constitucional 
de independência do Judiciário (arts. 2º e 92, CF), como também à estrutura, 
à lógica e às funções constitucionais conferidas ao Poder Judiciário, em con- 
formidade com as regras de competência fixada na Constituição da República 
(por exemplo, art. 114, CF). 
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Ademais, esse inusitado contingenciamento também implica afron- 
ta à simetria e harmonização conferida aos órgãos do Poder Judiciário pela 
Constituição (art. 92, CF), respeitada a hierarquia interna que a Constituição 
estabelece entre eles. 


Toda essa grave restrição transparece igualmente no art. 702 da CLT, 
por intermédio de seus novos dispositivos, quais sejam, art. 702, I, “f”, §§ 3° e 
4º, da Consolidação, que agregam limites adicionais ao estabelecimento e/ou 
reforma de súmulas e outros enunciados de jurisprudência uniforme. 


Além de tudo, essa manifesta tentativa de restrição e enfraquecimento 
da Justiça do Trabalho constitui inequívoco obstáculo criado na ordem jurídi- 
ca para a busca da efetivação dos direitos individuais e sociais fundamentais 
de caráter trabalhista. 


Em suma, todas essas restrições ao acesso à justiça por parte dos traba- 
lhadores, individualmente ou coletivamente considerados, além de por parte 
dos próprios sindicatos, somadas à indissimulável descaracterização do pro- 
cesso do trabalho e da Justiça do Trabalho como instrumentos de efetivação 
da ordem jurídica trabalhista, aprofundam os retrocessos brandidos pela 
nova lei nos planos do Direito Individual do Trabalho e do Direito Coletivo 
do Trabalho. 


Ora, se o patamar civilizatório mínimo de direitos individuais e sociais 
trabalhistas assegurado pela Constituição da República e pelas normas inter- 
nacionais imperativas, além de pela legislação heterônoma estatal até então 
vigente, foi radicalmente rebaixado pela nova Lei de Reforma Trabalhista, 
as suas mudanças de caráter processual buscam arquitetar um cenário de 
inviabilização de correção de perdas sociais, econômicas e jurídicas por inter- 
médio da cidadania processual democrática. 


Il — PARÂMETROS HERMENÊUTICOS RELEVANTES PARA A 
INTERPRETAÇÃO DAS REGRAS DA LEI N. 13.467/2017 NO PLANO 
DO DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO — SINTESE 


Neste Capítulo VI será exposta uma síntese dos parâmetros herme- 
nêuticos mais relevantes disponibilizados pela Ciência do Direito para a 
interpretação das regras jurídicas, de maneira geral, e das regras integrantes 
da Lei da Reforma Trabalhista, em especial, com ênfase, naturalmente, nos 
preceitos do Direito Processual do Trabalho. 


Embora se saiba que tais parâmetros elaborados pela Hermenêutica Ju- 
rídica sejam basicamente os mesmos, não se pode desconhecer a presença de 
uma ou outra especificidade no tocante à interpretação das regras de Direito 
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Processual, inclusive do Direito Processual do Trabalho. Na medida em que 
se fizer necessária a apresentação dessa particularização processual, ela será 
efetivada neste Capítulo VI. 


Caso o leitor entenda necessário exame mais detalhado sobre esses pa- 
râmetros hermenêuticos, pode se socorrer do texto lançado no item II do 
Capítulo IV deste livro dual. 


1. À INTERPRETAÇÃO DO DIREITO E A HERMENÊUTICA JURÍDICA 


A interpretação do Direito, conforme já explicitado neste livro, con- 
ceitua-se como o “processo analítico de compreensão e determinação do sentido e 
extensão da norma jurídica” 476 


A interpretação do Direito é regida por um conjunto de diretrizes estru- 
turadas pela Hermenêutica Jurídica de maneira a propiciar que o processo 
interpretativo se torne objetivo, permitindo revelar o sentido da norma inter- 
pretada mais harmônico com a ordem jurídica circundante que lhe seja afeta. 


Ora, o Direito é um conjunto sistemático de regras e princípios jurídicos, 
formando um todo lógico, harmônico, coerente. A ideia de sistema que impe- 
ra no fenômeno jurídico faz com que o processo interpretativo situe a norma 
enfocada no conjunto normativo mais próximo, ao invés de tratá-la como 
uma realidade isolada e estanque. 


Nesse contexto, são campos normativos próximos a que a normajurídica 
interpretada se integra tanto o conjunto de princípios e regras componentes 
do ramo jurídico especializado (no caso da norma justrabalhista, o próprio 
Direito do Trabalho), como também o conjunto de princípios e regras compo- 
nentes do sistema constitucional da República (a Constituição de 1988). 


Na realidade do Direito do Trabalho, ademais, constitui universo nor- 
mativo a que se deve integrar a norma interpretada igualmente o conjunto 
formado pelos diversos diplomas internacionais de Direitos Humanos, com 
destaque para os da OIT e os da ONU. Tais diplomas internacionais de Di- 
reitos Humanos econômicos, sociais e culturais apresentam, particularmente, 
normas internacionais de direitos individuais, sociais e coletivos trabalhistas, 
as quais compõem o Direito do Trabalho brasileiro e, se não bastasse, osten- 
tam status supra legal na ordem jurídica interna do País. 


O processo analítico de compreensão e determinação do sentido e ex- 
tensão da norma jurídica (o processo interpretativo, em suma) tem de revelar 


(176) DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. São Paulo: LTr, 2017, p. 236. 
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um sentido normativo concernente à norma examinada que se integre a esse 
conjunto jurídico geral, ao invés de ser com ele incongruente, disperso, assis- 
temático. 


Os métodos de interpretação considerados pela Hermenêutica Jurídica, 
dessa maneira, têm de apresentar a aptidão para realizar essa harmonização 
sistêmica de sentidos normativos, sob pena de não concretizarem adequada- 
mente o seu papel interpretativo. 


2. MéroDOS CIENTÍFICOS DE INTERPRETAÇÃO DO DIREITO 


A Hermenêutica Jurídica arrola alguns métodos de interpretação a se- 
rem considerados pelo profissional do Direito em seu esforço intelectual de 
compreensão do sentido e extensão da norma jurídica. 


Na medida em que tais métodos não ostentam a mesma consistência 
científica entre si, uma vez que existe claro diferencial entre eles no que tange 
à qualidade de sua estruturação e de sua proposta de abordagem, o presente 
texto irá enfocar apenas os métodos realmente mais adequados de interpreta- 
ção, isto é, os métodos efetivamente científicos de interpretação jurídica. 


Trata-se do método lógico-racional, do método sistemático e do método tele- 
ológico. 


Remete-se, pois, ao Capítulo IV, item II, o estudo analítico dos métodos 
censurados pela própria Hermenêutica Jurídica, como o método gramatical 
(ou da interpretação literalista) e o chamado “método histórico”. 


Em rápida síntese, de todo modo, informe-se que o método gramati- 
cal se baseia na exacerbação das expressões linguísticas do texto legal, como 
se o sentido correto, adequado e pleno da norma estivesse circunscrito à in- 
terpretação literalista de suas expressões linguísticas enunciadas. Também 
denominado de método da interpretação literal, ganhou forte prestígio há 
mais de duzentos anos atrás, no início do século XIX, no período ditatorial na- 
poleônico, com o advento dos então recentes códigos normativos de Napoleão 
Bonaparte, especialmente o Código Civil. 


Desde então, afirmou-se como o método mais louvado pelos autori- 
tarismos políticos de todo gênero, além de pelo positivismo jurídico mais 
extremado, pois se traduz em um elogio ao império da vontade isolada, mes- 
mo que ocasional, do poder político dominante. 


Também em rápida sintese, informe-se que o chamado “método históri- 
co” sequer ostenta status de efetivo método de interpretação do Direito para a 
Hermenêutica Jurídica, sendo apenas um repositório de informações datadas 
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sobre o período de elaboração da regra jurídica. Importa mais à Sociologia 
Jurídica e à História do Direito do que, na realidade, à Hermenêutica Jurídi- 
ca. Como bem aponta o jurista da Teoria Geral do Direito e do Direito Civil, 
Caio Mário da Silva PEREIRA, não existe essa modalidade de método inter- 
pretativo (o denominado “método histórico”); o que existe, contudo, ”... é o 
elemento histórico, invocado para condjuvar o trabalho do intérprete” 0 


Feitas as ressalvas aos cientificamente censurados “métodos” gramatical 
e histórico, passa-se ao exame — ainda que também sintético — dos princi- 
pais métodos realmente científicos estruturados pela Hermenêutica Jurídica: 
o método lógico — que é também chamado racional e, dessa maneira combina- 
da, método lógico-racional; o método sistemático; e o método finalístico. 


A Hermenêutica Jurídica assim explicita sobre o método lógico-racional de 
interpretação jurídica: 


Lógico (ou racional) é o método de interpretação que busca o significa- 
do, coerência e harmonia do texto legal, socorrendo-se de técnicas da lógica 
formal. Tal método tem como válido o suposto de que a lei, após produzida, 
encarna uma vontade própria; assim deve-se compreender a lei, afastada do 
conceito de ser mera exteriorização psíquica de uma pessoa ou entidade. Por 
esse método, pesquisa-se a ratio legis, a mens legis, o pensamento contido na 
lei, ainda que exteriorizado em fórmula linguística inadequada.” 


Pelo método lógico-racional, após encerrado o mister do Legislador e 
promulgado o diploma legal, passa-se a estar diante de um conjunto normati- 
vo que ostenta expressão própria, independentemente dos desejos subjetivos 
e ideológicos de quem o elaborou e aprovou. A lei e suas normas jurídicas 
integrantes passam a constituir um todo lógico e coerente, ainda que expli- 
citado em fórmula linguística eventualmente imperfeita e contraditória. Ao 
intérprete cabe extrair, com racionalidade, mediante os recursos da lógica, 
o sentido racional, coerente, civilizado e efetivo das normas jurídicas e do 
diploma normativo interpretados. 


Naturalmente que, na busca desse sentido lógico da norma jurídica e do 
diploma normativo interpretados (as chamadas mens legis ou ratio legis), deve 
o intérprete do Direito harmonizar o método lógico-racional com os dois 
métodos subsequentes (o método sistemático e o método finalístico), aperfei- 
çoando a concretização da dinâmica interpretativa do Direito. 


Eis o que a Hermenêutica Jurídica explicita sobre o método sistemático de 
interpretação do Direito: 


(177) PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil. V. |. Rio de Janeiro: Forense, 1978, 
p. 182. 


(178) DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. São Paulo: LTr, 2017, p. 247. 
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Sistemático é o método interpretativo que se caracteriza pela busca 
de harmonização da norma ao conjunto do sistema jurídico. Tal mé- 
todo volta-se a produzir uma interpretação vinculada e harmônica 
ao conjunto do sistema do Direito. Pelo método sistemático, o pro- 
cesso lógico de interpretação passa a operar em campo mais vasto 
de ação: investiga-se também a tendência normativa hegemônica 
nas diversas normas e diplomas existentes sobre matérias corre- 
latas, adotando-se tal tendência como uma das premissas centrais 
implícitas àquela norma ou diploma interpretado. A partir desse 
critério, apreendem-se, inclusive, com maior clareza, os aspectos 
transformadores, retificadores ou continuativos da norma recente 
perante a ordem jurídica respectiva.” 


O método interpretativo sistemático compreende que as normas jurí- 
dicas e o próprio diploma normativo têm de ser integrados ao conjunto 
normativo mais amplo a que pertençam, sob pena de exalarem certas con- 
tradições e desarmonias, as quais são incompatíveis com o caráter sistêmico, 
lógico e racional do fenômeno jurídico. 


O conjunto normativo circundante à norma jurídica interpretada é 
composto, de um lado, pelo conjunto normativo mais próximo, integrado 
por normas que ostentam o mesmo status jurídico, sendo, contudo, mais 
abrangentes. No caso das regras da Lei da Reforma Trabalhista, o conjunto 
normativo mais próximo se trata da própria Consolidação das Leis do Traba- 
lho, em sua integralidade; a CLT, sem dúvida, constitui o conjunto normativo 
mais próximo, além de outras normas justrabalhistas correlatas. 


Esse conjuntonormativo, de outro lado, é igualmente composto por nor- 
mas jurídicas superiores, mas que também formam um universo normativo 
sistêmico e referencial para a regra jurídica ou o diploma normativo interpre- 
tados. Trata-se, conforme se conhece, da Constituição da República que, em 
seu conjunto harmonioso, técnico, coerente e progressista, busca instaurar um 
Estado Democrático de Direito no País, instituindo também princípios huma- 
nísticos e sociais fortemente conectados entre si, além de inserir os direitos 
individuais e sociais trabalhistas no rol privilegiado dos direitos individuais 
fundamentais da pessoa humana. 


Compõem igualmente esse conjunto normativo mais amplo, no Brasil, os 
diplomas e normas internacionais de direitos humanos econômicos, sociais e 
culturais, inclusive os trabalhistas, que sejam internamente vigorantes no País. 


Esse elenco normativo internacional imperativo no Brasil é composto 
pelas Convenções da Organização das Nações Unidas (ONU) — como, por 
exemplo, o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, 


(179) DELGADO, Mauricio Godinho. Ob. cit., p. 247. 
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de 1996, que foi ratificado pelo Brasil pelo Decreto Legislativo n. 226/1991, 
com promulgação pelo Decreto Presidencial n. 591/1992. 


É composto igualmente pelas várias dezenas de Convenções da Organi- 
zação Internacional do Trabalho (OIT) ratificadas pelo Estado brasileiro. As 
Convenções da OIT, conforme se sabe, apresentam inúmeros princípios e re- 
gras de Direito Individual e Direito Coletivo do Trabalho, todos com inegável 
imperatividade e primazia jurídicas no plano interno brasileiro. 


Se não bastasse, esse elenco normativo internacional imperativo no Brasil 
é ainda integrado pelas diversas e importantes Declarações Internacionais de 
Direitos Humanos que foram subscritas pelo Estado brasileiro ao longo das 
últimas décadas, especialmente a partir do contexto da Segunda Grande Guer- 
ra e período histórico seguinte. Citem-se, neste último grupo, por ilustração, 
dois notáveis documentos internacionais: a Declaração de Filadélfia, da OIT, 
de 1944, e a Declaração Universal dos Direitos Humanos, da ONU, de 1948,0% 


Por fim, a Hermenêutica Jurídica assim discorre relativamente ao método 
finalístico (ou teleológico) de interpretação jurídica: 


Teleológico (ou finalístico) é o método que busca subordinar o pro- 
cesso interpretativo ao império dos fins objetivados pela norma 
jurídica. Propõe tal conduta teórica que o intérprete deve pesquisar, 
na interpretação, os objetivos visados pela legislação examinada, 
evitando resultados interpretativos que conspirem ou inviabilizem 
a concretização desses objetivos legais inferidos. 


A legislação, a propósito, tende a enfatizar a conduta teleológica, ao 
dispor que o operador jurídico deve observar, no processo interpre- 
tativo, os “fins sociais da lei” (art. 5º, Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro), de maneira que “nenhum interesse de classe 
ou particular prevaleça sobre o interesse comum” (art. 8º, caput, in 
fine, CLT) MO 


(180) Sobre a natureza jurídica de fonte normativa interna dos princípios e regras integrantes das 
declarações internacionais que tratem sobre direitos humanos em geral e, igualmente, os 
direitos humanos econômicos, sociais e culturais, inclusive os trabalhistas, consultar, PIOVESAN, 
Flávia. Direitos Humanos e o Direito Constitucional Internacional. 16. ed. São Paulo: Saraiva, 
2016, especialmente o Capítulo V, em seu tópico “d”, sob o título “A Declaração Universal 
dos Direitos Humanos de 1948”, p. 221-234. No interior do presente livro dual, consultar o 
Capítulo Ill ("As Normas Internacionais sobre Direitos Humanos e a Lei n. 13.467/2017”). 
Consultar também DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. São 
Paulo: LTr, 2017, especialmente em seu Capítulo VI (“Ordenamento Jurídico Trabalhista”), 
em seu item IV.3, alínea “B) Declarações e Recomendações”, e também alinea “C) Diplomas 
Internacionais: novas inferências doutrinárias”, p. 163-167. 

(181) A Lei de Introdução ao Código Civil, aprovada pelo Decreto-lei n. 4.657, de 1942, passou a se 
chamar Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, conforme determinado pela Lei n. 
12.376, de 30.10.2010. 
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O método teleológico de interpretação enfatiza a relevância de se ob- 
servar o caráter finalístico da norma, do diploma e do Direito interpretados. 
O fenômeno do Direito, conforme já exposto nesta obra, necessariamente 
ostenta caráter finalístico, teleológico, não podendo ser interpretado de ma- 
neira literal, fragmentada, sem coerência sistemática e de modo distante da 
observância de seus fins maiores, principalmente quando essa interpretação 
conduzir a regra examinada para sentido contrário aos objetivos sociais, hu- 
manísticos e civilizatórios do ordenamento jurídico. 


Dessa maneira, o intérprete, em sua análise interpretativa, deve sempre 
observar os fins sociais da norma jurídica e do diploma legal, de modo a que 
nenhum interesse de classe ou particular prevaleça sobre o interesse comum. 


3. Uriização CONJUGADA DOS MÉTODOS CIENTÍFICOS DE INTERPRETAÇÃO JURÍDICA 


Conforme já foi reiteradamente explicitado neste livro, os três méto- 
dos científicos de exegese do Direito devem, naturalmente, ser utilizados de 
maneira conjugada, harmônica, a fim de que se alcance o resultado interpre- 
tativo mais coerente, lógico, sistematizado e finalístico com o conjunto do 
ordenamento jurídico. Com esse zelo científico e operacional, afastam-se as 
interpretações regressivas, antissociais, anti-humanísticas e anticivilizatórias 
do fenômeno jurídico. 


Atente-se para o que expõe a doutrina no tocante à utilização conjunta 
dos três principais métodos científicos de exegese do Direito: 


Contemporaneamente, a Hermenêutica Jurídica recomenda que se 
harmonizem, na operação interpretativa, os três últimos métodos 
acima especificados, formando um todo unitário: método lógico-sis- 
temático e teleológico (após feita a aproximação da norma mediante 
o método linguístico, é claro). De fato, não há como se pesquisar o 
“pensamento contido na lei”, a mens legis ou ratio legis (utilizando- 
-se, pois, do método lógico), sem se integrar o texto interpretado no 
conjunto normativo pertinente da ordem jurídica (valendo-se, as- 
sim, do método sistemático) e avançando-se, interpretativamente, 
na direção do encontro dos fins sociais objetivados pela legislação 
em exame (fazendo uso do método teleológico, portanto). 


Fica claro, nesse contexto, que (...) os métodos de interpretação com- 
ponentes da tipologia não se excluem: ao contrário, eles não apenas se 
comunicam permanentemente, como devem ser tidos como necessariamen- 
te convergentes. Na verdade, a conclusão interpretativa deve resultar 


(182) DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. São Paulo: LTr, 2017, 
p. 248. (grifos no original) 
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da convergência do método gramatical — utilizado como primeiro 
instrumento de aproximação da norma — com o critério combina- 
do lógico-sistemático e teleológico. 


Conforme se sabe, o Direito contemporâneo, próprio do Estado De- 
mocrático de Direito, que é inerente ao Constitucionalismo Humanístico e 
Social, não está mais contido apenas na regra jurídica — ao reverso do que se 
louvava no período napoleônico do liberalismo primitivo de duzentos anos 
atrás e ainda se louva nos autoritarismos de todo o gênero e no positivismo 
mais extremado que ainda existe em alguns segmentos do campo jurídico. É 
que o Direito está, antes de tudo, contido na norma jurídica, que é integrada 
não apenas pela regra, como também — e principalmente — pelos princípios 
jurídicos. 


Muito menos, a interpretação dessa regra deve se fazer a partir de seu 
aparente sentido literal. O sentido próprio da regra jurídica está determi- 
nado também pelo sentido da norma de Direito (regra e princípio jurídicos), 
sendo que esse sentido se encontra por intermédio do manejo científico dos 
métodos de exegese jurídica denominados métodos lógico-racional, sistemático 
e teleológico. Tais métodos, conforme enfatizado, devem ser brandidos, pelo 
intérprete do fenômeno jurídico, equilibradamente e de maneira conjugada, 
como um todo unitário, coerente e sistêmico. 


Uma das técnicas consagradas de interpretação lógico-sistemática e te- 
leológica consiste na interpretação em conformidade com a Constituição da 
República — ou em conformidade com certo(s) princípio(s) constitucional(ais) 
—,a par da interpretação em conformidade com determinado(s) diploma(s) 
normativo(s) internacional(ais) imperativo(s) no Brasil. 


Nesse quadro técnico e metodológico, ao invés de se invalidar a regra 
jurídica interpretada, por intermédio de equações às vezes excessivamente 
severas (como a pura e simples inconstitucionalidade ou, até mesmo, a pura 
esimples inconvencionalidade), perfila-se pela adoção da interpretação conforme, 
de maneira a autorizar a agregação dos comandos imperativos provindos 
da Constituição ou do(s) diploma(s) internacional(ais) imperativo(s) com as 
dimensões compatíveis e/ou adequáveis das regras infraconstitucionais con- 
frontadas.08º) 


(183) A respeito da interpretação conforme e sua aplicação no campo jurídico trabalhista, consultar, 
ilustrativamente, DELGADO, Mauricio Delgado. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. São 
Paulo: LTr, 2016, p. 253. Esclareça-se que o jurista Paulo Bonavides é um dos que, no 
Brasil, melhor capitaneou, pioneiramente, a linha da interpretação em conformidade com a 
Constituição. Nesse sentido, consultar a sua obra, Curso de Direito Constitucional. 15. ed. São 
Paulo: Malheiros, 2004, p. 517-524. Já na 4º edição desse livro crucial (de fevereiro de 1993, 
a primeira após a CF/88), Paulo Bonavides enfatizava a relevância desse moderno critério 
interpretativo da ordem jurídica (São Paulo: Malheiros, 1993). 
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4. ESPECIFICIDADE DA INTERPRETAÇÃO JUSTRABALHISTA 


Esses parâmetros científicos conferidos pela Hermenêutica Jurídica para 
a interpretação do Direito se aplicam, naturalmente, ao Direito do Trabalho, 
quer em sua dimensão material, quer em sua dimensão processual. 


A especificidade justrabalhista que existe nesse campo temático diz 
respeito à acentuação do caráter teleológico da interpretação dos preceitos 
normativos no campo justrabalhista do Direito, em decorrência de esse campo 
jurídico ser, por sua própria natureza, essencialmente finalístico, realizando 
valores e pretensões inerentes à pessoa humana, ao invés de pretensões e va- 
lores típicos do individualismo possessivo do mercado econômico. 


No horizonte do Constitucionalismo Humaniístico e Social e de seu Es- 
tado Democrático de Direito — que deve ser, imperativamente, democrático 
e inclusivo —, o Direito do Trabalho concretiza alguns dos objetivos centrais 
desse novo constitucionalismo elaborado depois da barbárie excludente e im- 
piedosa do nazifascismo europeu. 


De um lado, o objetivo de democratizar não apenas a sociedade política 
(o Estado e suas instituições), mas também a sociedade civil, inclusive o mercado 
econômico e suas empresas, que ostentam, conforme se conhece, vínculos de 
poder assimétricos e recorrentes tendências darwinistas. 


De outro lado, fazer da ordem jurídica horizonte e efetivo cenário de 
afirmação da centralidade da pessoa humana, de sua dignidade, de seu bem- 
-estar individual e social, de sua segurança, de sua inviolabilidade física e 
psíquica, da valorização de seu trabalho, especialmente o emprego.) 


Em síntese, fazer das ordens jurídicas, sociais e econômicas uma realida- 
de livre, justa e solidária. 


Nessa precisa linha, assim expõe a doutrina: 


A interpretação do Direito do Trabalho seguramente se submete 
às linhas gerais básicas que a Hermenêutica Jurídica traça para 


(184) Sobre o conceito de Estado Democrático de Direito, inerente ao novo Constitucionalismo 
Humanístico e Social, que ostenta uma dimensão abrangente não apenas da sociedade política, 
porém igualmente da sociedade civil, consultar DELGADO, Mauricio Godinho. Constituição 
da República, Estado Democrático de Direito e Direito do Trabalho. In: DELGADO, M. G.; 
DELGADO, G. N. Constituição da República e Direitos Fundamentais — dignidade da pessoa 
humana, justiça social e Direito do Trabalho. 4. ed. São Paulo: LTr, 2017. 


(185) A respeito dos princípios constitucionais do trabalho e de seu rol envolvente de princípios gerais 
da Constituição, mas com forte matiz humanística e social, além de princípios propriamente 
especiais do Direito do Trabalho, embora igualmente inseridos na Constituição da República, 
consultar DELGADO, Mauricio Godinho. Princípios Constitucionais do Trabalho e Princípios de 
Direito Individual e Coletivo do Trabalho. 5. ed. São Paulo: LTr, 2017, em particular os seus 
Capítulos Il e III. 
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qualquer processo interpretativo do fenômeno do Direito. A espe- 
cificidade do ramo justrabalhista não avança a tal ponto de isolar 
esse ramo jurídico do conjunto de conquistas teóricas alcançadas 
pela Ciência Jurídica no que concerne à dinâmica interpretativa do 
Direito. Nessa linha, a interpretação no Direito do Trabalho sujeita-se, 
essencialmente, ao mesmo tipo de processo imperante em qualquer ramo 
jurídico existente. Sujeita-se, portanto, ao conjunto de princípios, te- 
orias e regras examinadas no presente capítulo. 


Não obstante esse leito comum em que se insere o processo interpre- 
tativo justrabalhista, cabe se aduzir uma especificidade relevante 
que se agrega — harmonicamente — na dinâmica de interpretação 
do Direito do Trabalho. E que esse ramo jurídico deve ser sempre 
interpretado sob um enfoque de certo modo valorativo (a chamada 
jurisprudência axiológica), inspirado pela prevalência dos valores e 
princípios essenciais ao Direito do Trabalho no processo de inter- 
pretação. Assim, os valores sociais preponderam sobre os valores 
particulares, os valores coletivos sobre os valores individuais. A essa 
valoração específica devem se agregar, ainda — e harmonicamente 
—, Os princípios justrabalhistas, especialmente um dos nucleares 
do ramo jurídico, o princípio da norma mais favorável.0%). 


Na verdade, diversos princípios constitucionais gerais, somados ao prin- 
cípio especial da norma mais favorável (este, embora de origem justrabalhista, 
foi manifestamente inserido no caput do art. 7º da Constituição de 1988),0%) 
todos atuam firmemente na dinâmica hermenêutica, praticamente na integra- 
lidade das situações interpretativas. 


Citem-se, nesse quadro, por ilustração, o princípio da centralidade da 
pessoa humana na ordem jurídica e na vida socioeconômica, o princípio da digni- 
dade da pessoa humana, o princípio da valorização do trabalho e do emprego, 
o princípio da justiça social, o princípio da igualdade em sentido material (ao 
invés de apenas no sentido formal) e o princípio da subordinação da proprie- 
dade à sua função socioambiental. 


Tais parâmetros interpretativos atuam, naturalmente, na seara proces- 
sual trabalhista, em decorrência de o Direito Processual do Trabalho — como 
qualquer campo processual — ostentar um caráter instrumental com respeito 
ao Direito Material do Trabalho. 


(186) DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. São Paulo: LTr, 2017, p. 
251-252. 

(187) Eis o texto do art. 7º, caput, da Constituição de 1988, que afirma, claramente, o princípio 
justrabalhista (hoje, princípio constitucional) da norma mais favorável: “Art. 7º. São direitos dos 
trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: 
(...)º (grifos acrescidos). 
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Il — ALTERAÇÕES PROCESSUAIS EM ARTIGOS COMPONENTES DO TÍTULO | 
DA CLT: “INTRODUÇÃO” (Arts. 8º, e novos §§ 2º e 3% Art, 11, caput e Novos 
88 2º e 3º; Novo Art. 11-A, caput e SS 1º e 2º) 


As modificações processuais trabalhistas implementadas pela Lei n. 
13.467/2017 estão concentradas em dois títulos específicos da Consolidação 
das Leis do Trabalho: o Título VIII (“Da Justiça do Trabalho”) e o Título X 
(“Do Processo Judiciário do Trabalho”). 


Contudo, existem três dispositivos no Título I da CLT (“Introdução”) 
que ostentam correlação muito forte com o campo processual trabalhista. 


Trata-se dos novos 88 2º e 3º do art. 8º da Consolidação e dos arts. 11 e 
11-A da CLT, ambos regulando a prescrição no campo material e processual 
trabalhista. 


O estudo desses preceitos será retomado neste item III do presente Ca- 
pítulo VI. 


1. INTERPRETAÇÃO JURÍDICA A SER REALIZADA PELA JUSTIÇA DO TRABALHO: LIMITAÇÕES INTRODUZIDAS 
PELA LEI DA REFORMA TRABALHISTA. INSERÇÃO DOS Novos $$ 2º E 32º NO ArT. 8º DA CLT 


Fixa o art. 1º da Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017, nova redação para 
art. 8º da CLT, ao lhe alterar o texto de seu parágrafo único — renumerando-o 
como § 1º —, e também lhe inserir dois novos dispositivos, os §§ 2º e 3º. 


O texto legal trata, conforme se sabe, das fontes subsidiárias do Direito 
do Trabalho, quer no caput do art. 8º (que foi mantido incólume pela Lei de 
Reforma Trabalhista), quer no antigo parágrafo único (ora renumerado para 
§ 1º), que se reporta ao Direito Comum — regra que sofreu agora relativa 
modificação redacional. 


A nova lei produziu, ademais, a inserção de dois novos dispositivos, os 
88 2º e 3º do art. 8º, que procuram instituir limitações ao processo de interpre- 
tação jurídica no âmbito da Justiça do Trabalho. 


Eis o novo texto legal, em sua redação completa, com destaque para os 
dispositivos alterados pela Lei n. 13.467/2017: 


Art. 8º As autoridades administrativas e a Justiça do Trabalho, na falta de disposições 
legais ou contratuais, decidirão, conforme o caso, pela jurisprudência, pela analogia, por 
equidade e outros princípios e normas gerais de direito, principalmente de direito do 
trabalho, e, ainda, de acordo com os usos e costumes, o direito comparado, mas sempre 
de maneira que nenhum interesse de classe ou particular prevaleça sobre o interesse 
público. 
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§ 1º O direito comum será fonte subsidiária do direito do trabalho. 


§ 2º Súmulas e outros enunciados de jurisprudência editados pelo Tribunal Superior 
do Trabalho e pelos Tribunais Regionais do Trabalho não poderão restringir direitos 
legalmente previstos nem criar obrigações que não estejam previstas em lei. 


§ 3º No exame de convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, a Justiça do 
Trabalho analisará exclusivamente a conformidade dos elementos essenciais do negócio 
jurídico, respeitado o disposto no art. 104 da Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 
Civil), e balizará sua atuação pelo princípio da intervenção mínima na autonomia da 
vontade coletiva.” (NR) 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


As mudanças no art. 8º da Consolidação das Leis do Trabalho se apre- 
sentam em dois planos distintos, conforme será exposto a seguir. 


Em um primeiro plano, as modificações inseridas no art. 8º da CLT tra- 
tam do fenômeno da integração jurídica, uma vez que o novo texto do 8 1º 
8 A r 
— que é conversão do texto do antigo parágrafo único, com pequena mudan- 
ça de redação — refere-se a uma especifica fonte subsidiária do Direito do 
Trabalho: o denominado “Direito Comum”. 


A integração jurídica diz respeito ao “processo de preenchimento das lacunas 
normativas verificadas no sistema jurídico em face de um caso concreto, mediante o 
recurso a outras fontes normativas que possam ser especificamente aplicáveis” (188) 


Conforme se sabe, a integração jurídica envolve um conjunto de meca- 
nismos dirigidos a assegurar o suprimento das lacunas apresentadas pelas 
fontes principais do sistema jurídico perante determinado caso concreto, de 
maneira a garantir que o Direito sempre apresente uma resposta normativa 
em face de qualquer caso específico colocado a seu exame. 


As fontes subsidiárias do Direito do Trabalho — aquelas que irão 
permitir a integração jurídica, sendo utilizadas, se necessário, para reger 
determinado caso concreto quando a CLT mostrar-se efetivamente omissa — 
estão lançadas, como percebido, no caput do art. 8º da Consolidação das Leis 
do Trabalho. Não tendo esse preceito sofrido qualquer alteração por parte 
da Lei n. 13.467/2017, pode-se afirmar, com segurança, que o novo diploma 
legal não trouxe qualquer modificação importante no que tange ao tema da 
integração jurídica 


Mesmo com relação à mudança redacional estabelecida para o § 1º do 
art. 8º (antigo parágrafo único), ela não é substantiva, na verdade. Ora, su- 
primiu-se, conforme se nota, a referência à expressão “naquilo em não for 
incompatível com os princípios fundamentais deste” (eis o antigo texto legal 


(188) DELGADO, Mauricio. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. São Paulo: LTr, 2017, p. 255. 
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do parágrafo único: “O direito comum será fonte subsidiária do direito do trabalho, 
naquilo em que não for incompatível com os princípios fundamentais deste”). Porém, 
não pode haver dúvida de que a regra subsidiária somente pode ser impor- 
tada para o suprimento das lacunas nas fontes principais do campo jurídico 
analisado se, realmente, for compatível com ele, isto é, compatível com a sua 
estrutura normativa, com a sua lógica jurídica e com os seus princípios jurí- 
dicos essenciais. 


É da natureza, portanto, da integração jurídica que somente se maneje 
uma fonte subsidiária se, naquele aspecto de destaque, haja real compatibi- 
lidade lógica e principiológica entre a regra importada e o campo jurídico 
importador. Sob esse ponto de vista, dessa maneira, pode-se afirmar, com 
segurança, que o Direito Comum (especialmente o Código Civil Brasileiro, 
de 2002, e o Código do Consumidor, de 1990) apenas poderão atuar como 
fonte subsidiária do Direito do Trabalho quando houver real compatibilidade 
entre as regras civilistas ou consumeristas importadas e os princípios e lógica 
jurídica estruturais do Direito do Trabalho. 


Em um segundo plano, os novos 88 2º e 3º do art. 8º da CLT — que fo- 
ram inseridos pela Lei n. 13.467/2017 — buscam fixar restrições à atuação da 
Justiça do Trabalho, com limitações à interpretação jurídica realizada por esse 
segmento do Poder Judiciário Federal. Esta é a dimensão mais propriamente 
processual que será enfatizada no presente item III deste Capítulo VI. 


O 82º do art. 8º, entretanto, revela mais uma incompreensão acerca da 
função judicial do que efetivamente enuncia uma restrição interpretativa. 
Ao estatuir que as súmulas e outros enunciados de jurisprudência (OJ's, por 
exemplo) editados pelo TST e pelos TRT's “não poderão restringir direitos 
legalmente previstos nem criar obrigações que não estejam previstas em lei”, 
o novo dispositivo, naturalmente, não formula revolta contra a Ciência do Di- 
reito e a Hermenêutica Jurídica, qualificadas por seus métodos científicos de 
interpretação e suas tipologias da interpretação jurídica; muito menos erige 
regra contra o Poder Judiciário, sua independência institucional e sua função 
jurisdicional específica. 


Ora, não se podendo — conforme ensina a Ciência do Direito e a Herme- 
nêutica Jurídica — interpretar a regra legal de maneira a atingir um resultado 
interpretativo absurdo, cabe se entender que o novo preceito do art. 8º, § 2º, 
da CLT apenas enfatiza à Justiça do Trabalho que deve interpretar as regras 
jurídicas mediante o manejo adequado dos critérios científicos da Herme- 
nêutica Jurídica — os quais, relembre-se, já foram analisados no item II do 
presente Capítulo VI. 


Não cabe ao Poder Judiciário, evidentemente, em sua dinâmica inter- 
pretativa, diminuir, de maneira arbitrária, irracional e inadequada, direitos 
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previstos em lei; nem cabe a ele, de maneira irracional, arbitrária e inadequa- 
da, criar obrigações não previstas em lei. Isso não quer dizer, é claro, que não 
deva exercer a sua função judicial, mediante o manejo ponderado e razoá- 
vel das técnicas científicas da Hermenêutica Jurídica, tais como os métodos 
de interpretação denominados de lógico-racional, sistemático e teleológico, 
cumprindo também, no que for pertinente, as denominadas interpretações 
extensivas, restritivas e/ou literais. 


O novo § 3º do art. 8º da CLT também tem de ser objeto de uma in- 
terpretação lógico-racional, sistemática e teleológica, sob pena de chegar a 
resultados interpretativos absurdos. 


A circunstância de o novo preceito normativo enfatizar a observância, 
no exame judicial das ACT's e dos CCT's, dos elementos essenciais do negó- 
cio jurídico que estão arrolados no art. 104 do Código Civil de 2002 (agente 
capaz: art. 104, I; objeto lícito, possivel, determinado ou determinável: art. 
104, II; forma prescrita ou não defesa em lei: art. 104, III), balizando essa atua- 
ção judicial pelo “princípio da intervenção mínima na autonomia da vontade 
coletiva”, não deve, é claro, conduzir a conclusões interpretativas absurdas. 


Evidentemente que não cabe a conclusão de que o novo preceito legal 
permitiu a instauração no País, por intermédio da negociação coletiva tra- 
balhista, de uma ordem jurídica anômala, anti-humanista e antissocial, que 
faça da Constituição da República, das normas internacionais imperativas no 
Brasil e das normas federais também imperativas uma inusitada tabula rasa 
em desfavor da pessoa humana que viva de seu trabalho empregatício na 
economia e na sociedade brasileiras. Sendo evidente o caráter absurdo dessa 
eventual leitura do texto normativo, não pode ser essa a interpretação lógico- 
-racional, sistemática e teleológica do mencionado novo dispositivo da CLT. 


Aqui também — tal como verificado na análise do novo § 2º do art. 8º 
da CLT —, a conclusão interpretativa não pode ser absurda. Nesse quadro, 
a interpretação racional, lógica, sistemática e teleológica do novo § 3º do art. 
8º da Consolidação é no sentido de que a Justiça do Trabalho, ao examinar os 
preceitos constantes dos diplomas coletivos negociados (convenções coleti- 
vas e/ou acordos coletivos do trabalho), deve compreender o papel regulador 
complementar à ordem jurídica heterônoma estatal que é cumprido pela 
negociação coletiva trabalhista, respeitando, de maneira geral, os seus dispo- 
sitivos celebrados. 


Entretanto, esse respeito aos dispositivos celebrados pela negociação co- 
letiva trabalhista não significa sufragar agressão frontal, por tais dispositivos 
— se houver —, ao patamar civilizatório mínimo fixado pela Constituição 
da República e pelas normas internacionais imperativas de direitos humanos 
econômicos, sociais e culturais, inclusive trabalhistas. Não significa igual- 
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mente sufragar agressão frontal, por tais dispositivos, ao piso civilizatório 
fixado pelas normas legais imperativas federais de proteção às condições de 
trabalho, respeitadas, naturalmente, as ressalvas jurídicas pertinentes. 


2, PRESCRIÇÃO TRABALHISTA — ALTERAÇÃO DO ART. 11 DA CLT, EM SEUS CAPUT, INCISOS | E II, 
E INSERÇÃO DE NOVOS $$ 2º E 3º 


Institui o art. 1º da Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017, nova redação 
para art. 11 da CLT, ao lhe alterar o texto de seu caput, revogar expressamente 
os seus incisos I e II, e lhe inserir os dois novos 88 2º e 3º. 


O art. 11 trata, conforme se sabe, da prescrição no contexto das relações 
de trabalho. O dispositivo apresenta dimensões jurídicas de natureza mate- 
rial e de natureza processual. 


Eis o novo texto legal, com destaque para as partes redacionais novas 
inseridas pela Lei n. 13.467/2017: 


Art. 11. A pretensão quanto a créditos resultantes das relações de trabalho prescreve 
em cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a 
extinção do contrato de trabalho. 


I — (revogado); 
II — (revogado). 


§ 1º O disposto neste artigo não se aplica às ações que tenham por objeto anotações para 
fins de prova junto à Previdência Social. (Redação dada pela Lei n. 9.658, de 5.6.98. DOU 
8.6.98) 


§ 2° Tratando-se de pretensão que envolva pedido de prestações sucessivas decorrente de 
alteração ou descumprimento do pactuado, a prescrição é total, exceto quando o direito 
à parcela esteja também assegurado por preceito de lei. 


§ 3º A interrupção da prescrição somente ocorrerá pelo ajuizamento de reclamação 
trabalhista, mesmo que em juízo incompetente, ainda que venha a ser extinta sem 
resolução do mérito, produzindo efeitos apenas em relação aos pedidos idênticos. (NR) 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


Consiste a prescrição na extinção da pretensão correspondente a cer- 
to direito tido como violado em decorrência de o alegado titular não a ter 
exercitado no prazo legalmente prefixado. Ou, se se preferir, a perda da exi- 
gibilidade judicial de determinada pretensão jurídica em decorrência de o 
alegado titular não a ter exercido em certo prazo prefixado."*” 


(189) Estudo sobre a prescrição e a decadência, com a aplicação dos institutos no campo justrabalhista, 
encontra-se em DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. São Paulo: 
LTr, 2017, em seu Capítulo VIII ("Prescrição e Decadência no Direito do Trabalho”), p. 268-306. 
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A Constituição de 1988 estabeleceu regra especifica sobre a prescrição 
trabalhista, em seu art. 72, XXIX, alíneas “a” e “b”. A Emenda Constitucio- 
nal n. 28, de maio de 2000, unificou os prazos prescricionais dos trabalhadores 
urbanos e rurais cujos contratos fossem regulados pela legislação trabalhista 
(prazos que, anteriormente, eram diferenciados, conforme se sabe), estatuindo a 
seguinte regra, ainda hoje vigorante: “XXIX — ação, quanto aos créditos resultan- 
tes das relações de trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os trabalhadores 
urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho”. 


Alguns aspectos concernentes à prescrição são especificamente regidos 
por normas de natureza trabalhista, constantes da CLT ou de legislação es- 
parsa (além da regra constitucional mencionada). 


Vários outros aspectos vinculados à prescrição, entretanto, são regidos 
pelo Código Civil, que é a matriz que trata, genericamente, do instituto juri- 
dico. Nesse contexto, a remissão ao CCB-2002, na forma do próprio art. 8º, 
§ 1º, da CLT, para fins de integração jurídica — respeitada a compatibilidade 
jurídica da regra importada com a estrutura lógica e teleológica do Direito do 
Trabalho, evidentemente —, é procedimento comum e inevitável nessa seara 
temática. 


Feitas essas ponderações iniciais, passa-se ao exame das inovações tra- 
zidas pela Lei n. 13.467/2017 ao texto do art. 11 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 


Onovo caput do art. 11 da CLT está em conformidade com a regra previs- 
ta no atual inciso XXIX do art. 7º da Constituição. Do ponto de vista técnico, 
faz referência à prescrição da pretensão, ao invés da prescrição da ação, va- 
lendo-se, pois, de terminologia já adaptada ao Código Civil de 2002 (art. 189, 
CCB). Do ponto de vista substantivo, a nova redação também respeita a regra 
constitucional vigorante (art. 7º, XXIX, CF). 


A nova redação do art. 11 revoga expressamente, por sua vez, o esta- 
belecido nos incisos I e II do mencionado preceito legal — dispositivos que 
se reportavam à antiga dualidade de prazos entre trabalhadores urbanos e 
rurais, a qual foi afastada pela EC n. 28/2000. Do ponto de vista substantivo, 
o ajuste de redação foi correto, pois os antigos incisos já estavam mesmo taci- 
tamente revogados pela EC n. 28/2000. 


O texto do § 1º do art. 11 da CLT foi mantido pela Lei n. 13.467/2017. 
Refere-se às ações de natureza declaratória dirigidas ao reconhecimento de 
vínculo empregatício na Justiça do Trabalho. Assim dispõe o citado art. 11, § 
1º: “O disposto neste artigo não se aplica às ações que tenham por objeto anotações 
para fins de prova junto à Previdência Social”. 


Não houve, portanto, mudanças nesse dispositivo legal. 


Já o novo § 2º do art. 11 da CLT, inserido pela Lei n. 13.427/2017, intro- 
duz mudanças, que precisam ser melhor debatidas. 
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A primeira mudança com respeito ao texto precedente do mesmo art. 11 
concerne ao reconhecimento explícito, pela lei, da distinção feita pela juris- 
prudência trabalhista entre a prescrição parcial (que flui ao longo do contrato 
de trabalho e ao longo do tempo, vencendo-se, mensalmente, considerada a 
respectiva parcela enfocada) e a prescrição total (que se conta da lesão, mas 
com caráter terminativo, peremptório). Tal distinção está expressa, por exem- 
plo, na Súmula n. 294 do TST. 


Entretanto, como segunda mudança, reside o fato de que o reconhe- 
cimento legal dessa distinção foi efetuado de maneira a tornar mais severa 
a prescrição, e não o inverso. Diz o novo preceito que, em se tratando de 
“pretensão que envolva pedido de prestações sucessivas decorrente de alteração 
ou descumprimento do pactuado, a prestação é total, exceto quando o direito 
à parcela esteja também assegurado por preceito de lei” (novo § 2º do art. 11; 
grifos acrescidos). 


Observe-se um exemplo prático: a) sendo total a prescrição, e tendo 
a lesão o seu início, ilustrativamente, em 10.05.2010, isso significa que em 
10.05.2017 já terá transcorrido um lapso temporal maior do que cinco anos 
(prazo quinquenal constitucional), consumando-se, integralmente, desse 
modo, a prescrição; observe-se que houve a incidência da prescrição total, 
ainda que se trate de prazo quinquenal e não bienal (no exemplo, supõe-se 
não ocorrida ainda a prescrição bienal total, registre-se); b) por outro lado, se 
a parcela for também assegurada por preceito de lei (ou decorrer estritamente 
dessa fonte normativa), a prescrição será meramente parcial, de maneira a 
prevalecer a imprescritibilidade das verbas devidas nos últimos cinco anos, 
contados do protocolo da ação trabalhista (critério mais favorável ao traba- 
lhador, conforme se percebe). 


Por fim, o novo § 3º do art. 11 introduz modificações no regime prescri- 
cional que igualmente precisam ser mais bem estudadas. 


De um lado, incorpora algumas compreensões doutrinárias e jurispru- 
denciais assentadas sobre a prescrição: a) o entendimento de que ajuizamento 
da ação trabalhista produz a interrupção da prescrição; b) o entendimento de 
que essa interrupção ocorre mesmo que tenha sido proposta a ação em juízo 
incompetente; c) o entendimento de que tal interrupção prevalece ainda que 
o respectivo processo judicial venha a ser extinto sem resolução do mérito 
(pelo denominado “arquivamento”, por exemplo; ou também por outro fator 
que conduza à extinção do processo sem resolução do mérito); d) o entendi- 
mento jurisprudencial de que essa interrupção produz efeitos somente em 
relação aos pedidos idênticos.) 


(190) A Súmula n. 268 do TST explicita alguns desses aspectos. Acresça-se que a jurisprudência 
trabalhista igualmente tem considerado compatível a regra especificada no caput do art. 202 
do CCB no sentido de que a interrupção da prescrição ocorre uma única vez. 
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De outro lado, contudo, o novo preceito legal inserido na CLT parece 
querer introduzir novidade altamente restritiva no que tange ao assunto 
prescricional: é que, mediante a frase ”... interrupção somente ocorrerá pelo 
ajuizamento de reclamação trabalhista ...” (grifos acrescidos), o novo § 3º do 
art. 11 da CLT tenta induzir à interpretação literalista de que os demais meca- 
nismos de interrupção da prescrição, regulados pelo art. 202 do Código Civil 
— alguns deles plenamente compatíveis com o campo jurídico trabalhista —, 
não mais poderiam ser acatados nesta seara jurídica. 


Mas a interpretação lógico-racional, sistemática e teleológica do referido 
preceito legal (novo § 3º do art. 11 da CLT) não permite chegar a semelhante 
e injustificável interpretação restritiva. Os temas prescricionais são, sim, re- 
gidos, regra geral, pelo Código Civil Brasileiro, não havendo qualquer razão 
minimamente razoável, proporcional e consistente para que, apenas na Jus- 
tiça do Trabalho, não incidam os fatores interruptivos compatíveis que são 
aventados por determinados incisos do art. 202 do CCB. Citem-se, ilustrati- 
vamente: a interrupção da prescrição “por protesto, nas condições do inciso 
antecedente” (inciso II do art. 202 do CCB); a interrupção da prescrição “por 
qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor” (inciso V do art. 202 
do CCB); a interrupção da prescrição “por qualquer ato inequívoco, ainda 
que extrajudicial, que importe reconhecimento do direito do devedor” (inciso 
VI do art. 202 do CCB). 


3. IMPLEMENTAÇÃO DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE NO PROCESSO DE EXECUÇÃO TRABALHISTA, 
Inserção DE Novo ArT. 11-A, caput E $$ 1º E 22, na CLT 


Introduziu o art. 1º da Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017, preceito novo 
(art. 11-A) no Título I da CLT, de maneira a inserir, expressamente, referência 
à prescrição intercorrente no processo de execução trabalhista (fase processu- 
al de execução). 


Eis o novo texto legal, inteiramente inserido pela Lei n. 13.467/2017: 


Art. 11-A. Ocorre a prescrição intercorrente no processo do trabalho no prazo de dois 
anos. 


§ 1º A fluência do prazo prescricional intercorrente inicia-se quando o exequente deixa 
de cumprir determinação judicial no curso da execução. 


2º A declaração da prescrição intercorrente pode ser requerida ou declarada de ofício 
P P q 
em qualquer grau de jurisdição. 


Não havendo prévio texto legal no Título I da CLT acerca desse tema 
(prescrição intercorrente), passa-se imediatamente à análise da nova regra 
jurídica. 
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COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


A prescrição intercorrente tem sido considerada, regra geral, incom- 
patível com o processo do trabalho, em conformidade com a jurisprudência 
trabalhista dominante (Súmula n. 114, TST). 


É bem verdade que ela se considera aplicável aos processos de execu- 
ção situados fora da antiga “competência própria” da Justiça do Trabalho 
(esta compreendendo, conforme se sabe, lides entre empregados e empre- 
gadores, além de lides conexas e/ou congêneres) — tais como os processos 
de execução de multas administrativas, por exemplo, referenciados pelo art. 
114 da Constituição, após mudança promovida pela EC n. 45/2004. Contudo, 
relativamente às lides eminentemente trabalhistas, repita-se, ela não tem sido 
considerada compatível, de maneira geral. 


O novo art. 11-A da CLT, inserido pela Lei n. 13.467/2017, explicita a 
incidência da prescrição intercorrente no processo do trabalho; porém a res- 
tringe, claramente ($ 1º do novo art. 11-A da CLT), permitindo que incida apenas 
na fase de execução processual do respectivo título executivo. 


A interpretação lógica, sistemática e teleológica do novo preceito legal, 
mais uma vez, se torna imprescindível, para não se chegar a conclusões ma- 
nifestamente absurdas. 


De um lado, o prazo prescricional, de maneira geral, é de cinco anos, em 
respeito à regra da Constituição da República (art. 7°, XXIX, CF), ao invés de 
dois anos (referência feita pelo caput do art. 11-A da CLT). É que o lapso bie- 
nal trabalhista usualmente incide apenas no processo de conhecimento, com 
o fito de extinguir toda a pretensão, nos casos em que a relação de trabalho 
tenha terminado há mais de dois anos antes do protocolo da ação trabalhista. 
Ora, se já existe nos autos uma condenação judicial (ou um acordo judicial), 
é porque esse aspecto — a prescrição bienal extintiva — já foi superado no 
processo. 


Naturalmente que pode ocorrer uma situação peculiar em que o lapso 
bienal prescricional prevaleça na fase de execução trabalhista; porém se trata 
de situação peculiar (por isso mesmo, de difícil formulação prática), ao invés 
de se tratar da regra geral do processo do trabalho. 


De outro lado, “a fluência do prazo prescricional intercorrente inicia- 
-se quando o exequente deixa de cumprir determinação judicial no curso da 
execução” (texto do § 1º do art. 11-A da CLT). Porém, é claro, não se trata de 
qualquer determinação ou de qualquer tipo de ato sobre o qual o exequente 
tenha sido intimado: é necessário que se trate de determinação relativa a ato estri- 
tamente pessoal do exequente, sem cuja atuação o fluxo do processo se torna inviável. 
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Ilustrativamente, a indicação de bens do devedor inadimplente para 
a continuidade da execução judicial (este, em geral, o grande embaraço ao 
bom desenvolvimento da fase executória processual) não constitui ato estri- 
tamente pessoal do exequente, sem cuja atuação o fluxo do processo se torna 
inviável; ao inverso, trata-se, sim, de ato de interesse do Estado, em decorrência do 
princípio constitucional da efetividade da prestação jurisdicional (art. 5º, LXXVIII, 
CF), além do princípio constitucional da eficiência, que também atinge a atuação 
do serviço público judicial (art. 37, caput, CF). Observe-se, a propósito, que 
esses dois princípios constitucionais estão imantados, em certa medida, pelo 
texto do art. 765 da Consolidação das Leis do Trabalho. 


Nesse quadro, a ausência de bens do devedor para a execução enseja, na 
verdade, a expedição de certidão informativa do crédito do exequente e do 
crédito tributário correlato, em valores específicos, com a data de referência 
do documento judicial, a fim de que, no futuro, surgindo lastro para a efeti- 
vação do comando judicial, este se concretize adequadamente. Ora, durante 
esse período de inviabilidade executória, ocorrida por manifesta culpa do deve- 
dor inadimplente, é evidente que não corre qualquer prescrição.) 


Por fim, o § 2º do art. 11-A estatui que a “declaração da prescrição in- 
tercorrente pode ser requerida ou declarada de ofício em qualquer grau de 
jurisdição”. 

A declaração de ofício — igualmente aplicável apenas à prescrição in- 
tercorrente e ao processo de execução, nos limites já expostos — deve observar, 


é claro, o amplo contraditório com a parte prejudicada; no caso, o exequente 
(art. 5º, LV, CF). 


No tocante ao requerimento pela própria parte ou interessado, é impor- 
tante o Magistrado examinar a ocorrência (ou não) do vício consistente no ato 
de o indivíduo agir em contradição a fato por si próprio provocado, lesando 
a boa-fé objetiva que deve reger as condutas na vida social. 


De toda maneira, sempre será necessário se respeitarem os requisitos 
processuais de cada fase processual — circunstância imperativa que restringe 
também os efeitos da prática do ato “em qualquer fase de jurisdição”. Nesse 
quadro, não poderá haver declaração de prescrição intercorrente na fase de 
conhecimento do processo judicial trabalhista, mas apenas na fase de execução. 
De outro lado, é preciso atentar para a observância de requisitos adicionais 
eventualmente existentes que são próprios às fases recursais em andamento, 
se for o caso. 


(191) A respeito da prescrição intercorrente, consultar DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de 
Direito do Trabalho. 16. ed. São Paulo: LTr, 2017, p. 303-306. 
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No recurso de revista, por exemplo, dificilmente será viável a declaração 
de prescrição intercorrente, em face da necessidade imperativa do preques- 
tionamento e em vista de as matérias veiculadas nesse apelo extraordinário 
terem de corresponder a violação direta e frontal a preceito constitucional 
(8 2º do art. 896 da CLT). Ora, a prescrição intercorrente, além de ser restrita 
apenas à fase da execução, somente foi introduzida por diploma legal or- 
dinário (Lei n. 13.467/2017), não resultando de comando direto e literal da 
Constituição da República. 


IV — ALTERAÇÕES EM ARTIGOS COMPONENTES DO TÍTULO VIII DA CLT: 
“DA JUSTIÇA DO TRABALHO” (Arts. 643 a 735) 


Conforme já antecipado neste Capítulo, foram realizadas modificações 
em dois preceitos normativos integrantes do Título VIII da Consolidação das 
Leis do Trabalho: a primeira, verificada no art. 652 da CLT; a segunda, ocor- 
rida no art. 702 da CLT. 


Tais mudanças serão estudadas nos itens 1 e 2, expostos a seguir. 


1. COMPETÊNCIA DOS Juízos DAS VARAS DO TRABALHO (QUANTO À HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 
EXTRAJUDICIAL. ALTERAÇÃO DA REDAÇÃO DO ART. 652, CAPUT, DA CLT. INSERÇÃO DA Nova 
ALinEa “F” NO ART. 652 DA CLT 


A Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017, alterou a redação original do ca- 
put do art. 652 da CLT. No mesmo instante, inseriu a nova alínea “f” em seu 
corpo normativo. 


São duas as mudanças realizadas, portanto, no mesmo dispositivo da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 


Eis o preceito legal, com a parte alterada em destaque: 
Art. 652. Compete às Varas do Trabalho: 


f) decidir quanto à homologação de acordo extrajudicial em matéria de competência 
da Justiça do Trabalho. 


ERR SORTE PR PE DOR RE TORRES POLPA PERA ERRO DO T . (NR) 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


A Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017, alterou a redação original do 
caput do art. 652 da CLT, de maneira a proceder à adaptação formal do texto 
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do dispositivo celetista à mudança promovida, em 1999, pela Emenda Cons- 
titucionaln. 24, que extinguiu a representação classista na Justiça do Trabalho 
e, por consequência, fez desaparecer as antigas Juntas de Conciliação e Julga- 
mento em favor da atuação jurisdicional do Juiz do Trabalho nas então novas 
Varas do Trabalho. 


Naturalmente que, com a EC n. 24, de 9 de dezembro de 1999 (Diário 
Oficial de 10.12.1999), houve revogação tácita do caput do art. 652 da CLT (e 
de outros dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho que se referiam 
à representação classista e às Juntas de Conciliação e Julgamento, é claro). Em 
decorrência da alteração constitucional de 1999, toda a função jurisdicional e 
conciliatória de primeira instância, na Justiça do Trabalho, passou a ser reali- 
zada pelo Juiz do Trabalho. 


Nessa linha estão as regras dispostas nos textos reformados do art. 111, 
HI, e 116 da Constituição da República, os quais passaram a se referir, expli- 
citamente, desde 1999, aos Juízes do Trabalho e/ou ao “juiz singular”, em 
substituição às Juntas de Conciliação e Julgamento. 


Portanto, o caput do art. 652 da CLT tratava-se de preceito já revogado, 
desde 1999. Nesse quadro, a regra celetista passou a merecer explícita nova 
redação, em adaptação formal ao comando constitucional de 1999 (a adapta- 
ção substancial ocorreu no dia da publicação da EC n. 24/1999). 


Note-se que a autoridade judicial e jurisdicional de 1º grau não é a Vara 
do Trabalho, mas, tecnicamente, o Juiz (ou Juízo) da Vara do Trabalho. A 
expressão adotada pela Lei n. 13.467/2017 corresponde a inegável atecnia 
(“Compete às Varas do Trabalho”); porém, de toda maneira, essa atecnia 
pode (e deve) ser corrigida pela interpretação jurídica. 


A segunda mudança, entretanto, ostenta impacto mais significativo. 


De fato, ao inserir a nova alínea “f” no corpo do art. 652 da CLT, a Lei 
da Reforma Trabalhista fixa a competência para o Juízo da Vara do Trabalho 
“decidir quanto à homologação de acordo extrajudicial em matéria de com- 
petência da Justiça do Trabalho”. 


Tal mudança visa explicitar a competência judicial do Juízo da Vara do 
Trabalho para o instituto novo criado pela Lei da Reforma Trabalhista, por in- 
termédio do novo Capítulo III-A que foi inserido no Título X da Consolidação 
(arts. 855-B até 855-E, CLT) e que trata do processo de jurisdição voluntária 
para homologação de acordo extrajudicial. 


O instituto novo pode estimular o surgimento de um largo fluxo de 
acordos extrajudiciais trabalhistas, em contraponto ao fluxo das ações judi- 
ciais trabalhistas (estas, claramente desestimuladas pela Lei n. 13.467/2017). 


314 


De toda maneira, como o assunto retorna no Título X da CLT, no con- 
texto da análise do novo Capítulo III-A inserido nesse título da Consolidação 
(arts. 855-B a 855-E), ele será examinado no item IV deste livro dual, à frente, 
local em que se analisarão as mudanças ocorridas no Título X da Consolida- 
ção das Leis do Trabalho. 


2. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. ESTABELECIMENTO OU ALTERAÇÃO DE 
SúmuLAS E OUTROS ENUNCIADOS DE JURISPRUDÊNCIA UNIFORME. FIXAÇÃO DO QUORUM DE 
2/3 bos MEMBROS DO TST E DE OurTRAS RESTRIÇÕES FORMAIS E PROCEDIMENTAIS PARA TAIS 
DELIBERAÇÕES. MUDANÇA DA REDAÇÃO DA ALiNEA “F” DO ART. 702 DA CLT E INSERÇÃO 
DOS Novos $$ 3º E 4º NO REFERIDO ART. 702 


A Lei n. 13.467/2017 alterou os critérios para a criação e/ou alteração de 
súmulas e outros enunciados de jurisprudência uniforme no âmbito do Tri- 
bunal Superior do Trabalho. 


Nessa linha, elevou o quorum deliberativo da Corte Superior Trabalhista 
para 2/3 de seus membros, instituindo, ademais, outras restrições e procedi- 
mentos formais para a realização de tal tipo de deliberação. 


As mudanças efetivadas foram introduzidas no art. 702 da CLT, por in- 
termédio do novo texto de sua alínea “f”, conjugado com os novos 88 3º e 4º 
inseridos no mesmo art. 702 da Consolidação. 


O art. 702 integra a Seção III (“Da Competência do Tribunal Pleno”) do 
Capítulo V (“Do Tribunal Superior do Trabalho”) do Título VIII (“Da Justiça 
do Trabalho”) da CLT. 


Eis a nova redação do preceito legal, com a parte nova em destaque: 
Art. 702. Ao Tribunal Pleno compete: 
I — em única instância: 


(0) 


f) estabelecer ou alterar súmulas e outros enunciados de jurisprudência uniforme, 
pelo voto de pelo menos dois terços de seus membros, caso a mesma matéria já tenha 
sido decidida de forma idêntica por unanimidade em, no mínimo, dois terços das 
turmas em pelo menos dez sessões diferentes em cada uma delas, podendo, ainda, por 
maioria de dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela declaração ou 
decidir que ela só tenha eficácia a partir de sua publicação no Diário Oficial; 


§ 3º As sessões de julgamento sobre estabelecimento ou alteração de súmulas e outros 
enunciados de jurisprudência deverão ser públicas, divulgadas com, no mínimo, 
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trinta dias de antecedência, e deverão possibilitar a sustentação oral pelo Procurador- 
Geral do Trabalho, pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, pelo 
Advogado-Geral da União e por confederações sindicais ou entidades de classe de 
âmbito nacional. 


84º O estabelecimento ou aalteração de súmulas e outros enunciados de jurisprudência 
pelos Tribunais Regionais do Trabalho deverão observar o disposto na alínea f do 
inciso I e no § 3º deste artigo, com rol equivalente de legitimados para sustentação 
oral, observada a abrangência de sua circunscrição judiciária. (NR) 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


A Lei da Reforma Trabalhista restringiu, acentuadamente, o papel 
uniformizador da jurisprudência trabalhista na República e na Federação 
cumprido pelo Tribunal Superior do Trabalho. Trata-se de uma diretriz ma- 
nifesta e inequívoca da Lei, ainda que de difícil harmonização à Constituição 
da República e à própria lógica estrutural do sistema jurídico e judiciário fe- 
deral brasileiro. 


Essa grave restrição transparece de distintas maneiras. 


Em primeiro lugar, em face de a Lei instituir quorum sumamente eleva- 
do (2/3 dos membros do Tribunal Pleno, ao invés da maioria absoluta) para 
o estabelecimento ou alteração de súmulas e outros enunciados de jurispru- 
dência uniforme da Corte Superior Trabalhista. O quorum de uniformização 
jurisprudencial em todas as Cortes Superiores da República (STF; STJ, e, até 
então, o TST) corresponde à maioria absoluta dos membros de cada Corte. 


Apenas, recentemente, com as súmulas vinculantes do STF, é que foi exi- 
gido o elevadíssimo quorum de 2/3 (art. 103-A, CF, conforme EC n. 45/2004). 
Para as demais súmulas, contudo, mesmo no STF, o quorum institucionaliza- 
do é o da maioria absoluta. 


O quorum da maioria absoluta também é o exigido para a declaração de 
inconstitucionalidade realizada pelos Tribunais do País (art. 97, CF). 


Em segundo lugar, despontam as diversas outras limitações inseridas 
na alínea “f” e no § 3º do art. 702 da CLT. São vários requisitos formais e 
procedimentais, conforme se pode perceber, os quais tormam a atividade de 
uniformização da jurisprudência por meio de verbetes sumulares extrema- 
mente difícil, penosa, desgastante; na prática, extremamente restrita. 


Todas essas várias limitações abrangem súmulas, orientações jurispru- 
denciais (OJ's), orientações jurisprudenciais transitórias (OJT's) e precedentes 
normativos (PN's). Em todos esses casos, o quorum até então prevalecente era 
o da maioria absoluta (metade mais um) dos membros do TST, não havendo, 
outrossim, as demais restrições impostas pela Lei da Reforma Trabalhista. 
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Esse excesso restritivo certamente diminuirá a formulação e/ou alteração 
(inclusive o cancelamento, é claro) de súmulas, OJ's e PN's no âmbito do Tri- 
bunal Superior do Trabalho. Para se ter uma percepção numérica do impacto 
dessas restrições, na data de publicação da Lei n. 13.467/2017 (14.7.2017), ha- 
via cerca de 463 súmulas, 13 OJ's do Tribunal Pleno/Órgão Especial, 421 OJÆs 
da SDI-1 e mais 79 OJ's Transitórias da mesma SDI-1, 158 OJ's da SDI-2 e 38 
OJ's da SDC, totalizando 1.172 súmulas e outros enunciados de jurisprudên- 
cia uniforme da Corte Superior Trabalhista. Caso se somem a esse número os 
120 Precedentes Normativos da SDC (PN's), o montante global alcança 1.292 
verbetes jurisprudenciais. 


A restrição ao papel uniformizador da jurisprudência do TST apresenta, 
inegavelmente, diversos problemas bastantes sérios. 


De um lado, atinge, frontalmente, a Constituição da República. Desres- 
peita a norma disposta em seu art. 2º (princípio constitucional da separação 
dos Poderes da União) e desrespeita igualmente as regras lançadas em seus 
arts. 92 e 96, I (princípio constitucional da autonomia dos Tribunais). 


De outro lado, expressa política pública sem proporcionalidade, razoa- 
bilidade e equilíbrio, além de ferir os princípios constitucionais da segurança 
e da igualdade. É que o novo critério restritivo irá permitir, ao longo do tem- 
po, a pulverização da jurisprudência trabalhista em um universo de ilhas 
interpretativas, formadas por 24 Tribunais Regionais do Trabalho e, apro- 
ximadamente, 1600 Varas do Trabalho (em que atuam em torno de 3.600 
Magistrados, titulares, auxiliares e/ou substitutos).º? Em síntese, em cada 
local do País, da economia, da sociedade, da Federação, haverá um específi- 
co Direito do Trabalho e um específico Direito Processual do Trabalho, sem 
qualquer linha de uniformização racional e objetiva. 


Essas dispersão e regionalização jurídicas, claramente estimuladas pela 
nova Lei, entram em choque também como os objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil, enfatizados pelo art. 3º: “I — construir uma 
sociedade livre, justa e solidária” (ao invés de sociedade e ordem jurídica 
fragmentadas); “II — garantir o desenvolvimento nacional” (ao invés de in- 
centivar a concorrência predatória e darwinista entre as diversas regiões do 
País); “III — erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualda- 


(192) Estatísticas históricas e também atualizadas (até dezembro de 2015) sobre o número de 
Tribunais Regionais do Trabalho e de Magistrados de 1º grau, na Justiça do Trabalho do Brasil, 
estão especificadas em DELGADO, Mauricio Godinho; DELGADO, Gabriela Neves. Estruturação 
e Desenvolvimento da Justiça do Trabalho no Brasil. In: DELGADO, M. G.; DELGADO, G. N. 
Constituição da República e Direitos Fundamentais — dignidade da pessoa humana, justiça 
social e Direito do Trabalho. 4. ed. São Paulo: LTr, 2017, p. 145-156. Esclareça-se que as 24 
regiões trabalhistas do País abrangem, em seu conjunto, todo o território e população do 
Brasil. 
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des sociais e regionais” (ao invés de incentivar e extremar essas disfunções 
da economia e sociedade brasileiras); “IV — promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, cor, idade e quaisquer outras formas de discri- 
minação” (ao invés de induzir à precarização laborativa por intermédio do 
estímulo à interpretação jurídica desigual em cada uma das 24 regiões justra- 
balhistas do Brasil). 


Sem contar, por fim, a Lei afronta ao art. 22, I, da Constituição Fede- 
ral, que pugna pela existência de campos jurídicos efetivamente federais no 
Brasil — e não campos jurídicos estaduais ou regionais, como prevalecia na 
República Velha (1891-1930). A interpretação distinta realizada pela instân- 
cia ordinária das várias regiões trabalhistas existentes, após sedimentada ao 
longo do tempo, dará origem a verdadeiros campos jurídicos trabalhistas 
regionais, ao invés de um único Direito do Trabalho e um único Direito Pro- 
cessual do Trabalho no País. 


Em contrapartida a essas limitações bastante censuráveis, deve-se re- 
conhecer que Lei n. 13.467/2017 robusteceu o papel das Turmas do TST no 
tocante à formulação da jurisprudência da Corte Superior Trabalhista, em 
detrimento das maiorias menos expressivas que se formam nos órgãos fracio- 
nários, tais como a SDI-1, a SDI-2 e a SDC. Para a nova Lei, essencialmente a 
ampla maioria das oito turmas do TST — à base de, no mínimo, 2/3 delas — é 
que fornecerá o rol de decisões judiciais a serem consideradas para a estrutu- 
ração e aprovação de novos verbetes jurisprudenciais (ou para a modificação 
e/ou extinção de verbetes anteriores). 


De fato, para a nova Lei (observe-se o novo texto da alínea “f” do art. 702 
da CLT), o temário a ser levado em consideração para o procedimento de 
uniformização da jurisprudência diz respeito somente a matérias que já te- 
nham sido decididas de forma idêntica por unanimidade em, no mínimo, dois 
terços das turmas do TST (existem oito turmas na Corte Superior Trabalhista, 
reitere-se), em pelo menos dez sessões diferentes em cada uma delas. Conforme se 
vê, omitiu-se, indubitavelmente, a Lei da Reforma Trabalhista quanto às de- 
cisões e matérias tratadas nas Seções de Dissídios Individuais 1 e 2 (SDI-1 e 
SDI-2), omitindo-se também no tocante às decisões prolatadas pela Seção de 
Dissídios Coletivos do TST. Não há referência, de igual modo, às decisões e 
matérias tratadas pelo Órgão Especial da Corte Superior Trabalhista. Assim, 
pelo texto legal promulgado, as oito turmas do TST, que envolvem todos os 
seus Ministros (salvo os três componentes da Administração do Tribunal), é 
que servirão de lastro decisório para a criação, alteração ou cancelamento de 
verbetes sumulares no Tribunal Superior do Trabalho. 


De outra sorte, caso prevaleça a nova regra da alínea “f” do art. 702, di- 
ficilmente ter-se-á a aprovação de novas OJ's e Precedentes Normativos, pois 
toda a experiência jurisprudencial das SDI's e da SDC foi desconsiderada na 
dinâmica da nova sistemática. 
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Inovação adicional surgida no novo texto da Lei consiste na explícita 
admissão da modulação de efeitos de súmula nova (ou de súmula alterada). 
Essa modulação pode ocorrer quer mediante a restrição de seus efeitos, quer 
mediante a fixação de sua eficácia a partir de sua publicação no Diário Oficial 
(alínea “f” do art. 702 da CLT). 


Aduza-se, por fim, que o § 4º do art. 702 estende as limitações e proce- 
dimentos restritivos da alínea “f” do mesmo preceito legal também para os 
Tribunais Regionais do Trabalho. 


Desse modo, todas os problemas mencionados nas linhas precedentes 
irão se repetir no plano dos 24 TRT's, principalmente no contexto das grandes 
cortes regionais. Será simplesmente impossível para os grandes TRT's do País 
realizar a uniformização de sua jurisprudência pelo caminho dos verbetes 
sumulares — o mais democrático dos caminhos existentes, a propósito. 


Mais grave do que isso: o resultado da uniformização regional poderá 
ser — e tenderá a ser — diametralmente oposto ao estabelecido pelos verbe- 
tes sumulares do Tribunal Superior do Trabalho. 


V — ALTERAÇÕES EM ARTIGOS COMPONENTES DO TÍTULO X DA CLT: 
“DO PROCESSO JUDICIÁRIO DO TRABALHO” (Arts. 763 a 910) 


Na seara das mudanças legais impostas pela Lei n. 13.467/2017 no Di- 
reito Processual do Trabalho, a grande maioria de modificações, conforme 
antecipado, se encontra no Título X da CLT, que trata do “Processo Judiciário 
do Trabalho”. 


Efetivamente foram introduzidas alterações em diversos artigos in- 
tegrantes do Título X da Consolidação das Leis do Trabalho, sem contar a 
introdução de novos preceitos normativos e, até mesmo, de novos institutos 
processuais. No Título X foram ainda revogados alguns importantes disposi- 
tivos processuais trabalhistas. 


Seguida a ordem numérica das regras legais afetadas, cabe indicar que 
aconteceram modificações, inovações ou revogações nos seguintes preceitos 
da Consolidação: art. 775; art. 789; art. 790; art. 790-B; art. 791-A; art. 792. 


Registre-se que foi também introduzida nova Seção IV-A no Capítulo 
II do Título X, sendo composta pelos arts. 793-A até 793-D. Essa nova seção 
trata da “Responsabilidade por Dano Processual”. 


Outras mudanças também aconteceram nos seguintes artigos sequenciais 
da Consolidação: art. 800; art. 818; art. 840; art. 841; art. 843; art. 844; art. 847. 
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Novo instituto foi inserido por intermédio da nova Seção IV (“Do Inci- 
dente de Desconsideração da Personalidade Jurídica”) no interior do Capítulo 
HI do Título X. Essa seção foi integrada por um único artigo: o de n. 855-A 
da CLT. 


Novo Capítulo III-A (“Do Processo de Jurisdição Voluntária para a Ho- 
mologação de Acordo Extrajudicial”) também foi introduzido no Título X da 
CLT, sendo composto pelos arts. 855-B até 855-E. Esse Capítulo II-A se corre- 
laciona, conforme dito, com a modificação lançada no art. 652, caput e alínea 
“f”, no Título VIII da Consolidação — mudança que já foi examinada no item 
III, precedente, deste livro dual. 


Alterações subsequentes ocorreram em outros artigos integrantes do 
mesmo Título X da Consolidação. Ainda pela ordem numérica dos dispositi- 
vos afetados, citem-se: art. 876; art. 878; art. 879; art. 882; art. 883-A; art. 884; 
art. 896; art. 896-A; art. 899. 


Por fim, conforme já antecipado, despontou também uma mudança de 
caráter processual na legislação extravagante à CLT: trata-se da revogação do 
art. 2º da Medida Provisória n. 2.226, de 4 de setembro de 2001. 


Esse conjunto de mudanças será estudado neste item V do presente 
Capítulo VI. 


1. PRAZOS JUDICIAIS: ALTERAÇÃO DO ANTERIOR CRITÉRIO FIXADO NO ART. 775 DA CLT. 
ProDuUÇÃO PROBATÓRIA: ALTERAÇÃO DA ORDEM DE PRODUÇÃO DOS MEIOS DE PROVA. Nova 
REDAÇÃO CONFERIDA AO ART. 775, CAPUT, INSERINDO-SE Novos $$ 12, 2º E 32 NO 
Disposmivo DA CLT 


A Lei n. 13.467/2017 fixou nova redação para o caput do art. 775 da CLT, 
uniformizando o critério de contagem dos prazos judiciais no Direito Proces- 
sual do Trabalho com o critério fixado, recentemente, pelo art. 219 do CPC 
de 2015. 


Nessa aproximação de critérios, a Lei n. 13.467/2017 revogou o anterior 
parágrafo único do art. 775, inserindo, nesse dispositivo da CLT, em contra- 
partida, os novos 88 1º, 2° e 3º. 


O dispositivo legal também permitiu a alteração, pelo Magistrado con- 
dutor do processo, da ordem de produção das provas. 


Eis a nova redação do art. 775 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
com a parte alterada em destaque: 


Art. 775. Os prazos estabelecidos neste Título serão contados em dias úteis, com 
exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento. 
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§ 1º Os prazos podem ser prorrogados, pelo tempo estritamente necessário, nas 
seguintes hipóteses: 


I — quando o juízo entender necessário; 
II — em virtude de força maior, devidamente comprovada. 


§ 2º Ao juízo incumbe dilatar os prazos processuais e alterar a ordem de produção dos 
meios de prova, adequando-os às necessidades do conflito de modo a conferir maior 
efetividade à tutela do direito. (NR) 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


Os prazos mencionados no art. 775 da CLT são meramente processuais, 
não atingindo parcelas de Direito Material (aviso-prévio; férias; garantias de 
emprego; etc.). A presente regra de contagem de prazos diz respeito, desse 
modo, ao processo judicial trabalhista, sem afetação, em princípio, no campo 
do Direito Administrativo e/ou do Direito Material do Trabalho. 


Nesse quadro, a Lei da Reforma Trabalhista decidiu absorver o critério 
de contagem de prazos do CPC de 2015, à base dos dias úteis (novo caput do 
art. 775), ao invés do critério anteriormente lançado no mesmo dispositivo 
legal, que se referia a “prazos contínuos e irreleváveis”, ou seja, prazos conti- 
nuos, em dias corridos. Com essa mudança, alargam-se um pouco, na prática, 
os prazos processuais regulados pelo Título X da CLT. 


Na contagem desses prazos processuais, exclui-se o dia do começo, mas 
se inclui o dia do vencimento (novo caput do art. 775). Neste aspecto, não 
houve modificação no critério legal. 


Embora a Lei não tenha reproduzido o texto do antigo parágrafo único 
do art. 775 da CLT, é evidente que os prazos processuais que se vencerem 
em sábado, domingo ou dia feriado, terminarão no primeiro dia útil seguinte. 
É o que deriva da interpretação lógico-racional, sistemática e teleológica do 
conjunto da CLT, além do disposto no art. 212, caput, e art. 216 do CPC-2015 
(sábado tido como “feriado”, para fins processuais) — preceitos aplicáveis ao 
Processo do Trabalho (art. 769, CLT; art. 15, CPC). 


Para o novo preceito legal, os prazos podem ser prorrogados, pelo 
tempo estritamente necessário, “quando o juízo entender necessário” 
(art. 775, 8 1º, I, CLT) ou “em virtude de força maior, devidamente com- 
provada” (art. 775, 8 1°, II, CLT). 


Entretanto, excluída a hipótese de força maior, devidamente comprova- 
da, o Magistrado não pode prorrogar prazos peremptórios — como os prazos 
recursais ou o prazo para apresentação de embargos à execução, por exem- 
plo. Pode realizar a prorrogação, se efetivamente necessária, relativamente 
aos prazos situados em sua órbita diretiva geral, como ocorre com os prazos 
para diligências, perícias, audiências, etc. 
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Na mesma linha prudente deve ser interpretada a regra contida no § 2º, ab 
initio, do art. 775 da CLT (8 2º Ao juízo incumbe dilatar os prazos processuais 
.., adequando-os às necessidades do conflito de modo a conferir maior efe- 
tividade à tutela do direito). Evidentemente que se trata de prazos situados 
na órbita diretiva do processo pertinente ao Magistrado (diligência, perícias, 
audiências, etc.), ao invés de prazos efetivamente peremptórios, tais como os 
prazos recursais ou o prazo para embargos à execução. "® 


Dispõe a Lei que o Magistrado também pode “alterar a ordem de produ- 
ção dos meios de prova, adequando-os às necessidades do conflito de modo 
a conferir maior efetividade à tutela do direito” (8 2º do art. 775). Tal prer- 
rogativa judicial já se mostrava implícita no ordenamento jurídico anterior, 
estando, desde a nova Lei, explicitada no texto da CLT. Isso não significa, 
porém, que não deva a prerrogativa ser manejada com razoabilidade e efici- 
ência, buscando, essencialmente, aperfeiçoar o fluxo da produção probatória. 


2. CUSTAS JUDICIAIS EM PROCESSO DE CONHECIMENTO: FIXAÇÃO DE TETO. ALTERAÇÃO DA REDAÇÃO 
DO CAPUT DO ART. 789 DA CLT 


A Lei n. 13.467/2017 fixou nova redação para o caput do art. 789 da CLT, 
mantendo, porém, em vigência, os demais dispositivos que compõem o texto 
integral desse preceito da Consolidação. 


Eis a nova redação do caput do art. 789 da Consolidação das Leis do Tra- 
balho, com a parte alterada em destaque: 


Art. 789. Nos dissídios individuais e nos dissídios coletivos do trabalho, nas ações e 
procedimentos de competência da Justiça do Trabalho, bem como nas demandas 
propostas perante a Justiça Estadual, no exercicio da jurisdição trabalhista, as custas 
relativas ao processo de conhecimento incidirão à base de 2% (dois por cento), observado 
o mínimo de R$ 10,64 (dez reais e sessenta e quatro centavos) e o máximo de quatro 
vezes o limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, e serão 
calculadas: 


SEIS Os DO PS REI E RD V SIR DOR AI A RR RD (NR) 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


A Lei n. 13.467/2017 fixou nova redação para o caput do art. 789 da CLT, 
a fim de estabelecer o valor máximo das custas judiciais em processo de conhe- 
cimento, no contexto de ações e procedimentos de competência da Justiça do 


(193) Na mesma linha está a compreensão de SILVA, Homero Batista Mateus da. Comentários à 
reforma trabalhista — análise da Lei n. 13.467/2017 — artigo por artigo. São Paulo: Thomson 
Reuters/Revista dos Tribunais, 2017, p. 133-135. 
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Trabalho, inclusive “nas demandas propostas perante a Justiça Estadual, no 
exercício da jurisdição trabalhista”. 


Esse valor máximo corresponde a “quatro vezes o limite máximo dos 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social”. 


Note-se que a Lei n. 13.467/2017 manteve em vigência os incisos I, II, II e 
IV, além dos 88 1º até 4º do art. 789 da CLT. Quer isso dizer que os montantes 
aferidos segundo os critérios estipulados nesses incisos e parágrafos se limi- 
tam ao novo teto legal fixado pelo caput do art. 789 da Consolidação. 


Nesse quadro, o objetivo dessa alteração legal foi, efetivamente, fixar 
um teto para o montante de custas devidas relativamente à fase processual de 
conhecimento, quanto às ações e procedimentos de competência da Justiça do 
Trabalho, qualquer que seja a natureza da ação. 


O novo teto não afeta, porém, as custas devidas no processo de execução 
— as quais são reguladas pelo art. 789-A da CLT, que não foi alterado pela Lei 
da Reforma Trabalhista. 


3. BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA: ALTERAÇÃO DE CRITÉRIOS NORMATIVOS. Nova REDAÇÃO 
CONFERIDA AO $ 3º DO ART. 789 DA CLT E Inserção DO Novo $ 4º no MEsMo 
ART. 789. Limitações Novas À Justiça GRATUITA FIXADAS EM Ourros Dispositivos 
InrroDuzIDOS NA CLT PELA Lei n. 13.467/2017 


A Lei n. 13.467/2017 alterou a redação original do § 3° do art. 789 da CLT, 
inserindo ainda novo § 4º nesse mesmo artigo celetista, de maneira a alterar a 
regência normativa do instituto da justiça gratuita e sua concessão no Direito 
Processual do Trabalho. 


A nova redação do art. 790 da Lei n. 13.467/2017, com a parte alterada 
em destaque: 
PONTUAÇÃO DE ERR ER CESSA P E E RETAS EI A E E TO TSE RR O DE 


§ 3º É facultado aos juízes, órgãos julgadores e presidentes dos tribunais do trabalho de 
qualquer instância conceder, a requerimento ou de ofício, o benefício da justiça gratuita, 
inclusive quanto a traslados e instrumentos, àqueles que perceberem salário igual ou 
inferior a 40% (quarenta por cento) do limite máximo dos benefícios do Regime Geral 
de Previdência Social. 


§ 4° O benefício da justiça gratuita será concedido à parte que comprovar insuficiência 
de recursos para o pagamento das custas do processo. (NR) 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


A Constituição da República considera como direito e garantia fundamen- 
tais, inseridos no Título II da CF (“Dos Direitos e Garantias Fundamentais”), 
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o amplo acesso das pessoas ao Poder Judiciário (art. 5º, XXXV, CF), além da 
prestação, pelo Estado, de “assistência jurídica integral e gratuita aos que 
comprovarem insuficiência de recursos” (art. 5º, LXXV, CF). 


Para as pessoas economicamente (ou socialmente) vulneráveis, o amplo 
acesso à jurisdição somente se torna possível e real caso haja, de fato, a efetiva 
garantia da graciosidade dos atos judiciais — a chamada justiça gratuita. 


Essa graciosidade é presumida, segundo a regra da Lei n. 5.584/1970, “a 
todo aquele que perceber salário igual ou inferior ao dobro do mínimo legal” 
(art. 1º da Lei n. 5.584/70). Tal graciosidade também será concedida “ao tra- 
balhador de maior salário, uma vez provado que sua situação econômica não 
lhe permite demandar sem prejuízo do sustento próprio ou da família” (art. 
1º, Lei n. 5.584/70). 


Para a jurisprudência trabalhista, a declaração de próprio punho, pelo 
trabalhador, de sua hipossuficiência econômica, nos termos do art. 1º da Lei 
n. 5.584/70, gera a mesma presunção, viabilizando a concessão do benefício 
da justiça gratuita (OJ n. 304, SDI-1/TST). 


Antes do CPC de 2015, a declaração feita pelo Advogado, na qualida- 
de de procurador do autor no processo judicial trabalhista, também gerava 
a mesma presunção (OJ n. 304, SDI-1/TST). Registre-se que o art. 105 do 
CPC-2015 passou a exigir, nos atos processuais sob sua égide, a presença de 
“cláusula específica” na procuração judicial no tocante à assinatura de de- 
claração de hipossuficiência econômica (“poderes especiais” em favor do 
Advogado constituído nos autos). Nesta linha, foi publicada, em junho de 
2017, a Súmula n. 463 do TST, explicitando, em seu inciso I, que, a partir ”... de 
26.06.2017, para a concessão da assistência judiciária gratuita à pessoa natural, basta 
a declaração de hipossuficiência econômica firmada pela parte ou por seu advogado, 
desde que munido de procuração com poderes específicos para esse fim (art. 105 do 
CPC de 2015).” 


O art. 790, § 3º, da CLT alterou o parâmetro numérico, no tocante à 
presunção de hipossuficiência econômico-financeira, para o seguinte nível: 
“salário igual ou inferior a 40% (quarenta por cento) do limite máximo dos 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social”. 


Acima desse nível torna-se necessária a comprovação da hipossuficiên- 
cia. Diz o novo § 4º do art. 790 da CLT que o benefício da justiça gratuita 
somente será concedido “à parte que comprovar insuficiência de recursos 
para o pagamento das custas do processo”. 


Essa comprovação pode ser fazer, em princípio, pela declaração de pró- 
prio punho da pessoa natural do autor da ação, bem como pela declaração de 
seu procurador no processo (art. 105, in fine, CPC-2015), desde que autorizado 
por “cláusula especifica” contida no instrumento de mandato (procuração) — 
Súmula n. 463, I, TST. 
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Entretanto, tais declarações podem não bastar, caso exista nos autos pro- 
va em sentido contrário, juntada pela parte adversa ou não; mesmo assim, 
antes de indeferir o pedido, deve o Magistrado “determinar à parte a com- 
provação do preenchimento dos referidos pressupostos” (§ 2º, in fine, do art. 99 
do CPC-2015). 


A Lei da Reforma Trabalhista, contudo, reduziu a extensão dos benefi- 
cios da justiça gratuita, sob a perspectiva do trabalhador reclamante. Desse 
modo, comprometeu, significativamente — caso interpretado o texto norma- 
tivo de maneira gramatical e literalista — o comando constitucional do 
art. 5º, LXXIV, da CF (que enfatiza a “assistência jurídica integral e gratuita”, 
ao invés de meramente parcial), além do comando constitucional relativo ao 
amplo acesso à jurisdição (art. 5º, XXXV, CF). 


É que manteve mesmo para a parte beneficiária da justiça gratuita a “res- 
ponsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais”, se essa parte tiver 
sido sucumbente na pretensão objeto da perícia (novo caput do art. 790-B da 
CLT). E acrescenta que apenas se esse beneficiário não tiver obtido “em juízo 
créditos capazes de suportar a despesa (...), ainda que em outro processo”, é 
que a União irá responder pelo encargo (novo § 4º do art. 790-B da CLT). 


Agrega a nova Lei também a responsabilidade do beneficiário da justiça 
gratuita pelos honorários advocatícios instituídos pelo novo art. 791-A, caput 
e 85, da CLT — portanto, honorários advocatícios concedidos fora da hipó- 
tese prevista na Lei n. 5.584/1970. Tais honorários podem ser devidos pela 
simples sucumbência, inclusive sucumbência recíproca, se for o caso, a par de 
sucumbência na reconvenção, se houver (art. 791-A, caput e 883º e 5º). 


Em se tratando de beneficiário da justiça gratuita, a responsabilidade 
se mantém — segundo o texto literal —, podendo o respectivo montante ser 
deduzido de créditos obtidos em outro processo, que sejam capazes de su- 
portar a despesa (§ 4º do novo art. 791-A da CLT). 


Se não existirem esses créditos processuais do beneficiário da justiça 
gratuita, a nova Lei aponta na seguinte direção: ”...as obrigações decorrentes de 
sua sucumbência ficarão sob condição suspensiva de exigibilidade e somente poderão 
ser executadas se, nos dois anos subsequentes no trânsito em julgado da decisão que 
as certificou, o credor demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de 
recursos que justificou a concessão de gratuidade, extinguindo-se, passado esse prazo, 
tais obrigações do beneficiário” (§ 4º do novo art. 791-A da CLT). 


Se não bastassem tais restrições, a Lei n. 13.467/2017 acrescentou outra 
importante ressalva: ocorrendo o “arquivamento da reclamação” previsto 
no caput do art. 844 da CLT, em face da ausência do reclamante, “este será 
condenado ao pagamento das custas calculadas na forma do art. 789 desta Conso- 
lidação, ainda que beneficiário da justiça gratuita, salvo se comprovar, no prazo de 
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quinze dias, que a ausência ocorreu por motivo legalmente justificável” (novo § 2º 
do art. 844, CLT). 


E completa, ademais, o novo $ 3º do art. 844 da CLT: o “pagamento das 
custas a que se refere o § 2° é condição para a propositura de nova demanda”. 


Ora, sabendo-se que a restrição monetária, relativamente aos segmentos 
sociais sem lastro econômico-financeiro, assume o caráter de restrição absolu- 
ta ou quase absoluta, percebe-se que os comandos constitucionais expressos 
nos incisos XXXV e LXXIV do art. 5º da CF/88 mostram-se flagrantemente 
desrespeitados pela Lei n. 13.467/2017 no que concerne à sua regulação do 
instituto da justiça gratuita no Direito Processual do Trabalho. 


4. HONORÁRIOS PERICIAIS: NOVAS REGRAS JURÍDICAS. ALTERAÇÃO DA REDAÇÃO DO CAPUT DO 
ArT.790-B DA CLT, com INSERÇÃO, NESTE ART. 790-B, DOS $$ 19, 22, 3° E 4º 


A Lei n. 13.467/2017 fixou nova redação para o caput do art. 790-B da CLT. 


Também inseriu, neste mesmo dispositivo, os 88 1º até 4º, todos referen- 
tes aos honorários periciais. 
Eis anovaredação do art. 790-B da CLT, com a parte alterada em destaque: 


Art. 790-B. A responsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais é da parte 
sucumbente na pretensão objeto da perícia, ainda que beneficiária da justiça gratuita. 


§ 1º Ao fixar o valor dos honorários periciais, o juízo deverá respeitar o limite máximo 
estabelecido pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho. 


82º O juízo poderá deferir parcelamento dos honorários periciais. 
§ 3° O juízo não poderá exigir adiantamento de valores para realização de perícias. 


§ 4º Somente no caso em que o beneficiário da justiça gratuita não tenha obtido em 
juizo créditos capazes de suportar a despesa referida no caput, ainda que em outro 
processo, a União responderá pelo encargo. (NR) 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


A regulação dos honorários periciais na Justiça do Trabalho, realizada 
pela Lei da Reforma Trabalhista, apresenta como sua maior mudança a restri- 
ção feita ao instituto da justiça gratuita, conforme indicado no item 3, supra. 


A regra geral de responsabilização é a seguinte: arca com os honorários 
periciais a parte sucumbente na pretensão objeto da perícia (caput do art. 790- 
B), seja o autor, seja o reclamado. 


Se o reclamante for esse sucumbente, também arcará com a respon- 
sabilidade pelo pagamento dos honorários periciais, mesmo que tenha sido 
beneficiado, no processo, pelo instituto da justiça gratuita (art. 790-B, caput, CLT). 
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Contudo, nesse caso, se o beneficiário da justiça gratuita não tiver obtido 
em juízo créditos capazes de suportar a despesa de honorários periciais, mes- 
mo que em outro processo judicial, a União responderá pelo correspondente 
encargo (8 4º do art. 790-B, CLT). Enfatize-se que, na sistemática do texto 
original do art. 790-B da CLT (e da Súmula 457 do TST), a União responderá 
sempre por tais honorários, se o beneficiário da justiça gratuita for sucum- 
bente na pretensão objeto da perícia. 


Ultrapassado esse aspecto do assunto, cabe registrar que a Lei determi- 
nou ao Magistrado que, ao fixar o valor desses honorários, respeite o limite 
máximo estabelecido pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho (novo 
§ 1º do art. 790-B, CLT). Tais parâmetros estão alinhados pela Resolução n. 
66/2010 do CSJT, referida, inclusive, pela Súmula n. 457 do TST. 


A Lei esclarece que o Magistrado pode deferir parcelamento dos hono- 
rários periciais — regra implicitamente acolhida na sistemática anterior à Lei 
da Reforma Trabalhista. 


Por fim, a nova Lei deixa claro que o Juiz do Trabalho “não poderá exigir 
adiantamento de valores para realização de perícias” (8 3º do art. 790-B, CLT). 
No caso dessa regra, foi importante a sua explicitação legal, mesmo que já 
contida na OJ n. 98 da SDI-2 do TST. 


A análise desse preceito, segundo já explicitado, evidencia o seu mani- 
festo desapreço ao direito e garantia constitucionais da justiça gratuita (art. 5º, 
LXXIV, CF) e, por decorrência, ao princípio constitucional do amplo acesso 
à jurisdição (art. 5º, XXXV, CF). Se não bastasse, desconsidera as proteções 
e prioridades que o ordenamento jurídico confere às verbas de natureza 
trabalhista, por sua natureza alimentar, submetendo-as a outros créditos 
emergentes do processo. 


5. HONORÁRIOS ÅDVOCATÍCIOS DE SUCUMBÉNCIA, INCLUSIVE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA E 
SucuMBÉNCIA NA RECONVENÇÃO: GENERALIZAÇÃO NO PROCESSO DO TRABALHO, MESMO 
QUANTO AO BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. INSERÇÃO DO NOVO ART. 791-A, CAPUT E 
$$ 12 a 52, PELA Lern. 13.467/2017 


A Lei n. 13.467/2017 inseriu, na CLT, o novo art. 791-A, com o seu caput 
e os 88 1º até 4º, instituindo nova regência normativa sobre os honorários ad- 
vocatícios de sucumbência na Justiça do Trabalho. 


Eis a integralidade do novo texto legal: 


Art. 791-A. Ao advogado, ainda que atue em causa própria, serão devidos honorários 
de sucumbência, fixados entre o mínimo de 5% (cinco por cento) e o máximo de 15% 
(quinze por cento) sobre o valor que resultar da liquidação da sentença, do proveito 
econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa. 
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§ 1º Os honorários são devidos também nas ações contra a Fazenda Pública e nas ações 
em que a parte estiver assistida ou substituída pelo sindicato de sua categoria. 


§ 2º Ao fixar os honorários, o juízo observará: 

I — ograu de zelo do profissional; 

II — o lugar de prestação do serviço; 

III — a natureza e a importância da causa; 

IV — o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 


§ 3º Na hipótese de procedência parcial, o juízo arbitrará honorários de sucumbência 
recíproca, vedada a compensação entre os honorários. 


§ 4º Vencido o beneficiário da justiça gratuita, desde que não tenha obtido em juízo, 
ainda que em outro processo, créditos capazes de suportar a despesa, as obrigações 
decorrentes de sua sucumbência ficarão sob condição suspensiva de exigibilidade e 
somente poderão ser executadas se, nos dois anos subsequentes ao trânsito em julgado 
da decisão que as certificou, o credor demonstrar que deixou de existir a situação de 
insuficiência de recursos que justificou a concessão de gratuidade, extinguindo-se, 
passado esse prazo, tais obrigações do beneficiário. 


§ 5º São devidos honorários de sucumbência na reconvenção. 


Registre-se que o artigo imediatamente seguinte ao 791-A (art. 792 da 
CLT) foi expressamente revogado pela Lei da Reforma Trabalhista, por inter- 
médio do art. 5º, I, “m”, da Lei n. 13.467/2017. 


Esse preceito legal, na verdade, já não havia sido recepcionado pela 
Constituição da República, desde cinco de outubro de 1988, não tendo, pois, 
qualquer eficácia jurídica no País. É que as pessoas naturais maiores de 18 
anos, inclusive as mulheres, casadas ou não, desde a Constituição de 1988, 
eram plenamente capazes para os atos da vida civil e da vida trabalhista, sem 
dúvida. Dessa maneira, podiam, sim, propor ações na Justiça do Trabalho 
sem quaisquer restrições no tocante à sua capacidade. 


Registre-se que, no que tange à mulheres, a restrição ao exercício de 
atividades em face da sociedade conjugal, fixada no texto antigo do Código 
Civil de 1916, já havia sido afastada pelo Estatuto da Mulher Casada, con- 
substanciado na Lei n. 4.121, de 27 de agosto de 1962, que alterou preceitos 
do CCB-1916 e do CPC-1939. 


Desse modo, por ser totalmente incompatível com a Constituição de 
1988 (art. 5º, caput e inciso I; art. 7º, XXXIII, art. 227, caput e 83º, I e II, CF), a 
vetusta regra do art. 792 da CLT não foi recepcionada pela Constituição Fe- 
deral, tratando-se a sua revogação expressa pela Lei n. 13.467/2017 de mera 
formalidade, mas sem conteúdo jurídico efetivo. 


Passa-se à análise, dessa maneira, do art. 791-A da CLT, referente aos 
honorários advocatícios sucumbenciais. 
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COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


A alteração inserida pela Lei n. 13.467/2017 no tocante ao regime de 
concessão dos honorários advocatícios de sucumbência — da maneira como 
regulado esse regime — corresponde a um, entre vários, dos aspectos mais 
impactantes da reforma, considerado o plano processual trabalhista. 


É que o conjunto normativo constante do art. 791-A, caput e 88 1º até 
5º, da CLT — se lido em sua literalidade —, pode inviabilizar o direito e a 
garantia constitucionais fundamentais constitucionais da justiça gratuita (art. 5º, 
XXXV, CF) e o direito, garantia e princípio constitucionais fundamentais do 
amplo acesso à justiça (art. 5º, XXXV, CF) relativamente à grande maioria 
das pessoas físicas dos trabalhadores do País. Isso em decorrência dos eleva- 
dos riscos econômico-financeiros que passam a envolver o processo judicial 
trabalhista, particularmente para as pessoas destituídas de significativas (ou 
nenhuma) renda e riqueza. 


Os honorários advocatícios, conforme visto no novo texto legal, teriam 
pertinência em distintas hipóteses de sucumbência: a) na sucumbência total 
ou parcial do empregador; b) na sucumbência total ou parcial do trabalha- 
dor; c) na sucumbência do empregador ou do trabalhador em situações que 
envolvam reconvenção. 


Some-se a isso a circunstância de as reconvenções, usualmente raras no 
processo do trabalho, terem recebido impressionante impulso pela Lei da 
Reforma Trabalhista, mediante a inserção, na CLT, do novo Título II-A, que 
regula o denominado “Dano Extrapatrimonial” (novos arts. 223-A até 223-G 
da Consolidação). 


Naturalmente que a interpretação lógico-racional, sistemática e teleo- 
lógica do novo preceito da CLT (art. 791-A) pode atenuar a concepção de 
sucumbência recíproca, tal como formulado na Súmula n. 326 do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ): “Na ação de indenização por dano moral, a condenação 
em montante inferior ao postulado na inicial não implica sucumbência recíproca”. A 
mesma linha interpretativa poderia conduzir semelhante compreensão para 
outros pleitos, minorando as repercussões da nova regra jurídica. 


Agregue-se a esses novos desafios a regra jurídica já analisada (§ 4º do 
art. 791-A da CLT) concernente à esterilização dos efeitos da justiça gratuita 
no temário dos honorários advocatícios. 


6. RESPONSABILIDADE POR DANO PROCESSUAL. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. APENAÇÃO AO LITIGANTE 
DE MÁ-FÉ. APENAÇÃO À TESTEMUNHA. INSERÇÃO, NO CaríTULO ÍI DO Tíruto X DA CLT, DA 
Nova Seção IV-A (“DA RESPONSABILIDADE POR DANO PROCESSUAL”), COMPOSTA PELOS 
Novos Arts. 793-A até 793-D. 


A Lein. 13.467/2017 inseriu os novos arts. 793-A a 793-D, na CLT, com- 
pondo a nova Seção IV-A (“Da Responsabilidade por Dano Processual”) do 
Capítulo II do Título X da Consolidação das Leis do Trabalho. 
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Eis o texto dos novos preceitos legais: 
TÍTULO X 


DENNCNSLLNSENCO CASE R ASA SNENSENSSES SECR CRER CEC ESE NE REEEEECLEC E CLCER CERCO NE RCE CAEENCEA CAS CORRER CANCER CERA RA CA UR UR AOC a na anna nan an arena ana 


Seção IV-A 
Da Responsabilidade por Dano Processual 


Art. 793-A. Responde por perdas e danos aquele que litigar de má-fé como reclamante, 
reclamado ou interveniente. 


Art. 793-B. Considera-se litigante de má-fé aquele que: 

I — deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou fato incontroverso; 
II — alterar a verdade dos fatos; 

II — usar do processo para conseguir objetivo ilegal; 

IV — opuser resistência injustificada ao andamento do processo; 

V — proceder de modo temerário em qualquer incidente ou ato do processo; 

VI — provocar incidente manifestamente infundado; 

VII — interpuser recurso com intuito manifestamente protelatório. 


Art. 793-C. De ofício ou a requerimento, o juízo condenará o litigante de má-fé a pagar 
multa, que deverá ser superior a 1% (um por cento) e inferior a 10% (dez por cento) do 
valor corrigido da causa, a indenizar a parte contrária pelos prejuízos que esta sofreu e a 
arcar com os honorários advocatícios e com todas as despesas que efetuou. 


§ 1º Quando forem dois ou mais os litigantes de má-fé, o juízo condenará cada um 
na proporção de seu respectivo interesse na causa ou solidariamente aqueles que se 
coligaram para lesar a parte contrária. 


§ 2º Quando o valor da causa for irrisório ou inestimável, a multa poderá ser fixada em 
até duas vezes o limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social. 


83º O valor da indenização será fixado pelo juízo ou, caso não seja possivel mensurá-lo, 
liquidado por arbitramento ou pelo procedimento comum, nos próprios autos. 


Art. 793-D. Aplica-se a multa prevista no art. 793-C desta Consolidação à testemunha que 
intencionalmente alterar a verdade dos fatos ou omitir fatos essenciais ao julgamento da 
causa. 


Parágrafo único. A execução da multa prevista neste artigo dar-se-á nos mesmos autos. 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


A Seção IV-A do Capítulo II do Título X da CLT, que trata da responsabi- 
lidade por dano processual, incorpora, praticamente, todo o texto normativo 
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do CPC de 2015, referente à seção que regula, naquele diploma processual 
geral, a responsabilidade das partes por dano processual (arts. 79, 80 e 81 do 
Código de Processo Civil). 


Nesse quadro, o art. 793-A é mera adaptação da regra disposta no art. 79 
do CPC, substituindo-se, contudo, a expressão “como autor, réu ou interve- 
niente” por “como reclamante, reclamado ou interveniente”. 


A litigação de má-fé consiste na conduta processual contrária ao padrão 
ético mínimo fixado na ordem jurídica para que a pessoa atue na relação 
processual no Poder Judiciário, causando lesão à parte adversa ou a algum 
interveniente no processo ou à própria eficiência, objetividade e lisura neces- 
sárias ao bom desenvolvimento do processo. 


Conforme expõe Mauro SCHIAVI, 


Lealdade é conduta honesta, ética, segundo os padrões de conduta 
aceitos pela sociedade, é agir com seriedade e boa-fé. 


Ed 


A litigância de má-fé caracteriza-se como a conduta da parte, tipifi- 
cada na lei processual, que viola os princípios da lealdade e boa-fé 
processual, bem como atenta contra a dignidade e seriedade da re- 
lação jurídica processual.” 


Aquele que atua como litigante de má-fé pode ser compelido a respon- 
der por perdas e danos (art. 793-A, CLT), em verbas e montantes fixados no 
art. 793-C da CLT. 


A caracterização da litigância de má-fé está explicitamente realizada no 
art. 793-B da Consolidação, que reproduz o texto do art. 80 do CPC-2015. 


Para a Lei, considera-se litigante de má-fé aquele que, atuando no pro- 
cesso como reclamante, reclamado ou interveniente, concretizar alguma (ou 
mais de uma) das seguintes condutas: “I — deduzir pretensão ou defesa con- 
tra texto expresso de lei ou fato incontroverso; II — alterar a verdade dos fatos; 
II — usar do processo para conseguir objetivo ilegal; IV — opuser resistência 
injustificada ao andamento do processo; V — proceder de modo temerário 
em qualquer incidente ou ato do processo; VI — provocar incidente mani- 
festamente infundado; VII — interpuser recurso com intuito manifestamente 
protelatório” (incisos do art. 793-B da CLT). 


Note-se, entretanto, que todas essas condutas têm de ser dolosas, caracte- 
rizadas por inequívoca má-fé, para se enquadrarem dentro do ilícito processual 
aventado pela Consolidação das Leis do Trabalho. 


(194) SCHIAVI, Mauro. A Reforma Trabalhista e o Processo do Trabalho — aspectos processuais da 
Lei n. 13.467/17. São Paulo: LTr, 2017, p. 87. 
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Ademais, alguns dos tipos jurídicos mencionados no art. 793-B da CLT 
(e em sua matriz, o art. 80 do CPC-2015) são exageradamente abertos, po- 
dendo levar a rigorismo exacerbado do Juiz — prática que não expressaria, 
certamente, a boa compreensão do sentido da norma jurídica. 


Nessa linha, reflita-se, ilustrativamente, sobre o tipo jurídico indicado 
no item I do art. 793-B: é evidente que ele não sustenta a observância do sin- 
gelo método de interpretação literalista das expressões da Lei, por se tratar 
de método bastante censurado na Hermenêutica Jurídica. Assim, a presença 
de pedidos que decorram de interpretação lógico-racional, sistemática e tele- 
ológica da lei, inclusive de sua interpretação extensiva, não traduz, é óbvio, 
dedução de pretensão ou de defesa contra texto expresso de lei. 


Da mesma maneira, reflita-se sobre o sentido dos tipos jurídicos insertos 
nos incisos IV e VII do mesmo preceito legal, uma vez que eles, certamente, 
não podem sugerir uma interpretação literalista de suas expressões normati- 
vas. O exercício natural de faculdades e prerrogativas processuais não pode 
ensejar, de plano, enquadramento da conduta no tipo jurídico da má-fé pro- 
cessual, sendo necessário, evidentemente, que exista, sem dúvida, manifesto 
abuso do direito, inequívoco comportamento doloso da parte no processo. 


O art. 793-C, por sua vez, regula as apenações a serem fixadas pelo 
Magistrados, mencionando também os seus critérios de cálculo. Trata-se de 
reprodução do texto normativo presente no art. 81 do CPC-2015, salvo no 
tocante à referência ao salário mínimo efetivada pelo § 2º do art. 81. Já o art. 
793-C, 8 2º, da CLT prefere tomar como parâmetro o limite máximo dos bene- 
fícios do Regime Geral da Previdência Social. 


Assim, estabelece o art. 793-C da CLT a possibilidade de quatro apenações 
(sic!) ao litigante de má-fé, a serem determinadas de ofício ou a requerimento. 
O rigor legal é simplesmente impressionante, não conseguindo dissimular 
o seu intento de inaugurar óbvio desestímulo ao amplo acesso à justiça na 
realidade brasileira. 


Dispõe a Lei que o Magistrado, de ofício ou a requerimento, condenará o 
litigante de má-fé nos seguintes termos: a) a pagar multa, que deverá ser su- 
perior a 1% (um por cento) e inferior a 10% (dez por cento) do valor corrigido 
da causa; b) a indenizar a parte contrária pelos prejuízos que esta sofreu; c) a 
arcar com os honorários advocatícios; d) a arcar ainda com todas as despesas 
que efetuou. 


Esclarece a Lei que, sendo “dois ou mais os litigantes de má-fé, o juízo con- 
denará cada um na proporção de seu respectivo interesse na causa ou solidariamente 
aqueles que se coligaram para lesar a parte contrária” (§ 1º do art. 793-C, CLT). 
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Por outro lado, mostrando-se irrisório ou inestimável o valor da causa, 
“a multa poderá ser fixada em até duas vezes o limite máximo dos benefícios do Regi- 
me Geral de Previdência Social” (8 2º do art. 793-C da CLT). 


Completa, por fim, o diploma legal, que o “valor da indenização será fixado 
pelo juízo ou, caso não seja possível mensurá-lo, liquidado por arbitramento ou pelo 
procedimento comum, nos próprios autos” (8 3º do art. 793-C da CLT). 


A última inovação trazida por essa Seção IV-A da CLT, que normatiza a 
responsabilidade por dano processual, refere-se à aplicação da multa previs- 
ta no art. 793-C “à testemunha que intencionalmente alterar a verdade dos fatos ou 
omitir fatos essenciais ao julgamento da causa” (texto do novo art. 793-D da CLT). 


Atenteo leitor para a circunstância de que não há punição similar na seção 
do CPC que serviu de parâmetro normativo para essa inovação introduzida 
na CLT. Ou seja, não existe, na Seção II do CPC-2015 (“Da Responsabilidade 
das Partes por Dano Processual”) que integra o Capítulo I do Título I do Livro 
II daquele diploma processual geral, sendo composta pelos arts. 79 até 81, 
abordando a responsabilidade das partes por dano processual, preceito legal 
que faça referência expressa à punição, mediante multa, à testemunha. Em 
suma, o novo art. 793-D da CLT, inserido pela Lei da Reforma Trabalhista foi 
além do próprio rigorismo já percebido no novo Código de Processo Civil. 


Essa disparidade jurídica, em tema tão sensível e decisivo ao Direito 
Processual do Trabalho, demonstra o inusitado rigor com que a Lei passou 
a tratar o processo judicial trabalhista, com efeitos claramente restritivos ao 
acesso à justiça na realidade trabalhista brasileira. 


7. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA TERRITORIAL APRESENTADA POR PETIÇÃO, ANTES DA AUDIÊNCIA, 
MEDIANTE Rito PROCESSUAL ESPECÍFICO. ALTERAÇÃO DO ART. 800 DA CLT, EM SEU CAPUT E 
PELA INSERÇÃO DOS Novos §§ 1º A 4º 


A Lei n. 13.467/2017 alterou a redação original do art. 800 da CLT, quer 
em seu caput quer mediante a inserção dos novos 88 1º até 4º no dispositivo 
legal. 


Todos os preceitos dizem respeito ao novo rito especial e diferenciado 
conferido à exceção de incompetência territorial na Justiça do Trabalho. 


Eis a nova redação do preceito legal, com a extensa parte alterada posta 
em destaque: 


Art. 800. Apresentada exceção de incompetência territorial no prazo de cinco dias a 
contar da notificação, antes da audiência e em peça que sinalize a existência desta 
exceção, seguir-se-á o procedimento estabelecido neste artigo. 


§ 1º Protocolada a petição, será suspenso o processo e não se realizará a audiência a 
que se refere o art. 843 desta Consolidação até que se decida a exceção. 
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8 2º Os autos serão imediatamente conclusos ao juiz, que intimará o reclamante e, se 
existentes, os litisconsortes, para manifestação no prazo comum de cinco dias. 


§ 3º Se entender necessária a produção de prova oral, o juízo designará audiência, 
garantindo o direito de o excipiente e de suas testemunhas serem ouvidos, por carta 
precatória, no juízo que este houver indicado como competente. 


§ 4º Decidida a exceção de incompetência territorial, o processo retomará seu curso, 
com a designação de audiência, a apresentação de defesa e a instrução processual 
perante o juízo competente. (NR) 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


Pela nova redação legal, a exceção de incompetência territorial passa a 
merecer novo e diferenciado rito, suprimindo-se o procedimento singelo e 
célere antes sufragado pelo texto original do art. 800 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 


No rito original, conforme se sabe, a apresentação da exceção de incom- 
petência fazia-se na própria audiência inaugural, abrindo-se vista ao exceto, 
“por 24 horas improrrogáveis, devendo a decisão ser proferida na primeira 
audiência ou sessão que se seguir” (texto original do art. 800 da CLT). 


Na prática, o juiz, diante da exceção apresentada, procedia à inquirição 
imediata das duas partes (reclamante e reclamado) e, havendo esclarecimen- 
to bastante sobre os fatos de interesse à solução do assunto, prolatava a sua 
decisão na própria audiência, rejeitando ou acolhendo a exceção. Rejeitada a 
exceção, passava à fase conciliatória e, logo a seguir, à coleta da defesa com 
documentos e demais desdobramentos processuais pertinentes. 


Note-se que os fatos a serem esclarecidos quanto à exceção de incom- 
petência territorial são bastante simples, de maneira geral. Ilustrativamente: 
local em que o obreiro recebeu a proposta de contratação ou em que foi 
arregimentado; meio pelo qual o trabalhador recebeu essa proposta de con- 
tratação; local em que assinou o contrato de trabalho; local em que prestou 
efetivos serviços; a circunstância de a empresa empregadora realizar (ou não) 
atividades fora do local em que apresenta a sua proposta de contratação; etc. 
Grande parte desses dados, aliás, tendem a ser incontroversos, sendo facil- 
mente esclarecidos pelos documentos apresentados pela empresa e pelos 
depoimentos pessoais do autor e do preposto. 


O rito novo é bastante mais lento e, antes de ser encerrado, não permite 
se deflagrar, na plenitude, o processo judicial relativo à ação trabalhista cor- 
respondente — ficando o processo suspenso, portanto (novo caput e § 1º do 
art. 800, CLT). A nova Lei tomou em conta, para o estabelecimento desse rito 
mais delongado, o fato de a propositura da ação em cidade extremamente 
distante do local da prestação de serviços ou do local em que a empresa tenha 
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agência ou filial tornar muito onerosa e difícil, para o reclamado excipien- 
te, a apresentação da exceção de incompetência territorial e de sua própria 
defesa. 


Considerado o novo rito (novo texto do art. 800, CLT), o reclamado/ex- 
cipiente apresenta, no prazo de cinco dias a contar da citação (“notificação”), 
antes da audiência designada, em petição própria, a sua exceção de incom- 
petência territorial, com os motivos e documentos que considerar bastantes 
para alcançar o resultado jurídico desejado quanto à fixação da nova Vara 
Trabalhista para o processamento do feito. No tocante aos fundamentos juri- 
dicos dessa exceção, certamente serão extraídos, de maneira geral, das regras 
do art. 651 da própria CLT, que tratam da competência territorial dos juízos 
das Varas do Trabalho. 


Conclusos os autos ao magistrado, este intimará o reclamante/excepto 
e, se houver, igualmente os litisconsortes, para que se manifestem no prazo 
comum de cinco dias (8 2º do art. 800, CLT). 


Aferindo ser necessária a produção de prova, o juiz designará audi- 
ência; mas garantirá ao reclamado/excipiente a prerrogativa de ser ouvido 
(depoimento do preposto) e de serem as suas testemunhas ouvidas no juízo 


considerado territorialmente competente pela parte excipiente (§ 3º do art. 
800, CLT). 


Decidida a exceção, o processo retomará o seu curso, com a designa- 
ção da audiência para a tentativa conciliatória, apresentação da defesa e a 
respectiva instrução processual, tudo a ser feito perante o juízo considerado 
competente pela decisão judicial prolatada. 


Se essa decisão judicial for pela mantença da competência territorial ori- 
ginal ou se o juízo territorialmente competente estiver situado dentro dos 
limites do respectivo TRT, não caberá recurso ordinário de imediato, porém 
apenas ao final do transcurso do processo em 1º grau, após a prolação da 
sentença, como simples tema preliminar no recurso ordinário interposto. É 
que, na Justiça do Trabalho, as decisões interlocutórias não ensejam recurso 
imediato, devendo todas as questões, inclusive as nulidades eventualmente 
verificadas, ser brandidas no recurso próprio da sentença prolatada, ou seja, 
no recurso ordinário. É o que dispõe o art. 893, 8 1º, in fine, da CLT (nesta li- 
nha, Súmula n. 214, ab initio, TST). 


Se a decisão determinar a remessa dos autos para juízo situado, ter- 
ritoria lmente, fora dos limites do TRT original (por exemplo, da 2º Região, 
São Paulo, para a 21º Região, Rio Grande do Norte), caberá recurso ordinário 
quanto à respectiva decisão (Súmula n. 214, “c”, do TST). 
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8. Onus DA PROVA: CRITÉRIOS. ALTERAÇÃO DA REDAÇÃO DO ART. 818 DA CLT: Novo TEXTO 
PARA O CAPUT E INSERÇÃO DOS NOVOS INCISOS | E Íl, ALÉM DOS NOVOS §§ 1º A 3º 


A Lei n. 13.467/2017 alterou toda a redação original do art. 818, que se 
resumia apenas ao texto do seu caput (Art. 818 A prova das alegações incum- 
be à parte que as fizer”). 


Pelo novo texto legal, foi incorporada a sistemática lançada no art. 373 
do Código de Processo Civil de 2015, que também trata da distribuição do 
ônus da prova no processo judicial. 


A distribuição diversa do ônus da prova por convenção das partes, que 
consta dos 88 3º e 4º do CPC-2015, não foi, entretanto, felizmente, incorpora- 
da na CLT. 


O novo texto legal está presente no caput do art. 818, em sua nova re- 
dação, e nos novos incisos I e II, além dos novos 88 1º, 2° e 3º, do referido 
preceito da CLT. 


Eis a nova redação abaixo destacada. 
Art. 818. O ônus da prova incumbe: 
I — ao reclamante, quanto ao fato constitutivo de seu direito; 


II — ao reclamado, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo 
do direito do reclamante. 


§ 1º Nos casos previstos em lei ou diante de peculiaridades da causa relacionadas à 
impossibilidade ou à excessiva dificuldade de cumprir o encargo nos termos deste 
artigo ou à maior facilidade de obtenção da prova do fato contrário, poderá o juízo 
atribuir o ônus da prova de modo diverso, desde que o faça por decisão fundamentada, 
caso em que deverá dar à parte a oportunidade de se desincumbir do ônus que lhe foi 
atribuído. 


§ 2º A decisão referida no § 1º deste artigo deverá ser proferida antes da abertura 
da instrução e, a requerimento da parte, implicará o adiamento da audiência e 
possibilitará provar os fatos por qualquer meio em direito admitido. 


§ 3° A decisão referida no § 1º deste artigo não pode gerar situação em que a desincum- 
bência do encargo pela parte seja impossível ou excessivamente difícil. (NR) 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


Relativamente à explicitação do ônus da prova do reclamante (fatos 
constitutivos de seu direito) e do reclamado (fatos impeditivos, modificativos 
e/ou extintivos do direito do reclamante), agora expressamente indicados no 
art. 818, caput e incisos I e II, não houve mudança no padrão seguido, normal- 
mente, nos processos judiciais trabalhistas. 
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É que, usualmente, a jurisprudência harmonizava o texto original do 
art. 818 da CLT com o texto legal correspondente do antigo CPC (art. 333, I e 
II, CPC-1973), assim como do novo CPC (art. 373, I e II, CPC-2015). 


A jurisprudência trabalhista, desde o início da década de 1990, também 
já incorporava o critério jurídico da inversão do ônus da prova explicitado no 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078, de 1990, em seu art. 6º, VIII). 
Ora, tendo sido esse critério acatado, expressamente, pelo novo CPC (art. 373, 
88 1º e 2º, do CPC-2015), torna-se positiva a sua explicitação enfática também 
no corpo da CLT, como realizou o texto dos novos 88 1º, 2° e 3º do art. 818, em 
sua nova redação. 


Nesse quadro, não há mais dúvida de que, nos casos previstos em lei ou, 
especialmente, “diante de peculiaridades da causa relacionadas à impossibilidade 
ou à excessiva dificuldade de cumprir o encargo nos termos deste artigo ou à maior 
facilidade de obtenção da prova do fato contrário, poderá o juízo atribuir o ônus da 
prova de modo diverso, desde que o faça por decisão fundamentada” (novo § 1º do 
art. 818 da CLT). 


Naturalmente, que, sendo o caso de inversão, o juiz deverá conferir à 
parte a oportunidade de se desincumbir do ônus que lhe foi atribuído (SS 1º 
e 2º do art. 818 da CLT). Completa a Lei que, havendo requerimento dessa 
parte, isso “implicará o adiamento da audiência e possibilitará provar os fatos 
por qualquer meio em direito admitido” (§ 2º do art. 818, CLT). 


Esclarece a CLT ($ 3º do art. 818) que a decisão de inversão do ônus da 
prova “não pode gerar situação em que a desincumbência do encargo pela 
parte seja impossível ou excessivamente difícil”. 


9. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA: REQUISITOS DA PETIÇÃO INICIAL, ALTERAÇÃO DO ART. 840 DA CLT: 
NOVA REDAÇÃO PARA OS $$ 1º E 2º E INSERÇÃO DO NOVO $ 3º NO PRECEITO LEGAL 


A nova redação conferida aos 88 1º e 2º do art. 840 da CLT, com a in- 
serção do novo § 3º nesse mesmo artigo celetista, produz modificações nos 
requisitos da petição inicial. 

Eis a nova redação do art. 840 da CLT, com as alterações implementadas 
pela Lei n. 13.467/2017 explicitadas em destaque. 

Art. 840 A reclamação poderá ser escrita ou verbal. 


§ 1º Sendo escrita, a reclamação deverá conter a designação do juízo, a qualificação das 
partes, a breve exposição dos fatos de que resulte o dissídio, o pedido, que deverá ser 
certo, determinado e com indicação de seu valor, a data e a assinatura do reclamante 
ou de seu representante. 


§ 2º Se verbal, a reclamação será reduzida a termo, em duas vias datadas e assinadas pelo 
escrivão ou secretário, observado, no que couber, o disposto no § 1º deste artigo. 


§ 3º Os pedidos que não atendam ao disposto no & 1º deste artigo serão julgados 
extintos sem resolução do mérito.” (NR) 
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COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


O novo preceito eleva os requisitos para a validade da petição inicial, 
exigindo que os pedidos sejam certos, determinados e com indicação de seu 
valor. 


Na verdade, a Lei quer dizer pedidos certos e/ou determinados; porém 
exige que, em qualquer hipótese, haja uma estimativa preliminar do valor 
dos pedidos exordiais. 


É que o pedido pode não ser exatamente certo, mas, sim, determinado 
ou determinável. O importante é que, pelo menos, seja determinado ou deter- 
minável, repita-se, e que conte, ademais, na petição inicial, com a estimativa 
de seu valor. O somatório desses montantes é que corresponderá ao valor da 
causa, em princípio. 


Nesse quadro, os pedidos têm de ser individualizados na petição inicial, 
além de merecerem a atribuição, ao cabo de sua indicação, da estimativa de 
seu valor monetário respectivo. De certa maneira, o art. 840, § 1º, incorporou 
a exigência já contida quanto à petição inicial dos processos veiculados em 
procedimento sumaríssimo, conforme exposto no art. 852-H da CLT: “Nas 
reclamações enquadradas no procedimento sumaríssimo: (...) I — o pedido deverá ser 
certo ou determinado e indicará o valor correspondente”. 


A nova redação do § 1º, embora tenha aprofundado os aspectos formais 
quanto aos requisitos da petição inicial, especialmente quanto aos pedidos 
nela constantes, não fez menção — tal como o texto legal originário — à causa 
de pedir que, do ponto de vista técnico, envolve também os fundamentos de 
direito correspondentes ao pedido. Preservou o novo texto legal a exigência 
de que o autor realize, na petição de ingresso, “a breve exposição dos fatos de 
que resulte o dissídio”, ou seja, os fundamentos de fato relativos ao litígio e 
respectivos pleitos. Porém manteve a regra anterior, relativa à ausência de 
necessidade cabal de exposição dos fundamentos de direito correspondentes 
ao litígio e respectivos pedidos. A conjugação dos fundamentos de fato e de 
direito é que confere estrutura à causa de pedir no processo judicial. 


Naturalmente que o criterioso e eficiente advogado irá, sem dúvida, 
subministrar a petição inicial com os fundamentos de direito pertinentes à 
causa, apresentando ao juiz o máximo de subsídios para a decisão que se 
almeja na ação. Porém, eventual omissão quanto aos fundamentos jurídicos 
não configura, conforme se sabe, necessariamente, no Direito Processual do 
Trabalho, efetiva inépcia da petição inicial. 


Ausentes, contudo, os requisitos explicitados no § 1º do art. 840 da CLT, 
em sua nova redação, o juiz deverá conferir ao autor prazo de 15 dias para a 
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correção da petição inicial, ao invés de, simplesmente, de imediato, extinguir 
o processo (ou os pedidos, se a falha for apenas parcial), sem resolução do 
mérito. É que deflui da regra inserta no art. 321 do CPC-2015, harmônica, a 
propósito, ao fixado nos arts. 4º, 6º e 317 do mesmo diploma processual geral. 
Enfatize-se, a esse respeito, que a jurisprudência trabalhista já pacificou ser a 
regra do art. 321 do CPC plenamente aplicável ao processo do trabalho (Sú- 
mula 263 do TST). 


Note-se que, no procedimento sumaríssimo, existe cominação expressa 
quanto à extinção automática do processo sem resolução do mérito (art. 852- 
H, I e § 1°, CLT: “O não atendimento, pelo reclamante, do disposto nos incisos I e II 
deste artigo importará no arquivamento da reclamação e condenação ao pagamento de 
custas sobre o valor da causa”). 


Porém, não existe essa cominação expressa no corpo do art. 840 da CLT, 
razão pela qual há de prevalecer a regra geral do CPC, sufragada pela juris- 
prudência do Tribunal Superior do Trabalho. Observe-se que não se pode 
realizar analogia com preceito restritivo e que contenha grave cominação. 


10. APRESENTAÇÃO DE DEFESA ESCRITA (Contestação) PELO SISTEMA DE PROCESSO JUDICIAL 
ELETRÔNICO: PRAZO ATÉ A AUDIÊNCIA DESIGNADA, PRAZO PARA A DESISTÊNCIA, PELO 
RECLAMANTE, DA AÇÃO TRABALHISTA. INSERÇÃO DO Novo § 3º No ArT. 841 DA CLT, 
ALÉM DA INSERÇÃO DO Novo PARÁGRAFO Único no ART. 847 DA CLT 


A Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017, realizou duas mudanças no texto 
da CLT, mediante a inserção do novo $ 3º no art. 841, conjugada com a inser- 
ção do novo parágrafo único no art. 847. 


Os preceitos novos se referem à possibilidade de apresentação de defesa 
escrita (contestação) por meio eletrônico — possibilidade esta já consagrada 
desde o advento do processo judicial eletrônico, originalmente regulado pela 
Lei n. 11.419, de 19 de dezembro de 2006. Entretanto, não havia referência 
expressa na CLT a essa possibilidade. 


No bojo dessas inserções, decidiu a Lei n. 13.467/2017 explicitar prazo 
para o reclamante desistir de sua ação judicial, sem o consentimento do re- 
clamado. 


As duas inserções legais estão reproduzidas a seguir, na ordem sequen- 
cial dos artigos da CLT. 


Art. 841. (...) 
S 


83º Oferecida a contestação, ainda que eletronicamente, o reclamante não poderá, sem 
o consentimento do reclamado, desistir da ação. (NR) 
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Art. 847. (...) 


Parágrafo único. A parte poderá apresentar defesa escrita pelo sistema de processo 
judicial eletrônico até a audiência (NR) 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


A primeira alteração implementada pela Lei da Reforma Trabalhista 
consistiu, essencialmente, na introdução da referência expressa à possibili- 
dade de apresentação da contestação por meio eletrônico — na forma escrita, 
evidentemente. 


É o que consta tanto do novo parágrafo único do art. 847 da CLT, como 
também do novo § 3º do art. 841 da Consolidação. 


Torna-se necessário registrar, contudo, que o uso de meio eletrônico na 
tramitação dos processos judiciais, seja a petição inicial, seja a contestação, 
sejam os demais atos e documentos integrantes do processo, tudo se tornou 
viável, juridicamente, a contar da Lei n. 11.419, de 19 de dezembro de 2006 
(Lei da Informatização do Processo Judicial). 


A concretização desse veículo de tramitação dos processos, porém, de- 
pendia, é claro, da organização, pelos Tribunais do País, inclusive da Justiça 
do Trabalho, da estrutura técnica necessária para a implantação e operação 
do processo judicial eletrônico. 


Na Justiça do Trabalho essa concretização ocorreu, em vários TRT's e 
Varas do Trabalho, com relativa rapidez, embora o ritmo de implantação do 
novo sistema informatizado tenha sido, naturalmente, distinto entre os diver- 
sos Tribunais Regionais. 


Isso quer dizer que a apresentação de defesa escrita por meio eletrônico 
já é conduta possível e firmemente praticada na Justiça do Trabalho há alguns 
anos, em conformidade com a ordem jurídica extravagante à CLT. Com as 
inserções feitas pela Lei n. 13.467/2017, a referência se explicita também no 
texto legal celetista. 


A segunda menção trazida por essas modificações legislativas diz res- 
peito ao esclarecimento quanto ao prazo máximo para a apresentação da 
defesa pelo meio eletrônico. Enfatiza o novo parágrafo único do art. 847 da 
CLT que a parte poderá apresentar a sua defesa escrita pelo sistema judicial 
eletrônico no mesmo prazo tradicional do processo trabalhista, ou seja, até a 
audiência designada e referida no documento de citação/notificação do recla- 
mado (a chamada “audiência inaugural”). E esta é, efetivamente, a melhor 
solução, pois uniformiza os procedimentos. 


Por fim, a terceira menção efetivada por essas inserções legislativas 
conceme ao prazo para a desistência da ação, pelo reclamante, sem o consen- 
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timento do reclamado. Diz o novo § 3º que, sendo oferecida a contestação, 
ainda que eletronicamente, o reclamante não poderá, sem o consentimento 
do reclamado, desistir da ação. 


A regra, entretanto, tem de ser lida no conjunto normativo e institucional 
em que ela se insere, ou seja, a relevância da audiência inaugural, momento 
em que o juiz do trabalho deverá realizar seus esforços para o alcance da con- 
ciliação. Efetivamente, dispõe o caput do art. 846 da CLT: “Aberta a audiência, 
o juiz ou presidente proporá a conciliação”. Os 88 1º e 2º do mesmo art. 846, a 
propósito, detalham aspectos pertinentes ao acordo judicialmente celebrado 
na audiência inaugural. 


Pela lógica do Direito Processual do Trabalho, no qual ostentam muita 
importância os princípios processuais específicos da oralidade, da imediatici- 
dade, da concentração dos atos processuais e da conciliação, a defesa somente 
é consumada após a frustração da primeira tentativa conciliatória, realizada 
no início da audiência inaugural. É o que claramente estabelece o art. 847, 
caput, da CLT, ao fixar que a contestação somente é recebida após o final da 
fase introdutória de conciliação. Mais clara fica essa ordem procedimental 
mediante a leitura conjugada dos arts. 846, 847, caput, e 848 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 


Nesse quadro lógico-racional, sistemático e teleológico, preserva-se a pos- 
sibilidade de desistência, em audiência inaugural, após frustrada a tentativa 
conciliatória feita pelo juiz do trabalho (art. 847, caput e parágrafo único, CLT). 


Evidentemente que essa compreensão pode esbarrar em um óbice re- 
levante, ou seja, a prática de desistências reiteradas, no processo judicial 
trabalhista, logo após a tentativa conciliatória frustrada, em face do prévio 
conhecimento, pelo autor, do conteúdo da defesa do reclamado. No cotidia- 
no das Varas do Trabalho, porém, tal óbice tem sido suplantado mediante a 
mantença da defesa e dos documentos juntados em segredo de justiça, até a 
audiência inaugural, por força do disposto no art. 189, caput e inciso Ido CPC, 
como fórmula apta a manter hígida a fase conciliatória inicial do processo 
trabalhista. 


Conhecida, entretanto, a contestação e seus documentos, pelo autor, 
após frustrada a fase conciliatória, toma-se inviável, do ponto de vista jurídi- 
co, a desistência da ação pelo reclamante, sem o consentimento do reclamado. 


11. Preposto NÃO EMPREGADO: VALIDADE. INSERÇÃO DO Novo $ 3º no ArT. 843 DA CLT 


A Lei n. 13.467/2017 acrescentou o novo § 3º no art. 843 da CLT, elimi- 
nando a exigência de ser o preposto efetivo empregado do reclamado. 
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A nova redação do art. 843 da CLT segue em destaque. 
Art. 843. (...) 


Eos 


83º O preposto a que se refere o § 1º deste artigo não precisa ser empregado da parte 
reclamada. (NR) 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


O art. 843, caput, da CLT exige a presença pessoal das partes nas 
audiências na Justiça do Trabalho, em face dos princípios da oralidade, ime- 
diaticidade e concentração dos atos processuais. A par disso, a inquirição das 
partes, pelo juiz, é prerrogativa importante no Direito Processual do Trabalho 
(art. 820, CLT). 


Sendo a parte reclamada usualmente uma entidade empresarial, um ser 
coletivo, permite a CLT que ela se faça presente nas audiências trabalhistas 
por intermédio de um preposto, consistente em uma pessoa natural “que te- 
nha conhecimento do fato, e cujas declarações obrigarão o proponente” (§ 1º, 
in fine, do art. 843 da CLT). Naturalmente que também a pessoa natural que 
seja demandada em ação trabalhista pode se fazer substituir por preposto. 


Nesse quadro, a ausência do reclamado, pessoalmente ou por seu 
preposto, enseja a revelia dessa parte, com a consequente confissão ficta a 
respeito dos fatos da causa (art. 844, caput, CLT) — resguardadas, é claro, as 
ressalvas lançadas pela ordem jurídica (a respeito, examinar, à frente, as res- 
salvas brandidas pelos novos 88 4º e 5º inseridos no art. 844 da CLT). 


A jurisprudência trabalhista firmou compreensão no sentido de que o 
preposto, regra geral, tem de ostentar a qualidade de empregado do recla- 
mado, sob pena de incidência da revelia e da confissão ficta mencionadas no 
caput do art. 844 da CLT. É o que se encontra referido na Súmula 377 do TST, 
que ressalva somente o empregador doméstico e o empregador micro ou pe- 
queno empresário: “Exceto quanto à reclamação de empregado doméstico, 
ou contra micro ou pequeno empresário, o preposto deve ser necessariamen- 
te empregado do reclamado. Inteligência do art. 843, § 1º, da CLT e do art. 54 
da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006”. 


A Lei da Reforma Trabalhista decidiu eliminar a exigência consagrada 
na jurisprudência trabalhista, ao estatuir, de maneira expressa, que o prepos- 
to “não precisa ser empregado da parte reclamada” (§ 3º do art. 843, CLT). 
Com essa nova regra jurídica, desaparecem as restrições feitas pela Súmula 
377 do TST, ou seja, em qualquer situação o preposto não precisa mais ser 
empregado da entidade reclamada. 
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Esclareça-se, contudo, que o preposto não se confunde com o advogado 
da parte. A advocacia é profissão regulamentada, com requisitos essenciais 
para o exercício de seu mister (art. 133, CF; Lei n. 8.906/1994 — Estatuto da 
OAB; art. 103, CPC). A representação regular da parte nos processos judi- 
ciais, inclusive os trabalhistas, se faz por seu procurador, necessariamente 
advogado (art. 76, combinado com arts. 103 a 107, todos do CPC), o qual 
deve estar devidamente constituído por mandato, nos respectivos autos 
(art. 105, CPC). 


Em síntese, o preposto, sendo ou não empregado da entidade reclamada, 
não constitui representante legal processual dessa entidade em ação perante 
a Justiça do Trabalho, nem ostenta poderes e prerrogativas inerentes ao ad- 
vogado constituído, mediante mandato, representante da parte. Ao invés, ele 
apenas supre a presença pessoal do reclamado nas audiências trabalhistas, 
para fins de conciliação judicial e de prestação de depoimento pessoal peran- 
te o juiz do trabalho. 


12. AUDIÊNCIA INAUGURAL E AUSÊNCIA DO RECLAMANTE: EFEITOS PROCESSUAIS. AUDIÊNCIA 
INAUGURAL E AUSÊNCIA DO RECLAMADO: EFEITOS PROCESSUAIS, CONVERSÃO DO PARÁGRAFO 
Único DO ART. 844 DA CLT no Novo § 1º, AtéM DA Inserção DOS Novos $$ 28, 3º, 
4º E 5º NESSE ART, 844 DA CLT 


A Lei n. 13.467/2017 converteu o parágrafo único do art. 884 da CLT no 
§ 1º do mesmo artigo, promovendo alteração meramente formal em sua an- 
terior redação. 


A Lei n. 13.467/2017 ainda acrescentou os novos 88 2º,3º,4º e 5º ao art. 
844 da CLT — nessas hipóteses, sim, com modificações significativas em com- 
paração com o regramento precedente. 


O texto integral do art. 844 da CLT, com destaque para as alterações im- 
plementadas pela Lei n. 13.467/2017, está transcrito a seguir. 


Art. 844. O não comparecimento do reclamante à audiência importa o arquivamento da 
reclamação, e o não comparecimento do reclamado importa revelia, além de confissão 
quanto à matéria de fato. 


§ 1º Ocorrendo motivo relevante, poderá o juiz suspender o julgamento, designando 
nova audiência. 


§ 2º Na hipótese de ausência do reclamante, este será condenado ao pagamento das 
custas calculadas na forma do art. 789 desta Consolidação, ainda que beneficiário da 
justiça gratuita, salvo se comprovar, no prazo de quinze dias, que a ausência ocorreu 
por motivo legalmente justificável. 


§ 3° O pagamento das custas a que se refere o § 2º é condição para a propositura de 
nova demanda. 
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§ 4º A revelia não produz o efeito mencionado no caput deste artigo se: 
I — havendo pluralidade de reclamados, algum deles contestar a ação; 
II — o litígio versar sobre direitos indisponíveis; 


HI — a petição inicial não estiver acompanhada de instrumento que a lei considere 
indispensável à prova do ato; 


IV — as alegações de fato formuladas pelo reclamante forem inverossímeis ou 
estiverem em contradição com prova constante dos autos. 


§ 5º Ainda que ausente o reclamado, presente o advogado na audiência, serão aceitos 
a contestação e os documentos eventualmente apresentados” (NR) 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


Existem quatro pontos centrais a serem observados no art. 844 da CLT, a 
partir da reforma trabalhista imposta pela Lei n. 13.467/2017. 


O primeiro ponto diz respeito à regra geral constante do caput do art. 844 
da CLT que foi mantida pela Lei da Reforma Trabalhista. 


Assim, o “não comparecimento do reclamante à audiência importa o arquiva- 
mento da reclamação, e o não comparecimento do reclamado importa revelia, além de 
confissão quanto à matéria de fato”. 


O segundo ponto para exame concerne ao texto do novo § 1º do art. 844 
da Consolidação. 


Na verdade, esse dispositivo (8 1º do art. 844) apenas promoveu ajus- 
tes estritamente formais no texto precedente do parágrafo único do mesmo 
preceito legal. Ajustes como, por exemplo, a substituição da expressão “... 
poderá o presidente suspender ...” (que se reporta à figura do Juiz Presidente 
de Junta de Conciliação em Julgamento, que não mais existe desde a EC n. 24, 
de 1999) em favor da expressão ”... poderá o juiz suspender ...”. 


Trata-se de regra antiga, porém simples, razoável e prudente, uma vez 
que podem acontecer fatos e circunstâncias relevantes, no tocante ao processo 
em análise, que justificam a suspensão da audiência, fixando-se nova data 
para o evento processual (não cumprimento do prazo para defesa; justificati- 
va legal para o não comparecimento de qualquer das partes; etc.). 


Tal regra foi mantida pela Lei n. 13.467/2017, porém renumerada no 
novo 8 1º do art. 844 da CLT. 


O terceiro ponto para exame está lançado nos novos 88 2º e 3º do art. 844 
da Consolidação, os quais devem ser lidos em conjunto, para a sua melhor 
compreensão. Os dois preceitos, conforme se pode perceber, restringem o 
acesso à jurisdição aos trabalhadores do País. 
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Diz o § 2º que, na hipótese do “arquivamento da reclamação” (na verdade, 
do ponto de vista técnico-jurídico, trata-se da extinção do processo sem reso- 
lução do mérito), em decorrência da ausência injustificada do reclamante à 
audiência designada, “este será condenado no pagamento das custas calculadas na 
forma do art. 789 desta Consolidação, ainda que beneficiário da justiça gratuita, salvo 
se comprovar, no prazo de quinze dias, que a ausência ocorreu por motivo legalmente 
justificável”. 


O pagamento das custas será relevado caso o autor comprove, em 15 
dias da data da audiência, que o seu não comparecimento se deu em vista de 
“motivo legalmente justificável”. Entre tais motivos podemser arrolados, por 
exemplo, as faltas justificadas especificadas no art. 473 da CLT (afastamento 
médico; falecimento do cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou pessoa 
que, declarada em sua CTPS, viva sob sua dependência econômica; casamen- 
to; etc.). Outros motivos razoáveis também podem ser considerados pelo juiz 
do trabalho, obviamente. 


O grave no preceito introduzido na CLT consiste na apenação do be- 
neficiário da justiça gratuita. Essa medida desponta como manifestamente 
agressora da Constituição da República, por ferir o art. 5º, LXXIV, da CF/88, 
que assegura “assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem 
insuficiência de recursos” — instituto da justiça gratuita. Conforme se sabe, 
não pode a Lei acanhar ou excluir direito e garantia fundamentais assegura- 
dos enfaticamente pela Constituição da República. 


Pontue-se que determinar o pagamento das custas pelo trabalhador fal- 
toso à audiência inaugural relativa a processo em que figura como reclamante 
é, sem dúvida, um dispositivo, em si, válido, regra geral. O que não se mostra 
válido, porquanto manifestamente inconstitucional, é a extensão desse en- 
cargo para o beneficiário da justiça gratuita, pois este está protegido por um 
direito e garantia de natureza e autoridade constitucionais. 


Nesse quadro, a interpretação lógico-racional, sistemática e teleológica 
do novo § 2º do art. 844 da CLT conduz à conclusão de que o dispositivo 
atinge, sim, todos os reclamantes injustificadamente faltosos à audiência 
inaugural, salvo aqueles que o Poder Judiciário declarar serem beneficiários 
da justiça gratuita (art. 5º, LXXIV, CF). 


A mesma interpretação incide sobre a regra explicitada pelo novo 83º do 
art. 844 da CLT. Ali se estabelece que o pagamento das custas mencionadas no 
§ 2º do art. 844 da Consolidação cumpre o papel de requisito intransponível 
(“condição”) para a propositura de nova demanda. Entretanto, tal restrição 
não pode atingir o beneficiário da justiça gratuita, obviamente, desde que 
assim declarado pelo juiz do trabalho, por ser ele isento do pagamento de 
custas no Poder Judiciário da República e da Federação (art. 5º, LXXIV, CF). 
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O requisito do § 3º, a propósito (denominado de “condição”, na lingua- 
gem da Lei), afronta também o princípio constitucional do amplo acesso à 
jurisdição, imantado pelo art. 5º, XXXV, da CF/88. Isso porque condicionar 
o acesso à jurisdição ao pagamento de valores monetários ao Estado, rela- 
tivamente a pessoas humanas beneficiadas pela justiça gratuita (portanto, 
pessoas humanas pobres, no sentido da ordem jurídica), é negar o amplo 
acesso à jurisdição a um largo segmento de seres humanos pobres do País. 


O quarto ponto para destaque está contido no texto dos novos 88 4º e 5º 
da Consolidação das Leis do Trabalho, que se reportam às diversas atenua- 
ções conferidas aos efeitos comuns da revelia. 


A esse propósito, observe-se que os quatro primeiros incisos atenuado- 
res encartados no novo § 4º do art. 844 da CLT são reprodução do texto dos 
quatro primeiros incisos do art. 345 do CPC-2015. Como eles já se aplicavam 
ao processo trabalhista, por força do art. 769 da CLT e do art. 15 do CPC de 
2015, sua inserção na CLT não produzirá modificação substantiva neste âm- 
bito especializado do Direito Processual. 


Assim, a revelia não produz o efeito mencionado no caput do art. 844 da 
Consolidação nos seguintes casos: I — se houver pluralidade de reclamados, 
algum deles contestar a ação; II — litígios que tratem sobre direitos indispo- 
níveis; III — a petição inicial não estiver acompanha de instrumento que a lei 
considere indispensável para a prova do fato; IV — as alegações de fato for- 
muladas pelo reclamante forem inverossímeis ou estiverem em contradição 
com prova constante dos autos. 


O quinto ponto para reflexão consiste na nova regra disposta no § 5º do 
art. 844 da CLT: ainda que esteja ausente o reclamado na audiência (pesso- 
almente ou mediante seu preposto), porém esteja presente o seu advogado, 
“serão aceitos a contestação e os documentos eventualmente apresentados”. 


Ora, a aceitação da contestação escrita permite ao juiz conhecer das 
matérias tipicamente de direito brandidas na peça contestatória, tais como 
a arguição de compensação (que é restrita ao momento da defesa, segundo 
explicitado pela Súmula 48 do TST), a arguição de prescrição (que, embora 
possaser brandida também em recurso ordinário, mais à frente — Súmulan. 153, 
TST —, já é posta, de imediato, ao conhecimento do juiz da causa), a argui- 
ção de incompetência absoluta, etc. 


No tocante aos documentos juntados com a contestação, devem ser cote- 
jados com a confissão ficta, pois esta é decorrência lógica da revelia verificada. 
Observe-se que os óbices à incidência da confissão ficta inerente à revelia fo- 
ram indicados nos quatro incisos do novo 8 4º do art. 844 da CLT, ao passo que 
o § 5º não mais menciona a esterilização plena dos efeitos da revelia. Logo, do 
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ponto de vista dos elementos fáticos tratados nos autos, a regra do § 5º não 
ostenta a mesma força do que a regra do § 4º do art. 844 da Consolidação. 


13. INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. INSERÇÃO DO Novo 
ART. 855-A, CAPUT, § 1°, INcISOS |, I E IIl, E § 22, na CLT 


A Lei n. 13.467/2017 inseriu o novo art. 855-A, caput, § 1º, incisos I, II e 
II, além do 8 2º, no interior da CLT, a fim de tratar do incidente de desconsi- 
deração de personalidade jurídica no Processo do Trabalho. 


O instituto compõe a nova Seção IV do Capítulo III do Título X da Con- 
solidação das Leis do Trabalho. 
O novo art. 855-A da CLT segue transcrito abaixo. 
TÍTULO X 
(...) 
CAPÍTULO III 
fa 
Seção IV 
Do Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica 


Art. 855-A. Aplica-se ao processo do trabalho o incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica previsto nos arts. 133 a 137 da Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015 
— Código de Processo Civil, 


§ 1º Da decisão interlocutória que acolher ou rejeitar o incidente: 


I — na fase de cognição, não cabe recurso de imediato, na forma do § 1º do art. 893 desta 
Consolidação; 


II — na fase de execução, cabe agravo de petição, independentemente de garantia do 
juízo; 


III — cabe agravo interno se proferida pelo relator em incidente instaurado originaria- 
mente no tribunal. 


§ 2º A instauração do incidente suspenderá o processo, sem prejuizo de concessão da 
tutela de urgência de natureza cautelar de que trata o art. 301 da Lei n. 13.105, de 16 de 
março de 2015 (Código de Processo Civil). 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


O incidente de desconsideração da personalidade jurídica foi criado 
pelo CPC de 2015, para ser aplicado nos casos de responsabilização do sócio 
da entidade societária no processo de execução. 


Segundo o CPC, o incidente prevê também a desconsideração inversa da 
pessoa jurídica. Esta ocorre quando, em decorrência de obrigações próprias aos 
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sócios controladores da entidade societária, torna-se possível responsabilizar 
a própria entidade empresarial maior, a sociedade de que participa tal sócio. 


Eis uma síntese do IDP], nos moldes em que se encontra regulado pelos 
arts. 133 a 137 do novo Código de Processo Civil, segundo Mauricio Godinho 
DELGADO: 


O novo CPC (Lei n. 13.105, de 16.3.2015) construiu instituto novo em 
seus arts. 133 a 138, denominado “Incidente de Desconsideração da 
Personalidade Jurídica” (Capítulo IV do Título MI, que trata “Da Inter- 
venção de Terceiros”, posicionado dentro do Livro III — “Dos Sujeitos 
do Processo”). Tal incidente será instaurado “a pedido da parte ou do 
Ministério Público, quando lhe couber intervir no processo” (art. 133, 
caput). Ele também se aplica à hipótese de “desconsideração inversa 
da personalidade jurídica” (art. 133, 8 29).0º9 Deverá o incidente ob- 
servar os pressupostos previstos em lei (art. 133, § 1º). 


Cabível em todas as fases do processo de conhecimento, inclusive 
na fase de cumprimento da sentença e na execução fundada em títu- 
lo executivo extrajudicial (art. 134, caput), a instauração do incidente 
será imediatamente comunicada ao distribuidor judicial para as ano- 
tações devidas (art. 134, 8 1º), suspendendo o processo principal (art. 
134, 8 3º), salvo se, desde a petição inicial do processo principal, o 
autor da ação já tiver pleiteado a desconsideração da pessoa jurídica, 
hipótese em que será citado o sócio ou a pessoa jurídica (art. 134, 
§ 2º). No requerimento de instauração do incidente o autor deve de- 
monstrar o preenchimento dos pressupostos legais específicos para a 
desconsideração da personalidade jurídica (art. 134, § 4º). 


Instaurado o IDP), o sócio ou a pessoa jurídica será citado para mani- 
festar-se e requerer as provas cabíveis no prazo de 15 dias (art. 135). 
Concluída a instrução, se necessária, o incidente será resolvido por 
decisão interlocutória (art. 136, caput). Se a decisão tiver sido profe- 
rida pelo relator, cabe agravo interno (parágrafo único do art. 136). 


Por fim, acolhido o pedido de desconsideração, a alienação ou a 
oneração de bens, havida em fraude de execução, será ineficaz em 
relação ao requerente (art. 137).1º9 


O Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica, quando de 
seu advento no corpo do CPC de 2015, foi tido como incompatível com o 


(195) A desconsideração inversa da pessoa jurídica ocorre mediante a responsabilização da entidade 
empresarial, estruturada como pessoa jurídica, em face de obrigações inerentes a seus sócios 
controladores. 


(196) DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. São Paulo: LTr, 2017, p. 559-560. 
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Direito Processual do Trabalho, segundo parte importante da doutrina tra- 
balhista. E o que esclarece Mauricio Godinho DELGADO, citando diversos 
autores na mesma linha compreensiva: 


O instituto, segundo parte importante da doutrina processual tra- 
balhista, não se mostra assimilável ao processo do trabalho, em 
vista do enorme distanciamento de princípios, regras, institutos e 
sistemas processuais, evidenciando sua manifesta incompatibilida- 
de (art. 769 da CLT, combinado com art. 15 do CPC/2015). 


A título meramente ilustrativo, citem-se alguns pontos relevantes de 
incompatibilidade, todos enfatizados pelo Direito Processual do Trabalho e 
pela CLT: execução de ofício pelo Magistrado; princípio da efetividade do 
processo de execução, que se mantém presente em caso de não cumprimento 
espontâneo da sentença; garantia do contraditório e da produção probatória, 
logo a seguir ao bloqueio de valores ou penhora de bens do sócio, compatibi- 
lizando os princípios da efetividade e celeridade processuais com o princípio 
do contraditório e da ampla defesa; recorribilidade imediata apenas das sen- 
tenças em processo de execução, porém não das decisões interlocutórias, que 
poderão ser questionadas somente no bojo do recurso principal; simplifica- 
ção real do processo do trabalho, de maneira a afastar regras instigadoras de 
incidentes apartados, suspensões do processo, frustração da garantia efetiva 
do juízo, recursos internos incidentais variados e outras modalidades de dila- 
ção do resultado útil do processo judicial.) 


Não obstante essas ponderações doutrinárias, o fato é que o Tribunal 
Superior do Trabalho, por intermédio de sua Instrução Normativa n. 39, de 
março de 2016, fez a escolha interpretativa de, acolhendo a pertinência do 
IDP] com o Processo do Trabalho, desde que mediante certas adequações, 
explicitar os pontos de ajuste necessários para a compatibilização do então 
recente instituto com o rito especial processual adotado no âmbito da Justiça 
Especializada. 


A esse respeito, discorre Mauricio Godinho DELGADO: 


A Instrução Normativa n. 39 do TST, divulgada em março de 2016, 
preferiu afastar, por interpretação, diversas dessas incompatibilidades, 
de maneira a admitir a aplicação desse incidente no processo do 


(197) DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. São Paulo: LTr, 2017, 
p. 560-561. Na obra mencionada (Ob. cit., p. 561), o autor indica alguns dos doutrinadores 
justrabalhistas que explicitam, didaticamente, os pontos de incompatibilidade entre o IDP) e 
o Processo do Trabalho: SCHIAVI, Mauro. Manual de Direito Processual do Trabalho. 9. ed. 
São Paulo: LTr, 2015, p. 1061-1064; SILVA, Homero Batista Mateus da. Curso de Direito do 
Trabalho Aplicado. V. 10 — Execução Trabalhista. 2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015, 
p. 57-59; ALMEIDA, Cléber Lúcio. Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica. 
In: MIESSA, Élisson (Org.). O Novo Código de Processo Civil e Seus Reflexos no Processo do 
Trabalho. Salvador: JusPodivm, 2015, p. 294. 
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trabalho (art. 6º da IN n. 39/TST). Assim, assegurou, na deflagração 
e processamento do IDP), a clássica iniciativa do Juiz do Trabalho 
na fase de execução trabalhista, conforme autorizado pelo art. 878 
da CLT; considerou viável, segundo exame feito pelo juiz executor, 
a determinação de tutela de urgência de natureza cautelar, prevista 
no art. 301 do CPC-2015; esclareceu ser incabível, de imediato, re- 
curso da decisão judicial, caso prolatada na fase de conhecimento, 
em vista do disposto no art. 893, 8 1º, da CLT (que prevê o recurso 
ordinário apenas ao final dessa fase, no qual deveria constar a res- 
pectiva insurgência). Contudo, a IN n. 39/TST acatou a regra de que 
a instauração do incidente “suspenderá o processo” (sem prejuízo 
da concessão, se for o caso, da tutela provisória de urgência de na- 
tureza cautelar), explicitando ainda que, na fase de execução, caberá 
agravo de petição da decisão judicial relativa ao IDP), “independen- 
temente de garantia do juízo” (art. 6º, IN n. 39/TST).0º% 


A par das adequações já efetivadas pela interpretação lançada pela IN n. 
39 do TST (e que são plenamente compatíveis com o regramento lançado no 
novo art. 855-A da CLT), torna-se preciso consagrar, igualmente por interpre- 
tação, mais um relevante aspecto de adequação: o processamento do IDP] em 
autos apartados, mesmo que em processo eletrônico, em conformidade com 
o permitido pelo art. 897, 83º, da CLT na hipótese aventada na norma, a qual 
pode, sem dúvida, ser aplicada por analogia ao presente instituto. 


Relembre-se que o art. 897, § 3º, da CLT permite ao juiz executor for- 
mar autos apartados para o agravo de petição, se necessário e/ou conveniente. 
Tal sábio preceito, harmônico aos princípios constitucionais processuais da 
eficiência na prestação jurisdicional, da efetividade da jurisdição e da propor- 
cionalidade e razoabilidade, que se aliam também aos princípios processuais 
trabalhistas da celeridade processual, da instrumentalidade das formas e da 
simplificação dos atos processuais, tudo conduz à presente adequação do 
novo incidente regulado pelo CPC-2015 à estrutura lógica, principiológica e 
teleológica do Processo do Trabalho. 


E o que explana o mesmo autor já mencionado: 


Parece-nos, de todo modo, que a maturação jurisprudencial con- 
cluirá por mais um aperfeiçoamento e adequação do novo instituto, 
ou seja, a sua tramitação em autos apartados (mesmo que em pro- 
cesso eletrônico). Mediante essa adequação (art. 897, § 3º, CLT, por 
analogia), a suspensão processual restringir-se-á exclusivamente ao 
próprio incidente; com isso se evita, até o término do procedimento 
especial, atos de expropriação final (alienação) do patrimônio do 


(198) DELGADO, Mauricio Godinho. Ob. cit., p. 561. 
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sócio executado, mas, ao mesmo tempo, não se compromete o fluxo 
do restante do processo, se for o caso.” 


Nesse quadro jurídico, não parece mais pertinente falar-se, de modo 
singelo, em não aplicação do IDP] no Direito Processual do Trabalho, não 
apenas em decorrência da jurisprudência anteriormente firmada, como tam- 
bém em vista da regra expressa lançada no novo art. 855-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 


O mais racional é se completarem as adequações do novo instituto ao 
Processo do Trabalho, por intermédio dos ajustes hermenêuticos supra indi- 
cados — e outros eventualmente tidos como necessários. 


Observe-se que, tanto na IN n. 39 do TST, quanto no $ 2º do art. 855-A da 
CLT, fica claro que as tutelas provisórias, inclusive a de urgência — esta podendo 
ser deflagrada antes mesmo da citação/notificação do sócio —, foram plenamen- 
te acolhidas na dinâmica de adaptação do IDP} ao Processo do Trabalho. 


Ora, somado o manejo dessa tutela de urgência, antes da citação do só- 
cio executado, com a tramitação do incidente em autos apartados (de modo 
a tornar desnecessária a efetiva suspensão do processo principal), a adequa- 
ção almejada se torna plena, eliminando as incongruências originalmente 
verificadas entre os dois sistemas, o macro sistema processual trabalhista es- 
pecializado e o micro sistema do IDP). 


14. HOMOLOGAÇÃO, PELO Juiz DA VARA DO TRABALHO, DE ACORDO EXTRAJUDICIAL, 
Inserção, NA CLT, pos Novos ArT. 855-B, caput, §§ 1º E 2º, ArT. 855-C, 
ART. 855-D E ART. 855-E, CAPUT E PARÁGRAFO Único. INSERÇÃO DA Nova 
ALínEA “F” NO ART. 652 DA CLT, com MUDANÇA DE REDAÇÃO DE SEU CAPUT 


A Lei n. 13.467/2017 inseriu o Capítulo II — A ao Título X da CLT, para 
instituir, na Justiça do Trabalho, procedimento de homologação judicial de 
acordo extrajudicial. 


A inovação se fez por intermédio da introdução, na CLT, dos arts. 855-B, 
caput e 88 1º e 2º, 855-C, 855-D e 855-E e parágrafo único, agora todos inte- 
grantes do novo Capítulo III-A do Título X da Consolidação. 


No bojo dessa alteração legal, foi também inserida a nova alínea “f” no 
art. 652 da CLT, comnovaredação atribuída ao caput dessemesmo dispositivo. 


Os preceitos legais mencionados seguem abaixo transcritos, iniciando-se 
pelo novo Capítulo III-A do Título X e se concluindo a transcrição com o novo 
texto do art. 652, caput e alínea “f” da Consolidação das Leis do Trabalho. 


(199) DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 16. ed. São Paulo: LTr, 2017, p. 561. 
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CAPÍTULO III-A 


DO PROCESSO DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA PARA 
HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO EXTRAJUDICIAL 


Art. 855-B. O processo de homologação de acordo extrajudicial terá início por petição 
conjunta, sendo obrigatória a representação das partes por advogado. 


§ 1º As partes não poderão ser representadas por advogado comum. 
§ 2º Faculta-se ao trabalhador ser assistido pelo advogado do sindicato de sua categoria. 


Art. 855-C. O disposto neste Capítulo não prejudica o prazo estabelecido no § 6º do art. 
477 desta Consolidação e não afasta a aplicação da multa prevista no § 8º art. 477 desta 
Consolidação. 


Art. 855-D. No prazo de quinze dias a contar da distribuição da petição, o juiz analisará 
o acordo, designará audiência se entender necessário e proferirá sentença. 


Art. 855-E. A petição de homologação de acordo extrajudicial suspende o prazo 
prescricional da ação quanto aos direitos nela especificados. 


Parágrafo único. O prazo prescricional voltará a fluir no dia útil seguinte ao do trânsito 
em julgado da decisão que negar a homologação do acordo” 


Art. 652. Compete às Varas do Trabalho: 
CA 


f) decidir quanto à homologação de acordo extrajudicial em matéria de competência da 
Justiça do Trabalho. 


(..). (NR) 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


A Lei n. 13.467/2017 instituiu o procedimento de jurisdição voluntária 
para a homologação de acordo extrajudicial, no novo Capítulo III-A do Título 
da CLT, formado pelos arts. 855-B até 855-E. 


Para enfatizar a competência do Juiz do Trabalho em exercício na res- 
pectiva Vara do Trabalho, inseriu também a nova alínea “f” no art. 652 da 
CLT, conferindo nova redação ao caput do mencionado preceito legal. 


O procedimento segue o rito estabelecido nos dispositivos integrantes 
do novo Capítulo III-A mencionado. 


Desse modo, o acordo extrajudicial pode ser apresentado por petição 
conjunta, que deve ser subscrita necessariamente também por advogado de 
cada uma das partes, além da assinatura pessoal da parte, se for o caso. Em 
se tratando do trabalhador, o seu advogado pode ser o mesmo de seu sindi- 
cato profissional, naturalmente, sendo vedada, entretanto, a representação 
comum, efetivada pelo mesmo advogado (art. 855-B, caput e 8 1º). 


Esclarece o art. 855-C da Consolidação que se o acordo versar sobre ver- 
bas rescisórias, ele não tem o condão de afastar o prazo de acerto rescisório 
fixado no art. 477 da CLT (até 10 dias contados a partir do término do con- 
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trato), além de não afastar a aplicação da multa rescisória estipulada no § 8º 
desse art. 477, se for o caso. 


O Magistrado não está vinculado ao estabelecido no acordo extrajudi- 
cial, podendo, inclusive, recusar a homologação pretendida. Dispõe o art. 
855-E que o Juiz, no prazo de 15 dias da distribuição da petição, “analisará o 
acordo, designando audiência se entender necessário e proferirá sentença”. 

Evidentemente que a recusa, pelo Magistrado, pode ser total ou ape- 
nas parcial. Ilustrativamente, recusa quanto à descaracterização de verbas 
salariais em indenizatórias, para fins de burla aos recolhimentos imperativos 
legais (no caso, para determinar o correto recolhimento, por exemplo); ou re- 
cusa quanto à amplitude da quitação lançada na petição de acordo (no caso, 
para fixar os corretos limites da quitação, por exemplo). 


A decisão judicial de recusa parcial ou total à homologação do acordo 
é passível de recurso ordinário, dentro da lógica do novo procedimento ins- 
tituído, pois se trata de decisão terminativa do feito no âmbito do 1º grau de 
jurisdição (art. 893, caput, inciso l e § 1º, in fine, combinado com art. 895, caput 
e inciso I, todos da CLT). 


O protocolo da petição de homologação de acordo extrajudicial suspen- 
de o fluxo do prazo prescricional relativo à ação “quanto aos direitos nela 
especificados” (art. 855-E, caput). O prazo prescricional voltará a correr “no 
dia útil seguinte ao do trânsito em julgado da decisão que negar a homologa- 
ção do acordo” (parágrafo único do art. 855-E da CLT). 


15. Processo DE EXECUÇÃO NA JUSTIÇA DO TRABALHO. À) IMPULSO OFICIAL E INICIATIVA 
DAS PARTES NO PROCESSO DE EXECUÇÃO TRABALHISTA: NOVA REDAÇÃO PARA O PARÁGRAFO 
ÚNICO DO ART. 876 DA CLT; NOVA REDAÇÃO PARA O CAPUT DO ART. 878 DA CLT, com 
A REVOGAÇÃO DE SEU PARÁGRAFO ÚNICO. B) IMPUGNAÇÃO DA CONTA LIQUIDANDA: NOVA 
REDAÇÃO PARA O $ 2º DO ART. 879 DA CLT. C) AtuaLIZAÇÃO DOS CRÉDITOS EXEQUENDOS: 
INSERÇÃO DO NOVO § 7º NO ART. 879 DA CLT. D) PAGAMENTO E/OU GARANTIA DA 
ExECUÇÃO: NOVA REDAÇÃO PARA O ART. 882 DA CLT. E) Decisão TRANSITADA EM JULGADO 
E OS CRITÉRIOS PARA O PROTESTO DO TÍTULO JURÍDICO OU PARA A INSCRIÇÃO DO NOME 
DO ExECUTADO EM ÓRGÃOS DE Proteção AO CréDiTO OU NO Banco NACIONAL DE 
DevEDORES TRABALHISTAS (BNDT): INSERÇÃO DO NOVO ART. 883-A NA CLT. F) ExcLusão 
DA (GARANTIA DA EXECUÇÃO OU DA PENHORA NO TOCANTE ÀS ENTIDADES FILANTRÓPICAS E/OU 
AOS DIRETORES DESSAS INSTITUIÇÕES: INSERÇÃO DO NOVO $ 6º NO ART. 884 DA CLT 


A Lei da Reforma Trabalhista produziu alterações em preceitos da CLT 


— ou introduziu novos preceitos nessa temática — relativamente à fase pro- 
cessual de liquidação do título executivo e execução desse título executivo. 
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Tais alterações, revogações ou inserções abrangem seis assuntos distin- 
tos, embora, é claro, todos situados na fase liquidatória e/ou executória do 
Processo do Trabalho. 


Serão examinados em separado, dentro deste item 15, de maneira a faci- 
litar a compreensão pelo leitor. 


A) IMPULSO OFICIAL E INICIATIVA DAS PARTES NO PROCESSO DE 
ExECUÇÃO TRABALHISTA 


Os preceitos legais da Consolidação das Leis do Trabalho aqui atingidos 
são os seguintes: nova redação para o parágrafo único do art. 876; nova re- 
dação para o caput do art. 878; revogação do parágrafo único desse art. 878. 


Os dispositivos mencionados estão abaixo transcritos, feitos os desta- 
ques para as partes alteradas. 

Art. 876. As decisões passadas em julgado ou das quais não tenha havido recurso com 

efeito suspensivo; os acordos, quando não cumpridos; os termos de ajuste de conduta 

firmados perante o Ministério Público do Trabalho e os termos de conciliação firmados 


perante as Comissões de Conciliação Prévia serão executados pela forma estabelecida 
neste Capitulo (NR). (Redação dada pela Lei n. 9.958, de 12.1.2000. DOU 13.1.2000) 


Parágrafo único. A Justiça do Trabalho executará, de ofício, as contribuições sociais 
previstas na alínea a do inciso I e no inciso II do caput do art. 195 da Constituição 
Federal, e seus acréscimos legais, relativas ao objeto da condenação constante das 
sentenças que proferir e dos acordos que homologar.” (NR) 


Art. 878. A execução será promovida pelas partes, permitida a execução de ofício pelo 
juiz ou pelo Presidente do Tribunal apenas nos casos em que as partes não estiverem 
representadas por advogado. 


Parágrafo único. (Revogado). (NR) 


Esclareça-se que o parágrafo único do art. 878 da CLT foi expressamen- 
te revogado pelo art. 5º, I, “n”, da Lei n. 13.467/2017, ao passo que as novas 
redações conferidas aos dispositivos da CLT supra citados foram todas pro- 
movidas pelo art. 2º da Lei da Reforma Trabalhista. 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


A Lei n. 13.467/2017, interpretada em sua literalidade, separaria a fase 
processual de liquidação e execução na Justiça do Trabalho em dois padrões 
distintos: um padrão, correspondente aos processos em que há representação 
das partes por advogados; nesse padrão, não haveria impulso oficial pelo Juiz. 


O outro padrão seria o correspondente aos processos em que não existe 
representação das partes por advogados; nesse padrão, haveria impulso ofi- 
cial pelo Juiz. 
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Não obstante essa curiosa diferenciação (que não prevalece nem mais 
no Direito Processual Civil: atente-se para o disposto nos arts. 2º, 8º e 139 do 
CPC-2015), não há dúvida de que o impulso oficial prevaleceria sempre com 
respeito às verbas acessórias, relativas às contribuições oficiais e, naturalmen- 
te, relativas aos recolhimentos de imposto de renda, se houver. Note-se, a 
propósito, que a Lei n. 13.467/2017 é silente quanto ao impulso oficial relativo 
ao cálculo dos recolhimentos de imposto de renda; porém, mostra-se óbvio 
que eles têm, sim, de ser calculados e recolhidos, quando verificada a sua 
hipótese de incidência. 


Se não bastassem essas lacunas e contradições, a literalidade dos textos 
legais analisados entra em choque com outros dispositivos firmes da Consti- 
tuição da República (art. 5º, LXXVIII), da própria CLT (art. 765) e do Código 
de Processo Civil (arts. 2º, 8º, 15 e 139 — especialmente o inciso IV deste ar- 
tigo legal). 


Como a interpretação gramatical e literalista não pode conduzir ao 
absurdo, há que se proceder, na presente hipótese, à interpretação lógico- 
-racional, sistemática e teleológica dos preceitos enfocados. 


Relativamente à Constituição da República (art. 5º, LXXVIII), ela estabe- 
lece como direito fundamental “a razoável duração do processo e os meios que 
garantam a celeridade de sua tramitação”. Processo judicial sem eficiência, 
celeridade e efetividade é veículo que não atende ao comando constitucional 
expresso da Constituição Federal. 


De outro lado, a própria CLT determina ao Magistrado que haja com 
rapidez e eficiência na busca do resultado final meritório dos processos na 
Justiça do Trabalho. É o que dispõe, por exemplo, o art. 765 da CLT, tam- 
bém integrante do mesmo Título X da Consolidação: “Art. 765. Os juízos e 
Tribunais do Trabalho terão ampla liberdade na direção do processo e velarão pelo 
andamento rápido das causas, podendo determinar qualquer diligência necessária ao 
esclarecimento delas”. 


Igualmente o Código de Processo Civil de 2015 — que é aplicável ao 
Processo do Trabalho não apenas em decorrência de lacuna normativa (art. 
769, CLT), porém em virtude do critério da supletividade enfatizado pelo art. 15 do 
CPC —, em diversos de seus preceitos, determina a observância do impulso 
oficial do Magistrado (por exemplo, art. 2º, CPC). Mais do que isso, o novo 
CPC enfatiza, expressamente, incumbir ao Juiz (art. 139, IV, CPC) “determinar 
todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias necessárias 
para assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações que tenham por 
objeto prestação pecuniária”. 


Por fim, não há como, na Ciência e na Técnica, se calcular o acessório 
(montantes de contribuições sociais e de imposto de renda) sem se produzir, an- 
teriormente — ou de maneira concomitante — o cômputo das parcelas principais. 
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Naturalmente que, decidindo introduzir a Lei n. 13.467/2017 na CLT a 
prescrição intercorrente, quis ela deixar clara a possibilidade do início de seu 
cômputo naquelas situações — que são raras, reconheça-se — em que a exe- 
cução deixa de seguir o seu curso regular em decorrência de omissão culposa 
do exequente (caso típico de, na liquidação por artigos, o credor-exequente 
não apresentar os seus artigos de liquidação, mesmo estando assistido por 
advogado nos autos). 


Afora essas situações raras, não restam dúvidas de que pode e deve o 
Magistrado assegurar eficiência e efetividade ao processo do trabalho, após 
decidido o título jurídico exequendo. Nesse quadro, concluída a decisão des- 
se título jurídico, deve o Juiz tomar as medidas necessárias para concretizar 
aquilo que foi explicitado no título jurídico exequendo, na forma dos precei- 
tos constitucionais e legais supra citados (art. 5º, LXXVIII, Constituição da 
República; art. 765, CLT; arts. 2º, 8º, 15 e 139, IV, CPC-2015). Deve o Magis- 
trado, inclusive, manejar os modemos instrumentos de consulta, restrição, 
bloqueio, indisponibilidade e penhora de bens reconhecidos, oficialmente, 
por intermédio de convênios celebrados pelo Poder Judiciário com órgãos 
de entidades estatais e de entidades privadas (BACEN-JUD e outros veículos 
oficialmente consagrados). 


B) IMPUGNAÇÃO DA CONTA LIQUIDANDA 


Nesse aspecto, a alteração abrangeu a nova redação conferida ao § 2º do 
art. 879 da Consolidação das Leis do Trabalho. 


Eis o novo texto legal destacado: 
Art. 879. (...) 


bes 


§ 2º Elaborada a conta e tornada líquida, o juízo deverá abrir às partes prazo comum de 
oito dias para impugnação fundamentada com a indicação dos itens e valores objeto da 
discordância, sob pena de preclusão. 


Ga 
COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


A modificação legal torna obrigatória, para o Juiz, a concessão de vista 
às partes, pelo prazo comum de oito dias, relativamente à conta elaborada e 
tornada líquida. Objetiva essa vista compulsória que as partes façam a im- 
pugnação fundamentada que entenderem pertinentes, com a indicação dos 
itens e valores objeto da discordância, sob pena de preclusão. 


Altera-se o dispositivo anterior em três aspectos: em primeiro lugar, essa 
vista era, na redação anterior do preceito legal, meramente facultativa, ao 
invés de obrigatória; em segundo lugar, esse prazo era de dez dias, ao passo 
que desceu para o montante de oito dias; em terceiro lugar, o prazo preceden- 
te era sucessivo, enquanto o novo prazo é comum. 


356 


Há ganhos e perdas na nova sistemática legal: do ponto de vista positivo, 
a nova regra enfatiza o princípio jurídico do contraditório, além de propiciar 
ao Juiz, de imediato, antes de passar à fase de citação para o pagamento e/ou 
garantia do juízo, corrigir erros e imprecisões na conta apurada. 


Do ponto de vista negativo, confere certo atraso nessa fase final do pro- 
cesso judicial, retardando a integral consumação da entrega da prestação 
jurisdicional. 


C) ATUALIZAÇÃO DOS CRÉDITOS EXEQUENDOS 


A Lei da Reforma Trabalhista inseriu o novo 8 7º no art. 879 da CLT, para 
tratar do índice oficial para a atualização dos créditos trabalhistas. 


Eis o novo texto legal destacado: 
Art. 879. (...) 
(~) 


§ 7° A atualização dos créditos decorrentes de condenação judicial será feita pela Taxa 
Referencial (TR), divulgada pelo Banco Central do Brasil, conforme a Lei n. 8.177, de 1° 
de março de 1991.” (NR) 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


A inserção do § 7º fez-se no sentido de repetir o mesmo índice de atuali- 
zação monetária já fixado no caput do art. 39 da Lei n. 8.177/1991, consistente 
na hoje denominada TR — Taxa Referencial (anteriormente, TRD). 


Entretanto, o debate que há na ordem jurídica, inclusive no tocante 
aos créditos em favor e/ou contrários ao próprio Estado, diz respeito à in- 
consistência técnica, econômica e jurídica da TR como fator de atualização 
monetária, uma vez que se trata, manifestamente, de fórmula incapaz de 
espelhar ou sequer acompanhar os mais respeitados índices oficiais de pre- 
ços existentes no País ao longo das últimas três décadas (IPC; IPCA; IPCA-E; 
INPC; IGPM, etc.). 


Nesse quadro, a escolha feita pela Lei da Reforma Trabalhista, ao sim- 
plesmente reiterar a regra da aplicação da TR como índice de atualização 
monetária, evidencia desapreço ao valor trabalho e aos créditos trabalhistas 
apurados no âmbito da Justiça do Trabalho. 


D) PAGAMENTO E/OU GARANTIA DA EXECUÇÃO 


A Lei da Reforma Trabalhista atribuiu nova redação ao art. 882 da CLT 
que trata das garantias à execução pertinentes no caso de não realizado, pelo 
reclamado, o pagamento espontâneo do título executivo judicial, após feita a 
citação determinada pelo art. 880 da CLT. 
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De certa maneira, a Lei simplesmente atualiza o texto da Consolidação 
das Leis do Trabalho, em conformidade com as inovações trazidas pelo CPC 
de 2015. 


Eis o novo texto legal destacado: 


Art. 882. O executado que não pagar a importância reclamada poderá garantir a execução 
mediante depósito da quantia correspondente, atualizada e acrescida das despesas 
processuais, apresentação de seguro-garantia judicial ou nomeação de bens à penhora, 
observada a ordem preferencial estabelecida no art. 835 da Lei n. 13.105, de 16 de março de 
2015 — Código de Processo Civil” (NR) 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


A nova redação do art. 882 da CLT incorpora inovações trazidas pelo 
CPC de 2015, as quais já haviam, inclusive, sido sufragadas pela jurisprudên- 
cia dominante do Tribunal Superior do Trabalho. 


Pelo novo texto legal, segue-se, no tocante à garantia do juízo no caso de 
não pagamento espontâneo da dívida pelo devedor, os critérios estipulados 
pelo novo CPC, em especial no seu art. 835, que trata, entre outros aspectos, 
da ordem dos bens penhoráveis. 


Ou seja, embora a Lei de Execução Fiscal (Lei n. 6.830, de 1980) é que 
seja a fonte subsidiária clássica na fase de execução do Direito Processual 
do Trabalho (art. 889, CLT), o fato é que a jurisprudência, desde o advento do 
CPC de 2015, tem feito incidir, em vários segmentos e fases do Processo 
do Trabalho, diversos preceitos donovo diploma processual geral. Na seara da 
execução, por exemplo, tomando em conta o disposto no art. 15 do novo CPC 
(que menciona a aplicação subsidiária e também supletiva de suas normas ao 
Processo do Trabalho) e as inovações favoráveis à efetividade da fase execu- 
tória processual, essa jurisprudência recente tem incorporado, cada vez mais, 
os dispositivos do novo CPC. 


Nessa tendência é que despontou anova redação do art. 882 da CLT pela 
Lei da Reforma Trabalhista, reportando-se diretamente ao art. 835 do CPC. 


Em tal quadro, explicita o preceito da CLT que o executado que não pa- 
gar a importância da condenação garantirá a execução mediante o depósito 
da quantia correspondente, atualizada e acrescida das despesas processuais. 
Essa garantia da execução tem de respeitar a ordem fixada no art. 835 do 
novo CPC, que privilegia, em primeiro lugar, o dinheiro, “em espécie ou em 
depósito ou aplicação em instituição financeira” (inciso I do art. 835 do CPC). 


Onovo texto do art. 882 autoriza também a garantia do juízo, com status 
equivalente ao dinheiro, mediante “seguro-garantia judicial”. A jurispru- 
dência trabalhista, por sua vez, considera equivalente a esse seguro-garantia 
judicial, equiparando-se ao dinheiro, também a carta de fiança bancária 
(OJ n. 59 da SDI-2 do TST). 
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Mas atenção: no caso desse seguro-garantia judicial e da fiança bancária, 
eles somente se equiparam, realmente, ao dinheiro, segundo o § 2º do art. 835 
do CPC, desde que acrescidos de trinta por cento. Isto é, a garantia terá de cobrir 
o montante atualizado do débito da execução, com as despesas processuais 
próprias que lhe agregam (honorários advocatícios, honorários periciais, etc., 
se houver), tudo “acrescido de trinta por cento” (OJ n. 59, SDI-2 do TST). 


Esclarece o art. 835 do CPC que a ordem preferencial ali indicada pode 
ser alterada pelo Juiz, “de acordo com as circunstâncias do caso concreto”. 
Essa alteração, porém, não poderá ocorrer no tocante à penhora em dinheiro, 
que será sempre prioritária (S 1º do art. 835, CPC). 


E) Decisão TRANSITADA EM JULGADO E OS CRITÉRIOS PARA O PROTESTO 
DO TíTULO JURÍDICO OU PARA A INSCRIÇÃO DO NOME DO 
ExECUTADO EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO OU NO BANCO 
NaciIONAL DE DEVEDORES TRABALHISTAS (BNDT). 


A Lei da Reforma Trabalhista inseriu novo preceito na CLT, tratando 
dos critérios para o protesto do título jurídico exequendo e para a inscrição 
do nome do executado em órgãos de proteção ao crédito ou no Banco Nacio- 
nal de Devedores Trabalhistas. 


Neste caso, a Lei n. 13.467/2017 também atualiza a CLT, em conformi- 
dade com preceito similar constante do CPC. Porém, na presente redação, 
restringe o comando oriundo do Código de Processo Civil. 


Eis onovo texto legal celetista destacado: 


Art. 883-A. A decisão judicial transitada em julgado somente poderá ser levada a 
protesto, gerar inscrição do nome do executado em órgãos de proteção ao crédito ou 
no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas (BNDT), nos termos da lei, depois de 
transcorrido o prazo de quarenta e cinco dias a contar da citação do executado, se não 
houver garantia do juízo. 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


A nova redação do art. 883-A da CLT incorpora inovações encartadas 
no CPC de 2015, as quais já haviam, inclusive, sido sufragadas, em razoável 
medida, pela jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho. 


De fato, dispõe o art. 517 do CPC-2015 que a “decisão judicial transitada 
em julgado poderá ser levada a protesto, nos termos da lei, depois de trans- 
corrido o prazo para pagamento voluntário previsto no art. 523”. Esse prazo, 
no CPC, é de 15 dias (art. 523). 


No processo do trabalho, o prazo para pagamento espontâneo é de 48 
horas, em conformidade com o art. 880, caput, da CLT. 


359 


A nova regra da CLT, embora tenha tido o mérito de eliminar a dúvida 
quanto à aplicação subsidiária e supletiva do preceito cominatório do CPC 
(dúvida minoritária, enfatize-se), teve o demérito de fixar prazo três vezes 
maior do que o estipulado pelo Código de Processo Civil, ou seja, 45 dias. 


Na mesma direção estipula o art. 782, 8 3º do CPC-2015 que, a “requeri- 
mento da parte, o juiz poderá determinar a inclusão do nome do executado 
em cadastros de inadimplentes”. Tal inscrição não deve ser feita se a execução 
estiver garantida (8 4º do art. 782). Deverá ainda ser cancelada se ocorrer o pa- 
gamento da execução, a garantia da execução ou a sua extinção “por qualquer 
outro motivo” (8 4º do art. 782, CPC). 


De igual modo, ao fazer a adaptação do texto da CLT ao disposto no 
CPC, a Lei n. 13.467/2017 ampliou largamente o prazo de inclusão do nome 
do devedor executado em cadastros de inadimplentes: para anova regra cele- 
tista, esse prazo é também de 45 dias, a contar da citação do executado (novo 
art. 883-A da CLT). 


Por fim, o novo art. 883-A da CLT se refere à inclusão do devedor 
inadimplente — e desde que sem garantia bastante da execução — no Ban- 
co Nacional de Devedores Trabalhistas, relacionado ao Título VII-A da CLT, 
integrado pelo art. 642-A da Consolidação, que foi incluído nesse diploma 
consolidado pela Lei n. 12.440, de 7.7.2011. A inclusão nesse rol de devedores 
inadimplentes passa também a ser condicionada ao prazo de 45 dias, conta- 
dos da citação do executado para o pagamento, sem que este tenha feito o 
pagamento ou realizado a garantia da execução. 


F) ExcLusÃo DA GARANTIA DA EXECUÇÃO OU DA PENHORA NO 
TOCANTE ÀS ENTIDADES FILANTRÓPICAS E/OU AOS DIRETORES DESSAS 
INSTITUIÇÕES 


A Lei da Reforma Trabalhista inseriu novo preceito na CLT, para excluir 
da exigência de garantia da execução e da consequente penhora judicial as 
entidades filantrópicas e/ou os diretores de tais entidades. 


A modificação se fez por intermédio da inserção do novo § 6º no art. 884 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 


Eis o novo texto legal celetista, em destaque logo abaixo: 


Art. 884. Garantida a execução ou penhorados os bens, terá o executado cinco dias para 
apresentar embargos, cabendo igual prazo ao exequente para impugnação. 


(E) 


§ 6° A exigência da garantia ou penhora não se aplica às entidades filantrópicas e/ou 
àqueles que compõem ou compuseram a diretoria dessas instituições. (NR) 
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COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


A exclusão das entidades filantrópicas e/ou daqueles que compõem ou 
compuseram a sua diretoria da exigência processual de realizarem a garantia 
material relativa ao valor apurado em execução torna viável que apresentem 
os seus embargos à execução sem a garantia da execução em dinheiro ou 
outro(s) bem(ns). 


A vantagem deferida por meio do novo § 6º da CLT, que se refere à fase 
de execução, também se faz presente quanto ao depósito recursal, em qual- 
quer fase do processo trabalhista. De fato, o art. 899, 8 10, da CLT considera 
“isentas do depósito recursal os beneficiários da justiça gratuita, as entidades 
filantrópicas e as empresas em recuperação judicial” (grifos acrescidos). 


Naturalmente que se torna necessário que tais entidades estejam certi- 
ficadas com regularidade, cumprindo todos os requisitos para os benefícios 
fiscais e judiciais fixados na ordem jurídica. Tal certificação rege-se pelo dis- 
posto na Lei n 12.101, de 27.12.2009, com as atualizações posteriores. Não 
cumpridos os requisitos e exigências legais, desaparece a vantagem exclu- 
dente conferida pela Lei da Reforma Trabalhista. 


Tais exclusões ampliam, significativamente, a antiga exceção consagrada 
pela jurisprudência trabalhista, no plano privado da economia, referente à 
massa falida. De fato, a Súmula 86 do TST há longo tempo considera isenta de 
custas e do depósito do valor da condenação a massa falida. Mas não estendia 
tal vantagem às entidades filantrópicas — que passa a incidir com a vigência 
da Lei n. 13.467/2017. 


16. Recurso DE Revista NO PROCESSO DO TRABALHO. A) PRESSUPOSTOS FORMAIS DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO: TRANSCRIÇÃO DO TRECHO DOS EDS, NO CASO DE PRELIMINAR 
DE NULIDADE DO JULGADO POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL — NOVO INCISO 
IV Do $ Tº-A DO ART. 896 DA CLT. B) ELUMINAÇÃO DA SISTEMÁTICA DE UNIFORMIZAÇÃO 
JuRISPRUDENCIAL NOS TRTs POR INTERMÉDIO DA DEVOLUÇÃO DE PROCESSOS PELO TST: 
REVOGAÇÃO DOS $8 3º, 4º, 5º E 6º DO ART. 896 DA CLT. C) Expucimação LEGAL 
Sosre a Decisão MONOCRÁTICA DO RELATOR DO RECURSO DE REVISTA DENEGATÓRIA DE 
SEGUIMENTO DESSE ÁPELO NAS HIPÓTESES DE INTEMPESTIVIDADE, DESERÇÃO, IRREGULARIDADE 
DE REPRESENTAÇÃO OU DE AUSÊNCIA DE QUALQUER Outro PRESSUPOSTO EXTRÍNSICO OU 
INTRÍNSICO DE ADMISSIBILIDADE: INSERÇÃO DO NOVO § 14 NO ART. 896 DA CLT. D) O 
INSTITUTO DA TRANSCENDÊNCIA: INSERÇÃO DO NOVO $ 19, INCISOS |, Il, IM E IV, E DOS 
Novos 88 2°, 38, 4º, 5º E 6º no ArT. 896-A DA CLT 


A Lein. 13.467/2017 modificou, em grande medida, o regramento sobre 
o recurso de revista. 
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Essas modificações serão examinadas em quatro blocos temáticos, nas 
letras A, B, Ce D abaixo indicadas. 


A) PREssuPOSTOS FORMAIS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO: TRANSCRIÇÃO DO TRECHO DOS 
EDs, NO CASO DE PRELIMINAR DE NULIDADE DO JULGADO POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL — NOVO INCISO |V DO $ 1°-A DO ART. 896 DA CLT 


Eis, com destaque, o novo inciso IV do § 1º-A do art. 896 da CLT, inseri- 
do pela Lei n. 13.467/2017: 


Art. 896. Cabe Recurso de Revista para Turmas do Tribunal Superior do Trabalho 
das decisões proferidas em grau de recurso ordinário, em dissídio individual, pelos 
Tribunais Regionais do Trabalho, quando: 


o) 
§ 12-A. (..) 
(...) 


IV — transcrever na peça recursal, no caso de suscitar preliminar de nulidade de 
julgado por negativa de prestação jurisdicional, o trecho dos embargos declaratórios 
em que foi pedido o pronunciamento do tribunal sobre questão veiculada no recurso 
ordinário e o trecho da decisão regional que rejeitou os embargos quanto ao pedido, 
para cotejo e verificação, de plano, da ocorrência da omissão. 


bes 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


A Lei n. 13.015, de 21.7.2014, inseriu, no art. 896 da CLT — que trata do 
recurso de revista — como pressuposto extrínsico desse apelo extraordinário, 
a necessidade de transcrição do trecho da decisão recorrida que consubstan- 


cie o prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista (inciso 
I do 8 1º-A do art. 896 da CLT). 


Na interpretação desse dispositivo inserido pela Lei n. 13.015/2014, a 
jurisprudência do TST, especialmente da SDI-1, destacou ser necessária tam- 
bém a transcrição do trecho dos embargos de declaração em que foi pedido o 
pronunciamento do tribunal sobre a questão veiculada no recurso ordinário 
e, ademais, o trecho da decisão regional que rejeitou os embargos quanto 
ao pedido, a fim de permitir, de plano, o cotejo e verificação da ocorrência 
efetiva da omissão — tudo isso no caso de haver preliminar de nulidade 
de julgado por negativa de prestação jurisdicional no respectivo recurso de 
revista. 
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A Lei n. 13.467/2017 incorporou essa compreensão jurisprudencial — 
uma das raras interpretações da jurisprudência que foi sufragada pela Lei da 
Reforma Trabalhista —, inserindo-a no novo inciso IV do 8 1º-A do art. 896 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 


B) ELIMINAÇÃO DA SISTEMÁTICA DE UNIFORMIZAÇÃO JURISPRUDENCIAL 
Nos TRTs por INTERMÉDIO DA DEVOLUÇÃO DE PROCESSOS PELO TST: 
REVOGAÇÃO DOS 88 3º, 4º, 5º E 6º DO ART. 896 DA CLT 


A Lei da Reforma Trabalhista eliminou a sistemática de uniformização 
jurisprudencial nos Tribunais Regionais do Trabalho por intermédio da devo- 
lução de processos pelo TST, que fora implantada pela Lei n. 13.015, de 7.7.2014. 


Essa eliminação se fez mediante a revogação dos 88 3º, 4º, 5º e 6º do 
art. 896 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Eis o texto legal pertinente: 


Art. 896. Cabe Recurso de Revista para Turmas do Tribunal Superior do Trabalho 
das decisões proferidas em grau de recurso ordinário, em dissídio individual, pelos 
Tribunais Regionais do Trabalho, quando: 


(14) 

§ 12-A. (...) 

(...) 

§ 3º (Revogado). 
§ 4º (Revogado). 
85º (Revogado). 
8 6º (Revogado). 
(.:3) 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


A Lei da Reforma Trabalhista extirpou da CLT a sistemática de unifor- 
mização jurisprudencial nos Tribunais Regionais do Trabalho que se realizava 
por intermédio da devolução de processos pelo TST, nas situações em que fosse 
identificada, pelo TST, divergência jurisprudencial interna nos TRT's. Essa sis- 
temática havia sido criada pela recente Lei n. 13.015, de 7 de julho de 2014. 


Com a revogação efetuada, a uniformização da jurisprudência nos 
TRT's continua possível, é claro. Porém, deverá ser feita apenas mediante a 
aprovação de súmulas ou por meio de incidentes de resolução de demandas 
repetitivas (arts. 976 a 987 do CPC-2015, combinados com art. 15 do mesmo 
Código de Processo Civil, além de art. 769 da CLT). 
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Tal uniformização não mais poderá ocorrer, entretanto, por intermédio 
da fórmula instituída pela Lein. 13.015/2015 no interior dos 88 3º até 6º do art. 
896 da CLT. Essa fórmula legal foi revogada. 


O) ExrLicitração LEGAL SoBrE A Decisão MONOCRÁTICA DO RELATOR 
DO RECURSO DE Revista DENEGATÓRIA DE SEGUIMENTO DESSE ÁPELO 
NAS HiPÓTESES DE INTEMPESTIVIDADE, DESERÇÃO, IRREGULARIDADE 
DE REPRESENTAÇÃO OU DE AUSÊNCIA DE QUALQUER OUTRO 
PRESSUPOSTO ExTRÍNSICO OU INTRÍNSICO DE ADMISSIBILIDADE: 
INSERÇÃO DO NOVO § 14 NO ART. 896 DA CLT 


Eis a modificação legal produzida, por meio da inserção do novo § 14 no 
art. 896 da Consolidação das Leis do Trabalho: 


Art. 896. Cabe Recurso de Revista para Turmas do Tribunal Superior do Trabalho 
das decisões proferidas em grau de recurso ordinário, em dissídio individual, pelos 
Tribunais Regionais do Trabalho, quando: 


e 


§ 14. O relator do recurso de revista poderá denegar-lhe seguimento, em decisão 
monocrática, nas hipóteses de intempestividade, deserção, irregularidade de 
representação ou de ausência de qualquer outro pressuposto extrínseco ou intrínseco 
de admissibilidade. (NR) 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


A Lei da Reforma Trabalhista inseriu novo $ 14 no art. 896 da CLT, a fim 
de deixar explicitadas a competência e a prerrogativa do relator de recurso de 
revista, componente de uma das oito Turmas do TST, de denegar seguimento 
ao apelo, mediante decisão monocrática regularmente fundamentada (art. 93, 
IX, CF). 


Tal denegação monocrática de seguimento do recurso de revista pode 
ocorrer nas hipóteses de intempestividade, deserção, irregularidade de re- 
presentação ou de ausência de qualquer outro pressuposto extrinseco ou 
intrínseco de admissibilidade. 


Essa prerrogativa já estivera explicitada na CLT, antes da Lei n. 
13.015/2014, uma vez que inserta na antiga redação do § 5º do art. 896 da 
Consolidação. 


No período de sua extirpação do texto expresso da CLT (ou seja, entre a 
vigência da Lei n. 13.015/2014 e a vigência da Lei n. 13.467/2017), entretanto, 
era possível ao ministro relator dos recursos de revista valer-se das decisões 
monocráticas para negar seguimento ao recurso de revista, com base na au- 
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sência, principalmente, de seus pressupostos extrínsicos e intrínsicos. Porém 
essas decisões monocráticas, nesse período, eram lavradas com fundamento 
na aplicação analógica de regra congênere do CPC de 2015, em face da omis- 
são existente na CLT (art. 769, CLT) e da supletividade da regra processual 
civil (art. 15, CPC). 


D) O Instituto DA TRANSCENDÊNCIA: INSERÇÃO DO Novo § 1º, 
INCISOS l, I, HI E IV, E DOS Novos §§ 2º, 3º, 4º, 5º E 6º NO 
ART. 896-A DA CLT. 


O requisito processual da transcendência foi inserido na CLT, no en- 
tão novo art. 896-A, pela Medida Provisória n. 2.226, de 4 de setembro de 
2001, que se tornou definitiva em decorrência da Emenda Constitucional n. 32, 
de 2001. 


A Medida Provisória n. 2.226/2001, em seu art. 2º, delegava ao Regimen- 
to Interno do TST a regulamentação do processamento da transcendência. 
O Tribunal Pleno do TST, contudo, não explicitou essa regulamentação ao 
longo do tempo. 


A Lei n. 13.467/2017 realizou a regulamentação da transcendência, nos 
seis parágrafos que inseriu no texto do art. 896-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, revogando, em contrapartida, o art. 2º da Medida Provisória n. 
2.226/2001. 


Eis o novo texto legal aprovado, reproduzido em destaque a seguir: 


Art. 896-A. O Tribunal Superior do Trabalho, no recurso de revista, examinará previa- 
mente se a causa oferece transcendência, com relação aos reflexos gerais de natureza 
econômica, política, social ou jurídica. (NR) (Artigo acrescentado pela MPr. n. 2.226, de 
4.9.2001. DOU 5.9.01) 


§ 1º São indicadores de transcendência, entre outros: 
I — econômica, o elevado valor da causa; 


IE — política, o desrespeito da instância recorrida à jurisprudência sumulada do 
Tribunal Superior do Trabalho ou do Supremo Tribunal Federal; 


HI — social, a postulação, por reclamante-recorrente, de direito social constitucional- 
mente assegurado; 


IV — jurídica, a existência de questão nova em torno da interpretação da legislação 
trabalhista. 


§ 2º Poderá o relator, monocraticamente, denegar seguimento ao recurso de revista 
que não demonstrar transcendência, cabendo agravo desta decisão para o colegiado. 
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§ 3º Em relação ao recurso que o relator considerou não ter transcendência, o recorrente 
poderá realizar sustentação oral sobre a questão da transcendência, durante cinco 
minutos em sessão. 


§ 4º Mantido o voto do relator quanto à não transcendência do recurso, será lavrado 
acórdão com fundamentação sucinta, que constituirá decisão irrecorrível no âmbito 
do tribunal. 


§ 5º E irrecorrível a decisão monocrática do relator que, em agravo de instrumento em 
recurso de revista, considerar ausente a transcendência da matéria. 


§ 6º O juízo de admissibilidade do recurso de revista exercido pela Presidência dos 
Tribunais Regionais do Trabalho limita-se à análise dos pressupostos intrínsecos e 
extrínsecos do apelo, não abrangendo o critério da transcendência das questões nele 
veiculadas” (NR) 


OBS: o art. 2º da Medida Provisória n. 2.226, de 2001, que delegava ao 
TST a regulamentação, em seu regimento intemo, da transcendência, foi re- 
vogado pelo art. 5º, III, da Lei n. 13.467/2017. 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


A partir de 13 de novembro de 2017 (data de vigência da Lei n. 
13.467/2017), passa a vigorar o instituto da transcendência, em face do novo 
conteúdo normativo do art. 896-A da Consolidação das Leis do Trabalho. 


O instituto, porém, diz respeito apenas ao recurso de revista, não abran- 
n ros recur ineren irei r r E 
endo outros recursos inerentes ao Direito Processual do Trabalho 


Ademais, o juízo de admissibilidade do recurso de revista a ser feito 
pelo TRT “limita-se à análise dos pressupostos intrínsicos e extrínsicos do 
apelo, não abrangendo o critério da transcendência das questões nele veicu- 
ladas” (8 6º do art. 896-A da CLT). 


A análise do instituto da transcendência é, dessa maneira, privativa do 
Tribunal Superior do Trabalho. 


Os incisos I até IV do § 1º do art. 896-A da CLT arrolam os indicadores 
de transcendência, “entre outros”. A expressão “entre outros” evidencia, cla- 
ramente, que um conjunto de aspectos devem ser considerados pelo TST com 
respeito aos indicadores de transcendência, ao invés do simples sentido lite- 
ral das expressões linguísticas contidas no § 1º e seus incisos do art. 896-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho. Ademais, a interpretação lógico-racional, 
sistemática e teleológica do instituto jurídico conduziria também a essa con- 
clusão. 


Nesse contexto, quanto ao inciso I do § 1º, o elevado valor da causa como 
indicador da transcendência econômica não pode ser tomado apenas com 
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respeito à perspectiva do reclamado, da empresa — embora essa perspectiva, 
naturalmente, tenha importância. Esse indicador de transcendência tem de 
ser aferido também sob a perspectiva do trabalhador envolvido na ação tra- 
balhista e no recurso de revista. 


Por essa razão, o fato de o valor não ser substancial para a empresa não 
significa que o recurso de revista do reclamante não tenha transcendência 
econômica, atraindo, de plano, a denegação de seu seguimento. É que, sob 
a perspectiva do trabalhador recorrente, torna-se possível estimar que o va- 
lor exposto tenha efetiva importância econômica, isto é, seja elevado e tenha 
transcendência. 


No que concerne ao indicador de transcendência política (inciso II do § 
1º do art. 896-A da CLT), ele envolve o desrespeito, pela instância recorrida, à 
jurisprudência sumulada do TST ou do STF. 


Naturalmente que se a não aplicação dessa jurisprudência estiver funda- 
da em consistente distinguish verificado no respectivo processo, não desponta 
o indicador de transcendência brandido pelo inciso II do § 1º do art. 896-A 
da CLT. 


No que tange ao indicador de transcendência social, refere-se o inciso 
HI do § 1º analisado à postulação, por reclamante-recorrente, de direito social 
constitucionalmente assegurado. 


Naturalmente que a leitura lógico-racional, sistemática e teleológica 
desse preceito jurídico conduz à conclusão de que temas relacionados à inter- 
pretação e aplicação de princípios e regras de Direitos Humanos consagrados 
em normas internacionais imperativas no Brasil também são indicadores de 
transcendência social. 


Igualmente ostenta transcendência social a postulação, pelo reclamante- 
-recorrente, de direito social resultante de expressa e enfática norma legal 
federal imperativa. 


No que envolve o indicador de transcendência jurídica, menciona o in- 
ciso IV do § 1º do art. 896-A da CLT a existência de questão nova em torno da 
interpretação da legislação trabalhista. 


Por óbvio, também constitui indicador de transcendência jurídica a 
presença de questão controvertida importante em torno da interpretação da 
legislação trabalhista, sobre a qual mostra-se necessária a uniformização ju- 
risprudencial por parte do TST. 


Os demais aspectos regulados pelos parágrafos componentes do art. 896-A 
da CLT são procedimentais, estando explicitados nos mencionados dispositi- 
vos acima transcritos. 
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17. Derósiro REcuRsAL. DESVINCULAÇÃO DO FUNDO SociAL DO FGTS. Isenção CONFERIDA 
NAS HipÓTESES LEGAIS ESPECIFICADAS. REDUÇÃO, PELA METADE, NAS HIPÓTESES LEGAIS 
ExPLICITADAS. POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO POR Fiança BANCÁRIA OU SEGURO 
GARANTIA JUDICIAL, MUDANÇA DE REDAÇÃO DO $ 4º DO ArT. 899 DA CLT; REVOGAÇÃO 
DO $ 5º DO ArT. 899 DA CLT; Inserção DOS $$ 9°, 10 E 11 No ArT. 899 DA CLT 


A Lein. 13.467/2017 produziu várias mudanças no instituto do depósito 
recursal trabalhista, por meio de diversas alterações no texto do art. 899 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 


A nova redação do art. 899 da CLT, com destaque às alterações introdu- 
zidas pela Lei n. 13.467/2017, segue abaixo: 


Art. 899. (...) 
(e) 


§ 4° O depósito recursal será feito em conta vinculada ao juízo e corrigido com os 
mesmos índices da poupança. 


§ 5° (Revogado). 
(--.) 


§ 9° O valor do depósito recursal será reduzido pela metade para entidades sem 
fins lucrativos, empregadores domésticos, microempreendedores individuais, 
microempresas e empresas de pequeno porte. 


§ 10. São isentos do depósito recursal os beneficiários da justiça gratuita, as entidades 
filantrópicas e as empresas em recuperação judicial. 


§ 11. O depósito recursal poderá ser substituído por fiança bancária ou seguro garantia 
judicial. (NR) 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


A Lei da Reforma Trabalhista impôs modificações de grande impacto 
relativamente ao depósito recursal regulado pelo art. 899, caput e diversos 
parágrafos componentes do dispositivo legal. 


A mudança mais impactante é, lamentavelmente, bastante negativa, do 
ponto de vista processual e, até mesmo, do conjunto do sistema trabalhista 
do País, além do ponto de vista da lógica e do direcionamento das políticas 
públicas de caráter social. Trata-se da injustificada desconexão dos depósitos 
recursais trabalhistas do conjunto dos depósitos inerentes ao FGTS, sistemáti- 
ca anterior que agregava notável valor e consistência a esse estratégico fundo 
social de destinação variada. 


Conforme se sabe, pela CLT (textos anteriores dos §§ 4° e 5° do art. 899 
da Consolidação), os depósitos recursais feitos nos processos judiciais tra- 
balhistas teriam de ser recolhidos em conta específica vinculada do FGTS 
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do empregado, ali ficando bloqueados até a respectiva liberação judicial. Ex- 
cluíam-se dessa destinação vinculada ao FGTS apenas os recursos relativos a 
causas que não envolvessem empregados ou trabalhadores avulsos, uma vez 


que, em tais situações, não existiria conta vinculada de Fundo de Garantia 
(Súmula n. 426, TST). 


Essa sistemática encontrava-se bastante sedimentada na ordem jurídica 
(Súmula n. 426 do TST), não trazendo, ademais, qualquer prejuízo específico 
ao recorrente. E, sabiamente, ainda impulsionava notável política social de 
financiamento público. 


Sua alteração, em favor do depósito vinculado simplesmente ao juízo, 
corrigido com os mesmos índices da poupança (novo texto do § 4º do art. 899 
da CLT), deflagra enorme dano à sociedade e à economia brasileiras — e às 
políticas públicas de caráter social -, sem qualquer justificativa consistente 
em seu respaldo. Esvazia-se, desse modo, desarrazoadamente, o fundo social 
composto pelo conjunto dos depósitos do FGTS. 


Por outro lado, a Lei da Reforma Trabalhista isenta de depósito recursal 
os beneficiários da justiça gratuita, as entidades filantrópicas e as empresas 
em recuperação judicial. 


A jurisprudência sempre compreendeu não ser o depósito recursal es- 
pécie de taxa de recurso trabalhista, porém garantia crescente do processo 
judicial e da condenação prolatada — tanto que se limita ao valor do teto da 
condenação; ele se afirma, portanto, como real depósito gradativo da condenação. 
Por essas razões, não teria sentido assegurar a isenção do depósito recursal às 
hipóteses mencionadas no novo $ 10 do art. 899 da CLT. 


Entretanto, a Lei da Reforma Trabalhista decidiu explicitar essa exclusão 
do ônus processual de realizar do depósito recursal nas hipóteses referidas 
no preceito em análise. Com isso, reduz, por um fator adicional a tantos já 
impostos, a efetividade do processo judicial trabalhista. 


Na mesma direção de enfraquecer a efetividade do processo judicial tra- 
balhista, a Lein. 13.467/2017 resolveu diminuir, pela metade, o depósito recursal 
para “entidades sem fins lucrativos, empregadores domésticos, microempre- 
endedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte” (novo 
§ 9º do art. 899 da CLT). 


Por fim, a nova Lei permitiu a substituição do depósito recursal por fian- 
ça bancária ou seguro garantia judicial (§ 11 do art. 899 da CLT). 


No caso dessa substituição, entretanto, é possível se sustentar a incidên- 
cia da regra contida no art. 835, § 2º, do CPC de 2015 — aplicável ao Direito 
Processual do Trabalho em face de omissão normativa (art. 765, CLT) e em 
decorrência da supletividade de normas (art. 15, CPC). A teor desse preceito 
do Código de Processo Civil, a viabilidade de tais substituições do valor em 
dinheiro por seguro garantia judicial e similares supõe o acréscimo de 30% 
no valor a ser garantido. 
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V — DIREITO INTERTEMPORAL. DATA DE PUBLICAÇÃO E DATA DE VIGÊNCIA 
DA LEI N. 13.467/2017. REGRA DO ART. 6º DA LEI N. 13.467/2017. VIGÊNCIA 
LEGALA PARTIR DE 13 DE NOVEMBRO DE 2017. APLICAÇÃO DOS PRECEITOS 
DA LEI N. 13.467/2017 ÀS SITUAÇÕES CONCRETAS RELATIVAS AOS 
CONTRATOS DE TRABALHO E AO PROCESSO JUDICIAL TRABALHISTA 


O art. 6º, da Lei n. 13.467/2017, apresenta regra de direito intertemporal 
ao determinar a entrada em vigor da Lein. 13.467/2017 após período de vaca- 
tio legis de 120 dias contados da data de sua publicação oficial. 


O dispositivo segue transcrito abaixo. 


Art. 6º Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e vinte dias de sua publicação 
oficial, 


Brasília, 13 de julho de 2017; 196º da Independência e 129º da República. 


MICHEL TEMER 
Torquato Jardim 
Ronaldo Nogueira de Oliveira 


Este texto não substitui o publicado no DOU de 14.7.2017 


COMENTÁRIOS JURÍDICOS 


A data de vigência da Lei n. 13.467, publicada em 14 de julho de 2017, 
ocorrerá no dia 13 de novembro de 2017. Isso porque os 120 dias da vacatio le- 
gis prevista no diploma legal irão se completar em um sábado, dia 11.11.2017. 
Entretanto, como a Leinova trata de matéria de Direito Processual do Traba- 
lho (ao invés de apenas Direito Material do Trabalho), fica submetida à regra 
da prorrogação de prazos para o primeiro dia útil seguinte (a segunda-feira, 
dia 13 de novembro), uma vez que não se iniciam ou terminam prazos pro- 
cessuais em sábados. Nesta linha é o que dispõe o art. 216 do novo Código de 
Processo Civil, que equipara o sábado, para todos os fins, aos feriados. 


Fixada a vigência da Lei n. 13.467 no dia 13 de novembro de 2017 (120 
dias depois de sua publicação no Diário Oficial, com prorrogação em face de 
vencer esse prazo em sábado), cabe serem examinados os critérios de direito 
intertemporal aplicáveis ao referido diploma normativo. 


Naturalmente que a nova lei ostenta vigência imediata a partir de 13 de 
novembro de 2017. Assim, ela captura todas as situações novas deflagradas 
a partir dessa data, quer no campo do Direito Material (relações trabalhistas 
novas, iniciadas em 13 de novembro de 2017 ou em período posterior a essa 
data), quer no campo do Direito Processual (ações trabalhistas novas, proto- 
coladas em 13.11.2017 ou em período posterior a esse dia). 


No tocante a esse aspecto — efeito imediato do diploma normativo —, 
não parece haver dúvida jurídica relevante. 
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No plano do Direito Material do Trabalho, entretanto, desponta dúvida 
com relação aos contratos já vigorantes na data de vigência da nova lei, ou 
seja, contratos precedentes a 13 de novembro de 2017. 


Há argumentos nas duas direções. 


De um lado, há ponderações no sentido de que a Lei n. 13.467/2017 atin- 
ge, a partir de 13.11.2017, todos os contratos de trabalho existentes no Pais, 
mesmo os contratos antigos, pois correspondem a contratos de trato suces- 
sivo, com parcelas que se vencem reiteradamente ao longo do tempo. Nesse 
quadro, as parcelas antigas estariam preservadas, porém as parcelas subse- 
quentes a 13.11.2017 estariam alcançadas pela lei nova. 


De outro lado, há ponderações no sentido de que a Lei n. 13.467/2017 te- 
ria de respeitar o direito adquirido pelos trabalhadores, em seus contratos de 
trabalhos antigos, não podendo modificar o conteúdo de tais contratos, ainda 
que esse conteúdo tenha sido criado, tempos atrás, por regra legal. 


Tais ponderações valem-se, como fundamento, de distintas normas da 
Constituição da República — todas imperativas, a propósito: art. 5º, XXXVI 
(respeito ao direito adquirido); art. 5º, 8 2º (princípio da vedação do retro- 
cesso social); art. 7º, caput (princípio da norma mais favorável); art. 7º, VI 
(princípio da irredutibilidade salarial). 


A jurisprudência do TST, ao enfrentar, há poucos anos, situação pareci- 
da, sufragou esta segunda direção interpretativa. 


Realmente, ao decidir sobre o tema da redução da base de cálculo do 
adicional de periculosidade do empregado eletricitário, em decorrência do 
advento da então nova Lei n. 12.740, de 8.12.2012, aprovou alteração em sua 
Súmula n. 191 no sentido de afirmar que a “alteração da base de cálculo do adi- 
cional de periculosidade do eletricitário promovida pela Lei n. 12.740/2012 atinge 
somente contrato de trabalho firmado a partir de sua vigência, de modo que, 
nesse caso, o cálculo será realizado exclusivamente sobre o salário básico, conforme 
determinao § 1º do art. 193 da CLT” (Súmula n. 191, inciso III; grifos acrescidos). 


A prevalecer essa jurisprudência sumulada recente do Tribunal Supe- 
rior do Trabalho, portanto, as repercussões da Lei n. 13.467/2017 atingiriam, 
essencialmente, apenas relações sócio-jurídicas novas, deflagradas a partir de 
13 de novembro de 2017. 


No plano do Direito Processual do Trabalho também existe certa dúvida. 


De um lado, argumenta-se que a lei de natureza processual produz efei- 
tos imediatos, atingindo os processos em curso, embora respeitando as fases 
processuais realizadas sob a vigência da lei anterior. Nesse quadro, na re- 
alidade dos processos em andamento, as novas fases processuais iniciadas 
realmente a partir de 13 de novembro de 2017 estariam submetidas à vigência 
das regras da Lei n. 13.467/2017. Assim, permaneceriam sob a égide da lei 
precedente apenas as fases processuais começadas antes de 13 de novembro 
de 2017. 
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De outro lado, argumenta-se existirem modificações muito substan- 
ciais produzidas pela Lei da Reforma Trabalhista no Direito Processual do 
Trabalho, as quais alteram, fortemente, o cenário jurídico entre as partes, es- 
pecialmente por conduzirem o reclamante a um elevado e desproporcional 
risco processual, em decorrência das novas regras — risco que era desconhe- 
cido no momento da propositura da ação trabalhista. 


Tratar-se-ia, pois, de uma situação fática e jurídica peculiar no orde- 
namento jurídico brasileiro, a qual recomenda, em vista da aplicação dos 
princípios constitucionais da segurança e da igualdade em sentido formal e 
material, além do próprio conceito fundamental de justiça, que se garanta a 
incidência dos efeitos processuais do diploma normativo novo somente para 
as ações protocoladas a partir do dia 13 de novembro de 2017.4209) 


(200) A respeito da reforma trabalhista, implementada pela Lei n. 13.467/2017 no Brasil, consultar 
a seguinte bibliografia especializada: ALENCAR, Zilmara; Departamento Intersindical de 
Assessoria Parlamentar. 4 Face Sindical da Reforma Trabalhista — Lei n. 13.467, de 13 de 
julho de 2017. Brasília: Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar /Zilmara Alencar 
Consultoria Jurídica, 2017; CASSAR, Vólia Bomfim. CLT Comparada e Atualizada: com a 
reforma trabalhista. São Paulo: Método, 2017; CASSAR, Vólia Bomfim; BORGES, Leonardo 
Dias. Comentários à Reforma Trabalhista — Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017. Rio de 
Janeiro: Forense/São Paulo: Método, 2017; DOSSIE REFORMA TRABALHISTA, GT Reforma 
Trabalhista. CESIT/IE/UNICAMP. Mimeo; FELICIANO, Guilherme Guimarães; TREVISO; Marco 
Aurélio Marsiglia; FONTES, Saulo Tarcísio de Carvalho (Org.). Reforma Trabalhista — visão, 
compreensão e crítica. São Paulo: LTr, 2017; GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa. Reforma 
Trabalhista — análise crítica da Lei n. 13.467/2017. 2. ed. Salvador: JusPODIVM, 2017; LIMA, 
Francisco Meton Marques de; LIMA, Francisco Péricles Rodrigues Marques de. Reforma 
Trabalhista — entenda ponto por ponto. São Paulo: LTr, 2017; MELO, Raimundo Simão de; 
ROCHA, Cláudio Jannotti da (Coord.). Constitucionalismo, Trabalho, Seguridade Social e as 
Reformas Trabalhista e Previdenciária. São Paulo/Brasília: LTr/FAPDF, 2017; MIESSA, Élisson; 
CORREIA, Henrique; MIZIARA, Raphael; LENZA, Breno. CLT Comparada com a Reforma 
Trabalhista. Salvador: JusPodivm, 2017; OLIVEIRA, Francisco Antonio de. Comentários à Lei 
n. 13.467, de 13 de julho de 2017. São Paulo: LTr, 2017; NAHAS, Thereza; PEREIRA, Leone; 
MIZIARA, Raphael. CLT Comparada Urgente — breves comentários, regras & aplicação e 
mapas conceituais dos artigos reformados. São Paulo: Thomson Reuters/Revista dos Tribunais, 
2017; PIRES, Rosemary de Oliveira (Org.). Reforma Trabalhista — quadro comparativo da 
CLT e legislação ordinária afetadas pela Lei n. 13.467/2017. Belo Horizonte: RTM, 2017; 
PRETTI, Gleibe. Comentários à Lei sobre a Reforma Trabalhista — o que mudou na CLT e 
nas relações de trabalho. São Paulo: LTr, 2017; SCALÉRCIO, Marcos; MINTO, Tulio Martinez. 
CLT Comparada — conforme a reforma trabalhista. São Paulo: LTr, 2017; SCHIAVI, Mauro. A 
Reforma Trabalhista e o Processo do Trabalho. São Paulo: LTr, 2017; SILVA, Homero Batista 
Mateus da. Comentários à Reforma Trabalhista — análise da Lei n. 13.467/2017 — artigo 
por artigo. São Paulo: Thomson Reuters/Revista dos Tribunais, 2017; SOUZA JUNIOR, Antonio 
Humberto; SOUZA, Fabiano Coelho de; MARANHÃO, Ney; AZEVEDO NETO, Platon Teixeira de. 
Reforma Trabalhista — análise comparativa e crítica da Lei n. 13.467/2017. São Paulo: Rideel, 
2017; TEIXEIRA FILHO, Manoel Antonio. O Processo do Trabalho e a Reforma Trabalhista — as 
alterações introduzidas no Processo do Trabalho pela Lei n. 13.467/2017. São Paulo: LTr, 2017. 
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rápida e segura consulta a todo o repositório 
normativo do novo diploma legal. 

Tais comentários práticos são divididos 
em conformidade com os campos jurídicos 
próprios envolvidos, ou seja, o Direito Individua! 
do Trabalho, o Direito Coletivo do Trabalho e o 
Direito Processual do Trabalho. 

No início de tais capítulos, os autores 
inseriram estudo cuidadoso dos parâmetros 
hermenêuticos relevantes para a interpretação 
das regras jurídicas, em conformidade com a 
Ciência do Direito, de maneira a subministrar a 
compreensão do sentido das expressões 
normativas lançadas pela Lein. 13.467/17. 

Nessecontexto, o Capitulo IV apresenta 
o seguinte titulo, bastante expressivo de seu 
conteúdo: "Os Preceitos da Lei n. 13.467/2017 
no Campodo Direito individual do Trabalho”. 

O Capítulo V, por sua vez, aborda a 
seguinte dimensão da reforma: “Os Preceitos da 
Lein. 13.467/2017 no Campo do Direito Coletivo 
do Trabalho”. 

Por fim, o Capitulo Vt do livro estuda o 
seguinte assunto: “Os Preceitos da Lei n. 
13.467/2017 no Campo do Direito Processualdo 
Trabalho”. 

A presente obra desponta como mais 
uma destacada construção científica dos 
autores, desde o instante em que iniciaram sua 
densa frutífera parceria intelectual. 

Mauricio Godinho Delgado é Ministro 
do TST e Professor Titular do UDF, em Brasilia, 
inclusive de seu Mestrado em Direito das 
Relações Sociais e Trabalhistas. Foi Professor da 
UFMG, da PUC-Minas e do IESB. É Doutor em 
Filosofia do Direito pela UFMG e Mestre em 
Ciência Política peta UFMG. 

Gabriela Neves Delgado é Advogada e 
Professora Associada de Direito do Trabalho da 
Faculdade de Direito da UnB. Atual Vice-Diretora 
da Faculdade de Direito da UnB. É líder do Grupo 
de Pesquisa “Trabalho, Constituição e 
Cidadania” (UnB - CNPq). Foi Professora da 
Faculdade de Direito da UFMG (graduação pós- 
-graduação) e, também, das Faculdades de 
Direito PUC-Minas e Milton Campos. É Doutora 
em Filosofia do Direito pela UFMG e Mestre em 
Direito do Trabalho pela PUC-Minas. Atualmente 
cursa o Pós-Doutorado em Sociologia do 
Trabalho pela UNICAMP-SP. 


Comos COMENTÁRIOS 
À LEI N. 13.467/2017 


bra composta por seis capítulos, investiga os diversos 
aspectos teóricos e práticos da Lei da Reforma 
Trabalhista e seus impactos no campo do Direito 
ual do Trabalho, do Direito Coletivo do Trabalho e do 
Direito Processual do Trabalho. 

Incorpora, ainda, os comentários jurídicos específicos 
sobre todos os preceitos da Lei n. 13.467/2017, enfrentando, 
com técnica e precisão de análise, os desafios para a 
compreensão do novo diploma legal e sua inserção no 
ordenamento jurídico brasileiro. 

O livro equilibra, com maestria, a análise das dimensões 
teórica e prática da reforma trabalhista, tornando-se 
imprescindível para os profissionais do Direito no Brasil. 
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